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Se as mulheres, submetidas a um trabalho de
socializacdo que tende a diminui-las, negd-las,
acabam por aprender as virtudes negativas da
abnegacdo, da resignagdo e do siléncio, os homens
também sdo prisioneiros, dissimuladamente
vitimas, da representac¢do dominante.

(BOURDIEU, Pierre. La domination masculine.

Paris: Seuil, 2002, p. 74, trad. nossa)
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APRESENTACAO

Sem duvida, o trabalho de pesquisa e anélise cuidadosa das
Estratégias Politico-Criminais de Enfrentamento a Violéncia Doméstica
contra as mulheres em diferentes sistemas juridicos de quatro Estados
Nacionais (Espanha, Portugal, Franca e Reino Unido) apresenta como
foco a intencgdo explicita de ampliar o debate sobre os rumos e encami-
nhamentos da aplica¢do da Lei Maria da Penha - 2006 (LMP) no Brasil.

Reuniram-se quatro promotores de Justica do Distrito Federal e
escolheram a pesquisa comparada, fundada em metodologias etnogréa-
ficas, para analisar quatro sistemas juridicos distintos, com o objetivo
claro de refletir sobre o desafio que a implementacao da referida lei im-
pde ao sistema juridico brasileiro. Das diversas interpretacdes e formas
de implementacio dessa lei nas experiéncias brasileiras, quais seriam
as melhores para a protecdo das mulheres agredidas e responsabiliza-
cdo dos agressores? Seriam possiveis novas interpretagdes? Seriam ne-
cessérias mudancas legislativas?

Em comum, os quatro autores coincidem na critica a uma das inter-
pretacdes possiveis da LMP, que € atentar exclusivamente ao seu carater
punitivo, e também na aposta positiva das interpreta¢des que buscam,
para além do caréter punitivo, a necessidade de responsabilizacdo an-
tecipada dos agressores, mediante acompanhamentos psicossociais e
outras medidas alternativas.

Os autores abordam assim um dos paradoxos da Lei Maria da
Penha. De um lado, o encaminhamento dos agressores a programas
de atendimento psicossocial somente estd posto como forma de sen-
tenca e execucdo penal. De outro, todo o V Titulo da LMP refere-se a
criacdo das equipes multidisciplinares nos Juizados Especializados em
Violéncia Doméstica e Familiar contra as Mulheres e prevé constitui-
cdo pelo Executivo de Redes de Servicos de atendimento multidisci-
plinar para prevenir e dar atencéo a complexidade do enfrentamento a
violéncia contra as mulheres.

A anélise do sistema juridico e da experiéncia no Reino Unido fei-
ta por Antonio Suxberger aponta como sua especificidade o foco na
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incondicionalidade da acd@o & representacdo da mulher. Tal como en-
contrado pelo autor em sua pesquisa, hd um guia ou checklist de uso
pelo sistema policial que adverte os policiais para conduzir o processo
bem como produzir as provas de tal modo que ja se saiba que a vitima
pode, ao final, ndo dar suporte & prossecucdo. A prossecucdo penal se
déa por razdes de Estado, em decorréncia da atenco ao interesse publi-
co e ndo em funcéo do desejo ou expectativa da vitima.

Ainda que considerada deficiente a implementac&o de orientagdo e
acompanhamento as mulheres, é esta que é desejada para que a agredi-
da, devidamente acolhida e atendida psicossocialmente, seja capaz de
dar continuidade a seu depoimento e acusacdo. Cabe ao sistema poli-
cial buscar todas as provas circunstanciais, testemunhais, eletrénicas e
fotograficas que permitam a constituicdo do processo independente do
testemunho da mulher. O sistema juridico é adversarial e cabe as partes
apresentar as provas e argumentos. Excluidos casos previamente con-
siderados graves, aos quais cabe sempre a ida ao trial, o primeiro pas-
so de entrada no sistema as Magistrate’s Courts implica a escolha do
agressor denunciado em se considerar culpado ou néo culpado. O autor
aponta na sua pesquisa que se declarar ou néo culpado depende muito
das provas que tenham sido obtidas. Sdo elas que estimulam o réu a se
declarar culpado, pois nestas Magistrate’s Courts terfo sentencas ime-
diatas, que tendem a ser mais leves que a alternativa de néo se declara-
rem culpados e de, ao final, serem declarados culpados na instancia das
Crown Courts. O encaminhamento a programas de atendimento psicos-
social aos agressores somente se faz como forma de sentenca. Todas
as formas de mediaco e conciliacdo presentes no sistema juridico bri-
tanico sdo interditas no caso de violéncia doméstica. Paradoxalmente,
ainda que fique intocével a incondicionalidade da acéo, o sistema de
se considerar culpado acede a julgamentos mais sumadrios que acabam
por diminuir o impacto das medidas punitivas de prisdo e possibilitam
o uso da suspensdo ou substituicdo das penas de privacéo de liberdade
e a submissdo a programas de acompanhamento do agressor.

A anélise do sistema juridico portugués por Mariana Tavora é feita
de forma mais pontualmente comparativa ao sistema brasileiro, pos-
sibilitada por seu formato ser o mesmo da tradicdo romano germani-
ca em modelo mediterrdneo. A autora critica a nio existéncia de um
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recorte especifico de género, a auséncia de cortes especializadas em
violéncia doméstica contra as mulheres, pouca especializacdo em gé-
nero do sistema policial e juridico, falta de assisténcia juridica as viti-
mas e de medidas civeis. Aponta como pontos positivos: a existéncia
do tipo penal crime de violéncia doméstica de natureza publica, que
abrange lesdes corporais, vias de fato, ameacas e ofensas verbais (para
a Lei Brasileira, ameacas e injurias ndo se enquadram como ac¢des pu-
blicas incondicionadas). A a¢do é incondicionada tal qual no sistema
britdnico; portanto, néo sujeita & vontade da vitima. Contudo, ndo ha
o objetivo explicito de procedimentos proativos voltados para a produ-
cdo das provas, independente do testemunho das agredidas, ou apoio e
acompanhamento das vitimas. Ao contrério, é claro juridicamente que
pode haver a recusa dos depoimentos sobre a¢des referentes a cénju-
ges e familiares.

Outro ponto positivo apontado por Tévora séo a teleassisténcia, o
monitoramento, a avaliagdo de risco e a suspenséo proviséria do pro-
cesso construida a partir do desejo da vitima, que abre a possibilidade
da responsabilizagdo antecipada dos agressores a partir do encami-
nhamento a programas psicossociais. Tavora, aqui, compara a expe-
riéncia portuguesa com a brasileira, notadamente nas formas de in-
terpretacdes brasileiras vigentes sobre a suspensfo condicional do
processo. No Brasil, ha circunscricdes onde a suspensio é oferecida
pelo Ministério Pdblico acs agressores caso aceitem se submeter a
acompanhamentos psicossociais, mas nelas nada se pergunta sobre a
vontade da agredida relativa & oferta da suspenséo condicional do pro-
cesso. Tavora considera positiva a virtualidade de se instituir no Brasil
essa forma portuguesa de auscultar a vontade da vitima em casos de
oferta de suspenséo do processo.

Bruno Machado estabelece uma comparagio pontual entre o sis-
tema espanhol e o sistema brasileiro. Apresenta o enorme lapso entre
o que o texto da lei espanhola, Lei Orgénica 1/2004, promete e a sua
implementacdo. Essa lei propde modelo integral de tutela dos direitos
fundamentais das mulheres e trabalha com o enfoque de género. No tex-
to modelar sdo mais préximas as leis espanhola e brasileira, tendo a es-
panhola inspirado a brasileira. Critica os investimentos da politica de
modelo integral por ndo serem suficientes para os programas propostos
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de acompanhamento psicossocial. A opcdo da mulher em ndo declarar
constitui o principal e atual debate juridico na Espanha e afeta a instru-
¢do penal, pois a prova em grande parte depende das declaracdes da
vitima. O autor se pergunta, com base nas citacdes de pesquisas realiza-
das por Bodelén em relac@o as mulheres que buscaram o sistema judi-
cial, se nfo seria necesséria maior escuta dos desejos das mulheres, pois
entende que nem sempre as mulheres querem punicéo. Bodelén apon-
ta o desejo de uma mulher entrevistada de que o que seria justica nfo
era o aprisionamento, mas a seguranca de que o agressor ndo mais serd
violento e que ela terd uma vida normal. No meu entender, hé variagdes
nos desejos explicitos das mulheres dada a complexidade da violéncia
doméstica, em que estard sempre presente um desejo que oscila entre a
interrupcéo da violéncia, a punicéo e a reparacdo. Machado nio chega
a se posicionar de forma clara sobre os rumos que possam ser dados aos
desafios das leis, sejam a espanhola ou a brasileira, mas aponta a neces-
sidade de mais pesquisas sobre as mulheres e o desejo de que as leis
ndo sejam meramente punitivas. Avalia positivamente a existéncia de
um acordo processual, a Conformidad, que permite um processo mais
répido se o acusado concorda com a acusacio do Ministério Publico e
recebe a pena com reducéo de um terco e possibilidade de sua substitui-
cdo. A possibilidade da Conformidad esté posta na legislacio espanhola,
muito antes da LO 1/2004 e continua depois dela.

Nas consideracdes gerais de Thiago de Avila diretamente referen-
tes ao sistema espanhol aparece claramente a critica ao fato de que a
interveng&o sobre os agressores se realiza apenas apds a condenagéo
criminal, quando entfo a suspensdo da execucdo da pena privativa de
liberdade é possivelmente condicionada a realizacdo de curso de re-
educacdo e ao respeito das medidas protetivas. Avalia positivamente a
Conformidad, mas nfo entende que haja ai uma maior responsabiliza-
cdo do agressor. Avila considera positivas as propostas ora em curso e
em debate na Espanha (mas ndo em vigéncia) de virem a permitir a an-
tecipacdo da intervencédo sobre os agressores para a fase da instrucéo
e, de forma inovadora, considerar essa participacéo na fixacdo da pena.

No sistema francés, tal como no espanhol, no brasileiro, no portu-
gués e no inglés, hd o principio da incondicionalidade da ac&o proces-

sual de dentncia da violéncia doméstica, que dispensa assim a prévia
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autorizacdo da vitima. Thiago de Avila, ao analisar o sistema francés,
enfatiza essa convergéncia dos sistemas. As diferencas dizem respeito
a se todos os tipos de ofensa se involucram nessa categoria. No sistema
francés, as ameacas e injurias, diferentemente do sistema brasileiro, po-
dem ser consideradas delitos de agdo piblica incondicionada, mas ape-
nas e geralmente o sdo quando sio consideradas ameacas e injurias de
maior gravidade, porque associadas a uma agressdo fisica ou a ameaca
de morte. Thiago de Avila avalia positivamente a inclusio de ameacas
graves como incondicionadas as representacdes, assim como a mais
clara previsio francesa de delitos de violéncia psicoldgica e assédio
moral. Avila aventa a criacdo de um tipo penal semelhante no Brasil.
Tal como Téavora em relacdo a Portugal, avalia positivamente a presen-
ca de investigacdo social sobre a avaliacdo de riscos, quase ausente nos
processos brasileiros. Avila especialmente avalia como positiva a exis-
téncia de acordos processuais (alternatives aux porsuites) com respon-
sabilizacio imediata do agressor nos momentos preliminares associa-
dos a intervencdes psicossociais ou a acompanhamento do respeito as
medidas de protecio.

Percorrer as anélises dos autores e captar suas avaliagdes e virtu-
alidades para repensar a implementacio da Lei Maria da Penha e sua
implementagdo no Brasil é de enorme riqueza. Percebem-se os mesmos
desafios em todos os paises analisados no enfrentamento a violéncia
doméstica contra as mulheres, com base em sistemas juridicos que pas-
sam a ter que entender como delitos as situag¢des de conflito entre pes-
soas interligadas por afetos, emocdes, sentimentos e relagcdes intimas,
e onde as relacdes de género se configuram culturalmente como situa-
coes desiguais de poder.

As nocdes de vontade e autonomia da mulher tém de ser reconfigu-
radas porque devem ser pensadas como construidas e contextualizadas
no decorrer dos processos de conflitos. Mudancas de opinido néo séo
irracionais, mas derivadas do andar das relacdes, e sua complexidade
precisa ser entendida. Havera sempre um duplo significado que cum-
prira ser desvendado no contexto, além de uma profunda anélise obje-
tiva dos atos violentos sofridos, sua repercusséo e avaliacdo de riscos.

Os quatro autores, assim como Avila o faz na introducéo e nas con-
sideracdes finais, conversam e se perguntam especialmente sobre o que
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chamam de “responsabilizacio antecipada dos agressores”. Consideram
em suas experiéncias que o uso, até agora, da suspensio condicional
do processo é o que tem possibilitado o encaminhamento dos agresso-
res, de forma célere, aos programas de atendimento psicossocial, forma
considerada capaz, embora nem sempre, de interromper a violéncia, por
meio da reflexo em grupos ou individual assessorada por profissionais
qualificados, e capaz também de aproximar os agressores do sistema ju-
ridico, porque ficam dependentes desse monitoramento pela observan-
cia nfo somente a presenga aos programas de atendimento como as
medidas protetivas.

Ha& varias criticas feministas absolutamente validas, mas nfo so-
mente feministas, diante da continuidade da forma atual do uso da sus-
pensdo condicional do processo e seu lugar fronteirico na legislacdo
depois da prontincia do STF. Contudo, toda essa discussdo profunda
e rica apresenta a necessidade de continuar e aprofundar o debate, e
quem sabe, modificar as formas de implementacio ou de produzir mu-
dancas legislativas na busca de um tempo incurso no processo juridico
de encaminhamento de agressores e agredidas a atendimentos psicos-
sociais e as redes de servico e na busca de procedimentos claramente
delineados no texto da LMP que levem a isso.

Em minhas pesquisas qualitativas recentes, acompanhei tanto
o trabalho de circunscricdo no Distrito Federal, em que o Ministério
Publico utilizava a suspensio condicional do processo para o fiim da
responsabilizacdo antecipada do agressor por meio do encaminhamen-
to a servigos de atendimento psicossocial, como de circunscricéo, onde
se aplicava este instituto, sem qualquer encaminhamento psicossocial.
Acompanhei ainda o Juizado Especializado de Violéncia Doméstica e
Familiar em circunscri¢do do Distrito Federal, onde nem o Juiz nem o
Ministério Publico aplicavam tal instituto, mas buscavam a producéo
de procedimentos juridicos ou informais de producdo de maior tempo
no processo de acolhida de agredidas e agressores, encaminhando-os
ao atendimento psicossocial. Nao se marcava imediatamente a audién-
cia do arquivamento pedido pela denunciante, mas se encaminhava aos
atendimentos psicossociais para sua maior protecéo e reflexdo tanto
de agressores quanto de agredidas. Suspendia-se informalmente o pro-
cesso para obter maior conhecimento do conflito pelos profissionais e
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formas possiveis de encaminhamento a agredidas e agressores, anélise
dos riscos e protecdo a vitima.

Cumpre nfdo somente repensar os procedimentos juridicos como
também levantar o debate sobre a eficidcia dos atendimentos psicosso-
ciais. S&o, de fato, no meu entender, a esperanca de busca de formas de
enfrentamento a violéncia que nfo seriam punitivas, mas preventivas
da sua continuidade. Elas devem também ter protocolos de acolhida
aos principios feministas que assentam a necessidade de se dar con-
ta da configuracdo cultural da desigualdade entre homens e mulheres,
que funda a violéncia de género. Nada impede, obviamente, que os ca-
racteres punitivo e preventivo desejados pelas feministas estejam po-
sitivamente presentes no escopo da LMP e contextualmente aplicados.
Considero-os necessérios.

O texto da Lei Maria da Penha, por si, inspira e cria a possibilidade
de atendimento psicossocial imediato as mulheres agredidas como for-
ma de protecdo e empoderamento. Inspira e cria a possibilidade tam-
bém do atendimento psicossocial aos agressores, ndo apenas quando
da aplicacdo da pena mas como forma antecipada de sua responsabili-
zacdo, sem deixar de ser, a0 mesmo tempo, uma forma de protecio das
mulheres, prevenindo a continuidade da violéncia.

Contudo, se a LMP inspira e constitui essa expectativa, nada nela
estd posto que possibilite ou facilite material e procedimentalmente
o imediato encaminhamento. A dificuldade é a de instituir espaco de
atendimento psicossocial a agredidas e agressores no decorrer de um
processo juridico que se deseja célere. Paradoxalmente, o que se quer
célere, do ponto de vista do tempo do processo social da violéncia do-
méstica, é a intervencdo das redes de apoio e dos atendimentos psi-
cossociais. O processo social da violéncia doméstica envolve relacdes
entre pessoas que se conhecem e se relacionam afetivamente. Os riscos
sdo altos e graves e seu carater é emergencial; hd urgéncia de que a
violéncia seja interrompida. Os atendimentos psicossociais poderiam
ser formas céleres e respostas imediatas ao enfrentamento da violéncia.

Do ponto de vista do tempo do processo juridico, tais atendimentos
podem retardar os pontos finais dados aos processos (seja retardar sen-
tencas punitivas, sentengas absolutérias, seja arquivamentos), sendo
percebidos como processos deixados “de lado”, pois ha mais entradas
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de processos que saidas. Por isso, para alguns profissionais, o uso da
suspensio condicional do processo estd sendo aplicado para criar este
tempo de atendimento, por intermédio de uma “solugdo” procedimen-
tal. Todavia essa solucio ora estd sendo debatida e criticada pela so-
ciedade e pelo STF e, com certeza, deve estar sob maior escrutinio, pois
nem sempre seu uso leva a responsabilizacio antecipada dos agresso-
res, ora é acompanhada pela avaliacdo de riscos enfrentados pelas mu-
lheres, tal como é a proposta e hipétese de toda esta acurada reflexio
sobre experiéncias brasileiras comparadas com a espanhola, francesa,
britinica e portuguesa.

No Juizado que pesquisei e que néo se utiliza deste procedimento,
recorre-se ao dilatamento da audiéncia de arquivamento ou a suspensdo
informal do processo. Procedimentos juridicos inovadores tao distintos
tém a mesma finalidade de conseguir articular os encaminhamentos psi-
cossociais e as redes de servico de modo imediato, de forma célere e em
formato paralelo e articulado ao decorrer do processo juridico.

Refletir acerca do enfoque integral e multidisciplinar da Lei Maria
da Penha e da relevancia da rapidez do inicio dos atendimentos psicos-
sociais e de todo o apoio da Rede de Servicos de forma articulada com
o sistema juridico é o que este texto comparado, com acurada profun-
didade analitica assentada em pesquisas etnogréficas empiricas e em
experiéncias vividas pelos autores, obriga-nos, aponta e conduz.

Lia Zanotta Machado

Professora Titular de Antropologia da Universidade de Brasilia,
doutora em Ciéncias Humanas (Sociologia) pela Universidade de
Séo Paulo (1980), pesquisadora sobre Violéncia contra as Mulheres.
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INTRODUCAO

Thiago André Pierobom de Avila

1 APRESENTACAO DO PROBLEMA

A presente obra, resultado de pesquisa intitulada Estratégias po-
litico-criminais de enfrentamento & violéncia doméstica contra a mu-
lher em sistemas juridicos estrangeiros: experiéncias e representacées
sociais, pretende esclarecer se algumas das estratégias politico-crimi-
nais do MPDFT para o enfrentamento a violéncia doméstica contra a
mulher possuem semelhanca com as tendéncias de sistemas juridicos
estrangeiros (notadamente de quatro paises europeus), e quais refle-
x8es esses sistemas podem suscitar para uma atuacdo mais eficiente
do MPDFT (e, quicd, de todo o Ministério Publico brasileiro). Entre es-
sas estratégias estdo os programas de acompanhamento psicossocial
interligados ao processo penal, a acentuada especializacdo de promo-
torias de Justica e orientacdo de atuacdo combativa no deferimento
de medidas protetivas de urgéncia e de responsabilizacdo do agressor.
Antigamente, o MPDFT utilizava-se de acordos processuais para enca-
minhar o agressor de casos de violéncia doméstica contra a mulher a
acompanhamentos psicossociais (usuais antes da decisdo do STF na
ADIN 4424), fato objeto atualmente de outra pesquisa para mensurar
sua efetividade. Atualmente, ainda subsistem outras medidas proces-
suais aptas a essa interligacdo entre processo penal e intervenc&o psi-
cossocial. Convém investigar se essa estratégia politico-criminal de in-
tervencdo com agressores associada ao processo penal é seguida por
outros pafses e como funcionam as experiéncias estrangeiras para um
enfrentamento & violéncia doméstica mais eficiente.

No dia 22 de setembro de 2008, entrou em vigor no Brasil a Lei

n. 11.340, que trata da criacdo de mecanismos para coibir a violéncia
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doméstica e familiar contra a mulher. A lei foi batizada como Lei Maria
da Penha, em homenagem a cearense homdnima, que se tornou simbo-
lo da luta contra a violéncia doméstica contra a mulher. Maria da Penha
foi vitima de tentativa de homicidio duas vezes, em 1983, tendo fica-
do paraplégica. Lutou para ver seu agressor condenado, o que apenas
ocorreu apés o Brasil ser condenado na Comissio Interamericana de
Direitos Humanos da OEA (Organizacéo dos Estados Americanos) por
violac&o ao direito fundamental da vitima mulher ante a ineficiéncia da
persecucdo penal.

A lei, respaldada por forte movimento social de defesa dos direi-
tos da mulher, é bem-vinda, pois reflete a necessidade premente de
repensar as relacdes de género como uma relacdo construida sobre
uma cultura secular de poder simbdlico de domina¢do machista, ordi-
nariamente nominada de patriarcado, cuja perversa marca tem sido a
violéncia doméstica’. Segundo estudo do IBGE, do final da década de
1980, 63% das agressdes fisicas sofridas por mulheres sdo cometidas
dentro de casa por pessoas com afinidade pessoal e afetiva®. Segundo
estudo da fundagio Perseu Abramo, a cada minuto quatro mulheres
sdo agredidas no Brasil®. Segundo a Humans Rights Watch, em 2007,
de cada cem mulheres assassinadas, setenta o foram no ambito de
suas relacdes domésticas’. Uma sociedade justa e democratica ape-
nas pode ser construida com superacdo dessas desigualdades féticas,
mediante politicas publicas que assegurem o pleno desenvolvimento
da potencialidade humana de todos, independentemente de género,
idade, raca e credo.

O compromisso do Estado brasileiro de atuar de forma efetiva
na protecdo dos direitos fundamentais das mulheres vem previsto no
art.226,§ 8% da CF/88, que estabelece: “O Estado assegurard a assisténcia

1 Sobre a construcéo artificial dos papéis de género, fundados na relacéo de poder
simbdlico do masculino sobre o feminino, ver: BOURDIEU, 1999; CASTELLS, 1999; AU-
MANN e ITURRALDE, 2003; TOURAINE, 2006.

2 Cf EMn. 016 - sSPM/PR.

3 Disponivel em: <http://wwwz2.fpa.orgbr/galeria/violencia-domestica>. Acesso em: 9
jan. 2013.

4 CORREA, 2009, p. 52.
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a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanis-
mos para coibir a violéncia no dmbito de suas relagées”. Essa disposi-
cdo constitucional ndo é principio abstrato meramente programatico,
mas norma efetiva, que possui eficicia vinculante para o ordenamento
juridico infraconstitucional, de forma que é o ponto de partida herme-
néutico para toda a legislacéo.

No plano internacional, desde 1996, o Brasil é signatério da
Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher (conhecida como convencéo de Belém do Para)s, pela
qual assumiu o compromisso de:

Art. 7° [omissis]

2. agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violéncia

contra a mulher.

4. adotar medidas juridicas que exijam do agressor que se abstenha de
perseguir, intimidar e ameacar a mulher ou de fazer uso de qualquer
método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou

danifique sua propriedade.

5. tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modifi-
car ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar préticas juridicas
ou consuetudinérias que respaldem a persisténcia e a tolerdncia da vio-

léncia contra a mulher.

A Lei n. 11.340/2006 procurou quebrar o paradigma de justica dos
Juizados Especiais Criminais, previstos na Lei n. 9.099/1995, que fo-
mentava a desisténcia do processo pela vitima na conciliagéo civil ou
permitia a realizacdo de acordos de transacéo penal de mero pagamen-
to de cestas bésicas, o que acabava por banalizar o sentido de justica e
nio permitia a intervencéo eficiente do Estado para por termo ao grave
problema da violéncia doméstica®.

5 A Convencao foi aprovada em 9 de junho de 1994, seu texto foi aprovado pelo Senado
pelo Decreto Legislativo n. 107, de 31 de agosto de 1995 e foi definitivamente promul-
gada pelo Presidente da Republica pelo Decreto n. 1973, de 12 de agosto de 1996.

6 Para criticas, ver STRECK, 2004; C.H. CAMPOs e CARVALHO, 2006; A.H. CAMPOS e
CORREA, 2007; DIAS, 2007.
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Diante dessas novas diretrizes, toda legislacio deve ser interpretada
de forma que se proporcione a méxima efetividade & protecéo dos direi-
tos fundamentais de todos os cidaddos e, diante do reconhecimento da
violéncia doméstica como um problema histérico de desigualdade nas
relacdes de género, a legislacdo deve ser interpretada de forma que ma-
ximize a prevencéo a violéncia doméstica, evitando quaisquer praticas
que respaldem a persisténcia e a tolerancia da violéncia contra a mulher.

A Lei Maria da Penha criou instrumentos importantes para assegu-
rar uma intervencéo preventiva do Estado a fiim de evitar a ocorréncia
de delitos mais sérios contra a mulher, bem como para dar uma respos-
ta mais efetiva a violéncia, visando assegurar a protecéo integral nas re-
lag&es de género. Destaca-se a criagdo de um Juizo especializado para o
atendimento das causas criminais que envolvam a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, as medidas protetivas de urgéncia, com um
procedimento célere de deferimento de medidas cautelares para asse-
gurar a efetiva protecdo & mulher, como, entre outras, o afastamento do
agressor do lar e a proibicdo de aproximacéo e contato, com a possibi-
lidade de decretacdo de prisdo preventiva em caso de desobediéncia.

Com a edicdo da Lei Maria da Penha, foi dada visibilidade & vio-
léncia doméstica contra a mulher baseada no género, violéncia que até
entdo trilhava o caminho da obscuridade. Desde a entrada em vigor
desta lei, no ano de 2006, a comunidade juridica debruca-se sobre como
tornar mais eficaz a protecdo das mulheres, dado que os indicativos nu-
méricos ainda apontam para o crescimento dessa espécie de violéncia.
N&o tem sido um caminho facil. Pesquisa do 1PEA (2013) documentou
que de 2001 a 2011 ndo houve uma alteracio significativa nas taxas de
feminicidio (homicidios de mulheres vitimas de violéncia de género)
no Brasil, ou seja, a Lei n. 11.340/2006 néo reduziu os niimeros de femi-
nicidios. Ainda que controvertida a pesquisa, pois ela mesma reconhece
que nio existe acuidade na documentacéo estatistica dos feminicidios,
e eventualmente a ndo reducio dos feminicidios possa estar associada
a ndo aplicacdo integral da Lei Maria da Penha, seja por auséncia de
estrutura, seja por recalques patriarcais, o fato é que ser mais eficiente
no enfrentamento a violéncia doméstica é um imperativo humanitario.

Nessa perspectiva, acendeu-se a ideia de conhecer o sistema juridi-
co de outros paises de protecéo a violéncia doméstica contra a mulher,
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num contexto de género, para se extrairem possiveis inspiracdes de
maior eficiéncia.

Vém sendo construidas praticas dignas de nota para uma interven-
cdo mais eficiente, essencialmente calcadas numa atuagdo multidisci-
plinar que néo prescinda da efetiva responsabilizacéo do agressor. Este
pode ser um caminho, mormente em razio de a criminologia critica ja
apontar a faléncia de um sistema que se estruture numa légica exclusi-
vamente punitiva, sabidamente seletiva.

Nessa linha, aposta-se que um dos pontos de maior relevancia para
a prevencéo da reiteracdo de praticas de violéncia contra a mulher seja
a previsio de diversos programas de intervencdo psicossocial, tanto
para a vitima quanto para o agressor, de forma a empoderar as vitimas
para se libertarem do ciclo de violéncia, bem como para responsabilizar
os agressores mediante a conscientizacdo da ilegalidade de seus com-
portamentos violentos, em um contexto reflexivo e terapéutico, que fa-
voreca a construc¢io de maneiras mais assertivas para a resolucéo dos
conflitos familiares. Nesse sentido, a lei prevé a necessidade de cria-
cdo, no Juizado da Mulher, de equipe de atendimento multidisciplinar
(arts. 29 a 32), da &rea psicossocial, juridica e de satide, com atribuicdo
de subsidiar a atuacéo do juiz, promotor de justica e defensor piiblico,
bem como de atuar em trabalhos de orientacédo e prevencao a violéncia.
Também houve uma alteracdo na Lei de Execucdes Penais para per-
mitir que o juiz encaminhe obrigatoriamente o agressor condenado ao
programa de recuperacio e reeducacio durante a limitagio de final de
semana (LEP, art. 152, pardgrafo tinico), programa este normalmente de
cunho psicossocial.

No mesmo sentido de uma autuagéo preventiva de novas agressdes,
a Lei Maria da Penha também estabelece diretrizes para que Unido, esta-
dos e municipios implantem politicas preventivas & violéncia doméstica
(art. 35), como programas e campanhas de enfrentamento a violéncia do-
méstica e familiar, centros de educacéo e reabilitacio para agressores e
uma série de servicos especializados & mulher (atendimento multidisci-
plinar, casa-abrigo, delegacias, niicleos da defensoria publica, servicos de
saude etc.). Na efetiva implementacdo dessas politicas preventivas, pro-
vavelmente, reside o maior potencial de alteracio da realidade brasileira
para a implementacéo da igualdade nas relacdes de género.
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Considerando que as penas para tais crimes de violéncia domésti-
ca contra a mulher sdo usualmente muito baixas (alguns poucos meses
para a ameaca ou a lesdo corporal), em regra o agressor recebera o re-
gime prisional aberto e acabard cumprindo a pena em prisdo domiciliar,
que, ante a usual auséncia de fiscalizagdo, acabari significando nada
de concreto para o agressor, o que reafirma a sensacio de impunidade
contra a violéncia doméstica. Nessa hipdtese, a condenacéo serd mera-
mente simbdlica, com pouca efetividade para alterar o ciclo de violén-
cia doméstica, o que reafirma a relevancia de uma outra intervencéo
efetiva nos envolvidos.

O MPDFT, a par de empenhar-se na efetivacdo das diversas dispo-
si¢cBes preventivas e de cunho processual penal repressivas, que séo
altamente relevantes para consolidar a representacéo social de que a
violéncia doméstica contra a mulher é efetivamente uma forma de vio-
léncia inaceitével, também tem acompanhado diretamente o desenvol-
vimento de diversos programas de acompanhamento psicossocial para
vitimas e agressores, vistos como uma estratégia essencial para a efetiva
prevencdo desse fenédmeno social’. Nessa linha, o MPDFT tem celebrado
diversos convénios com faculdades de Psicologia para a estruturacéo
de programas de atendimento psicossocial para vitimas e agressores,
bem como engendrado diversas gestdes perante o Governo do Distrito
Federal que culminaram com a estruturacio do Nucleo de Atendimento
as Familias e aos Autores de Violéncia Doméstica (NAFAVD), instalado
nas estruturas das Promotorias de Justica mediante convénio celebra-
do entre o MPDFT e a Secretaria de Estado da Mulher do DF.

Inimeros estudos tém demonstrado a elevada eficiéncia dessas es-
tratégias de intervencio psicossocial em vitimas e agressores para a
efetiva prevencéo da violéncia doméstica®. N&o se trata de meramente

7 Lima e Santos (2009, p. XV) indicam a triplice atua¢do no dmbito da violéncia do-
méstica: preventiva, psicossocial e punitiva. Jaspard (2011, p. 17) acrescenta as se-
guintes tendéncias de linhas de enfrentamento do problema na Franca: prevencéo,
sensibilizacao, formacdo de pessoal envolvido, ajuda e apoio as vitimas, repressdo
e tratamento de agressores.

8 Sobre a relevancia da intervencdo psicossocial para se alterar a representacéo de
masculinidade de agressores e atuar como fator de prevencéo, ver ALDARONDO e
STRAUSS, 1994; VASCONCELLOS, 1995; METH e PASICK, 1999; ACOSTA, 2004; MACIEL e
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endossar o mito de que “homens que agridem mulheres néo precisam
de punicéo, precisam de tratamento”, mas de construir um conceito de
responsabilizacdo que assegure uma efetiva protecdo a mulher, a luz do
vetor politico-criminal da protecio integral. Assim, a intervencéo psi-
cossocial procura atender de forma mais satisfatéria aos propdsitos que

deveriam ser atingidos pela resposta penal tradicional, ou seja?,

[G]eram responsabilizac&o do agressor, mediante a comunicac¢éo simbé-
lica do erro de sua conduta em juizo e sua conducdo a um processo de
persuaséo sobre o erro do comportamento violento, com potencial efeito

profilético de novos desvios (prevencao especial);

Fornecem condigdes de “ressocializag&o” (certamente com mais eficiéncia
que a pena de prisdo), mediante a oferta de condi¢des de conformag&o com
o padrdo normativo de conduta, especialmente mediante a oferta de pro-
gramas educativos ligados & violéncia de género, tratamentos para depen-

déncia quimica, acompanhamento assistencial da familia vitimizada etc;

Resgatam a vitima como sujeito de direitos, valorizando a tentativa de

efetiva resolugdo dos problemas (atuais ou futuros) dela.

Pesquisa conduzida pelo TIDFT documentou que, em projeto de in-
tervencéo psicossocial que envolva vitimas e agressores no Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Ceilandia, 83% das
mulheres entrevistadas sentiram-se protegidas e 87%, confiantes com a
intervencéo da Justi¢a centrada no acompanhamento multidisciplinar®.
Experiéncia piloto na Circunscricdo de Paranod, com um conjunto in-

tegrado de estratégias de eficiéncia, entre as quais a realizacdo de acor-

BARBOSA, 2010; AGUIAR e DINIZ, 2010; SOARES, 2012. Especificamente sobre a rele-
vancia dessas intervencdes em mulheres vitimas para sua tomada de consciéncia
quanto ao problema, ver ANGELIM, 2010.

9 AVILA, 2010, p. 476. Em sentido semelhante, referindo estudos internacionais sobre
a ineficiéncia da resposta penal tradicional para a violéncia doméstica, ver ACOSTA,
2004, p. 8. Sobre a complexidade da relac#o violenta familiar, a impossibilidade de
simplificacdo e homogeneizacdo da resposta penal, e a relevancia do fomento 2 au-
torreflexdo por todos os envolvidos pela via dialégica como verdadeira estratégia
de prevencao, ver SOARES, 2012.

10 RIBEIRO, 2012.
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dos processuais para a responsabiliza¢do do agressor em programas de
acompanhamento psicossocial, verificou que, enquanto os casos de vio-
léncia doméstica cresceram em média 20,5% no DF no periodo de 2009
a 2011, tal nimero diminuiu 49,5% naquela circunscricdo™

Estudo semelhante documentou que, no Mato Grosso, houve reducéo
de 50% nos casos de reincidéncia nos casos submetidos & intervencéo da
equipe multidisciplinar. Sobre o tema, afirmam Campos e Corréa®:

A Equipe Multidisciplinar é de suma importancia para o enfrentamento
das necessidades delimitadas pelo art. 30 da LMP. Por isso, a sua inserc¢éo
na estrutura do Poder Judiciario é pega-chave & realizagéo da conscienti-
zacAo da problematica familiar processada, oportunizando, consequente-
mente, uma diminuicdo da reincidéncia. Afinal, no basta tdo-somente a
solucéo processual colocada em Juizo. O acompanhamento psicoldgico

e de assisténcia mostra-se imprescindivel a pacificacio do conflito.

O grande desafio para o MPDFT tem sido construir estratégias para
criar portas dentro do processo penal que favorecam o encaminhamen-
to do agressor a tais programas de responsabilizacio e conscientizacio,
de forma célere e efetiva, para assegurar um engajamento que permita
colocar termo ao ciclo de violéncia, com o respeito aos direitos funda-
mentais de todos os envolvidos no conflito (eficiéncia na protecéo a
vitima e nfo prética de arbitrariedades ao investigado ou acusado). Tal
atuacio é feita na linha das diretrizes do PRONASCI (Programa Nacional
de Seguranca Publica) sobre a efetiva participacdo de mulheres em si-
tuacdo de violéncia doméstica (Lei n. 11.530/2007, art. 3%, VII), sendo es-
tas um foco prioritério do referido programa (art. 42, 11).

Segmento do movimento feminista j4 percebeu que o acento ex-
clusivo no viés punitivista ndo é suficiente para realmente resolver as
origens dos fenémenos de violéncia doméstica contra a mulher, sendo,
portanto, necessario criar um espaco de solucio dialdgica para a resig-
nificacdo das relacdes de género, por parte de mulheres e de homens
também?. Todavia nem sempre a relevancia desse foco de interven-

11 BARRETO, 2012.
12 H.A. CAMPOS e CORREA, 2007, p. 463.

13 Ver por todas: SOARES, 2012.
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cdo multidisciplinar é bem compreendida pelos operadores do direito,

como ressaltam Angelim e Diniz (2010, p. 397)*:

E dificil para muitos operadores de direito compreenderem que mulheres
vitimas de violéncia doméstica nfo necessariamente desejam que seus
parceiros sejam presos pelas agressdes. [..] O relacionamento conjugal
violento tem especificidades que merecem ser problematizadas no intuito
de lancgar luz sobre os fatores que mantém as vitimas envolvidas com seus
agressores apesar das queixas que apresentam e da incontestavel ameaca
em que vivem. Os promotores publicos ganham um papel de destaque na
avaliacdo dos riscos oferecidos contra as mulheres e na sensibilizacdo das

mesmas para a importancia de uma intervencéo da Justica.

Vérias tém sido as estratégias utilizadas por membros do MPDFT

para assegurar essa responsabilizacdo efetiva pelo agressor. Antes da

decisdo do STF na ADIN 4424, utilizava-se majoritariamente a suspen-

sdo condicional do processo como estratégia de responsabilizacdo an-

tecipada do agressor para obrigé-lo a participar desses acompanha-

mentos. Apds essa decisdo, aparentemente o espaco interpretativo

de admissio do instituto estreitou-se®. Outros utilizam-se do encami-

nhamento como uma das condi¢des da medida protetiva de urgéncia,

como condicdo para o deferimento de liberdade proviséria ou, ainda,

como uma proposta para eventual aplicacdo da atenuante genérica do

14 Mais adiante (2010, p. 408), eles acrescentam: “A responsabilizacio do agressor por

15

sua atitude violenta é importante para viabilizar a compreensdo da dindmica do
relacionamento sem que isso sirva para justificar suas a¢des. Sua responsabiliza-
¢8o pela agressdo é que pode viabilizar uma mudanca no seu padrio de comporta-
mento em relagcdo a sua parceira e, provavelmente, em relag@o a outras mulheres”.
Todavia, argumentam que a resposta a violéncia doméstica ndo deve se centrar
exclusivamente sobre a reeducacio do agressor, mas também sobre o fornecimento
de condicdes a vitima de avaliar a sua conveniéncia de permanecer na relagéo.

Para criticas ao instituto, ver COSTA, 2011. Tais criticas partem do pressuposto de
que a condenacao seria a Unica resposta adequada a responsabilizacio do agressor
como forma de comunica¢do simbélica a sociedade de que a violéncia contra a mu-
lher ndo é tolerada, bem como de que a suspensdo condicional do processo ndo con-
sideraria de forma adequada os interesses da mulher vitima n&o lhe dando espacgo
de fala no processo. Ha pesquisa em curso no MPDFT em parceria com a ESMPU
e ANIS, para se documentar qual era a eficiéncia desse método de intervencéo psi-
cossocial no &mbito da suspenséo condicional do processo.
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art. 66 do cP. H4 ainda a estratégia, nos casos em que a vitima possui
a disponibilidade da acdo penal, de se condicionar a aceitagio de um
pedido de arquivamento feito pela vitima a efetiva realizacdo de um
acompanhamento psicossocial pelo agressor. As hipéteses de mero
acompanhamento facultativo de agressores ndo demonstram bons re-
sultados de engajamento.

Outros reservam essa intervencdo para a fase da execucdo penal.
Todavia essa estratégia possui vérias criticas, pois, se houver aplicacéo
da vedacdo de substituicdo de pena prevista no art. 44, I, do CP, nfo ca-
berd qualquer encaminhamento obrigatério do agressor a programas
educativos, inviabilizando a aplicac&o do art. 152, paragrafo tnico, da LEP.
Ainda que superada tal barreira, a intervencio na execucio penal ocorre
muitos meses, eventualmente anos, apds a préatica dos fatos, num mo-
mento em que ela nfo é mais percebida pelo envolvido como necessé-
ria, o que gera baixo percentual de ades&o efetiva de agressores, e cujo
potencial de protecio a vitima serd bem menor ante a distncia tempo-
ral. Finalmente, tal intervencio néo fica mais sob a responsabilidade do
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, mas do Juizo
de Execucdo Penal, diluindo a perspectiva especializada de género na
aplicacdo da pena enquanto instrumento de protecéo a mulher.

Portanto, apresenta-se como hipdtese de pesquisa confirmar a re-
levancia politico-criminal de se construir estratégias de intervencdo
eficiente para assegurar a responsabilizacdo antecipada do agressor
mediante encaminhamento obrigatério a programas de atendimento

psicossocial que assegurem uma efetiva protecéo a vitima.

2 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA

A presente pesquisa visa esclarecer “se” e “como” as estratégias
de interligagdo entre o processo penal e os atendimentos psicosso-
ciais obrigatérios de responsabilizacdo antecipada do agressor tém
sido construidas em outros paises, e quais dessas licdes positivas po-

dem eventualmente inspirar os membros do MPDFT a aperfeicoar sua

16 LIMA, 20009.
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atuac@o no campo da protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica,
nos limites da legislacéo pétria.

Também se afigura como hipétese de pesquisa documentar as de-
mais estratégias de intervencio do Sistema de Justica Criminal no en-
frentamento 2 violéncia doméstica e familiar contra a mulher, seja na
construcdo de tipos penais consentaneos com essa modalidade de cri-
minalidade, seja nas estratégias de investigacéo e persecucéo, seja nas
estratégias para uma melhor protecdo & mulher ao longo do processo.

Infelizmente n&o tém ocorrido no Brasil pesquisas que destaquem
o papel do Ministério Piblico como indutor de politicas criminais no
ambito da violéncia de género”. Esse é um dos papéis da ESMPU, o de fo-
mentar a producio de conhecimento juridico de interesse institucional
do Ministério Publico, zelando para que o MPU seja reconhecido como
instituicdo essencial & func¢do jurisdicional do Estado brasileiro (Lei
n. 9.628/1998, art. 3% 111 e 1IV).

A anélise comparativa de sistemas legais pode ser importante para
revelar categorias que sdo destacadas em um sistema e negligencia-
das em outro e que podem ser eventualmente uma inspiragéo para re-
formas em um sistema, ou podem ser um alerta sobre caminhos pelos
quais néo se deve andar®. Ademais, os elementos de direito comparado
possuem relevante valor para eventualmente atuarem como fator argu-
mentativo no processo de hermenéutica juridica das normas nacionais,
nas eventuais fissuras da textura normativa, na modalidade de interpre-
tacdo teleolégico-objetiva, na medida em que o Direito é um meio de
regulacdo materialmente adequado aos fins (critério de correcéo ético-
juridica da atividade hermenéutica a justica em sentido material)®.

17 Ver auséncias de pesquisas nesse sentido no dmbito da Série “Pensando o Direi-
to” da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justica, disponivel em:
<http://portal.mj.gov.br> (Links: Publicacdes, Elaboracéo Legislativa). A articulacéo
do Ministério Publico numa Rede de enfrentamento a violéncia contra as mulheres
é sinalizada em BRASIL, SPM, 2011, mas ainda se carece de pesquisas sobre a arti-
culacdo do sistema de justica com os centros de educacio e reabilitacdo para os
agressores previstos em lei e do respectivo papel do Ministério Publico.

18 Sobre a utilidade de estudos de direito comparado, ver NELKEN, 2010.

19 Sobre a interpretacao teleolégico-objetiva como a materialmente adequada aos fins,
ver LARENZ, 2009, p. 469. Especificamente sobre a funcao auxiliar dos estudos de di-
reito comparado para a atividade hermenéutica, enquanto argumentos dogmaticos
néo diretamente relacionados com as normas, ver MULLER, 2001, p. 302 e 321.
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Para tal pesquisa, elegem-se os seguintes paises como paradigma:
Portugal, Espanha, Franca e Inglaterra. A pesquisa é centrada em pai-
ses europeus pelo fato de a Unido Europeia ser, de forma inegével, uma
referéncia politico-econémica em nivel internacional, pela relevancia
dos estudos ligados ao movimento feminista e de defesa de direitos
humanos, e por terem sido um paradigma na prépria construcéo de al-
guns dos instrumentos protetivos previstos na Lei n. 11.340/2006, espe-
cialmente em relacdo a legislacdo espanhola.

Ademais, hd um forte movimento na Unido Europeia de conver-
géncia de politicas criminais voltadas ao enfrentamento da violén-
cia doméstica contra a mulher. A recente Convencéo de Istambul do
Conselho da Europa contra a violéncia doméstica contra a mulher, de 11
de maio de 2011, prevé a possibilidade de se adotarem san¢des néo pri-
vativas de liberdade para os crimes menos graves (art. 45), com critérios
objetivos para se reconhecer os crimes mais graves (art. 46) e mesmo
o direito de reserva para aplicacio de sanc¢des ndo penais para os cri-
mes de violéncia psicolégica (ameaca) e stalking (art. 78, § 3%)%°. Nessa
mesma linha, hd recomendacdo da Comissdo Europeia para que to-
dos os Estados-Membros efetivamente fomentem a responsabilizacdo
de agressores pelos atos de violéncia doméstica contra a mulher, me-
diante penas legais, e estabelecam servicos e trabalhos de intervencao
precoce com agressores, sem prejuizo da intervengio com as vitimas®.
Ha uma critica da Comissdo Europeia aos paises que eventualmente

ndo possuem tais programas integrados com o processo penal?.

20 Conferir especificamente a redacéo do art. 45 da Convencéo de Istambul, que reco-
nhece a possibilidade de respostas penais alternativas para a violéncia doméstica
contra a mulher: “Artigo 45° - San¢des e medidas. 1 As Partes tomar&o as medidas
legislativas ou outras necessarias para assegurar que as infracdes estabelecidas
nos termos da presente Convencéo sejam puniveis por san¢des efetivas, propor-
cionais e dissuasérias, tendo em conta a sua gravidade. Estas san¢des incluirdo, se
for caso disso, penas privativas da liberdade que podem dar lugar a extradicéo. 2
As Partes podem adotar outras medidas em relacdo aos autores das infracdes, tais
como: - monitoramento ou supervisio das pessoas condenadas; - retirada de direi-
tos parentais, se o interesse superior da crianca, que pode incluir a seguranca da
vitima, ndo puder ser garantido de qualquer outra forma”.

21 COMISSAO EUROPEIA, 20104, p. 7.

22 Conferir: “Provisdes legais para oferecer ao agressor programas existem em 15 Es-
tados Membros (AT, BE, BG, CY, DX, EL, ES, FR, IE, LU, NI, PL, RO, SE, UK), apesar de a
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S&o selecionados trés paises mediterrdneos de influéncia latina,
por se considerar que eles sdo culturalmente mais préximos da reali-
dade brasileira, especialmente quanto aos estereétipos de género e ao
funcionamento dos sistemas processuais penais, e por se partir da hi-
pdtese de que tais pafses europeus terdo experiéncias positivas a serem
partilhadas. A Inglaterra é incluida pela relevancia dos estudos em jus-
tica restaurativa, criminologia critica e por ser um paradigma diferen-
ciado, de Common Law, o que proporciona uma visio panordmica das
tendéncias europeias.

Em Portugal, apesar de os crimes praticados contra as mulheres se-
rem considerados de acio penal publica incondicionada (crimes publi-
cos), admite-se a suspenséo do processo, que é interligada a um sistema
de protecédo a vitima e aos centros de atendimento especializados (Lei
n. 112/2009)%. Um dos objetivos dessa lei é “Assegurar a aplicagéo de
medidas de coaccéo e reaccdes penais adequadas aos autores do crime
de violéncia doméstica, promovendo a aplicacdo de medidas comple-
mentares de prevencdo e tratamento” (art. 3.0), de sorte no ambito de
uma medida protetiva (medidas de coacgdo urgente), o juiz poderd “su-
jeitar, mediante consentimento prévio, a frequéncia de programa para
arguidos em crimes no contexto de violéncia doméstica” (art. 31.1.b da
Lei n. 112/2009). Também é cabivel a suspenséo do processo para casos
de violéncia doméstica relativos a crimes com pena de até cinco anos
e néo agravados pelo resultado, devendo ser precedida de um requeri-
mento livre e esclarecido da vitima, ndo sendo admissivel se o investi-
gado ja tiver recebido outra suspenséo anteriormente, com duracéo de
até cinco anos. Entre as diversas condi¢des para sua realizacio esté a
submissdo do investigado a “frequentar certos programas ou ativida-
des” (cPP portugués, art. 281.2.e, introduzido pela Lei n. 48/2007), com
o apoio de “servicos de reinsercéo social”, o que permite os encaminha-

capacidade ser geralmente limitada. Na maioria dos Estados Membros tais progra-
mas sdo uma opgao na sentenga, enquanto poucos procuram inserir tais programas
em estéagios precoces do processo. Apenas quatro Estados Membros (DK, ES, NI, SE)
possuem programas disponiveis em todas as regides do pafs”. COMISSAO EUROPEIA,
2010b, p. 64, trad. nossa.

23 PORTUGAL, CIG, 2011, p. 129. Elogiando o avanco da recente legislagdo portuguesa,
ver Comisséo Europeia, 2010b, p. 63.
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mentos psicossociais obrigatérios ao agressor. Se o investigado cumprir
todas as condi¢es impostas, o processo serd arquivado e nio podera
ser reaberto (CPP, art. 282.3). As politicas publicas nessa 4rea sdo promo-
vidas por uma Comissdo para a Cidadania e Igualdade de Género e ja
existem trabalhos documentando o sucesso da intervencdo em agres-
sores, de forma articulada, entre Ministério Publico e érgéos de satide®.

Na Espanha, com base na Ley 1/2004, criou-se um sistema de vio-
léncia de género contra a mulher fundada no agravamento de penas e
na ndo consideracio da vontade da mulher para a punicéo do agressor.
Ainda assim esse sistema admite uma modalidade de acordo proces-
sual, denominada Conformidad (LECRIM, art. 801), semelhante ao plea
guilty inglés. Essa opcdo espanhola centrada na punigio criminal sem
distincéo entre casos leves, medianos e graves ja apresentou sinais de
limitacdes, pois as Delegacias e Juizados Especializados ndo conse-
guem dar vazio ao numero extremamente elevado de processos, tratan-
do agressdes leves e pontuais com a mesma ineficiéncia que agressdes
duradouras e graves®. As solu¢des que sdo apontadas para esse proble-
ma espanhol passam pela via da intervencéo psicossocial, como assina-
la Maqueda Abreu®:

Em definitivo, deve-se romper com o signo repressivo da lei integral -
que, por exemplo, proibe sempre a mediacéo ou condiciona seus recur-
sos assistenciais & delacdo criminal - e das campanhas institucionais
que o reforcam, na légica de ndo oferecer outras solucdes as agressdes
que as que passem pelo processo, depreciando os efeitos benéficos que
poderiam ser aportados pelas vias sdcio-terapéuticas para desativar os
mecanismos de opressio e alienacdo que sofrem as mulheres, na linha

proposta por muitos profissionais nesses &mbitos.

Na Franca, onde o sistema processual permite grande discricio-
nariedade ao membro do Ministério Publico, os casos de violéncia

conjugal podem ser solucionados por arquivamento mediante mera

24 REDONDO, 2012, p. 207.
25 MAQUEDA ABREU, 2010, p. 125.

26 MAQUEDA ABREU, 2010, p. 129, trad. nossa.
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adverténcia (classement sans suite), com encaminhamentos facultati-
vos do agressor a programas de acompanhamento?. A Lei n. 399, de 4
de abril de 2006, criou as medidas protetivas de urgéncia, que admite
entre suas medidas de prote¢do impostas ao agressor (contréle judiciai-
re) a submissdo a acompanhamento psicossocial obrigatério (prise en
charge sanitaire, sociale ou psychologique, cf. CPP francés, art. 138.17). A
recente Lei n. 769, de 9 de julho de 2010, alargou as medidas protetivas,
punindo sua desobediéncia como crime (CP, art. 227-4-2) e permitindo
a prisdo imediata pela policia em caso de desobediéncia (CPP, art. 141-4).
Ademais, especificamente para os crimes praticados com violéncia do-
méstica com pena de até cinco anos, o Ministério Publico pode propor
ao investigado que tenha confessado o crime uma composition péna-
le, mediante posterior convalidacéo pelo juiz, para que este saia do lar,
abstenha-se de contato com a vitima e realize acompanhamento psicos-
social (cPP francés, art. 41-2.14). Em outras situacdes, a intervencéo é
realizada apenas como pericia psicocriminolégica sobre o agressor no
curso do processo, ou como uma obrigacdo de tratamento estabelecida
na condenacio (injonction judiciaire de soins)®. Ainda assim, a Franca
experimenta dificuldades com a sobrecarga de trabalho®.

Na Inglaterra, hd uma lei especifica para a violéncia doméstica, com
cortes especializadas em Intimate Partner Violence e programas de in-
tervencéo especificos direcionados ao agressor®. L& também é admitida
uma modalidade de acordo processual para exclusio da instrucéo proba-
téria em juizo com concessio de uma reducéo de pena, o plea guilty.

O estudo comparativo néo é feito na premissa de que hé sistemas
melhores ou piores, mas que hé experiéncias similares que sfo parti-
lhadas e podem inspirar solu¢des também similares, respeitadas as di-
versidades sociojuridicas reciprocas®. Ademais, a busca de experiéncias

27 FAGET, 1997, p. 109.
28 COMBALBERT, 2010; HAZE, 2012.
29 DELBREIL et al,, 2012, p. 291.

30 COMISSAO EUROPEIA, 2010b, p. 64.

31 Sobre a complexidade da comparacdo de sistemas de justica criminal estrangeiros,
ver NELKEN, 2010. Ele ressalta a relevancia de ndo se analisar isoladamente um
instituto juridico, mas verificar sua interrelagdo com outros institutos, no funciona-

Introducdo | 33



distintas da vivenciada no Brasil dirige-se & preocupacéo de evitar estra-
tégias atuariais de gerenciamento e controle de riscos, que presumem
de modo genérico o perigo representado pelo agressor e nio asseguram

a devida atenc@o aos anseios da vitima nessa intervencéo estatal®.

3 HIPOTESE DE PESQUISA

Estratégias processuais de responsabilizacdo antecipada de agres-
sores, mediante acompanhamentos psicossociais e outras medidas al-
ternativas, sio uma tendéncia politico-criminal de diversos paises para
se assegurar uma efetiva protecéo as mulheres vitimas de violéncia do-

méstica e a efetiva responsabilizac@o do agressor.

4 0BJETIVOS

1. Apresentar um panorama do subsistema de protecdo a mulher vi-
tima de violéncia doméstica em Portugal, na Espanha, na Franca e
na Inglaterra. Esse panorama devera abranger:

1.1 se hd um tratamento juridico diferenciado para a violéncia do-
méstica e familiar contra a mulher;

1.2 as penas para as infracdes penais mais usuais (lesdo corporal,
ameaca, injuria e vias de fato);

1.3 se a agdo penal de tais delitos é condicionada ou incondicionada;

1.4 se existem medidas protetivasdeurgéncia e suaoperacionalidade.

2. Esclarecer, nos paises paradigma, se existem instrumentos proces-
suais de responsabilizacdo antecipada dos agressores, em casos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, que permitam seu
encaminhamento célere e eficiente para programas de acompa-

nhamento psicossocial ou outras medidas alternativas.

mento mais abrangente do sistema, para se procurar equivalentes funcionais. Por
exemplo, ele ilustra, apesar de na Itdlia ndo haver o principio da oportunidade da
acdo penal, ele faticamente é exercido na avaliagdo da suficiéncia da prova para
acusar, ou ainda relegando-se processos sem relevancia & prescrigéo.

32 CABANA, 2008, p. 752-753.
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3. Esclarecer em qual momento processual tais instrumentos pro-
cessuais se realizam e sob quais condi¢des (fase de investigacio
criminal, como condic&o para néo efetivacdo de prisdo preventiva,
como condicdo de medida protetiva de urgéncia, como alternativa
ao processo criminal, como condicdo da condenac&o).

4. Esclarecer qual é a operacionalidade pratica desses acompanha-
mentos psicossociais para os agressores vinculados a um proces-
so penal, identificar os eventuais estudos sobre a eficiéncia desses
sistemas e as tendéncias politico-criminais nos respectivos paises.

5. Levantar quais licdes positivas tais paises podem proporcionar ao

sistema brasileiro, no A&mbito do objeto da pesquisa.

5 METODOLOGIA

A pesquisa foi conduzida por um grupo de quatro pesquisadores,
todos promotores de Justica do MPDFT, sob a coordenacéo do primei-
ro: Thiago André Pierobom de Avila; Bruno Amaral Machado; Antonio
Henrique Graciano Suxberger e Mariana Fernandes Tavora. Todos pos-
suem larga experiéncia em pesquisa académica (conforme sintese de
curriculo no inicio desta obra)=.

A pesquisa contou com duas fases distintas. A primeira consistiu
na revisdo bibliografica, destinada a atingir os objetivos 1 e 2, ou seja, &
reconstrucdo do quadro juridico de cada pais paradigma quanto ao sis-
tema de protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar. A
segunda consistiu em uma visita a cada um dos paises pesquisados, por
um periodo de 10 dias, para atingir os objetivos 3 e 4, ou seja, para verifi-
car in loco como tais instrumentos processuais se realizam na pratica do
processo penal e qual é a operacionalidade pratica desses acompanha-
mentos psicossociais. A visita aos paises ainda proporcionou condicdes
aos pesquisadores de recolherem bibliografia mais especializada sobre

o tema no pais pesquisado e de entrevistarem profissionais ligados ao

33 Os pesquisadores foram selecionados por sua titulagdo académica apta a conduzir
a presente pesquisa, por seu envolvimento (anterior e atual) em atividades ligadas
a violéncia doméstica contra a mulher, pelo dominio da lingua dos respectivos pa-
ises pesquisados, bem como por sua disposicdo em participar da pesquisa.
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tema, especificamente outros membros do Ministério Publico, magis-
trados, psicélogos ligados aos projetos de acompanhamento psicosso-
cial a agressores, liderancas de movimentos feministas, dirigentes de
érgdos publicos encarregados de promover politicas de prevencéo a
violéncia contra a mulher e académicos ligados a 4rea, para recolher
sua percepcao da real eficiéncia dessas intervencgdes.

As entrevistas seguiram a metodologia de pesquisa qualitativa,
mediante a combinacio da técnica da entrevista semiestruturada, para
o esclarecimento dos objetivos supra indicados bem como da entrevis-
ta em profundidade, segundo a percepcio do pesquisador quanto ao
instrumento mais adequado, devido a condicio do entrevistado, situa-
cdo, contexto e tema da entrevista, de forma a permitir uma melhor ex-
ploracédo das préticas e procedimentos investigados3

Estfo a seguir os relatérios de pesquisa de cada um dos sistemas
juridicos investigados, sendo exposto no capitulo 1 o sistema espa-
nhol (Bruno Machado), no capitulo 2, o portugués (Mariana Tévora),
no capitulo 3, o francés (Thiago Pierobom) e no capitulo 4, o inglés
(Antonio Suxberger).

Espera-se contribuir com a presente pesquisa para a construcio de
novas interpretagdes juridicas possiveis (de lege lata) ou inspirar altera-
coes legislativas (de lege ferenda) aptas a maximizar a eficiéncia do sis-
tema brasileiro de enfrentamento & violéncia doméstica contra a mulher.

34 Genericamente sobre a pesquisa qualitativa, ver: CRESWELL, 1998, p. 16-18; SHAW,
2003, p. 30-37. Especificamente sobre a técnica da entrevista semi-estruturada e da
entrevista em profundidade, ver: BURGESS, 2001, p. 111-134; TAYLOR e BODGAN, 1987,
p. 100-134; QUIVY e VAN CAPENHOUDT, 2000, p. 101-105.
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Por volta de 10 horas da manhd, em regime de plantdo (guardia),
a juiza espera em seu gabinete que levem os procedimentos com
as declara¢bes das vitimas. A secretdria entra e sai, deixa na
mesa cépia da declaracdo da vitima e informa que tudo jd estd
pronto. E que devemos ir! Na sala, todos sentados, advogado, vi-
tima, escrevente; ausente o promotor de justica; a juiza: “.. este
é um magistrado brasileiro que estard presente hoje”, e informa
a vitima que conhece o procedimento e as declaragées das tes-
temunhas. E que, como magistrada, ndo lhe agrada que nada fi-
que mal esclarecido... e que uma testemunha havia dito que ela
maltratava o menino.. A vitima, claramente emocionada, apa-
rentemente indignada, embora calma, e atendendo & silenciosa
recomendagdo de seu advogado, responde que néo... que havia
sido ameacada outra vez. E prossegue: “/Qué fuerte!” A juiza in-
forma que averiguard tudo o que aconteceu... “lQué fuerte!”, sus-
surra a vitima, buscando cruzar o olhar com o de seu advogado.
Néo mais que 5 ou 6 minutos apds, encerrada a oitiva, retorna-
mos ao gabinete. Muitas outras vitimas aguardam na sala a elas
destinada. Os advogados entram e saem, as conversas parecem
rapidas. Ao lado, na secretaria, hd intenso ruido de impressoras e
conversas paralelas. Os advogados revezam-se na orientagéo de
suas clientes. Aguardamos no gabinete o préximo ato (Didrio de
campo, Juizado de Instrugdo em regime de plantéo, Barcelona,

30 de maio de 2013).

INTRODUCAQ

O campo da sociologia juridica hé bastante tempo incluiu como
objeto de pesquisa a atuacdo das organizacdes do sistema de justica,
na esteira da tradigdo que contrasta o direito escrito (Law in the books)
com o direito em a¢do (Law in Action). Redefine-se a eficicia normati-
va por meio de diferentes aproximacdes e perspectivas. As pesquisas
que se dedicam ao estudo sobre a implementacéo de politicas publicas
ganham em densidade quando contemplam as diversas abordagens
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e metodologias contempordneas (COTTERRELL, 1992; LATOUR, 2002;
NELKEN, 1996; MACHADO, 2012; PRIBAN; NELKEN, 2001).

Desde a década de 1970 consolida-se forte critica epistemolégica a
producéo do conhecimento fundado em bases masculinas. Entre os es-
tudos seminais, Harding destaca-se ao propor a definicdo do paradig-
ma de género, contrapondo-se ao modelo biolégico. A linguagem e as
institui¢des estdo imbricadas pela dicotomia masculino/feminino. Os
géneros sdo construidos socialmente; ndo sdo a simples e mera trans-
posicédo do sexo biolédgico. Os pares de qualidades e respectivas debi-
lidades configuram mecanismos simbdlicos que afetam as relacdes de
poder (HARDING, 1996). Ao longo das tltimas trés décadas, esta pers-
pectiva foi decisiva na reconstrucédo das mais diversas areas de pesqui-
sa nas ciéncias sociais, sendo particularmente relevante o debate so-
bre a tutela penal em situac¢des de violéncia contra a mulher (CAMPOS,
2013). O campo de estudos de género também tem expandido o seu
objeto de pesquisa a diversas 4reas. Nota-se crescente interesse pelos
papéis das agéncias - organizacdes - oficiais criadas para o desempe-
nho de funcdes definidas em leis, tais como as que definem politicas
publicas relacionadas a violéncia contra a mulher (HEIM; CASAS VILLA;
BODELON, 2012, p. 106).

Esta pesquisa tem como objeto a avaliacdo da Lei Integral con-
tra a Violéncia de Género (a partir de agora LO n. 1/2004) na Espanha,
marco normativo muitas vezes referido como importante avanco nas
politicas contra a violéncia de género (HEIM; CASAS VILLA; BODELON,
2012, p. 107). O objetivo fundamental é confrontar o texto legal e a sua
aplicacdo. A descricdo dos antecedentes legais e a evolucéo legislativa
permitem compreender o texto legal em seu contexto social, cultural
e politico. Ao identificar lutas e contradicdes na evolucéo legislativa,
pretende-se apresentar ao leitor a complexidade das opcdes legisla-
tivas. Além da anélise documental, o principal instrumento a ser uti-
lizado sfo as entrevistas em profundidade! com os atores que inte-
gram distintas organizacdes encarregadas de funcdes estabelecidas
na referida lei. Considera-se a existéncia de diferentes procedimentos

1 Conferir a técnica da entrevista em profundidade em: BURGESS, 2001, p. 111-134;
TAYLOR e BODGAN, 1987, p. 100-134; QUIVY e VAN CAPENHOUDT, 2000, p. 101-105.
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interpretativos na construcéo social da realidade (BERGER; LUCKMANN,
1999, p. 51-52; BRUNER, 1990, p. 96; SCHUTZ, 1993, p. 112-115). O texto
legal constitui-se apenas o ponto de partida, pois é reconstruido com
fundamento em diferentes pautas culturais e, no caso das organiza-
¢des, segundo rotinas cognitivas sedimentadas por meio de préticas
reiteradas que atuam como itinerario para configuracio e ressignifica-
¢do da realidade.

Com base nos relatos produzidos durante o trabalho de campo, a
pesquisa propde-se a andlise das representacdes sociais em relacdo
as tarefas, desafios e perspectivas impostas pela LO n.1/2004. As re-
presenta¢des sociais podem ser definidas como imagens e simbolos
construidos socialmente por meio das interagdes que ocorrem entre
o individuo e a sociedade, com capacidade criadora de uma dada re-
alidade, dirigindo préaticas sociais para uma correspondente realidade
(JOVCHELOVITCH, 2004; MOSCOVICI, 1994, p. 4). A categoria deriva das
representacdes coletivas, idealizada por Durkheim, e foi retomada pela
psicologia social (Moscovici) e se tornou ferramenta metodolégica im-
portante para a pesquisa sociolégica (PORTO, 2004; PORTO, 2006).

Foram levantadas informacdes mais relevantes sobre o marco
normativo, as diretrizes mais importantes e as organiza¢des/insti-
tuicSes que participam na implementacio da politica publica idea-
da para a violéncia de género. O ponto de partida foi a pesquisa bi-
bliografica. Ha enorme producao na &rea juridica e preocupacio com
a pesquisa empirica, o que facilitou o mapeamento do campo desde
2004. Para delimitacdo do objeto de estudo, Madri e Barcelona des-
tacam-se como cidades com maior populacido e o maior niimero de
profissionais dedicados ao tema. Em razdo do papel das académicas
dedicadas ao tema, pela relevancia dos grupos e coletivos de defesa
da Mulher, além da facilidade para obtencédo dos dados iniciais, foi
selecionada a cidade de Barcelona para aprofundar o estudo do caso
espanhol. A aproximac&o inicial beneficiou-se de pesquisas quantita-
tivas e qualitativas j& existentes, algumas das quais promovidas pelo
Observatério da Violéncia contra a Mulher. Algumas comunidades
autébnomas avancaram ainda mais. Catalunha é um exemplo disso,
com a Lei n. 5/2008, que dispde sobre o direito das mulheres a erradi-

car a violéncia machista.
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Técnicas de pesquisa: diretrizes que conduziram o trabalho de campo

Conforme informa a introducéo, além da anélise documental e ané-
lise do discurso, adoto as entrevistas em profundidade como técnica de
pesquisa e instrumento para producdo das representacdes sociais dos
atores/grupos/organizacdes que se dedicam & implementacio da poli-
tica publica idealizada pela 1.0 n. 1/2004. Do ponto de vista técnico-me-
todolégico, busco confrontar os dados obtidos por meio de pesquisas
qualitativas e quantitativas realizadas até o momento com as imagens,
cendrios e avalia¢cdes dos profissionais que se dedicam diretamente ao
tema. Inicialmente, elaborei instrumento com as questdes mais rele-
vantes para a pesquisa, que funcionou apenas como o guia inicial. No
curso do trabalho de campo, as entrevistas, com duracéo entre 40 e 50
minutos, e gravadas, seguiram por caminhos néo delimitados inicial-
mente e possibilitaram aprofundar questdes néo imaginadas.

Embora o foco néo tenha sido dogmatico, este ndo pode ser despreza-
do, pois constitui signo importante da comunicacio juridica. O enfoque
sociolégico que prescinde do discurso dogmatico perde parte do jogo do
Direito, estruturado com fundamento em férmulas de efeito, principios
e axiomas que orientam o discurso juridico. Pretendj, inicialmente, des-
crever os aspectos absolutamente imprescindiveis do modelo normativo
a fim de permitir ao leitor, inclusive aquele ndo familiarizado com a lin-
guagem juridica, compreender os instrumentos criados pela L.O n. 1/2004.

Apés pesquisa prévia em veiculos de comunicacéo, obras juridi-
cas e sitios de organizagdes especializadas (Observatério de Estudos
da Violéncia contra a Mulher, cGPJ), norteada pelo plano de pesquisa
apresentado, e a fim de preparar o trabalho de campo a ser realizado en-
tre os dias 29 de maio e 9 de junho, elaborei guia para entrevista semi-
-estruturada como pesquisa exploratdria a ser aplicado a magistrados,
promotores de justica e coletivos de defesa da mulher (individual para
cada instituigdo). Como parte da pesquisa exploratéria, pretendia apli-
cé-lo ao maior niimero de atores que aceitassem participar da pesquisa
(&mbito nacional). O que possibilitaria compreensio mais ampla sobre
as representac¢des sociais relacionadas a aplicacdo da LO n. 1/2004. A
estratégia inicial foi redimensionada no curso da pesquisa e o foco foi
redirecionado para a cidade de Barcelona.
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A partir do apoio das respectivas instituicdes, busquei mapear as
questdes mais gerais e relevantes do ponto de vista da implementa-
¢do da Lei Integral n. 1/ 2004, o que foi 1itil para a realizacdo do traba-

lho de campo.

Estratégias para a preparacdo do trabalho de campo
e cronograma para aplicacdo das entrevistas

A fim de possibilitar a realizacdo da pesquisa, realizei contatos
académicos e institucionais com a Universidade Pompeo Fabra, com o
Consejo General del Poder Judicial, com a Fiscalia General del Estado
e com as mais importantes associa¢cdes de defesa dos direitos da mu-
lher. No periodo da pesquisa de campo, entre 29 de maio e 9 de junho de
2013, integrei como visiting scholar do Grupo de Criminologia liderado
por Elena Larrauri, oportunidade em que apresentei os resultados de
pesquisa pds-doutoral e o projeto de pesquisa da ESMPU, o que se reali-
zou no dia 31 de maio de 2013. Como parte do projeto, foi entrevistada
a pesquisadora Tania Reneaum. Também entrevistei as pesquisadoras
Lorena Garrido e Daniela Heim, pesquisadoras da UAB e integrantes do
Grupo Antigona.

Apds o contato e solicitacdo formal de apoio ao Consejo General
del Poder Judicial, a magistrada Maria del Pilar Llop Cuenca, diretora
do Observatdrio para a Violéncia contra a Mulher, facilitou os conta-
tos com os juizes que integram as Varas especializadas em Barcelona.
Entre os dias 30 de maio e 6 de junho, entrevistei 3 magistrados, dois
deles juizes de instrucéo lotados em Juizado pata a Violéncia contra a
Mulher (3vM), do total de cinco titulares. Foi, ainda, entrevistada magis-
trada da 202 Audiencia Provincial de Barcelona.

A partir de mensagem dirigida a Anabel Vargas, promotora de jus-
tica que assessora a Fiscalia de Sala para la Violéncia sobre la Mujer,
solicitei a realizacio de entrevista com os promotores de justica em
Barcelona. Decidi pela entrevista da promotora delegada em Barcelona,
Isabel Moran, no dia 30 de maio de 2013.

Ainda como parte do trabalho de campo, entrevistei um dos psicé-

logos que integra a Unidade de Apoio as Vitimas em Barcelona (Poder
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Judicidrio) e uma das representantes de associacdo de defesa da mu-
lher vitima de violéncia machista com sede em Barcelona. A pesquisa
foi complementada com a observacéo das rotinas de dois dos cinco JvM
durante duas manhas, coincidindo uma delas com o plantéo (guardia).
Certamente as observacdes e reflexdes que seguem foram influencia-
das também pela observacéo das rotinas e praticas judicirias.

Um esclarecimento importante ao leitor que nos acompanha no
percurso desta viagem pela transposicdo dos textos a realidade viven-
ciada pelos destinatérios das mensagens da L.O n. 1/2004: a interlocu-
cdo com alguns dos pesquisadores do Grupo Antigona que participa-
ram direta ou indiretamente do projeto WOSAFEJUS bem como o acesso
ao rico material produzido nesta pesquisa pioneira foram fundamen-
tais para as conclusdes e reconstrucdo do nosso itinerario (BODELON,
2012). A afinidade com a nossa perspectiva justificou as intimeras re-
feréncias ao trabalho de campo documentado na obra - entrevistas em
profundidade e etnografias que foram determinantes para a compreen-
sdo do material por nés produzido.

1 A CRIMINALIZACAO DA VIOLENCIA CONTRA A MULHER
E A CONSTRUCAO DO MODELO ESPANHOL

As iniciativas pioneiras no plano internacional, na década de 1970,
para a gestdo da violéncia sobre a mulher concentraram-se no &mbito fa-
miliar: o Plano de Ac&o Mundial para a Promocéo da Mulher, adotado na
Conferéncia Mundial do Ano Internacional da Mulher, em 19752 Cinco
anos mais tarde, a Conferéncia Mundial do Decénio das Na¢des Unidas
para a mulher, em 1980, aprovou resolugdo sobre a violéncia no lar, e re-
comendou a adocéo de programas para eliminar a pratica da violéncia
contra a mulher e as criancas. Ao longo dos anos o fenémeno é reinter-
pretado, negando-se a visdo simplista que reduz a violéncia aos limi-
tes do lar. A Conferéncia de Nairobi, em 1985, constitui, assim, um mar-

2 Em 1979, as Na¢des Unidas aprovaram a Convencéo sobre a eliminacéo de todas as
formas de discriminag&o contra a mulher (MACHADO RUIZ, 2010, p. 42).
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co para a recepcédo, em admbito internacional, do conceito de violéncia
de género. A Conferéncia Mundial de Direitos Humanos, de Viena, em
1993, constitui momento importante em que o movimento das mulheres
logra o reconhecimento universal de que a violéncia de género radica
em relacdes estruturais de desigualdade entre homens e mulheres.

A internacionalizacio da luta do movimento consegue dar visibi-
lidade & expresséo violéncia de género, ao incluir no conceito todas a
violacdes a direitos fundamentais das mulheres em decorréncia das
relacdes de subordinacdo impostas pelo patriarcado. A Convencéo
Interamericana, de 1994, a Conferéncia de Beijing, de 1995, e a Resolugio
do Parlamento Europeu acerca da tolerancia zero a violéncia contra a
mulher, em 1997, emergem como textos importantes da nova perspec-
tiva em relagio & protecdo as vitimas da violéncia de género. O reco-
nhecimento internacional tem efeitos importantes nas politicas publi-
cas, pois os Estados obrigam-se reciprocamente a adotar medidas para
protecdo das vitimas da violéncia de género (MACHADO RUIZ, 2010, p.
42-47; MAQUEDA ABREU, 2006)%. A opcéo pela tutela penal dos direitos
fundamentais da mulher seguiu dindmicas e processos diferenciados
na Europa e na América Latina. Por outro lado, diante de criticas as res-
postas do Direito Penal, a via do Direito Civil foi construida como ins-
trumento para obtencdo de medidas cautelares de protecdo da vitima e
afastamento do agressor.

Algumas informacdes sdo relevantes para compreender o contexto
em que foi inserida a violéncia de género nos textos legais. Até 1975, o
Cédigo Civil espanhol autorizava o marido a corrigir a esposa, reforcan-

do a imagem de submissio da mulher4 Em 1999, o survey a respeito da

3 Oreconhecimento e a insercdo do conceito de violéncia de género nos textos juridi-
cos é recente. Pode ser identificado de forma mais generalizada na década de 1990
(MAQUEDA ABREU, 2006, p. 1-2). Ressalte-se o trecho da Declara¢do das Na¢des Uni-
das, de 20 de dezembro de 1993: “Constitui uma manifestacdo das desigualdades
histéricas entre homens e mulheres que conduziram & dominag&o da mulher e sua
discriminac&o pelo homem, impedindo o pleno desenvolvimento da mulher, e que
a violéncia contra a mulher é um dos mecanismos sociais fundamentais por meio
do qual a mulher é colocada em relacéo de subordinac&o”.

4 Gutiérrez Romero relata as primeiras estatisticas elaboradas em relacdo a violéncia
doméstica e destaca as circunstancias em que o tema foi alcado ao centro do deba-
te politico na Espanha: “En Espafia, los primeros datos estadisticos sobre violencia
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violéncia contra a mulher na Espanha revelou que 4,2% das espanholas
declararam j4 ter sofrido alguma forma de violéncia. Entre estas, 12,4%
das mulheres ouvidas na pesquisa relataram que teriam sofrido alguma
forma de maltrato doméstico. Por sua vez, os meios de comunicacéo co-
mecam a se interessar pelo tema apenas na década de 1980. As narra-
tivas nem sempre informam devidamente; reconhecem, e muitas vezes
disseminam a percepc¢do de impoténcia em face da auséncia de respos-
ta efetivas do sistema de justica (BOLEA BARDON, 2007, p. 3).

Os antecedentes da L0 n. 1/2004 sdo recuperados por duas magistra-
das que atuam desde a vigéncia da lei, e que desempenharam um papel
importante nos debates dos primeiros anos. A primeira, juiza de instru-
¢do com longa experiéncia na instrucio de procedimentos relacionados
a violéncia contra a mulher e indicada, como profissional totalmente de-
dicada ao tema, por outros magistrados que participaram da pesquisa, re-

cupera detalhadamente os antecedentes da lei:

[..] partiamos de la constitucién de 1978, que implantaba un sistema de
garantfa de derechos fundamentales, a mi juicio, uno de los més comple-
tos del derecho comparado. Nuestra constitucién, en este titulo primero,
es una carta abierta, es decir, por la via del articulo 10 de la constitucién,
se incorporan todos los tratados que la constitucién que la Espafia forma
parte, adquiere el rango de derecho constitucional. Pero la verdad es que
las cosas van despacio. En 1978 tenemos un cédigo penal de 1945, del pe-
riodo de Franco, de la dictadura, que sufre una importantisima reforma
en 1973. Un sistema constitucional, lo que pasa, exigia un cédigo, pero
hasta 1995 no tuvimos un nuevo cédigo penal. En ese periodo de tiempo
tuvimos muchas reformas legislativas, pues el cédigo de 1973 partia de
un sistema de proteccién a bienes juridicos radicalmente distinto de la
constitucién de 1978. Para el cédigo penal de 73, y para el de 45, el pri-
mer bien a proteger es la integridad del Estado. Para el cédigo de 1995,

domeéstica aparecen en 1984, con la publicacién por el Ministerio del Interior de las
cifras relativas a denuncias por malos tratos en las Comisarfas de la Policfa Nacional.
Es a partir del afio 1997, con ocasién de la muerte de Ana Orantes a manos de su ex
marido, cuando la violencia doméstica se destapa como un problema social grave,
enfocandose como un atentado a los derechos constitucionales, alejados de los mitos
de privacidad y de no injerencia en ‘cuestiones de familia’, dando lugar a distintas
reformas legales, tal y como luego examinaremos” (GUTIERREZ ROMERO, 2018, p. 2-3).
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el primer bien es la vida. [..]. Se adecua al esquema constitucional. A
partir del afio 80, cuando se constituye el tribunal constitucional, vaya
rollo que te estoy metiendo para decirte los precedentes de la ley. Desde
1980 se han ido interpretando las reglas del cédigo penal con los prin-
cipios constitucionales. Y el tribunal constitucional dijo, ojo, todas las
normas anteriores las podemos aplicar, pero si vemos que hay un tufo
de inconstitucionalidad hay que plantear esta inconstitucionalidad. En
el afio 1978, en el cédigo no se castigaba la violencia doméstica. La vio-
lencia doméstica, tanto juridicamente como un fenémeno en si, era mas
bien desconocida. Ademas, el tribunal supremo decia hasta la década de
1990, que la violacién en el matrimonio en la pareja no existia. Entraba
entre los deberes de la mujer, no se castigaba [..] (juiza de instrucéo 1,

entrevistada no dia 30 de maio de 2013).

Entre os participantes da pesquisa, destaca-se também o relato de
magistrada que teve um papel importante nos primeiros debates, na
Espanha, acerca da necessidade de atuac@o prioritéria nos casos de vio-
léncia contra a mulher. Além de longa experiéncia, a magistrada partici-
pou da criagdo do Observatério da Violéncia Contra a Mulher. O relato,
também longo, é importante para captar os antecedentes e justificati-
vas da LO n. 1/2004:

Aprovechando mi nombramiento como vocal del Consejo General del
Poder Judicial, yo pensé, a parte de las cuestiones que se tiene que hacer,
yo pensé, que puedo aportar yo en este érgano de gobierno, eso en el
2003. Es cuando, pensé, yo tenia mucha sensibilidad en temas de violen-
cia doméstica y de violencia de género, habia sido magistrado de ins-
truccién 10 afios, y luego también en la Audiencia Provincial que pasé a
formar parte desde el 2001. En aquel momento no habia una ley especi-
fica, en el cédigo penal, si, unas reformas que se habfan ido abordando,
dirigidas contra la violencia doméstica. En el 2003 no se diferenciaba
lo que es la violencia en el &mbito familiar con la violencia contra las
mujeres. Pero, teniendo en cuenta que la violencia doméstica que nos
entraba en los juzgados, en uno 90% era la violencia denunciada por mu-
jeres contra hombres, las estadisticas fueron muy ttiles para saber, en el
marco de la violencia en el &mbito familiar, las mujeres son las primeras

victimas. (...) Cuando en el 2001 entro en el CGPJ pensé, en esta materia,
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que ya tengo mucha reflexién, tenfa cosas escritas, que puedo hacer para
ser util para la judicatura y la sociedad, ademas de las competencias que
toquen hacer aqui. De ahf vino la idea de crear el Observatorio, como
instrumento de andlisis de las estadisticas judiciales, para tener resulta-
dos, de seguimiento a las sentencias, para tener conclusiones como los
jueces aplicaban las leyes vigentes. Y también a respecto al legislador,
para hacer propuestas de mejora de nuestra legislacién [..] (magistrada,

6 de junho de 2013).

A iniciativa de um Observatdrio dedicado a pesquisa dos casos de
violéncia contra a mulher buscou, entre outros propésitos, mapear os
casos de violéncia contra a mulher e trazer a tona o contexto em que
ocorria a espiral da violéncia na Espanha. Os primeiros estudos eviden-
ciaram, também, que grande parte das mortes ocorria sem prévia notifi-
cacéo pela mulher, o que tornava quase impossivel a acdo das agéncias
do Sistema de Justica Criminal. E, também, evidenciava a necessidade
de medidas de prevencéo e educacio:

El interés que se contabilizara las muertes violentas de mujeres, que se
contaran, que no fuera como un caso més. Al afio muertas tantas mujeres,
en manos de sus parejas, entre las cuales 30% con érdenes de proteccidn,
que tanto por ciento que morian que no habian denunciado. El aquel mo-
mento habia un reproche a los jueces, fiscales y al aparato de la justicia.
Un poco responsabilizdndoles cada vez que una mujer moria en Espafia,
en manos de su pareja, era culpa de los jueces, que eran poco rigurosos
en la aplicacién de la ley, blandos a la hora de dar permisos penitencia-
rios. Yo no tenfa esta visién pero pensé, esto hay que objetivarlo. Donde
fallamos los jueces y donde fallan los otros poderes del Estado. Y es don-
de nos sirvié las estadisticas para constatar que un 80% de las mujeres
que mueren en manos de sus maridos no habfan denunciado previamen-
te. Con lo cual, la judicatura, la fiscalia, no podian actuar. No es responsa-
bilidad de nosotros. Es ahf donde los otros instrumentos de prevencién
del delito, de educacién, de ayudas sociales, para que mujeres que no se
atreven pues lo hagan, sobretodo las redes que se han ido creando, de
asesoramiento juridico, para enterarse, que repercusiones tendrian al ha-
cer una denuncia. Bueno, estos datos objetivos, estadisticas fiables, estos

estudios han servido para que cada uno asuma las diferentes tareas, un

0 Sistema Espanhol | 55



tema que es complejo. Entonces eso, el legislador aprueba la ley integral,
el Observatorio servio también mucho para hacer la formacién de los
primeros jueces para la violencia contra la mujer, que pasdbamos a ser

jueces en estos juzgados en el 2005 (magistrada, 6 de junho de 2013).

No campo da legislacdo penal espanhola, a primeira iniciativa, que
introduz no Cédigo Penal o delito de violéncia doméstica, majorando a
pena para 1 a 6 meses, ocorreu no final da década de 1980. O Cédigo
Penal de 1995 (1.0 n. 10/1995, de 20 de novembro) tipificou no artigo 153 o
crime de violéncia doméstica habitual, com pena de 6 meses a 3 anos de
prisdo, ampliando-se o rol de sujeitos passivos (conjuges, companheiros,
descendentes, ascendentes e outras pessoas submetidas & tutela, guarda
ou curatela do agressor). O tipo exige a convivéncia e habitualidade. A 1.0
n. 14/1999 modifica a figura tipica ao introduzir o conceito de violéncia
psiquica, incluindo-se no rol de sujeitos passivos os ex-cénjuges ou ex-
-companheiros. A reforma sinaliza para o distanciamento da violéncia ex-
clusivamente doméstica. Introduz-se penas acessérias como a obrigacio
de distanciamento das vitimas e proibicdo de comunicacéo.

No ano de 2003, nova modificacdo é inserida pela LO n. 11/2003,

com medidas concretas voltadas para seguranca publica, violéncia do-
méstica e integracdo de imigrantes. Destacam-se, entre outras mudan-
cas, a nova redacéo do artigo 173.2 do Cédigo Penal. As condutas tipi-
ficadas como violéncia doméstica habitual passam ao artigo 173.2, que
trata de torturas e outros delitos contra a integridade moral. Amplia-se
novamente o rol de vitimas, incluindo-se as pessoas integradas no nu-
cleo de convivéncia. Em relacdo aos conjuges e companheiros, elimina-
-se o requisito da convivéncia. A LO n. 11/2003 inova também na téc-
nica de conversdo de faltas em delitos, sendo paradigmaético o artigo
153, que passa a castigar como delito a prética de violéncias fisicas ou
ameagas com armas ou instrumentos perigosos, na hipétese de que a
vitima seja uma das pessoas previstas no artigo 173.2. Ainda em 2003, a
LO n. 13/2003 modifica o regime de prisdo cautelar, prevendo, nos casos
do artigo 173.2, que a prisdo néo se sujeita ao requisito geral de pena
cominada igual ou superior a dois anos (BOLEA BARDON, 2007, p. 4-12).

Modifica-se também a LECRIM (o CPP espanhol), ao inserir no arti-

go 544 a possibilidade de o juiz fixar a medida de proibicdo de morar
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em determinada localidade ou de freqtientar determinados lugares. A
LO n. 15/2003 inseriu nova modificagcdo no texto do artigo da lei proces-
sual penal ao prever que o juiz, em caso de descumprimento da ordem,
devera intimar o acusado para audiéncia, ocasifo em que seria estabe-
lecida outra medida cautelar, inclusive a pena de priséo cautelar. A Lei
n.27/2003, inspirada pela preocupacio em proteger a vitima, regula as
ordens de protecdo as vitimas da violéncia, modificando novamente o
artigo 544: o juiz instrutor é competente para determinar as ordens de
protecdo pertinentes nas situacdes de risco para as vitimas do delito
previsto no artigo 153 do Cédigo Penal (atualmente artigo 173.2); o pro-
cedimento pode ser iniciado a requerimento da vitima ou do Ministério
Publico ou mesmo de oficio; o juiz pode determinar medidas civeis,
tais como a custédia e guarda de menores, o uso da residéncia familiar
etc. A reforma prevé ainda a comunicacio as administracdes publicas
competentes para que sejam adotadas as medidas de assisténcia social,
como a “renda ativa de inser¢do”. Uma das magistradas entrevistadas
relata os antecedentes legais, 0 que permite mapear sua interpretagéo

acerca da evolucéo da tipificacdo penal na Espanha:

[..] Que pasa... en 1989 Espafia empieza a hacerse consciente del problema.
Por primera vez se introduce en el titulo de las lesiones el articulo que
es el 425, que castiga la violencia doméstica habitual. Pero teniamos un
problema, como tenemos ahora. Los criterios en derecho penal son res-
trictivos. Nos encontramos con el problema, que habria que entender por
delito habitual. Asi, casi siempre, lo que pasaba quedaba casi siempre en
una falta. La falta de mal trato. Como las faltas no quedaban antecedentes
yo siempre digo, el delito 425 fue el delito imposible. El 425 nunca se aplicd,
nunca se aplicé por los tribunales espafioles. Era absolutamente imposible.
A partir de ahi, la Fiscalia, que tiene un equipo de juristas impresionante,
y dan directrices, a través de instrucciones, circulares, dijo, habitualmente
debe entenderse como aquel acto que esté cercano en el tiempo. Que esté
dentro de la misma familia. Esto en 1990. Lo que pasaba es que también,
la mujer, cuando llegaba al juzgado nunca declaraba..tenfamos también
que en las lesiones se diferenciaban los delitos de las faltas por un criterio
nada objetivo, es decir, los dias de curacién. [..] La reforma de 89 tiene otra

ventaja, es que lo que hace es eliminar este criterio. Seré delito si para la sa-
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nidad se requiere una primera asistencia médica, un tratamiento. Y el tra-
tamiento, dice el cédigo penal, luego se incorporé en el cédigo penal del
1995, requiere un acto médico ademds del primero, como retirar los puntos
de sutura. Y no se aplicé.. Es decir, estamos en el afio 1989, cuando se ha-
cen las primeras estadisticas con las mujeres que han muerto en manos de
su pareja o de su marido era alarmante. En Espafia llegé a ser la segunda
causa mas importante de muerte violenta después del terrorismo de ETA.
Y asi estamos en el afio 1995, el legislador, lo que hace, invierte el sistema
de bienes juridicos protegidos, pero reproduce en el cédigo penal de 1995
el articulo 425. Es decir, sigue hablando de violencia habitual, y lo que hace
es incluir que quiere decir habitualmente. Es decir, estamos en la misma.
No habfa un sistema informaético, y seguimos sin tenerlo en Espafia, para
todos los érganos judiciales. [...] A partir de los partidos sacan el tema, mas
como estrategia electoralista que un compromiso real de implicacién en
la resolucién del problema. A partir de 1995, la reforma importante es del
2002, en el 2003 est4 la reforma importante que introduce que, en todos los
hechos relacionados con la violencia doméstica, todavia no hay una distin-
cién de conceptos, entre la violencia doméstica y la de género. Yo siempre
digo que en la ley del 2002 est4 el antecedente de la ley de los juzgados de
la violencia contra la mujer. Porque esta ley del 2002, que entra en vigor
en el 2003, hacia un mandato al poder judicial, que dice a los distintos
partidos judiciales que adecuen sus normas al espirito de la legislacién.
Que todo lo que estéa relacionado a esta familia hay que ir al mismo juez. Y
qué pasa, en el afio 2004, pasan los atentados del 2004 y marca un cambio
politico. El partido popular pierde para el partido socialista. La primera
promesa, a través del presidente Zapatero, es que se iba a presentar la ley
orgénica para erradicar la violencia de género. Es verdad que se recupera
un anteproyecto anterior, del periodo del Presidente Aznar, pero no tenia

mayoria (juiza de instrucéo 1, entrevistada no dia 30 de maio de 2013).

2 TEXTO E CONTEXTO DA LEI ORGANICA (LO) N. 1/2004

Com o objetivo de atender a recomendac¢des de organismos interna-

cionais, as medidas protetivas contra a violéncia de género, instituidas
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pela Lei Orgénica (1LO) n. 1/2004, foram aprovadas em dezembro de
2004, com vigéncia a partir de 28 de janeiro de 2005, & excecio dos
Titulos 1v (Tutela Penal) e V (Tutela Judicial), que entraram em vigor
no dia 29 de junho de 20055

A exposicdo de motivos da lei refere-se expressamente ao objetivo
de reduzir os elevados niveis de violéncia sofridos pela mulher, decor-
rentes das relacdes de patriarcado, em especial no &mbito da vida fami-
liar (casal), incluindo-se os filhos das mulheres vitimas, pois afetados
diretamente pelo entorno familiar.

A lei baseia-se na premissa de que a violéncia atinge multiplos se-
tores sociais e requer tratamento que contemple seus variados aspectos,
causas e consequéncias’. A resposta pretende-se global e envolve dife-
rentes instancias e instrumentos de atuac&o, com propostas educativas,
de prevencéo e protecdo social e econémica bem como de protecéo
judicial, inclusive por meio da criminalizacio e endurecimento das pe-
nas dos crimes praticados contra a mulher (artigos 1.1 e 44.1, que disci-
plinam a competéncia dos Juizados para a Violéncia contra a Mulher?).

A lei divide-se em um titulo preliminar, cinco titulos, vinte disposi-
¢6es adicionais, duas disposicdes transitdrias, sete disposi¢des finais e

5 Em relatério de 20086, o Conselho Europeu divulgou estudo detalhado sobre as me-
didas adotadas pelos Estados-Membros. O documento enfatiza que entre 20 e 25%
das mulheres da Unido Europeia haviam sofrido algum tipo de violéncia fisica ao
longo de suas vidas e, mais de 10%, alguma violéncia sexual (RUBIO, 2010, p. 156-
157). Conferir, também, analise da medida de reeducacio do maltratador e consi-
deragdes com base em pesquisa quantitativa realizada por Themis, associa¢do de
mulheres juristas bem como relatério do Defensor do Povo que enfatiza a necessi-
dade de medidas alternativas, focadas especialmente na recuperacéo do agressor:
MAGRO SERVET, 2004, p. 1-19.

6 Conferir estudo detalhado dos antecedentes da 1L.O n. 1/2004, anélise dos tipos pe-
nais bem como a perspectiva integral inaugurada em 2004: MAQUEDA ABREU, 2010,
p. 113-130; LAURENZO COPELLO, 2005, p. 8-23; LUACES GUTIERREZ; VASQUEZ GONZA-
LEZ, 2006, p. 93-150.

7 Conferir anélise sobre o contexto em que foi aprovada bem como a discuss&o sobre a
constitucionalidade da 1.0 n.1/2004: LOPES ALVAREZ; GONZALES DE HEREDIA; ORTEGA
GIMENEZ, 2008, p. 1-25. Os autores destacam os avancos na Espanha em termos de le-
gislagdo para a protecio da mulher. Advertem, contudo, sobre os riscos de frustracio
se néo sdo colocados em funcionamento os servigos assistenciais para a vitima.

8 Conferir anélise dos antecedentes da LO n. 4/2004 e especial perspectiva que ela
inaugura, a prote¢do da mulher: BOLEA BARDON, 2007, p. 13 e ss.
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um anexo. O titulo preliminar discorre sobre os fins e principios inspi-
radores do diploma legal. O Titulo I disciplina as medidas sensibiliza-
doras, que envolvem o d&mbito educacional, a publicidade, os meios de
comunicacio e as medidas sanitarias.

O Titulo 11 enumera os direitos das vitimas da violéncia, engloban-
do a garantia aos direitos, o direito & informacéo, o direito a assisténcia
integral e a assisténcia juridica gratuita (Capitulo I). Os direitos traba-
lhistas e a assisténcia social sdo previstos no Capitulo 111, ao passo que
o Capitulo 1Iv enumera os direitos econémicos, como os subsidios so-
ciais e a prioridade para o acesso a moradia®.

O Titulo 111 trata especialmente da tutela institucional, prevendo-se
a criacio da Delegacéo Especial do Governo acerca da Violéncia contra
a Mulher e o Observatério de Violéncia contra a Mulher. Prevé a cria-
cdo de unidades especiais de policias locais e planos de colaboracéo
entre os diversos niveis administrativos com competéncia concorrente.
O Titulo 1V trata especificamente da tutela penal, altera tipos penais e
prescreve a obrigacdo dos centros penitencidrios de dedicar programas
especiais para os condenados pela prética da violéncia contra a mulher®.

O Titulo V discorre sobre a tutela judicial e divide-se em cinco capi-
tulos. Os Juizados para a Violéncia contra a Mulher (JvM), organizados
territorialmente, com competéncia em razdo da matéria (LO n. 1/2004),

devem contar com recursos especificos e estrutura organizacional

9 Entre outros temas, a lei discorre e reconhece, no Titulo 11 (artigos 17 a 28): direi-
to de acesso a informacdes e assisténcia social integrada, legitimando os servigos
sociais a solicitarem ao Juiz as medidas de protecéo; direito a assisténcia juridica
gratuita; direitos trabalhistas e de assisténcia social; direitos especiais das funcio-
nérias publicas a mudanga de localidade e posto, bem como redugéo eventual de
horario (GUTIERREZ ROMERO, 2008). Conferir, especialmente, sobre os servigos de
assisténcia social previstos na lei: “En primer término, Derecho de acceso a la in-
formacidén y asistencia social integrada, a través de unos servicios sociales de aten-
cién permanente, actuacién urgente, especializacién de prestaciones y multidisci-
plinariedad profesional (informacién a las victimas, atencién psicolégica, apoyo
social, seguimiento de las reclamaciones de los derechos de la mujer, apoyo educa-
tivo a la unidad familiar, formacién preventiva en los valores de igualdad, apoyo a la
formacién e insercién laboral)” (GUTIERREZ ROMERO, 10 dez. 2008, p. 6, grifo nosso).

10 As ameagas leves, definidas anteriormente como faltas (menor potencial ofensivo)
transformam-se em delitos quando se trata de vitima mulher nas situagdes de afe-
tividade prevista em lei. Conferir modificagées detalhadas dos artigos do Cédigo
Penal e a transformacéo de faltas em delitos (BOLEA BARDON, p. 16 e ss).
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(Capitulo I). O Capitulo 11 estabelece normas processuais que discipli-
nam a competéncia dos JVM, em hipéteses previstas na lei. Merecem
destaque as medidas judiciais de protecdo e seguranca das vitimas: or-
dens de protecéo, protecdo de dados e limitagcio da publicidade, medi-
das de saida do domicilio, distanciamento ou suspensdo das comuni-
cacdes, medidas de suspensio do patrio poder ou custédia de menores,
regime de visitas, restricdo ao porte de armas, garantias para a ado-
cdo de medidas cautelares. O Capitulo V do referido titulo prevé a
Promotoria Especial da Violéncia contra a Mulher.

O objeto da LO n. 1/2004 dirige-se & protecdo da mulher submetida
a violéncia exercida pelo homem nas situacdes decorrentes do convivio
(casal), valendo-se da superioridade que a relacéo enseja. Entre as com-
peténcias dos juizados especiais, inclui-se a instauracdo de processos
relacionados & violéncia contra os filhos da vitima, pela conexdo com o
contexto materno.

O artigo 1.3 da Lei define que a violéncia de género engloba os atos
de violéncia fisica e psicolégica, como as agressdes a liberdade sexual,
as ameacas, coagdes ou privacdes de liberdade. A 1.0 n. 1/2004 adicio-
nou os artigos 87-bis e 87-ter na Lo n. 6/1985 (Lei Orgénica do Poder
Judicial - LOPJ) a fim de disciplinar a competéncia penal dos juizados
para a Violéncia sobre a Mulher e enumerou os delitos relacionados
a violéncia de género: homicidio, aborto, lesdes corporais, lesdes cor-
porais ao feto, crimes contra a liberdade, contra a integridade moral, a
liberdade sexual, e outros delitos, praticados com violéncia ou grave
ameaca. Incluem-se os delitos contra os direitos e deveres familiares,
quebra do dever de custédia, indug¢do de menores ao abandono do do-
micilio, subtracdo de menores, abandono da familia, menores ou inca-
pazes (Capitulo 111, Titulo x11 do Cédigo Penal, artigos 223 a 233)". O
julgamento pela prética das faltas também compete aos JvM.

11 O tratamento diferenciado para a violéncia de género foi objeto de criticas e deba-
tes sobre a sua possivel inconstitucionalidade, o que acabou rechacado pelo Tri-
bunal Constitucional, que reafirmou a validade da opcéo legislativa. A opcéo pelo
agravamento das penas recebeu, porém, criticas pela opcéo punitiva, que acabaria
reforcando enfoque autoritario, em contradicdo com os principios feministas de
uma sociedade pacifica e tolerante (LAURENZO COPELLO, 2005, p. 21-23). A justifi-
cativa para o tratamento desigual justifica-se faticamente: “As{ es: se castiga con-
mads pena, no cualquier ataque contra una mujer, sino contra aquella mujer que se
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O funcionamento dos JVM encontra-se disciplinado nos artigos de
54 a 60 da LO n. 1/2004, incluindo-se competéncias especificas para a
instrucdo e julgamento, bem como para os chamados julgamentos su-
marios (Juicios rdpidos) por delitos e faltas. Os artigos 57 e 58 definem,
ainda, a competéncia processual civil dos JvM. A aplicacdo das ordens
de protecéo obedece as diretrizes do artigo 62 e Disposicio Adicional
122-1. As medidas que visam melhorar a protecéo das vitimas no curso
do processo penal sio estabelecidas nos artigos de 61 a 69 da lei. Foram
idealizadas medidas para combater a vitimizacdo secundéria, como o
direito a informag&o (artigo 18), & assisténcia social (artigo 19) e a assis-
téncia juridica (artigo 20).

A 1.0 n. 1/2004 estabelece como um de seus principios a especia-
lizacAo das organizacdes do sistema juridico e prevé a criacio de JvM
e a atribuicdo de determinadas varas e tribunais provinciais, confor-
me a permissdo de especializacio prevista genericamente no do arti-
go 98 da LopJ. Os artigos 70 a 72 tratam da organizagio especializa-
da do Ministério Publico, especialmente a Procuradoria de Sala para a
Violéncia contra a Mulher e as promotorias de justica delegadas pela
Procuradoria Geral para o desempenho das funcdes previstas na Lei.
O artigo 31 discrimina as unidades especializadas para a prevencéo
da violéncia de género e o controle na execucéo das medidas judiciais,
bem como a cooperacéo das policias locais. O artigo 42 discorre acerca
da administracdo penitencidria, e o artigo 32 da disposicdo adicional
segunda da lei prevé planos de colaboracdo e protocolos de atuacéo,
incluindo-se a forma de atuacdo da Policia e do Judicidrio*.

encuentra sojuzgada en una relacion de pareja o expareja, regular o de hecho, ata-
que que proviene de su (ex)cényuge o (ex)companiero, con motivo de la relacién sen-
timental entre ambos. Asi percibido, el escenario penal es muy diverso al lineal que
manifiestan los criticos de esta regulacién de ataques de hombre sobre mujer, que
denota que lo que se sobrepune es todo ataque de todo hombre contra cualquier mu-
jer, dando lugar, acaso, a un Derecho penal sexuado” (QUERALT 1 JIMENEZ, 2006, p. 3).

12 Conferir anélise do penalista Queralt: “Justificar y aprobar esta necesidad politi-
co-criminal no comporta una alabanza a los aspectos penales de la 1.0 1/2004 per
integrum. Asi, debian mejorarse algunos aspectos. En primer término, ha de esfor-
zarse el aparato del Estado para que las medidas cautelares que acuerden los jue-
ces sean reales y efectivas; por ello, a la hora de decretarlas, muy especialmente
las de alejamiento, o a la hora de levantarlas, deberian ser auxiliados por informes
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No que tange a tutela penal, uma modificacdo importante do artigo
83 do Cdédigo Penal estabelece que, para os delitos relacionados a vio-
léncia de género, a suspenséo da execucio da pena privativa de liber-
dade pressupde o cumprimento, pelo condenado, de curso de formacao,
que inclui tratamento psicolégico e reeducacéo social (artigo 83, n. 5),
além dos deveres de nio freqlientar determinados lugares ou se aproxi-
mar da vitima e familiares (artigo 83, n. 1 e 2)*.

Logo apéds a vigéncia da LO n. 1/2004, o Consejo General del Poder
Judicial publicou guia explicativo desta, no qual exalta a preocupacéo
com a ressocializacio dos condenados. Além de elogiar a proposta, des-
taca a necessidade de que a Administracdo Publica disponibilize meios
para a eficicia da medida e destaca experiéncias bem sucedidas em al-
guns juizados, situados no Pais Vasco, Alicante e Catalunha.

Depreende-se que, nas condenacdes com pena privativa de liber-
dade por delitos relacionados a violéncia de género, o descumprimento
das condigdes estabelecidas (tratamento) levaré a revogacéo da medi-
da de suspenséo da pena. Modifica-se, ainda, o artigo 88, 1° do Cédigo

Penal, vedando-se a substituicdo da pena de prisdo pela de multa, e

psico-sociales de fondo y medios materiales y humanos sin restricciones. Es cierto
que la violencia de género es un fenémeno bastante inexplorado por las Ciencias
sociales y del comportamiento, pero no deben correrse riesgos innecesarios; el
estudio de esta anomalia desde la experiencia de los Juzgados servira para cono-
cerlo mejor. Ni que decir tiene que las 6rdenes de alejamiento han de ser contro-
ladas materialmente por la Policia y que ésta ha de informar de su seguimiento
y permitir a los expertos su estudio. No menor interés tiene que los beneficios
penales - suspensién de fallo, de pena... - y penitenciarios se anuden incondicio-
nalmente al cumplimiento por parte del maltratador de unas determinadas reglas
de conducta que pasan, en esencia, por el seguimiento y aprovechamiento de cur-
sos terapéuticos. Los que se vienen llevando a cabo, incluso en centros cerrados,
aunque a pequefia escala, permiten albergar esperanza de éxito. En fin, como ya
se ha mencionado, no parece nada inconveniente crear una agravante genérica
de machismo, al modo de la de racismo o xenofobia, como la existente en el CP: art.
22.4” (QUERALT 1 JIMENEZ, 2008, p. 3-4).

13 A Circular n. 1/1998, da Procuradoria Geral do Ministério Publico, disciplinava,
desde 1998: “La necesaria reeducacién de los causantes de estas conductas puede
facilitarse a través de los siguientes resortes legales: Si se decidiera la suspensién
de la ejecucién de la pena privativa de libertad, arts. 80 y ss. Habra de valorarse la
posible imposicién al penado de las medidas que establece el art. 83 em sus aps. 1°
a 5% Es de destacar la importancia de la posible obligacién del penado a participar
em programas formativos durante el tiempo de suspensién”.
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possibilita a acumulacio de servicos comunitérios, o tratamento psico-
16gico e os programas de ressocializagio®.

A competéncia judicial para a violéncia contra a mulher distribui-
-se entre os JVM, responsaveis pela instrucédo e pelas ordens de prote-
cdo (artigo 87-ter. da LOPJ). Os recursos das decisdes dos JvM s&o de
competéncia dos tribunais provinciais (Audiencia Provincial), com es-
pecializacio obrigatéria. O espectro de protecdo dos JvM engloba os
delitos praticados pelo homem contra a mulher em situagio de co-habi-
tacdo ou afetividade, além dos delitos praticados contra os descenden-
tes da esposa ou companheira ou menores e incapazes que convivam
com o autor ou submetam-se a sua tutela, curatela ou guarda da esposa
ou companheira.

Nos delitos de menor gravidade, a competéncia é das varas crimi-
nais, com especializacdo obrigatéria nos processos instruidos pelos
JVM (artigo 98 da LoPJ). Nos delitos graves a competéncia é dos tribu-
nais provinciais, nos processos instruidos pelos JvM, com recurso para
o Tribunal Supremo. Além disso, a competéncia civel para determina-
dos casos envolvendo questdes de familia pode ser deslocada para os

JVM, com recurso para os tribunais provinciais (artigo 87 e 98 da LOPJ).

14 “El reciente RD 515/2005, de 6 de mayo, ha venido a completar la regulacién en esta
materia de suspensién de la ejecucién de las penas privativas de libertad, estable-
ciendo un verdadero procedimiento en fase de ejecucién de sentencia, cuya princi-
pal novedad, junto a la necesaria coordinacién entre la Administracién de Justicia
e Instituciones penitenciarias, radica en la implantacién de protocolos de coordi-
nacién entre los servicios sociales y las fuerzas y cuerpos de seguridad, las oficinas
de asistencia a las victimas y la Delegacién del Gobierno para la violencia de gé-
nero (art. 27), en aquellos supuestos en los que se impongan penas o medidas por
hechos relacionados con la violencia de género. Pues bien, esta norma define a los
Servicios Sociales penitenciarios como las unidades administrativas dependientes
de la Direccién General de Instituciones Penitenciarias que tienen encomendado el
cumplimiento del objetivo de accién social que la .0 n. 1/1979, de 26 de septiembre,
General Penitenciaria, atribuye a la Administracién penitenciaria o, en su caso, las
correspondientes de las comunidades auténomas que hayan recibido los traspasos
en materia de ejecucién de la legislacién penitenciaria (art. 2). En nuestro sistema
penal no esté prevista una vigilancia realizada por funcionarios especiales acerca
de la conducta durante el plazo de prueba, como sucede en los sistemas anglosa-
jones, correspondiendo dicha funcién a los servicios correspondientes de la Admi-
nistracién competente, que no son otros que los servicios sociales, estableciendo
el Capitulo 1v del RD 515/2005 un procedimiento reglado para asegurar el cumpli-
miento de estas reglas de conducta impuesta y especialmente, el sometimiento a
los programas de reeducacién” (GUTIERREZ ROMERO, 2011, p. 7-8).
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Os JVM séo também competentes para o julgamento das faltas (in-
fragdes penais de menor gravidade) e dos processos por julgamento
sumario (juicios rdpidos), nestes casos quando as partes concordam?®.
A especializacio, iniciada em 2005 com 17 juizados, alcangou, em 2012,
106 juizados para a violéncia contra a Mulher.

Na Espanha, a LO 1/2004 inaugurou modelo inédito na Europa, no
qual se abandona a unilateralidade da via punitiva e se aposta em muil-
tiplos instrumentos de natureza administrativa, civel, trabalhista e as-
sistencial. O conjunto de medidas plasmadas na lei pretende transmitir
reorientacgéo valorativa sob a égide do respeito aos direitos e liberdades
fundamentais, com medidas para inser¢do da mulher na vida laboral,
protecdo assistencial - com subsidios e prioridade no acesso a residén-
cia protegida. Além disso, envolve politicas educacionais, o controle da
publicidade sexista e a preparacio de magistrados e promotores de jus-
tica (MACHADO RUIZ, 2010, p. 48-68)*°.

Importante, ainda, do ponto de vista da politica publica de er-
radicacdo da discriminacio de género, a 1LO n. 3/2007 (LOIE), para a
igualdade efetiva entre homens e mulheres, institucionaliza a politica
de discriminac&o positiva, colocando também a Espanha na vanguar-
da das iniciativas no campo da igualdade de género (BUSTOS BOTTAL,
2007, p. 127-147).

Além das referidas leis, outras comunidades auténomas busca-
ram aprofundar o modelo idealizado. Em 2008, entrou em vigor a Lei
n. 5/2008, promulgada pelo Parlamento da Catalunha, que trata do di-
reito das mulheres de erradicarem a violéncia machista. A lei catala é

pioneira na utilizacdo do termo “machista”, definindo no artigo 1%

15 As dificuldades para a realizacéo de julgamentos sumarios (juicios rdpidos) em face
da auséncia de JvM em servico de plantio na Lei Orgénica foi objeto de critica
(PEREZ, 2006, p. 12-14).

16 Contudo, critica Machado Ruiz, a aposta politico-criminal pelo fortalecimento dos
instrumentos penais de tutela da violéncia contra a mulher reflete-se no agravamen-
to de determinadas condutas, e configura o que determinados setores feministas cri-
ticam como “fascinacao criminalizadora”, que acabaria redundando em falsa imagem
de que aquilo que no foi objeto de proibicdo é socialmente tolerado. As diversas
situacdes de descumprimento de condenacdes envolveriam o restabelecimento da
convivéncia entre marido e mulher, o que justificaria 0 enorme nimero de retratacées
ou opc¢éo por néo declarar conta o agressor em juizo (MACHADO RUIZ, 2010, p. 48-68)
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[..] la erradicacién de la violencia machista y la remocién de las estruc-
turas sociales y esteriotipos culturales que la perpetian, con la finalidad
de que se reconozca y se garantice plenamente el derecho inalienable de
todas la mujeres a desarrollar su propia vida sin ninguna de las formas y

ambitos en que esta violencia puede manifestarse.

3 0 SISTEMA ESPANHOL E A DIVISAO
DO TRABALHO JURIDICO-PENAL

O modelo processual que delimitou a diviso do trabalho juridi-
co-penal na Espanha foi fortemente influenciado pela tradicéo france-
sa do juiz de instrucio. O principal instrumento normativo ainda é a
LECRIM (Ley de Enjuiciamiento Criminal), de 1882, modificada pontu-
almente por iniciativas isoladas e, especialmente, pela reinterpretacéo
de seu texto pelo Tribunal Constitucional, a partir da década de 1980.

O Ministério Publico e o Judiciério sdo organizados de forma dife-
renciada. A independéncia do Judicidrio contrasta com a autonomia do
Ministério Publico, organizagdo hierdrquica que deve orientar sua atu-
acdo pelos principios da legalidade e defesa do ordenamento juridico
constitucional (MACHADO, 2007; FLORES PRADA, 1999). Apesar de car-
reiras distintas, nos tltimos anos h4 concurso tinico, ao final do qual os
aprovados devem optar pelo Ministério Publico ou pela Magistratura.
O Ministério Publico atua fundamentalmente na 4rea penal, sendo ca-
racteristica histérica do modelo institucional espanhol a auséncia do
monopdlio da acdo penal.

No modelo espanhol o juiz de instrucéo ainda é o personagem cen-
tral da investigacdo criminal (instrucdo). Em trabalhos anteriores tive-
mos a oportunidade de analisar a trajetéria do Ministério Publico espa-
nhol e a sua evolugo ao longo das décadas de 1980 e 1990. A criacéo de
promotorias de justica especializadas, especialmente a unidade anticor-
rupcao, gerou novos espagos para disputas e reconfiguragéo das praticas,
o que coloca em questdo a divisdo do trabalho juridico-penal, na medida
em que a expertise é um vetor relevante na conducéo efetiva dos rumos
das investiga¢des (MACHADO, 2007). Contudo, na grande maioria dos
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casos o juiz instrutor ainda é o protagonista de fato e de direito da inves-
tigacdo. Certamente, na pratica, a Policia realiza as investigacdes, assim
como o Ministério Publico, nas promotorias que contam com setor de
apoio para investigacdes, e encaminham as informacdes produzidas ao
Juizado de Instrucdo com competéncia para o caso. Rotineiramente, a
Policia realiza as investigaces e comunica o Ministério Piblico e o juiz
instrutor, seguindo ordens especificas. Na pratica, contudo, hé discricio-
nariedade da atividade policial e a Policia realiza investigacdes antes de
encaminhar o caso as autoridades competentes.

Como parte de um pacote de reformas do processo penal, e com
o objetivo de adequar a LECRIM, principal fonte processual, aprovada
no século X1x (1882), foi criado o procedimento especial para os julga-
mentos rapidos (juicios rdpidos - artigos 795 e ss.). Para os crimes com
pena privativa de liberdade que n&o ultrapassam os 5 anos, em casos de
flagrante delito especialmente enumerados em lei (entre outros, violén-
cias e coac¢des que se ajustam a LO n. 1/2004), o procedimento é abrevia-
do conforme artigo 797 da LECRIM, e em regra instruido pelos juizados
em plantio (Guardia), que procederd a oitiva e as medidas cautelares
necessarias. Encerrada a fase de instrucéo, o MP ou o acusador particular
podem solicitar a abertura de Juicio Oral (persecuco penal).

O acordo de conformidade, definido como declaracdo de vontade
do acusado em encerrar o processo criminal pelo reconhecimento da
pena mais grave descrita na acusacao, foi previsto na LECRIM, discipli-
nado nos artigos 655 e 688 a 700. Portanto, trata-se de instituto que data
do século x1x. No procedimento ordindrio, o acordo de conformidade
pode acontecer na fase intermediéria, ao apresentar a defesa o escrito
de contestacdo, ou na audiéncia instrutéria (juicio oral), logo no inicio,
na hipétese de confissdo. O artigo 688 dispde que, caso o réu confesse
o delito, e 0 advogado nio considere necesséria a continuacdo da ins-
trucéo, o tribunal prolataré a sentenca, nos termos acordados. Embora
prevista para o inicio da audiéncia instrutdria (juicio oral), nada impede,
e se tornou prética difundida, que a acusacéo e a defesa negociem as
condi¢des da sentenca a ser prolatada.

Nos tltimos anos, especialmente a partir da década de 1980, fo-
ram acrescidos novos procedimentos, destacando-se o procedimento
abreviado, disciplinado na 1.0 n. 7/1988, mais célere, para os crimes com
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penas privativas de liberdade néo superiores a 9 anos. O artigo 787 da
LECRIM dispde que a defesa também podera solicitar que o juiz ou tri-
bunal prolate a sentenca de conformidade, ndo devendo a pena exce-
der os 6 anos de prisdo. No procedimento abreviado, da mesma forma,
acusacdo e defesa podem discutir e acertar detalhes sobre a tipificacéo
juridica, incidéncia de agravantes e atenuantes, podendo também ser dis-
cutido e pactado especificamente o ressarcimento dos danos causados.

O acordo de conformidade é previsto inclusive na 1.0 n.5/1995, que
disciplina o procedimento para os crimes de competéncia do Tribunal
do Juri. Conforme artigo 1%, a competéncia do tribunal abrange, entre
outros crimes, o homicidio, como os praticados por funcionérios pu-
blicos no exercicio de suas atividades, e outros delitos expressamente
enumerados. Neste procedimento, o acordo de conformidade ocorre de-
pois da instrucio, quando a acusacdo apresenta suas alegagdes finais.
Conforme artigo 50 da LO n. 5/1995, a pena acordada nido poderé exce-
der 6 anos de privacéo de liberdade.

Uma mudanca processual importante, inclusive em relacédo ao
acordo de conformidade, ocorreu com a LO n. 38/2002, que disciplina
o procedimento dos chamados julgamentos rdpidos (juicios rdpidos).
Conforme o artigo 795, modificado pelo referido diploma legal, foi pre-
visto o procedimento rdpido para os crimes com penas privativas de
liberdade que nfo excedam 5 anos de prisdo ou para os delitos com pe-
nas superiores a 10 anos, na hipétese em que a fase inicial tenha como
fundamento um atestado policial e que a policia tenha realizado a pri-
sdo em flagrante, nos crimes enumerados no artigo 795 22, tais como
os crimes de lesdes, ameacas ou violéncia fisica ou psiquica habitual
cometidos contra as pessoas referidas no artigo 173.2 do Cédigo Penal,
entre outros crimes como furto, roubo, expressamente mencionados.

Uma novidade inserida pela chamada Ley de Juicios Rdpidos é a
possibilidade de acordo de conformidade perante o juiz de instrucéo
para os crimes com penas ndo superiores a 3 anos, CoOm a a previsao
expressa de diminuicdo de pena. Segundo expressa disposicdo le-
gal, aberta a nova fase, o MP pode apresentar os escritos de acusacdo
e, nesta ocasifio, o acusado pode solicitar prazo para defesa escrita ou

apresentar seu “acordo de conformidade” (Conformidad, artigos 800 e
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801 da LECRIM). Apresentada a conformidade perante o juiz de guar-
dia (Plant&o), em crimes com penas ndo superiores a 3 anos, entre ou-
tros requisitos, o juiz aplicard a pena diminuida de um terco (artigo 801,
n. 2). Nos termos do artigo 81, n. 3, do Cédigo Penal, podera haver a
substituicdo da pena (artigo 801, n. 3, da LECRIM).

O papel do Ministério Publico ndo se limita a fiscalizar a legalida-
de do procedimento, devendo, inclusive, assumir postura ativa e suprir
eventual omissio da defesa, caso ndo haja manifestacdo expressa sobre
o interesse no acordo. Além disso, o Ministério Publico deve zelar pelos
interesses das vitimas.

Especialmente no que se refere a violéncia contra a mulher, por
determinacio da LO n. 1/2004, foram criados JVvM com competéncia
instrutdria e civel, conforme texto expresso da lei. A atuacdo dos JvM
ocorre pela provocacdo da vitima, diretamente ou mediante impulso
da Policia, responsével pela colheita das informacg&es iniciais, ou do
Ministério Publico. Nos casos de violéncia contra a mulher, a dentn-
cia (corresponderia ao conceito juridico brasileiro de notitia criminis)
eventualmente é apresentada por instituicdo de defesa da mulher ou
mesmo por drgéos especializados da adminstracéo local, como no caso
da Catalunha, a Generalitat.

Ao final da instrucéo os casos podem ser arquivados diretamente
(sobreseimientos), e pode haver recurso da parte interessada. H4 a pos-
sibilidade de julgamentos rapidos e “acordos de conformidade”, confor-
me disposto nos artigos 797 e seguintes da LECRIM.

Iniciada a persecucdo penal, normalmente por iniciativa do
Ministério Publico, apesar da auséncia do monopdlio, o processo é trami-
tado e julgado perante o juizo competente, 0 que ocorre em regra peran-
te as varas criminais comuns ou nas chamadas Audiencias Provinciales,
com atribuicdes para os crimes com penas privativas de liberdade su-
periores a 5 anos. Apenas Madri conta com varas criminais especializa-
das para a violéncia contra a mulher. Em Barcelona, apesar da inexistén-
cia de varas criminais especializadas, a Audiencia Provincial nimero 20

concentra a competéncia para a violéncia contra a mulher.
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4 DESENCANTO E CRITICAS A LO N. 1/2004

A 1O n. 1/2004 foi certamente uma das leis que geraram mais ex-
pectativas em razdo das inimeras promessas expressas em seu texto.
O elevado nivel de expectativas foi acompanhado, em um balanco bre-
ve, de desencanto e desesperanca diante dos resultados obtidos. Além
disso, véarios projetos de investigacdo realizados ao longo dos tltimos
nove anos resumem o desejo de acompanhar a implementacédo dessa
lei em territério espanhol (RUBIO, 2010, p. 131-133).

Em um esfor¢o de sintese, as variadas criticas a lei podem ser clas-
sificadas em relacdo a origem. O Judiciario acusa que foi sobrecarrega-
do com a responsabilidade pelo controle da violéncia de género (22 dos
50 artigos referem-se a tutela jurisdicional)?; opta-se pela judicializa¢&o
de complexo problema social sobre o qual os juizes apenas podem atu-
ar quando provocados, com respeito a presun¢édo de inocéncia; a LO ndo
protege outras coletividades como menores, idosos e homens em con-
dicdes hipossuficientes; a referéncia ao sexo da vitima atentaria contra
o principio da igualdade; a lei equivoca-se ao colocar a mulher como
vitima inocente e 0 homem como superior e agressor; a especializacéo
néo deveria levar a criacio de juizados especiais neste &mbito (critica
também dirigida a especializacdo das promotorias de justica, por mem-
bros do MP); critica-se, ainda, a cumulacdo de competéncias civeis em
juizados criminais (RUBIO, 2010, p. 135-137).

As frustragdes diante da resposta judicial revelam a complexidade
das questdes que envolvem a violéncia de género. Por isso, Pérez Ginés
(2010) argumenta que deveriam ser estimuladas formas de mediacdo
penal, restringindo-se o espectro da pena ao privilegiar a busca de solu-
¢des que atendam efetivamente os interesses da vitima.

17 Conferir sintese do debate juridico apés a vigéncia da LO n.1/2004: “Desde que
entrd em vigor la Ley Integral, en junio de 2006, mas de 22 jueces han planteado
ante el alto tribunal alrededor de 200 cuestiones de inconstitucionalidad, al
considerar discriminatorias las reformas del Cédigo Penal” (RUBIO, 2010,
p. 152). O Tribuna Constitucional confirmou a constitucionalidade da LO n.
1/2004, reafirmando a opgdo do legislador espanhol, inclusive em relagdo as
modificagdes dos tipos penais que agravam as penas dos homens agressores.
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De fato, a eficicia das ordens de protecéo é objeto de debate entre
juristas e psicdlogos. A peculiaridade dos casos mostra que o sentido
da lei muitas vezes é colocado em questio por razdes pragméticas:

Pero, é{qué falla en esta cuestién de la Orden de Proteccién?, tema que va-
mos a tratar desde la dptica de la practica diaria, porque hemos observado
que a veces en los Juzgados se presentan a firmar las parejas tomadas de
la mano, a pesar de la existencia de una orden de proteccidn, no se dan
cuenta o no toman conciencia de que estan quebrantando la mencionada
orden; muchas de las veces la “victima” acompafiante se encara con los
funcionarios por el malestar que les ocasiona la presentacién de su pare-
ja ante el Juzgado respectivo a cumplir con la obligacién de firmar cada
equis dias, o quienes vienen a suplicar ante el Secretario Judicial de que se
retire la prohibicién de alejamiento de su pareja, alegando que esta medida
es injusta y que él (el autor) es bueno, y que solo se le fue la mano. Y esta
cuestién debe ser ain més traumética cuando hay hijos menores de por
medio, hasta que se adopte alguna medida de indole civil, équé pasa con
ellos? La cuestidén entonces es: équé se debe hacer ante este incumplimien-
to provocado a veces por la victima?, écastigar también al beneficiado con
esta medida cautelar?, éserdn concientes realmente de que con esa actitud
estan induciendo al delito de quebrantamiento de condena por parte del

autor (PEREZ GINES, 2010, p. 5).

Em relatério elaborado por especialistas do Consejo Nacional del
Poder Judicial foram propostas diversas mudancas legislativas, especial-
mente do Cédigo Penal e da LECRIM. O relatdrio ressalta a necessidade
de fortalecer o servico juridico gratuito as vitimas, inclusive para o asses-
soramento prévio a apresentacio da notitia criminis e acompanhamento
durante todas as fases, inclusive civel e penal, evitando-se a duplicida-
de de defesas com efeitos contraproducentes. A necessidade de conheci-
mento ndo apenas tedrico mas da peculiaridade dos casos relacionados
a violéncia de género recomenda a formacao especifica na area. O gru-
po de expertos, apds andlise dos casos em diversas provincias, ressalta
a peculiaridade dos temas: o ciclo da violéncia repete-se em espiral de
agressdo-denuncia-arrependimento-agressdo, em que a vitima muitas

vezes se encontra em contexto de dificil saida, sendo frequentes os casos
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em que a mulher decide renunciar ou prefere ndo declarar contra o agres-
sor, o que obstaria o esclarecimento dos fatos e favoreceria a impunidade.
Outra questio sugerida pelo grupo de magistrados é a necessidade de
antecipar o programa de reabilitacio do autor da violéncia para a fase de
instrugdo, circunstancia que seria avaliada ao final do processo, inclusive
para efeito de fixag&o da pena (CGPJ, 2012, p. 27-28)*.

Os expertos chamam a aten¢do para a necessidade de que o Executi-
vo providencie as condi¢des materiais e humanas para que o condena-
do que tenha direito a substituicdo da pena pelo tratamento especifico
voltado a reabilitacdo seja imediatamente inserido nos programas pre-
vistos nas localidades. Os constantes atrasos e a caréncia de recursos
materiais e humanos muitas vezes inviabilizariam a proposta idealiza-
da na LO (CGPJ, 2012, p. 44).

Processualistas e penalistas também dirigem criticas ao paradig-
ma da lei, que acentua a atuacdo penal, reservando a atuacéo social
quando a mulher assume o status de vitima. O deslocamento de compe-
téncia para divércios e separacio também é criticado por criminalizar

questdes civeis; acusa-se que a lei acaba instituindo modelo de direito

18 “.Es posible tratar psicolégicamente a los hombres violentos contra la pareja? Esta
cuestién ha suscitado diversa polémica en la doctrina cientifica espafiola. Existen
asociaciones de mujeres que consideran que los recursos econémicos y sociales de-
ben centrarse en el tratamiento y proteccién de las victimas, sin que quepa destinar
recurso alguno al agresor. Por el contrario, no faltan opiniones fundadas de opera-
dores juridicos y forenses que tratar psicolégicamente a un maltratador es posible,
sobre todo si el sujeto asume la responsabilidad de su conducta y cuenta con una
minima motivacién para el cambio, tratando de controlar su conducta actual para
que no se repita en el futuro, protegiendo de este modo a la victima y mejorando
la autoestima del agresor. Por otra parte, tratar al agresor es una forma de impedir
que la violencia, més all4 de la victima, se extienda a los otros miembros del hogar
(nifios y ancianos). Expuesto lo anterior, ni que decir tiene que el sometimiento a
estos tratamientos debe coordinarse con la aplicacién del Derecho penal. En efecto,
es posible que el condenado por actos de violencia de género lo sea por una pena
de prisién corta por la comisién de un delito de escasa gravedad en cuyo caso es la
suspensién de la pena el mecanismo adecuado para la imposicién de la obligacién
de someterse a dicho programa (art. 83 CP). Pero puede ocurrir que el condenado
lo sea por un delito grave con pena de prisién superior a dos afios y por ende, re-
sulte necesario su ingreso en prisién, en tal caso ha de procederse a la ejecucién
del tratamiento formativo en el interior del centro penitenciario, atendiendo a lo
dispuesto en el art. 116.4 del Reglamento Penitenciario. Expuesto lo anterior, resul-
ta necesario abordar el tratamiento penitenciario de los internos condenados por
actos de violencia de género” (GUTIERREZ ROMERO, 2011, p. 9-10).
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penal do autor, acentuando as relagdes entre casais, especialmente nos
pares heterossexuais; critica-se a elevada responsabilidade dos magis-
trados para atuar em situacdes de risco com base apenas em indicios
(RUBIO, 2010, p. 137-138).

A posicéo central da vitima também é objeto de preocupacéo entre
os especialistas. Em grande parte dos casos a vitima surge como Unica
testemunha, peca central para a formacio da convicgdo dos atores que
participam do processo penal. Identifica-se, inclusive, tensio entre os
interesses institucionais na aplicacdo da legalidade instituida pela Lo e
os interesses pessoais da mulher/vitima. Obrigar a vitima a participar
ativamente do processo teria efeito perverso, com novo processo de vi-
timizagdo (MOLINA CABALLERO, 2010, p. 186-187)®.

Critica-se o tratamento penal dado pela L.O e as consequéncias ad-
vindas: os juizados foram inundados com “delitos de bagatela”, levan-
do & necessidade de criacdo de novos juizados, com elevados custos; o
sistema penal mostrou-se ineficaz para identificar o perigo subjacente a
violéncia; houve agravamento da superpopulacéo carceréria para o cum-
primento de periodos curtos de penas privativas de liberdade; a inspira-
cdo na filosofia da tolerdncia zero pode levar a vitimizacdo das mulheres
ao negar-lhes toda e qualquer possibilidade de decidir acerca das conse-
quéncias penais da agresséo sofrida (VELASCO, 2010, p. 220-225).

Outra critica, ndo isolada, aponta que a politica punitiva da Lo
n. 1/2004 incorre em estratégia atuarial no tratamento da violéncia
contra a mulher; concentra-se mais na estrutura do Sistema de Justica
Criminal, seus objetivos préprios e sua racionalidade, descuidando-se
dos reais interesses da vitima (SUBIJANA ZUNZUNEGUI, 2010).

19 “Si pasamos en revista los datos del observatorio de violencia de género del Con-
sejo General del Poder Judicial (nos centraremos en el afio 2007), se muestra una
realidad que concuerda con las reflexiones que acabamos de realizar, asi en el cita-
do afio las denuncias directamente presentadas por las victimas de delitos de vio-
lencia de género ante los Juzgados de Violencia fueron 14.166 frente a la totalidad
de denuncias presentadas que fueron 126.293 (por familiares, atestados policiales,
servicios de asistencia a las victimas) [...] Siguiendo con los citados datos del ob-
servatorio, llama la atencidn el nimero de renuncias al proceso, entendiendo por
renunciar la voluntad manifestada por las victimas de no colaboracién en el senti-
do de no seguir participando en el desarrollo del proceso, cuyo nimero se eleva a
12.705” (MOLINA CABALLERO, 2010, p. 188).
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Entre as diversas criticas e sugestdes quanto & implementacéo da
L0, no Congresso realizado em Granada, entre os dias 26 e 27 de novem-
bro de 2012, criticou-se, especialmente: a limitacdo do conceito de vio-
léncia de género ao 4mbito familiar; a dispensa da vitima de declarar
(artigo 416 da LECRIM), que requer reflexdo sobre suas vantagens e efei-
tos; a auséncia de recursos econémicos e materiais para a implementa-
cdo das politicas assistenciais previstas (CONGRESO, 2012).

Parte das feministas (nfo oficiais) aponta que a excessiva preocupa-
cdo com a dimenséo estrutural da violéncia de género faz com que se
perca a diversidade de recursos da vitima. Além disso, a critica femi-
nista identifica paternalismo punitivo, ndo se afrontando a inadequada
pratica judicial; restringe-se a esfera de liberdade da mulher para gerir
o conflito com o companheiro violento. Embora seja elogiada a opcéo
pela substituicdo da pena pelo tratamento terapéutico, alerta-se para o
risco de se considerar os maltratadores como delinquentes habituais
ou inimigos sociais (RUBIO, 2010, p. 139-141). O movimento feminista
teria feito excessiva aposta na solucdo penal, o que foi reiterado em no-
vas propostas criminalizadoras diante da frustracdo com as solu¢des
do sistema penal, como a proposta de criacdo do crime de terrorismo
sexista ou apologia do terrorismo sexista (MAQUEDA ABREU, 2007, p. 29;
MAQUEDA ABREU, 2006). Critica-se que a lei acaba restringindo seu &m-
bito de protegdo ao adotar “paradigma familiar”, inserindo a esfera da
vida do casal como esfera de protecdo (BODELON, 2008, p. 280-285)%.

Larrauri critica a excessiva centralidade da dimens&o estrutural
na analise da violéncia de género, quando se deveria evitar a tenta-
cdo de respostas deterministas, indagando-se sobre a peculiaridade e
especificidade dos variados contextos de vulnerabilidade (LARRAURI,
2007, p. 16-43). Ao analisar o contexto da mulher e os possiveis confli-
tos de interesses da vitima, que busca solucédo ao seu problema e os
objetivos sistémicos da Justica criminal, Larrauri aponta que a mulher
que decide ndo prosseguir ou nédo declarar é rotulada como responsé-
vel pelo fracasso da persecuc@o penal. Critica, ainda, o risco de perda

da autonomia das mulheres e reforco de determinados estereétipos

20 Critica-se, também, a confusdo entre a violéncia de género e a violéncia doméstica
(Maqueda Abreu, 2006).
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e efeitos indesejados: atribui-se irracionalidade a acdo da mulher que
retira a denuncia; aponta-se a proliferacdo de denuncias falsas e a uti-
lizac&o abusiva por algumas mulheres para punir o marido. Falta, con-
tudo, uma reflexdo mais complexa do que chama de “feminismo oficial”
e finaliza com algumas questdes importantes: até que ponto o sistema
idealizado diminuiu o niimero de vitimas ou melhorou a situacéo das
mulheres em situacdo de risco? Que tipo de intervencao seria mais efi-
caz? A obsessio pelo castigo, independentemente do que pensam as
préprias vitimas teria efeito perverso, suprimindo de forma genérica a
autonomia da mulher (LARRAURI, 2008, p. 311-328).

5 CRIACAO E EVOLUCAO DA ESTRUTURA
ORGANIZACIONAL JUDICIARIA PARA A VIOLENCIA
SOBRE A MULHER: DADOS QUANTITATIVOS

O Observatério da Violéncia contra a Mulher*, vinculado ao Consejo
General del Poder Judicial, em relatério divulgado no dia 21 de novem-
bro de 2012%, informa que, desde 2005, os Juizados para a Violéncia con-
tra a Mulher instrufram 963.471 delitos, processaram 71.142 faltas e pro-
feriram 137.408 sentencas relacionadas a violéncia de género. Do total
de sentencas proferidas, 108.123 foram condenatérias (78,7%) por delitos
e faltas relacionadas a violéncia de género.

Do total de delitos, 656.212 referem-se a lesdes corporais e maus

tratos. As lesGes previstas no artigo 153 do Cédigo Penal, que incluem

21 O Observatério da Violéncia sobre a Mulher foi criado em 2002, e tem por objetivo
documentar e pesquisar a violéncia de género. Integra-se pelo CNPJ, pela Procura-
doria Geral do Ministério Publico espanhol, pelo Ministério da Justica, Ministério
da Satde, Servicos Sociais e Igualdade, pelas Comunidades Auténomas com com-
peténcias transferidas para a Administracdo da Justica e pelo Conselho Geral dos
Advogados Espanhéis.

22 Conferir, especialmente, dados divulgados pelo Observatério da Violéncia sobre a
Mulher, do Consejo General del Poder Judicial, disponivel em: <http://www.poder-
judicial.es/cgpj/es/Poder_Judicial/Sala_de_Prensa/Notas_de_prensa/Los_Juzga-
dos_de_Violencia_sobre_la_mujer_han_instruido_casi_1_millon_de_delitos_des-
de_su_creacion__en_2005>.
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o maltrato psicolégico ou o maltrato que néo resulte em lesdo fisica,
cresceram 102%, alcancando 520.839 casos. As lesdes previstas no arti-
go 173.2 do Cédigo Penal, que envolvem a violéncia psiquica ou fisica
habitual alcangaram em 2012 101.900 casos, crescimento na ordem de
140%. Os delitos tipificados no artigo 148 do cP (lesdes corporais e maus
tratos graves) subiram ao patamar 33.473.

Foram documentadas 605.966 medidas protetivas originadas dos
JVM entre 2005 e 2012. Destas, 236.686 referem-se a ordens de distancia-
mento, 199.413 a proibicdo de comunicagdo com as vitimas, 44.330 a proi-
bi¢des de retorno ao lugar do crime, 42.315 a suspensdes do direito de
portar arma de fogo, 39.885 a ordens para deixar o domicilio, 19.066 a or-
dens de prisdo. Os JvM proferiram, ainda, 141.465 medidas protetivas cau-
telares em acdes civeis, dentre as quais, 134.834 foram ordens de protecéo.

Desde o primeiro semestre de 2007 foram documentadas as denin-
cias e renuncias apresentadas pelas vitimas. Houve um total de 735.730
dentncias, uma média de 360 diarias, dentre as quais 84.935 redundaram
em renuncias, uma média de 11,5% do total. A partir de 2009, especial-

mente, nota-se um incremento em 29% do niimero de renincias.

6 PROTOCOLOS DE ATUACAO: UNIFORMIDADE
ORGANIZACIONAL

6.1 Protocolos de atuagdo das organizacdes policiais e
a coordenacdo com o sistema de justica

O Protocolo de atuacdo da Policia, sob coordenacédo do Sistema
de Justica foi aprovado em 10 de junho de 2004%, iniciativa que foi re-

conhecida expressamente pelo artigo 31 da L.O n. 1/2004. A Comissé&o

23 Anteriormente, em 2002, foram previstas pelo Legislativo as ordens de protecao,
modificando-se a LECRIM. A iniciativa originou Protocolo para implentacdo das
ordens de prote¢do, em 2004 (CGPJ. Protocolos para la implantacién de la orden
de proteccién de las victimas de violencia de género. Disponivel em:<http://www.
poderjudicial.es/cgpj/es/Buscadores>).
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Técnica criada pela Comissdo Nacional para implementacéo dos Jvm*
buscou adequar o referido documento aos preceitos da lei; a aprovacio
ocorreu nos dias 8 e 28 de junho de 200s5.

A orientacio as organizacdes policiais buscou compatibilizar-se
com o ideal de especializacido das unidades e formac&o especifica para
avaliacio das situacdes de risco. Com base nesses pardmetros inicialis,
pretende-se informacéo juridica & vitima; colheita de declaracdes e
provas imediatas da pratica da infracdo penal; averiguacédo sobre an-
tecedentes criminais do autor; e, por meio do Registro Central para a
Protecdo das Vitimas (Lei n. 27/2003), buscam-se a existéncia de medi-
das protetivas expedidas; a criagdo de mecanismos para a rdpida comu-
nicacio com a vitima, facilitando-se nimeros diretos com funcionérios
preparados para o atendimento; rdpida conex&o com o Judiciario (siste-
ma telemético); a adoc&o, segundo critérios emergenciais, de medidas
especificas para a protecdo da integridade fisica da vitima, informando-
-a de seus direitos e formas de autoprotecdo; recolhimento de armas e
instrumentos em poder do agressor e oitiva de testemunhas, velando
para a seguranca de todos; a partir da avaliacdo da situagéo de risco,
deve-se prender o agressor e comunicar a autoridade judicial.

O protocolo estabelece, também, os critérios para a formalizacio
da notitia criminis (denuncia) e, apds a aprovacio do Comité Técnico
da Policia Judicial, a remessa ao Poder Judicial, ao Ministério Piblico e
a outras institui¢des previstas na Comissdo Nacional para implementa-
cdo dos JvM. A autoridade policial responséavel adotard as medidas ne-
cessdrias para o comparecimento da vitima e das testemunhas perante
o JVM ou Plant&o Judicidrio (Guardia) com competéncia.

O referido documento define as medidas que devem ser realizadas
para o cumprimento das medidas judiciais. As unidades policiais de-
vem fiscalizar, sob avaliacéo criteriosa do risco, o efetivo cumprimento
pelo agressor, ndo deixando essa func¢éo a critério da vitima (estabelece

24 A Comissdo Nacional foi integrada pelo cGPJ, pela Procuradoria-geral (Ministério
Publico), pelo Ministério da Justi¢a, Ministério do Interior, pelas Secretarias com-
petentes das administracdes das Comunidades Auténomas da Galicia, Catalunha,
Pafs Vasco, Valencia, Canérias, Navarra, Madrid, pelo Conselho Geral dos Advoga-
dos e pelo Conselho Geral dos Procuradores.
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até mesmo a distdncia de 500 metros como critério para o caso de me-
dida de ndo aproximagéo da vitima). Cumpre, ainda, elaborar relatérios
destinados ao Judicidrio, inclusive sobre o retorno do convivio do casal
ou expressa renuncia da vitima.

O protocolo estabelece as condicdes em que, nas hipéteses de des-
cumprimento doloso das medidas de distanciamento bem como nas hi-
poteses de reiteracdo de praticas delituosas como o maltrato, as lesdes
corporais e as ameacas (artigos 153.3, 173.2, 171.4 e 172.2 do CP), deve-
rdo ser imediatamente comunicados o Judicidrio e o MP. Em audiéncia
designada, poderéa ser avaliada a necessidade da prisdo provisdria ou
outra medida cautelar, a requerimento do MP ou outra parte legitima
inscrita na acusacio. Enfatiza-se, especialmente, a obrigacdo das uni-
dades especializadas quanto a comunicar ao Judicidrio, ao Ministério
Publico e aos servicos de atendimento as vitimas. Prevé-se, ainda, que
a autoridade judiciaria remetera as unidades policiais as informacdes
referentes as circunstancias pessoais, condi¢3es sociais, psicoldgicas e
familiares dos envolvidos no contexto de violéncia.

As comunidades autébnomas com organizacdes policiais préprias
podem também definir protocolos especificos de atuacio em relacdo a
violéncia contra a mulher, complementando as ja estabelecidas.

6.2 Protocolos de atuacdo do Ministério Piblico

Conforme artigos 23, 26 e 27 da LO n. 1/2004, e o disposto na
Instrugio n. 2/2005 da Procuradoria Geral, o MP deve zelar pela segu-
ranca e informacéo clara e acessivel das vitimas em relacdo aos seus
direitos e o oferecimento das acBes previstas nos artigos 109 e 110 da
LECRIM, em especial em relacio as medidas protetivas previstas nes-
ta. Deve, ainda, buscar a cooperacio eficaz com o Judiciério, Policia e
Servigos de Atencédo as vitimas para a cooperacgao eficaz®.

O artigo 18.4 da Lei n. 50/1980 foi acrescido pela LO n. 1/2004,
que criou a figura do Fiscal de Sala para a violéncia contra a mulher

25 Conferircriticaao papel dascomunidades auténomasna propositurade agdes penais,
comcomentdrioespecialemrelagioa Valéncia, tantodopontodevista constitucional
quantodaefetividadedemaisumaorganizacdoconcorrente comoMinistério Publico:
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(membro do MP), responséavel pela coordenacio nacional das promo-
torias de justica delegadas para atuar nos termos da lei, com especia-
lizaco na matéria, inclusive com atribui¢cdes para propor instrucdes
especificas sobre a forma de atuac@o. No ambito territorial, os delega-
dos assumem a funcéo de coordenacéo e direcdo (artigo 22.6 da Lei n.
50/1980, com a modifica¢do da LO n. 1/2004).

6.3 Protocolos de atuacio e a obrigacto de comunicar os dados
obtidos para a realizagdo de estatistica nacional

As unidades das policias destacadas para atuar contra a violéncia so-
bre a mulher, o CGPJ e a FGE devem remeter relatérios periédicos sobre
a atuacdo das suas respectivas unidades especializadas ao Ministério de
Justica, a im de que se possibilite a atualizacdo dos modelos organiza-
cionais, bem como as comunidades autébnomas, para as medidas relacio-

nadas ao planejamento e execucao de politicas publicas.

7 0 SISTEMA DE JUSTICA CRIMINALEA'LO
N. 1/2004: 0 CASO DE BARCELONA

A atuacio do Sistema de Justica Criminal distribui-se entre dife-
rentes organizacdes e seus respectivos membros e funcionérios. A 1.0
n. 1/2004 trouxe novas diretrizes na divisdo do trabalho juridico-penal
e privilegiou a especializacdo no desempenho das fun¢&es. No campo
da sociologia juridica consolidou-se a tradicdo que busca confrontar o
direito nos livros (Law in the books) com o direito vivo, aplicado (Law
in action). As exposi¢des de motivos que acompanham as publicacdes
dos diplomas legislativos nem sempre encontram ressonancia nas préa-
ticas juridicas, o que explica, em parte, a desigual aplicacdo das regras

e principios que orientam a producéo legislativa.

SANCHEZ, 2008. Ele afirma que o Executivo deveria concentrar-se no plano assis-
tencial, propiciando as condi¢des materiais e humanas para a solucéo dos conflitos
e protecdo das vitimas, deixando a acusacéo nestes casos para o Ministério Publico.
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Como parte da pesquisa de campo, conforme mencionado anterior-
mente, foi selecionada a cidade de Barcelona, capital da Comunidade
Auténoma da Catalunha. As pesquisas quantitativas divulgadas pelo
Observatério de Estudos da Violéncia contra a Mulher apontam a preo-
cupacio em documentar e compreender o fenémeno da violéncia de gé-
nero. As pesquisas qualitativas possibilitam aprofundar a compreenséo
sobre as peculiaridades locais e diferentes interpretagdes sobre os papéis
destinados a distintas organizagdes e atores sociais (BODELON, 2012).

7.1 APolicia e a violéncia contra a mulher

Na Espanha existem distintas policias, resultado de processos poli-
ticos e op¢des gerenciais ao longo da histéria. Constitucionalmente en-
carregada de proteger o livre exercicio de direitos e liberdades e garan-
tir a seguridad ciudadana (artigo 104 da CE/1978), a Policia Nacional
desempenha as func¢des tipicas de Policia Judicidria®, ou seja, investi-
gar e esclarecer praticas delituosas. A Guardia Civil tem natureza mili-
tar e também forma parte do corpo de seguranca do Estado. Depende
do Ministério do Interior quanto aos meios e aos servicos, do Ministério
de Defesa, quanto as promocdes de carater militar, e atende as necessi-
dades do Ministério da Fazenda relacionadas ao cumprimento das nor-
mas pelos distintos érgéos da administracéo publica®. Encarrega-se do
controle de armas e explosivos, da protecéo fiscal do Estado, do tréfico
de armas e do trafico interurbano, além da protecéo a natureza e as vias
de comunicag&o e aos portos e aeroportos. No exercicio de sua missdo
como Policia Judiciaria, depende do Judiciério e do MP.

Além da Policia Nacional e da Guardia Civil, as comunidades his-
téricas como Catalunha e Pais Vasco criaram suas policias autoné-

micas. Nas comunidades auténomas a especializacdo policial para o

26 Além de outras funcé&es: expedicéo de passaportes e DNI; controle sobre a entrada
no Pais e saida dele; controle do jogo, do narcotrafico e da seguranca privada; coo-
peracédo internacional Disponivel em: <http://www.mir.es/policia/cnp/index_marc.
htm>. Acesso em: 10 abr. 2003.

27 Conferir informag¢des no site: <http://www.guardiacivil.org/quesomos/index.jsp>.
Acesso em: 10 abr. 2003.
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atendimento das vitimas, conforme determinac&o legal, supde proces-
sos especificos e condi¢des que devem ser investigadas empiricamen-
te. Em Barcelona, a provocacdo do Sistema de Justica Criminal ocorre,
em regra, por iniciativa da prépria vitima, que busca a Policia para no-
ticiar a violéncia ou ameaca sofrida. No caso de Barcelona, os Mossos
de Esquadra, policia autondémica e com especializacio para lidar com
a violéncia contra a mulher, surge como o primeiro personagem desta
primeira fase.

Para o atendimento especial os Mossos de Esquadra contam com
grupos especializados, conhecidos como Grupos de Atencdo a Vitima
(GAV), encarregados de receber e gerenciar as “dentncias” de violéncia
contra a mulher. Os GAV estdo localizados nas chamadas Areas Bésicas
Policiais (ABP) e nas delegacias de bairro. Quando os GAV, por alguma ra-
zA0, ndo podem atender a vitima, esta é encaminhada a uma das Oficinas
de Atencéo a Cidadania (OAC), cuja funcéo é receber as dentncias.

N&o ha cursos obrigatérios especificos, embora o Instituto de
Seguranca Publica da Catalunha inclua temas de género nos contet-
dos de formac#o bésica, com seminérios obrigatérios sobre a “violén-
cia machista”, distribuida em trés sessdes de duas horas, ministrados
por profissionais que trabalham diretamente com a violéncia de géne-
ro. Para os servidores lotados nas referidas unidades é obrigatéria a
formacdo especifica.

Conforme se depreende, as declaracdes devidamente documen-
tadas muitas vezes sdo acompanhadas da acdo policial, que busca
proteger a vitima e, eventualmente, apreender o autor do crime, em
caso de flagrante delito. O fato é comunicado a um dos Juizados de
Instrucdo (JVM) que, em regime de plantdo, inicia a instrugdo que,
muitas vezes, é concluida em um unico dia, com a colheita da decla-
racdo da vitima, eventualmente depoimento de testemunhas e inter-
rogatério do autor do crime. O juiz instrutor, em caso de necessida-
de, decide sobre as pertinentes medidas protetivas previstas na LO
n. 1/2004.

Em pesquisa de campo realizada com as mulheres vitimas de vio-
léncia de género em Barcelona e Madri, entre 2010 e 2011, constatou-

-se que, em regra, as mulheres procuram a Policia, ndo se dirigindo
diretamente ao JVM ou ao Ministério Publico. Das vinte mulheres
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entrevistadas em Barcelona, apenas duas relataram experiéncia ne-
gativa com a Policia local, pois teriam sido incentivadas a nfo levar
os casos adiante. Apesar do bom desempenho da Policia, a pesquisa
adverte possivel mudanca no perfil de atendimento as vitimas diante
de politica do partido que assumia entdo o poder, Convergencia i Unid,
em redirecionar as notitias criminis a unidades menos especializadas
(NAREDO MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 57-58).

A pesquisa documenta e destaca varios relatos de experiéncias
positivas das vitimas no contato com a Policia: “El que sin yo pedir
ayudas, pues la policia, los Mossos de Atencién a la Victima [la oAV
de los Mossos] me llamaron y me direan esta opcién [..] les tengo
mucho carifio y cuando voy a pedir consejo y algo, me tratan como...
o sea, como ya conocida [..]”. Destaco parte de outro relato de viti-
ma de violéncia do relato do trabalho de campo vez que significativo
da experiéncia da mulher com a Policia local: “[...] A mi me asombré
la policia por lo bien que actuaron, com mucha delicadeza tanto los
hombres como las mujeres. Muy bien” (NAREDO MOLERO; CASAS VILA;
BODELON; 2012, p. 58).

Do grupo de vitimas entrevistado, destaca-se, contudo, uma expe-
riéncia negativa com o contato policial, pela insisténcia em ouvir o re-
lato apenas em relaco a dltima agresséo: “Ellos [la policia] se basan
en ese dia, en los hechos de ese dia. Y, cuando fui a poner la denunecia,
sélo se basan em ese dia. Una de las cosas que me da mucha rabia es
que no escriben lo que tu cuentas, lo ponen de tal manera que te da
confusién” (NAREDO MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 59). Essa
pesquisa também detectou falhas pontuais no atendimento as wviti-
mas, especialmente em Madri, onde nenhuma mulher foi devidamen-
te informada do direito & assisténcia juridica.

Na referida pesquisa sobre as percep¢des das vitimas, embora
néo tenha sido detectado nenhum caso de maus tratos graves pela
Policia em Barcelona, foram documentados dois relatos de atendi-
mento degradante da Policia Nacional em Madri. Em um dos casos
a vitima passou a noite com fortes dores sem que a Policia se pre-
ocupasse em fornecer medicamentos ou atendimento médico. A ex-
periéncia negativa sugere a diferenca de tratamento recebido quan-
do a vitima busca unidade especializada (Mossos de Esquadra, caso

82 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



de Barcelona), em contraste com o servico prestado por policiais néo
especializados para lidar com questdes de género (NAREDO MOLERO;
CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 63-65).

Na pesquisa conduzida sobre as representacdes sociais dos ato-
res do sistema de justica em Barcelona, um dos aspectos destacados
é a significativa melhora por parte da atencéo diferenciada da Policia
em relacdo as vitimas da violéncia de género. Embora aparecam even-
tos isolados de preparacéo deficiente e casos eventuais de pouca aten-
cdo as ocorréncias, em razdo de muitos fatores, a especializacdo de
unidades policiais e a formacéo e treinamento de servidores ptblicos
para a funcdo surgem como pontos altos das politicas publicas contra
a violéncia machista (HEIM; CASAS VILLA; BODELON, 2012, p. 157-158).

Com base em entrevistas realizadas com policiais de Barcelona
(Mossos de Esquadra), alguns dos entrevistados ressaltam a impor-

tancia da prevencdo. Um relato é exemplificativo desta visdo:

Falta mucha prevencién... Nosotras (como Policias) em el &mbito de la
prevencién estamos comprometidisimas, hacemos mucho trabajo de
prevencién. Pero, claro, un cuerpo de seguridad no tiene las herramien-
tas, hacemos charlas especificas em las escuelas y tenemos una demanda
bestial [..], porque pensamos que la violéncia se debe comenzar a tra-

bajar desde las esculeas [..] (HEIM; CASAS VILLA; BODELON, 2012, p. 127).

Na referida pesquisa qualitativa realizada com profissionais que
desempenham diferentes func¢ées no sistema juridico, constatou-se que
a maioria avalia como correta a obrigatoriedade da agio penal em ca-
sos de violéncia contra a mulher. Em determinadas situacdes requer-se
muita cautela. Alguns dos policiais entrevistados (Mossos de Esquadra)
relatam que as denuncias sio movidas pela busca de uma ordem de
protecdo, nem sempre alcangada, o que muitas vezes gera a sensagao
de engano e de protecdo insuficiente. Relatam alguns dos policiais: “es
Bueno desde aqui explicarle bien que debe haber més cosas aparte de
su declaracién para poder continuar con el proceso contra el agresor”.
Nos casos graves a discricionariedade da Policia diminui, e os policiais
sentem-se instados a seguir os trdmites oficiais, ainda que a vitima no

deseje denunciar. Em situacdes em que é um vizinho ou parente quem
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toma a iniciativa de denunciar, em regra a vitima ndo deseja a tramita-
cdo oficial pois ainda nAo teria assimilado a real dimens&o da situacéo
vivenciada (HEIM; CASAS VILLA; BODELON, 2012, p. 145-147).

H4, também, relatos de incompreensao e frustracéo diante de even-
tuais reconciliagdes. Os casos teriam um efeito ampliado, conforme re-

latam alguns dos policiais:

[..] mucha gente de los GAV estd quemada, porque claro, hay la leyenda
urbana estd de qué al final siempre se perdona, y llegan juntos a juicio, de
la mano, que lo he visto eso. Tt actdas en la calle, detienes a la persona
por una agresién hacia su mujer y el dia del juicio te llegan juntos de la
mano. Y claro eso genera un poco de frustracién.. (HEIM; CASA VILLA;

BODELON; 2012, p. 147-148).

Por outro lado, alguns dos policiais entrevistados relatam falta de
pessoal e a morosidade do Judicidrio, que estaria saturado. A forma-
tacdo do processo penal espanhol obrigaria a vitima a relatar muitas
vezes a situacdo vivenciada, com vitimizacdo secundéria. Por motivos
burocréticas, protocolos de coordenacio nio sdo totalmente implemen-
tados, as ordens de protecio ndo raramente demoram para ser cum-
pridas, o que dificulta a execucdo da medida. Nos relatos policiais, a
deficiéncia da assisténcia juridica faz com que as vitimas nem sempre
possam esperar por seus advogados. Além disso, nem sempre nos jui-
zados e varas hé espago para separar vitima e agressor (HEIM; CASAS
VILLA; BODELON, 2012, p. 159-161).

Com fundamento nas entrevistas em profundidade que realizei du-
rante o trabalho de campo foi possivel avancar algumas consideracdes
em relacdo a Policia da Catalunha. Os sujeitos da pesquisa, magistra-
dos, promotores, trabalhadores sociais, psicélogos e académicos elo-
giam a formacdo dos Mossos de Esquadra. As experiéncias negativas
com a Policia, embora existentes, sdo escassas. Nos relatos, o cuidado
no atendimento a vitima e a formacéo especifica em violéncia contra
a mulher, especialmente em virtude de unidades especializadas, surge
como ponto alto na implanta¢&o da politica publica contra a violéncia

machista na Catalunha.
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7.2 0 Ministério Piblico e a violéncia contra a mulher

Outra organizac¢do importante no sistema de justica é o Ministério
Publico, idealizado pelos Estados modernos segundo principios e 16gi-
cas diferenciadas. Parte da doutrina espanhola distingue os chamados
principios funcionais (substanciais) - imparcialidade e legalidade - dos
principios orgénicos (instrumentais) - unidade de atuacio e dependén-
cia hierdrquica (FLORES PRADA, 1999, p. 536 e ss)%.

O Ministério Publico também conta com especializacio para a vio-
léncia contra a mulher. Como ressaltado, a instituicdo foi organizada
hierarquicamente, figurando na cupula o Procurador Geral do MP es-
panhol, liviemente nomeado e demitido pelo governo. Seguindo ten-
déncia anterior de crescente especializacéo, a partir da LO n. 1/2004 foi
criada a figura do Fiscal de Sala Delegada de Violencia contra la Mujer,
ocupada, no momento da pesquisa, por Soledad Cazorla Prieto, asses-
sorada diretamente pelas fiscales adscritas Teresa Peramato Martin e
Anabel Vargas Gallego®. O érgéo de cipula, vinculado diretamente a
Procuradoria Geral, tem por funcéo dirigir, coordenar e supervisionar
os assuntos relacionados a violéncia contra a mulher. Em cada provin-
cia hd um membro do MP espanhol, fiscal delegada, que coordena os
procedimentos relacionados a violéncia contra a mulher.

Entre as diversas atividades de coordenacdo e supervisdo da
Fiscalia de Sala Delegada de Violencia contra la Mujer, compete ao 6r-
gdo manter contato constante com as promotorias delegadas em cada
provincia para questdes burocréticas e, eventualmente, solucionar du-
vidas na atuacio. A fim de manter a unidade de atuacio e o principio
da hierarquia, sdo elaboradas instrucdes, circulares e, eventualmente,
consultas (casos pontuais). Anualmente realizam-se seminarios para o
debate de quest&es praticas e questdes legais enfrentadas pelas diver-
sas promotorias delegadas a fim de obter um critério tinico de atuacéo.

As experiéncias compartilhadas sdo condensadas em um documento

28 Sobre a estrutura, organizacdo e principios do Ministério Publico espanhol:
MACHADO, 2007.

29 Fiscalia General del Estado. Vargas Gallego, Anabel. Oficio 77/13. 21 de marco de
2013.
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que é submetido ao Procurador Geral a fim de conferir a oficialidade na
adocdo do que se avalia como “melhores préticas” ou “interpretacdes
mais adequadas”.

Para o acesso ao MP espanhol também segui os trAmites formais.
Neste caso, em particular, em decorréncia de anterior experiéncia so-
bre as dificuldades para a realizacdo de pesquisa empirica com esta or-
ganizacdo (MACHADO, 2007). Para a realizacdo da pesquisa exploraté-
ria pretendia aplicar questionério aberto aos promotores(as) de justica
delegados(as) e lotados(as) em cada uma das provincias espanholas.
Nos primeiros contatos ja foi possivel constatar a dificuldade da propos-
ta inicial, que foi redimensionada para Barcelona, local da visita oficial.

Uma estratégia interessante para compreender as praticas dos mem-
bros do MP espanhol deve partir da definicdo das tarefas e papéis estabe-
lecidos em lei, especialmente, em razdo da unidade hierarquica de atua-
¢do dos instrumentos de unificacdo do entendimento, dos atos internos
que restringem o espectro da discricionariedade dos promotores de jus-
tica. As instrucdes emitidas pela Procuradoria Geral constituem instru-
mento mais relevante para compreender essa dindmica. Em relacio a
violéncia contra a mulher, destaca-se a Instrucéo n. 6 de 2011. O exten-
so documento recorre diversas questdes enfrentadas pelos operadores
juridicos desde a vigéncia da 1O n. 1/2004, analisa as posi¢3es jurispru-
denciais dominantes e sintetiza os critérios para atuacio do Ministério
Publico. Entre os diversos assuntos disciplinados, destacam-se o esclare-
cimento quanto aos sujeitos passivos para efeitos legais, os critérios para
anélise quanto & consumacao de determinados crimes e questdes proces-
suais, tais como a inexigibilidade de obrigar a vitima a declarar (artigo
416 da LECRIM). A promotoria de justi¢ca delegada relata a interagdo com

a clpula e com outras promotoras delegadas:

[..] Todos los afio hay unas jornadas en que todos los delegados y de-
legadas y la fiscal de sala nos reunimos. Hay muchisima relacién con
nosotras, nos piden informes, dudas, consultas, nos apoya, ayuda. Hay
contacto directo entre las delegadas, salimos con conclusiones. Las envia
al FGE y las valida. Al afio vamos solucionando con ella. Igual en toda
Espafia. La delegada imparte érdenes ya cada delegada revisa el trabajo

(promotora de justica delegada, entrevistada no dia 30 de maio de 2013).
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Na pesquisa de campo realizada com profissionais da 4rea juridica
que atuam contra a violéncia de género na Catalunha (BODELON, 2012),
uma mensagem recorrente nas falas dos sujeitos da pesquisa é a neces-
sidade de medidas preventivas, que a lei nfo se limite & esfera penal.
Os promotores de justica também compartilham dessa visdo. Um dos

relatos é significativo:

Lo que maés puede contribuir a evitar la violéncia de género es una pre-
vencién. La via penal es la respuesta casi final, que puede resarcir a la
victima por las acciones penales o civiles que se ejerciten, por la condena
que pueda haber hecho hacia el agresor. Pero creo hay que empezar mu-

cho antes [..] (HEIM; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 127).

A vis#o retratada na pesquisa coordenada por Bodeldn (2012) tam-
bém surge na nossa pesquisa de campo. A promotora de justica delega-
da discorre sobre a necessidade de prevencéo para a violéncia contra a
mulher. Insiste em mostrar, além disso, a peculiaridade da atuacdo em
casos de violéncia contra a mulher. A lei prevé diversos mecanismos
para dar atencéo integral a vitima. O pioneirismo legal e os principios
que inspiram e orientam a aplicacio do diploma legal merecem espe-
cial atencdo. Porém, nem sempre é possivel a comprovacéo dos fatos
em juizo. Além da questdo social subjacente aos casos, destaca as difi-

culdades probatdrias nos casos de violéncia contra a mulher:

[..] El problema es social y de educacién, tenemos los mecanismos lega-
les. Los problemas nacen de que tenemos que acabar con el lacra social y
seguir luchando. Nosotros desde el ambito juridico, oyendo las victimas,
defendiendo las causas y entendiendo cual es la mecénica. La ley es muy
amplia, todavia muy joven. Y creo prevé, nos da todos los mecanismo,
ayudas a las mujeres, casas de acogida, residencia temporal para inmi-
grantes. A nivel asistencial y de posibilidades. A nivel juridico es muy
pionera y sencilla de aplicar (promotora de justica delegada, entrevista-

da no dia 30 de maio de 2013).

Ao descrever as dificuldades préticas para a persecucdo penal

da violéncia contra a mulher, a promotora delegada procura destacar
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questdes presentes na fala de outros profissionais da 4rea juridica: as
relacdes pessoais e de afeto que unem autor e vitima; os efeitos que
a condenacdo do marido ou companheiro terdo para a familia; os di-
lemas de possivel modificacdo processual que pretenda obrigar a vi-

tima a declarar:

Otra cosa es la prueba en juicio, que ocurre en todos los &mbitos. En estos
casos, con mas razén, claro, porque uno de los problemas para mi, estoy
hablando personalmente, es que la violencia de género es una cuestién
que enfrenta a miembros unidos entre si. Los lazos de afecto no se van de
un dfa al otro. Yo lo noto en las victimas, intento entenderles, ponerme en
su lugar. El padre de tus hijos, porque un dia te dio una bofetada, yo no
le quiero més. No se trata de un robo con violencia, donde enfrentas a un
desconocido. Romper estos lazos cuesta.. Denuncian cuando les ha dado
una paliza. Pero con el tiempo pierden la fuerza. En Espafia tenemos la
escusa absolutoria, una persona unida por lazos de parentesco, no declare
en contra su cényuge, su padre, hijo. Muchas mujeres, en el acto de juicio,
se acogen a este derecho. Y si la mujer no declara y no hay mas testigos...
Talvez si obligara la mujer a declarar mentirfa, y acabaria acusada de un
delito. Qué se puede hacer? Es complicado. Es un delicto que nace en el
seno de la familia, por personas unidas por vinculos muy estrechos. Hay
que ponerse en el lugar de ellas, luchar por ellas... de momento solo estan
obligadas a declarar se han personado como acusacién particular [...] (pro-

motora de justica delegada, entrevistada no dia 30 de maio de 2013).

Na provincia de Barcelona, que inclui a cidade de Barcelona e todas
cidades e povoados que fazem parte desta circunscricéo politica, a dele-
gada para as funcdes ligadas a violéncia contra a mulher é a promotora de
justica (fiscal delegada) Isabel Moréan. Na cidade de Barcelona, além da
delegada, outros sete promotores de justica possuem essas atribui¢des.

A promotoria especializada acumula, além disso, as funcdes de
auxilio a vitimas de outros delitos, razdo pela qual, por insuficiéncia
de meios humanos, tornou-se necesséria a ampliacdo do espectro de
func&es da promotoria especializada. No desempenho das fungdes, os
promotores acompanham n#o apenas a fase de instrugéo perante os
juizados de instrucéo especializados mas também como as audiéncias
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perante as varas criminais com competéncias para o julgamento. Em
cidades menores da provincia de Barcelona, a auséncia de recursos hu-
manos exige, muitas vezes, o acimulo de atribuicdes, razdo pela qual,
para manter o critério Unico e facilitar o desempenho das funcdes, nor-
malmente, sendo possivel, havendo mais de um promotor de justica
designado, as atribuicdes recaem em apenas um deles. A promotoria
especializada conta, ainda, com uma unidade de apoio as vitimas, au-
xiliada por um psicélogo e policiais (Mossos de Esquadra) destacados
para as diligéncias, se necessérias.

Uma peculiaridade do modelo processual espanhol é a inexisténcia
do monopdlio para agcdo penal. Em algumas provincias, associacdes de
defesa das mulheres e setores da administragdo publica constituem-se
acusadores em casos graves de violéncia contra a mulher. Nos ultimos
anos, especialmente em Barcelona, houve poucos casos de persecucéo
penal privada. A promotora delegada relata sua percepcio em relacdo
a isso: “Normalmente la fiscalia, la Generalitat como acusacién popular
en casos de homicidio. Pero todas se han dado cuenta que la labor de
la fiscalia es importante. No necesitan hacerlo, no lo ven conveniente”
(promotora de justica delegada, entrevistada no dia 30 de maio de 2013).

As representacdes sociais dos membros do Ministério Publico per-
mitem aprofundar algumas consideragées sobre o modelo idealizado
pela Lo n. 1/2004. O percurso para se chegar & promotora delegada em
Barcelona evidencia o impacto do modelo hierdrquico nas imagens e
praticas de seus membros. As respostas e siléncios em relacéo & solici-
tacdo da pesquisa empirica sdo significativos. Durante a entrevista com
a promotoria delegada havia especial interesse em mostrar que o MP
atua sob o signo da unidade. Os promotores de justica devem abster-se
de externar opinides pessoais em relacdo as op¢des legislativas.

No decorrer da fala, emergem informacgdes relevantes e ndo exata-
mente divergentes de outros atores entrevistados: “a violéncia de géne-
ro é um problema social”; “devemos tentar entender as vitimas”; “corres-
ponde a nés atuar criminalmente, mas a resposta deve ser mais ampla”.
As percepcdes retratadas sugerem que o modelo legal é avancado e
pioneiro. A cada um corresponde uma tarefa relevante e ndo caberia

as instituicdes questionar a vontade do legislador. Mas ha limitacdes
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importantes da atuacdo penal, em razdo da peculiaridade das relacdes
sociais entre agressor e vitima.

7.3 Aexperiéncia dos juizados de instrucdio para a violéncia contra a mulher

El otro dfa a una sefiora se lo dije: ¢Qué est4 diciendo usted que nosotros
(jueces) tenemos la culpa de que maten a la mujer?” No fue una cosa afor-
tunada, pero llega el momento en que a los jueces se nos estan pidiendo
las cosas que no les podemos dar’ (juiz de instrucé&o 1, 30 de maio de 2013,

em plantio — Relatério do trabalho de campo).

A preparacéo para a visita aos JVM em Barcelona foi precedida de
contatos prévios com a cipula do Poder Judicial (cGpJ). Na interlocu-
cdo com pesquisadores e estudiosos da violéncia contra a mulher, esse
caminho era indicado com obrigatério. Apesar da formalizacio do con-
tato, nem todos atenderam a solicitac@o para entrevista, acompanhada
de instrumento béasico acerca de questdes praticas sobre o funciona-
mento dos JVM. Dos cinco juizes titulares, apenas dois responderam
ao convite e abriram espaco em suas agendas para falar da experiéncia
nos JVM. Além do espaco para as entrevistas, foi possivel acompanhar
a realizagdo de atos judiciais, alguns sob o regime de plantdo (Guardia)
e outro em atuacéo civel (determinacéo da LO n. 1/2004). A realizacdo
da pesquisa coincidiu com o que era descrito pelos meios de comunica-
¢Ao como “semana trdgica” - quatro mulheres assassinadas na Espanha
por seus maridos; a pressdo dos meios de comunicacéo sobre o Poder
Judicidrio também aparece nos relatos dos sujeitos da pesquisa, con-
forme sugerem os trechos destacados das entrevistas: “dizem que ndo
estamos fazendo o suficiente”, “publicam que a lei ndo impediu as mor-
tes” (Juizes 1 e 2, respectivamente). As informagdes sdo relevantes na
reconstrucéo do itinerédrio desta pesquisa

A apresentagdo a uma das juizas titulares do JvM em plantdo
(Guardia), j sob o registro da informalidade de que se tratava de “co-
lega brasileiro” em vista, foi precedida de fala que ecoou como provo-
cacéo: “Espero que los otros compafieros te atiendan..”. Entre os diver-
sos atos processuais estabelecidos para o plantdo daquela manh3, a
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magistrada discorre, entre uma assinatura e outra, sobre a experiéncia
com a LO n. 1/2004. A fala é firme, didética. Desenvoltura de quem do-
mina hd muito tempo aquele territério. O extenso relato dos preceden-
tes da lei e a experiéncia de quem acompanhou a criacdo dos JVM sur-
gem pontuados de criticas as expectativas exacerbadas sobre o papel
do juiz. A fala é interrompida constantemente pela secretéria que avi-
sa que tudo j4 estd pronto. E que devemos ir. Na sala, eventual incom-
preensdo de um personagem a mais - se bem que o MP nio se fazia
presente nos primeiros atos daquele dia - é logo esclarecida: “Este es
un magistrado brasilefio en visita..”. O transcorrer da audiéncia parece
marcado pelo signo da objetividade. A pauta de audiéncias é longa. A
vitima é indagada objetivamente, e sua fala é direcionada para os pon-
tos que a instrutora considera relevantes para o esclarecimento do caso.
Em mais de um caso a reaco é de certa incompreenséo acerca do ca-
rater inquisitivo do procedimento. Na sala destinada as vitimas, outras
mulheres aguardam a realizacdo do ato. Entram e saem... revezam os
advogados. O dia promete ser longo.

O pequeno relato da pesquisa de campo ganha em densidade se
cotejado com outras pesquisas qualitativas que pretendam acessar o
mundo da justica. Em etnografias realizadas com os JvM em plantéo
(Guardia) em Barcelona e em Madri, a importancia dos juizados na ges-
tdo da tutela penal dos direitos da vitima de violéncia machista foi am-
plamente analisada. Trata-se do momento processual em que séo rece-
bidas as dentincias e determinadas as primeiras diligéncias judiciais:
recebimentos dos atestados e pericias, oitiva de testemunhas e vitimas
e medidas cautelares necessarias. Na anélise das praticas judiciais em
Barcelona, evidenciou-se a pouca privacidade das vitimas e o escas-
so interesse em se indagar sobre a habitualidade dos maus tratos. Na
maioria dos casos, documentou-se que ndo havia interesse em aprofun-
dar as experiéncias das vitimas, circunscrevendo-se a tltima agresséo
e ao atestado médico (laudo). Sequer outras testemunhas eram convo-
cadas para a instrucdo. Por sua vez, notou-se que tampouco o MP insis-
tia em que fosse aprofundada a habitualidade dos maus tratos, e a pre-
ocupacéo parecia muito maior em adequar os fatos a tipificacéo legal
que em aprofundar os relatos das vitimas (RODRIGUEZ LUNA; NAREDO
MOLERO, 2012, p. 185-193).
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A descricdo das rotinas e praticas dos JVM permite identificar como
as interpretagdes e opgdes pragmaéticas configuram a prestacéo jurisdi-
cional. Ao colocar em movimento a fdbrica do Direito, o resultado nio
é indiferente para as pessoas que vivenciam na pele os efeitos do ma-
quinério juridico (LATOUR, 2002). Na pesquisa realizada com as vitimas
que passam pelo Sistema de Justica Criminal, entre 2010 e 2011, as ex-
periéncias relatadas permitem contrastar distintas percepc¢des em rela-
cdo a Policia e as demais organizacdes do Sistema de Justica Criminal.
Dos relatos dos sujeitos da pesquisa nota-se avaliagio negativa em re-
lag&o aos profissionais envolvidos, incluindo-se o préprio defensor pu-
blico. A percepcéo de que a defesa é precéria, o escasso contato e a
deficiente orientacéo do profissional surgem como criticas recorrentes
das mulheres que passam pelo Sistema de Justica Criminal (NAREDO
MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 72-76). Nesta pesquisa apare-
cem também as criticas a atuagio de alguns juizes instrutores. Os rela-
tos variam do tratamento frio, hostil e que geraria pouca confianca. A
inquiricdo - tipo “interrogatdrio” - é permeada por preconceitos, tradu-
zidos em suspeitas de que a mulher utiliza o processo penal para obter
vantagens: “Eran preguntas concretas y respuestas concretas que si te
ha pegado alguna vez, que si te ha insultado alguna vez. Si, pero yo no
pude contar mi historia, luego con los nervios de todo [..]”. “De entra-
da yo era la mala. De alguna manera yo creo que el hecho que yo tenga
cierto nivel econémico y facilidades, esto no me ha ayudado para nada
en este sentido, porque claro, yo soy la mala” (NAREDO MOLERO; CASAS
VILA; BODELON, 2012, p. 77). Algumas das vitimas, de origem extracomu-
nitdria, relatam que se sentiram discriminadas por supostamente faze-
rem uso da via penal a fim de obterem a autorizacéo para permanéncia
regular em territério espanhol.

Entre outras criticas & atuagdo dos JVM, a pesquisa sintetiza a visio
da vitima acerca da conducéo das investigacdes. Ao invés de conduzir
as investigac¢des, produzindo a prova, de oficio, adota-se atitude passi-
va, de espera que a vitima faga prova. Por outro lado, hé inclusive casos
em que, apesar de a mulher arrolar testemunhas, provas eletrénicas ou,
quando requerem, sejam submetidas a exame de corpo de delito, os ca-
sos sdo arquivados sumariamente. As criticas a passividade do juiz ins-
trutor também atinge o MP: “La fiscal me pregunt? si tenia testigos, le
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dije que si, que figuraban en la denuncia y nada maés [...]. Y la fiscal dijo:
que se le haga un examen médico porque dice que tiene lesiones que
aun perduran [..] si esas pruebas tenian que haberse hecho en el mo-
mento de la denuncia. Mi juicio duro 13 minutos, fueron 6 o 7 preguntas,
y espera fuera” (NAREDO MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 80).

Na pesquisa coordenada por Bodeldn (2012) surgem experiéncias
negativas. Algumas das vitimas relatam que, em situacdes em que hé
acusacdes reciprocas, a mulher muitas vezes se sente compelida ao
acordo ou se sente insuficientemente informada. A negociacio ocor-
re entre especialistas, advogados e MP, e a vitima nem sempre se sente
contemplada no processo que leva a fixacdo da pena por meio do “acor-
do de conformidade”. Os relatos de condenac¢des mutuas acusam a pou-
ca atencdo que os casos receberam, quando apenas teriam-se defendi-
do de agressdes continuadas ao longo de anos. A pesquisa de campo
com as vitimas de violéncia em Madri e Barcelona aponta que o grupo
selecionado destacou-se por mais de 50% de sentencas absolutérias, ou
por penas aquém das esperadas. Nos relatos aparecem, também, refe-
réncias para as quais, em algumas situacdes, haveria descrédito em re-
lacdo a versdo por elas apresentada, aflorando o sentimento de impu-
nidade e de insuficiente protecéo pela via judicidria (NAREDO MOLERO;
CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 80-84)

Na cidade de Barcelona, na vigéncia da LO n. 1/2004, e conforme
determinacéo legal, foram criados cinco JvM. Apesar da recomendacéo
legal, ndo foram criadas varas criminais especializadas. Assim, unica-
mente a instrucdo conta com juizados especializados. Concluida a pri-
meira fase, iniciada a persecucdo penal, os casos sdo julgados perante
as varas criminais e, nos casos dos crimes com penas superiores a 5
anos, perante a Audiencia Provincial.

Em pesquisa realizada sobre o fluxo dos procedimentos criminais
em dois dos JVM, cinco varas criminais e na 20* Audiencia Provinicial,
em 2007, apontou-se que 36% das denuncias apresentadas perante os
JVM terminam com condenagdes. O restante, 64%, encerra-se com a
absolvicdo ou com o arquivamento da instrucéo, ato do juiz instrutor,
denominado sobreseimiento, quando consideram-se insuficientes as
provas para o inicio da persecucio penal. Dos crimes previstos na LO
n. 1/2004, e que passam pelo Sistema de Justica Criminal em Barcelona,
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58,7% referem-se a lesdes corporais leves e ameacas (14%). O maltrato
habitual corresponde a apenas 4,8% dos casos. O relatério anual do cGpJ
sugere dado semelhante, pois 61,4% dos casos processados na Espanha
envolvem lesdes leves. As pesquisas de vitimizac&o apontam um ele-
vado nimero de maus tratos habituais, o que contrasta com o pequeno
numero de casos tramitados judicialmente. Entre as vitimas, 47% sdo es-
trangeiras, dado que aparece em pesquisas sobre a nacionalidade das
vitimas que buscam o Sistema de Justica Criminal. Entre os autores,
33,9% tinham registro criminal anterior, inclusive violéncia contra mu-
lheres ou embriaguez ao volante. Entre os casos levantados, 72,9% foram
denunciados pela prépria mulher e 13,8% pela Policia. Grande parte foi
apresentada perante os Mossos de Esquadra (89,1%), sendo baixa (1,8%)
a apresentacdo direta no JVM em plantio (guardia). (BODELON, 2012 a,
p. 197-222).

Nos primeiros anos de funcionamento dos JVM, nio havia obriga-
toriedade de formac&o especifica em género, o que foi objeto de cri-
tica de associaces de defesa das mulheres. O préprio cGrJ (Consejo
General del Poder Judicial) advertia que a auséncia de formacgéo es-
pecifica pode ser obstéculo para aplicacdo da 1L.O n. 1/2004. A partir de
2010 o CGPJ passou a organizar cursos de formacio na matéria, de for-
ma regular (HEIM; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 114-115). Neste estudo
de caso, as entrevistas realizadas com os juizes de instrucéo propiciam
material importante para anélise das representacdes sociais dos mem-
bros do Judicidrio ndo apenas em relacdo aos papéis de cada um dos
atores que integram as distintas organizacdes do Sistema de Justica
Criminal mas também sobre os limites da prépria atuaco judicial®.

30 Conferir relato de juiza com experiéncia como instrutora em casos de violéncia
contra a mulher ainda no inicio da década de 1990: “[..] Ya tenfa una proximidad
con este tema desde que empecé a ser juez, todo vino a raiz de un levantamiento de
cadéver que tuve que hacer y me impacté mucho toda la situacién, aquella mujer,
porque entro con 40 afios que tenia, dos hijos menores, entré descerebrada en el
Hospital Clinico de Barcelona, porque su marido le habia asestado 3 candelabrazos.
Y entré en vida en el HC porque las lesiones eran cerebrales, pero los médicos ya
vieron que la muerte cerebral era irreversible, y fue una intervencién mia, estaba
de guardia en aquél dia, los médicos pidieron que, cuando se produjera la muerte
cerebral, el poder extraer los érganos para un trasplante. Yo pensé, estamos en un
caso de homicidio, asesinato, voy con el forense ahf, el resultado de la autopsia era
garantizar la investigacién penal. Yo ya era partidaria de los trasplantes porque
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O modelo do juizado de instrucéo, inspirado pela tradicdo francesa,
foi integrado na tradic&o espanhola desde o século XIX, com a LECRIM.
Na tradicdo espanhola a Policia e o Ministério Publico podem realizar
investigacSes preliminares, exceto quando ja existe um procedimento
de instrucdo instaurado. Eventualmente, as instrucdes sdo precedidas
de investigacdes policiais, diretamente ou sob orientacdo do Ministério
Publico. Em seguida as declaracdes e outros elementos probatérios séo
encaminhados ao Juizado de Instrucéo.

Nos relatos dos magistrados entrevistados, aparecem as expe-
riéncias positivas e as criticas. Nos casos de violéncia doméstica em
Barcelona, a Policia, especialmente os Mossos de Esquadra, Policia da
Comunidade Autdnoma da Catalunha, é elogiada pelo preparo no aten-
dimento das vitimas e pelo estreito contato com os juizes de instrucéo.
Destaca-se a representagdo positiva em relac&o ao trabalho da promo-
tora delegada para a violéncia contra a mulher. A observacéao das ro-
tinas de trabalho de um dos juizados de instrucdo em regime de plan-
tdo sugere, contudo, insatisfacdo pela auséncia do promotor de justica
nos procedimentos de instrucéo que tramitavam em regime de plantéo
(Guardia). Por um lado, os magistrados elogiam o empenho da admi-
nistracdo da Catalunha em propiciar as condi¢des materiais e humanas
para a atuagio na drea de violéncia contra a mulher. Critica-se, contu-
do, que nem todas as cidades da provincia de Barcelona dispdem dos
mesmos recursos materiais e humanos. Um dos entrevistados destaca
que cruzando a rua ja seria circunscricdo de Hospitalet de Llobregat

- cidade contigua a Barcelona - que, segundo sua avaliacdo, nio dis-
poria de recursos equivalentes. A crise também teria afetado a presta-

cdo do servico jurisdicional, e um dos funcionérios teria sido removido

creo que es una apuesta buena en este caso que se ha hecho. Y fue esta experiencia
de decirle al forense, porque no vamos al clinico que es una muerte cerebral, para
hacer la autopsia y no precisaras los érganos. Y cuando la vi, y me contaron la his-
toria, la mujer estaba conectada efectivamente en un proceso de muerte cerebral,
parecia que tenia vida. Y cuando vi la historia, que sentido tiene una mujer que
muere con 40 afios en mano de su marido, se supone que se casé por amor. Esta fue
mi primera aproximacién de levantamiento de cadéaver, y ella murié. Eso fue en el
1990, mi primer levantamiento de caddver en Barcelona. A partir de eso hice una
aproximacién mas tedrica al tema, a partir de sociologia y la psicologia. Entender
porque un hombre es capaz de matar a la madre de sus hijos” (juiza, entrevistada
no dia 6 de junho de 2013).
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da secretaria do juizado. Os servicos sociais de apoio a vitima s&o elo-
giados, mas seriam insuficientes para atender & demanda. A centraliza-
cdo na cidade de Barcelona evidenciaria as dificuldades de acesso aos
servigos.

Os resultados obtidos com outras pesquisas qualitativas permi-
tem ir além do que foi possivel observar no nosso trabalho de campo
em Barcelona. Na pesquisa coordenada por Bodelén, foram entrevista-
dos magistrados que integram os JVM e os juizes criminais. A pesquisa
aponta que alguns juizes, especialmente aqueles lotados em varas crimi-
nais néo especializadas (28 em Barcelona) mostram incémodo diante da
inovacéo legislativa. O relato de magistrado titular de vara criminal de
Barcelona é significativo: “Tu, ahora mismo en Barcelona, hay 28 juzga-
dos de lo penal y si lo preguntas a los titulares qué es el circulo de la vio-
lencia le sonaré a dos”. Alguns dos entrevistados, inclusive, ndo apenas
negam ter tido formac¢do em género, mas também sugerem que isso seria
uma forma de “doutrinar” o juiz, o que deveria ser rechacado. As repre-
sentacdes sociais que aparecem na pesquisa ndo poderiam ser distintas:
as penas sio avaliadas como desproporcionais e os relatos revelam que
os magistrados néo estdo em grande parte sensibilizados para a violén-
cia contra a mulher (HEIM; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 131-139).

Na pesquisa coordenada por Bodelén (2012), destacam-se as per-
cepcdes dos juizes em relacdo a credibilidade das declara¢des das viti-
mas. Os relatos surgem marcados por uma diferenciacéo entre as ver-
dadeiras vitimas e as “falsas vitimas”, o que também pode ser relevante
do ponto de vista da prética judicial, conforme relato de magistrado

lotado em vara criminal:

[..] La maioria de las veces llegan los dos de la mano queriéndose mucho
y diciendo que no quieren declarar; ya no se sabe el motivo de la denun-
cia [..] Antes cuando era un juicio de falta, venian, declaraban, decian,
bueno, una localizacién permanente, asi aprenden, pero ahora cuando
dicen: se les estad pidiendo un afio de prisién [..] ellas mismas se dan
cuenta de que quizés es matar moscas a cafionazos... (HEIM; CASAS VILLA;

BODELON, 2012, . 148-149).

Entre os juizes entrevistados, dos JVM e das varas criminais, ndo hé

visdo de que as mulheres usem de forma utilitarista os instrumentos da
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LO n. 1/2004. Os casos seriam insignificantes em relacfo ao total das de-
nuncias que chegam & Justica. Por outro lado, nos relatos dos juizes en-
trevistados também aparecem determinados estereétipos relacionados
a cultura da vitima e do agressor: “Hay una diferencia tremenda, la vic-
tima de entorno latino de determinados paises [..] Bolivia, Colombia y
tal, todo el planteamiento que hay es muy diferente, por ejemplo te dan
mas importancia a unas cosas de lo que se lo dan a las otras [...]” (HEIM;
CASA VILLA; BODELON, 2012, p. 151).

Na pesquisa qualitativa realizada com profissionais diversos, ato-
res do sistema juridico, e com organizagdes de apoio as vitimas, como
médicos, psicélogos e assistentes sociais, constatou-se que a maioria
considera acertada a obrigatoriedade da ac&o penal em casos de violén-
cia contra a mulher. Contudo, alguns profissionais ressaltam que deve-
ria haver uma flexibilidade maior, pois incentivar a vitima a denunciar
pode significar colocé-la em risco, especialmente quando a mulher ndo
deseja que o caso venha a tona, ou quando a dentincia néo correspon-
de ao esteredtipo do que seria “denuncidvel”. O relato de um psicélogo,
membro da OAVD, é significativo: “Muchas veces se denuncia algo que
desde fuera se ve muy leve, porque a nivel todavia en el 2011 buscan
‘hay sangre o no hay sangre, hay parte médico o no’, claro eso desanima
muchisimo, es un mazazo para la persona ‘pero yo lo he vivido, como
lo pueden cuestionar?” (HEIM; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 145-146).

O processo de diversificacdo da resposta penal nas Gltimas décadas
é uma das questdes debatidas desde a Quarta Conferéncia Mundial da
ONU acerca das Mulheres, em Pequim, onde a Assembléia Geral da oNU
adotou estratégias para lutar contra a violéncia doméstica. No apartado
D. 9, 3° Capitulo (Melhoras do Sistema de Justi¢a Criminal), critica-se o
uso da mediagdo penal em casos de violéncia de género. O documento
enfatiza que a mediacéo sugeriria que se trata de delito menos grave
ou que a vitima teria concorrido para a sua pratica, o que iniciaria novo
processo de vitimizacdo da mulher. Na Espanha, tanto a LO n. 1/2004
quanto a Lei n. 5/2008 (Lei contra a Violéncia Machista, da Catalunha)
vedam a mediacdo penal. Na pesquisa conduzida em Barcelona, uma
das questdes que surgem nos relatos do trabalho de campo é a repre-
sentacfo social acerca da mediac&o penal nos casos de violéncia contra
a mulher. Em survey conduzido e documentado no Libro Blanco de la
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Mediacion en Catalunya, 80% dos magistrados entrevistados concor-
dam que a mediacdo deveria ser aplicada em casos de violéncia contra
a mulher. Em Barcelona, um projeto piloto, realizado por juiz com longa
experiéncia na area, introduz a mediac&o em ocorréncias de violéncia
contra a mulher, nos casos em que houve o arquivamento, a fim de evi-
tar ofensa a disposicdo expressa da LO n. 1/2004. Alguns dos magistra-
dos entrevistados falam enfaticamente da importancia de buscar meca-
nismos que diversifiquem a camisa de forca imposta pela lei penal. Nas
entrevistas faz-se referéncia a outras experiéncias para as questdes so-
ciais, verdadeira origem dos problemas. A tutela penal, da forma como
foi idealizada, seria insuficiente, nfo resolveria. A pesquisa conduzida
por Bodelén explora a experiéncia pioneira com a mediacéo penal na
Catalunha: “Hemos archivado y les hemos dicho ‘ahi estd la mediacién’,
y el 98/99% han llegado a acuerdos y no se ha repetido ningin caso
més de denuncia. Sin embargo la ley prohibe la mediacién mientras el
proceso esté abierto. Hay que discriminar lo que realmente es violencia
de género de lo que no es violencia de género pero ha acabado en algo
delictivo [...]” (HEIM; CASAS VILLA; BODELON, 2012, p. 154-155).

Na pesquisa qualitativa que realizel com os magistrados de
Barcelona, os relatos estdo marcados pela valoracdo positiva em re-
lagcdo & L.O n. 1/2004. A perspectiva de que a lei é integral é um aspecto
que deveria inclusive ser aprofundado. Critica-se, porém, que a respos-
ta penal tenha diversas limita¢cdes. As medidas preventivas, de caréter
social ou educativas, seriam fundamentais (HEIM; CASA VILA; BODELON,
2012, p. 125-126). Entre os juizes entrevistados, prevalece visdo critica
sobre as expectativas criadas em torno do papel do sistema de justica
criminal para a violéncia de género. Ressalta-se que o diferencial da lei
é exatamente o fato de ela ser integral, que envolve politicas publicas
de educacéo, e supde medidas sociais para atencdo as vitimas e demais
pessoas envolvidas no circulo da violéncia. Contudo, o foco é priorita-
riamente o penal, descuidando-se de atuacio preventiva e com as limi-

tacdes sobre o que pode fazer o Judiciério. Nesse sentido:

[..] La Ley de violencia, yo siempre lo digo, y no es ninguna broma, que
la ley de violencia tiene, antes del articulo 33, 32 articulos que son el

meollo de la constitucién. Es decir, para mi es un instrumento magnifico,
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marca un hito legislativo, no solo en el derecho espafiol sino que en el
derecho comparado. Creo que el espiritu de la ley estd magnificamente
recogido en la exposicién de motivos. Sabes que no tiene valor juridico
ninguno, si un valor interpretativo para las normas. Y estos 32 primeros
articulos de la ley integral son bastante olvidados. Es verdad que se han
trabajado en el desarrollo tanto en las disposiciones transitorias y finales.
[..] Pero el legislador se ha incumplido los mandatos legislativos que él
mismo se dio. Y crea los juzgados de la violencia sobre la mujer. Es ver-
dad que ya se diferencia lo que es la violencia de género de lo que es la
violencia doméstica. La violencia de género se asume como un concepto
clave en la ley integral. Pero desgraciadamente la ley integral, es decir,
es partir del articulo 33 que se ha implementado. Mas de lo mismo, yo lo

digo (Juiza de instrucéo 1, entrevistada no dia 3 de junho de 2013).

[...] Quitaria un poco la cuestién penal. Es un problema social, tenemos
muchos problemas de alcoholismo. De gente que bebe y reacciona vio-
lentamente con la mujer, con todo el mundo... claro, y esa persona, si
la ponemos en al prisién y no resolvemos el problema de alcoholismo,
volver4 a pasar... es que se actia mucho més a golpe de telediario. Ahora
han habido 4 muertas en 3 dias. Ahora el gobierno va a sacar un plan
corriendo un plan contra la violencia de género. Eso hay que trabajar dia
a dfa. Yo me pregunto qué delitos se han acabado actuando el policial y
judicialmente. Ningun delito. En trafico de drogas cuanto afios se han
llevado trabajando y dedicando millones y esfuerzo en todos los pafses. Y
sigue habiendo. Y si no se ha podido acabar con el trafico de drogas, évan
a acabar con la violencia de género? Necesitamos la actuacidén penal y
proteger a la victima. Pero... nosotros debemos ser el tltimo recurso (juiz

de instrucéo 2, entrevistado no dia 30 de maio de 2013).

Certamente, a especializacio foi um avanco importante na ideali-
zacio do modelo para lidar com a violéncia contra a mulher. No caso
de Barcelona, notou-se, contudo, que houve unicamente a especializa-
cdo dos JvM (para instrugdo) e da 20* Audiencia Provincial (para jul-
gamento de crimes com penas superiores a cinco anos). O julgamento
das demais infracdes é de competéncia de uma das 28 varas criminais,

as quais, em regra, sdo integradas por profissionais com formacéo
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diversificada, e ndo sdo especificamente treinados para a peculiaridade
da violéncia contra a mulher.

A anélise das representacdes sociais sugere diferentes imagens e
percepcdes sobre os papéis atribuidos pela LO n. 1/2004. A literatura
adverte o equivoco de se buscar na andlise das representacdes signos
de verdade que orientem a anélise sociolégica (JOVCHELOVITCH, 2004;
MOSCOVICI, 1994, p. 4). Mais relevante, nesta proposta tedrica, é aden-
trar a forma como a realidade é reconstruida pelos atores que assumi-
ram papéis relevantes na politica publica instituida pelo referido diplo-
ma legal. Refazer o caminho pela via das percepcdes dos atores assume
um significado importante para a compreenséo das praticas, conforme
sugerem as pesquisas empiricas (BODELON, 2012).

A critica a énfase penal aparece recorrentemente no relato dos ma-
gistrados. As medidas que visam acelerar a tramitacdo do processo pe-
nal, como o “Acordo de Conformidade”, cumprem um papel sistémico,
mas ainda estéo orientados pelo viés punitivo. Nos relatos dos sujeitos
da pesquisa, as experiéncias de diversificacdo da resposta do sistema
de justica, tais como a suspensdo do processo, a mediacdo e outras me-
didas despenalizadoras poderiam cumprir um papel muito mais efetivo
para os envolvidos no circulo da violéncia de género.

Os magistrados entrevistados preocupam-se em ressaltar como
muitas vezes se sentem constrangidos pelo carater mediédtico da mobi-
lizac&o criminalizadora da lei. Os relatos surgem permeados por expres-
sdes que revelam as suas expectativas: “cobram o que nem sempre pode-

)y«

mos dar”, “somos criticados e ndo sabem das nossas reais condi¢des” ou
“O governo esqueceu que a lei tem 32 artigos antes do 33%” (artigo que
marca o inicio da parte penal). A pouca compreensao do dificil papel do

Judiciario surge como critica generalizada a resposta penal.

7.4 Aquitetura, poder e o desenho da Ciudad Judicial
em Barcelona: um caso particular

Em pesquisas realizadas sobre a atuacdo do Sistema de Justica
Criminal em Barcelona, a disposicéo fisica do espaco foi objeto de cri-

ticas. Em etnografia conduzida nos JVM e varas criminais de Madri e
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Barcelona o espaco judicial foi objeto de detida anélise dos etnégrafos.
Os JVM e as varas criminais de Barcelona, realizam suas audiéncias nas
chamadas salas de vista (salas de audiéncia). As salas concentram-se em
um espaco comum do complexo arquiteténico da Ciudad de la Justicia e
estdo distribuidas ao longo de diversos corredores em trés andares, cada
qual com seis salas (trés para audiéncias e trés para testemunhas). Na
descricdo das rotinas das varas criminais, os etnégrafos destacaram que
grande parte dos casos envolvia violéncia ocasional ou habitual e, even-
tualmente, quebras de ordens de afastamento. No caso dos JvM, havia
acdes civeis ligadas a questdes de familia, como alimentos ou guarda de
filhos (RODRIGUEZ LUNA; NAREDO MOLERO, 2012, p. 174-177).

Na detalhada descricdo das interagcdes sociais e relagdes de poder
condicionadas pelo espaco judicial, a etnografia ressalta que o corredor
é o espaco “natural” da mulher, onde as vitimas podem expressar livre-
mente seus dramas e compartilhar experiéncias, muitas vezes reprimi-
das em audiéncias, formatadas pela burocratizacio do procedimento
e légica da producéo da prova, premidas por pautas estabelecidas de
audiéncias e 16gicas de producéo atuarial. O espaco da informalidade,
dos corredores, local onde as vitimas podem livremente exprimir suas
angustias, choca-se com as dindmicas do espaco da Ciutad Judicial,
formatado para dar a resposta judicial conforme os procedimentos esta-
belecidos (RODRIGUEZ LUNA; NAREDO MOLERO, 2012, p. 174-177).

Os diferentes espacos da Ciudad Judicial sdo significativos, pois
permitem compreender o impacto do espaco judicial na percepcdo das
vitimas e demais atores do sistema juridico. A representacéo social de
que o tempo do direito impde restricdes a fala das vitimas sugere que
o espaco publico ocupado pelos atores do sistema de justica recons-
tréi as vivéncias segundo 16gicas nem sempre atentas as falas daqueles
que deveriam ser os principais destinatérios da resposta penal. A ex-
periéncia com o sistema juridico segue economia do poder e distribui-
cdo hierarquizada de papéis, segundo expectativas, praticas e rotinas
pré-estabelecidas.

As criticas a arquitetura do poder nfo se limitam as an&lises etno-
gréficas, cuidadosas e cientes do impacto que as rotinas e praticas exer-
cem sobre as expectativas e experiéncias relativas ao contato com o sis-
tema de justica. Nas entrevistas em profundidade que realizamos com
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os profissionais que ocupam funcdes importantes na divisio do traba-
lho juridico-penal, as percep¢des sobre o funcionamento do sistema de
justica incluem informacdes valiosas sobre o modelo arquiteténico.

Particularmente, o desenho das varas e o edificio do complexo
Ciudad de la Justicia sdo criticados por um dos psicélogos que inte-
gram o quadro de apoio (0AV). Apds longa entrevista, recheada de in-
formacdes sobre a experiéncia de que quem acompanha vitimas de vio-
léncia de género ha mais de dez anos, o modelo arquiteténico merece
atencdo especial. Na visita guiada as instalacdes do Judicidrio, realiza-
da logo apds a entrevista, o profissional destaca que o modelo arquite-
tdnico néo seria adequado para as vitimas.

No interior das salas, explica o psicélogo, apenas um biombo se-
pararia a vitima do agressor. Ndo raras vezes, relata a experiéncia de
quem acompanha muitas vezes as vitimas em audiéncias, o tom de voz
do réu seria suficiente para que a vitima relembrasse as situacdes e
contextos de violéncia. No corredor de espera para os atos judiciais, o
contato com familiares do acusado ou mesmo a proximidade deste nio
raras vezes intimida e exp3e a vitima, em novo processo de vitimizac&o.
Da forma como foram projetadas as salas da Ciudad Judicial, relata o
especialista, nfo estranharia se estas ndo mais desejassem retornar ao

sistema de justica.

7.5 0 ciclo da violéncia e a ajuda profissional as vitimas: a experiéncia das
Oficinas de Atencdio as Vitimas de Delitos (OAVD) da Cidade de Barcelona

Desde a década de 1990, e especialmente apds a vigéncia da 1O
n. 1/2004, houve preocupacédo do poder publico na Catalunha em criar
servicos de apoio a vitima da violéncia de género. A Lei n. 5/2008, de-
nominada Lei contra a Violéncia Machista, do Parlamento cataldo, pre-
tendeu aprofundar ainda mais os programas de atencéo as vitimas, com
a criagdo dos chamados Centros de Intervencdo Especializada (CIE).
Anteriormente a essa lei, desde 2002, com base no chamado Plano
Operativo para a Violéncia contra a Mulher, foram criados os Pontos de
Informacéo e Atencéo as Mulheres (PIAD). N&o correspondiam especi-
ficamente a centros voltados para a violéncia de género, mas a questdes
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diversas, desde trabalhistas e assistenciais, e eram dedicados as mulhe-
res. Por sua vez, os CIE foram especialmente criados a partir da referida
Lei n. 5/2008 e formam rede de recursos especializados em “violéncia
machista” da Generalitat da Catalunha. Os profissionais que ocupam
0s CIE recebem especial formacdo em género para atender as vitimas.

Em pesquisas anteriores constatou-se que a atuacio profissional
pode ser determinante tanto para ajudar a mulher a romper o ciclo
da violéncia quanto para fortalecer a barreira que leva ao imobilismo.
No ambito policial e, especialmente, judicial, hd um reforco do este-
reétipo (cliché) da violéncia denunciével e das praticas de desestimu-
lo quando as mensagens da vitima ndo sfo se ajustam aos “critérios”
pré-estabelecidos.

Na pesquisa qualitativa com as vitimas de Madri e Barcelona, cons-
tatou-se que as terapias psicoldgicas especializadas constituem atua-
cdo profissional mais adequada para romper o ciclo da violéncia. A
maioria das mulheres acompanhadas recebiam tratamento especializa-
do e relataram o apoio encontrado para conseguir romper a espiral de
agressdes: “A mi toda la vida me habian ensefiado a trabajar, a ser una
chica obediente... quieras que no, por més rebelde que td seas esto te
lo pegan com fuego. Hasta que ti no haces una terapia pues no te das
cuenta de todas estas cosas, de todos estos lastres”. Outros relatos sdo
significativos acerca das percepc¢des das vitimas: “El haber hablado no
se lo debo al sistema judicial, sino a mis psicélogos, porque ellas me
han ayudado muchisimo y he sacado un poco de lo que yo era antes
[...]”. O sentimento de amparo também aparece em outro relato: “Me
siento mejor informada. No me siento sola, en todo momento me han
dicho: si ocurre algin elemento de acoso més evidente en el que poda-
mos apoyarnos, lldmanos y te diremos [..]” (NAREDO MOLERO; CASAS
VILA; BODELON, 2012, p. 93-94).

Na pesquisa de campo com as vitimas, destacam-se especialmen-
te as experiéncias positivas com as unidades de atencdo as mulheres
(Puntos de Informacién y Atencién de las Mujeres — PIADs) e diferen-
tes associacdes de ajuda as mulheres que sofreram o que é descrito
como violéncia machista (BODELON, 2012). Entre as principais experi-
éncias relatadas, chama a atencéo o fato de que as vitimas sentem-se
realmente ouvidas e nio “julgadas” pelos profissionais. Além do apoio
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psicolégico e social de qualidade, outro ponto forte da politica publica
da Catalunha em relacfo a protecio as mulheres é o servigco de teleas-
sisténcia, oferecida as vitimas em situacéo de violéncia grave e de alto
risco, para encoraja-las a “denunciar” rapidamente: “Porque te llaman
de vez en cuando y puedo llamarles ... si estoy asustada, como el viernes,
que le vi por aqui y llamé. Y dijo: si ves que esté por ahi, vuelve a llamar
y.. muy carifiosas y te preguntan. Te da un poco de seguridad, aunque
no creo que te vayan a salvar la vida” (NAREDO MOLERO; CASAS VILA;
BODELON, 2012, p. 95-96). Ao que consta, contudo, o servico foi reduzido,
provavelmente também pela crise econdmica, e o Servigo de Atencéo e
Protecdo para Vitimas da Violéncia de Género (ATENPRO) teve sua co-
bertura reduzida e atende a mulheres que nfo contam com ordens de
protecdo ou medida de afastamento, apés apresentar a “dentincia”, por
um prazo méximo de 6 meses.

Em Barcelona foi idealizada unidade de protecéo as vitimas de de-
litos, como parte dos servigos de apoio ao Judiciario. Gerido e man-
tido pela Generalitat, governo autondmico, é uma peculiaridade da
Catalunha. Outras comunidades autdnomas contam e mantém o ser-
vigo,como o Pais Vasco e Galicia, entre outras. Naquelas em que o servico
nédo é prestado localmente, muitas vezes a unidade é mantida pelo go-
verno central. As Oficinas de Atenc&o as Vitimas de Delito (0aVD) fo-
ram criadas na Catalunha, em 1996, pelo Departamento de Justica, a
fim de propiciar atencio especializada, sob a perspectiva restauradora.
O principal objetivo é oferecer atendimento a todas as vitimas e néo
a um segmento especifico. As OAVD constituem pontos de referéncia
para informacéo, orientacdo e aten¢do e encaminhamento a outros cen-
tros de atencéo especializada. Com as reformas legislativas impulsio-
nadas ao longo dos anos, especialmente a LO n. 1/2004, as OAVD assu-
miram a funcéo de ponto de coordenacio das medidas de protecio dos
juizados de toda a Catalunha. Em 2009, o Departamento de Justica pu-
blicou o “Programa de Ordenacéo para Atencéo Integral as Vitimas do
Delito”, no qual é detalhado o programa de atencéo especializada nos
JVM (HEIM; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 118).

A rotina da unidade de apoio surge, também, no relato de um dos en-
trevistados. O servico de informac&o as vitimas acerca da situacio do acu-
sado e eventuais beneficios penitenciérios faz parte da rotina da unidade.
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A preparacéo das vitimas para as audiéncias seria um dos aspectos elo-
giados e pioneiros do programa. A implantacio decorreu de trabalho de
convencimento dos magistrados sobre a efetividade da medida:

Los agresores machistas que estdn cumpliendo condena estdn en un
Centro Penitenciario, hay una ley que la mujer tiene derecho de saber
que situacién hay, si hay permisos, cambios de régimen. Les informa-
mos de todo. Esta serfa otra funcién..con los maltratadores no... hay un
programa que me gusta mucho, que se llama el programa al acto del
juicio oral. Se hace una entrevista de preparacién psicoldgica, porque
es un acto traumatico, hay una victimizacién secundaria, se les vuelve a
preguntar por todos los hechos sufridos. Ya a veces no hay ni proteccién
visual, y estd a un metro del agresor dentro de la sala. Luego te ensefia-
ré las salas de vista. A veces tienen que esperar en el mismo pasillo...
pueden estar 2 horas en el pasillo... entonces hacemos toda la prepara-
cién psicolégica y hacemos un circuito para que luego no tengan que
se encontrar. Pedimos proteccién visual a la victima. A veces estamos
con la victima mientras ella declara, a su lado, pues, ddndole apoyo. Este
programa me gusta mucho. Lo creamos nosotros y no hay nadie en Bar-
celona que lo haga...es una pena que no se promocione... desde el punto
de vista numérico, a la gente le interesa la estadistica, niimeros! Para la
victima creo, es super interesante. Yo empecé aqui cuando éramos 4, iba-
mos a los jueces explicando, aqui a la Audiencia. De vez en cuando nos
llaman, los mossos, los juzgados, a veces la fiscalfa... hay personas que se
presentan espontaneamente y necesitan asesoramiento. Hay un protoco-
lo de evaluacién de riesgo, lo elaboraron profesionales junto a profesores
de la universidad... los policias tienen lo suyo, su protocolo, tenemos lo
nuestro. La policia y nosotros estamos muy separados, ya la prisién tiene
otro. Bueno, si hay un poco de caos... (psicélogo, entrevistado no dia 3 de

junho de 2013).

Em Barcelona, grande parte dos atendimentos refere-se a violén-
cia doméstica e, especialmente, & violéncia contra a mulher. O servi-
co é referido por membros do MP e magistratura como importante na
prestacao jurisdicional. O apoio, considerado necessario, pode ser acio-

nado diretamente pelas vitimas que se dirigem ao local ou quando hé
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solicitacdo direta do Judicidrio ou MP. Para a provincia de Barcelona, o
quadro do servico de apoio limita-se a quinze profissionais, entre psi-
célogos, juristas, assistentes sociais e servidores da drea administrati-
va, que acumulam diversas funcdes, inclusive burocraticas, de gestéo
e de registro de casos para fins estatisticos. Nas demais provincias da
Catalunha, as equipes sdo formadas por quatro profissionais, casos de
Girona e Tarragona, e apenas dois funciondrios para toda a provincia
de Lleida. Na pratica, a unidade de apoio em Barcelona funciona como

um servico entre outros de apoio as vitimas:

Lo que pasa es que aqui, en Navarra, Andaluzia, te puedes encontrar
equipos multidisciplinarios con trabajadores sociales, psicélogos, ju-
ristas... aqui en Barcelona 15 personas para toda la provincia. Nosotros,
esto te digo, somos un servicio més... no somos el servicio integral. Ha-
cemos lo que podemos, derivamos muchisimo a otros servicios, a los
centros de salud... no podemos. Es una bestialidad. Soy muy critico... me
gusta ser realista. Seguro que hacemos cosas bien. Pero una gran parte
del trabajo que es gestién. Si tengo que priorizar la gestién administra-
tiva, introducir causas al ordenador, a la base de datos estadisticos para
que mis jefes puedan hacer charlas, pues, se prioriza eso. Mas la tarea de
coordinacién de los érdenes de proteccién... (psicélogo, entrevistado no

dia 3 de junho de 2013).

Na cidade de Barcelona, conforme relatos dos entrevistados, a crise
econdmica afetou também a prestagdo dos servicos. Houve a diminui-
cdo dajornada de trabalho e a reducéo de vencimentos para alguns pos-
tos. Ao longo dos anos, especialmente em razdo da L0 n. 1/2004, houve
incremento na procura do servico de apoio. A auséncia de recursos ma-
teriais e humanos faz com que, muitas vezes, o servico seja redirecio-
nado para outras redes de atencéo as vitimas da cidade de Barcelona.
Teoricamente as vitimas deveriam ser assessoradas logo quando che-

gassem aos Juizados de Instrugdo ou varas criminais.

Para que te sitties dentro del tema de los recortes. A mi me afecté un 15%
de la jornada laboral y un 23 % de sueldo. Esto es lo que no se dice. Soy
interino hace 11 afios, a la espera de una plaza. He visto toda la evolucién

del servicio, casi cuando no habian leyes que lo apoyaban. Después hubo
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unos cambios, la 27 de 2003, la 1 de 2004, la 5 de 2008, que es una ley
catalana muy buena. ... Hubo un boom de casos y de denuncias. Fue una
pasada. Antes del 2003 habia muy poco trabajo. Casos muy puntuales
y muy graves. En 2003 empezaron a contratar gente, eramos 4. Ahora
somos 15 ... pero aun insuficientes para toda la provincia. En Girona son
4, en Tarragona 4, en Lleida 2. Pero eso digo, suerte que contamos con
mossos de esquadra, servicio social, asociaciones de mujeres. Seria im-
posible... pero falta més coordinacién (psicélogo, entrevistado no dia 3

de junho de 2013).

Na prética, relata um dos psicélogos entrevistados, os juizes prefe-

rem que o atendimento seja prestado posteriormente:

Otra persona esté abajo, trabando en los juzgados de violencia, pero es
lamentable la forma que estdn montados. Se quedan ahi, esperan si el
juez les pide asesoramiento. Hablamos normalmente después. Nosotros
pedimos que fuese antes porque seria més interesante explicarle todo
antes, que es un orden de proteccién.. pero los jueces dicen que ase-
soramos juridicamente mal. Porque les informamos de sus derechos las
mujeres y eso es muy peligroso... que esté llorando, pues va aqui que le
van a atender. Si la mujer tiene toxicomanias o problemas de salud men-
tal, estos casos si. Los casos que molestan si... (psicélogo, entrevistado no
dia 3 de junho de 2013).

Da narrativa das rotinas dos papéis desempenhados pelos distintos
atores que integram diferentes organizacdes do sistema de justica sur-
gem as criticas a sensibilizac&o para a violéncia contra a mulher. Nem
sempre a preparacio juridica é acompanhada da percepcio das ques-
t3es sociais subjacentes aos contextos de violéncia. Conforme relato:

Un mejor servicio con un ntcleo en el centro de Catalufia y ntcleos tra-
bajando conjuntamente con la fiscalia. La fiscalia tiene un servicio se-
parado. Que pudiésemos trabajar en comisarias también. Y el servicio
juridico, si necesitas un buen abogado tiene que pagar... porque los abo-
gados de turno... un desastre total. No tiene formacién en género, victi-
mizan, les chantajean diciendo que su marido va hacia la carcel, si sabe

lo que estd haciendo. Un auténtica salvajada. El abogado de la victima!!
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Entonces dices, madre mia! No hay una preocupacién en un formacién
continua... la fiscalia estd un poquito mejor, pero deja mucho a desear...
es decir, hay poca formacién en general para el cuerpo juridico. Hay mu-
chos perjuicios. Te sorprenden porque hay gente muy preparada, muy
capaz. Hay cuestiones de creencias, que son chorradas de la mujer, que
quiere sacar beneficios de la separacién, que son tonterias...si es un caso
de homicidio no... prisién, pulsera... pero si viene una mujer explicando
20 afios de maltrato... “pero usted porque viene a denunciar eso ahora??

1”

No tiene sentido!”. Se juzga por juicio rdpido, para el dltimo hecho, por
unos insultos, unas amenazas. El agresor se rie de la cara de todo el mun-
do, y la victima: “Pero que proteccién me han dado desde el Poder Judi-
cial?” y eso es bastante desesperante... ya he discutido mucho con jueces
y fiscales. Y les hablo del ciclo de la violencia, de los mitos del amor
roméntico, de la dependencia emocional, de los velos anestésicos, del
sindrome de la mujer maltratada. De todos los fenémenos que conozco
en estos 11 afios. Y se quedan alucinados, comos si les hablara en chino...

“Lo que has valorado no esté maél... pero son adultos!” si, la manipulacién
también existe entre personas adultas, es surrealista (psicélogo, entre-

vistado no dia 3 de junho de 2013).

Nos relatos do psicélogo, a incorreta compreenséo sobre as ques-
tdes psicoldgicas que afetam a vitima, o autor e o entorno social acabam
gerando préticas juridicas que prejudicam o trabalho da unidade. Ao in-
vés de incrementar a aproximacgao da equipe das vitimas, a opcéo seria
afastar o especialista, se identificado como obstaculo a rotina judicial:

En vez de acionarnos, nos mantiene apartados, les complicamos la vida.
Y quieren ventilar los casos lo més rapido posible. Y luego eso, la fiscalia
en Espafia no investiga, no instruye, eso ya es un follén, una limitacién.
Y ves a la gente, ves jueces quemados, fiscales quemados, secretarios. Y,
claro.. no entienden nada, se cabrean con las mujeres, les gritan, ya lo
veras donde declaran, en sala abierta. Pasa gente esposada... (psicélogo,

entrevistado no dia 3 de junho de 2013).

Nos relatos dos sujeitos da pesquisa também aparece o bom de-

sempenho da Policia da Catalunha, os Mossos de Esquadra. Ndo apenas
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magistrados e promotores elogiam a preparacéo e a especializagcdo da
Policia local em Barcelona. A generalizacéo é inadequada e os relatos
devem ser considerados para o caso especifico da cidade de Barcelona,
e ndo para toda a Provincia, que abrange diversas cidades. Um dos in-
tegrantes da unidade de apoio as vitimas, embora critique de forma
incisiva a falta de preparacédo dos profissionais da area juridica pela de-
ficiente formacd@o em género, destaca o desempenho dos Mossos, res-
saltando que, no papel de acompanhamento das vitimas de maus tratos,

o servico seria, inclusive, superior ao prestado pela unidade:

[..] Hay poco seguimiento a las victimas, los mossos hacen mejor que no-
sotros. Hacen llamadas, yo hago cursos alli, solo hay policias pero estén
muy especializados. Pero hay de todo, perjuicios, de todo. Pero nosotros
les metimos mucha cafia... a las victimas les enviamos una carta, les ofre-
cemos eso. Ya no estoy con el servicio del pueblo. Antes hacfamos por

teléfono... [...] (psicélogo, entrevistado no dia 3 de junho de 2013).

7.6 Asubstituicdo das penas e o programa de atenciio ao condenado

Grande parte das criticas relatadas pelos sujeitos da pesquisa néo
se refere ao texto legal. A lei é elogiada como pioneira e como um ar-
senal de medidas para a protecdo das vitimas. O grande problema, re-
corrente nas narrativas, é a implementacao das politicas pdblicas que
demandam investimento publico. Nos relatos critica-se a excessiva én-
fase na resposta penal, insuficiente para a complexidade da violéncia
contra a mulher.

No conjunto de medidas, a reinsercdo social também foi trata-
da na 1O n. 1/2004. O programa de tratamento idealizado em lei foi
precedido de experiéncias pioneiras. A Direcdo-Geral de Instituicées
Penitencidrias j4 havia elaborado programas direcionados a inter-
nos condenados por violéncia doméstica, instaurado em 2001, em
oito centros penitencidrios, sob a denominac&o “Vivir sin Violencia”.
Especialistas, contudo, criticam algumas contradicdes e questdes ndo

devidamente solucionadas:
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No obstante dicha previsién normativa no ha venido acompafiada de la
correspondiente modificacién de la Ley General Penitenciaria, ni tampo-
co del Reglamento Penitenciario, pese a que la disp. final 52 LO n. 1/2004,
establecia que el Gobierno, en el plazo de seis meses desde la aprobacién
de esta Ley, procedera a la modificacién del art. 116.4 RD 190/1996, de 9
de febrero, por el que se aprueba el Reglamento Penitenciario, estable-
ciendo la obligatoriedad para la Administracién Penitenciaria de realizar
los programas especificos de tratamiento para internos a que se refiere
la presente Ley. En este sentido, no debe olvidarse que el art. 116.4 del
Reglamento Penitenciario prevé programas especializados para supues-
tos de drogodependencias, y delitos contra la libertad sexual, si bien no
contempla actuaciones especificas para los supuestos de violencia de
género, maxime cuando el citado precepto establece con caracter facul-
tativo para la Administracién Penitenciaria la realizacién de programas
especificos de tratamiento para internos condenados por delitos contra
la libertad sexual a tenor de su diagnéstico previo y todos aquellos otros

que se considere oportuno establecer (GUTIERREZ ROMERO, 2011, p. 9-10).

Em anélise dos programas de reinsercéo social dos autores dos de-
litos contra a mulher, critica-se a auséncia de programas suficientes, o
que faz com que muitos dos condenados a penas restritivas de direito
ou privativas de liberdade inferiores a dois anos tenham que esperar
por programas de tratamento nem sempre oferecidos pelas adminis-
tracdes locais. Segundo o modelo de gestéo, caberia 4s Comunidades
Autdénomas propiciar os recursos materiais e humanos, nem sempre
disponibilizados de forma efetiva. Os relatos sugerem as iniciativas
pioneiras e elogiaveis de alguns governos e o descaso de outros em re-
lacdo a reinsercéo social. Ainda que muito aquém do ideal, a prestacéo
do servico na Catalunha teria sido pioneira. Conforme relata magistra-

da com longa experiéncia na carreira:

Es una parte descuidada, aqui es mejor, en Catalufia siempre ha habido
mas caminos abiertos que en otras comunidades. Seguramente una de

las cosas buenas del gobierno de CiU, del cual no comparto mucho su
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ideologfa, pero he de reconocer que fue el tinico gobierno autonémico
que reclamé competencias en el &mbito penitenciario. Ni siquiera en el
Pais Vasco, que han reclamado cotas de autonomia. En Catalufia si, des-
de el gobierno de Jordi Pujol se reclamé la competencia y se le otorgé.
Los centros penitenciarios en Catalufia dependen de la Generalitat. Es la
Unica, el resto depende de Ministerios de Justicia, y del interior. Y eso
llevé a que no solo asumiera programas de resinsercién en centros pe-
nitenciarios, sino que también para delincuentes drogadictos que no han
de ingresar en prisién, y que lo que han de hacer son programas de tra-
tamiento para curar su adiccién a la droga que les hace delinquir. Eso la
Generalitat lo inicié. Y llegé a acuerdos con asociaciones, con institucio-
nes de carécter privado que hacian resinsercidn, llegé a convenios que
hacian reinsercién social de condenados, una red importante, asistentes
sociales, médicos, ayudas sociales, para delincuentes en general. Y eso
llegd que acé se estd haciendo mas que en otros territorios, pero no es
una cuestién que podemos decir que estamos satisfechos. Es una parte
en la existen muchos condenados en violencia de género a penas cortas,
que seria el momento de intervenir, para poner, evitar que se reitere en el
delicto, no hay suficiente red publica ni privada para asumir la reinserci-

6n (magistrada, entrevistada no dia 6 de junho de 2013).

Na Catalunha, destaca a magistrada, o Instituto de Reinsercion
Social (IRES) é a institui¢do com mais tradico em experiéncia pioneira

com recursos publicos e da iniciativa privada:

En Catalufia hay varias, la que maés se destaca por los afios, la mejor es
IRES, Instituto de Reinsercién Social, me parece que iniciaron personas
en el 4mbito empresarial que en lugar de orientacién inicialmente cris-
tina, ahora es totalmente laica. Empez4 siendo empresarios que querian
dedicar parte del dinero, es decir, en lugar de darlo a Caritas, decidieron
por la reinsercién de los delincuentes, y luego con las victimas. En el pa-
tronato tuvieron el cuidado de rodearse de juristas, de magistrados. IRES
es una institucién muy reconocida desde casi 30 afios, y tiene parte de
financiacién publica y parte de financiacién de los empresarios (magis-

trada, entrevistada no dia 6 de junho de 2013).
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A reinsercéo social deveria ser implementada pois constitui um dos
pilares da lei integral. De forma semelhante a outras medidas que de-
mandam investimentos publicos, nem sempre aparece na pauta de prio-
ridades dos governos, o que também se reflete na desigual aplicacdo da
LO n. 1/2004:

[..] La rehabilitacién, un sector feminista estd en contra de la rehabilita-
cién de los maltratadores, yo soy partidaria, como para cualquier delin-
cuente, es decir, el Estado no puede renunciar a una de las finalidades de
la pena, que esté en la Constitucidn, siquiera a los terroristas de ETA. La
reinsercién, en este tema se han hecho cosas. Se ha implementado de for-
ma muy desigual la ley integral. Lo que es administracién de justicia se ha
implementado, lo inico que faltaria, la especializacién de lo penal. En los
partidos que no son juzgados, si hay 3 jueces, uno se especializa en violen-
cia de género, y luego se compatibiliza con otras tareas de investigacién
maés reducidas. Eso ha sido de las mejores dentro de las opciones, en la
parte que afecta la administracién de justicia. En eficacia, sensibilidad,

respuesta maés agil (magistrada, entrevistada no dia 6 de junho de 2013).

Nos relatos dos especialistas, aparece também a caracteristica cen-
tral anunciada pela LO n. 1/2004: integral, ndo focada unicamente na res-
posta penal. Nas imagens da lei, reconstruida nos discursos, uma vez
mais surge o aspecto negligenciado pelos governos na implementacao
de politicas publicas. A prevencéo, na forma de politicas educativas con-
tinuas e sérias, assim como as intervenc¢des criativas, ndo obstinadas
pela resposta penal, teria ficado apenas no texto legal. O que explicaria,
na viséo retratada, diferencas importantes no quesito efetividade da lei

integral no territério espanhol:

En segundo lugar, pretendia ser integral. No solamente cuando el delito
se ha cometido, era una de las patas de la ley, que afecta patrones cultura-
les, las medidas educativas, de sensibilizacién hacia la sociedad para que
dejara de apercebir como problema privado, la parte de ayudas, sociales,
psicolégica. Toda la parte de prevencién del delito, de ayuda a la mujer
que estd en esta situacién, aqui ha habido una, mi opinién, una aplicacién
desigual, se ha notado mucho la Comunidad Auténoma que ha querido

poner un plus, y han hecho leyes autonémicas, como ac4, no es la tnica.
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Y después, nota diferencias a la hora de presupuestar. Las que se han ten-
dido maés preferencias a este lacra social y otros no. Quizé donde nos va

costa mucho (magistrada, entrevistada no dia 6 de junho de 2013).

A discussdo sobre a importancia de politicas sociais ndo deveria
se limitar aquilo que foi selecionado pelo Sistema de Justica Criminal.
A lei pressupde diversas medidas educativas que néo traria resultados
imediatos. Na percepcdo de uma das magistradas, esta seria uma das
explicacBes para o investimento insuficiente na educagédo contra a vio-

léncia de género:

En la parte de la educacién tengo dudas que se estd haciendo todos los
esfuerzos, en los colegios, en los institutos, tendria que ser una asigna-
tura a favor de los valores de la igualdad, las causas de la violencia de
género, algo que no he notado. Esté en la ley, no se han abocado todos
los esfuerzos. Claro, poner dinero en esto, que los resultados son a lar-
go plazos, pues siempre hay el criterio politico donde el cree que va a
darle rendimientos. Y después, en la parte de la educacién de condena-
dos, hubo un gran debate, un sector de asociaciones de mujeres, mientras
haya mujeres desprotegidas, que no se dedicase ningin duro a lo que es
reinsercién. Este debate costé mucho a arrancar, empezé por las carce-
les, en la mayoria de las cérceles en Espafia hay tratamientos especificos
para maltratadores condenados. Al igual que hay para los violadores, una
tipologia de delincuentes distintos (magistrada, entrevistada no dia 6 de

junho de 2013).

Uma das questdes debatidas no 4mbito juridico e entre as associa-
¢6es de defesa das mulheres refere-se ao tratamento a ser dispensado
aos condenados pela prética de atos de violéncia contra a mulher. Parte
das associacdes de mulheres reivindicam a priorizacio de recursos para
o tratamento e protec¢do as vitimas. H4, contudo, fortes defensores dos
programas dirigidos ao agressor, a fim de responsabilizé-lo e motivé-lo
4 mudanca de comportamento, o que traria beneficios também para a

vitima e para o entorno familiar deste. Nesse sentido:

En efecto, es posible que el condenado por actos de violencia de género lo

sea por una pena de prisién corta por la comisién de un delito de escasa
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gravedad en cuyo caso es la suspensién de la pena el mecanismo adecu-
ado para la imposicién de la obligacién de someterse a dicho programa
(art. 83 CP). Pero puede ocurrir que el condenado lo sea por un delito
grave con pena de prisién superior a dos afios y por ende, resulte necesa-
rio su ingreso en prisién, en tal caso ha de procederse a la ejecucién del
tratamiento formativo en el interior del centro penitenciario, atendiendo
a lo dispuesto en el art. 116.4 del Reglamento Penitenciario. Expuesto lo
anterior, resulta necesario abordar el tratamiento penitenciario de los
internos condenados por actos de violencia de género. En efecto, la LO
1/2004, de 28 de diciembre de Medidas de proteccién integral contra la
Violencia de Género no sélo introduce la novedad de los programas for-
mativos como condicién impuesta para la suspensién de las penas priva-
tivas de libertad de corta duracién, sino que dedica un articulo a la Ad-
ministracién penitenciaria. En este sentido, el art. 42 LO 1/2004 dispone
que “1. La Administracién penitenciaria realizard programas especificos
para internos condenados por delitos relacionados con la violencia de

género” (GUTIERREZ ROMERO, 2011, p. 9-10).

No trabalho de campo em Barcelona foi possivel identificar a per-
cepcéo de distintos atores sobre a necessidade de tratamento aos conde-
nados por violéncia contra a mulher. Para um dos psicélogos que integra
a unidade de apoio as vitimas, uma das criticas é exatamente a limitacdo
dos cursos destinados aos condenados, conforme previsao legal.

Para los maltratadores hay un servicio, suspenden la penal, estan limi-
tados por la asociacién. No siempre alcoholismo. Es que sea muy dis-
tinctivo costumbra tener muchos factores. Pero el maltratador de a pie
tiene vida normal, clase media, llega gente de abajo, pero no solo. Incluso
clase alta. He atendido catedréticos, mossos de esquadra, de 15 a 80 afios,
no habfa un perfil ni de vida ni de agresor. Llegas con tu chip, se me
cay6 todo! Hay un submundo de apariencias y un submundo de violen-
cia. Para milos factores son estructurales, el patriarcado, es escandaloso...
los valores catélicos, la identidad tradicional, masculina, la conducta de
riesgo, el ser violento, ser competitivo, ser frio. El poder en la familia, las
drogas, el alcohol, el trastorno mental. Son factores que sacan lo peor

de todo. Pero llega por la socializacién, la familia, la escuela, la tele... Es
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complicado, esto que dan son parches... (psicélogo, entrevistado no dia 3

de junho de 2013).

A auséncia de recursos suficientes néo é o Uinico problema enfren-
tado pelos profissionais diretamente envolvidos. Na visdo de um dos
entrevistados, psicélogo possuidor de onze anos de experiéncia com a
violéncia contra a mulher, o grande desafio é a responsabilizacdo dos
condenados, que muitas vezes nio se sentem culpados e justificam
seus atos. As técnicas de neutralizac@o da violéncia de género passam,
muitas vezes, por atribuir & mulher a razdo do seu comportamento. A
origem teria explicacBes em processos de socializacdo em sociedade
patriarcal e machista. Os cursos de curta duracéo teriam pouco efeito
sobre os comportamentos, resultados de longos processos sociais mar-
cados por valores e expectativas sociais acerca dos diferentes papéis

socialmente atribuidos e assumidos:

El apoyo para cambiarlos no, hay temas de creencias, cree que las mu-
jeres todas son unas putas y el es superior. Acaba con esa y va a buscar
otra. Y vuelve a repetir. Es como el nazi, cree que son basura y es fiel a su
esquema y quienes somos nosotros para decirles... cudl es el papel de la
mujer en la F1? Con la sombrilla, y mojada de cava! Y dicen: “es que no
entiendo que he hecho mal?” pero lo dices, imaginas si lo hacen con su
hermana, dicen... “lo mato!” Eso si es capaz de entender... “pero es que
chillaba, es ella!”, Y ella se siente culpable. La mayoria de las sesiones es
para desculpabilizar la victima, ella se siente merecedora de la violencia.
El trabajo com el hombre es para responsabilizarles. Yo les digo, nadie
merece la violencia. “no, si hubiese hecho eso... se hubiera calmado”. Es
increible. Pero he visto la capacidad de recuperacién de la gente. La resi-
liencia, situaciones brutales y como la mujer puede resurgir. Pero existe
la capacidad de recuperacién de la gente, es alucinante la resiliencia, la
superacioén, es espectacular. Yo no podria!l (psicélogo, entrevistado no

dia 3 de junho de 2013).
Nos diversos relatos produzidos durante o trabalho de campo, apa-

recem questdes relevantes para a discusséo e anélise das imagens e sig-

nos relacionados a necessidade de tratamento psicolégico dos autores
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de violéncia machista, para usar a expressdo naturalizada no discurso
de alguns dos sujeitos da pesquisa, que apreendem o conceito usado
pela lei catala. Certamente, um dos entrevistados, psicélogo cuja fala
foi destacada acima, alerta sobre os dilemas e barreiras que supdem a
intervencdo clinica em préticas e condutas interiorizadas por meio de
complexos processos de socializacio, reproduzidos muitas vezes pela
familia na distribuicdo de papéis sequndo orientacdo de género.
Certamente o estudo ganharia em densidade se aberto a escuta
atenta dos destinatdrios dos programas idealizados pela LO n. 1/2004.
Nio deixa de se ser significativa a auséncia de pesquisas dispostas a
ouvir os condenados pela pratica da violéncia contra a mulher. Mas a
lacuna nfo é uma escusa. Os relatos sugerem caminhos importantes
para a reflexdo. De um lado, percebe-se a interpretacio da mensagem
de que parte das feministas (talvez um grupo minoritario) estaria con-
tra o investimento em programas dirigidos aos condenados por atos
de violéncia como opcdo politica na gestio da escassez, especialmen-
te em contextos de crise. Por outro lado, a mensagem do psicélogo su-
gere a dificuldade dos processos de responsabilizacédo pelas condutas
praticadas. Mas imobilismo nfo parece a mensagem mais acertada na
mensagem que ecoa da comunicacdo dos especialistas. Ao contrario,
tomar consciéncia do enorme esforco que supde assumir a atitude que
aposta na possibilidade de programas direcionados & modificacdo de
comportamentos arraigados suporia mais investimentos, repensar es-
tratégias terapéuticas orientadas pelas diversas vertentes e tradi¢des
das ciéncias psicoldgicas e, como ndo poderia deixar de ser, repensar
o formato dos programas destinados aos condenados. Isso supde mais
investimento publico, condi¢des materiais e disposicio para repensar
os limites e op¢des da resposta integral anunciada na exposicéo de mo-

tivos da lei integral.

/.7 Prestaco jurisdicional e a opcdo por ndo declarar em
Uizo (ou porque ndo ouvimos a vitima?)

Qualquer projeto de pesquisa que pretenda avaliar o desempenho

das organizacdes do Sistema de Justica Criminal certamente ganha em
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densidade quando consideradas as avaliagdes das vitimas, principais
destinatérias da lei integral. Uma delas refere-se ao debate aberto em
face do que prevé o artigo 416 da LECRIM, que faculta a vitima e teste-
munhas a possibilidade de nio declarar nas situa¢des em que hé con-
flito moral decorrente da relacdo pessoal com a parte envolvida no pro-
cesso, seja familiar ou cénjuge.

As razdes para ndo denunciar sdo multiplas e as pesquisas realiza-
das sugerem que o desconhecimento da natureza complexa da violén-
cia machista relaciona-se com as respostas dos tribunais. As respostas
do Direito atuariam como desestimulo, a exigéncia de um determina-
do padrdo probatério suporia enormes dificuldades para a tramitacéo
de algumas condutas contra a mulher como o quesito da habitualida-
de exigido pelo tipo penal tipificado no artigo 173.2 do Cédigo Penal
(BODELON, 20123, p. 210-211). Nesta pesquisa, Bodeldn adverte acerca
do nuimero elevado de absolvi¢es nos casos analisados, 79 processos
dos 230. Desse total, as 62 condenacdes distribuem-se em 35 casos de
suspenséo da pena e um elevado nimero de prisdes (70% das condena-
¢des em que hé ndo o “Acordo de conformidade”).

Nos casos em que hd “Acordo de Conformidade”, as prisdes des-
cem a 20% dos casos. Quase metades das absolvi¢des (30 das 79) foram
motivadas pela op¢éo da vitima por ndo declarar em juizo (artigo 416 da
LECRIM). Ha estudos sobre as razdes das vitimas: a falta de apoio psico-
16gico antes e durante o processo e fatores juridicos, como a obtencao
ou néo de ordem de protecéo e a existéncia ou ndo de assessoramento
juridico. Predominam mitos sobre a irracionalidade feminina e eviden-
cia-se a insuficiéncia do Sistema de Justica Criminal em propiciar a
protecdo a mulher (BODELON, 201243, p. 224-228).

Na pesquisa realizada constatou-se que, do total de 23 mulheres en-
trevistadas, 6 decidiram renunciar a declarar. Os relatos variam: medo
de represalias; sentimento de que o Sistema de Justica Criminal néo
propicia protecgéo eficiente; receio de que néo se tenham condicdes de
se manter economicamente; medo de que se possa perder a guarda dos
filhos ou que estes sejam de alguma forma prejudicados. Os relatos re-
velam esta percepcéo: “Yo creo que por el miedo de lo que viene des-
pués, yo tengo una amigo que su pareja le ha hecho mucho dafio, la tie-
ne amenazada que silo deja él la va a matar a ella y a toda su familia que
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estd en Venezuela. También por el miedo de que el juez no proteja sus
intereses, de que no pueda probar que eres victima [..]”. Outro relato su-
gere que a vitima se sentiu pressionada: “[...] Practicamente el fiscal nos
obligé a volver a estar juntos. Yo no hice ninguna pelea, nos dieron un
castigo de estar en la casa un mes, no teniamos que salir a ningun lado.
[..]” (NAREDO MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 84-86).

A compreenséo do contexto em que a vitima decide ou néo recorrer
ao Sistema de Justica Criminal néo é irrelevante. Na pesquisa qualitati-
va com vitimas em Madri e Barcelona, os relatos sobre os fatores que te-
riam sido determinantes para que a mulher decidisse buscar protecdo
legal permitem uma compreensdo mais detalhada do fenémeno. Em
grande parte dos casos, o apoio da familia e de amigos é fundamental.
O fato de que a mulher se sinta amparada atua como fator preponde-
rante para a busca de ajuda. Embora os médicos que realizam o atendi-
mento recomendem que as vitimas “denunciem”, raramente atuam de
oficio, acionando o Sistema de Justi¢a. Eventualmente, uma prética re-
gistrada é o encaminhamento as unidades de ateng&o as vitimas (Punto
de Atencidn a Victimas de Violencia de Género).

Por outro lado, foram detectados varios fatores que dissuadiriam a
busca por protecéo legal. Apesar do preparo policial para atencao a viti-
ma, relatado especialmente em Barcelona, eventualmente hé relatos de
que “a auséncia de provas”, o ndo encaixe da violéncia exatamente no
rol de “violéncias denunciédveis” ou a complicada comprovagéo (violén-
cia psicolégica) seriam um primeiro obstéaculo apresentado pela Policia.
Chama a atencéo o fato de que mais da metade das mulheres entrevis-
tadas na pesquisa acima referida informa serem os advogados e magis-
trados os profissionais que mais incentivam a nfo denunciar. O relato
é representativo: “Y me preguntaba la jueza: ‘“quieres denunciar?’. Y,
claro, yo miraba a la abogada y digo: ‘que hago, denuncio o no denun-
cio! Y ella me decia: ‘tt sabras’. Y yo creo que tenia que haber dicho: ‘si,
denuncia, porque es un maltrato’ [..]”. Em diversas oportunidades os
advogados das vitimas aconselham a vitima a néo declarar, a realiza-
rem um acordo para ndo chegar a fase processual (juicio oral) (NAREDO
MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 87-93).

As expectativas das vitimas em relacio & resposta do Sistema de
Justica Criminal néo sdo irrelevantes para compreender suas atitudes
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diante do maquinério judicial. A sensacdo de insuficiente esclarecimen-
to acerca dos direitos ou de como funciona exatamente o processo penal
gera muitas vezes descrenca e desalento: “Yo creo que desde el primer
momento deberia explicarse a las victimas a qué tienen derecho y a qué
no. Y, sobre todo, que han hecho una gran decisién al estar sentadas allj,
sélo con decir ocho palabras es suficiente. Con una persona que llega
hecha un despojo humano, decirle que ha hecho bien en llegar hasta allj,
eso es un aliciente [...]”. O sentimento de justica vincula-se, em grande
parte, & sensacéo de reparacdo e de protecéo, de que a vitima possa re-
cuperar-se e nio ser novamente agredida: “Para mi, se lo dije a la Jueza...
lo que seria justicia no es que encierren a este sefior tres meses, ni un
afio. Para mi, que hubiera justicia seria que me aseguren que no me va a
hacer dafio, que no me van a acosar, que voy a tener una vida normal [...]”
(NAREDO MOLERO; CASAS VILA; BODELON, 2012, p. 97-98).

Certamente as respostas sugeridas na pesquisa qualitativa condu-
zida por Bodeldn (2012) sdo relevantes e permitem adensar o conheci-
mento acerca das representacdes sociais das vitimas, principais desti-
natarias da protecdo construida pela LO n. 1/2004. Mas recomenda-se
seja aprofundada e ganha com a realizacdo de novas pesquisas quan-
titativas e qualitativas. A pesquisadora Tania Reneaum, professora da
UPF, em entrevista realizada no dia 6 de junho de 2013, discorre acerca
do grupo de mulheres que acompanha ha aproximadamente dois anos
como parte de projeto de pesquisa de doutorado em curso. A pesqui-
sadora parte da questdo atual no debate juridico espanhol, propiciada
pelo texto do artigo 416 da LECRIM: porque as vitimas decidem n&o de-
clarar? A anélise quantitativa sobre a evolucéo dos casos que envolvem
violéncia contra a mulher sugere o incremento do ndmero de vitimas
de violéncia que manifestam interesse em néo declarar. O que, na pra-
tica, teria incrementado o nimero de absolvicdes por falta de provas,
especialmente em contextos em que a palavra da vitima é fundamental
para o julgamento. A pesquisadora resume o debate, ponto de partida

para a pesquisa:

Quienes abogan por hacerlos dicen que las mujeres estan envueltas en
un circulo de violencia y que resulta complicado que, inmersas en estas

relaciones, pueden tomar decisiones por ellas mismas. El proceso judi-
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cial se convierte en otra amenaza méas para las mujeres que no tienen
habilidades personales, el estado tiene que suplantar a su voluntad, ella
tiene que declarar. O traer sus declaraciones de la fase de instruccién,
esa una posibilidad que se empieza a considerar, con consecuencia pro-
cesales. Los que argumentan en contra: bueno, con la promesa que fuera
integral, la gran ventana es penal. Las mujeres tocan al sistema penal
para pedir ayuda y después no hay recursos sociales. Estdn solas en el
proceso judicial. No nos hemos fijados como el proceso puede influir
para que las mujeres desisten. Otro argumento que se esgrime desde la
teoria feminista es, porque el Estado tiene que suplantar a la voluntad de
las mujeres. El Estado se estd comportando de la manera més patriarcal,
y el deseo de las victimas no es considerado frente a una supuesta pro-
teccién, que no es otra cosa que sancionar a un imputado. Qué he encon-
trado en el trabajo de campo. ¢Cual es la respuesta de la justicia criminal

frente a las mujeres victimas de violencia?.

A metodologia da pesquisa, explica a professora, envolve diferen-
tes técnicas e instrumentos:

Lo que hice fue un trabajo en 2 momentos diferentes y tengo muchos
instrumentos de andlisis. El primer momento fue una observacién par-
ticipante durante 1 mes, unas 143 horas. En las salas donde llegan las
victimas, el primer contacto con el juzgado de instruccién. En esta sala
contacté a algunas mujeres, para darles seguimiento durante 2 afios, des-
de la fase de instruccién y como seria el proceso penal en la toma de
decisiones. Durante el mes que estuve en la fase de instruccién, perdén,
en esta sala, hay algunos rasgos distintivos en practicamente todas las
victimas que yo encuesté. El primer instrumento fue hacer una encuesta
a 68 mujeres que es mas del 50% de las mujeres que llegaron aquel mes a

la sala de guardia. Ahi tengo una representacién bastante grande.

Ao acompanhar o itinerério das vitimas pelas diversas agéncias res-
ponséveis pelo controle penal, os relatos propiciam elementos para dis-
tintas consideracdes. A pesquisadora destaca o que avalia com um dos
aspectos positivos. Apesar da avaliacdo negativa em relacio a alguns
dos juizes instrutores, da demora entre a fase inicial, de instrucéo, e da
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chamada vista oral, audiéncia para julgamento, as vitimas relatam que
acionariam novamente as mesmas instituicdes, embora muitas delas op-
tem por néo declarar em juizo, levando muitos casos & absolvi¢o por au-
séncia de provas. Entre as distintas organizacdes, comenta a pesquisado-
ra, de origem mexicana, que em seu pais a experiéncia no contato policial
leva, em regra, a avaliagdes muito negativas; em Barcelona, ao contrério,
os Mossos de Esquadra sdo especialmente elogiados pela atencéo dis-

pensada e pelo sentimento de confianca transmitido as vitimas:

[..] Lo interesante es que, excepto 2 mujeres, todas volverian a denunciar.
Eso es interesante cuando vengo de una cultura, cuando pasas por la
denuncia, lo dltimo que quieres es volver a conocer una oficina de policia,
una oficina de MP. Porque te tratan mal... no... yO un poco, mi propuesta
tendria que medir el éxito no por las sentencias condenatorias, pero por
esta sensacién que si les volviera a pasar volverian a contar con el siste-
ma. Hacen una valoracién positiva de la actuacién policial, de lo rdpido
que lo atendieron en el juicio. Luego, claro tienen valoraciones muy ne-
gativas de algunos jueces, particularmente de dos jueces. Muy negativas,
de como las maltrataron, de como las increparon, de como las hicieron
las pregunta. Pero al cabo de 2 afios cuando yo les digo volveria a denun-
ciar, claro, claro que si. Casi todas han aprendido algo. He aprendido que
puedo contar con la policia. Que lo que me pasa no era normal, que estas
cosas pueden ocurrir, puedo hacer un bueno pacto. Asi que el Sistema de
Justicia Criminal funciona en estos limites..lo que es verdades es que el
Sistema de Justicia Criminal no les ayuda no les dan herramientas sufi-
cientes para salir del circulo de la violencia. Porque tiene limites, existe
para sancionar al imputado, no para empoderar a las victimas. Las victi-
mas son las protagonistas recientes, donde las ponemos, donde la senta-
dos. El Sistema Penal no se ha perfilado para dar la atencién integral. En
los limites, en esa funcional punitiva, parece que las mujeres regresarian

al sistema penal (Tania Reneaum, entrevistada no dia 6 de junho de 2013).

Por outro lado, a partir do relato do trabalho de campo da pesquisa
em curso, notam-se os limites do Sistema de Justica Criminal. A op-
cdo da vitima por néo declarar, conforme previsdo processual espanho-

la, decorre de diferentes circunstancias e motivacdes. O enorme lapso
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temporal entre o final da instrucéo e o julgamento, que deveria ser rea-
lizado em curto espaco de tempo, na pratica néo é, pela insuficiéncia de
meios materiais e humanos. Por sua vez, a auséncia de varas criminais
especializadas para a violéncia contra a mulher também pode contri-
buir para possiveis atrasos. A integralidade prometida pela .0 n. 1/2004,
destacada pelos entrevistados como aspecto revolucionério e elogiavel,
ainda foi timidamente implementada.

A destinacio de recursos publicos as vitimas, para que possam
buscar alternativas, nem sempre é suficiente e as frustrag:ées também
aparecem. Nem sempre a ajuda psicoldgica é objeto de desejo, embora
as vitimas que relatam experiéncias com o servico prestado elogiem a
qualidade e a atencio dedicada pelos profissionais. A caréncia de recur-
sos materiais muitas vezes leva a estratégias para solucionar as ques-
tdes cotidianas, marcadas pela afetividade e pela ruptura das relacdes,
reconcilia¢3des, novos pactos de convivéncia, divércios com acordos té-

citos sobre agressdes anteriores.

CONCLUSOES

A pesquisa realizada sugere que o modelo idealizado pela LO n.
1/2004 é condicionado pelas imagens e simbolos compartilhados pe-
los atores e organizacdes aos quais foram atribuidas func¢des e tarefas
especificas. As representacdes sociais sugerem praticas consolidadas e
reproduzidas segundo dindmicas organizacionais que vao além das po-
sicdes eventual e transitoriamente ocupadas pelos membros.

No caso espanhol, a LO n. 1/2004 é certamente pioneira e ampara
enfoque multiplo de protecéo a vitima da violéncia de género. O texto
sintetiza debates juridicos e demandas de movimentos sociais acerca
dos limites e instrumentos de protecio da mulher. O foco néo é a inter-
vencdo penal para protecio dos direitos fundamentais da mulher. Faz-
se opcdo por modelo integral de tutela de direitos fundamentais que
demandam ac¢des e investimentos publicos. O espectro de direitos tra-
balhistas, assistenciais e educativos faz parte de um modelo complexo
em que o direito penal surge como um instrumento a mais de prote-

cdo de direitos e repressdo a violacdo de seus comandos legais. Como
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politica publica, a op¢éo é elogiavel e rica em possibilidades para outras
realidades sociais e politicas. A experiéncia nfo pode ser desperdicada.

A forma como a politica piiblica anunciada é coloca em prética de-
pende, porém, de fatores diversos, experiéncias e praticas. Dai a diferen-
ciacdo entre a promessa do texto e a realidade das regras implementa-
das. Esta pesquisa focalizou especialmente as experiéncias com a tutela
penal da L.O n. 1/2004 e concentrou-se no caso de Barcelona. Ao final do
percurso, surgem as criticas e virtualidades do modelo efetivado. Em
especial, destaco o resultado positivo com as unidades de policia, pre-
paradas e treinadas para o atendimento a vitima. O cuidado dos Mossos
de Esquadra em ouvir a vitima e o empenho em proteger aparecem em
diversos relatos. Experiéncias pioneiras com o sistema de atendimento
emergencial sdo elogiadas pelas vitimas, principais destinatdrias do es-
quema de protecdo desenhado pela lei. A morosidade do Judiciario e a
forma como os casos sdo tratados pelos JVM e varas criminais, contudo,
devem ser objeto de reflexio e pesquisas futuras.

Barcelona destaca-se por contar com lei (Lei n. 5/2008) que com-
plementa e aprofunda as diretrizes e comandos da LO n. 1/2004. A énfa-
se em politicas publicas de apoio & mulher concretiza-se em diferentes
unidades de apoio as vitimas. O servi¢co é complementado por ONGs e
outras entidades que prestam importante servico assistencial e psico-
16gico a vitima da violéncia machista. O apoio econdémico e assisten-
cial, especialmente, sofreu com a crise econdmica que afeta a Espanha
desde 2008, o que também repercutiu no investimento publico também
nesta area. As criticas aos programas destinados aos condenados s&o
variadas. Embora Catalunha surja como modelo no Estado espanhol, o
investimento n#o seria suficiente. Especialistas sugerem a dificuldade
da intervencao terapéutica em préaticas naturalizadas e socializadas em
processos complexos. A necessidade de mais investimentos na educa-
cdo e prevencéo aparece nos discursos dos profissionais que desempe-
nham diferentes funcdes no sistema de justica.

Um dos debates atuais refere-se ao papel da vitima no processo pe-
nal. A possibilidade de que a mulher opte por néo declarar, na pratica,
afeta a instrucdo penal, pois a prova, em grande parte, depende das de-
claragdes da vitima. O tema também é relevante para o leitor brasileiro,
que contempla as op¢des da Lei Maria da Penha com a experiéncia com
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a LO n. 1/2004. A autonomia da mulher transforma-se em objeto central
do debate social e juridico. Compreender as razdes da vitima supde es-
cuta atenta e permeada pelo universo simbdlico que confere sentido as
suas préticas e op¢des. Contemplar a op¢éo politico-criminal e os crité-
rios meramente atuariais sem indagar pelas condi¢des e virtualidades
da abertura desse horizonte sugere novas experiéncias negativas.

A releitura acerca das possibilidades de intervencéo penal ganha
em densidade se contempladas as criticas internas, dos profissionais
que lidam com as realidades vivenciadas e dramas pessoais. A respos-
ta penal deve ser compreendida e contextualizada. H4 sinais de que a
pena nem sempre corresponde ao desejo das vitimas, personagem que
ainda causa desconforto para a légica organizacional, sacralizada em
ritos e préaticas programadas. Essa constatacdo deveria interpelar espe-
cialistas e sujeitos que vivenciam as mais diferentes posi¢des e papéis
sociais sobre a necessidade de respostas mais criativas, sem a iluséo
da completude da resposta penal, que cumpre um papel simbdlico e
eventualmente instrumental - na forma de um suposto e questionavel
controle social punitivo -, mas é desigual e nem sempre conectada aos

anseios dos destinatarios da norma.

124 | Modelos Europeus de Enfrentamento & Violéncia de Género



REFERENCIAS

BERGER, Peter L.; LUCKMANN, Thomas. La cons-
truccion social de la realidad. Trad. Silvia Zuleta.

Buenos Aires: Amorrortu, 1999.

BODELON, Encarna. La violencia contra las mujeres
y el Derecho no-androcéntrico: perdidas en la tra-
duccién juridica del feminismo. In: LAURENZO, P;
MAQUEDA, M. L, RUBIO, A. (Orgs.). Género, violen-
ciay derecho. Valencia: Tirant lo Blanch, 2008.

. (Org). Violencia de género y las respuestas

de los sistemas penales. Buenos Aires: Didot, 2012.

. El tratamiento de la violencia machista en
los expedientes judiciales de Barcelona. In: Idem
(Org.). Violencia de género y las respuestas de los
sistemas penales. Buenos Aires: Didot, 20123, p.

197-234.

BOLEA BARDON, Carolina. En los limites del de-
recho penal frente a la violencia doméstica y de
género. Revista Electrénica de Derecho Penal y

Criminologia, n. 9-2, p. 1-26, 2005.

BRUNER, Jerome. Actos de significado: para uma

psicologia cultural. Lisboa: Edi¢des 70, 1990.

BURGESS, Robert G. A pesquisa de terreno: uma
introducdo. Trad. Eduardo de Freitas e Maria Inés

Mansinho. Oeiras: Celta, 2001.

BUSTOS BOTTAI, Rodrigo. Discriminacién por ra-
zén de sexo y acciones positivas: reflexiones a la

luz de la jurisprudencia constitucional espafiola

0 Sistema Espanhol | 125



y aproximacién a la ley para la igualdad efecti-
va. Universitas — Revista de Filosoffa, Derecho y

Politica, n. 6, p. 127-147, jul. 2007.

cAMPOS, Carmen Hein de. Violéncia contra mu-
lheres: feminismos e direito penal. In: MACHADO,
Bruno Amaral (Coord.). Justica criminal e demo-
cracia - Justicia criminal y democracia. Barcelona,

Buenos Aires e S3o Paulo: Marcial Pons, 2013

(prelo).

CHIRINOS RIVERA, Sonia. La ley de medidas de pro-
teccién integral contra la violencia de género: cues-

tiones préacticas. Valencia: Tirant lo Blanch, 2010.

cNPJ (Consejo General del Poder Judicial). Guia
préctica de la Ley Orgédnica 1/2004, de 28 de diciem-
bre, de medidas de proteccién integral contra la vio-
lencia de género. Observatorio contra la Violencia

Doméstica y de Género. Madri: CNPJ, [20-].

. Informe del Grupo de Expertos y Expertas
en Violencia Doméstica y de Género del Consejo
General del Poder Judicial acerca de los pro-
blemas detectados en la aplicacién de la 1o
1/2004. Informe 2012. Disponivel em: <http://
www.poderjudicial.es/cgpj/es/Temas/Violencia_
domestica_y_de_genero/Grupos_de_expertos/
Informe_del_Grupo_de_Expertos_y_Expertas_
en_Violencia_Domestica_y_de_Genero_del_
Consejo_General_del_Poder_Judicial_acerca_de_
los_problemas_tecnicos_detectados_en_la_apli-

cacion_de_la_Ley_Organica_1_2004>.

COTTERRELL, Roger. The sociology of Law: an intro-
duction. New York: Oxford University Press, 1992.

126 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



CRESWELL, John W. Qualitative inquiry and re-
search design: choosing among five traditions.

Londres: Sage, 1998.

FLORES PRADA, Ignacio. El Ministerio Fiscal en
Espafia. Valéncia: Tirant lo Blanch, 1999.

GUTIERREZ ROMERO, Francisco Manuel. Violencia
de género: justicia y practica. La Ley, n. 7073, Afio

XXIX, p.1-8, 10 dez. 2008.

. La reeducacién de los condenados por ac-
tos de violencia de género: expectativas de futuro.

La Ley, Afio XXXII, p. 1-12, 14 jun. 2011.

HARDING, Sandra. Ciencia y feminismo. Madri:
Ediciones Morata, 1996.

HEIM, Daniela; CASAS VILA, Gloria; BODELON,
Encarna. Las valoraciones de los profesionales que
intervienen en casos de violencia de género en la
pareja. In: BODELON, Encarna (Org.). Violencia de
género y las respuestas de los sistemas penales.

Buenos Aires: Didot, 2012, p. 105-170.

HOY SANCHO, Monteserrat et al. Tutela jurisdiccio-
nal frente a la violencia de género: aspectos proce-
sales, civiles, penales y laborales. Valladolid: Lex

Nova, D.L. 2009.

JOVCHELOVITCH, Sandra. Psicologia social, saber,
comunidade e cultura. Psicologia & Sociedade,

Porto Alegre, v. 16, n. 2, p. 20-31, maio-ago. 2004.

LARRAURI, Elena. Criminologia critica y violencia

de género. Madri: Trotta, 2007.

0 Sistema Espanhol | 127



. Cinco tépicos sobre las mujeres victimas
de violencia... y algunas respuestas del feminismo
oficial. In: LAURENZO COPELLO, P; MAQUEDA, M.
L; ruBio, A. (Orgs.). Género, violencia y derecho.
Valencia: Tirant lo Blanch, 2008.

LATOUR, Bruno. La fabrique du droit: une etnogra-
phie du Conseil D’ Etat. Paris: La Découverte, 2002.

LAURENZO COPELLO, P. (Org.). La violencia de géne-
ro en la ley: reflexiones sobre veinte afios de expe-

riencia en Espafia. Madri: Dykinson, 2010.

. La violencia de género en la Ley Integral:
valoracién politico-criminal. Revista Electrénica de

Derecho Penal y Criminologia, n. 7-8, p. 8-23, 2005.

LOPES ALVAREZ, Antonio; GONZALES DE HEREDIA,
Maria Reyes; ORTEGA GIMENEZ Alfonso.
Reflexiones multidisciplinares acerca de la vio-
lencia de género y doméstica. La Ley, afio XXVII, n.

6440, p. 1-25, 14 mar. 2006.

LUACES GUTIERREZ, Ana l; VASQUEZ GONZALEZ,
Carlos. La respuesta del derecho penal espafiol
ante la violencia doméstica. Revista de Derecho

Privado, n. 13-14, p. 93-150, 20086.

LUZ PUENTE, Maria. La respuesta penal a la violen-
cia de género: lecciones de diez afios de experien-
cia de una politica punitivista. Granada: Comares,

2010.
MACHADO, Bruno Amaral. Fiscalias: su papel social

y juridico-politico. Una investigacién etnografico-

-institucional. Barcelona: Anthropos, 2007.

128 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



MACHADO, Bruno Amaral. Discursos criminolé-
gicos sobre o crime e o direito penal: comunica-
cdo e diferenciagdo funcional. Revista de Estudos

Criminais, n. 45, p. 77-116, abr.-jun. 2012.

MACHADO RUIZ, Maria Dolores. La perspectiva
de género en derecho comparado. In: LAURENZO
COPELLO, P. (Org.). La violencia de género en la ley:
reflexiones sobre veinte afios de experiencia en

Espafia, Madri: Dykinson, 2010.

MAGRO SERVET, Vicente. La aplicacién de los pla-
nes formativos de reeducacién de maltratadores:
una alternativa a la prisién en la lucha contra la
violencia doméstica. La Ley, Afio XXV, n. 5988, p.
1-19, 1 abr. 2004.

MAQUEDA ABREU, Maria Luisa. ¢Es la estrategia pe-
nal una solucién a la violencia contra las mujeres?
Revista para el Andlisis del Derecho, n. 4, p. 1-43,
2007.

. La violencia de género: entre el concepto
juridico y la realidad social. Revista Electrénica de

Derecho Penal y Criminologia, n. 8-2, p. 2-13, 2006.

. 1989-2009: veinte afios de “desencuentros”
entre la ley penal y la realidad de la violencia en
la pareja. In: LAURENZO COPELLO, P. (Org.). La vio-
lencia de género en la ley: reflexiones sobre veinte
afios de experiencia en Espafia. Madri: Dykinson,

2010.
MOLINA CABALLERO, Maria Jesus. Reflexiones acer-

ca del status de la victima en los procesos sobre

violencia de género. In: LAURENZO COPELLO, P.

0 Sistema Espanhol | 129



(Org.). La violencia de género en la ley: reflexiones
sobre veinte afios de experiencia en Espafia. Madri:

Dykinson, 2010.

Moscovict, Serge. 11 Conferéncia Internacional
sobre as Representacdes Sociais. A melhor manei-
ra de provar o pudim ainda é comendo-o. Rio de

Janeiro: 1994 (Mimeo).

NAREDO MOLERO, Maria; CASAS VILA, Gloria;
BODELON, Encarna. La utilizacién del sistema de
justicia penal por parte de mujeres que enfrentan
la violencia de género en Espafia. In: BODELON,
Encarna (Org.). Violencia de género y las respues-
tas de los sistemas penales. Buenos Aires: Didot,

2012.

NELKEN, David. Can there be a sociology of Legal
Meaning? In: NELKEN, David. Law as communica-

tion. Aldershot: Dartmouth, 1996.

PEREZ, Marta del Pozo. Algunos recelos en torno a
la regulacién procesal de la Ley Orgénica 1/2004,
de medidas de proteccién integral contra la violen-
cia de género. La Ley, Afio XXVIII, n. 6402, p. 1-32,
18 jan. 2006.

PEREZ GINES, Carlos Alberto. La mediacién penal en
el &mbito de la violencia de género “o las 6rdenes de
proteccién de dificil control y cumplimiento”. La Ley,

Afio XXXI, n. 7397, p-1-13, 7 May 2010. Seccidén Doctrina.
PORTO, Maria Stela Grossi. Policia e violéncia: re-

presentacdes sociais das elites policiais do Distrito

Federal. SGo Paulo em Perspectiva, v. 18, n. 1, 2004.

130 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



. Crencas, valores e representacdes sociais
da violéncia. Sociologias, Porto Alegre, a. 8, n. 16,

2006, p. 250-273.

PRIBAN, Jiri; NELKEN, David. Law’s New Boundaries:
the consequences of the legal Autopoiesis.

Aldeshot: Dartmouth, 2001.

QUERALT I JIMENEZ, Joan J. La ultima respuesta
penal a la violencia de género. La Ley, Afio XXVII, n.

6420, p. 1-31, 13 fev. 20086.

QUIVY, Raymond; VAN CAMPENHOUDT, Luc. Manual
de investigagdo em ciénciais sociais. Sdo Paulo:

Gradiva, 2000.

RAMON RIBAS, Eduardo. La proteccién frente a la
violencia de género: tutela penal y procesal. Madri:

Dykinson, 2010.

RODRIGUES LUNA, Ricardo; NAREDO MOLERA, Marfia.
El acceso a la justicia en los juzgados de violencia
de género. In: BODELON, Encarna (Org.). Violencia
de género y las respuestas de los sistemas penales.

Buenos Aires: Didot, 2012.

RUBIO, Ana. La Ley Integral: entre el desconcierto
del género y la eficacia impuesta. In: LAURENZO
COPELLO, P. (Org.). La violencia de género en la ley:
reflexiones sobre veinte afios de experiencia en

Espafia. Madri: Dykinson, 2010.
SANCHEZ, Ricardo Juan. Ejercicio de la acusacién

popular por las Administraciones autonémicas en

los delitos de violencia de género: una grieta en el

0 Sistema Espanhol | 131



proceso penal espafiol tinico. La Ley, Afio XXIX, n.

6897, p. 1-15, 5 mar. 2008.

scHUTZ, Alfred. La construccién significativa del
mundo social: introduccién a la sociologia com-
prensiva. Trad. Eduardo J. Prieto. Barcelona: Paidés,

1993.

sHAW, Ian F. La evaluacién cualitativa: introduc-
cién a los métodos cualitativos. Trad. Roc Filella

Escola. Barcelona: Paidés, 2003.

SUBIJANA ZUNZUNEGUI, Ignacio José. La igualdad
v la violencia de género en el orden jurisdiccional
penal: hacia una estrategia actuarial en el trata-
miento punitivo de la violencia del hombre sobre la
mujer en la relacién de pareja. Revista Electrénica

de Ciencia Penal y Criminologia, n. 12, p. 5-23, 2010.

TAYLOR, Steve J; BOGDAN, Robert. Introduccion
a los métodos cualitativos de investigacién. Trad.

Jorge Piatigorski. Barcelona: Paidés, 1987.

VELASCO, José Manuel de Paul. Aspectos penales
de la L.O. 1/2004: experiencias de su aplicacién. In:
LAURENZO COPELLO, P. (Org.). La violencia de géne-
ro en la ley: reflexiones sobre veinte afios de expe-

riencia en Espafia, Madri: Dykinson, 2010.

132 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



DOCUMENTOS

cGPJ (Consejo General del Poder Judicial). Dis-
ponivel em: <http;//www.poderjudicial.es/cgpj/es/

Buscadores>.

. Los Juzgados de violencia sobre la mujer
han juzgado casi 1 millén de delitos desde su crea-
cién, en 2005. Disponivel em: <http://www.poderju-
dicial.es/cgpj/es/Poder_Judicial/Sala_de_Prensa/
Notas_de_prensa/Los_Juzgados_de_Violencia_
sobre_la_mujer_han_instruido_casi_1_millon_de_

delitos_desde_su_creacion__en_2005>.

. Protocolos de Actuacién de las Fuerzas de
Seguridad y coordinacién con los érganos judi-
ciales para victimas de violencia doméstica y de
género: (adaptado a la 1.0 1/2004, de Medidas de
Proteccién Integral contra la Violencia de Género).
Disponivel em: <http://www.poderjudicial.es/cgpj/

es/Buscadores>.

. Protocolos para la implantacién de la orden
de proteccién de las victimas de violencia de gé-
nero. Disponivel em: <http://www.poderjudicial.es/

cgpj/es/Buscadores>.

CONGRESO para el estudio de la violencia contra
las mujeres. Justicia y seguridad: nuevos retos.
Conclusdes. 26 y 27 de novembro de 2012. Granada.
Disponivel em: <http://www.congresoestudiovio-

lencia.com/2012/articulo25.php>.

0 Sistema Espanhol | 133






0 SISTEMA PORTUGUES

Mariana Fernandes Tdvora

Introdugio (O Visdo panoridmica do sistema pro-
cessual penal portugués « 1.1 O instituto da suspen-
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n. 112/2009 (%) A rede social de protecdo a vitima
de violéncia doméstica 8) Os programas voltados
a agressores domésticos em Portugal (6) Criticas
ao sistema portugués de enfrentamento a violéncia
domeéstica contra a mulher (7) Contribui¢es para o

sistema brasileiro » Referéncias

INTRODUCAQ

No dia 24 de junho de 2013, s dez da manh3, na cidade de Almada,
Portugal, entro na Casa Abrigo gerida pela Unido de Mulheres Alternativa
e Resposta (UMAR), acompanhada de uma integrante da equipe técnica
da Casa. Imediatamente, uma menina de aproximadamente oito anos
me recebe e logo me d4 as méos. E ela quem me mostra quase todas

as instalacdes do lugar e me apresenta as mulheres, as criancas e as
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integrantes da equipe da UMAR. Um pouco depois, a diretora da Casa
me chama ao escritério, quando me séo passadas algumas informacdes
sobre o funcionamento da Casa, bem como acerca das mulheres que ali
estdo abrigadas. Fico surpresa com a organizacdo da equipe e da Casa e,
sobretudo, com a qualidade do plano de seguranca feito para cada mu-
lher abrigada. Chega a hora do almoco, quando sou convidada a sentar
numa grande mesa na cozinha. E um almoco alegre, como néo poderia
deixar de ser quando hé tantas criancas ao redor. Depois do café, vamos
4 varanda. E um dia quente e as criancas tomam banho de mangueira.
No outro canto, embaixo de uma arvore que faz sombra, é hora de en-
trevistar as mulheres abrigadas, que so seis. Uma diz que néo partici-
para e se despede de mim com um sorriso largo. Estd a caminho de seu
primeiro dia de trabalho. Entre perguntas, respostas, risos e lagrimas, o
que chama a atencio é como trés das cinco mulheres mostram-se ar-
ticuladas. E a articulacéo, ao que percebo, é diretamente proporcional
ao tempo de casa abrigo, que acredito lhes tenha deixado muito mais
codnscias do papel da mulher na quebra do ciclo de violéncia. Essas trés
mulheres esperam que a Justica lhes ouca, ndo sé sobre os fatos, mas
sobre o que seré decidido em relagdo a vida delas. As outras duas mu-
lheres, recém-chegadas na Casa, tém dificuldade de falar. O olhar delas
dificilmente cruza-se com o meu. E facil notar que n&o sabem bem o
que querem, mas é possivel enxergar pela expressio forte em seus ros-
tos que apenas néo desejam mais dor.

E por essas mulheres de Portugal, e por tantas outras brasileiras e
de outras nacionalidades, que este trabalho de pesquisa foi pensado
e construido.

O fenémeno da violéncia contra a mulher é universal, transver-
sal e relacional, isso por ser um tipo de violéncia encontrado em todas
as sociedades, nas mais diversas camadas sociais, e que tem por base
uma relacdo de afeto. De outro lado, a criminalizacéo da violéncia do-
méstica contra a mulher é um fenémeno recente. Todos esses fatores
produzem enorme dificuldade na lida juridica da violéncia doméstica
contra a mulher, o que se nota nfo sé no Brasil, mas em diversos paises.

Procurou-se, assim, desenhar, dentro do possivel, dado que o tem-
po de pesquisa foi exiguo, o atual quadro juridico de protecéo e preven-
cdo a violéncia doméstica contra a mulher de Portugal.
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A metodologia utilizada consistiu, em primeiro lugar, na pesqui-
sa bibliografica e, em seguida, num trabalho de campo de dez dias em

Lisboa - Portugal, que envolveu visitas e entrevistas.

A pesquisa de campo se deu entre os dias 17 e 25 de junho de 2013.
Durante o perfodo mencionado, foram visitados:

a. o Campus da Justica, onde fica o Departamento de Investigacéo
e Acdo Penal (DIAP) em Lisboa, 7* Secéo, unidade do Ministério
Publico responséavel pela coordenacéo de investigacéo e promogao
de acdo penal dos crimes de violéncia doméstica e onde se situam
os Juizos nos quais séo apreciados e julgados os crimes praticados
contra mulheres num contexto de violéncia doméstica;

b. a sede da Unido de Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR),
associacdo feminista de apoio a vitimas de violéncia doméstica;

c. um Centro de Atendimento e uma Casa Abrigo, geridos pela UMAR;

d. a Comissio para a Cidadania e Igualdade de Género em Portugal
(c1G6), 6rgdo dependente da Presidéncia do Conselho de Ministros
do Governo, responséavel pela estruturacdo das politicas publicas
de promocéo de igualdade e de género em Portugal;

e. o Centro de Estudos Judicidrios (CEJ), érgdo responsével pela
formacd@o dos membros do Ministério Publico e do Judiciario de
Portugal;

f. a biblioteca da Procuradoria-Geral da Reptblica, local onde foi
coletado material bibliogréfico sobre o tema da violéncia doméstica

contra a mulher.

E preciso destacar que a visita ao Campus da Justica foi interme-
diada pela procuradora da Republica do Departamento de Investigacéo
e Accdo Penal de Lisboa (D1aP), 7* Secéo, a Excelentissima Sra. Maria
Fernanda Alves.

A visitagdo ao Campus da Justica ocupou dois longos dias, quando
foi possivel acompanhar a rotina dos membros do Ministério Pdblico e
da magistratura judicial, manusear procedimentos criminais e partici-
par de audiéncias criminais.

O acesso ao trabalho da magistratura judicial se deu por meio das

juizas Marisa Arnedo e Marta Rocha.
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Por sua vez, a visita & Unido de Mulheres Alternativa e Resposta
(UMAR) foi viabilizada pela militante feminista Elisabete Brasil, que
ainda propiciou o contato com outras entidades feministas como a
Associagdo Portuguesa de Apoio a Vitima (APAV) e a Associagdo de
Mulheres Contra a Violéncia (A&MCV), bem como com outros profissio-
nais ligados ao tema da violéncia de género.

No Centro de Estudos Judicidrios, o desembargador Alexandre
Baptista Coelho, coordenador do Departamento de Relacdes
Internacionais, organizou uma tarde para conhecimento do local e das
instalagdes onde sdo realizados os cursos para a carreira do Ministério
Publico e da Magistratura, e planejou um encontro com professores que
ministram aulas acerca do tema da violéncia doméstica contra a mu-
lher, ainda que de forma reflexa.

Também entre os dias 17 e 25 de junho de 2013, foram realizadas
entrevistas com pessoas e grupos. Os dados pessoais dos grupos e dos
entrevistados deixaram de ser identificados para que restasse assegu-
rado o anonimato das declaracdes. De outro giro, a fim de que fosse
permitida a visdo de cada grupo e de cada entrevistado, mencionou-
-se a instituicdo ou o tipo de servico ao qual estd vinculado. Qutrossim,
preferiu-se qualificar os grupos e os entrevistados pelo género masculi-
no, embora muitos deles fossem mulheres, numa tentativa também de
preservar o sigilo das informac¢des dadas.

A seguir, seguem discriminados por nimeros os grupos e as pes-

soas entrevistadas:

+  QGrupo 1 - Cinco procuradores da Republica do DIAP - 72 Distrito;

- QGrupo 2 - Magistrados do Tribunal de Instrucdo Criminal e do
Tribunal Criminal de Lisboa - Portugal;

- QGrupo 3 - Cinco mulheres abrigadas na Casa Abrigo gerida pela
UMAR;

- Entrevistado 1-Procurador adjunto do Ministério Publico de Portugal
e docente do Centro de Estudos Judiciérios, na jurisdi¢éo penal;

- Entrevistado 2 - Procurador da Reptblica do Ministério Publico de
Portugal e docente do Centro de Estudos Judicidrios, na &rea de

Direito de Familia e das Criancas;
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- Entrevistado 3 - Professor catedratico da Faculdade de Direito de
Lisboa;

- Entrevistado 4 - Representante da Comiss@o para a Cidadania e
Igualdade de Género (c1G);

- Entrevistado 5- Professor auxiliar do Instituto Superior de Ciéncias
Sociais e Politicas da Universidade Técnica de Lisboa;

- Entrevistado 6 - Psicélogo envolvido em programa de intervencéo
com agressores domésticos;

- Entrevistado 7 - Representante da UMAR;

- Entrevistado 8 - Representante da APAV;

- Entrevistado 9 - Representante da AMCV.

Importante gizar que as respostas as entrevistas foram documenta-
das no notebook durante sua realizacdo. Logo, houve um limitador de or-
dem pessoal, na medida em que é impossivel digitar exatamente o que
foi declarado. Todavia, almejou-se manter a maior fidedignidade possivel
as informacdes dadas pelos entrevistados e pelos grupos ouvidos.

Ao longo deste trabalho, far-se-4 mencdo muitas vezes as ex-
pressdes violéncia doméstica e violéncia doméstica contra a mulher.
Notério é que as referidas expressdes néo sdo sindénimas da violéncia
contra a mulher baseada no género. Esta ultima, segundo critérios das
Organizacdes das Nacdes Unidas, é a violéncia dirigida & mulher em
razdo de sua condicdo de mulher ou é a violéncia que afeta as mulheres
desproporcionalmente (ONU, 2006, p. 11). De outro giro, a violéncia do-
méstica é a que decorre das relacdes de intimidade, afeto e parentesco,
e por isso pode ter como sujeito passivo ndo sé a mulher mas também
homens, criancas e idosos.

A razdo de neste trabalho se recorrer as expressdes violéncia do-
méstica e violéncia doméstica contra a mulher é que, no sistema por-
tugués, seja no ambito do Direito Penal, seja na esfera do Direito
Processual Penal, ndo houve insercéo expressa do contetido de género
a violéncia doméstica, o que inclusive serd objeto de anélise no item 6.
O atual sistema portugués deu enfoque a violéncia doméstica como um
todo, sem desconsiderar que o principal alvo desse tipo de violéncia é

a mulher. Por tal razio é que a rede social de protecdo & mulher vitima
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de violéncia doméstica em Portugal encontra-se estruturada dentro de
uma perspectiva de género, conforme podera ser observado no item 4.

Delineadas as questdes de metodologia e de terminologia, imperio-
so esclarecer que, no presente trabalho, buscou-se em primeiro lugar si-
tuar o leitor dentro do sistema processual penal portugués, para depois
inseri-lo dentro do tipo legal que criminaliza a violéncia doméstica em
Portugal. Em seguida, passou-se & legislacdo portuguesa, que buscou
tratar da protecdo e da prevencéo a violéncia doméstica. Deu-se espe-
cial foco a rede social de protecdo & mulher e também aos programas
voltados a agressores domésticos, na medida em que se constituem em
instrumentos valorosos dentro do sistema portugués de quebra do ci-
clo de violéncia doméstica. Procurou-se, também, examinar os aspectos
negativos e positivos do sistema como um todo, seja a partir do ponto
de vista dos entrevistados, seja a partir de uma anélise critica da eficién-
cia da protecdo & mulher vitima de violéncia doméstica. Ao final, foram
esquadrinhadas algumas ideias e préticas de possivel interesse para o
sistema brasileiro, pois se alhures apresentam resultados positivos, de-
vem no minimo ser observadas e quicé replicadas ou testadas. E que
uma sociedade democratica se constrdi a partir da diversidade, como
bem pondera Mouffe (2009, p. 11):

o que é uma “sociedade democratica” E uma sociedade pacificada e
harmoniosa onde as divergéncias bésicas foram superadas e onde se
estabeleceu um consenso imposto a partir de uma interpretacéo Unica
dos valores comuns? Ou é uma sociedade com uma esfera publica
vibrante onde muitas visdes conflitantes podem se expressar e onde
ha uma possibilidade de escolha entre projetos alternativos legitimos?
Gostaria de argumentar em favor desta segunda visdo porque estou
convencida que, ao contrério do que hoje é comumente tido como certo,
é um equivoco acreditar que uma “boa sociedade” é aquela na qual os
antagonismos foram erradicados e onde o modelo adversarial de politica

se tornou obsoleto.
Por fim, rendo aqui especial agradecimento a Ana Catarina Fernandes,

Elisabete Brasil e Maria Fernanda Alves, seja por articularem muitas das

visitas feitas em Portugal, seja por dissiparem algumas das duvidas que
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surgiram ao longo da redacdo deste trabalho. Para além de contribuirem
sobremaneira com a consecucéo desta pesquisa, sdo mulheres que me-
recem destaque, pois se debrugam cotidianamente na construcéo de um
sistema de protecdo mais humanizado e eficaz & mulher que é vitima de
um crime de violéncia praticado por quem com ela mantém lacos de afeto.

1 VISAO PANORAMICA DO SISTEMA
PROCESSUAL PENAL PORTUGUES

O Cédigo de Processo Penal Portugués é o Decreto-Lei n. 78/1987
de 17 de fevereiro, que sofreu alteracdes substanciais com o advento da
Lei n. 48, de 29 de agosto de 2007. O novel cédigo foi influenciado pelos
principios e garantias discutidos amplamente no Conselho da Europa,
do qual Portugal é pais integrante.

O processo penal em Portugal pode chegar a até trés fases (investi-
gacéo, instrucéo e julgamento) e tem natureza basicamente acusatdria.
Esta natureza acusatéria pode ser percebida quando se examina, por
exemplo, a primeira fase do processo penal, na qual se divisa um prin-
cipio de investigacéo oficial, valido para o efeito de acusa¢éo ou de jul-
gamento. Nesse particular, procurou-se respeitar as tradi¢des juridico-
-processuais penais portuguesas (ALBUQUERQUE, 2009, p. 35).

Vale lembrar que a primeira fase processual é aquela na qual
tem lugar o inquérito, cuja conducdo e titularidade ficam a cargo do
Ministério Publico (artigo 263 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Nessa primeira fase, o Ministério Publico pode ser coadjuvado
por érgéos de policia criminal, como a Policia Judiciaria, a Policia de
Seguranca Publica ou a Guarda Nacional Republicana.

Esclareca-se que a Policia Judiciaria investiga os crimes com pe-
nas superiores a cinco anos. A seu turno, os delitos com penalidades
inferiores a cinco anos ficam a cargo da Policia de Seguranca Publica e
da Guarda Nacional Republicana.

As decisdes judiciais ocorridas durante o trAmite do inquérito in-
cumbem ao chamado juiz de instrucédo. Nos termos do artigo 268 do

Cédigo de Processo Penal Portugués, compete exclusivamente ao juiz

0 Sistema Portugles 141



de instrucdo proceder ao interrogatério judicial do arguido detido, de-
cidir sobre a aplicacdo de medida de coacdo ou de garantia patrimonial,
declarar sobre a perda de instrumentos de crimes de procedimentos
arquivados, entre outros atos que a lei adjetiva portuguesa indica como
privativos dessa autoridade.

Durante o inquérito, o Ministério Publico pode, a seu turno, re-
ceber depoimentos juramentados, ordenar efetivacdo de pericias, de-
terminar e autorizar revistas e buscas, nos termos e limites do artigo
174 do Cédigo de Processo Penal de Portugal (artigo 270 do Cédigo de
Processo Penal Portugués).

E de se notar que nas situacdes de prética de crime contra a liber-
dade e autodeterminacéo sexual de menor, procede-se sempre & inqui-
ricdo do ofendido no decurso do inquérito, desde que a vitima néo seja
ainda maior (artigo 271, n. 2, do Cédigo de Processo Penal Portugués).
Essa oitiva é feita na forma de declaracdes para a meméria futura, ins-
tituto semelhante & producéo antecipada de prova do sistema brasi-
leiro, mediante requerimento do Ministério Publico e participagdo do
arguido. Nessa situac¢éo de oitiva de menor, o Cédigo indica a necessi-
dade de que esteja acompanhado de técnico especialmente habilitado
para tal iim (artigo 271, n. 4, do Cédigo de Processo Penal Portugués).
A colheita de declara¢ées na fase do inquérito para fins de preservacao
de prova néo obsta a prestacio de novo depoimento em fase de julga-
mento, sempre que for possivel e ndo coloque em risco a satde fisica
e psiquica da pessoa que o deva prestar (artigo 271, n. 8, do Cédigo de
Processo Penal Portugués).

Realizados todos os atos de investigacdo, o Ministério Publico en-
cerra o inquérito e o arquiva, ou oferece acusacdo. O prazo de duragéo
da fase inquisitiva é de seis meses, se houver arguido preso ou sob obri-
gacéo de permanecer na habitag&o, ou de oito meses, se ndo houver (ar-
tigo 276 do Cédigo de Processo Penal Portugués). Hé possibilidade de
alargamento dos prazos retro em situa¢des taxativas previstas no pré-
prio artigo 276 do Cédigo de Processo Penal Portugués, entre as quais
se sublinham as situacdes de excepcional complexidade.

Em Portugal utiliza-se a expressdo acusacdo para o ato de ofereci-

mento da dentncia do sistema brasileiro.
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Uma vez deduzida a acusacgdo, que ocorre quando ha indicios sufi-
cientes de autoria e materialidade de crime, pode ter lugar o que se cha-
ma de instrugdo. E um procedimento facultativo de natureza eminente-
mente contraditéria, com debates orais, conforme dispde o artigo 289
do Cédigo de Processo Penal de Portugal.

A instrugdo é uma fase intermediria entre o inquérito e o julga-
mento. Tem lugar quando o arguido elabora requerimento com a pre-
tensdo de invalidar a decisdo da acusacéo ou na hipétese de o assisten-
te nfo concordar com a decisdo de arquivamento.

Segundo Gongalves (2009, p. 23):

Referida opcéo filia-se na conviccdo de que sé assim serd possivel
ultrapassar um dos maiores e mais graves estrangulamentos da nossa
actual praxis processual penal. E esteia-se, por outro lado, no facto de
todos os actos processuais que contendam directamente com os direitos
fundamentais do arguido sé devem poder ter lugar se autorizados pelo
juiz de instrucdo e, nalguns casos, sé por este podem ser realizados.
Refira-se ainda que, como decorréncia directa da opcéo de fundo acabada
de mencionar, os érgdos de policia criminal sdo, na fase de inquérito,

colocados na dependéncia funcional do Ministério Publico.

A aludida fase intermediaria é presidida pelo juiz de instrucéo,
que também é encarregado de tomar decisdes durante a fase anterior
do inquérito.

Necessario acrescer que durante a instrucéo sé serdo repetidas as
provas produzidas no inquérito que néo tiverem observado as formali-
dades legais ou quando o ato se revelar indispensavel para a finalidade
da instrucéo (artigo 291 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

E cabivel, outrossim, na instruco a tomada de declara¢&es por me-
moria futura.

Ao final da instrucéo, ocorrem debates orais e, em seguida, o juiz
decide se o arguido sera levado a julgamento, o que se chama pronun-
cia. Caso a opcéo seja em sentindo contrario, profere-se um despacho
de ndo pronuncia.

A instrucdo deve ocorrer dentro de um prazo de dois meses, se o
arguido estiver preso ou sob obrigacdo de permanecer na habitacéo, e
em quatro meses, se o arguido estiver em liberdade.
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Ultrapassadas a primeira e a segunda fases, segue-se o julgamento,
processado nos Tribunais de Julgamento integrados por juiz ou cole-
giado que néo pode ser o mesmo do Juizo da instrucéo. Sobre o julga-

mento, confira-se novamente o escélio de Gongalves (2009, p. 729):

Ao ser recebido o processo no tribunal de julgamento, o presidente,
prioritariamente, entra na apreciacdo de nulidades e de todas as
questdes prévias ou incidentais que possam obstar & apreciacdo do
mérito da causa, sejam elas de natureza substantiva ou adjectiva. Como
se referiu em anot. ao art. 3082, dentre essas questdes deve ser apreciada
em primeiro lugar a da competéncia do tribunal, pois que se este néo
for competente ndo deve entrar no conhecimento de quaisquer outras

questdes prévias ou incidentais. [...]

No caso de ter havido instrucéo, seguir-se-4, sem mais, a marcacio de
dia, hora e local para a audiéncia, como se estabelece nos arts. 312° e
313° Neste caso, ja ndo pode ser rejeitada a acusacéo, nem tio-pouco o
requerimento do assistente para abertura da instrucéo, por ja terem sido

aceites judicialmente pelo despacho de pronuncia.

O arguido, em vinte dias da notificacdo do despacho que designa
audiéncia, pode apresentar contestacéo, no bojo da qual devem vir o rol
de testemunhas e outras provas que pretende produzir.

A producéo da prova durante a audiéncia segue uma ordem. Em
primeiro lugar séo colhidas as declara¢des do arguido. Em seguida, pas-
sa-se & colheita da prova indicada pelo Ministério Publico. Na sequén-
cia, cabe a producéo da prova da defesa.

Frise-se que, no Campus de Justica visitado, péde-se observar uma
sala especifica onde ficam as testemunhas e as vitimas. Também restou
constatado que nas audiéncias a oitiva das testemunhas é realizada de
maneira bastante formal, com um juramento (compromisso de dizer a
verdade), feito de pé. De outro lado, ndo é lida a acusacéo para a teste-
munha; é dada apenas uma informacé&o resumida sobre o fato imputado
ao arguido.

O arguido nfo pode silenciar, tampouco mentir acerca de seus da-
dos pessoais, sob pena de responsabilidade penal. Se néo acatar a or-

dem de identificacéo, responde pelo crime de desobediéncia, inserto no
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artigo 348 do Cédigo Penal Portugués. Se mentir, incorrerd na prética
do crime inserto no artigo 359 do Cédigo Penal Portugués. Quanto aos
fatos pelos quais é acusado, tem o direito de ficar em siléncio ou de falar
o que bem entender.

A confissdo do arguido, quando integral, implica em rentncia
a prova relativa aos fatos e faz com que a acusacio seja considerada
como provada, na conformidade do que dispde o artigo 344 do Cédigo
de Processo Penal Portugués. Em seguida, ha debates orais e, se o ar-
guido ndo for absolvido por outros motivos, aplica-se a sancéo prevista.
H4 também reducéo da taxa de justica & metade.

A redacéo do artigo supra mencionado deita-se no direito compa-
rado, em especial no modelo americano (guilty-plea), no modelo inglés
(plea-bargaining) e no modelo espanhol adotado pela Lei n. 11, de no-
vembro de 1980 (GONGALVES, 2009, p. 788).

O interrogatério do arguido é feito pelo juiz. O Ministério Publico
e a defesa poderdo dirigir perguntas ao juiz.

As testemunhas séo inquiridas primeiramente pela parte que as in-
dicou. Em seguida, podem ser questionadas pela parte contréria (artigo
348 do Cédigo de Processo Penal de Portugal).

Menores de dezesseis anos sdo arguidos sob a presidéncia do juiz
presidente e as perguntas das partes sdo dirigidas ao aludido magistra-
do (artigo 349 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Encerrada a producéo de prova, que é gravada por sistema magné-
tico ou audiovisual, passa-se aos debates orais, sendo permitida a répli-
ca, desde que o tltimo a falar seja o defensor.

No Campus da Justica em Lisboa, viu-se que a quase totalidade das
alegacdes finais sdo feitas de forma oral. Inclusive, o Grupo 1 declarou
preferir sobremaneira a manifestacio oral a escrita.

Findos os debates orais, pergunta-se ao arguido se algo mais tem a
alegar, ouvindo-o em tudo o que quiser declarar sobre sua defesa (arti-
go 361 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Sempre que possivel, a sentenca deve ser dada na audiéncia. Ha
possibilidade, entretanto, de marcacéo de data para leitura da senten-
ca, quando o caso envolver complexidade (artigo 373 do Cédigo de

Processo Penal Portugués). Contudo, o que foi verificado nos dois dias
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de visitagdo ao Campus da Justica foi a designacéo de data para leitura
de sentenca na maioria dos casos.

Algo bastante interessante no sistema portugués é a possibilidade
de o magistrado solicitar, ao longo do procedimento na fase de julga-
mento, a elaboracio de relatério social ou de informacio dos servicos
de reinsercédo social. Esse estudo visa a subsidiar a escolha da pena mais
adequada ao perfil do arguido (artigo 370 do Cédigo de Processo Penal
Portugués). Inclusive, um integrante do Grupo 2, com atua¢&o no Tribunal
de Julgamento de Lisboa, declarou que “quando hé acusacéo [dentincia]
por crime de violéncia doméstica, esta na sua praxis requisitar, para me-
lhor balizar a pena a ser aplicada, o relatério social do arguido”.

No Cédigo do Processo Penal Portugués, além do procedimento
comum, que restou alhures explanado, existe também o especial, que é
subdivido em trés tipos, quais sejam: sumario, abreviado e sumarissimo.

O processo comum é usualmente mais abrangente e destina-se aos
crimes de maior gravidade e que, em geral, conclamam investigacéo
mais complexa e demorada.

Nos processos especiais, destacam-se a simplicidade e a celeridade.
No caso do procedimento sumarissimo, privilegia-se o consenso.

No procedimento sumario, até a reforma ocorrida em fevereiro de
2013 com a Lei n. 20, a moldura penal concentrava-se nos crimes com
penas méximas ndo excedentes a cinco anos, mesmo COm CONCUrso
de infracdes, desde que tivesse ocorrido detencdo em flagrante delito.
Com a alteracéo advinda da nova lei, ndo hé mais limitac&o de pena (ar-
tigo 381 do Cédigo de Processo Penal). Segundo o Grupo 1, o Tribunal
Constitucional ja proferiu dois acérddos que reputaram inconstitucio-
nal o aludido normativo. Se sobrevier um terceiro, a inconstitucionali-
dade passa a ser geral e obrigatéria.

As provas a serem produzidas devem ser simples e evidentes.
Diante disso, dispensa-se o inquérito. Assim, passa-se diretamente a

fase de julgamento. De acordo com o Entrevistado 1:

o escopo do legislador era que esse fosse o processo mais utilizado
como forma de imprimir uma Justica mais célere e eficaz. No entanto,
na prética tem ocorrido muita controvérsia sobre a utilizacdo de tal

tipo de persecucdo penal na medida em que hé autores que a criticam,
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afirmando que a investigacdo enxuta prejudica sobremaneira os

direitos dos arguidos.

O procedimento abreviado pressup&e também a pratica de um de-
lito, cuja pena, em tese, ndo seja superior a cinco anos, ou de um crime
punido com pena de multa. Se o0 MP compreender que, no caso concreto,
néo serd aplicada reprimenda que exceda a cinco anos, embora o delito
seja daqueles punidos em abstrato com pena superior a cinco anos, néo
existe ébice para a adocéo do rito abreviado. Aliado & moldura penal,
tem-se a necessidade de prova simples e evidente da autoria e da mate-
rialidade da infracdo penal. Aqui ndo se exige a detencéo em flagrante
delito. Imprescindivel, no entanto, que o delito néo tenho ocorrido ha
mais de noventa dias. Também dispensa-se o inquérito e passa-se dire-
tamente para a fase de julgamento (artigo 391-A do Cédigo de Processo
Penal Portugués).

Por sua vez, o procedimento sumarissimo é aplicado aos crimes
com penas de prisdo que ndo excedam a cinco anos e aos crimes pu-
nidos com multa, quando o Ministério Publico antevé que é o caso de
condenacéo do arguido e que néo ird aplicar pena ou medida privativa
de liberdade. Nesse caso, nédo serd necessério o julgamento. O processo
é todo feito por escrito, propondo o Ministério Piblico a condenacéo
do arguido numa pena néo privativa da liberdade (por exemplo, multa)
e, se o arguido e o juiz concordarem, o juiz aplica a pena proposta pelo
Ministério Publico.

1.1 Oinstituto da suspensdo proviséria do processo

O artigo 281 do Cédigo de Processo Penal Portugués prevé a possi-
bilidade de o Ministério Publico, ndo obstante a verificacido dos pressu-
postos juridico-criminais da acusag&o, optar por suspender provisoria-
mente o processo mediante algumas condi¢&es, chamadas no Direito
Processual Portugués de injuncdes e regras de conduta.

Para Silva (2009, p. 116) o instituto da Suspensfo Proviséria do
Processo, doravante denominado SPP:
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assenta essencialmente na busca de solucdes consensuais para a
proteccdo dos bens juridicos penalmente tutelados e a ressocializacéo
dos delinquentes, quando n#&o haja um grau de culpa elevado e em
concreto seja possivel atingir por meios mais benignos do que as penas

os fins que o direito penal prossegue.

Dentro do Ministério Publico de Portugal (PORTUGAL, 2011b), com-

preende-se que:

A Suspensdo Proviséria do Processo propicia, cumulativamente, solucdes
de reparacdo e acautelamento do interesse da vitima, de reintegracéo
social do agente, de prevencio geral da criminalidade, da celeridade
processual e de economia dos meios da justica ao evitar as fases de

instrucdo e de julgamento. (grifo nosso)

De acordo com a lei processual penal portuguesa, para que tenha
lugar a suspenséo provisdria do processo sio necessérios alguns requi-
sitos, a seguir clarificados.

Em primeiro lugar, faz-se necesséario que, ao crime imputado ao ar-
guido, ndo seja aplicada pena privativa de liberdade superior a cinco anos,
ou que ao crime seja prevista sancio diversa da prisdo e que haja indicios
suficientes de autoria e materialidade do crime imputado ao arguido.

Imprescindivel que o arguido nfo tenha sido agraciado com sus-
pensdo provisdria anterior e ndo possua condenacéo por crime da mes-
ma natureza.

Deve haver também a concordancia do arguido e do assistente em
se submeter & SPP, bem como a concordancia do juiz da instrucéo.

A lei também indica como condicéo essencial a auséncia de grau
elevado de culpa. Para afericdo desse grau elevado de culpa, a baliza é
a possibilidade de reparacdo do dano. Quanto maior a possibilidade de
reparacido do dano, menor o grau de culpa.

Outro sinalizador para a abertura & spPP é a imputabilidade do ar-
guido. Logo, se for o caso de aplicacdo de medida de seguranca de in-
ternacéo, o caminho é o julgamento.

Outrossim, para fins de aplicacio da SPP, hd que se dimensionar se
as injungdes e regras de conduta sdo suficientes para atender a preven-
¢do que o caso exige.
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Insta delinear que a decisdo do magistrado que homologa a propos-
ta de spp feita pelo Ministério Publico ndo é suscetivel de impugnacio.

O prazo da sPP é de até dois anos e durante tal periodo no corre a
prescricdo (artigo 282 do Cédigo de Processo Penal). N&o existe tabula-
cdo para o prazo minimo. Decorrido o prazo da suspensio com cumpri-
mento das condic¢des acordadas, o processo é arquivado.

O descumprimento das condi¢des da suspenséo proviséria e a con-
denacdo por crime cometido durante a suspensido implicam o prosse-
guimento do feito, com a formalizacéo da acusacéo (dentncia). Contudo,
as prestacdes ja realizadas pelo arguido ndo poderio ser repetidas, na
esteira do que dispde o artigo 56, n. 2, do Cédigo Penal Portugués.

As injuncdes e regras de conduta diante de um cumprimento par-
cial podem ser revistas pelo Ministério Publico, com a concordancia do
arguido e do juiz. Nada obsta que sejam aplicadas novas condi¢&es, com
prorrogacdo de prazo que nfo ultrapasse o limite legal, na esteira da
interpretacdo analégica do artigo 55 do Cédigo Penal (ALBUQUERQUE,
2009, p. 740-741).

Aberta a possibilidade de aplicacio da SPP, ao arguido podem ser
impostas, nos termos do artigo 281, ndmero 2, do Cédigo de Processo

Penal de Portugal, as seguintes regras de condutas e injungdes:

a. Indemnizar o lesado;
b. Dar ao lesado satisfacdo moral adequada;
c. Entregar ao Estado ou a instituicdes privadas de solidariedade social

certa quantia ou efectuar prestacio de servico de interesse publico;

d. Residir em determinado lugar;

e. Frequentar certos programas ou actividades;
f. Nao exercer determinadas profissdes;

g. N&o frequentar certos meios ou lugares;

h. N&o residir em certos lugares ou regides;

i. Nao acompanhar, alojar ou receber certas pessoas;

N&o frequentar certas associacdes ou participar em determinadas reunides;

.

k. Na&o ter em seu poder determinados objectos capazes de facilitar a prética
de outro crime;

. Qualquer outro comportamento especialmente exigido pelo caso.
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Deve ficar bastante claro que, no Direito Portugués, a imposicéo
das injuncdes e das regras de conduta ndo corresponde a uma pena
criminal em sentido estrito, e ndo implica qualquer quebra do princi-
pio da presuncéo de inocéncia, até porque a sua aceitacio pelo arguido
néo corresponde a uma confissio dos fatos e menos ainda da sua culpa
(ALBUQUERQUE, 2009, p. 737).

Merece destaque a previsdo, no préprio artigo 281 do Cdédigo de
Processo Penal de Portugal, nos seus niimeros 6 e 7, de uma suspenséo
proviséria do processo especifica para os crimes de violéncia domésti-
ca néo agravados pelo resultado e para o crime contra a liberdade e au-
todeterminacao sexual de menor ndo agravado pelo resultado.

Essa espécie de suspenséo é formulada pelo Ministério Publico a
partir de um requerimento livre e esclarecido da vitima.

Os requisitos nessa suspensio especial sdo mais reduzidos e con-
centram-se na concordancia do arguido e do magistrado, bem como
na auséncia de suspensdo anterior e condenacfo anterior por crime de
mesma natureza.

Contudo, de acordo com Albuquerque (2009, p. 737), os requisitos
de culpa n#o elevada e adequacéo das injun¢des e regras de conduta
devem também ser observados, ndo obstante o legislador ndo os tenha
indicado expressamente.

Essa néo &, entretanto, a orientacdo dos magistrados do Ministério
Publico do Distrito Judicial do Porto (VVAA, 2009, p. 78), para os quais
ao Ministério Publico cabe apenas aferir a auséncia de suspensdo ou
de antecedentes, ndo podendo valorar o grau de culpa ou as exigéncias
de prevencéo especial. Outra néo é a opinido do Entrevistado 1, para o

qual a sPP:

é uma oportunidade da vitima intervir no processo e conformar o seu
desfecho. Este tipo de mecanismo processual é conveniente nas situa-
¢des em que ndo hé risco alto de reiteracdo de atos de violéncia e existe
um bom progndstico relativamente a ressocializa¢io do arguido. Mas ha
sempre que se ter o cuidado de examinar se a vitima esta a se enveredar
pelo caminho da suspenséo proviséria do processo de forma livre e es-

ponténea, ou seja, sem pressio de quem quer seja.
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E de se observar que a suspensdo proviséria prevista para o crime de
violéncia doméstica tem um prazo mais alargado, que vai até cinco anos.
Por ébvio, a intencdo do legislador ao estender o tempo da referida me-
dida nas situacdes de violéncia doméstica foi conferir aos operadores do
Direito um instrumental mais seguro para o acompanhamento do ciclo
de violéncia e das intervencdes que devem ser feitas junto ao agressor.

Como bem realca Bravo (2005, p. 76), o instituto da SPP deve ser vis-
to como um esforco legislativo no sentido da prevencéo especial, na me-
dida em que contém “virtualidades para se operacionalizarem con-
cretos instrumentos de monitoracéo e tratamento dos agressores.”

Bravo (20086, p. 96) também chama & atencéo para o fato de que:

[A] diabolizacdo do fenémeno da VF ou do agressor pode ser tdo per-
nicioso como a sua banalizacéo, sendo de reduzido alcance e eficicia a

exclusiva exasperacdo da resposta punitiva, por parte do sistema penal.

Dai que se sufrague a tendéncia actual no sentido de considerar o agres-
sor/maltratante uma das faces do problema sobre a qual deve incidir
prioritariamente a intervencdo, o qual, igualmente, carece de acompa-
nhamento e de terapia apropriados, ao invés de merecer uma abordagem
estritamente repressiva. E bom de ver que, a ndo ser assim, os comporta-
mentos serdo reproduzidos e perpetuados, ndo se evitando a sua conti-

nuagdo na mesma ou noutra(s) vitima(s).

Segundo o mesmo autor, deixar que a suspensio fique a cargo de
requerimento da vitima é uma forma de valora-la dentro da relac&o pro-
cessual. Nas exatas palavras de Bravo (2005, p. 61): “A vitima n&o deve
ser objecto de piedade, mas sujeito que deve ser ouvido para melhor se
apreender e adequar a solucéo para o seu caso”.

Na mesma linha de raciocinio é a opinido de trés das mulheres
abrigadas na Casa gerida pela UMAR, que consideram de capital impor-
tdncia que a Justica lhes coloque num papel ativo na construcio da so-
lucdo para o caso que lhes envolve diretamente.

Trilhando a légica de argumentagio acima exposta, todos os en-
trevistados, bem como os grupos ouvidos, ndo se opuseram ao uso da

SPP para os crimes relacionados a violéncia doméstica contra a mulher.
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Na ética do Entrevistado 3:

o manejo da SPP ndo desmerece a violéncia doméstica. Isto porque o pa-
pel simbdlico j& ficou claro com o fato do crime de violéncia doméstica
poder ser punido com prisdo. Que a prisdo, contudo, ndo seja compreen-
dida como regra. Deve ser excecéo, dentro da l6gica pela qual foi estrutu-

rado o sistema processual penal portugués.

O Grupo 1 ressaltou que a SPP é:

um instrumento bastante vélido no controle da violéncia doméstica
contra a mulher, desde que haja no seu bojo boas injuncdes e regras de
conduta, como por exemplo a vinculagdo do agressor a tratamento para
adicédo a drogas e alcool se for o caso, a insercéo do agressor a programas
relacionados a violéncia doméstica e a imposi¢do de medidas de prote-

¢do a vitima.

O Grupo 2 seguiu a mesma linha de raciocinio do Grupo 1. O

Entrevistado 7 fez algumas considerac¢des relevantes sobre o uso da spp:

na qualidade de integrante de instituicdo de defesa dos direitos das
mulheres prefiro perfilhar a opinido favoréavel ao instituto, porque no co-
tidiano percebo ser muitas vezes o caminho escolhido pelas mulheres.
Pessoalmente, acredito que, se o crime de violéncia doméstica é de na-
tureza publica, o coerente é que ndo houvesse a possibilidade do uso da
SPP. Mas como ela existe no sistema legal e encontra guarida no desejo
das mulheres, o caminho a ser trilhado pela Justica é o de deixar claro ao
agressor que estd sendo responsabilizado, seja dentro de uma SPP, seja
por meio de uma condenacé&o. Assim, o manejo da SPP tem que ter sem-
pre por base injuncdes e regras de conduta que sinalizem ao agressor
que estd sendo responsabilizado pelo que fez. Tenho resisténcia ao uso
da sPP em situagdes na qual a avaliagdo de risco aponte para alto poten-

cial de reiteracdo de conduta criminosa.

Os Entrevistados 8 e 9 também sinalizaram a mesma opinido do

Entrevistado 7.
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Por sua vez, o Entrevistado 5 trouxe a baila algumas questdes inte-

ressantes sobre a SPP:

A spp é um meio de responsabilizacdo do agressor doméstico, desde que
sejam cuidadosamente inseridas injuncdes e regras de condutas, que
nio podem também perder de vista a necessidade de protecdo da ofen-
dida. Acredito que a SPP devia ser estruturada como um instrumento de
protecdo da ofendida e nesse contexto ndo deveria estar condicionada &
aceitacdo do ofensor. O ideal também é que fosse concebida como ins-
trumento jurfdico, cuja afericdo de adequac@o coubesse exclusivamente
ao Ministério Publico. Como a SPP é aplicavel ao crime de violéncia do-
méstica, que é de natureza publica, nada mais razodvel que a SPP ficasse

dentro da esfera de afericdo do Ministério Publico.

Em relacéo & quest&o levantada pelo Entrevistado 5, cumpre desta-
car que o Grupo 1 indicou que, na prética, tem sido proposta SPP, mes-
mo sem requerimento da vitima, quando se nota que esse pode ser um
instrumento eficaz na quebra do ciclo de violéncia. O grupo em tela
disse ndo haver jurisprudéncia sobre o assunto, porquanto a decisio do
juiz que aceita ou ndo a SPP néo é recorrivel.

E interessante notar que a concretizacio da SPP, na pratica, nédo de-
manda uma audiéncia formal, na medida em que toda a construcéo do
formato do acordo feito com o arguido, com base no requerimento da
ofendida, é realizado dentro do Departamento de Investigacdo e Acéo
Penal (D1aP) da 72 Secéo (Lisboa), apés relatério social do arguido fei-
to pela Direcdo Geral de Reinsercéo e Servicos Prisionais (DGRSP) e
mediante prévia confecc@o de avaliacdo de risco feita pelo Gabinete
de Informac&o e Atendimento & Vitima (GIAV), que se encontra dentro
das dependéncias do DIAP, 72 Se¢do. O trabalho desenvolvido pelo G1av
serd abordado mais adiante. Para os Grupos 1 e 2, se houver risco médio
e baixo de a vitima se envolver em novos atos de violéncia com o argui-
do, recomenda-se a adocdo da SPP.

Também quanto as injuncdes e regras de conduta, acredita o
Entrevistado 1 que seja necesséario usar como pardmetros a avaliacio
do risco do GIAV e o relatério social do arguido pela DGRSP.
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Uma vez finalizada a proposta da SPP, com a anuéncia da ofendida
e depois de constatados os requisitos legais, o documento é submetido
ao juiz da instrucdo, que dé sua anuéncia e o homologa por despacho.

Dentro dessa perspectiva de protecéo a vitima e de prevencéo es-
pecial ao crime de violéncia doméstica, foi editada uma recomendacdo
pelo Ministério Publico de Portugal (PORTUGAL, 2011b) que traz consi-
deracdes acerca do manejo da SPP, notadamente quando houver uma
situacdo de violéncia doméstica, em especial a violéncia de género.

Destarte, hd orientacdes para que as unidades policiais da PSP
(Policia de Seguranca Publica) tenham no¢des sobre o instituto da SPp,
ja fazendo constar do ato de interrogatério do arguido sua eventual
anuéncia a SPP.

Na referida recomendacio ha também orientacio para que a PSP,
com vistas néo sé a subsidiar as regras de condutas e injuncdes mais
apropriadas, mas também com o objetivo de trazer informacgdes rele-
vantes para o crime de violéncia doméstica que estéd sendo investigado,
procure, durante o trabalho de investigacéo, trazer ao inquérito as se-
guintes informacdes (PORTUGAL, 2011b):

- Onumero de vezes em que ocorreram as agressdes fisicas ou psicolégicas;

- O modo como as agressdes foram materializadas;

+ O recurso ao Hospital e/ou Centro de Satde;

- A existéncia de testemunhas presenciais ou circunstanciais do fato;

- As circunstancias de vida dos ofendidos: se tém meios de subsisténcia;
a sua escolaridade; estabelecimento de ensino que frequentam; se tém
familiares a quem recorrer;

- A solucdo legal que lhes pareca mais adequada: o julgamento ou a sus-
pensdo provisdria do processo;

+ Injuncdes.

Existem, ainda, orientacdes no sentido de que a policia busque bo-
letins clinicos do ofendido e sejam ouvidas as testemunhas indicadas.
Devem ser inquiridas também as pessoas que ndo foram testemunhas
oculares dos fatos, mas que tédm conhecimento de elementos que pos-
sam ser relevantes para sustentar a decisdo de acusagdo ou de SPP.
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Essa é uma forma de imprimir celeridade processual e economia
de meios, evitando-se posteriores notificacdes para que os arguidos
prestem informac&o sobre a sua eventual concordancia com uma pro-
posta de SPP.

Na referida recomendacao ha indicacdo de que, em caso de SPP re-
lacionada ao crime de violéncia doméstica, méxime quando héa viés de
violéncia de género, seja solicitado relatdrio de estudo social & DGRSP.

Na esteira do que foi constatado no DIAP, 72 Seccéo, e ainda em
conformidade ao que foi dito pelo Entrevistado 1, o relatério da DGRSP
é de extrema valia para balizar a escolha das regras de conduta e in-
jun¢des da suspenso proviséria do processo. As regras de conduta
e as injuncdes a serem eleitas deverfo ter por base uma ética de pro-
moc¢édo de comportamentos ndo violentos e socialmente ajustados.
Assim, sdo condi¢des que precisam ter o foco no agente, na preven-
cdo do crime e na reinsercéo do arguido.

Anota o Grupo 1 que pode ocorrer, na prética, que se desenhe um
quadro de violéncia doméstica simples e sem gravidade, ocasifio em
que néo serd essencial a atuacdo da DGRSP.

Compete & DGRSP acompanhar o trAmite da suspenséo provisdria
do processo, quando é instada a fazé-lo. Tal 6rgéo procura entrevistar o
agressor por meio de equipe psicossocial e motivacional, bem como re-
aliza deslocamentos a residéncia do ofensor, e busca articulacdes com
outras institui¢des eventualmente envolvidas. Também séo elaborados
relatérios sumadrios periédicos de acompanhamento durante o periodo
da suspensaéo.

A recomendacfo ainda determina que uma boa pratica, na ausén-
cia de prazo minimo para a SPP, deve ser a de estabelecer um prazo com-
pativel com a avaliacdo do caso. Logo, o periodo da SPP deve ser fixado
a partir da duragdo dos programas de reabilitacdo ou reinserco social
por parte do arguido, bem como do tempo necesséario para o controle
da ndo reiterag@o de condutas criminosas a vitima. O prazo da SPP deve,
entdo, ter por base, de um lado, os instrumentais necesséarios de respon-
sabilizacio do agressor e, de outro, os meios para controle da atividade
criminosa como forma de protecéo a vitima.
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1.2 Algumas consideracdes sobre o procedimento processual
penal e a prova nos crimes de violéncia doméstica

O crime de violéncia doméstica pode se enquadrar dentro do pro-
cedimento comum e também dentro de todas as formas de procedi-
mento especial, desde que o rito escolhido esteja apto para a melhor
protecéo da vitima.

Normalmente, de acordo com o Entrevistado 1:

os procedimentos mais usados no crime de violéncia doméstica s&o o
comum e o sumadrio, notadamente nas situacdes em que se divisa um
episédio Unico de violéncia doméstica. O sumarissimo é de raro ma-
nejo e volta-se a situacdes de pequena gravidade. Considerando que o
delito de violéncia doméstica na totalidade dos casos revela histérico
de agressdes fisicas e morais, a op¢do por um instrumento de natureza
muito célere no quesito producéo de prova poderia colocar em cheque
a protecdo da vitima. O abreviado é de pouca utilizagéo, tanto no crime
de violéncia doméstica como nos outros crimes. Especialmente no
crime de violéncia doméstica, o procedimento abreviado podera ter cabi-
mento quando as diligéncias de investigacdo forem répidas e atenderem
ao tempo exigido pela lei. O mais usual é que se utilize o procedimento

comum, mais consentdneo com o sistema de protecio da vitima.

Por sua vez, o Grupo 1 relata que, no cotidiano, é mais seguro apre-
sentar o arguido para exame das medidas de coagdo a serem impingi-
das, ocasido em que se deve apurar a histéria de vida do casal. No en-

tender do Grupo 1:

é por meio da oitiva do arguido que surgem muitas vezes fatos de ex-
trema relevincia que ndo estavam contidos no auto de “detencéo” em
flagrante. Assim, o mais seguro é o procedimento comum. O sumaério
é redutor uma vez que sua natureza célere ndo se compatibiliza com a
necessidade de se conhecer o histérico de vida do agressor e da vitima.

O procedimento abreviado é de rara utilizagdo na violéncia doméstica.
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Quanto a producéo da prova, ha que se dar destaque a prova teste-
munhal, sem embargo muitas vezes do uso das pericias legais, nomea-
damente quando ha vestigios de violéncia fisica e sexual.

Grande dificuldade relativa & prova testemunhal é a previsdo do
artigo 134 do Cédigo de Processo Penal Portugués, que dispde que o
cdnjuge, companheiro, ex-cdnjuge e ex-companheiro podem se recusar
a depor sobre os fatos que lhes sdo perguntados. Essa adverténcia deve
ser feita pela autoridade incumbida de ouvir tais pessoas.

Dentro desse contexto, a vitima que tenha mantido relacéo afetiva
com o arguido pode fazer uso da aludida faculdade legal. Essa é uma
pratica usual, uma vez que a vitima muitas vezes tem medo de reta-
liagdes do arguido, ou mesmo receio de que ele seja preso, perdendo
assim o sustento ou parte do sustento da familia. Nao raro, ela tam-
bém prefere ndo expor fatos sobre sua vida privada e, como ponderam
Nunes e Mota (2010, p. 171), com frequéncia acredita que tdo s6 com o
decurso do processo criminal o arguido ja “aprendeu a licdo!”.

Segundo os referidos autores, quando se soma a possibilidade de
recusa da vitima de depor ao recurso de usar o arguido do direito ao si-
léncio, tem-se um instrumental deveras fraco para a construcdo de uma
prova hébil para a condenacéo.

Devem ainda ser agregados a tudo isso, na esteira também do es-
célio de Nunes e Mota (2010), a circunstancia de normalmente serem
poucas as testemunhas oculares do crime de violéncia doméstica, que
normalmente ocorre no recesso do lar, e o fato de haver proibicéo, no
Cédigo de Processo Penal Portugués, do uso de testemunhas “fontes”,
ou seja, aquelas que ouviram falar sobre o fato (artigo 129 do Cédigo de
Processo Penal Portugués).

Sobre a dificuldade cotidiana de constru¢@o da prova no crime de
violéncia doméstica, os Grupos 1 e 2 destacam a recusa da vitima em
depor e a dificuldade de angariar testemunhas do fato, o que muitas ve-
zes conduz a decretos absolutérios.

Dadas essas circunstancias e outras mais j& apontadas é que os
Grupos 1 e 2 apostam no uso da SPP, que, além de ganhar no quesito
da celeridade, teria reflexos positivos também dentro da perspectiva de

responsabilizacéo efetiva do agressor.
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A par disso, quando néo for possivel no caso concreto o manejo da

SPP, o Grupo 1 afirmou ser:

necessaria a construcéo da prova “a volta do suspeito”, por meio de uma
investigacdo “pro-ativa”, que busque prova no local, junto de vizinhos, es-

tabelecimentos hospitalares, ou mesmo mediante vigilancias policiais.

Uma estratégia para se contemporizar esses revezes é a oitiva da
vitima, por meio de declaragdes por memdria futura. A possibilidade
de aplicacdo desse instrumental ao crime de violéncia doméstica veio
na Lei n. 112/2009, legislagcdo que sera objeto de maior exame no item 3.

O Ministério Publico de Portugal, por meio do DIAP, 72 Secio, tem
feito uso regular das declaragdes por meméria futura, nomeadamen-
te em situacdes de crimes de violéncia doméstica com vitimas idosas,
criancas e mulheres mais vulneréveis. Contudo, hé problemas de or-
dem prética, consubstanciados especialmente no volume de trabalho.

O ideal, segundo os Entrevistados 7, 8 e 9, é que as declara¢des por
memdria futura sejam usadas como regra, e néo a titulo de exceg&o, nos
crimes de violéncia doméstica contra a mulher. Isto para que sejam evi-
tados os entraves comumente encontrados na busca da verdade duran-
te a fase de julgamento.

Insta pontificar que a doutrina e a jurisprudéncia portuguesas tém-
-se orientado no sentido de, nos crimes de violéncia doméstica, confe-
rir-se especial valor ao depoimento da mulher, dadas as circunstancias
em que normalmente sio perpetrados, ou seja, no recesso do lar, onde

normalmente ndo hé a presenca de testemunhas.

1.3 Algumas consideracdes sobre a prova pericial
nos crimes de violéncia doméstica

Estudo realizado no ano de 2010 por Mouras e Magalh&es (2010,
p. 28) apontou que:

os peritos médicos (apesar de oriundos de dois sistemas institucionais
diferentes) continuam a tratar os casos de Violéncia nas Rela¢des de

Intimidade como casos “vulgares” de Direito Penal, dando especial
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atencdo ao dano corporal, mas ignorando os problemas psicolégicos e

séciofamiliares.

Em conformidade aos autores citados, as pericias médico-legais nio
levam em conta, na maioria dos casos, o histérico da violéncia, bem como
a forma como a vitima viveu esse processo. Também, como regra, ndo
adotam a fotodocumentacéo dos danos visiveis. Demais disso, h4 con-
centracdo exclusiva no nexo de causalidade e na data da cura, o que é
redutor. Tudo isso desfavorece a avaliacéo de risco e, muitas vezes, obsta
que a ofendida seja aplicado o estatuto da vitima (Lei n. 112/2009).

Ponderam os aludidos autores (2010, p. 9) que as pericias médico-le-

gais precisam estar sempre a trabalhar com a avaliacio de risco, porquanto:

a avaliacdo das vitimas é um dos momentos fulcrais no tratamento da
VRI, j& que permite o diagnéstico da situacdo, a contextualizagdo da vio-
léncia, a apreciacdo do dano global da vitima directa e das eventuais viti-
mas indirectas, o calculo de hipotéticos factores de risco de manutencéo
da violéncia e, por ultimo a producéo de um importante instrumento de

prova que possa ajudar a servir a Justica

A partir da constatacdo das referidas deficiéncias é que se pdde
notar um movimento dentro da CIG no sentido de que as avaliagdes de
risco passem a integrar a metodologia de trabalho da policia investiga-
tiva. Nessa perspectiva, tem sido elaborado um instrumental tinico em
Portugal, que valha para toda a policia incumbida de investigar os ca-
sos de crime de violéncia doméstica.

E preciso deixar assente, ademais, que, dado o tempo exiguo da
pesquisa, ndo foi possivel aferir, na pratica, como anda a implementa-
cdo das avaliacdes em comento.

Em arremate, relativamente a fotodocumentacdo das lesdes
visiveis, a pesquisa de campo indicou prognéstico melhor que o
delineado na pesquisa cientifica realizada em 2010, uma vez que no
DIAP, 7* Secéo, observou-se um esfor¢co continuo para que as unidades
policiais fotografassem os vestigios das agressdes sob investigaco.
Constatou--se, inclusive, que se a policia ndo remete os autos com

fotografia da lesdo, no préprio DIAP, 7¢ Secdo, existe equipe voltada a
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esse trabalho, que também esté atenta e tem capacitacdo para realizar
pericias relacionadas a mensagens e ligacdes de cunho ameacador e
perseguidor do agressor.

2 0TIPO PENAL DE VIOLENCIA DOMESTICA PREVISTO NO
CODIGO PENAL PORTUGUES: HISTORICO E ATUAL REDACAO

A possibilidade de punicio para o crime cometido dentro das re-
lagdes de intimidade surgiu expressamente no Cédigo Penal de 1982,
quando se dispds que seria apenado com pena de seis meses a trés
anos aquele que infligisse ao cédnjuge maus tratos fisicos com dolo de
malvadez e egoismo (artigo 153, n. 3, do CP de 1982). Deu-se natureza
publica a tal tipo penal. Mas a interpretacao jurisprudencial que se su-
cedeu levou a uma mitigacéo de tal regra. Isto porque se entendeu que
o crime de maus tratos contra cdnjuge, na medida em que conclamava
ofensa fisica, deveria seguir a regra do delito de ofensa a integridade
fisica, cuja acdo penal é semi-ptblica e depende de queixa da vitima
(NUNES; MOTA, 2010, p. 133-134). Atente-se para o fato que a expressdo
queixa no Direito Portugués equivale ao instituto brasileiro da repre-
sentacdo penal.

Com a reforma de 1985 (Lei n. 48/1995), o tipo passou a ser o do ar-
tigo 152 do Cédigo Penal Portugués e trouxe também a possibilidade
de maus tratos psiquicos ao cdnjuge. Eliminou-se a exigéncia de dolo
especifico, isto é, que o agente agisse movido por malvadez ou egoismo.
Consagrou-se a natureza semi-publica do tipo penal, ou seja, abriu-se a
possibilidade expressa de a vitima desistir de processar o autor quando
lhe conviesse. Ficou clara na redacio do novel tipo penal uma relacéo
de subsidiariedade expressa com o crime de ofensas corporais qualifi-
cadas (artigo 144 do CPP). Assim, o crime de maus tratos estaria afasta-
do quando a conduta do agente se enquadrasse em ofensa grave a inte-
gridade fisica do cénjuge. As penas foram alargadas também.

Em 1998, houve novas altera¢des, que conferiram um regime hibri-
do & natureza do tipo penal do artigo 152-A do Cédigo Penal Portugués,
na medida em que ao Ministério Publico foi conferida a iniciativa da
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acdo, com a possibilidade de a vitima se opor a continuidade do proces-
so antes da dedugéo da acusagéo (dentncia).

Foi somente no ano 2000, com a Lei n. 7, que se conferiu ao crime
de maus tratos a natureza publica e foi alargado o espectro de abran-
géncia de tal delito. Abriu-se a possibilidade de ser processado crimi-
nalmente o progenitor de descendente comum em primeiro grau.

Uma grande novidade trazida pela Lei n. 7/2000 consistiu na pena
acessoria de proibicdo de contato do arguido com a vitima, com a pos-
sibilidade de afastamento da residéncia dela pelo periodo méaximo de
dois anos.

Frise-se que, até o ano 2000, o tipo penal de violéncia doméstica
estava imiscuido em dispositivos que tratavam de maus tratos a meno-
res e dos maus tratos decorrentes de violagcdo de regras de seguranca.

Somente em 2007, com a reforma do Cédigo Penal Portugués, o
delito de violéncia doméstica ganhou autonomia em relac&o ao crime
de maus tratos. O primeiro ficou dentro do tipo inserto no artigo 152 do
Cédigo Penal Portugués e o segundo, na norma incriminadora prevista
no artigo 152-A do CPP (BRANDAO, 2010, p. 13).

Segundo Nunes e Mota (2010, p. 138):

O artigo 1522 do Cédigo Penal pune quem infligir maus tratos fisicos ou
psiquicos, incluindo castigos corporais, privacdes de liberdade e ofensas
sexuais ao conjuge ou ex-conjuge, a pessoa com quem o agente mante-
nha ou tenha mantido um relagdo anéloga & dos cénjuges, o progenitor
de descendente comum em 1° grau ou a pessoa particularmente indefesa
em razdo da idade, deficiéncia, doenca, gravidez ou dependéncia econé-
mica, que com ele coabite. Assim, parece ter estado no pensamento do
legislador punir os maus tratos entre pessoas que mantém entre si uma

relacdo familiar em sentindo genérico.

[J4 o delito de maus tratos, inserto no artigo 152-A do Cédigo Penal
Portugués:] pune quem infligir maus tratos fisicos ou psiquicos, in-
cluindo castigos corporais, privacdes da liberdade e ofensas sexuais,
tratar cruelmente, empregar em actividades perigosas, desumanas ou
proibidas ou sobrecarregar com trabalhos excessivos pessoa menor ou

particularmente indefesa em razdo da idade, deficiéncia, doenca, ou
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gravidez, que esteja ao cuidado do agente, & sua guarda, sob a respon-
sabilidade da sua direccdo ou educacéo ou a trabalhar ao seu servico.
Esta norma tem, assim, na sua base a existéncia de uma relacdo de
autoridade do agente em relacfo a vitima ou de subordinacio desta

relativamente aquele.

E de se ver que dentro do tipo penal do artigo 152 do Cédigo Penal
Portugués se encontram protegidas também as relacdes homoafetivas,
na medida em que, em terras lusitanas, o casamento entre pessoas do
mesmo sexo encontra albergue legal (Lei n. 9, de 31 de maio de 2010).

Também estdo sob o pélio da norma em comento a vitima que na-
mora ou namorou o arguido. Esse entendimento j4 era sufragado pela
doutrina e agora estd amparado legalmente, com a alteracdo ocorrida
em 2013, pela Lei n. 19, de 21 de fevereiro.

Na doutrina portuguesa havia calorosas discussdes sobre o bem
juridico protegido no crime de violéncia doméstica tendo em vista sua
localizacdo topogréfica, ou seja, dentro do Capitulo 111 (Crimes contra
a integridade fisica) do Titulo I (Crimes contra as pessoas) da Parte
Especial do Cédigo Penal (NUNES; MOTA, 2010, p. 144-148).

Hodiernamente, é quase uninime que a intencdo do legislador es-
teve para além da protecdo a integridade fisica, abrangendo, assim, a
satide da pessoa em seus aspectos fisico, psiquico e mental. Nesse sen-
tido é o escélio de Brandao (2010, p. 15):

mais adequada a teleologia da especifica criminalizacdo dos maus tra-
tos intrafamiliares, & sua insercdo sistematica e a eficicia operativa do
preceito parece-me ser a posigdo claramente dominante entre nés, tanto
na doutrina, como na jurisprudéncia, que aponta a saide como o bem

juridico do crime de violéncia doméstica.

A natureza publica da acio penal do crime de violéncia doméstica
é de forma unissona aplaudida pela doutrina, que enxerga essa opgao
legislativa como uma forma de tornar publica uma chaga social que an-
tes se circunscrevia ao dominio privado.

Segundo Ribeiro (2006, p. 107), a desnecessidade da manifestacéo

da vitima para se processar o agressor doméstico “favorece a convicgdo
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do agressor e da sociedade em geral de que a violéncia conjugal néo é
socialmente permitida, que ndo é uma questo privada”.

Os grupos ouvidos e todos os entrevistados acreditam também
que o cariz publico do crime do artigo 152 do Cédigo Penal tem papel
simbdlico, e, destarte, acaba por operar transformacdes sociais.

Contudo, alertam os Entrevistados 4 e 9 que o fato de o processo re-
lativo ao crime de violéncia doméstica ser de titularidade exclusiva do
Ministério Pidblico pode produzir efeitos desastrosos caso ndo haja um
servico de retaguarda, ou seja, um servico eficiente de protecédo a vitima.

E preciso, ainda, salientar que o tipo de violéncia doméstica trou-
xe uma cldusula de subsidiariedade expressa. Assim, ficard afastado o
tipo em questdo, se houver lesdes de natureza grave ou lesdes de na-
tureza qualificada com ofensa grave. Nessas situacdes, a conduta seré
enquadrada nos crimes previstos nos artigos 144 e 145 do Cédigo Penal
Portugués, que tratam respectivamente das ofensas graves e ofensas
qualificadas de natureza grave.

Deve ficar clara a existéncia, no sistema penal portugués, do cri-
me de ofensa a integridade fisica leve, inserto no artigo 143 do Cédigo
Penal, cujos sujeitos ativo e passivo podem ser qualquer pessoa. Tal de-
lito tem natureza semiptblica.

De se notar que:

o crime de ofensa a integridade fisica simples ficard consumido pelo de
violéncia doméstica, porque, coincidindo nos seus elementos descritivos,
represente em relagéo a ele um minus, a ndo ser que tal comportamento
isolado néo atinja o bem juridico protegido pela norma incriminadora da
violéncia doméstica, mas, e apenas, o bem juridico protegido pelo crime

de ofensa a integridade fisica simples (NUNES; MOTA, 2010, p. 166).

Com efeito, no concurso entre tais tipos penais vale a regra da espe-
cialidade. Assim, o delito de violéncia doméstica, na hipétese de existir
ofensa a integridade fisica, prevalece sobre o de ofensa & integridade fisica.

A mesma regra vale para os delitos de ameaca e injuria, que deixam
de ser aplicados, valendo a norma do tipo do artigo 152 do CP, quan-
do houver entre autor e vitima as rela¢gdes indicadas nas alineas do

mencionado artigo. Acresca-se que o crime de ameaca estd previsto
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no Cédigo Penal Portugués no artigo 153 e processa-se mediante mani-
festag@o de vontade da vitima. A iniciativa da acusacio (a¢io penal) é
do Ministério Publico e, assim sendo, recebe a fisionomia de delito se-
mipublico (crime de a¢do penal publica condicionada & representacgéo).
Por sua vez, o crime de injuria encontra-se tipificado no artigo 181 do
Cédigo Penal Portugués e o processo criminal a ele relativo é de inicia-
tiva exclusiva da vitima (ac&o penal privada).

Brand&o (2010, p. 19-20) traz um rol exemplificativo das condutas
que podem se enquadrar dentro do crime do artigo 152 do Cédigo Penal

Portugués:

Entre a multidio de ac¢des que & partida podem ser tidas como maus tra-
tos fisicos contam-se todo o tipo de comportamentos agressivos que se
dirigem directamente ao corpo da vitima e em regra também preenchem
a factualidade tipica do delito de ofensa & integridade fisica, como mur-
ros, bofetadas, pontapés e pancadas com objectos ou armas, s6 para citar
os exemplos mais correntes, mesmo que ndo se comprove uma efectiva
lesdo da integridade corporal visada. Mas entram ainda na esfera dos
maus tratos fisicos agressdes de varios tipos que as mais das vezes séo
excluidas do &mbito do ilicito-tipico das ofensas corporais, como empur-

rdes, arrastdes, puxdes e apertdes de bracos ou puxdes de cabelos.

Por sua vez, estdo em condicdes de ser qualificados como maus tratos
psiquicos os insultos, as criticas e comentérios destrutivos, achincalhan-
tes ou vexatdrios, a sujeicdo a situacdes de humilhacéo, as ameacas, as
privacdes injustificadas de comida, de medicamento ou de bens e servi-
cos de primeira necessidade, as restri¢cdes arbitrarias a entrada e saida da
habitacio ou de partes da habitacdo comum, as privagdes da liberdade,
as perseguicdes, as esperas inopinadas e ndo consentidas, os telefone-
mas a desoras, ete. Para se assumirem como actos tipicos de maus tratos,
estes comportamentos nfo tém de possuir relevancia tipica especifica no
seio de outros tipos legais de crime. Seja no sentido de que nem remota-
mente poderiam ser integrados em qualquer outra previsao tipica, seja
no de que a conduta seria de molde a preencher um especifico tipo-de-
-ilicito, mas fica aquém do necessério para esse efeito, como se costuma

enfatizar em relacdo & ameaca.
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Em 2007, o legislador incluiu ainda expressamente as ofensas sexuais no
conceito de maus tratos fisicos e psiquicos constante do artigo 152-1 do
CP. Ofensas que, até pelo carécter extremamente amplo do seu enuncia-
do verbal, devem relevar aqui néo tanto pela afronta a liberdade sexual da
vitima, quanto pelos danos reais ou potenciais que delas podem decorrer
para a sua integridade fisica e psiquica. Ndo obstante, serd questioné-
vel a possibilidade de prossecugio penal por maus tratos relacionados
com ofensas sexuais se ndo houver queixa da pessoa ofendida, atenta a
natureza semi-piblica da generalidade dos crimes sexuais contra adul-
tos, quase todos eles punidos mais gravemente que o crime de violéncia
doméstica, e as poderosas razdes de proteccio da intimidade da vitima

que lhe subjazem.

Outra questio que merece ser levantada é que, com a alteracéo legis-
lativa do ano de 2007, encerrou-se a discussdo em torno da necessidade
de demonstrar a habitualidade ou a reiteracio de comportamentos vio-
lentos. Uma unica conduta, desde que aviltante a satde fisica e psiquica
da vitima, ultrajando assim sua dignidade humana, é passivel de ser en-
quadrada dentro do crime do artigo 152 do Cédigo Penal Portugués.

Nessa revisio legislativa de 2007, ao passo em que houve endu-
recimento das penas e aumento das penas acessdrias, o espectro das
condutas tipicamente relevantes também sofreu alargamento.

Vejamos, para que fique clara toda a explanacdo alhures feita, o in-
teiro teor do crime de violéncia doméstica, com as ultimas alteracdes
legislativas de 2013 (Lei n. 19/2013, de 21 de fevereiro):

Artigo 152.
Violéncia Doméstica

1. Quem, de modo reiterado ou nao, infligir maus tratos fisicos ou psiquicos,

incluindo castigos corporais, privacdes da liberdade e ofensas sexuais:

a) Ao cdnjuge ou ex-cénjuge;
b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente man-
tenha ou tenha mantido uma relacdo de namoro ou uma relagdo

anéloga a dos cénjuges, ainda que sem coabitacao;
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¢) O progenitor de descendente comum em 1° grau; ou
d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em raz&o
da idade, deficiéncia, doenca, gravidez ou dependéncia econémica,

que com ele coabite;

é punido com pena de prisio de um a cinco anos, se pena mais grave lhe

néo couber por forca de outra disposico legal.

2. No caso previsto no numero anterior, se o agente praticar o facto contra
menor, na presenca de menor, no domicilio comum ou no domicilio da

vitima é punido com pena de priséo de dois a cinco anos.

3. Se dos factos previstos no n® 1 resultar:
a) Ofensa a integridade fisica grave, o agente é punido com pena de pri-
s3o de dois a oito anos;

b) A morte, o agente é punido com pena de prisio de trés a dez anos.

4. Nos casos previstos nos niimeros anteriores, podem ser aplicadas ao ar-
guido as penas acessérias de proibicdo de contacto com a vitima e de
proibic@o de uso e porte de armas, pelo periodo de seis meses a cinco
anos, e de obrigacdo de frequéncia de programas especificos de preven-
cdo da violéncia doméstica.

5. A pena acesséria de proibicdo de contacto com a vitima deve incluir o
afastamento da residéncia ou do local de trabalho desta e o seu cumpri-

mento deve ser fiscalizado por meios técnicos de controlo & distancia.

6.Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a con-
creta gravidade do facto e a sua conex@io com a funcdo exercida pelo
agente, ser inibido do exercicio do poder paternal, da tutela ou da curate-

la por um periodo de um a dez anos.

Para que fique mais bem desenhado como se ddo na pratica as pe-
nas impostas aos condenados por crime de violéncia doméstica, confi-
ra-se algumas decisdes em processos criminais iniciados no &mbito do
DIAP, 72 Secio, analisados durante a pesquisa:

I. autosn.827/10.5PKLSB-07.04 - decisdo - 3 anos e 6 meses de priséo,
suspensa por igual periodo; proibicdo de contacto com a ofendida;

sujeicdo a deveres (programa especifico da prevencao da violacéo
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doméstica por 4 anos e pelo crime agravado de 1 ano); 4 anos de
regime de prova;

II. autos 1106/12.9 SELSB-07.01 - decisdo - condenado em 3 anos e
seis meses de pena suspensa, suspensa por igual periodo, com re-
gras de conduta;

III. autos 1398/10.8 PYSLB - decisio - pena efetiva de 3 anos;

IV. autos 1252/10.3PEAMD-07.02 - decisfo - condenado em 2 anos de
pena suspensa, suspensa por igual perfiodo, com sujeicdo a pena
de internamento em tratamento ao alcoolismo e pena acesséria de
proibicdo de contatar a ofendida;

V. autos 671/11.2PTLSB-07.01 - decisdo - condenado em 2 anos e 8
meses, suspensa por igual periodo e com plano individual de rein-
sercéo social com vigilancia da DGRS;

VI. autos 1662/09.9PSLSB-07.02 - decisdo - condenado em 2 anos,
suspensa por igual periodo e pena acesséria de submisséo a tra-
tamento da alcoolemia, com duracido minima de 1 ano e maxima

de 2 anos.

De se realcar, que segundo os Grupos 1 e 2, o usual nas condena-
¢des pelo crime de violéncia doméstica é a suspensdo da pena, apare-
cendo a prisdo para as situag3es extremas, ou seja, quando as demais
opcdes ndo surtiram efeitos e também nos casos de risco altissimo a
integridade fisica e psiquica da vitima.

Na suspenséo da pena, conforme visto com base nos casos concre-
tos, é possivel que o sentenciado seja obrigado a frequentar programas
para agressores domésticos, bem como seja inserido em tratamentos
contra “drogadicio” e/ou alcoolismo.

Contudo, nfo se sabe em que momento processual essas interven-
¢Bes sdo mais eficazes, se na fase do inquérito, com a SPP, ou na execugao,
com a aplicacdo da pena. Os integrantes do DIAP, 72 se¢&o, apontaram a
necessidade de que sejam realizadas mais pesquisas nesse sentido.

O Entrevistado 1 chamou a atencdo para o fato de que o pro-
cesso criminal é relativamente demorado e, no geral, ndo conta com
intervengoes.

De outro giro, os integrantes do DIAP, 7* Secdo, informaram que,

quando as intervencdes psicossociais ficam ao encargo da DGRSP, ha
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alguns entraves, na medida em que a mencionada entidade estatal, &
falta de recursos humanos, acaba por ndo fazer o cruzamento das in-
formacdes com a vitima. Tais integrantes do DIAP apontaram que tém
tido noticias, com base nos casos concretos, de maior reincidéncia em
relacdo a condenados as penas do que em relacdo aos arguidos que re-
cebem a spp.

E possivel, destarte, no caso de intervencdes psicossociais realiza-
das na fase de execucfo da pena, que essas intervencdes fiqguem preju-
dicadas em razdo de sé serem concretizadas apds o longo decurso da
acusacéo e, ainda, pela pouca articulacdo do érgéo de execucdo da pena

(DRGSP) com a rede de apoio a vitima.

3 0 REGIME LEGAL DE PROTECAO E PREVENCAO A
VIOLENCIA DOMESTICA: LEI N. 112/2009

A Lein. 112, de 16 de setembro de 2009, estabeleceu um regime juridi-
co de prevencdo, protecéo e repressdo a violéncia doméstica, introduzin-
do instrumentos também de assisténcia as vitimas de violéncia doméstica.

O artigo 22 da referida lei categorizou as vitimas a serem guarneci-

das com o novel regime. Sendo vejamos:

a) vitima - a pessoa singular que sofreu um dano, nomeadamente um
atentado a sua integridade fisica ou mental, um dano moral, ou uma perda
material, directamente causada por accdo ou omisséo, no A&mbito do crime

de violéncia doméstica previsto no artigo 152° do Cédigo Penal;

b) vitima especialmente vulneréavel - a vitima cuja especial fragilidade re-
sulte, nomeadamente, da sua diminuta ou avancada idade, do seu estado
de satide ou do facto de o tipo, o grau e a duracéo da vitimizacéo haver
resultado em lesdes com consequéncias graves no seu equilibrio psicolé-

gico ou nas condi¢des da sua integracio social.
No artigo 14 dessa mesma lei restou assente que a vitima do crime

previsto no artigo 152 do Cédigo Penal Portugués é assegurado o estatu-

to da vitima, o que engloba diversos direitos, dentre os quais se destacam:
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- direito & assisténcia juridica gratuita;

. direito & indenizacio por parte do agente do crime;

- direito & restituicdo dentro do processo penal dos objetos de sua
propriedade que tenham sido apreendidos, o que devera ser feito
de forma répida, respeitadas as imperiosas necessidades de prova;

- direito de retirar da residéncia todos os seus bens de uso pessoal e
exclusivo e ainda os bens méveis préprios, bem como o dos filhos
menores, cuja lista deve ser disponibilizada dentro do processo
penal, abrindo-se a possibilidade da vitima ser acompanhada por
forca policial para reaver tais bens;

- direito de ser ouvida em ambiente informal e reservado, com o ob-

jetivo de evitar a revitimizac&o secundaria.

Outro direito da vitima, considerado como uma das grandes ino-
vacdes da novel legislacdo, é a chamada teleassisténcia, que tem sede
legal no artigo 20, nimero 4. Nas palavras do Entrevistado 1, “a teleas-
sisténcia é seguramente um dos grandes contributos do Estatuto de
Protec&o a Vitima”.

O instituto em comento é operacionalizado por meio de um equi-
pamento mével. A vitima é dado um aparelho de celular que assegura
as comunicagdes entre ela e um call center, que funciona vinte e quatro
horas por dia. Dentro do aparelho de celular ha um dispositivo localiza-
dor por triangulacio de antenas e por GPS, que garante a localizacéo da
vitima a todo tempo. Em caso de aproximacéo do ofensor ou em algu-
ma situacdo outra de risco, a vitima aciona o bot&o de alarme do equi-
pamento e, para o local onde se encontra a vitima, serdo remetidas res-
postas de emergéncia, como, por exemplo, que esté lhe sendo enviado
apoio policial e/ou assisténcia médica.

O tempo de duracio da medida de teleassisténcia é de seis meses
no méximo; em circunstancias excepcionais, pode haver prorrogacéo.
A medida é determinada pelo juiz ou, durante a fase de inquérito, pelo
Ministério Publico, desde que haja anuéncia da ofendida.

De acordo com informacdes prestadas pelo Entrevistado 4:

a teleassisténcia é cabivel em situacdes de risco médio de revitimi-

zacdo e auséncia de suporte social & vitima. Também necessério, por
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questdes dbvias, que néo haja coabitacdo com o ofensor. Por isso, acaso
a vitima conviva com ele, necessario que a teleassisténcia seja conju-
gada com medida judicial de afastamento do agressor. Devem ser ex-
cluidos da teleassisténcia os casos nos quais os ofensores padecem de
problemas de foro psiquitrico ou apresentem sinas de dependéncia de

alcool ou de drogas.

A Lei n. 112/2009, seguindo a acertada trilha de que a violéncia do-
méstica é uma violacdo aos direitos humanos, conferiu natureza urgen-
te aos processos por crime de violéncia doméstica e estabeleceu um
regime de detencdo e de medidas de coacéo.

No que se refere ao regime de deten¢do, ha que se conjugar as dis-
posicdes da Lei n. 112/2009 com as alteracdes do Cddigo de Processo
Penal introduzidas pela Lei n. 26/2010, de 30 de agosto, e pela Lei
n. 20/2013, de 21 de fevereiro.

A detencdo é uma medida cautelar e de policia, que tem duragdo ma-
xima de 48 (quarenta e oito) horas. Neste prazo, deve o detido ser apre-
sentado ao juiz (artigos 254 e seguintes do Cédigo Penal Portugués).

Atualmente, qualquer autoridade judicidria ou entidade policial tem
a obrigacdo de deter em flagrante delito quem estd cometendo, acaba de
cometer ou é perseguido logo apéds ter cometido crime de violéncia do-
méstica, ou é encontrado com objetos ou sinais que mostrem de forma
clara que acabou de cometer ou de participar de tal infracdo penal.

Qualquer pessoa do povo também pode deter em flagrante o autor
do crime de violéncia doméstica, entregando-o imediatamente & auto-
ridade judicidria ou policial, a quem incumbira redigir um auto sumaério
da entrega e proceder as comunica¢des obrigatdrias (artigos 255 e 256
do Cédigo de Processo Penal).

Quando ndo houver situacdo de flagrante delito, realca o

Entrevistado 1 que:

a detencéo pode ser efetuada por mandado do juiz ou do Ministério Pu-
blico, se for admissivel prisdo preventiva quando houver fundadas ra-
z&es para considerar que o visado se ndo apresentaria voluntariamente
perante a autoridade judiciaria, no prazo que lhe fosse fixado, e ainda

quando se verifique, em concreto, algumas das situa¢des previstas no ar-
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tigo 204 do Cédigo de Processo Penal portugués que apenas a detengéo
permita acautelar, ou quando a prisdo se mostrar imprescindivel para
a protecdo da vitima (artigo 257, n. 1, do Cédigo de Processo Penal). As
autoridades de policia criminal podem também ordenar a detencéo fora
de flagrante delito, por iniciativa prépria, quando se tratar de caso em
que é admissivel prisio preventiva, existirem elementos que tornem fun-
dados o receio de fuga ou de continuagdo da atividade criminosa e néo
for possivel, dada a situacio de urgéncia e de perigo na demora, esperar
pela intervencdo da autoridade judiciaria (artigo 257, n. 2, do Cédigo de

Processo Penal).

Necessério esclarecer que os requisitos indicados pelo Entrevistado
1 para as duas situacdes de detencéo fora do flagrante delito sdo cumu-
lativos, na esteira do posicionamento de Manuel Lopes Maia Gongalves
(2009, p. 612).

Uma das novidades da Lei n. 112/2009, relativa ao regime de deten-
¢do, que permaneceu intacta mesmo com as reformas de 2010 e 2013
do Cédigo de Processo Penal, foi a possibilidade de detencéo fora do
flagrante delito nos casos em que o cércere se mostrar imprescindivel
para a protecio da vitima. De acordo com o Grupo 1:

nos crimes de violéncia doméstica, a Lei n. 112/2009, em seu artigo 30,
n. 2, contempla a detencdo do arguido fora do flagrante pelas autorida-
des judiciarias (juiz, MP e érgéo de policia criminal), com vista & aplica-
cdo das competentes e necessarias medidas de coacdo, desde que haja
perigo de continuacéo de atividade criminosa e tal se mostrar imprescin-

divel 4 protecéo da vitima.

E ainda de se realcar que a Lei n. 112/2009 nio fez previsio expres-
sa de prisdo preventiva para os casos de violéncia doméstica.
No entanto, assegura o Entrevistado 1 que:

antes da alteracdo introduzida pela Lei n. 48/2007 era possivel a prisio
preventiva por crime de VD porquanto admitia-se prisdo preventiva para
delitos com penas superiores a trés anos. Com o advento da lei em co-
mento, a prisdo preventiva foi reduzida, cabendo tdo somente para os

crimes com penas superiores a cinco anos. Contudo, a jurisprudéncia
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de forma tranquila e pacifica tem compreendido que é possivel a prisio
preventiva nos casos de VD, por se tratar de criminalidade violenta, em

conformidade ao artigo 202, n. 1, alinea “b” do cPr.

No Direito Portugués, os requisitos para a prisdo preventiva sdo si-
milares aos encontrados no Direito Brasileiro. Sdo eles: perigo de fuga;
ameaca & investigacdo criminal ou a instrucdo do processo; ameaca a
producéo da prova; perigo, em razio da natureza e das circunstancias
do crime ou personalidade do arguido, de que este continue a atividade
criminosa ou perturbe gravemente a ordem e a tranquilidade publica
(artigo 204 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Assinale-se que, no Direito Portugués, a prisdo preventiva é uma
medida de coacéo, que s6 pode ser aplicada pelo juiz e que pode se
manter até a condenacéo.

Além da prisdo preventiva, hd no sistema processual penal por-
tugués outras medidas de coacdo aplicéveis aos agressores domésti-
cos. Algumas dessas medidas vieram expressamente previstas na Lei
n. 112/2009, em seu artigo 31. Conferir:

1. Apés a constituicdo de arguido pela prética do crime de violéncia do-
méstica, o tribunal pondera, no prazo méximo de 48 horas, a aplicacio,
sem prejuizo das demais medidas de coaccéo previstas no Cédigo de
Processo Penal e com respeito pelos pressupostos gerais e especificos de
aplicaco nele referidos, de medida ou medidas de entre as seguintes:

a) N&o adquirir, ndo usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros
objectos e utensilios que detiver, capazes de facilitar a continuacéo da
actividade criminosa;

b) Sujeitar, mediante consentimento prévio, a frequéncia de programa
para arguidos em crimes no contexto da violéncia doméstica;

c) Nao permanecer na residéncia onde o crime tenha sido cometido ou
onde habite a vitima;

d) N#o contactar com a vitima, com determinadas pessoas ou frequentar

certos lugares ou certos meios.

2. O disposto nas alineas c) e d) do nimero anterior mantém a sua relevan-

cia mesmo nos casos em que a vitima tenha abandonado a residéncia
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em razdo da prética ou de ameaca séria do cometimento do crime de

violéncia doméstica.

E de se ver que as medidas coativas previstas no regime legal de
protecdo as vitimas de violéncia doméstica destacam-se das medidas
previstas no Cédigo de Processo Penal Portugués. Dado que se lhes
intitulou de urgentes, nfo tém tanto a funcéo de resguardar o proces-
so, mas sim de prevenir que a vitima continue exposta a um potencial
elevado de reiteracdo de condutas violentas pelo autor. E dentro dessa
perspectiva é que, para o deferimento das aludidas medidas, diferente-
mente do Cédigo Adjetivo Portugués, faz-se suficiente uma prova su-
perficial do risco da continuacéo da atividade delitiva e a circunstancia
do agente ter incorrido na préatica do crime do artigo 152 do cP (LEITE,
2010, p. 61).

Mediante e-mail enviado durante a consecucdo deste trabalho, o
Entrevistado 1 forneceu detalhes acerca de seu posicionamento sobre

os requisitos para o deferimento das medidas de coacéo:

é necessdrio conjugar o regime geral previsto no Cédigo de Processo
Penal com o disposto no artigo 31 da Lei n® 112/2009, de 16 de setem-
bro, cuja epigrafe alude a “medidas de coacdo urgentes”. A nosso ver,
este normativo néo criou um regime juridico especial, exclusivamente
aplicavel ao crime de violéncia doméstica, derrogando o regime geral
plasmado no Cédigo de Processo Penal, tendo-se limitado a introduzir
alteracdes pontuais a este regime geral, a im de adapté-lo as caracte-
risticas especificas deste tipo de criminalidade. As medidas de coacéo
urgentes, previstas nas alineas a), b), ¢) e d), do n® 1, do referido artigo
31°, obedecem ao regime previsto na legislacio processual penal e sé
podem ser aplicadas se e quando, em concreto, se verifique um ou mais
dos requisitos gerais elencados no artigo 204°%, do Cédigo de Processo
Penal: (a) Fuga ou perigo de fuga; (b) Perigo de perturbacéo do decurso
do inquérito ou da instrugéo do processo e, nomeadamente, perigo para
a aquisicéo, conservacdo ou veracidade da prova; ou (c) Perigo, em razdo
da natureza e das circunstancias do crime, ou da personalidade do argui-
do, de que este continue a atividade criminosa ou perturbe gravemente

a ordem e a tranquilidade publicas. As medidas de coacdo em referéncia
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constituem uma adaptacéo das proibi¢des e imposicdes de condutas res-
pectivamente elencadas nas alineas e), f), a) e d), do n® 1 do artigo 200°
do Cédigo de Processo Penal, tendo sido escolhidas pela sua particular
adequacéo a violéncia doméstica e buriladas com vista a aplicaco a este

especial tipo de crime.

Assim, a sua aplicacdo depende também da verificacéo, em concreto, dos
respetivos pressupostos especificos (“fortes indicios de prética de crime
doloso punivel com pena de prisdo de maximo superior a 3 anos”), ou
seja, depende da existéncia de fortes indicios da pratica do crime de VD,
que é punivel com pena de prisdo até 5 anos. Importa notar que todas
estas proibicdes e imposi¢des de condutas podem ser aplicadas, isolada

ou cumulativamente.

Entre as medidas de coacéo aplicaveis ao arguido no crime de vD,

as que se perfilam como mais adequadas s&o as seguintes:

II.

III.

Iv.

VI

N&o adquirir, no usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros
objetos e utensilios que detiver, capazes de facilitar a continuaco da ati-
vidade criminosa (artigo 31, n. 1, alinea a, da Lei n. 112/2009 e artigo 200,
n. 1, alinea e, do Cédigo de Processo Penal).

Sujeitar-se, mediante consentimento prévio, a frequéncia de programa
para arguidos em crimes no contexto da VD (artigo 31, n. 1, alinea b, da
Lei n. 112/2009 e artigo 200, n. 1, alinea f, do Cédigo de Processo Penal).
N&o permanecer na residéncia onde o crime tenha sido cometido ou onde
habite a vitima (artigo 31, n. 1, alinea c, da Lei n. 112/2009 e artigo 200, n. 1,
alinea a, do Cédigo de Processo Penal).

N&o contactar com a vitima, com determinadas pessoas, ou fre-
quentar certos lugares ou certos meios (artigo 31, n. 1, alinea d, da Lei
n. 112/2009 e artigo 200, n. 1, alinea d, do Cédigo de Processo Penal).
Obrigacéo de permanéncia na habitag&o (artigo 201 do Cédigo de Proces-
so Penal, cumpridos os pressupostos do artigo 204 do mesmo diploma).
Pris&o preventiva (artigo 202 do Cédigo de Processo Penal, cumpridos os

pressupostos do artigo 204 do mesmo diploma).

Afora o regramento de deten¢do e de medidas de coagéo citados, ha

também na Lei n. 112/2009 outros instrumentos notaveis de protecio
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a vitima. Tem-se, por exemplo, o recurso a videoconferéncia, quando a
prestacdo de depoimento na presenca do arguido possa causar constran-
gimento a ofendida (artigo 32 da Lei n. 112/2009). Durante o depoimento,
a lei determina que a vitima seja acompanhada por profissional de sau-
de que tenha sido o responséavel pelo apoio psicolégico ou psiquiétrico.

Percebe-se também na Lei n. 112/2009, em seu artigo 33, a valo-
rizacdo das declaracdes para memdria futura nos crimes de violéncia
doméstica. A possibilidade de oitiva antecipada da vitima tem lugar
durante o inquérito para fins de prova durante a fase do julgamento. A
vitima deverd depor em ambiente informal e reservado, acompanhada
de técnico especializado, previamente designado pelo Tribunal. No en-
tanto, ha ressalva na lei acerca da possibilidade de nova oitiva da viti-
ma por ocasido do Julgamento, sempre que for necessario e ndo houver
prejuizos a saide fisica e mental da ofendida.

N3o é demais lembrar que as declaracdes para meméria futura
jé estavam previstas no Cédigo de Processo Penal Portugués, mas ti-
nham seu espectro de autuacdo mais limitado. Deveras, era um re-
curso utilizado para os casos de doenca grave ou para as situacdes
de deslocamento de testemunha para o estrangeiro, bem como para
as vitimas de crimes de tréfico de pessoas ou contra a liberdade e au-
todeterminacdo sexual (artigo 271 do Cédigo de Processo Penal de
Portugal). Com a Lei n. 112/2009, ficou clara a possibilidade de anteci-
pacio de prova quando houver pratica do crime inserto no artigo 152
do Cédigo Penal lusitano.

Conforme j4 visto alhures, esse tipo de procedimento tem sido usa-
do, na prética, em situac¢des de vitimas menores, de avancada idade e
ainda quando detectada vulnerabilidade especial da ofendida. No en-
tanto, o ideal é que a colheita do depoimento antecipado seja rotina nos
casos de crime de violéncia doméstica, cujo pano de fundo atravesse o
viés de género. E que nessas situa¢des faz-se premente que a vitima seja
ouvida tio logo ocorrido o conflito, quando sua possivel indignacéo so-
bre o fato é latente, o que a faz clamar por maiores intervencdes, rela-
tando assim a verdadeira cena vivida. Diferentemente, se o tempo pas-
sa, é comum que haja reconcilia¢cdes e que até mesmo a vitima nédo mais
deseje abordar o assunto para néo reviver o passado do qual quer se

descolar. Alids, essas situacdes conduzem muitas vezes a depoimentos,
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na fase de julgamento, insuficientes para fins de condenacdo, compro-
metendo assim uma efetiva responsabilizacdo do agressor.

Nesse particular, o Entrevistado 7 destaca “a necessidade de néo
se fazer das declaracdes para memdria uma excecdo, mas uma regra”.

Outra novidade da lei foi a possibilidade mais alargada do uso de
meios técnicos de controle a distdncia nos crimes de violéncia domés-
tica (artigo 35 da Lei n. 112/2009).

Os meios técnicos de controle a distancia constituem uma espé-
cie de vigilancia eletrénica na fiscalizacdo de contato entre agressor
e vitima de violéncia doméstica. O objetivo é uma efetiva protecéo da
vitima e um meio mais rigoroso de fiscalizar a decisdo da autorida-
de judicidria de proibigcio de contatos. A determinacédo de uso desse
instituto pode vir no bojo da suspenséo proviséria do processo (arti-
go 281 do CcPP), como regra de conduta. Também é possivel que seja
estipulado dentro de uma medida de coacéo de proibicédo de contato.

H4 previsdo, outrossim, que os meios técnicos de controle a dis-
tdncia constem na suspensédo da execucdo da pena de prisdo como re-
gra de conduta (artigo 52 do CP) ou como pena acesséria de proibicéo
de contato (artigo 152, numeros 4 e 5 do CP).

Ressalte-se que, antes da Lei n. 112/2009, os meios técnicos de
controle a distancia j4 eram previstos como instrumentos para fiscali-
zar penas acessorias do crime previsto no artigo 152 do Cédigo Penal
Portugués e também como forma de assegurar a medida de coacédo
de permanéncia do arguido na residéncia (artigo 201 do Cédigo de
Processo Penal).

A vigilancia eletrdnica é instrumentalizada por geoconferéncia. Ha
definicdo de zonas de exclusdo para o agressor: uma fixa, como, por
exemplo, a casa da vitima, local de trabalho ou estudo e outra dindmica
(correspondente & prépria vitima). Os perimetros de exclusdo sio defi-
nidos de acordo com a decis@o da autoridade judiciaria, que deveré se
basear no relatério elaborado pela DGRSP.

O instituto em comento, para a Comissdo para a Cidadania e
Igualdade de Género (C1G):

tem cariz seletivo, na medida em que pressupde situacdes de risco mé-

dio e alto. S&o intervengdes que devem ser curtas, ou seja, que fiquem
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dentro de seis a nove meses. Intervencdes longas sfo saturantes, per-

versas e contraproducentes.

No campo social, a Lei n. 112/2009 trouxe significativas inovacdes,
como possibilidade de mudancas pela vitima do local de trabalho, abo-
no de faltas, direito a rendimento social de insercéo, entre outras.

Constatam-se ainda na lei mencionada determina¢des no sen-
tido de que os Orgos de Policia Criminal e os Departamentos de
Investigacdo e Acdo Penal - DIAP, cuja coordenacéo fica a cargo de
membro do MP, disponham de Gabinetes de atendimento & vitima (ar-
tigo 53, n. 3). Nesse particular, a 7* secdo do DIAP conta com o Gabinete
de Informacé&o e Atendimento & Vitima (GIAV), que dispde de profissio-
nais da &rea da psicologia. Ali, procura-se receber as vitimas e elabora-
-se uma minuciosa avaliacdo de risco, que serve de subsidio as deci-
s&es do Ministério Publico. Por meio desse servico, as vitimas recebem
apoio e sdo encaminhadas as entidades parceiras para o atendimento
que melhor atenda ao seu perfil. O GIAV é uma parceira entre 0 DIAP e 0
Instituto Superior de Ciéncias da Satide Egas Moniz, o que serd melhor
abordado no item a seguir.

Divisam-se na lei em tela orienta¢des eminentemente preventivas.
Assim, hd recomendac¢des no sentido de que os magistrados judiciais e
do Ministério Publico contem com assessoria e consultoria na area de
violéncia doméstica.

No ultimo capitulo da lei, destacam-se outras normas de conteti-
do preventivo que enaltecem o dever do Estado em incluir no curricu-
lo escolar programas de prevencéo ao crime de violéncia doméstica.
Acerca do tema, em visita & CIG foi possivel notar atuacdes nesse sen-
tido, com elaboracdo de materiais interessantissimos, dentre os quais
se destaca um jogo de cartas para criancas no qual sdo trabalhados os
estereétipos de género.

Seguindo a diretiva de formac&o educacional na area de violéncia
doméstica, o legislador incumbiu ao Centro de Estudos Judiciarios a
formac&o dos integrantes do Judiciario e do Ministério Publico acer-
ca de contetdos que contemplem a violéncia doméstica, suas causas

e consequéncias.
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N&o esqueceu o legislador de mencionar a necessidade de prepa-
racdo das forgas policiais no trato da violéncia doméstica, com vistas a

prevenir a vitimizac&o secundaria.

4 A REDE SOCIAL DE PROTECAO A VITIMA
DE VIOLENCIA DOMESTICA

Pode-se dizer que a rede nacional de protecéo a vitima de violéncia
doméstica foi estabelecida dentro da Lei n. 112/2009. Ela é constituida
pelo Orgao da Administracio Publica responsével pela area de cidada-
nia e da igualdade de género, pelas casas abrigo, pelos centros de aten-
dimento e pelos centros de atendimento especializado. Inserem-se ain-
da na rede os nicleos de atendimento e grupos de ajuda mutua.

O organismo estatal para a promocéo da igualdade de género é a
Comissédo para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), que estd in-
tegrada na Presidéncia do Conselho de Ministros, érgédo do governo
de Portugal.

A C1G substituiu a Comisséo para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres e, por sua vez, a Comissédo da Condi¢cdo Feminina (PORTUGAL,
20114, p. 153). Esta dltima, que teve sua consagragéo institucional em
1977, quando Portugal ainda se estruturava sob os pilares da democra-
cia, foi a responsével por dinamizar os debates feministas e desenvol-
ver trabalhos para tornar publicos os direitos das mulheres, que na sua
grande maioria ainda o desconheciam. Temas como o Planejamento
familiar e o aborto passaram a ter enquadramento técnico e institucio-
nal por meio da aludida Comissdo da Condi¢&o Feminina (LOPES, 2012).

Conferiu-se a c1G, de acordo com o artigo 58 da Lei n. 112/2009, a
responsabilidade para o desenvolvimento de politicas publicas de pro-
teclo e promocéo dos direitos das vitimas de violéncia doméstica.

O 1v Plano Nacional Contra a Violéncia Doméstica (PORTUGAL,
2013) veio, assim, operacionalizar as orientacdes em comento. No ano
de 2012, foi produzido relatério mapeando a atuacio das acdes concre-
tizadas pela cIG. Nesse relatério, deu-se destaque as seguintes ac¢des:
a criacdo de vagas de emergéncia na rede nacional de casas abrigo; a
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criacdo de focal-points em todos os centros de emprego de Portugal; a
reestruturacdo do processo de avaliacdo de risco por parte da forca po-
licial, que ir4 se tornar mais rigoroso e de preenchimento mais célere; e
a duplicagcdo do nimero de equipamentos disponiveis para as medidas
de protecdo de teleassisténcia.

Algo que chama a atencio na CIG é a existéncia de um Orgéo
Consultivo, no qual tém assento as organizacdes ndo governamentais
(PORTUGAL, 20114, p. 155). Dessa forma, garante-se a organiza¢des de
cariz feminista existentes em Portugal a participacio na elaboracdo de
politicas publicas voltadas a protecio de mulheres vitimas de violéncia.

O sistema de casas abrigo é hoje executado em Portugal por or-
ganizagdes sociais em parceria com o Estado (artigo 65, n. 3, da Lei
n. 112/2009). O periodo méaximo de permanéncia numa casa abrigo é de
seis meses, com a possibilidade de ser estendido em casos excepcionais.

Em Portugal, em consonancia as informacdes dadas durante visi-
ta feita a CIG, hd um total de 37 casas abrigo, seis delas no distrito de
Lisboa. Atualmente, existem 639 vagas em Portugal.

Foram também previstos na Lei n. 112/2009 os centros de aten-
dimento e centros de atendimento especializado. Os primeiros tém
natureza multidisciplinar e objetivam assegurar de forma integrada o
atendimento, o apoio e o encaminhamento personalizado de vitimas,
com vistas a garantir sua protecédo integral. Os segundos se relacio-
nam com servigos de saude, emprego, formagéo profissional e segu-
ranga social.

Durante a pesquisa, foi realizada visita & casa abrigo e ao centro
de atendimento geridos pela Organizacéo Social Feminista Unifo de
Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR). Na ocasido, péde-se verificar
a qualidade dos servicos prestados e principalmente a delicadeza no
trato das vitimas atendidas.

Nas casas abrigo da UMAR é realizado um plano de seguranca para
a mulher que 14 ird permanecer, dando-se destaque ao fato de que ela
néo fica totalmente isolada da sociedade. As criancas passam a estu-
dar na localidade da casa abrigo e as mulheres podem sair da casa para
festejos, bem como para pegar os filhos na escola e realizar outras ati-
vidades, inclusive laborais. Para permitir essa mobilidade da mulher,

normalmente procura-se coloca-la em uma casa abrigo que néo fique
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no mesmo distrito de sua ultima residéncia. Assim, garante-se, de um
lado, a seguranca da mulher e, de outro, permite-se que ela néo se sin-
ta “aprisionada”.

Deve-se dar destaque também ao fato de que, durante a permanén-
cia na casa abrigo, as mulheres recebem um subsidio do governo. Como
elas nio tém gastos dentro da casa, sdo orientadas a economizar tal
quantia durante o periodo em que l& permanecem para que possam
melhor planejar a saida.

As mulheres que estavam na casa abrigo administrada pela UMAR
foram ouvidas, quando declararam “se sentir extremamente satisfeitas
com o servico oferecido, embora tenham objetado nfo ser justo que a
elas, e ndo ao homem, seja imposta a saida do lar e 0 abandono de suas
atividades laborais e sociais”.

E interessante também observar que a UMAR tem mantido ligacdes
com a CIG, atuando sobremaneira na formac&o de género das equipes
técnicas de casas abrigo e centros de atendimento.

De acordo com informacdes prestadas pela CIG, Portugal conta,
atualmente, com 134 estruturas de antedimento a vitimas de violéncia
doméstica, que disponibilizam apoio social, psicoldgico e juridico.

Alids, a prépria CIG oferece atendimento juridico as vitimas por
meio do servico de aconselhamento juridico, que pode ser agendado
por telefone ou pessoalmente. De se pontuar que “as organizacdes
de apoio ou suporte social que intervém na problematica da violén-
cia conjugal em Portugal sdo procuradas voluntariamente pelas viti-
mas ou outros que, com conhecimento do caso, o denunciam” (COSTA,
2005, p. 190).

Costa (2005, p. 195-196) salienta que Portugal é uma sociedade que
se organiza dentro de padrdes de solidariedade social, o que justifica o
fato de as vitimas buscarem apoio, na maior parte das vezes, em redes
informais, como as organiza¢des ndo governamentais. Outro fator, se-
gundo Costa, que convoca as vitimas a procurarem organiza¢des so-
ciais é a descrenca na policia e na forma critica como as forgas policiais
recebem as vitimas de violéncia doméstica.

Vale ainda salientar a atuacdo de outras organizacdes sociais

em Portugal integrantes da rede de protecdo & vitima de violéncia
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doméstica, como a Associacdo Portuguesa de Apoio a Vitima (APAV),
que é membro da European Forum for Victim Services, e a Associacéo
de Mulheres contra a Violéncia (AMCV), que detém um estatuto consul-
tivo especial junto ao Conselho Econémico e Social das Na¢&es Unidas.

A aMcV desenvolve trabalhos de assisténcia as vitimas de violacdo
(estupros), abuso sexual e violéncia doméstica. Também disponibiliza
apoio juridico, psicoldgico e social. Tanto a APAV como a AMCV também
gerem casas abrigo e centros de atendimento.

Frise-se que hé outras propostas de base social em Portugal, como
as que se desenvolvem na Universidade do Porto, do Minho e no
Instituto Superior de Ciéncias da Sauide Egaz Moniz.

Na Universidade do Porto, merece destaque o Gabinete de Estudos
e Atendimento a vitimas (GEAV), da Faculdade de Psicologia e Ciéncias
da Educacéo, que tem como objeto a investigacdo-intervencdo da viti-
macao, notadamente da vitimac&o criminal.

Na Universidade do Minho, criou-se uma Unidade de Consulta em
Psicologia (UCPJ) que tem por escopo prestar apoio psicolégico indivi-
dual e em grupo a vitima. O servico oferece atendimento gratuito e con-
sultas mediante pagamento. Tanto o GEAV quanto o UCPJ desenvolvem
também trabalhos com agressores domésticos, o que serd esquadrinha-
do no item a seguir.

No Instituto Superior de Ciéncias da Satde Egas Moniz, outros-
sim, foi construida uma experiéncia de rede social, fruto de uma arti-
culacdo com o Ministério Piblico em Lisboa. Dessa parceria, resultou
o Gabinete de Informacéo e Atendimento a Vitima (GIAV), que funcio-
na nas dependéncias do DIAP, 7* Se¢do (Lisboa), érgdo do Ministério
Publico. O objetivo do GIAV é prestar um atendimento de cunho psico-
l6gico adequado as vitimas do crime de violéncia doméstica. O GIAV,
com base no atendimento da vitima, elabora uma minuciosa avalia-
cdo de risco, que sera utilizada inclusive para atuacdo do membro do
Ministério Publico. S&o incumbéncias também do GIAV efetuar o acom-
panhamento da vitima no contexto do processo judicial ou no decurso
do ato processual, e planejar todo o processo de avaliacio e intervencéo

psicolégica na crise.
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5 0S PROGRAMAS VOLTADOS A AGRESSORES
DOMESTICOS EM PORTUGAL

Em Portugal, desde 2010, hd um programa estatal para agresso-
res domésticos denominado Programa para Agressores de Violéncia
Doméstica (PAVD).

A realizacdo do PAVD estd a cargo da Direcdo Geral de Reinsercio
e Servicos Prisionais (DGRSP), 6rgdo do Poder Executivo de Portugal.

O programa em comento esta estruturado em trés fases, cada qual
com duracéo de seis meses.

A primeira fase é chamada de estabiliza¢do e inclui atendimento
individual, encaminhamento para a rede conforme os fatores de risco
identificados, bem como entrevista motivacional, com a conscientiza-
cdo do crime e das mudancas necessérias para a prevencao criminal.

Na segunda fase, intitulada psicoeducacional, sdo realizadas inter-
vengdes em grupos de seis a doze pessoas. Sdo em torno de vinte ses-
sbes, de duas horas cada, que ocorrem semanalmente.

Na terceira fase, chamada prevencgdo da recaida, existem interven-
¢des individuais e identificacdo de situacdes de risco especificas, com
reforco a estratégias preventivas individuais.

O PAVD cabe quando hé aplicacio de pena ou quando hé medida ju-
dicial de execucéo na comunidade com duracéo igual ou superior a de-
zoito meses. E um programa voltado para agressores do sexo masculino.

De acordo com informacdes do Entrevistado 4, o PAVD inclui um
componente de avaliacio externa, levado a cabo por um centro de in-
vestigacdo autdbnomo, que nos anos de 2011 e 2012 indicou que os uten-
tes que o finalizaram apresentaram maior autorresponsabilizacdo pelo
comportamento criminal, ganhos de interiorizacéo de limites pessoais
e respeito ao outro, bem como reducéo do risco de violéncia e de com-
portamentos ligados ao alcoolismo.

Além do PAVD, existem em Portugal outras duas iniciativas no traba-
lho com agressores domésticos. Uma delas é o Programa de Promoc&o
e Intervencdo com Agressores Conjugais (PPRIAC), desenvolvido pela

Universidade de Minho na Unidade de Consulta em Psicologia da
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Justica (UcpJ). Os participantes podem estar ou néo vinculados a pro-
cessos criminais junto ao Sistema de Justica. O programa tem a dura-
cdo de seis meses e frequéncia semanal. Sdo seis sessdes individuais e
18 sessdes em grupo.

O Entrevistado 6 destaca que:

o PPRIAC tem tido resultados bastante positivos em conformidade ao es-
quema de “follow up” utilizado. Um requisito essencial para o sucesso
do programa é que a adesdo do agressor seja precedida de uma avalia-
cdo de risco. Em situacdes de risco altissimo, com possibilidade concreta
de homicidio, ndo é recomendével o encaminhamento do agressor para
o PPRIAC. Qutrossim, homens com problemas de dependéncia quimica,
seja por drogas, seja por &lcool, sé podem participar do PPRIAC depois
de um controle das adi¢des. Isto porque o vicio pode comprometer a in-

ternalizacdo das mudancas comportamentais pretendidas com o PPRIAC.

Aposta o Entrevistado 6 no manejo pelo Sistema de Justica dos
programas de intervencdo em agressores domésticos, dando énfase a
possibilidade de que sejam aplicados por meio da suspenséo proviséria
do processo (artigo 281 do Cédigo de Processo Penal Portugués) e da
suspensio da pena de priséo.

Sobre a importéncia do trabalho com agressores domésticos no &m-
bito da Justica, vale conferir a posi¢cdo de Cunha e Gongalves (2011, p. 24):

No nosso pais, a intervencéo no campo da violéncia doméstica comegou
por focar essencialmente o papel da vitima e os programas de interven-
cdo com vitimas olvidando o papel do agressor. N&o obstante, varios es-
tudos vém apurando que uma elevada percentagem de mulheres vitimas
no contexto de intimidade regressa para os seus companheiros abusivos
ou ndo é a sua pretensdo abandonar a relacdo, e muitos homens per-
petradores de violéncia tendem a manter comportamentos e dindmicas
abusivas mesmo com outras companheiras. Um outro contributo foi a
constatacdo da ineficicia das estratégias meramente punitivas e a preo-
cupacdo com a manutenc¢do da seguranca da vitima e de outros elemen-
tos envolvidos, directa ou indirectamente, no abuso. A investigacio mos-

tra, igualmente, falhas ao nivel das abordagens tradicionais individuais,
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de casal ou familiares ao culpabilizarem a vitima. Neste &mbito, torna-
-se necessario a responsabilizacdo do agressor pelo seu comportamento

abusivo através da sua integragdo em programas de intervencao.

Sobre o tema, o Entrevistado 6 pondera que a Espanha e a Inglaterra,
que vém apostando no modelo exclusivamente punitivo, com uso de
prisdes, acabam por se desalinhar da prevencéo da violéncia doméstica.
E exemplifica sua assertiva com o fato de Espanha e Inglaterra apresen-
tarem as maiores taxas de encarceramento da Europa, sem, contudo, in-
dicarem reducéo sensivel dos niveis de violéncia conjugal.

Outro programa disponivel em Portugal para homens agressores
é o desenvolvido pelo Gabinete de Estudos e Atendimento a Vitimas
e Agressores (GEAV) da Faculdade de Psicologia e de Ciéncias da
Educacéo da Universidade do Porto.

Este programa é baseado no modelo Duluth (Duluth Domestic Abuse
Intervention Project - DAIP), da Universidade de Duluth, no Minnesota.

A intervencéo ocorre dentro de 24 semanas e, no entendimento de
Manita (2008, p. 23), os programas devem estar intimamente articula-
dos com o Sistema de Justica e com as redes de protecéo & vitima.

Segundo Manita (2008, p. 26), é certo que os agressores que bus-
cam ajuda de forma espontinea apresentam maiores vantagens tera-
péuticas, na medida em que demonstram maior consciéncia de que no
seu comportamento hé algum tipo de problema. No entanto, Celina néo
invalida a op¢éo de encaminhamento do agressor por meio do Sistema
de Justica, apenas salientando que, em situagdes desse jaez, deverd ser
mais trabalhada a motivacéo.

Manita (2008, p. 26) chama ainda a ateng&o para a necessidade de
que os encaminhamentos dos autores a grupos de responsabilizaco se-
jam precedidos de prévio contato com os técnicos de programas de inter-
vencéo, para que seja avaliado se o individuo tem condicdes psicolégicas
e comportamentais compativeis com a estruturagéo do programa.

De se observar que os programas voltados a agressores domés-
ticos em Portugal mostram uma tendéncia de néo categorizar o ho-
mem agressor dentro do estrato de portadores de alguma patologia.
Ao revés, observa-se que a dindmica de tais grupos é essencialmen-
te estruturada dentro de uma concepcéo de que a violéncia contra a
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mulher é um fenédmeno cultural e que, por isso, pode ser aprendida.
Ou seja, se o comportamento violento contra a mulher é visto dentro
do processo sociopedagdgico, logo é um comportamento passivel de
ser reconstruido.

Aliés, nota-se que a inclusdo de homens agressores dentro de pro-
gramas é concebida em Portugal como um instrumental de protecéo
a vitima.

Nas palavras de Manita (2008, p. 22):

A intervencdo em agressores visa, em ultima instancia, a proteccio das
vitimas e a prevencéo da reincidéncia em crimes de violéncia conjugal
e, nesse sentido, contribui para a reducéo dos custos individuais (da viti-

ma), familiares, médicos, judiciais e sociais, da violéncia conjugal.

Nesse diapasdo, a Convencédo do Conselho da Europa para a
prevencdo e o combate a violéncia contra as mulheres e & violén-
cia doméstica, de 11 de maio de 2011, conhecida como Convencéo de
Istambul, consolidou de forma definitiva o valor dos programas vol-
tados a agressores no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar

contra a mulher:

Artigo 16°- Programas preventivos de intervencéo e tratamento

1. As partes deverdo adotar as medidas legislativas ou outras que se reve-
lem necessérias para criar ou apoiar programas cujo objetivo é ensinar
os perpetradores de violéncia doméstica a adotar um comportamento
néo violento nas relagdes interpessoais, a fim de evitar mais violéncia e

mudar padrdes de comportamento violento.

Porque as intervencdes com agressores na violéncia doméstica sio
vistas em Portugal como parte da rede de protecéo a ofendida, é que
todos os grupos e entrevistados néo fizeram qualquer objecéo ao uso
sistematico dessa prética dentro do Sistema de Justica, realcando in-
clusive sua importancia na prevencao da violéncia doméstica e na res-
ponsabilizacdo do agressor.

Por fim, merece também destaque que os Entrevistados 5, 7,

8 e 9 ndo foram contrarios ao investimento publico nessa seara,

0 Sistema Portugles 185



considerando-o essencial pelos mesmos motivos expostos para a exis-
téncia dos grupos.

Demais disso, o Entrevistado 5 reputa que o ideal seria que o pro-
grama estatal de interveng&o a agressores (PAVD) saisse da competén-
cia da DGRSP e fosse inserido nas atribui¢cées da CIG, que tem maiores
dimensdes do fenémeno da violéncia de género, podendo assim, dar
ao PAVD uma natureza mais adequada e consentinea com a rede de
protecgdo a vitima.

Por fiim, merece ser destacado que na préatica nota-se a necessidade
de aumento dos programas voltados a agressores domésticos, dado que

atualmente a demanda ainda é maior que a oferta nas terras lusitanas.

6 CRITICAS AO SISTEMA PORTUGUES DE ENFRENTAMENTO
A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER

Indene de questionamento que Portugal, em 2009, ao editar uma
lei especifica de protecéo as vitimas do crime de violéncia doméstica,
conferiu um novo estatuto juridico e social a questéo.

A condensacéo de diversas normas, seja de cunho protetivo, seja do
ponto de vista preventivo e repressivo, num mesmo diploma legal, aca-
bou por conferir maior visibilidade & tormentosa questio da violéncia
doméstica. E ao tornar visivel tal fenémeno social, reforcando assim a
criminalizacdo de condutas violentas no seio familiar, com endureci-
mento de penas e medidas de protecdo, ultimou por erigir definitiva-
mente a violéncia doméstica ao campo das violéncias nominadas hard
(MANITA, 2008, p. 21).

Também néo se questiona que o sistema portugués foi construido
tendo por escopo um alvo privilegiado, qual seja, as mulheres vitimas
de violéncia por parte de seus maridos, companheiros e namorados,
passados ou presentes.

Contudo, a lei em comento néo trouxe um recorte especifico de gé-
nero. Insta repisar, conforme jé assinalado na apresentacéo deste traba-
lho, que a violéncia baseada no género contra a mulher é aquela dirigi-
da & mulher em razdo de sua condicio de mulher, ou é a violéncia que
afeta as mulheres desproporcionalmente (ONU, 2006, p. 11).
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Realca o Entrevistado 5 que esse também é o conceito adotado
pelo Conselho da Europa, do qual particularmente discorda, tendo em
vista que:

uma légica democratica tem que pensar no todo, onde também se in-
serem construcdes de género, que nio se identifiquem exclusivamente
com o feminino e o masculino, mas que de outro lado se baseiem nas

relacdes de poder de uma pessoa sobre outra.

A par das discussdes dogmaticas acerca de como deve ser conce-
bida a violéncia de género, se exclusivamente contra a mulher ou nio,
fato é que as vitimas a serem protegidas pela lei portuguesa podem ser
as mulheres, mas também homens, criancas e idosos. Nesse particular,
cremos que a nédo explicitacdo de uma politica com recorte especifico
de género é uma perda, pois, conforme ja assinalado alhures, quando
essa questdo é trazida de forma clara para a ordem juridica, ha eviden-
temente maiores chances de transformacéao social.

N3o é 4 toa que a UMAR, quando instada a se pronunciar acerca do
Projeto de Lei n. 665/2008, ou seja, o projeto que deu origem a Lei n.
112/2009, deixou bastante clara sua insatisfacdo sobre uma lei estrutu-
rada sem expressa mencéo ao género, isto é, sem contemplar a violén-
cia de que as mulheres sio vitimas tendo por base as discriminacdes
de género. Para o Entrevistado 7, a “invisibilidade das mulheres como
vitimas de violéncia doméstica terd consequéncias negativas no com-
bate a esse flagelo”.

Em relacdo ao fato de a legislacdo portuguesa de violéncia do-
méstica ndo trazer uma protegdo especifica para a mulher, confira-se
Duarte (2012):

Embora mostrando-se genericamente satisfeitas com a nova legislacéo,
a maioria das ONG entrevistadas mostrou-se tendencialmente favoravel
a que este conceito fosse substituido pelo de violéncia de género, & se-
melhanca do que ocorre na legislacéo espanhola. Com efeito, uma ques-
tdo recorrentemente mencionada por parte das ONG, sobretudo de cariz
feminista, é se estas politicas legislativas, ndo obstante o seu contributo,
se integram realmente numa politica de género mais ampla, ja que o con-

ceito de violéncia doméstica também engloba outras formas de violén-
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cia, ocorridas no Ambito essencialmente familiar, como a violéncia sobre
menores ou idosos/as. No se trata de ignorar a importancia destes tipos
de violéncia, mas tdo-somente exigir que o &mbito de intervencdo da
legislacdo que enquadra a violéncia doméstica tenha em conta as espe-
cificidades da violéncia que ocorre nas relacdes de intimidade, nomeada-
mente aquela que continua a ter uma maior expressio - a exercida sobre

as mulheres - e as relacdes desiguais de género.

Nao se tem duvida que conferir status juridico ao fenémeno especi-
fico da violéncia de género traz, necessariamente, para dentro da pauta
da comunidade juridica, as questdes de género. Sem esse fenémeno, as
discussdes em torno dessa espécie de violéncia acabam por continuar
nos mesmos redutos, ou seja, dentro do campo das Ciéncias Sociais e
Politicas. Prova disso é que, com base na pesquisa de campo realiza-
da, péde-se notar que as discussdes de género em Portugal ainda nédo
chegaram com a forca necessaria, seja dentro das institui¢des juridicas,
seja dentro da comunidade juridico-cientifica. As iniciativas sdo timi-
das e ficam a cargo de alguns setores, como por exemplo o CEJ, que tem
buscado preparar os membros do Ministério Publico e da magistratura
para lidar de forma diferenciada com vitimas de violéncia doméstica.

Da mesma forma, é preciso enaltecer o esforco da CIG para capa-
citar as forcas policiais no trato da violéncia doméstica contra a mu-
lher, e buscar inclusive uniformizar as avalia¢des de risco dentro das
unidades policiais. Alias, relativamente & CIG, o trabalho é de fato vol-
tado para transformacdes nos estereétipos de género dentro da vio-
léncia doméstica.

O Entrevistado 7 pondera que, com base nos atendimentos as viti-
mas mulheres, percebeu melhora no atendimento policial nos tltimos
anos, mas ainda ha reclamacdes cotidianas, o que ele atribuiu & forma-
¢do enxuta dos policiais, sem cursos de reciclagem.

Outro ponto que chama a atencio em Portugal é a auséncia de cor-
tes especializadas em violéncia doméstica contra a mulher. A especia-
lizac&o por certo obrigaria o operador do direito a se deter de maneira
mais especifica sobre o tema, aperfeicoando assim o tratamento dis-

pensado & mulher vitima de violéncia doméstica em razdo do género.
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E preciso deixar assente o esforco do Ministério Publico de
Portugal no enfrentamento & violéncia doméstica contra a mulher,
trazendo ao DIAP, 72 Secdo, a Unidade contra a Violéncia Doméstica
(ucvD), no qual se enxerga um compromisso com a matéria, notada-
mente buscando a interdisciplinariedade por meio do ja citado GIAV,
a quem incumbe a realizacdo de minuciosas avalia¢des de risco, bem
como o acompanhamento das vitimas de violéncia doméstica durante
o procedimento criminal.

Ocorre que a especializacdo ainda nio alcangou as fases seguintes
a investigacdo e & deducdo da acdo penal, o que significa que o pro-
cesso relativo ao crime de violéncia doméstica, quando estiver na fase
de julgamento, serd conduzido por membro do Ministério Pdblico sem
qualquer formac&o na 4rea de violéncia doméstica.

Tambémdentrodasforcaspoliciaisenxerga-se poucaespecializacao.

De acordo com o Grupo 1:

em Lisboa hd uma unidade da PSP que possui uma unica equipe espe-
cializada, que conta com seis pessoas. O atendimento que é feito nas
esquadras, de outro lado, ndo conta com atendimento diferenciado, mas

tem existido investimentos nesse sentido.

N&o ha qualquer previsdo de atendimento das vitimas mulheres
por policiais mulheres, salvo se houver requerimento prévio da vitima.

Pesquisa realizada com amostras de mulheres vitimas de violéncia
conjugal que denunciaram a agressdo numa esquadra do Porto apon-
tou dados que confluem com a critica ora exposta, na medida em que
indicam a necessidade de especializacdo das unidades policiais para
melhor atendimento e enfrentamento da violéncia doméstica contra a

mulher. Afirmam Marinho, Matos e Magalhé&es (2010, p. 54):

Na perspectiva das mulheres, os aspectos menos positivos do atendi-
mento policial sdo as condi¢des das instalagdes policiais (83.1%), a ine-
xisténcia de elementos policiais especializados neste tipo de atendimen-
to (40.7%) e a falta de sensibilidade do técnico para lidar com a vitima
(38.9%), ndo sendo o género do elemento policial que efectua o atendi-

mento relevante para 89.2% daquelas.
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A realidade retro descrita é a mesma daquela mencionada pelo gru-
po 3, que acredita na necessidade de uma postura mais compreensiva
das autoridades policiais acerca, por exemplo, das idas e vindas das vi-
timas as esquadras da PSP.

Ademais, a especializacdo observada em Portugal, & excecdo da
CIG, volta-se & 4rea de violéncia doméstica e nio a violéncia doméstica
contra a mulher num contexto de género.

Outro fator que arrefece o sistema portugués é a auséncia de um
servico especifico e constante de assisténcia juridica as vitimas de vio-
léncia doméstica, no qual estdo incluidas as mulheres.

Nas cortes de justica, o caminho é solicitar, dentro do procedimen-
to criminal, uma assisténcia juridica, sendo nomeado um advogado cus-
teado pelo Estado. De se ver que em Portugal nfo existe uma figura si-
milar & Defensoria Pdblica brasileira.

E bem certo, consoante j4 assinalado alhures, que a CIG e as organi-
zac3es de natureza social oferecem o servigo de representacéo judicial

a vitimas mulheres. No entanto, pondera o Entrevistado 7 que:

na prética as vitimas mulheres sdo em regra patrocinadas por advoga-
dos oficiosos, que tratam dos processos de violéncia doméstica como
processos quaisquer, ndo possuindo qualquer formacéo especifica para
esse tipo de assisténcia juridica. Isto porque os servicos de representa-
cdo juridica ofertados pelas organizacdes sociais ndo conseguem cobrir
toda a demanda, notadamente em razéo dos altos custos que envolvem

servigos especializados.

Assim, na prética, as vitimas mulheres de violéncia doméstica sdo
atendidas por profissionais que nfo sdo normalmente preparados para
lidar com crimes de violéncia doméstica contra a mulher num contexto
de género, o que também pode conduzir, na esteira do que ja foi dito li-
nhas atris, a uma deficiéncia do sistema de protecéo.

N&o é demais lembrar que dentro das instituicdes juridicas sdo re-
produzidas cenas cotidianas de dominac&o masculina simbélica. Como
bem adverte Bourdieu (2012, p. 138):

se a unidade doméstica é um dos lugares em que a dominac&o masculina

se manifesta de maneira mais indiscutivel (e no sé através do recurso a
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violéncia fisica), o principio da perpetuacio das relagdes de forca mate-
riais e simbdlicas que af se exercem se coloca essencialmente fora desta
unidade, em instincias como a Igreja, a Escola ou o Estado e em suas acdes

propriamente politicas, declaradas ou escondidas, oficiais ou oficiosas.

Por isso é que a violéncia praticada contra as mulheres tendo por
base discrimina¢®es de género precisa ser necessariamente incluida
dentro das pautas do Ministério Publico, Judicidrio e Policia, sob pena
de o sistema de protecdo trazido pela Lei n. 112/2009 néo alcancar com
sucesso o desiderato proposto.

Outra critica que se lanca ao sistema portugués é o fato de a Lei
n. 112/2009 ter restringido seu Ambito de protecdo ao crime do artigo
152 do Cédigo Penal Portugués. Ao assim agir, destacaram o Grupo 1
e o Entrevistado 1, o legislador deixou fora do espectro de protecéo as
vitimas mulheres de crimes graves, como as lesdes agravadas pelo re-
sultado, os homicidios tentados, bem como as violagdes (estupros) néo
subsumiveis ao tipo do artigo 152 do CPB.

Outro ponto que pulveriza o sistema de prote¢io a mulher vitima de
violéncia doméstica é, em conformidade ao que salientaram o Grupo 1 e
o Entrevistado 2, a auséncia de previsio na Lei n. 112/2099 de medidas de
natureza civel, a exemplo das que constam na nossa Lei Maria da Penha,
a titulo de medidas protetivas. Isto, na visdo do Entrevistado 2, causa al-
guns prejuizos, como, por exemplo, a convivéncia de medidas de coagéo
de proibicéo de contato com a vitima com ordem oriunda do juizo de fa-
milia obrigando a mae a respeitar o direito de visitacio do pai.

Certo é que no DIAP, 72 Secéo, os integrantes do Ministério Publico
tém buscado promover uma maior integracdo com os juizos de familia.

Acerca dessa questao, vale a pena transcrever o que foi dito pelo Grupo 1:

quando estdo envolvidas criancas direta ou indiretamente, tem ocorrido
articulacdo dos magistrados da 72 Secdo com o Tribunal de Familia e de
Menores, fazendo inclusive a ponte entre as Casas Abrigo e o Tribunal
de Familia, nos Processos de Regulacdo das Responsabilidades Parentais
quando se pretende estabelecer o regime de visitas dos menores, e bem

assim as equipas de Santa Casa da Misericérdia ou Seguranca Social.
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Contudo, a falta de um Juizo tnico que possa decidir tanto as ques-
tdes criminais quanto as de natureza civel urgente conduz necessaria-
mente a um sistema de menor protecéo a vitima.

Por fim, insta ponderar que, se no sistema de enfrentamento a vio-
léncia doméstica contra a mulher em Portugal h4 pontos sensiveis, con-
forme alhures restou apontado, divisam-se, outrossim, virtuosidades,

que serdo objeto de exame mais acurado no préximo item.

7 CONTRIBUICOES PARA O MODELO BRASILEIRO

Como pardmetro para um modelo mais eficiente no trato da vio-
léncia doméstica contra a mulher, poderia se pensar numa combinacéo
entre o poder de punir do Estado e a protecéo efetiva da mulher. Ha
sempre que se ter cuidado nessa balanca para que néo se penda exclu-
sivamente para o modelo punitivo, que é reconhecidamente seletivo, e
por isso sozinho nunca seria capaz de solucionar o complexo fenémeno
da violéncia doméstica. De outro giro, também importante que néo seja
banalizada a responsabilizacdo do agressor, sob pena de ser mantido o
déficit de protecdo ao qual as mulheres foram e sdo submetidas ao lon-
go da histéria mundial.

Dentro dessa ldgica, destacam-se como positivas algumas previ-
sbes e praticas juridicas do sistema portugués. Sendo vejamos.

A primeira delas é a existéncia de tipo penal inserto no artigo 152
do Cédigo Penal Portugués, nominado de crime de violéncia doméstica.
Consoante abordagem realizada alhures, o crime em comento acambar-
ca condutas multiplas. Quem agride, quem pratica vias de fato, quem
ameaca, quem ofende verbalmente responde pelo delito em comento,
que tem natureza publica, na esteira do que j4 foi visto linhas atras.

A grande vantagem desse tipo penal é a possibilidade, por exemplo,
de processar criminalmente o agressor que pratica ofensas verbais e
ameaca, independentemente da vontade da vitima. Relembre-se que no
Direito Brasileiro, em situacdes desse jaez, ndo ha como se levar o feito

adiante se a vitima se opuser. E a lida didria da violéncia doméstica nos
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aponta que as ameacas e as ofensas verbais s&o os tipos penais que li-
deram os inquéritos policiais. Para além disso, ndo pode ser desprezado
o potencial lesivo das ofensas verbais, muitas vezes mais danosas que
uma agressao fisica. Neste ponto, trago a baila a declaracdo de uma das
mulheres ouvidas na Casa Abrigo de Portugal: “a dor de uma bofetada
passa, mas os estragos das palavras sfo dores sem a cura do tempo”.

A solucéo encontrada pelo legislador portugués, além de tudo, me-
rece realce pela sua praticidade, uma vez que, na grande totalidade dos
casos de violéncia doméstica, enxerga-se uma mulher vitimada por
condutas diversas, que englobam uma miscelanea de agressdes fisicas,
agressGes morais, ameagas e perseguicoes.

De outro lado, a criminalizacdo das condutas mais recorrentes na
violéncia doméstica num tipo penal Unico acaba por ter um papel pre-
ventivo. Beleza (2008, p. 281) nos traz um curioso exemplo dessa situaco:

Ha cerca de dois anos, uma mulher que trabalha em casa de uma colega
minha queixou-se de que o marido lhe batia com regularidade. A minha
colega levou-lhe uma fotocépia da lei penal, na parte relevante, que ela
colocou no porta do frigorifico de sua casa. Disse ela que o marido, a

partir dai, deixou de a agredir.

O segundo ponto a ser aclamado no sistema portugués de enfren-
tamento & violéncia doméstica sdo as medidas de teleassisténcia e
os meios técnicos de controle a distancia. Ambos, conforme informa-
¢6es dadas pelo Grupo 1, tém sido aplicados com bastante sucesso em
Lisboa. Por outro lado, a GIG tem envidado esforcos para que todos os
distritos lusitanos usufruam da tecnologia em comento.

Por certo, o uso dos aludidos procedimentos no Brasil demandaria
custos altos, mas esses entraves poderiam ser contornados com a intro-
ducdo de cautela no manejo de tais equipamentos, que deveriam ficar
circunscritos a situa¢des em que houvesse indicagdo de risco grave e
de histérico de violéncia doméstica. Demais disso, no Brasil, experién-
cia pioneira em Minas Gerais com monitoramento eletrénico de agres-
sores indica que os custos seriam menores que aqueles despendidos
com a execucéo da pena de prisdo. Ver Souza (2013):
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Ha também a questdo financeira. Segundo dados do Departamento Pe-
nitenciério Nacional, cada preso no Brasil, custa em média R$ 2 mil reais
aos cofres do Estado. No atual contrato de monitorag&o, por sua vez, esse

valor é de R$ 185,10.

Portanto, vé-se a possibilidade concreta de que as medidas de
teleassisténcia e os meios técnicos de controle a distdncia passem
a integrar a rotina dos Juizados de Violéncia Doméstica e contra a
Mulher de todo o Brasil.

A sistematizacdo da avaliacdo de risco dentro das unidades policiais,
projeto que estd sendo desenvolvido pela CIG, é algo a ser observado e
pensado também para a l6gica brasileira. Deveras, como a resposta para
os crimes de violéncia doméstica demanda urgéncia, é imprescindivel
que o Judiciério e o Ministério Publico tenham acesso ao caso j& com
um cabedal de informac&es suficientes para a adocéo da melhor solucdo
para o caso. E ninguém melhor que a policia, que é normalmente quem
primeiro tem contato com a vitima, para fazer esse tipo de trabalho.

Da mesma forma, a valorizagao, no sistema portugués, das avalia-
¢Bes de risco como requisito essencial para a protecdo a mulher é algo a
ser urgentemente pensado no sistema brasileiro. Isto porque, conforme
pontua Feiteira (2011, p. 53):

Da especificidade e natureza urgente do crime de violéncia doméstica, sur-
ge a necessidade de dotar o sistema penal de metodologias que permitam
predizer o risco a que a vitima podera estar exposta. Assim, a avaliagéo de
risco surge da necessidade de avaliar, intervir, predizer comportamentos

futuros, por forma a minimizar e/ou reduzir o risco (Guerra, 2009).

A avaliagdo de risco é a metodologia que deveréa ser aplicada em casos
de violéncia doméstica, ndo sé pelo seu carater cientifico e estruturado,
bem como pela sua capacidade preditiva, bem como é uma metodologia
dinidmica que deve ser complementada com uma visdo multidisciplinar
e que deve abranger factores de risco estaticos e dindmicos, de modo a
alertar-nos para a presenca destes como determinantes do risco que se

atribui a cada caso.
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Esta avaliagdo deve comecar por uma andlise critica da informac&o pre-
sente no processo e posteriormente contemplar uma entrevista com a
vitima e ou/agressor em que se possam aprofundar/verificar a existéncia

desses factores de risco.

Também a suspenséo proviséria do processo pode ser vista, se bem
utilizada pelos operadores do Direito, como um instrumento de quebra
do ciclo de violéncia doméstica contra a mulher. E um acordo, conso-
ante ja assinalado, construido com base no desejo da vitima, sem que
se prescinda da protecdo da prépria vitima e da responsabilizacdo do
agressor. O papel do Ministério Publico nesse tocante é especial, pois
pode, com fundamento nas avaliacdes de risco realizadas e nos relaté-
rios sociais dos agressores, construir, junto com a ofendida, as regras
de conduta e as injun¢des aptas a protegé-la e, a0 mesmo tempo, tornar
certo ao agressor que ele estd a responder pelo que fez. Assim é que, no
DIAP, 72 Secéo, o manejo da SPP deve estar guiado por avaliacdo de risco
do caso e relatério social da Delegacia Geral de Reinsercéo e Servigos
Prisionais (DGRSP).

Conforme pdde-se notar ao longo deste trabalho, a SPP tem certas
vantagens em relacdo a pena. Em primeiro lugar, ganha no quesito ce-
leridade, o que inclusive restou apontado pelo Entrevistado 1, que cha-
mou a aten¢ao para a circunstancia de a acusagéo (ag¢do penal) possuir
trAmite processual longo e nédo contar com intervenc¢des de viés psicos-
social. Outrossim, na esteira do que foi apontado pelo Grupo 1, a arti-
culacdo da rede social de apoio & vitima com a imposicéo de regras de
conduta e injucdes ao arguido tem sido maior durante o inquérito em
que cabe a sPP, do que na pena.

E bem certo que n&o ha pesquisas nessa seara. Todavia tudo leva a
crer que a impressdo mencionada pelo DIAP, 72 Secdo, ao final do item 2,
ou seja, de que houve maior reincidéncia de agressores domésticos na
pena do que na SPP, decorre do fato de a SPP estar mais préxima do
ocorrido e da crise e, nesse contexto, possibilitar maior contato com a
vitima a im de mapear o risco, viabilizando uma articulacdo com a rede
social de apoio & vitima e as regras de conduta e injungdes a serem im-

postas ao arguido.
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Portanto, é possivel pensar na transposicdo do instituto da Spp
para o cotidiano dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher no Brasil. Para tanto, seria necessaria alteracio legislativa,
numa nova construcéo desse instituto a partir dos interesses da mulher.

Notével no sistema portugués sdo os programas voltados a agres-
sores domésticos, tanto o que é realizado pelo Estado (DGRSP) quanto
0s que se inserem nas iniciativas de Universidades de Portugal, como
a Universidade do Minho e a Universidade do Porto. Entendemos néo
ser possivel simplesmente transplantar ao Brasil a 16gica dos referidos
programas portugueses, pois eles também estdo em fase de amadureci-
mento. No entanto, sdo inspirativas algumas regras que tém conferido
sucesso aos aludidos programas, como, por exemplo, o tratamento das
adi¢cées do agressor como precedente & participacdo do programa e a
necessidade de avaliacdes de riscos como requisito para encaminha-
mento do agressor ao programa.

Outro ponto relevante é a mudanca de postura em relacio a natu-
reza dos programas voltados a agressores domésticos, que podem e de-
vem ser vistos dentro da 1dgica da protecdo a mulher. Nesse contexto,
seria possivel, tal qual em Portugal, que esses programas fossem previs-
tos em lei como parte integrante do nosso sistema processual penal de
enfrentamento & violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Relativamente a rede social, demonstrou ser produtiva a participa-
cdo de organizac¢des sociais de cariz feminista na gestdo de casas abri-
go e centros de atendimento. Em Portugal, essa solucio aponta para
um modelo efetivamente protetor, na medida em que essas organiza-
¢des, por j& contarem com anos de experiéncia na lida da violéncia con-
tra a mulher atravessada pelo género, apresentam maior disponibili-
dade para a compreensdo e efetivacéo das politicas necessérias para o
melhor amparo da mulher vitimada.

Acredita-se que as proposi¢des ora ventiladas para o sistema brasi-
leiro podem se constituir numa rota para a efetivacdo do binémio “pro-
tecdo da mulher/responsabilizacdo do agressor”. Para tanto, convém
prosseguir trilhando a senda do debate, que deve ter sempre o cuidado
de ndo descurar o olhar da pratica e da experiéncia. Nelas estdo os pos-
siveis entraves e o0s sucessos e por isso jamais podem ser esquecidas

pelos tedricos. Afinal, os balcdes de delegacia, os gabinetes de juizes e

196 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



promotores, as salas de audiéncia sio as casas onde se pode aferir se
as leis funcionam ou néo. S&o casas que, curiosamente, podem abrigar
mulheres protegidas ou completamente desprotegidas.

E quem quer proteger em primeiro lugar precisa estar atento para
o fato de que as certezas de ontem podem n#o ser as certezas de hoje.
Por isso a necessidade de teoria e prética se revisitarem cotidianamen-
te. Afinal, como afirma Lafer (2005, p. 351):

Esse espaco é fundamental porque existem no mundo muitos e decisi-
vos assuntos que requerem uma escolha que ndo pode encontrar o seu
fundamento no campo da certeza. O debate publico existe, afirma Hanna
Arendst, para lidar com aquelas coisas de interesse coletivo que néo séo
suscetiveis de serem regidas pelos rigores da cognicéo e que néo se su-
bordinam, por isso mesmo, ao despotismo do caminho de m#o tnica de

uma sé verdade.
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Introducdo (@) Visdo panordmica do sistema ju-
ridico francés (@) O sistema de enfrentamento &
violéncia doméstica (8 Fase de investigagio(®)
Alternativas a persecucio penal tradicional (§) Me-
didas cautelares de protecdo a vitima: o “contréle
judiciaire” (6) Medidas de protecdo de natureza
cfvel (@) O dispositivo eletrénico de protecéo antia-
proximacéo (8) AssociacGes de ajuda as vitimas (9)
Persecucdo penal @) O procedimento na audiéncia
judicial @) As penas @) Pesquisa documental e ob-
servacdo de julgamentos @) Tendéncias e desafios
@9 A intervencéo psicossocial sobre os agressores
» Considerag¢des finais: virtualidades para o siste-

ma brasileiro » Referéncias

INTRODUCAO

O presente relatério expord a pesquisa realizada sobre o sistema
francés de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher. Para
tanto, serd apresentado o programa dessa pesquisa, seguido de uma
visdo panoramica do sistema juridico francés em geral e o subsistema
de enfrentamento a violéncia doméstica. Serdo analisadas as fases de
investigacdo, as alternativas a persecucéo, a persecucdo em si, as me-
didas de protecéo as vitimas, seguidas do relatério da pesquisa de anéa-
lise documental sobre autos de processos judiciais e a observagdo de
audiéncia judicial. Depois, serdo analisadas as tendéncias do sistema
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francés, em especial a integracdo entre o procedimento judicial e os
procedimentos de responsabilizacio do agressor mediante intervencéo
psicossocial. Ao final se fardo referéncias a algumas criticas ao sistema
francés e as suas possiveis virtualidades para o sistema brasileiro.

A grande ténica do sistema francés pode ser identificada na bus-
ca por instrumentos de intervencéo eficiente sobre os fenémenos de
violéncia doméstica, que busquem integrar uma intervencéo rapida e
integrada do Estado, para assegurar a protecdo a vitima e a efetiva res-
ponsabilizacdo do agressor. Segundo o guia da acdo penal emitido pelo
Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011, p. 9):

A dificuldade do tratamento judicidrio das violéncias conjugais ocorre
por que tais fatos constituem um contencioso de massa, todavia respon-
dem a uma légica particularmente complexa e especifica que proibe

qualquer automaticidade da resposta penal.

Para a realizac@o da pesquisa sobre o sistema francés de enfrenta-
mento a violéncia doméstica contra a mulher, utilizei como estratégia
a solicitacdo de realizacio de estdgio em jurisdig¢do (stage en juridic-
tion), no &mbito da parceria da Ecole Nationale de la Magistrature da
Franca (ENM) e a ESMPU, para que eu fosse acolhido por aquela insti-
tuicdo como um “magistrado visitante” e pudesse visitar os diversos
érgdos envolvidos no tema, bem como pudesse analisar autos de pro-
cessos judiciais e assistir aos respectivos julgamentos em parceria com
um membro do Ministério Publico francés.

Antes da realizacio da visita de pesquisa, realizei duas entrevis-
tas preliminares, uma com a magistrada de ligacdo da Embaixada da
Franca no Brasil, Mme. Carla Deveille-Fontinha, e outra com a magistra-
da Mme. Céline d’'Huy, que passou duas semanas em visita ao sistema
de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher em Brasilia,
no Ambito de um programa de intercAmbio que organizei.

Antes da viagem também analisei obra do Ministério da Justi¢a
francés de coordenacdo da acdo do Ministério Publico no &mbito da vio-
léncia doméstica contra a mulher (FRANCA, MJ, 2011). Anteriormente, eu
havia realizado curso da ENM sobre investigacéo de delitos econémicos
e financeiros, seguido de estéagio pratico em jurisdicéo francesa, que pro-
porcionou uma relevante introdug&o ao Sistema de Justica francés.
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Encaminhei & ENM proposta de visitas de pesquisa, sendo desig-
nada a Mme. Francoise Guyot, vice-procuradora do Parquet de Paris,
especializada no tema, para ser a responséavel pela minha recepcéo e
pela organizacio do calendério de visitas no Ambito da Justica. A visi-
ta de campo ocorreu no periodo de 3 a 12/6/2013 e seguiu o seguinte
calendario:

3/6 + Reunifio na ENM e obtencfo da carta de magistrado estagia-

rio visitante. Prestacdo de juramento perante a Corte de Apelacéo

de Paris. Entrevista com Mme. Francoise Guyot, vice-procuradora-

-geral do Parquet de Paris, encarregada de misséo especifica sobre

a violéncia doméstica contra a mulher. Leitura e anélise de dossiers

judiciarios de violéncia doméstica contra a mulher.

+ 4/6 - Participacdo em audiéncia judicial em cdmara judicidria es-
pecializada em violéncia doméstica, relativa aos processos ante-
riormente estudados. Entrevista com juiza (magistrada au siége).
Entrevista com diretora do Centre d’Information sur les Droits des
Femmes et des Familles (CIDFF), Mme. Anna Smorgul-Czerny.

- 5/6 -« Entrevista com policial responsével pelo Péle de protection
de la famille do Comissariado de Policia do 182 Arrondissement,
Mme. Odile Talcone-Merchard. Entrevista com coordenadora do
Observatoire de I’égalité Femmes/Hommes, vinculado a Prefeitura
(Mairie) de Paris, Mme. Christine Guillemaut.

- 6/6 - Visita a Bobigny, sendo recebido pela coordenadora do Ob-

servatoire des violences envers les femmes du 93> Departement e

também pela coordenadora do Observatério Nacional, Mme. Er-

nestine Ronai. Participa¢do como visitante observador na reuniéo
de grupo de trabalho de diversas organizacdes feministas (cerca
de dez) sobre as estratégias de aperfeicoamento do sistema de vio-
léncia doméstica e sobre protocolo de atendimento as mulheres
apés o atendimento no Comissariado de Policia (Sesséo 1). Partici-
pacéo como visitante observador na reunido do Comité de Pilotage
do programa de concessdo de telefone celular para as vitimas TGD

(en trés grand danger) de Bobigny (Sesséo 2). Entrevista com Mme.

Ernestine Ronai. Entrevista com o magistrado primeiro vice-pre-

sidente do Tribunal de Grande Instancia de Bobigny, M. Nicolas
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Bonnal, com atuacdo na area de familia, sobre as ordens de prote-
cdo em casos de violéncia doméstica contra a mulher.

- 7/6 - Participacdo na reunido da Subcomisséo relativa aos crimes
sexuais, com todos os integrantes da rede de atuacio em casos de
violéncia doméstica (cerca de 25 pessoas), dirigida pela Policia Ju-
dicidria (Sess&o 3). Realizei breve palestra sobre o sistema brasilei-
ro de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher.

10/6 « Pesquisa perante a biblioteca do Palais de la Justice de
Paris. Visita ao Foyer d’Hérbegement d’Urgence PHARE (Casa Abrigo),
com entrevista a sua dirigente, Mme. Mérédith Merlhiot.

+ 11/6 « Participacdo em audiéncia judicial sobre violéncia doméstica.
Entrevista final com Mme. Guyot. Reunido com M. Arnaud Laraize,
magistrado com atuacéo no Escritério da Politica Geral da Acéo
Penal, do Ministério da Justica.

- 12/6 + Pesquisa perante a Biblioteca do Centre Pierre Mendes,

Université Paris 1 Pantheon-Sourbonne.

Ao todo foram entrevistados quatro magistradas e dois magistra-
dos (se preferird o uso do feminino para todos, por ser maioria), com
atuacdes diversas (diplomacia, Ministério Publico, juizes criminais
e de familia, Ministério da Justica), bem como uma policial e quatro
integrantes de organizacdes ligadas a defesa dos direitos das mulhe-
res, além da participagdo em trés reunides (que serdo nominadas como
Sessdo 1 a 3, para efeitos de citacdo). Para se assegurar o anonimato
das declara¢3es, mas se permitir a separacdo das percepcdes entre as
magistradas e outros integrantes, as citacdes das falas das entrevista-
das serdo referidas como Magistrada (1 a 6) e Entrevistada (1 a 5, nele
incluida a policial). A ordem numérica ndo corresponde & ordem cro-
nolégica, para se assegurar a néo identificacio. As referéncias a anali-
se documental dos processos judiciais e das audiéncias serdo feitas na
forma de Caso 1 a 8, para os relativos ao dia 4/6, e Caso 9 a 17, para os
relativos ao dia 11/6.

As entrevistas foram objeto de anotac@o em caderno durante sua
realizacdo. Portanto, as transcri¢cdes constantes desse trabalho estéo su-
jeitas as limitac3es de fidedignidade em dois filtros: minha anotacio do
que foi relevante durante a entrevista e a traducéo da ideia do francés
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para o portugués. Apesar dessas limitaces, procurei ser o mais leal

possivel as informacdes prestadas.

1 VISAO PANORAMICA DO SISTEMA JURIDICO FRANCES

O Ministério Publico e os juizes pertencem a uma carreira de magis-
tratura Unica. Isso significa que, durante as progressdes na carreira, um
membro do Ministério Publico pode se tornar juiz (de instrucéo ou de
julgamento) ou um juiz pode se tornar um membro do Ministério Publico.

Todavia, o Ministério Publico é fortemente hierarquizado. Assim,
se um magistrado opta por exercer funcées de Ministério Publico, ele
coloca-se numa posicio de dependéncia hierdrquica dentro da insti-
tuicdo, a saber: procurador adjunto, procurador substituto, procura-
dor da republica, substitutos do procurador-geral, o procurador-geral
e, num nivel mais genérico, o Ministro da Justica. Os membros do
Ministério Publico sdo obrigados a prestarem contas de suas ativida-
des aos graus superiores da hierarquia, podendo receber ordens para
terem que processar criminalmente (jamais para terem que arquivar
processos). Contudo nas manifesta¢des orais, eles possuem indepen-
déncia. Essa estrutura permite uma uniformidade da politica criminal
de exercicio da acio penal. Contudo ha uma forte critica na Franca so-
bre essa auséncia de independéncia do Ministério Publico em relacéo
ao Executivo, especialmente em relaco as investigagdes de possivel
interesse politico, a qual é utilizada como argumento para justificar a
manutencdo da instituicéo do juiz de instru¢do (como uma garantia de
investigacdo independente das pressdes politicas - cf. Magistrada 2).

Na Franca, ha juiz de instrucdo. Contudo, o papel do juiz de ins-
trugdo tem sido recorrentemente diminuido, tanto pelo aumento da
possibilidade de o Ministério Publico dirigir as investigacdes com o
auxilio da policia (enquéte preliminaire), como pela criagdo do juiz da
detencdo e das liberdades. No primeiro caso, alarga-se a possibilidade
de o Ministério Publico dirigir diretamente a atividade de investigacéo
policial e iniciar uma investigacdo pelo juiz de instrucdo apenas em
situacdes de efetiva necessidade (como a necessidade de buscas do-
micilidrias, interceptacdes telefénicas ou outras medidas). De qualquer
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sorte, a investigacdo perante o juiz de instrucdo apenas se inicia caso
o Ministério Publico formule um requerimento de investigag&o (ouvrir
une information) ou a vitima o solicite (constituition de parte civile).
No segundo caso, sempre que for necesséria a decretacéo de priséo (na
enquéte do Ministério Publico ou durante a instru¢cdo do juiz de ins-
trugdo), é necessario que o Ministério Publico ou o juiz de instrugéo
formule uma representacdo ao juiz das liberdades para obter a autori-
zacdo dessa restricdo de direitos fundamentais. Em termos praticos, a
maioria das investigacdes é conduzida pelo Ministério Publico, e o juiz
de instrucio apenas intervém em casos de especial complexidade ou
quando houver o risco de eventual pressdo politica sobre o Ministério
Publico, de sorte que o procurador transfere o caso ao juiz de instrucio
antes de uma eventual pressdo. Especificamente nos casos de violéncia
doméstica, a intervencdo do juiz de instrucdo é muito limitada, ocor-
rendo apenas em casos excepcionais em que se exige uma investiga-
¢do mais complexa ou em que seja necessario impor restricdes de di-
reitos fundamentais ao investigado e ainda assim se prosseguir com a
investigacdo'.

A Policia francesa investiga mediante controle direto do Ministério
Publico ou do juiz de instrucdo. Isso significa que, assim que a Policia
francesa obtém a noticia da infracio penal, é possivel, em tese, que
o Ministério Publico dé instru¢des imediatas sobre como conduzir a
investigacdo. Todavia, em termos préticos, o Ministério Publico con-
cede grande liberdade & policia para dirigir diretamente a investiga-
cdo, passando a interferir nos rumos das investigacdes quando héa
restricdo de direitos fundamentais (v.g, garde & vue do investigado),

1 Guéry, (2010, p. 426) sintetiza as criticas ao juiz de instrug#o na Franga: a) o papel do
juiz de instrug#o néo difere substancialmente do papel do Ministério Piblico, ou seja,
de um investigador tendente & confirmacio de uma hipétese acusatéria; b) o juiz que
investiga decide sobre a restricdo de direitos fundamentais, portanto com uma me-
nor imparcialidade para tal deciso; c) o juiz que investiga decide sobre a admissibili-
dade de enviar a julgamento o investigado, portanto com menor imparcialidade para
essa decisfo; d) ndo raro os juizes de instrucdo passam a investigar fatos distantes do
fato principal em nome da investigaco a decharge, retardando de forma injustificada
a conclusdo da instrucéo, o que é um equivoco, pois além de se sacrificar a celeridade
da justica, o “produto final” probatério deveria ser reservado ao julgamento.
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quando a policia considera que a investigacdo estd concluida, ou ain-
da no prazo méaximo de seis meses a contar do inicio da investigac3o.
Normalmente essa dependéncia funcional em relacdo ao Ministério
Publico funciona sem atritos, mas eventualmente ha: “hd algumas ins-
trucdes que o Ministério Publico d4 & policia que eventualmente ndo
sdo obedecidas”.(Magistrada 4)

A Policia ordinariamente nfo para a investigagdo com a finalidade
de encaminhar o dossier ao Ministério Publico; ao contrario, ela entra
em contato telefénico com o Ministério Publico periodicamente para
colocé-lo a par do desenvolvimento de seus trabalhos e verificar se algo
mais é necessario ao exercicio da acdo penal. Esse direcionamento te-
lefénico da atividade policial pelo Ministério Piiblico é denominado de
traitment en temps réel. Se néo for possivel o contato telefénico, entdo
a policia enviaré os autos da investigag&o concluida por correio (trait-
ment par courrier), para que o membro do Ministério Publico se mani-
feste por escrito nos autos. Durante as entrevistas, verificou-se que a
policia enxerga com naturalidade esse controle diretivo pelo Ministério
Publico e que nfo sdo usuais conflitos entre as instituicdes.

Visitei a divisdo do Ministério da Justica encarregada da supervi-
sdo da acdo penal em geral (exceto as infragdes financeiras e outras es-

pecializadas). Afirmou um dos entrevistados:

O trabalho dessa divisdo do Ministério da Justiga é: (I) recolher relaté-
rios dos diversos casos penais e encaminhé-los ao Ministro da Justica;
(11) prestar apoio juridico acs procuradores nos casos mais dificeis, caso
eles solicitem; (111) tirar dtividas do Ministro da Justiga sobre casos pe-
nais. Normalmente ndo ha uma intervencéo direta sobre o trabalho do
procurador, essas informacdes sdo utilizadas para prestar informacdes
aos parlamentares, quando solicitados, ou para subsidiar alguma propos-
ta de reforma penal. [..] Atualmente hd uma diretriz de o Ministro da
Justica ndo expedir recomendacdes especificas para um caso concreto,
apenas as diretrizes genéricas de politica criminal, de forma a respeitar a
independéncia do Ministério Publico. Estamos discutindo uma reforma
para tornar isso uma regra formal. Normalmente os magistrados néo se
incomodam em receber orientacdes, o que incomoda é que essas orien-

tacdes venham do Poder Executivo, de alguém externo a magistratura,
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com influéncia politica. Se fosse apenas o procurador-geral a dar as ins-

trucgdes, elas seriam mais bem aceitas. (Magistrado 1)

9 0 SISTEMA DE ENFRENTAMENTO A VIOLENCIA DOMESTICA

A primeira reforma no sistema francés especificamente sobre vio-
léncia doméstica ocorreu com a Lei n. 439/2004, de 26 de maio de 2004,
relativa ao divéreio, que alterou o art. 220-1, 3, do Cédigo Civil francés e
previu que, em caso de violéncia conjugal, a vitima pode acionar o juiz de
familia (juge aux affaires familiales), que designard com urgéncia uma
audiéncia contraditéria para proferir uma ordem (ordonnance de protec-
tion) decidindo, além das questdes de guarda e alimentos, qual dos dois
cdnjuges permanecerd no lar, dando preferéncia ao cénjuge que nio é
o autor da violéncia. Essa decisdo possui validade de até quatro meses
para ajuizamento da ag#o de divércio. Essas disposicdes estdo articula-
das com outras do cPC francés, que determinam que, em tais casos, o
Ministério Publico seja comunicado para iniciar uma investiga¢éo crimi-
nal em razio da noticia da violéncia conjugal.

A Lei de 4 de abril de 2006 criou uma agravante (CP francés, art. 132-
-80) para as infra¢des penais praticadas em situa¢do de violéncia domés-
tica, aplicvel tanto ao atual como ao antigo cénjuge ou companheiro.
Por sua vez, a Lei de 5 de marco de 2007 criou a possibilidade de acompa-
nhamento psicossocial obrigatério para agressores quando se tratar de
violéncias habituais (suivi socio-judiciaire e injunction de soins).

A Lei de 9 de julho de 2010, especifica para a violéncia contra as mu-
lheres, violéncia conjugal e os efeitos da violéncia em relacéo as crian-
cas, criou novas formas de delitos e reforcou a punicdo dos ja existentes.
Entre as principais inovacdes dessa lei estd a elevacio das penas dos de-
litos de ameaca e violéncia, quando praticados pelo companheiro, bem
como a introducéo da possibilidade de condenacio a acompanhamento
psicossocial obrigatério.

Criou-se o delito de violéncia conjugal habitual (cp, art. 222-14), com
as seguintes penas: (I) se ndo gerar incapacidade para o trabalho por
mais de oito dias, pena méxima de cinco anos; (I1) se gerar incapacidade
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para o trabalho por mais de oito dias, pena maxima de dez anos; (I11)
se gerar mutilacdo ou enfermidade permanente, pena méaxima de vinte
anos; (IV) se gerar a morte da vitima, pena méxima de trinta anos. Em to-
dos os casos é obrigatdria aplicacdo da pena complementar de acompa-
nhamento psicossocial.

Ainda no dmbito desse delito, explicitou-se uma modalidade de vio-
léncia que ja era reconhecida pela jurisprudéncia francesa, a chamada
violéncia psicoldgica habitual (violence psychologique), que consiste em
gerar lesdo psicolégica na vitima por causa dos atos de violéncia (CP, art.
222-14-3). Esse delito pode configurar-se no caso de les&o & satide mental
como depresséo, perda da autoestima, panico, doencas psicossomaticas,
insdénia problemas de alimentacéo (v.g., anorexia) ou cognitivos (FRANCA,
MJ, 2011, p. 29). Segundo Lasbats (2011, p. 182), as violéncias psicolégicas
constituem uma forma de dominac&o psicolégica autoritaria (emprise) e
maus tratos psicolégicos, agravados pelo caréter repetido e sistemético
que excedem a capacidade de integracéo psicolégica do sujeito. Sobre o

tema afirmaram os entrevistados:

Na3o precisa ser um fato especifico, pode ser uma sucessao de fatos ao lon-
go de um perfodo de tempo. Assim, relatos de familiares e vizinhos, ainda
que néo individualizem um fato determinado, podem servir como prova

desse delito. (Entrevistada 1)

Antes de 2010 ja havia a previsdo da les@o psicolégica, mas ela néo era
aplicada, era raro. A reforma explicitou essa possibilidade para deixar

claro. (Magistrada 5)

Também se criou o delito de assédio moral na relagcdo conjugal
(harcelément au sein du couple), no art. 222-33-1 do CP, que consiste na
pratica de atos repetitivos que geram uma degradacdo da qualidade
de vida, expressa numa alteracio da saude fisica ou mental da vitima,
com pena méxima de trés anos. A diferenca desse delito para a vio-
léncia psicolégica é que esta tltima é um ato grave o suficiente para
ja configurar uma lesdo, enquanto o harcélement é uma repeticio de
atos que, isoladamente seriam insignificantes, mas que, em conjunto,
adquirem relevancia para a degradacdo da qualidade de vida da wviti-
ma, numa espécie de delito habitual. Assim, indiretamente, o assédio
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moral na relac@o conjugal tem por finalidade facilitar a prova do deli-
to e, portanto, facilitar a condenacéo (SYGUT, 2010). Segundo Hincker
(2012, p. 33), esse delito foi apenas uma explicitacdo do entendimento
doutrinério que existia na Corte de Cassacao, concluindo que as difi-
culdades de aplicacéo desse novo tipo penal residem no entendimento
de alguns de que “os elementos constitutivos do delito nédo sdo claros”
e ainda na resisténcia de alguns médicos em emitir atestados médicos
indicando uma violéncia psicoldgica verossimil.

Alguma literatura anterior a reforma j& indicava um rol de possiveis
violéncias psicolégicas (HIRIGOYEN, 2005, p. 28-47; PATHIRAJ, 2009, p.
116-126). Um conceito amplo dessas “violéncias” consta de uma brochura
atual (FRANGA, OVEFSSD, [?]c):

As violéncias podem ser: verbais: insultos, gritos, siléncios, fazer como
se tu ndo existisses. Materiais: proibir-te de comer, recusar cuidados,
néo te deixar escolher seus amigo(a)s, ele comprar aquilo que precisas
para se vestir, para seus estudos, para o dia-a-dia, de impedir-te de fazer
as coisas que te interessam, de usar um contraceptivo, impedir-te de
realizar uma interrupcdo da gestacdo, de ndo respeitar tua intimida-
de (no quarto, casa de banho, correspondéncias, telefone, computador),
de confiscar seus documentos, destruir suas atividades pessoais. Psi-
quicas: através de constricdes, chantagens, humilhacdes, denegrir-te
(rebaixar-te por todos os meios), assédios, manipula¢des, ameacas (de
te bater, matar, de te abandonar). Fisicas: com golpes, lesdes, queima-
duras, violéncias contra objetos para causar-lhe medo, ou utilizando-se
de objetos (bater-te usando um cinto, vassoura, sapatos, uma colher de
pau etc.), seqiiestro (ficar trancada), tentativas de morte (estrangula-

mento, afogamento,... ou com armas).

Segundo Hincker (2012, p. 32), a conduta de “stalking” (perseguicéo
continuada) poderia ser reconduzida ao conceito de violéncia psicoldgi-
ca, mas ndo hé tradicdo na Franca de se abordar essa conduta.

Percebeu-se durante as visitas que o fato de criancas presenciarem
a infracdo penal agrava a situacéo, pois as criancas também so consi-
deradas vitimas da violéncia que presenciam. Sintetiza Lasbats (2011, p.

183): “a banalizagio dos maus tratos contra criancas e adolescentes é um
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fato consideravel na origem dos fendmenos de repeticédo [de violéncia
doméstica]”. Ver ainda Franca, CDAVFF, 2010; Durand, 2012; Hincker, 2012,

p. 49; Coutenceau, 2006. Sobre o tema falaram alguns dos entrevistados:

Quando uma crianca presencia agressdes entre seus pais, ela também é

uma vitima direta de violéncia psicolégica. (Magistrada 5)

E necessario proteger melhor as criancas, pois se elas presenciam a violén-
cia doméstica elas também sfo vitimas dessa violéncia e vio reproduzir a
violéncia doméstica no futuro. A protecdo da infancia anda mal em todo
o mundo, e na Franca também. H4 situagdes em que deveriamos impedir
o agressor de conviver com as criangas, mesmo contra a vontade da mée.

(Entrevistada 2)

Nés consideramos que quando um homem agride sistematicamente os
filhos, isso também é uma forma de violéncia psicolégica contra a mulher.

(Magistrada 4)

Essa preocupacdo foi constatada em guia especifico para discutir a

tematica. Conferir:

Pesquisas recentes demonstram os efeitos consideraveis sobre as crian-
cas, que levam hoje a considerar a violéncia conjugal como uma forma de
maus-tratos a crianca. Uma das maiores linhas de acéo na luta contra as
violéncias contra as mulheres atualmente é reconhecer o sofrimento de
seus filhos, vitimas da violéncia conjugal, de protegé-los e de fazer cessar,

assim, a reproduc@o da violéncia. (FRANGA, OVEFSSD, [?]b, p. 1)

Uma das estratégias para o enfrentamento a violéncia indireta

as criancas é estabelecer que, para todo caso de violéncia domésti-

ca em que existam criancas expostas, deve-se fazer uma comunica-

cdo ao membro do Ministério Publico com atuacdo perante a Vara

da Infancia, para uma intervencao preventiva destinada a assegurar a

protegdo as criancas.

Desde 2006 hé instrucdo especifica do Ministério da Justica para a

orientacdo da politica criminal (FRANCA, MJ, 2006), no sentido de que:

I

seja oferecido a vitima o suporte de associa¢cdes de apoio psicos-
social;
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1. os policiais recebam formac&o especifica sobre violéncia doméstica
para serem mais eficientes na realizacdo das investigagdes (ver ain-
da FRANCA, MJ, 2011, p. 18);

III. todos os agressores devem receber uma resposta dissuasiva clara de
que a violéncia doméstica ndo é aceita pela sociedade, seja a acéo
penal, sejam medidas alternativas;

V. articulem-se procedimentos eficientes para a retirada do lar do
agressor doméstico, com convénios com érgdos sociais para forne-

cer abrigo aos agressores retirados a forca de casa.

Em 2011 houve edicdo de um novo guia de acéo publica, reforcan-
do as diretrizes anteriormente expedidas (FRANGCA, MJ, 2011).

Sobre o sistema de proteco a violéncia no casal (violence au sein
du couple), afirma a Entrevistada 1: “nés consideramos os casos amoro-
sos estédveis; 0 namoro entre jovens néo estd incluido nesse conceito”.

No sistema francés, todas as infracdes penais sdo submetidas a
acdo penal ptblica incondicionada, mesmo as injudrias. Isso significa
que o fato de a mulher pedir para que o processo nfo prossiga néo
ensejard automaticamente seu arquivamento. Ainda assim, é possivel
ocorrer arquivamento por questdes de oportunidade, ou seja, questdes
de politica criminal, apesar de serem raros no &mbito da violéncia do-
méstica (como se vera adiante).

Apesar de as injurias serem submetidas & acdo penal publica incon-
dicionada, ndo é usual que o Ministério Publico venha processar uma
Unica injuria, sendo mais usual o processamento de um conjunto reite-
rado de injurias, ou entdo uma injiria dentro de um contexto de ameaca

ou agressdes fisicas. Afirmaram:

Normalmente nés ndo processamos uma Unica injiria, ou uma Unica
ameaca néo grave, mesmo porque dificilmente uma mulher ira regis-
trar os fatos no comissariado de policia por um tnico insulto isolado,
normalmente quando ela registra um fato ha intimeros outros insul-
tos anteriores que em conjunto vao formar uma violéncia psicolégica.

(Magistrada 5)
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E dificil acusar por uma tnica injiria. E mais facil conseguir “fazer um
caso” e ter uma condenacdo com varios insultos do que com um unico.
(Magistrada 1)

Essa diferenca existe porque o tipo penal de ameacga exige, para
sua configuracdo, que “seja reiterada, ou entéo seja materializada por
um escrito, uma imagem ou outro objeto” (CP, art. 222-17, § 1%). Assim,
salvo a ameaca de morte, uma Unica ameaca isolada ndo configura de-
lito. A injuria, por sua vez, em espaco privado, configura mera contra-
vencéo penal, punida apenas com multa (CP, art. R.621-2), sendo que
a reiteracdo de injdrias configurard o delito de violéncia psicolégica
habitual.

As infracdes penais sdo previstas no Cédigo Penal apenas com
pena méxima, sem previsdo de pena minima. Nio hé o delito de lesdo
corporal e sim de “violéncias”, o que acaba por abranger as vias de fato
que nio geram lesdo corporal, mas configuram uma lesdo psicoldgica,
como tapas no rosto ou empurrdes agressivos com resultado de queda
da vitima. As infracdes penais mais usuais praticadas em contexto de
violéncia doméstica possuem as seguintes penas:

- Violéncias gravissimas (com mutilacdo ou enfermidade permanen-
te): quinze anos (CP, art. 222-10, § 4°-ter).

- Violéncias graves (mais de oito dias de incapacidade para o traba-
lho): cinco anos (CP, art. 222-12, § 4°-ter).

- Violéncias simples (menos de oito dias de incapacidade): trés anos
(cp, art. 222-13, § 4°-ter).

- Violéncias habituais contra o companheiro, podendo ser fisicas ou
psicolégicas: cinco anos (CP, art. 222-14, § 2%, c/c art. 222-14-1).

- Importunacio telefénica reiterada: um ano (Cp, art. 222-16).

- Ameaca de praticar infracdes penais em geral: dois anos (Cp, art.
222-17, § 12 c/c art. 222-18-3 - percebe-se uma elevacéo substancial
da pena no caso de ameaca no casal, pois a ameaca fora do contex-
to familiar possui pena de apenas seis meses, sendo quadruplicada
nessa hipdtese).

- Ameaca de morte: cinco anos (CP, art. 222-17, § 22 ¢/c art. 222-18-3).
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- Estupro: vinte anos (CP, art. 222-23 c/c art. 222-24, § 11).

- Agressao sexual (outras violéncias sexuais menos graves que o es-
tupro): sete anos (CP, art. 222-27 c/c art. 222-28, § 79).

- Desobediéncia a uma ordenanga de protecéo: dois anos (CP, art.
227-4-2).

Ha previsdo expressa da admissibilidade de ocorréncia de estu-
pro dentro da relagio conjugal no art. 222-22, § 2% Percebeu-se uma
intensa atividade para assegurar efetividade no enfrentamento crimi-
nal ao estupro nessa situacéo. Participei de uma reunifo especifica
sobre essa temética (Sesséo 3) e recebi material relativo a semindrios
anteriores sobre o mesmo tema (FRANGA, CDAVFF, 2011; CFCV, [?]). Na
Franca, esse é um tema recorrente na literatura feminista (JASPARD,
2011, p. 77; PATHIRAJ, 2009, p. 201-232). Uma das entrevistadas ilustra

essa preocupacao:

Chega a mulher e diz: ‘nés tivemos uma briga de manh4, ele me agre-
diu, depois durante a tarde nés fizemos amor, pois eu queria acalmar
ele’. Essa mulher est4d sendo vitima de ‘estupro consentido’! Ela ndo
consegue perceber que esté sofrendo uma violéncia sexual por seu par-
ceiro, pois néo é possivel considerar que ela realmente queria praticar
a relac@o sexual. Se ele bate e depois eles mantém uma relacéo sexual,
ha um ambiente de violéncia que deve ser considerado como estupro.
Nesses casos, mesmo que a mulher nio diga que foi estuprada, nés
consideramos isso como um estupro e a policia vai iniciar uma investi-

gacdo. (Entrevistada 1)

3 FASE DE INVESTIGACAO

Uma vitima de violéncia doméstica pode comunicar os fatos a
qualquer comissariado de policia judiciéria, brigada da gendarmerie ou,
ainda, diretamente ao Ministério Publico, apesar de ser mais usual di-
rigir-se ao comissariado de policia. Had uma diretriz para que em todos
os comissariados de policia haja um policial especializado na temética
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da violéncia doméstica, chamado de référent, e que integraria o péle
famille, para todas as infracdes penais cometidas no Ambito familiar.
N&o h4 uma especializacéo de delitos praticados contra a mulher, mas
para todos os delitos praticados no 4&mbito familiar, como maus tratos
de criangas e idosos, abusos sexuais no dmbito familiar ou, ainda, de
agressdes envolvendo dois homens.

Sobre essa especializacéo, ver alguns relatos:

Trabalhar no péle famille do comissariado de policia é sempre uma esco-
lha pessoal do policial, e ndo uma imposicéo de lotacéo. E necessario que
o policial se identifique com a matéria, para que possa ter a sensibilidade
de lidar com as vitimas. O tratamento especializado deu voz as mulheres
para poderem denunciar a violéncia. Antigamente os policiais diziam a
vitima que ndo poderiam fazer nada, que a culpa era da prépria vitima
por ter apanhado. Agora, temos um olhar mais humanizado com a vitima.

(Entrevistada 1)

Ha comissariados de policia que tém formacé&o especifica sobre violén-
cia doméstica, inclusive com psicélogos integrados na equipe. Mas eles
sdo raros. Nosso desafio é dobrar o nimero de comissariados com forma-

¢do especifica no préximo ano. (Entrevistada 2)

O référent do péle famille deveria estar disponivel 24 horas por dia para
atender as comunicacdes, mas nem sempre ele estd efetivamente. (En-

trevistada 5)

Em nosso departamento, as pessoas sdo muito pobres, normalmente sdo
imigrantes que trabalham em servicos néo qualificados. Entdo nés for-
necemos um auxilio de taxi do comissariado de policia até a UMJ para a

vitima realizar o laudo pericial médico. (Magistrada 4)

Durante a visita, houve interesse por conhecer o sistema brasileiro
de Delegacias de Atendimento Especializado a Mulher. (Sess&o 3)

Além da comunicacio feita pela vitima, é possivel que um vizinho
acione por telefone a policia, que constataré a situacdo de flagrante de-
lito, bem como que um servigo de apoio & vitima ou servigo psicolégico
faca o encaminhamento da noticia do fato ao Comissariado de Policia.
Sobre o tema:
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Nés temos um programa de identificacdo da violéncia doméstica reali-
zado com as criancas nas escolas, através de assistentes sociais. Ndo é
dificil identificar uma crianca que estd presenciando violéncia dentro
de casa. Nés chamamos a mée e procuramos sensibiliza-la de que se seu
filho esta presenciado a violéncia que ela sofre, entéo a crianca também
estd sendo vitima da violéncia. Depois, o fato é comunicado & policia.

(Entrevistada 3)

Para o processamento de todos os delitos de violéncia domés-
tica contra a mulher nfo é necessdria prévia autorizacdo da wviti-
ma. Usualmente é facultado a vitima fazer um registro dos fatos na
Delegacia de Policia (main-courante ou procés-verbal de reinseig-
nement judiciaire) sem que se dé a autorizacdo de processamento
(plainte), de forma a documentar os fatos para o caso de eventual fu-
tura persecucao. Nessa situacio a vitima receberd encaminhamento
para uma associacdo de apoio a vitimas de violéncia doméstica. Caso
o fato se revista de especial gravidade, seja em razdo dos fatos em si
(estupro, uso de arma, violéncia envolvendo criancas), pela persona-
lidade do agressor (ameacas de morte, agressdes reiteradas), seja em
razdo de suas consequéncias (grave trauma psicoldgico a vitima), ha
orientagdo para que os investigadores convencam a vitima a fornecer
sua autorizacdo para iniciar o processo e, caso tal nfo ocorra, ainda
assim deverdo comunicar imediatamente o Ministério Publico dos fa-
tos (Franga, MJ, 2011, p. 20 e 43). O fato de a vitima retirar seu pedi-
do de processamento do agressor ndo enseja automaticamente o ar-
quivamento do feito, todavia poderé ser considerado pelo Ministério
Pidblico para orientar qual deciséo ird tomar no caso concreto, depen-
dendo da gravidade dos fatos, sua reiteracdo ou eventual situagédo de
abalo psicolégico grave a vitima.

A main-courante é uma construcio histérica para se registrar na
Policia fatos que ndo necessariamente configurariam infracdes penais,
como uma forma de documentacédo do dia e hora do evento, e de sua
comunicacéo. Por exemplo, é utilizada para documentar que um cén-
juge abandonou o lar, a ndo apresentacdo do filho para as visitas con-
forme a deciséo judicial, ou barulhos praticados por um vizinho. Com
o tempo ela passou a ser utilizada também para casos de violéncia
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domeéstica, como uma forma de documentar sua ocorréncia sem iniciar
um processo criminal.

Assim, antigamente, se a vitima apenas comunicasse os fatos
sem apresentar requerimento de investigacdo, a main-courante
era sumariamente arquivada no Comissariado de Policia. Todavia,
atualmente a diretiva do Ministério da Justica é para encaminhar
todas as main-courantes ao Ministério Publico, para apreciacdo. Essa
tendéncia também foi observada em outra pesquisa etnogréfica
realizada na Franca (PAES, 2010, p. 429):

Apesar de ser destinada aos registros de fatos nfo penais, a main-courante
também era bastante utilizada no caso de violéncia conjugal e domésti-
ca, mas passou a ser menos recorrente a partir da orientacdo penal mais
repressiva de tratamento desse tipo de violéncia. Quando questionados
sobre o uso da main-courante para casos de violéncia conjugal e domésti-
ca, os policiais relataram que antes eles ja foram mais tolerantes e convo-
cavam as pessoas para irem a delegacia sem adotar medidas coercitivas;
faziam apenas uma adverténcia aos autores. Segundo um policial entre-
vistado, o conflito s6 é desconsiderado se ele ndo for comunicado & policia,
porque o registro formal e a abertura do inquérito tornaram-se procedi-
mento padrdo. A partir do momento em que o conflito é formalmente re-

gistrado, cabe ao promotor propor uma solugéo para o caso.

Essa tendéncia foi reconhecida no discurso de diversos atores, ain-

da que com criticas quanto ao funcionamento pratico do sistema:

A plainte néo é obrigatéria. Podemos processar o caso mesmo que a vitima

comunique os fatos e peca para no levar o caso adiante. (Magistrada 5)

A vitima pode comunicar os fatos e néo apresentar a plainte. J4 é um pe-
dido de socorro e a policia vai intervir. Se a vitima apresenta a plainte e
depois apresenta uma retratacdo, entdo a policia pensa que a coisa deve
estar séria, hd manipulacdo do agressor ou da familia; nesse caso, a Poli-

cia procura acelerar ainda mais a investigag&o. (Entrevistada 1)

Em tese, todas as main-courantes deveriam ser transmitidas ao Ministé-
rio Publico para anélise, mas isso néo é habitual em Paris, a policia acaba

arquivando as main-courantes e transmite ao Ministério Publico apenas
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os casos mais graves. Em algumas situacdes isso gera problemas: hé co-
missariados em que se recusa o registro apenas da main-courante sem a

respectiva plainte. (Entrevistada 5)

Para alterar essa realidade, estava em curso uma comissio para
uniformizar um protocolo de atuacio padrdo da policia quando a viti-
ma fosse comunicar os fatos. Ver comentarios:

A regra deve ser registrar a comunicacéo feita pela mulher como uma
plainte, presumindo-se que se ela estd comunicando isso é uma plain-
te. Apenas se ela afirmar expressamente que deseja comunicar apenas
uma main-courante é que a policia podera registrar a comunicacéo dessa
forma. H& Comissariados que exigem que a vitima primeiro tenha um
atestado médico para depois registrar a plainte. Isso é contrério a lei,
ao direito de registrar uma plainte em caso de violéncia doméstica. Na
época do Sarkozy, a politica de reduzir a quantidade de violéncia contra
as pessoas era executada com a estratégia de ndo receber a plainte, mas

atualmente essa politica ndo existe mais. (Sessdo 1)

Nossa proposta é que toda comunicacéo da vitima ao Comissariado seja
recebida como plainte e ndo como main-courante, salvo pedido expresso

da vitima em sentido contrério. (Sess&o 3)

O Ministério da Justica estd preparando uma circular para daqui a trés
meses, indicando que nesses casos deve-se contatar a vitima e acompa-
nhar o caso, e mesmo que néo haja plainte deve-se comunicar o Ministé-

rio Publico para que se inicie um procedimento. (Magistrada 1)

Apesar de todos os esforcos, estatisticas indicam que os delitos
praticados em contexto familiar so os que tém a maior taxa de sub-
notificacdo pela populacdo a policia, especialmente pela representa-
cdo de que o problema é mais familiar que policial, e que a interven-
¢do policial trard mais prejuizos & dindmica familiar (PAES, 2010, p.
428). Ver comentérios:

Temos estimativas de que a taxa de plainte seja por volta de 8% dos casos
de violéncia doméstica. Temos projetos para procurar incentivar as mu-

lheres a denunciar. (Entrevistada 3)
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Foi feita uma pesquisa de vitimizacéo, e se constatou que apenas 10% dos
casos de violéncia doméstica eram comunicados ao Ministério Publico.
(Magistrada 1)

Quando policiais sdo chamados ao local dos fatos por chamada da
vitima, caso ainda encontrem o autor no local, é possivel que ocorra a de-
tencéo policial (garde & vue), para que o investigado seja apresentado ao
Ministério Pdblico para ser julgado. Todavia, quando os fatos nfo sdo su-
ficientemente graves, é possivel que o investigado néo seja detido, apenas
receba uma notificacdo de comparecimento para ser interrogado. Ver:

Habitualmente ha garde & vue para os casos de lesfo corporal e para
as ameacas graves; mas a policia apenas pode colocar em garde & vue
diretamente no caso da enquéte en flagrance; consideramos o estado de

flagréncia por até uma semana apés os fatos. (Magistrada 3)

E normal haver garde & vue do investigado quando hé reiteragcdo de de-
litos, criancas em situacdo de risco, agressdes fisicas ou se o agressor

possui uma arma em casa. (Entrevistada 3)

O investigado usualmente é interrogado na policia sob o regime da garde
& vue. E mais prético para a policia e bom para a vitima, pois nessa situa-
¢&o ele nfo voltara para a casa até o juiz das liberdades substituir a prisdo
pela ordem de afastamento do lar e de ndo aproximacgdo com a vitima. Se
ele pede para ser interrogado na presenca de seu advogado, deve-se aguar-
dar por até 2 horas a chegada do advogado. E raro a policia nio colocar o
investigado em garde & vue, mesmo se é a palavra de um contra a do outro
e se ambos sio um pouco "perversos” no relacionamento ou ha conflitos fi-

nanceiros por trés, a policia usualmente prende o agressor. (Entrevistada 1)

Durante minha visita ao Comissariado de Policia, verifiquei um
caso de mulher presa por ter praticado uma infracio de violéncia do-
méstica contra o homem (ela queimara com éleo quente o rosto do ma-
rido, ao descobrir que ele tinha uma segunda familia no Marrocos). A
Entrevistada 1 também acrescentou: “também hé casos de prisdo de
mulheres, quando o homem inicia a agressio e depois ha um excesso

evidente na defesa dela”. Todavia, segundo estatisticas do Ministério
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da Justica, apenas 3% das condenacdes de casos de violéncia doméstica
recafram sobre mulheres (FRANGA, MJ, 2013).

Essa diferenciacdo entre a investigacdo em situacdo de flagrante
(enquéte en flagrance) e a investigacdo fora desta situacio (enquéte pre-
liminaire) é relevante, pois as constri¢des de direitos fundamentais séo
admissiveis apenas na enquéte en flagrance, na qual é admissivel o de-
ferimento de um contréle judiciaire. Nesse caso, a Policia podera pren-
der o agressor e, em seguida, o Ministério Publico providenciara pelo
deferimento de um contréle judiciaire pelo juiz. Se no curso da enquéte
preliminaire for necesséaria alguma restricdo de direitos fundamentais
(v.g., uma medida protetiva de afastamento do lar), antes serd necessa-
rio abrir uma investigacéo perante o juiz de instrucéo (information) para
depois ter deferido o contréle judiciaire, o que néo é usual em casos or-
dinérios de violéncia doméstica.

Apés a comunicacdo dos fatos, a vitima serd encaminhada a uma
Unité Médico-Judiciaire (UMJ) para a realizacio do certificat médical so-
bre as lesdes sofridas, e sobre os abalos psicolégicos respectivos. Essas
unidades, equivalentes aos institutos médico-legais no Brasil, estdo insta-
ladas dentro de hospitais ptiblicos, sendo o de Paris no Hétel de Dieu. Eles
ndo prestam servico de urgéncia médica, mas podem fazer encaminha-
mentos que sejam Uteis & preservacio da prova, ai entendida a estabilida-
de psiquica da vitima. Apds a anélise, o médico informa se a vitima sofreu
alguma incapacidade para o trabalho (incapacité total de travail - ITT),
indicando quantos dias ela deverd permanecer em repouso.

Todavia, o laudo final com a declaracdo de ITT néo é dado direta-
mente 3 vitima, ele é encaminhado ao Comissariado de Policia. Ver co-

mentérios sobre essa pratica:

O fato de a mulher nio receber diretamente na UMJ o certificado médico
é um transtorno, pois esse certificado serd necessario para a sua licenca

no trabalho, ent&o ela terd que voltar outro dia para buscé-lo. (Sess&o 1)

Essa é uma estratégia do sistema para assegurar que a vitima compareca
ao Comissariado de Policia e preste seu depoimento, pois ela precisa pegar

o certificado para apresentar em seu local de trabalho. (Entrevistada 5)
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Também houve reclamacdes sobre o contetido dos laudos médicos:

Alguns certificados ddo poucos dias de ITT, para casos de violéncia psi-
colégica grave, sem qualquer motivagdo. Mas a mulher esté totalmente
abalada com a agressdo sofrida. Talvez o problema seja por causa do
nome: "incapacidade total para o trabalho". Esse nome néo ajuda, pois até
um bebé poderia ter uma ITT. H4 casos em que uma vitima de estupro
tem apenas trés dias de ITT, enquanto um policia vitima de desacato ou

resisténcia também tem trés dias de ITT. E muito injusto. (Sessdo 1)

H& recomendacio do Ministério da Justica para que, mesmo na
fase das investigacdes (enquéte preliminaire), em caso de grave risco a
integridade fisica da vitima, a policia comunique o Ministério Publico
dessa situagdo para que o Parquet providencie o afastamento do agres-
sor do lar, como uma medida cautelar penal, com a possibilidade de a
policia ja recomendar ao agressor tais medidas (sem carater cogente).
Esse afastamento do agressor do lar (éviction du conjoint violent) pode
ser realizado com o acordo do agressor, no &mbito de uma composition
pénale ou outra medida alternativa a ac&o penal, ou ainda pode ser-lhe
imposta no &mbito de uma medida cautelar criminal (contréle judiciai-
re) ou como condicdo da execuclo penal (sursis avec mis & 'épreuve),
conforme a gravidade do delito.

Para os casos de violéncia doméstica hd uma recomendacéo do
Ministério da Justi¢a (FRANGA, MJ, 2011, p. 31 e 41) para que o Ministério
Publico acompanhe o desenrolar da investigacio desde seu inicio, atra-
vés do procedimento do traitment en temps réel (TTR). Esse procedi-
mento consiste no acompanhamento do desenrolar da investigacéo
mediante contatos telefénicos regulares da policia com o Ministério
Publico, guiado por um protocolo de prestacdo de contas (BASTARD,
MOUHANNA e ACKERMANN, 2012; FRANGA, ENM, [s.d.]).

Normalmente, na fase da investigacdo, é feita uma enquéte socia-
le rapide d’orientation pénale dos envolvidos, para que o Ministério
Publico tenha a dimensdo da estrutura familiar e possa orientar-se em
sua decisdo de persecucdo (sobre sua importancia, ver Coutanceau,

2006). Quando ha uma associacdo de apoio as vitimas (association
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d’aide aux victimes) ja acompanhando o caso, é possivel que haja um
convénio com ela para a elaboracio de tal relatério social. O art. 41,
al. 9, do cPP permite ao Ministério Publico encaminhar a vitima a uma
dessas associacdes, havendo recomendacédo do Ministério da Justica
para que esse encaminhamento seja uma regra generalizada no 4mbi-
to dos crimes de violéncia doméstica. Esse encaminhamento permite o
compartilhamento de cépias do inquérito; os policiais também podem
realizar esse contato com as associa¢des, mas a transmissio de cépias
do processo apenas pode ser feita em casos de urgéncia. Tais associa-
¢bes devem proporcionar orientacdo global & vitima sobre sua posi-
cdo de vitima, e futuro de sua relac@o conjugal, a situacdo de seus fi-
lhos e eventuais apoios sociais de urgéncia (nova moradia, renda, novo
emprego). Também o agressor devera ser submetido a enquéte sociale,
para o levantamento de suas informacdes materiais, familiares e sociais,
dos fatores de risco que ele apresenta a mulher, apresentando um pro-
jeto socioeducativo ou uma recomendacéo de cuidados médico-sociais
adaptados & situacio concreta do agressor, bem como recomendando
eventuais medidas de protec@o necessarias a vitima.

Caso a vitima seja uma imigrante irregular, entende-se que o esta-
tuto de vitima prevalece sobre o de imigrante irregular. A ordenanca de
protecdo autorizaré a obtencio de uma carta de estadia proviséria com
a mencéo de motivo “vida privada e familiar” (FRANGA, OEFH, [20127], p.

6). Sobre essa situacéo, ver:

No caso de atendimento de imigrantes irregulares pela policia, néo se
pergunta sobre os ‘papéis’ [documentos de regularidade da estadia], eles

serdo atendidos mesmo sem terem os papéis. (Entrevistada 1)

H& algumas mulheres ‘sem papéis’ que se utilizam da ordenacio de
protecdo apenas para regularizar sua situacdo de imigrante. Isso é uma
utilizagdo deturpada da lei (Code d’entrée et sejour). Mesmo assim, é ne-
cessaria uma sensibilizacdo, pois as mulheres sem papéis ja estdo em
uma situacio de vulnerabilidade, pois normalmente o agressor afirma
que elas ndo podem pedir ajuda para ndo serem deportadas. Portanto,

isso é uma questéo de direitos humanos. (Sess&o 1)
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Houve criticas & eventual lentiddo da policia em concluir uma inves-

tigacAo, e ao risco de eventual tendéncia enviesada e sexista pelo policial:

Ha casos em que o Comissariado ndo conduz a investigacao, ela fica pa-
rada por dois meses aguardando a notificacio do agressor. O Ministério
Publico toma conhecimento da investigacdo através da transmissao feita
pelo policial, que acaba passando sua impressio subjetiva. E possivel

que haja uma manipulagio na transmisséo das informagdes. (Sessdo 1)

Ainda sobre o risco de minimizacéo da violéncia doméstica contra

a mulher, afirmou-se:

Se um desconhecido aperta o pescogo de uma pessoa, esse fato é tipifica-
do como tentativa de homicidio, mas se isso ocorre no quadro conjugal,
ele sistematicamente ndo recebe o mesmo tratamento, serd uma agres-

s8o simples. (Sesséo 3)

4 ALTERNATIVAS A PERSECUCAO PENAL TRADICIONAL

Quanto a forma de resposta & violéncia doméstica contra a mulher,
a orientacdo de politica criminal é a de ndo deixar tais delitos sem uma
resposta efetiva, mas de assegurar uma diversidade de respostas pos-
sfveis destinadas a efetiva individualizacdo da melhor resposta ao caso
concreto, dentre as diversas disponiveis (palette des réponses pénales).
Conlferir (FRANGA, MJ, 2011, p. 42):

Desde a Lei de 9 de marco de 2004 houve uma adaptacio da justica as
evolugdes dessa criminalidade, consagrando-se a necessidade de haver
sistematicamente uma resposta penal a todas as infracdes; todavia, essa
resposta ndo deve ser monolitica, sob pena de desconsiderar a prépria
especificidade das infragdes de violéncia no seio do casal, litigios multi-

dimensionais sujeitos a problemé&ticas humanas importantes.

Essa diversificacdo da resposta penal insere-se num contexto

mais amplo de criticas a justica francesa, em que se procura assegurar
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mais efetividade a atuacdo da policia e da Justica, aliada & conten-
cdo de gastos, & otimizacdo dos recursos disponiveis e & necessidade
de utilizacdo de sanc¢&es diversas da prisdo, diante de sua evidente
ineficiéncia para todos os tipos de delingtiéncia e a superpopulacéo
carcerdria®.

Essa resposta deve buscar uma efetiva reparacio da vitima, a re-
pressdo contra o autor das agressdes e uma efetiva prevencao da rei-
teracdo dos atos de violéncia. Ela nfo deve ser tdo fraca a ponto de
incentivar a reiteracéo e frustrar a vitima nem t&o severa que seja re-
presentada como desproporcional e assim nfo permitir uma reflexdo
de seu comportamento e ainda causar sentimentos de culpa na wviti-
ma por ter gerado uma consequéncia que ela representa como muito
mais severa que o ideal (FRANCA, MJ, 2011, p. 42).

Sobre as diversas alternativas ao processo penal, afirma circular do
Ministério da Justica do ano 2012 (FRANGA, MJ, 20124, item 3):

A ampla gama de respostas penais disponiveis, dentre as quais os
procedimentos alternativos, deve permitir sistematicamente a conse-
quéncia penal mais adaptada a situagdo. A escolha da resposta penal,
e notadamente o modo de conduzir a persecucao, deve ser feito com
a preocupacio constante de individualizacdo, inclusive num contexto
de urgéncia. [E conclui que] as vias procedimentais apropriadas de-
vem ser escolhidas levando-se em conta as exigéncias da acdo penal
publica, bem como a capacidade real de julgamento dos Juizos em

matéria criminal.

Essa circular ainda indica que apenas deve ser utilizada a alterna-
tiva de comparecimento imediato por convocacio de oficial de Policia
judicidria se o comparecimento puder ser fixado dentro de um prazo ra-
zoavel. E a escolha pelo Ministério Publico da sancdo adequada deve le-

var em consideraco evitar a reiteracdo da infracao, favorecer a efetiva

2 Ver discussdo dessas tendéncias em Paes, 2010, p. 425. Ela acrescenta que, em 2007,
aproximadamente 55% dos casos foram solucionados com persecucéo penal, 40%
com alternativas & persecucdo e 5% com composicdes penais, para as infracdes
penais em geral na Franga, indicando um aumento da utiliza¢&o das alternativas a
persecucéo ao longo do tempo.
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compreensio da pena e privilegiar medidas destinadas a promover a
reinsercdo do condenado.

O arquivamento da persecucdo penal (classements sans suite)
pode ocorrer por motivos juridicos (falta de provas, prescrigéo, outros)
ou ainda por critérios de auséncia de relevincia criminal. Todavia,
nesse ultimo caso, os arquivamentos de mera oportunidade deverio
ser, em regra, proscritos no dmbito da violéncia doméstica, especial-
mente quando hé provas de um fato ainda que de pequena gravidade.
Contudo é admissivel o arquivamento por auséncia de interesse em
agir em casos de infima gravidade e a vitima informe que ndo possui
interesse na continuidade do processo criminal. Ainda assim, hé reco-
mendacdo do Ministério da Justica para que sempre exista algum tipo
de condicéo ao agressor para que o Ministério Publico admita arquivar
a persecucdo penal. Esse arquivamento por auséncia de interesse em
agir pode ser revogado, com a continuidade da persecucéo penal, caso
ocorram novas agressdes, desde que néo estejam prescritos.

O artigo 41-1 do CcPP francés prevé as medidas alternativas a per-
secucdo (alternatives aux poursuites), que permitem a suspensio da
prescricéo, tais como a composicdo penal, a adverténcia perante um
delegado do procurador da Republica, a adverténcia a lei pelo oficial
de policia judicidria e a suspenséo da persecu¢io. Ha recomendacéo do
Ministério da Justica para que tais institutos alternativos sejam utili-
zados com parciménia para fatos isolados, fatos de gravidade mediana
praticados por réu primario, ou nos casos em que essa medida pareca
ser a mais adequada a uma tomada de consciéncia pelo autor dos fatos
(FRANGA, MJ, 2006, p. item 2.1).

Assim, para casos ndo graves, admite-se uma adverténcia for-
mal pelo oficial de policia judicidria ou o delegado do procurador da
Republica (rappel a la loi solennel), que consiste na exposi¢édo da ilega-
lidade do comportamento do agressor, na adverténcia das consequén-
cias de seu ato e na entrega de um documento com tais adverténcias ao
agressor, informando-o da possibilidade de o Ministério Publico apre-
sentar acusacio criminal em caso de reincidéncia. A aplicacdo desse
instituto é decidida pelo Ministério Publico e executada por policiais

especificamente capacitados para os delitos de violéncia doméstica, de
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forma a permitir a oitiva das razdes expostas pelo agressor e procurar
conscientizé-lo para cessar com seu comportamento ilicito.

O sursis & poursuites consiste em decisdo do Ministério Publico de
fixar um prazo para a observancia do comportamento do agressor, ao fi-
nal do qual seré contatada a vitima para esclarecer se houve reiteracéo
dos fatos e se possui interesse no prosseguimento do feito tanto para o
processamento do delito antigo como os eventuais novos. Essa decisdo
exige prévia concordancia da vitima e usualmente é fixado o prazo de
seis meses de suspensio para monitoramento. Esse instituto é perspec-
tivado como um verdadeiro teste e ndo como uma auséncia de sancao.

Tanto o rappel & la loi quanto o sursis @ poursuites podem ser associa-
dos ao encaminhamento do agressor aos servigos publicos de acompa-
nhamento sanitério, social ou profissional, bem como a servicos relacio-
nados ao uso abusivo de &lcool e aos grupos de reflexdo sobre questdes
de género (groupes de paroles). Sobre esses grupos de reflexdo, ha reco-
mendacdo do Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011, p. 51):

Esses estagios [em groupes de paroles], dedicados especificamente aos
agressores de violéncias conjugais, que permitem uma responsabiliza-
cdo (prise en charge) adaptada a esse tipo de comportamento, possuem
um espaco privilegiado dentro das respostas que os parquets podem es-

tabelecer as violéncias conjugais.

Todavia, tais encaminhamentos constituem uma obrigacdo de
meio e no de resultado, devendo o agressor comprovar que compare-
ceu aos acompanhamentos, ndo havendo um relatério do desenvolvi-
mento das consultas.

Para a adocgéo dessas estratégias, é necessério que haja um minimo
de provas, pois elas s#o alternativas a persecucgéo e néo alternativas ao
arquivamento. Caso ndo haja o cumprimento das condic¢des, deve haver
o ajuizamento da acdo penal, sob pena de banalizar-se a resposta penal,
salvo se houver algum elemento novo que nédo recomende a persecucéo.

Os critérios para a realizacdo de acordos processuais para se evitar
o processo levam em consideraco tanto a gravidade do fato, como o
risco de demora entre a conclusdo das investiga¢des e a realizacio da

data de audiéncia judicial. Sobre o tema:

228 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



Os critérios para a concessdo de um acordo como alternativa & persecucéo
sdo a gravidade do delito, a reiteracéo dos fatos narrada pela vitima quan-
do ela faz a primeira comunicacao, o tempo passado entre os fatos e a co-
municacio, e especialmente o risco de demora na resposta da justica com

a citacio pelo Oficial de Justica até a data da audiéncia. (Magistrada 5)

O rappel a la loi é raro, ele ocorre apenas para delitos sem gravidade, como

nos casos de importunag&o envolvendo ex-companheiros. (Entrevistada 1)

A mera adverténcia (rappel & la loi) sem qualquer condic&o n&o é habi-
tual, pois se ele ocorre depois a mulher ndo procura ajuda, ela sé volta a

procurar se tem um problema muito grave. (Entrevistada 5)

O rappel a la loi perante um policial é muito raro, pois nesse caso ndo
ha acompanhamento do caso. E sé para casos muito insignificantes, em
que provavelmente o caso seria arquivado mesmo. A alternativa mais
comum é a convocacio perante um delegado do procurador, momento
em que haverd um rappel & la loi e 0 agressor serd encaminhado a um es-
tdgio de sensibilizac&o sobre a violéncia doméstica, ou para um acompa-
nhamento médico, sendo o procedimento suspenso pelo periodo de trés
meses até a recepcio de um relatdrio. Se ele ndo cumprir o acordo, entéo
havera a persecucéo. Atualmente hd um projeto de lei no qual estamos
trabalhando que visa generalizar a obrigacio de um estdgio de sensibili-

zag#o para todos os casos de violéncia doméstica. (Magistrada 1)

Essa afirmacdo tem por tras a ideia de que a mulher representa
a mera adverténcia sem condi¢des como uma banalizacdo do trata-
mento de seu caso pelo Estado, o que retira sua confianca na Justica.
Ainda sobre os critérios de utilizacdo da alternativa & persecucio,

esclareceu:

Estamos trabalhando com a uniformizacio de critérios para a utilizacéo
das alternativas a persecucdo. Um dos critérios é a quantidade de dias
que a mulher ficou afastada do trabalho. Todos os casos de lesdo grave,
com afastamento por mais de oito dias, devem sempre ensejar a perse-
cucéo. Mas é possivel somar a lesdo fisica e a lesfo psicoldgica para se
chegar a mais de oito dias de incapacidade para o trabalho. Normalmen-

te quando a mulher denuncia pela primeira vez e hd uma reiteracéo sé
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de atos de agressdo verbal, as alternativas sdo utilizadas. Mas os antece-
dentes sdo levados em consideracéo, pois se o agressor j& fez um acordo
antes, ndo poderd realizar um novo acordo. Também se leva em consi-
deracéo o risco de reiteracdo da conduta. Finalmente, se o agressor esta
negando os fatos e a mulher tem receio de reiteracdo dos fatos, isso é um
fator de risco que justifica a continuidade do processo, pois o agressor

néo estd querendo se engajar para uma mudanca. (Magistrada 1)

A lei também prevé que seria possivel a realizacdo de uma compo-
sition pénale, para os delitos que nédo excedam a pena méxima de cinco
anos, o que acaba abrangendo a grande maioria dos delitos de ameaca
e as violéncias fisicas e psiquica. Ela é admissivel quando o agressor re-
conhece sua responsabilidade, quando a vitima aceita suas condicdes
e o acordo é suficiente para colocar fim no problema concreto. O acor-
do pode versar sobre o pagamento de uma “multa de composicdo”, na
reparacdo do prejuizo a vitima, a prestagio de trabalho ndo remunera-
do ou a aceitacdo de fixacdo de residéncia fora do domicilio conjugal.
Ainda é possivel que o acordo abranja condi¢des de uma medida de
protecdo a vitima.

E possivel ainda a realizacio de uma mediac&o penal em casos de
violéncia doméstica, especialmente quando as partes possuem uma re-
lagdo em que poderdo se reencontrar, tendo por finalidade evitar a rei-
teracdo de outras infracdes. Ela visa responsabilizar as pessoas no con-
flito por seus atos, restaurar a imagem da vitima e procurar apaziguar a
conflituosidade (com um pedido de desculpas, reparacio simbélica ou
a compreenséo do outro envolvido). Pode envolver ainda o pagamento
de somas pecuniérias.

H3, contudo, recomendacio do Ministério da Justica de nfo se re-
correr a mediacio penal quando houver uma relacdo assimétrica de po-
der entre agressor e vitima, a qual resta privada de sua autonomia pela
situacdo de violéncia. Assim, ela ndo é considerada vélida quando: (I) o

agressor possui periculosidade agravada (reiteracéo, gravidade dos
fatos, vitima em estado de desestrutura); (I1) se o agressor nega total-
mente sua responsabilidade ou néo esta disposto a engajar-se um tra-
balho de responsabilizagdo e reflexdo sobre seu comportamento; (111)
vitima ou agressor se recusam a participar da mediacéo; (Iv) agressor
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possui alguma patologia; (V) hé processo de divércio em curso. E pos-
sivel realizar a mediacio penal apenas para fatos isolados e de gravi-
dade mediana, quando agressor e vitima desejam continuar manten-
do relagcdo conjugal, de unifo estavel ou para casais separados com
filhos que desejem manter uma relacdo parental amigével (FRANCA,
MJ, 2011, p. 53—58). Assim, “o recurso a essa alternativa a persecucéo
deve ser sempre residual, mesmo excepcional, e ndo deve servir de su-
porte a uma responsabilizag@o psicolégica do investigado” (FRANGA,
MJ, 2011, p. 54).

Quando for realizada, a mediacéo penal deve sempre ser precedi-
da de adverténcia ao agressor da ilegalidade de seus atos (rappel a la
loi), e a aceitagdo da vitima ao processo de mediac&o penal deve ser
precedida do conselho por um advogado. E essa medida apenas pode
ser aplicada por solicitacdo da vitima ou por proposta do procurador
da Republica, jamais por solicitacdo do agressor, presumindo-se que
néo hé concordincia da vitima se ha pedido de afastamento do agres-
sor do lar ou outro pedido de medida protetiva em curso perante a Vara
de Familia (CPP, artigo 41-1, § 5%). O mediador que receber o caso pode
também informar ao Ministério Piiblico que a situacio néo recomenda
a realizacio de mediacéo penal. E obrigacio do mediador em casos de
violéncia doméstica deixar clara a posicdo dos envolvidos, de vitima e
agressor, evitando qualquer manifestacio de relacdo de poder do agres-
sor sobre a vitima. Caso a mediacéo seja exitosa, o procedimento sera
arquivado; caso nfo o seja, haverd a persecucéo contra o agressor. A au-
séncia da vitima & mediacdo néo pode ser considerada como rentincia
tacita de seu interesse no processo, mas deve ensejar que o Ministério
Publico esclareca as razdes concretas de sua auséncia.

A aplicacéo dessas regras de alternativas a persecucio é muito va-
riada de acordo com a cidade na qual o membro do Ministério Publico
oficia, de acordo com as diretrizes emitidas pelo procurador-geral res-
pectivo. De forma geral, h4 tendéncia de nfo aplicacdo da mediacdo pe-
nal em casos de violéncia doméstica.

Sobre o tema, Hincker (2011, p. 45) fala de uma verdadeira “impos-
sibilidade de mediacdo com um manipulador destrutivo”. Por outro
lado, Pathiraj (2009, p. 138) admite que a mediag&o poderia ser solu-

cdo vantajosa para casos de primeira violéncia de pouca gravidade,
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sendo inutil nos casos de violéncias reiteradas bem como deve ter
como escopo ndo necessariamente reconciliar, mas ajudar o casal a
viverem separados.

Ver algumas vis&es dos entrevistados:

Em minha cidade, o juiz ndo homologa a composicéo penal, ele prefere
encaminhar o caso a audiéncia, para que haja um debate contraditério

antes da fixagdo da pena. (Magistrada 3)

Em nossa cidade o procurador-geral expediu uma orientacéo proibindo
a aplicacdo da mediacdo penal em casos de violéncia doméstica. Nao
existe mais. Em nossa visdo, a mediacéo é sempre a “lei do mais forte”,
portanto ndo tem légica para os casos de violéncia doméstica, em que a
vitima estd normalmente em situacio de fragilidade emocional perante

o agressor (emprise). (Magistrada 5)

Em Bobigny néo se aplica a mediacio para casos de violéncia doméstica.
Mas sabemos que em Lyon, Versalhes e Creuteil eles aplicam. Hoje uma
tendéncia é alterar a lei para proibir expressamente que haja mediacéo

em casos de violéncia doméstica. (Magistrada 4)

A mediacio néo é uma solucdo adequada para os casos de violéncia do-
méstica, pois j4 hd uma situacéo de violéncia que imp&e uma situacéo de

desigualdade entre agressor e vitima. (Entrevistada 5)

Esté no guia do Ministério da Justica que a mediacdo em casos de vio-
léncia doméstica, apesar de ndo ser recomendada como regra geral, pode
ser aplicada em determinadas situacdes. Isso foi um lobby das associa-
¢des de mediacdo, que ndo queriam perder o seu espaco. As organiza-
¢oes feministas gostariam de retirar essa possibilidade de mediacio em
casos de violéncia doméstica, mas ainda nfo conseguiram. A mediagdo é
sempre a vontade do homem se sobrepondo & da mulher fragilizada. Em
situagdes muito excepcionais de violéncia irriséria sem qualquer abalo a
vitima ela até poderia ser aplicada, mas na maioria dos casos, se hd uma
situagdo de violéncia, entdo ndo deveria caber mediagao. Ela deveria ser
aplicada sé na vara de familia quando ndo ha uma situacéo de violéncia.

(Sess@o 3)
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A mediacio em casos de violéncia doméstica é muito rara, é um proce-
dimento marginal por néo reconhecer o estatuto de vitima da mulher.
Atualmente, hd um projeto em curso para que a mediacdo familiar ape-
nas ocorra se houver um pedido expresso da vitima nesse sentido, sendo
proibido que seja oferecida pela justica como uma opcéo para esses ca-

sos. (Magistrada 1)

Todavia, essa visdo néo era partilhada por todas as magistradas:

Nés temos tolerancia zero com a violéncia doméstica. Mas néo creio que
esse seja o melhor caminho para tratar os pequenos casos, especialmen-
te de gestos exagerados, que se tornam vias de fato durante uma discus-
sdo acalorada. Eu creio que a mediacdo, os groupes de parole e a terapia
familiar poderiam ser boas solucdes para evitar que pequenos casos de
violéncia doméstica possam evoluir para casos mais graves. Mas aqui
em Paris o procurador-geral proibiu a mediac&o, entéo ficou a tolerancia
zero, mas essa estratégia néo é a melhor, em minha opinido. A tolerancia
zero permite que se crie uma consciéncia de que a violéncia doméstica
contra a mulher nfo é aceita, mas ndo é a melhor forma de enfrentar o

problema. (Magistrada 6)

Durante a década de 1990, Faget (1997) indicava que a maioria dos
casos de violéncia doméstica eram solucionados com o arquivamento
simples e poucos casos de intervencéo efetiva. Apds as reformas, ve-
rificou-se que ha grande utilizagdo das alternativas a persecugdo para
solucéo de casos de pequena gravidade e da persecucédo penal para os

casos medianos e graves. Ver:

No dltimo ano, tivemos 70 mil casos comunicados ao Ministério Puiblico,
dos quais cerca de 40 mil eram casos passiveis de persecucdo penal. A
maioria dos casos ndo passiveis de persecucdo penal era de fatos que
ndo chegavam a configurar delito. Destes 40 mil casos, 19 mil se trans-
formaram em processos judiciais, 17 mil foram solucionados com alter-
nativas a persecucgao, e quase 5 mil foram arquivados por auséncia de

oportunidade, normalmente por insuficiéncia de provas. (Magistrada 1)
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Isso significa que quase a metade dos casos penais é resolvida por
meio das alternativas a persecucio. Nas divulgacdes estatisticas do
Ministério da Justica, os casos de composicio penal so considerados
estatisticamente como uma forma de condenacéo, pois nesses casos
houve uma resposta do Estado ao caso (FRANGA, MJ, 2013).

Apesar dessas diretrizes de politica-criminal expedidas pelo
Ministério da Justica, Jarpard (2011, p. 16) afirma que os membros do
Ministério Publico francés acabam tendo uma grande discricionarieda-

de prética em sede de violéncias conjugais.

5 MEDIDAS CAUTELARES DE PROTECAO A
VITIMA: 0 “CONTROLE JUDICIAIRE”

As medidas cautelares de protegédo a vitima podem ser de duas na-
turezas: civis e criminais.

No &mbito criminal, elas sdo denominadas de contréle judiciaire e
correspondem as medidas cautelares criminais existentes no Brasil. No
cPp francés, art. 138.2, ha previsio genérica de acompanhamento no § 62
bem como de medidas especificas para a violéncia doméstica, indica-

das no § 17°. Conferir as obrigacdes legais:

6° Responder as convocacdes de toda autoridade, de toda associagdo ou
de toda pessoa qualificada designada pelo juiz de instrugdo ou pelo juiz
das liberdades e se submeter, conforme o caso, as medidas de controle
relacionadas as suas atividades profissionais ou sobre a assiduidade a
um curso, bem como as medidas sécio-educativas destinadas a favorecer

sua insercdo social e a prevenir a reiteracio da infracéo.

17° Em caso de infracdo cometida seja contra seu cénjuge, seu concubi-
no, seu companheiro ligado por pacto civil de solidariedade, seja contra
seus filhos ou os de seu cénjuge, concubino ou companheiro, residir fora
do domicilio ou da residéncia do casal e, conforme o caso, abster-se de
comparecer ao domicilio ou residéncia ou nas imediacdes deste local,
bem como, se necessério, submeter-se a um acompanhamento de sat-

de, social ou psicolégico; as condicdes do presente § 17° sdo igualmente
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aplicaveis se a infracdo é cometida pelo antigo cénjuge ou concubino
da vitima, ou pela pessoa com a qual esteve ligada por um pacto civil de

solidariedade, o domicilio em referéncia sendo o da vitima.

Ha recomendacdo do Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011,
p. 65) para que se privilegiem as medidas de afastamento do lar e a
obrigacdo de submeter-se a cuidados médicos e psicossociais (obliga-
tion de soins). Os encaminhamentos a acompanhamentos podem estar
relacionados ao abuso de 4lcool e ao uso de drogas ou, ainda, tratar-se
de grupos de reflexio sobre questdes de género (groupes de paroles).

A lei de violéncia doméstica de 9/7/2010 introduziu o art. 141-4 do
cpp francés para permitir que a policia possa reter o suspeito caso haja
fundada suspeita de que a pessoa submetida a contréle judiciaire tenha
descumprido as condicdes a que deveria se submeter, especificamente
as obrigacdes que coloquem em risco a vitima (como o afastamento do
domicilio e a proibicdo de aproximac&o e contato com a vitima e fami-
liares). Nessas situacdes, a policia pode prender de oficio, pelo prazo de
até 24 horas, comunicando o Ministério Publico desde o inicio da me-
dida e encaminhando o detido & presenca do Ministério Publico apés o
término da lavratura da documentacéo da detencéo. Obviamente, a efe-
tividade do sistema dependerd de o Ministério Publico solicitar as me-
didas de protec¢éo, sendo possivel que eventualmente ele se esqueca de
fazé-lo. Essa pratica também foi destacada: “ha coisas que o Ministério
Publico deveria fazer para proteger a vitima, mas pode néo fazer por
falta de tempo” (Sess&o 1). E foi constatado um caso de omiss&o na pes-
quisa documental. (Caso 4)

Nao se detectaram conflitos entre a Policia e o Ministério Publico
pelo fato de a Policia néo ter autonomia para formular requerimentos

diretamente ao juiz:

Cada um tem seu papel. Nosso papel [policial] é de investigar e ndo de
fazer requerimentos ao juiz. E o Ministério Publico quem formula os re-
querimentos, quem promove a persecucao perante o juiz. Se um policial
quisesse fazer requerimentos ao juiz, deveria fazer concurso para virar
romotor. Mesmo assim, é comum o Promotor pedir a opinido do policia
P tor. M P t d do policial

sobre o caso para orientar a sua decisdo. (Entrevistada 1)
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Assim, as medidas equivalentes as medidas protetivas de urgéncia
do direito brasileiro podem ser determinadas como modalidade de um
contréle judiciaire, na hipétese de comparecimento por citagdo para data
futura (comparution par procés-verbal) ou de uma investiga¢do conduzi-
da pelo juiz de instrucéo (information). Também pode ser fixado na sen-
tenca, caso se adie a data de fixacdo da pena apds a condenacio, j4 se es-
tabelecendo condic&es ao condenado (ajournement avec mis a I'épreuve).

Caso o investigado ou acusado tenha sido submetido a contréle ju-
diciaire, é recomendavel que o relatério do funcionério encarregado da
supervisio do controle judicidrio seja juntado aos autos antes da audi-
éncia de julgamento, para que o comportamento do acusado seja leva-
do em considerac¢&o na fixacdo da pena (FRANGCA, MJ, 2011, p. 75).

O contréle judiciaire apenas pode ser aplicado na fase das inves-
tigacdes no caso de flagrante delito. Fora dessa situagao, é necessario
abrir uma investigacdo perante o juiz de instrucdo (information), para
pedir-lhe o contréle judiciaire com medidas protetivas a vitima. Ver:

E problemético no ter a possibilidade de haver uma medida protetiva
criminal fora do caso de flagrante delito, pois o prazo para um juiz de
familia designar audiéncia e deferir uma protecao civel é, normalmente,
de trés semanas, tendo o risco de ela ficar sem protecdo durante esse

periodo. (Entrevistada 5)

A Policia ndo trata de providenciar protegao a vitima fora da situacéo de
flagrante delito, pois essa é uma atribuicéo civel do juiz de familia. Nes-
sas situacdes a policia encaminha a vitima para uma associacéo de ajuda

fornecer-lhe advogado para a agéo civel. (Entrevistada 1)

Todavia, ndo é usual o deferimento de contréle judiciaire (criminal)
com afastamento do lar para casos de violéncia doméstica. Segundo
estatistica do Ministério da Justica, no ano de 2011, apenas 13,3% dos
casos tiveram deferida medida de afastamento do lar do agressor; 28,7%
delas ocorreram no ambito de alternativa a persecugéo, 22,5% no am-
bito do contréle judiciaire, 44% no momento da condenacéo e 4,8% du-
rante a execucgéo da pena (FRANGA, MJ, 2013). Sobre o tema afirmou-se:
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Uma de nossas tendéncias é tornar o afastamento do agressor do lar uma

regra geral para os delitos de violéncia doméstica. (Magistrada 1)

O deferimento de medidas protetivas criminais poderia ser uma boa al-
ternativa a necessidade das mulheres irem para a Casa Abrigo. Mas para
isso é necessdrio que a vitima seja consciente, denuncie a violéncia as-
sim que ela ocorrer, e que a policia seja rdpida para comparecer ao local

e prender o agressor. (Entrevistada 3)

Assim, a maioria dos casos de medidas protetivas era realizada no
ambito civel.

6 MEDIDAS DE PROTECAO DE NATUREZA CIVEL

Apesar da previsio de medidas cautelares de natureza criminal, es-
tas sdo reservadas usualmente apenas para os casos de maior gravida-
de. Para a maioria dos casos de menor gravidade, as medidas de prote-
céo terdo curso perante um juiz de familia (juge aux affaires familialles),
usualmente por aplicacdo conjunta dos arts. 515-9 a 515-11 do Cédigo
Civil francés.

E possivel a medida de afastamento do lar prevista no art. 220-1, § 3,
do Cédigo Civil francés, incluido por uma lei de 26/5/2004. Usualmente
o pedido é formulado pela vitima, mas também pode ser feito por refe-
réncia pelo Ministério Publico com atuag&o na drea criminal (saisine en
référé), o qual é obrigado a comunicar os fatos ao juiz de familia quan-
do tomar conhecimento do caso criminal. Nesses casos o juiz designa
audiéncia contraditéria para ouvir ambos os envolvidos e determina,
se for o caso, o afastamento imediato do agressor do lar. Em situacéo
de violéncia doméstica, hd uma excecdo ao prazo ordindrio de dois me-
ses para afastar-se do imével. Essa decisdo possui uma duragéo de até
quatro meses, periodo em que deveré ser ajuizado o pedido de divéreio.

Também existem as medidas protetivas (ordonnance de protection),
previstas no artigo 515-9 do cc, incluido pela Lei de 9/7/2010. Essas
medidas podem ser requeridas pela vitima ou pelo Ministério Publico.
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Essas medidas podem envolver autorizacio para residéncia separada,
obrigacdo de cuidados por parte do cénjuge agressor, questdes finan-
ceiras do casal, exercicio da autoridade parental e a contribuicdo com a
educacdo das criancas. Também pode abranger a proibicio de aproxi-
macao e contato com a vitima e seus familiares.

Normalmente as mulheres vitimas sdo encaminhadas para uma as-
sociacéo de ajuda, para auxilio juridico, onde hé protocolos de atuacéo,
com formulérios para serem preenchidos com a solicitacido das medi-
das de protecdo (FRANCA, OVEFSSD, [?]a).

Nessa situacio, a vitima faz a alegacéo de que ela ou seus filhos es-
tdo submetidos a uma situacéo de violéncia doméstica, o juiz obrigato-
riamente designa audiéncia contraditdria e, apds ouvir as partes, caso
considere que a alegacéo da vitima é verossimil (vraisemblable), defere
o pedido por um periodo de até quatro meses. Sobre essa decisio afir-
ma Laurriba-Terneyre (2011):

O juiz aprecia soberanamente a existéncia destas razdes sérias que permi-
tem presumir os fatos de violéncia alegados pela vitima e o seu perigo, o
que constitui, como ja sublinhado, um relaxamento notével das regras de
prova. A vitima possui assim o 6nus da alegacio e no o énus da prova,
criando o novo texto efetivamente um sistema de presuncao, fundado na

verossimilhanca (vraisemblance) das violéncias e da situagfo de perigo.

Segundo uma entrevistada:

As ordenancas de protecdo podem ser deferidas para homens e mulheres,
para idosos ou criancas. Nés fizemos um levantamento em nossa jurisdi-
¢80 no ano de 2012 e aqui a taxa de deferimento das ordenancas de pro-
tecdo é de 69%. Mas nés sabemos de alguns departamentos que simples-
mente ndo estdo aplicando as ordenancas de protecéo. Isso é uma falta de
sensibilidade por parte do magistrado. Essa decisdo é um pouco discri-
cionéria pelo juiz de familia, mas ele deve levar em consideracdo também
os interessas das criancas que estdo presenciado a situacdo de violéncia.
Alguns magistrados néo analisam de oficio o fato de haver uma violéncia
psicoldgica contra as criancas quando hé violéncia doméstica contra a

mulher. (Magistrada 4)
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Essa representacéo é respaldada na doutrina (HINCKER, 2012, p. 38):

Conseguir o afastamento do lar do agressor é complicado na Franca. [..]
Quando se trata de obter uma ordenanca de protecéo pelo juiz de familia
para expulsar o agressor, é forcoso reconhecer que isso demanda muitas
semanas. Em verdade, segundo o relatério de janeiro de 2012, o tnico tri-
bunal onde a ordenanca de protecdo funciona de verdade é o de Bobigny,
porque o senhor procurador da Reptblica Poiret estabeleceu um sistema
de coordenac@o entre o penal e o civil que permite a coordenacéo eficaz
entre os diferentes profissionais envolvidos, estando além da fragmenta-

cdo habitual do sistema judiciario.

Ha uma forte resisténcia a possibilidade de afastar-se o cénjuge sem
prévia audiéncia contraditéria (nesse sentido, ver criticas de Godefridi,
2013, & proposta de afastamento imediato da Convencéo de Istambul).

Ver sobre esse ponto:

A audiéncia contraditéria é uma fase essencial para o afastamento do
agressor do lar nas ordenancas de protecio. Ter a oportunidade de dar
sua versdo antes da decisio é visto como essencial & legitimidade. Muitas
pessoas tém medo que ocorram arbitrariedades se ndo houver essa opor-

tunidade. (Magistrada 4)

As pessoas tém medo de nfo ter a audiéncia contraditéria antes de se defe-
rir uma ordenanca de protecéo [civel]. Estdo pensando apenas no homem,
nio na mulher que é vitima de violéncia. Entdo, a inica solucio é mandar a
mulher para a casa abrigo até a audiéncia. As vezes acontece dela ficar na
casa com ele e depois desistir do processo [civel], por causa das pressdes.

(Entrevistada 2)

Para tentar resolver essa situagdo de grave urgéncia na protegéo a
mulher, algumas comarcas criam programas especificos para agilizar o

deferimento da “ordenanca de protec&o” pelo juiz de familia:

Se a mulher est4 em situacdo de grave perigo, ela serd encaminhada a uma
casa abrigo e o Tribunal ird procurar marcar uma data breve para a reali-

zagdo da audiéncia no pedido de ordenanca de protecéo. Nés temos advo-
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gados que ficam de plantio dois dias por semana para atuarem em casos
de ordenanca de protecio. Assim, conseguimos nesses casos de urgéncia
realizar a audiéncia em aproximadamente trés dias. A média de designa-
cdo da audiéncia aqui é de doze dias. Em Paris é de dois meses. Sei que no

resto do pafs o prazo é muito maior. (Magistrada 4)

Essa prética de haver plantio de advogados para os pedidos de orde-
nangca de proteg&o as vitimas estava prevista em um protocolo especifico
(FRANGA, OVEFSSD, [?]a, p. 9). Todavia, se verificou que essa prética ndo é
generalizada, dependendo de iniciativas e articulac@o especificas na ju-
risdicéo local.

Outra medida protetiva que foi constada foi o accompagnement pro-
tégé des enfants, prevista no artigo 373-2 do Cédigo Civil, consistente em
conciliar o exercicio do direito de visita do pai & proibicio de aproxima-
¢do com a mée, através de um terceiro que ird acompanhar a crianca do
domicilio da mée até um local neutro, no qual o pai podera buscar o crian-

¢a sem se aproximar da méie.

Essa foi uma medida introduzida de forma experimental em 2007, nés a
importamos da Suécia. Em 2009, uma pesquisa conduzida pelo Parquet
documentou que quase a metade dos feminicidios ocorria durante o mo-
mento em que o pai ia & casa da ex-companheira para exercer seu direito
de visita. Reconhecemos que esses encontros eram situagdes que poten-
cializavam a passagem ao ato violento, portanto era necessério evité-lo.
Esse sistema permite evitar todo contato entre a mée e o pai autor das
violéncias, e ainda permite a crianca de se exprimir livremente com um
terceiro. Normalmente é um integrante da associacéo de ajuda as vitimas

que faz esse trabalho. (Magistrada 4)

Quanto ao prazo de quatro meses e duracdo da ordenacéo de pro-
tecdo, diversos atores indicaram que normalmente esse prazo néo era
suficiente a protecdo da vitima, e se estudava uma reforma legislati-
va para aumentar esse prazo para seis meses. (cf. Entrevistadas 3 e 5,
Magistrada 1)

A desobediéncia 4 ordonnance de protection configura delito de
desobediéncia, previsto no artigo 227-4-4 do CP, incluido pela Lei de
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9/7/2010, com pena de dois anos de prisdo e quinze mil euros de multa.
A configuracio desse delito independe de a vitima ter aceitado a apro-
ximac&o, ou dela ndo oferecer representacio, pois se entende que é uma

questdo de ordem publica. Sobre o tema:

N3&o respeitar uma ordenanca de protecdo (medida civel) configura uma
infrac&o penal. Todavia, ndo respeitar o controle judiciario (cautelar crimi-
nal) enseja um procedimento para a revogagdo desse controle, que podera

ensejar a prisdo preventiva do agressor. (Magistrada 4)

Segundo recomendac¢@o do Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011,
p. 73), hé centralidade sobre o Ministério Publico para articular a difusdo
das informacdes relativas a violéncia doméstica entre os diversos inter-
venientes, encaminhando a informacéo criminal ao juizo de familia para
medidas de protecdo civeis, ou ainda de recolher informacdes do Juizo

da Infancia (juge aux enfants) sobre casos de violéncia doméstica. Ver:

E o Ministério Publico quem faz a ligacdo entre os dois procedimentos
(criminal e de familia). Nas jurisdi¢des pequenas e medianas, é o mesmo
procurador quem atua nos dois casos, o que facilita essa difusdo da infor-

mag&o. (Magistrada 1)

E obrigacio do Ministério Publico recolher as informagdes do processo
criminal e repassar a jurisdicéo civel, fazendo a informac&o circular para
se assegurar a protecdo a mulher. Todavia, apesar de, em tese, o Ministério
Publico com atuag&o perante a vara de familia poder formular um pedido
de ordenanca de protecéo em favor da mulher, isso é muito raro na prética,

normalmente é a mulher que faz o pedido. (Magistrada 4)

Uma hipétese de o Ministério Pdblico solicitar a medida seria caso
a vitima estivesse impedida de fazé-lo, hospitalizada (FRANCA, OVEFSSD,
[?]a, p. 9). O Ministério Publico também é encarregado de velar pelo res-
peito & deciséo.

Alguns autores propdem que a reunido dos diversos processos sob a
condugéo de um juiz Unico, especializado, renderia resultados mais satis-
fatérios (HINCKER, 2012, p. 69). Apesar dos riscos de se concentrar na pré-
pria vitima o énus de diligenciar a obtencio de sua protecio na maioria
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dos casos, através das ordenancas de protecéo civeis, na medida em que
tanto a policia quanto o Ministério Publico nio diligenciam de oficio a
iniciativa do pedido, verificou-se que a tendéncia no sistema francés é de
manter as ordenangas de prote¢éo na competéncia do juiz de familia. (cf.
Sessdo 3)

7 0 DISPOSITIVO ELETRONICO DE
PROTECAQ ANTIAPROXIMACAO

O dispositif électronique de protection antirapprochement (DEPAR)
é um sistema de vigilancia eletrdnica que permite controlar o autor (ou
autor presumido) de infragdes penais de violéncia doméstica, de forma
a respeitar a proibicdo estabelecida pelo juiz de aproximacio da viti-
ma (ver: Franca, MJ, [s.d.]; Franca, MJ, 2012b; Franga, MJ, 2011, p. 46). Ele
foi introduzido, no &mbito da violéncia doméstica, pela Lei n. 769/2010,
que alterou os artigos 131-36-9 a 13-36-13 do CP francés e artigos 142-12-1,
763-20 a 763-14, 731-1 e D 539 do CPP francés. Eventualmente é também
chamado de TTGD (téléphone trés grand danger, cf. Entrevistada 5). Ver:

Esse projeto do TTGD foi importado da Espanha e estd sendo imple-
mentado em uma parceria com o Ministério Publico, a associacio de
ajuda as vitimas CIDFF, o observatério da igualdade entre mulheres e
homens, a operadora de telefonia Orange, a operadora de atendimento
Mondial Assistance, a Policia e ONGs feministas. (Sesséo 2)

Nessa situacéo, o autor recebe um bracelete eletrénico que permi-
te sua localizacdo e vigilancia, bem como a vitima recebe um aparelho
semelhante a um telefone celular, que também permite obter sua geo-
localizacdo e encontra-la em caso de perigo, devendo porté-lo em todos
seus deslocamentos. Caso o autor ingresse numa area de aproximagao
proibida, em distancia estabelecida pelo juiz, o servico penitenciério é
imediatamente acionado, devendo dirigir-se & vitima para protegé-la,
com prioridade sobre outras a¢des. A vitima também tem acesso pelo
aparelho a uma linha telefénica em regime de plantio (24h por dia, 7
dias por semana) a um conselheiro, que podera dar-lhe orientagdes por

telefone em caso de urgéncia. O agressor podera ser preso em flagrante
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(garde & vue) no caso de descumprimento de suas obrigacdes decorren-
tes do controle judiciério.

Esse sistema também fiscaliza se néo é a prépria vitima quem esta
se aproximando voluntariamente do autor, hipétese em que o juiz pode-
rd revogar a medida e retirar-lhe o DEPAR. Sobre esse tema, ver:

Houve um caso em que o agressor ja tinha uma condenag&o por violén-
cia doméstica, a mulher recebeu uma ordenanca de protecéo e o telefone
TGD, mas depois ela decidiu retomar a vida em comum com ele e pediu
o desligamento do programa. Ela foi desligada. Em outro caso, o agres-
sor ligou diretamente para o telefone TGD da mulher, o que apenas seria
possivel se antes ela houvesse ligado para ele, mandado uma mensagem
para ele ou mesmo dado o telefone para ele. Isso fragiliza o programa!
Ha casos em que a mulher quer continuar a relagéo violenta. Para esses

casos, o programa nio tem muitas solucdes. (Sesséo 2)

Ainda sobre o problema de a vitima reatar o relacionamento com

O agressor:

Caso a vitima esteja numa casa abrigo e queira retomar o relacionamen-
to com o agressor, nés ndo impedimos, ela possui essa liberdade. De cer-
ta forma, é importante para a vitima ter certeza que o agressor ndo vai
mudar, que mesmo ela tentando o relacionamento nio deu certo. E um
ciclo, nés reconhecemos isso. Por isso, quando ela procura reatar com o
agressor, nés ndo a censuramos, para assegurar que ela tenha a liberdade
de ir e depois de voltar, se necessério. Se o Estado proibisse a mulher de
retomar o relacionamento com o agressor, ela poderia viver o resto da
vida infeliz, pensando que poderia ter sido feliz com aquele homem que

ela amava. (Entrevistada 4)

Esse programa do telefone de emergéncia é admissivel nos casos
de violéncia doméstica, se a infracdo admitir pena méxima superior a
cinco anos de prisdo, desde que o autor tenha sido indiciado (mis en exa-
men) pelo juiz de instrucéo, e se este decidir pela aplicacio de uma me-
dida cautelar de proibic&o de aproximac&o da vitima. Esse dispositivo
também é admissivel na fase de execucéo da pena, no caso de liberacéo

condicional ou de obrigac&o de submeter-se a cuidados sociojudicidrios.
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Por sua gravidade, a vigilancia eletrdnica do agressor é reservada apenas
para os delitos mais graves, portanto para casos limitados (FRANGA, MJ,
DAP n. 28, de 13 mar. 2012, item 1.1.1). Diante dessa pena elevada, estéo ex-

cluidos os casos mais usuais de violéncias. Conferir:

Se o caso é realmente muito grave, o agressor ficard preso; se for gra-
ve, mas nem tanto, a vitima recebera o telefone TGD para monitorar os
descumprimentos das medidas protetivas pelo agressor. Normalmente
as penas baixas acabam ndo permitindo o uso do bracelete eletrénico.

(Magistrada 1)

Também existe o procedimento de prisdo domiciliar com contro-
le eletrénico (Assignation & Résidence avec Surveillance Electronique -
ARSE), como substituto da prisdo tradicional, que controla tdo somente
se o acusado estd ou ndo em sua residéncia, mas nio pode controlar a
posicdo geografica exata do mesmo. No entanto, diante das baixas penas,
esse ndo é um instrumento usual no &mbito da violéncia doméstica.

Assim, em termos préticos, muitas vitimas dessa violéncia rece-
bem apenas o telefone de contato, sem que o agressor receba o brace-
lete eletrénico. Ver:

Normalmente a vitima recebe o TTGD quando eles ja estio separa-
dos e ela é vitima de uma ameaca séria de morte, especialmente quan-
do o agressor é uma pessoa muito perigosa, como, por exemplo, se ele
possui um quadro psicético, é integrante de uma gang, ou possui varios
antecedentes criminais. (Entrevistada 5)

Caso a vitima da infrac&o penal deseje ser beneficiada com o DEPAR,
poder4 solicitad-lo a uma associacio de ajuda as vitimas, a qual avaliaré se
é o caso de formular um requerimento em favor da vitima. A atribuicéo
do telefone a vitima é feito por decisdo do membro do Ministério Publico,

caso considere que ela esté exposta a uma nova agéo violenta. Ver:

E importante que seja a Justica a decidir pela atribuicdo do TTGD, pois as-
sim a Justica afirma que a mulher esta sendo vitima, e isso a ajuda a tomar
consciéncia da gravidade de sua situagéo. (Entrevistada 5)
Esse sistema teve aplicac@o experimental nas cidades de Bobigny,
Aix-en-Provence, Amiens e Strasbourg, mas ja estava em fase de expan-
sdo. Conferir:
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Uma das tendéncias de enfrentamento & violéncia doméstica é generalizar

para toda a Franca a utilizagdo do TTGD. (Entrevistada 3)

Em Paris nfo hé problemas de orcamento para o telefone, mas sabemos
que outros departamentos tém problemas orcamentarios. O sistema é
bem efetivo. Quando a mulher liga, a empresa j atende dizendo o nome
da mulher. Isso gera seguranca e sensacdo de protecdo. A mulher é orien-
tada a, se necessario, usar o modo viva-voz, para o agressor ndo perceber
que ela esté fazendo uma ligacéo, e a informar o local onde se encontra.
Ela pode dizer, por exemplo:“o que vocé esté fazendo aqui no Franprix [su-
permercado]?”. Antes, ela cadastrou os principais locais que ela frequentsa,
entdo o operador jé localiza a posicdo dela e passa a informac&o para a po-
licia. Também h4 um servico de aconselhamento psicolégico 24 horas por
dia, 7 dias por semana, para a mulher receber suporte e orienta¢io. Um dos
objetivos das associagdes de ajuda as vitimas é proporcionar seguranga a

vitima de forma durével. (Entrevistada 5)

Ha estudos que documentam que em 90% dos casos em que a mulher acio-
nou o telefone de seguranca houve uma intervencéo da Policia em tempo
rdpido que evitou a ocorréncia de outro crime mais grave. Nés avaliamos
esse resultado como muito positivo. Por isso, alargar o programa é uma

tendéncia hoje. (Magistrada 1)

Quando uma mulher é incluida no programa, ela passa a receber pe-

riodicamente ligagdes da associacio de ajuda as vitimas, para assisténcia
do seu caso (cf. Entrevistada 5) e o sistema de acompanhamento possui
rotinas para ligar para a vitima caso transcorra um prazo de 15 dias sem
nenhuma ligacéo (cf. Sessdo 2). O seu caso também passa a ser discutido
pelo Comité de Pilotage que administra o programa do TTGD. Ver:

O comité discute os casos de violéncia doméstica que foram incluidos
no programa, para verificar quais seriam as melhores soluc&es para cada
caso. Também discutimos se um caso serd incluido ou retirado do pro-
grama, ou se é possivel pedir alguma medida protetiva em favor da viti-
ma caso ela ainda n8o tenha. Como n#o tem telefones disponiveis para
todas as mulheres, temos que selecionar os casos que realmente mere-

cam essa protecdo. (Sesso 2)
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Acompanhei como observador uma dessas reunides, em que cons-
tatei que é distribuida uma lista com um relatério individualizado de
todas as chamadas efetuadas e dos relatérios quinzenais de contatos,
de cada telefone atribuido a uma vitima, para discussdo do caso pelo co-
mité; também se discutiu a corre¢io de redacdo da minuta de um guia
de utiliza¢éo do telefone pelas vitimas. (Sess&o 2)

Sobre o niimero de telefones em utilizacéo, ele é varidvel. Na época
da pesquisa, a Entrevistada 5 afirmou que havia quinze telefones sendo
utilizados em Paris. A Entrevistada 3 forneceu informacé&o parcialmen-
te distinta, de que eram no total vinte telefones disponiveis e havia seis
mulheres utilizando-o no momento. Em Bobigny, 118 mulheres j& rece-
beram o telefone desde o inicio do projeto e, na época da pesquisa, sete
mulheres estavam utilizando-o (Sessdo 2). “Atualmente temos seis de-
partamentos utilizando o telefone TGD e dezesseis outros departamen-
tos aguardam na fila o financiamento de parceiros para ingressarem no
projeto”. (Sesséo 3)

Acerca dos custos de manutencdo do programa, ele custaria em
torno de mil euros por ano por aparelho, o que abrange o custo do apa-
relho em si, da manutencéo da linha, da companhia para o atendimento
a vitima. H4 previsdo de instalac@o de cerca de mil aparelhos em toda
a Franca, com o custo aproximado de um milh&o de euros por ano. (cf.
Magistrada 1)

Ainda assim, o programa possui limitacdes:

O programa néo funciona para surdos, mudos, ou para pessoas que no
falam o francés. A geolocalizacdo também possui limitacdes técnicas,
normalmente ela nio funciona se a vitima est4 dentro de um prédio, tem
que levar o aparelho para a drea externa para se ativar o sinal do GPs.

(Sessdo 2)

8 ASSOCIACOES DE AJUDA AS VITIMAS

O artigo 41 do cPP francés, que trata de forma mais geral dos pode-
res de direcdo da investigacdo criminal pelo Ministério Publico, estabe-

lece em seu apartado n. 9 que:
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O procurador da Reptblica pode, igualmente, recorrer a uma associacéo
de ajuda as vitimas, que tenha sido beneficiada por um convénio com os
chefes da Corte de Apelagéo, a im de que seja dado apoio & vitima da

infracéo.

Esse encaminhamento pode ser realizado desde a fase do inqué-
rito, sendo ainda possivel que a vitima procure diretamente a associa-
cdo, usualmente para criar a coragem de comunicar os fatos a Policia.
Quando a vitima est4 em situacio de perigo e recebe um telefone TGD,
faz parte do protocolo de atendimento que a associacio entre em con-
tato periodicamente com a vitima para verificar a evolugado de sua situ-

acgo. Ver:

Fora dos casos de telefone TGD, a associacdo ndo entra em contato com
a mulher; primeiro, para estimular a mulher a tomar consciéncia de sua
situacéo e a desenvolver sua autonomia; em segundo lugar, para que o
marido ndo suspeite que ela esteja procurando ajuda da associacéo, e

acabe impedindo-a de prosseguir na busca de ajuda. (Entrevistada 5)

Ha orientacéo expressa do Ministério da Justica no sentido de que
o Ministério Publico é obrigado a favorecer o encaminhamento das vi-
timas a uma associagdo de auxilio as vitimas (Bureau d’aide aux victi-
mes - BAV) antes, durante e apds o processo. Assim, além de procedi-
mentos de intimagio automética para informar as vitimas da existéncia
desses servigos, o Ministério Publico deve obrigatoriamente fiscalizar,
apds as audiéncias, se as vitimas se beneficiaram desses servicos e se
tiveram acesso a assisténcia efetiva de um advogado. H4 recomenda-
cdo do Ministério da Justica para que os BAVs sejam descentralizados,
preferencialmente com um plantdo dentro das Delegacias de Policia
(FRANGCA, MJ, 20123, item 5). Atualmente, hé centros de informac&o para
as vitimas em todos os departamentos franceses. (Entrevistada 5)

Também hé recomendacdo formal do Ministério da Justica para
que a vitima sempre seja encaminhada antes da audiéncia para um pro-
grama de apoio psicolégico e juridico, de forma a auxilid-la a ndo ceder
a tendéncia de perder o interesse no processo, devendo o Ministério
Publico fiscalizar em audiéncia se houve efetivamente o acompanha-
mento (FRANCA, MJ, 2011, p. 76).
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Tais associacdes devem prestar auxilio e orientacdo as vitimas,
bem como deverio ter especial atenc@o com as criancas envolvidas no
conflito (FRANGA, MJ, 2006, item 2.2, 1* parte). Para tanto, deve haver
uma articulacdo entre os membros do Ministério Publico com atuacéo
criminal na violéncia doméstica e os outros membros do Ministério
Publico com atuacio na 4rea de protecdo da infancia e juventude.

O Ministério Publico devera participar ativamente da articulacdo
sobre o funcionamento dos BAVs, participando das Comissdes departa-
mentais de acdo contra as violéncias contra as mulheres ou outros con-
selhos comunitérios de seguranca (FRANGA, MJ, 2006, item 2.2).

O Centro de Apoio a Vitima visitado (CIDFF) oferecia plantéo dié-
rio de orientacdo juridica as vitimas. Havia uma psicéloga no estabele-
cimento, contudo sua funcéo primordial ndo era oferecer atendimen-
to psicolégico as vitimas, mas fazer os encaminhamentos para outras
instituicdes especializadas no acompanhamento psicolégico & vitima.
Tratava-se de uma ONG, com financiamento oriundo de diversas fontes
(Governo Nacional, Prefeitura, rendas préprias de iméveis). Apesar de
atuar genericamente na defesa dos direitos das mulheres, 54% das in-
formagdes juridicas solicitadas eram relativas a situagdes de violéncia
doméstica sofrida pela mulher.

Sobre a efetividade dessas instituicdes, ver:

A cIDFF de Paris é uma referéncia para os outros departamentos. Existe o
quadro normativo, mas depois tém as pessoas... normalmente os centros
de informacdo funcionam bem, mas eventualmente as pessoas aplicam

as regras de forma diferente. (Entrevistada 5)

A prefeitura de Paris possui psicélogos que trabalham na Policia, dan-
do apoio psicolégico as vitimas para elas realizarem suas denuncias.
Procuramos fazer um trabalho integrado com as instituicdes de satide,
de abrigamento, de cuidado as criancas, de emprego. Também tentamos
fazer um trabalho de sensibilizaco junto & comunidade para se detectar

casos de violéncia doméstica e ajudar a mulher. (Entrevistada 3)
Ao lado dos centros de informacéo ha diversas outras ONGs femi-

nistas que se organizam na forma de centros de apoio, ou espagos de

solidariedade, e que prestam um servico de escuta, apoio e orientacéo
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as mulheres vitimas de violéncia doméstica®. H& ainda um numero tele-
fénico gratuito, para que mulheres vitimas de violéncia doméstica pos-
sam ligar e tirar suas duvidas, de segunda-feira a sébado, exceto durante
a madrugada. Muitas delas estio engajadas em campanhas destinadas a
incentivar a mulher a realizar a dentincia: “A mulher tem que ser incen-
tivada a denunciar e néo aceitar uma relagéo violenta”. (Entrevistada 2)

Um trecho do protocolo de atuacéo ilustra o papel das associacdes
de apoio as vitimas (FRANGA, OVEFSSD, [?]a, p. 11):

No quadro das ordenancas de protecéo, a associaco terd o papel de in-
formar e apoiar as mulheres vitimas para apresentarem o requerimento
de protecéo e acompanhé-las durante e apds a duracédo da ordenanca. A
associacdo coloca a disposi¢do das mulheres vitimas de violéncia con-
jugal um servico de escuta telefénica e um local de acolhimento e de

orientacdo sem necessidade de prévio agendamento.

As intervengdes psicossociais sobre as mulheres vitimas ocorrem de
forma espontinea, mediante sua procura, sendo incentivada pelas asso-
ciagdes de ajuda. Mesmo o acompanhamento para as vitimas possui di-
ficuldades: “as vezes é dificil fazer a mulher aceitar o acompanhamento;
em alguns casos, ela acha que ir ao psicélogo é dar razdo ao marido, como
se ela tivesse sido a culpada de tudo”. (Entrevistada 4)

A Entrevistada 5 indicou duas institui¢des de referéncia no acom-
panhamento exclusivo das vitimas: Centre de Psychotrauma de l'Institut
de Victimologie e o servico médico do Hétel Hépital Tenon. Além des-
sas instituicdes, hd diversas outras especificas para a escuta e orien-
tacdo da vitima, nfo com a finalidade de acompanhamento psicosso-
cial, mas de apoio (soutien). A pesquisa constatou diversas campanhas
de conscientizacio relativas & importancia da intervencéo sobre as
mulheres (v.g, FRANCA, OVEFSSD, [?]c). H4 vasta literatura acerca da

3 Algumas destas: Mouvement francais pour le planning familial, Espace solidarité,
Femmes solidaire, Centre d “information sur les droits des femmes et des familles
(ciDFF), Institut de Victimologie, Ni putes si soumisses, Ligue frangaise pour la
santé mentale, Bureau des victimes du Tribunal de Grande Instance de Paris, Viols
femmes informations, Association ARFOG - LE PHARE, Foyer Louise Labé, Centre
Suzanne Kepes, CIMADE Permanence femmes, além de diversas outras associacdes
especificas para mutilagdes sexuais, casamentos forcados ou assédio no trabalho.
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relevancia desse apoio psicolégico as vitimas e sua concretiza¢do na
Franga (PRZYGODZKI-LIONET, 2012, p. 12; PIGNOL et al, 2012; CARIO e
MONS, 2012; HIRIGOYEN, 2005, p. 217-227).

Essas comissdes de auxilio as mulheres também participam da dis-
cussdo dos protocolos destinados & intervengdo com os agressores de
violéncia doméstica, especialmente os programas de alojamento poste-
rior & ordem de saida do domicilio familiar, bem como as intervengdes
psicossociais sobre os agressores. Acompanhei uma dessas reunides
(Sesséo 2) e percebi o ativismo dos movimentos feministas em cobra-
rem posturas eficientes do Estado. Afirmou uma entrevistada:

O artigo 138 do CPP, § 62, permite que o juiz delegue a atividade de acom-
panhamento da pessoa submetida ao controle judicidrio a uma organi-
zagdo de defesa de direitos da mulher, que ird organizar um programa
especifico para o agressor. Ela poderéd inclusive continuar o acompanha-
mento caso ao final o agressor seja condenado e receba um sursis com
condicdes. Em alguns casos, o juiz de familia estabelece que o agressor
apenas possa realizar a visita aos filhos através da mediacdo de uma as-
sociacdo de ajuda as vitimas e, aqui em nossa comarca, é a mesma as-
sociacdo que acompanha as visitas e que realiza os acompanhamentos
psicossociais aos agressores, entdo isso ajuda a engajar o agressor nos

programas de acompanhamento psicossocial. (Magistrada 4)

Além dessas atividades, hd um nimero elevado de acdes estraté-
gicas de prevencéo voltadas nio apenas para o enfrentamento da vio-
léncia doméstica, mas especialmente para a prevencéo do sexismo, en-
tendendo-se que a alteracdo dos estereétipos rigidos de papéis sociais
entre homens e mulheres e as diferencas de oportunidades & mulher
no mercado de trabalho acabam fortalecendo um conjunto de relagdes
sociais que ndo favorecem o respeito & mulher, no &mbito doméstico in-
clusive. Esses programas sdo uma das grandes apostas para a mudanca
das relacdes sociais sexistas e, portanto, das violéncias contra as mulhe-
res (COUTANCEAU, 2006).

Existem ainda os centros de abrigamento (maison d’herbegement)
de mulheres vitimas de violéncia doméstica. Como, no sistema francés,
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a maioria dos pedidos de afastamento do lar do agressor sdo tomados
na esfera civel, sendo essencial haver uma prévia audiéncia contradi-
téria para o deferimento do pedido, que demora algumas semanas até
ocorrer, néo é raro que a mulher precise sair de casa até receber uma
decisdo de medida protetiva de urgéncia. H4 ainda a situacéo de a mu-
lher nfo ter recursos financeiros para se sustentar sozinha com a rup-
tura do relacionamento.

Visitei uma casa abrigo. Trata-se de uma instituicao privada, ja com
mais de um século de existéncia (desde 1901), que iniciou suas ativida-
des fornecendo acolhimento as mulheres que migravam da Provenca
para Paris, para que elas ndo fossem capturadas pela rede de prosti-
tuicdo. Todavia, desde 1992 ela se dedica ao acolhimento de mulheres
vitimas de violéncia doméstica (cerca de 80% de sua demanda). A insti-
tuicdo possui um patriménio préprio, recebe doacdes de particulares, e
também ha convénios com o Governo Nacional e com a Prefeitura para
exercer suas atividades.

Essa casa tem quinze vagas para o acolhimento de urgéncia, por
um periodo de até quinze dias (com uma renovacéo), e doze vagas para
os casos de necessidade de permanéncia de longo prazo, até que a mu-
lher obtenha um local para morar ou recupere sua autonomia financei-
ra. A média de atendimentos é de 150 familias por ano. Sua estrutura
é de uma dirigente, cinco assistentes sociais, uma psicéloga de tempo
parcial e uma educadora para criancas. Ha diversos quartos, com qua-
tro camas cada e uma pequena cozinha, sendo possivel que diversas
mulheres partilhem o mesmo quarto ou que uma mulher e seus filhos o
ocupem. Os banheiros séo partilhados.

Apesar de a Casa Abrigo ficar num local desconhecido para a po-
pulacdo em geral, ndo hd um protocolo rigido de isolamento, sendo pos-
sivel que a mulher saia para trabalhar, que seus filhos frequentem a
escola e até mesmo que a mulher receba visitas de familiares em sua
suite. A casa nfo possui vigilancia policial, hd apenas guardas priva-
dos durante o periodo noturno, que usualmente sio homens. A mulher
fornece o endereco de uma associacédo de ajuda as vitimas, situada em
outro local, para receber suas correspondéncias. Sobre a eventual fragi-

lidade de seguranca no local:
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Nos dltimos 20 anos, tivemos apenas 3 casos de o agressor vir procurar
a mulher na casa abrigo para ameacé-la ou tentar agredi-la. Isso no é
regra, é excegdo. Se a mulher ficasse isolada na casa isso seria um sério

perigo para sua reinsercédo social. (Entrevistada 4)

Ainda assim, é um sistema que necessita de expansio:

N&o hé vagas suficientes de Casas Abrigo em Paris. O preco do imével
aqui é muito caro, é dificil manter uma casa aqui. A prefeitura comprou
um antigo hotel, que tinha muitas dividas com o Estado, e instalou ali
uma Casa Abrigo. Mas quando as mulheres entram, por mais que as
instalacdes ndo sejam ideais, muitas vezes elas ndo querem sair, pois é
dificil encontrar outro imével para morar em Paris com as novas condi-
¢6es financeiras da mulher apds a separacédo. Normalmente, as mulhe-
res ficam cerca de um ano abrigadas, até terem independéncia para se
restabelecerem por conta prépria. Melhorar a oferta de vagas nas Casas

Abrigo é um dos nossos desafios. (Entrevistada 3)

As casas abrigo custam caro. Apds a mulher reconstruir sua vida, é ne-
cessario sair para dar lugar para outra vitima. Ela precisa retomar sua

autonomia. (Sesséo 3)

9 PERSECUCAO PENAL

Se houver prova do delito e néo se estiver diante de qualquer hipé-
tese de alternativa a persecuco penal, serd o caso de continuidade de
persecucdo penal.

O Ministério Publico francés é guiado pelo principio da unidade e
indivisibilidade, o que significa que qualquer membro do parquet pode
ser livremente substituido. Todavia, para a realizacdo das audiéncias
especificas de violéncia doméstica, nos grandes Tribunais, hd sempre
um procurador especializado no tema da violéncia doméstica (magis-
trat-référent), que participa preferencialmente de tais atos processuais.
Sobre o tema:
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Ainda nfo héa o référent de violéncia doméstica no parquet de todas as ju-
risdicdes. E se houver, ele néo sera exclusivo para violéncia doméstica con-

tra a mulher, e sim para a violéncia intrafamiliar em geral. (Magistrada 1)

Normalmente o référent é sé para as audiéncias e para as manifestacdes
escritas. A maioria dos casos é tratada por telefone com a policia (TTR)
e nesses casos o procurador que estiver escalado para fazer o plantio
telefénico terd liberdade para se manifestar naquele caso especifico.
(Magistrada 3)

Ha diversas modalidades de processamento do agressor:

Comparecimento com reconhecimento inicial da culpabilidade
(comparution sur reconnaissance préalable de culpabilité): admissi-
vel para as infracSes penais com pena méaxima néo superior a cinco
anos (a maioria dos casos ordinarios). Had uma audiéncia entre o Mi-
nistério Publico e o investigado e seu advogado, em que o investi-
gado reconhece sua culpa e o Ministério Puiblico propde uma pena
imediata e a reparacdo dos prejuizos da vitima. E possivel que o in-
vestigado solicite um prazo de dez dias para refletir sobre a proposta
ministerial, podendo, nessa situacio, o Ministério Publico apresen-
tar o caso ao juge des libertés para que ele seja submetido a uma me-
dida cautelar de contréle judiciaire. Caso seja aceita a proposta pelo
investigado, o Ministério Publico devera formular requerimento de
homologacéo ao juiz presidente do Tribunal. O juiz devera designar
audiéncia para ouvir o investigado e a vitima, podendo homologar a
aplicacdo de pena de prisdo de até um ano (nunca superior & metade
da pena maxima), sendo essa decisfo imediatamente executada. E
obrigatdria a realizagdo de uma enquéte social rapide d’orientation
pénale para a presente proposta e, se vitima faltar a audiéncia de
homologacéo, a regra serd a continuidade do processo, pois é essen-
cial levar-se em consideracéo seus interesses na decisédo do processo.
Mesmo nessa hipdtese é possivel que a vitima formule um pedido de
indenizacé&o civil perante o Tribunal Correcional que, ao homologar
a proposta do Ministério Publico, devera decidir quanto ao pedido

da vitima. H4 recomendacio do Ministério da Justica para que, du-

0 Sistema Francés

253



rante a audiéncia, sejam formalmente reconhecidas as posicdes da
vitima e do agressor como tais, com a finalidade de responsabilizar o
agressor e valorizar a vitima. Esse procedimento pode ser ordenado
no caso de confissdo, auséncia de antecedentes, e prejuizo limitado a
vitima, de forma a favorecer a tomada de consciéncia pelo agressor e
para evitar sua reincidéncia.

11. Convocacéo por oficial de Policia Judicidria (convocation par officier
de police judiciaire): nessa hipétese, o oficial de Policia Judiciaria
entra em contato telefénico com o Ministério Publico, narrando-lhe
os fatos, e recebe a orientacio e autorizacdo verbal deste para dar
inicio ao processo. Assim, o oficial de Policia Judicidria redige um
documento de citacdo, informando os fatos que sdo acusados ao
agressor e a data em que ele devera comparecer perante o Tribunal,
num prazo no inferior a 10 dias. Essa hipétese é utilizada quando o
investigado n#o reconhece os fatos e seja necessério iniciar-se ime-
diatamente a acio penal. Ela possui usual aplicacio na atuacio de
planto do Ministério Publico (permanence), em sede do traitment
en temps réel da investigacdo pelo Ministério Publico (recebimento
pela policia de ordens por telefone do Ministério Publico). Essa me-
dida sempre é precedida de adverténcia sobre a ilegalidade do com-
portamento do agressor (rappel a la loi) e de um possivel encami-
nhamento ao acompanhamento psicossocial (COUTANCEAU, 2006),
devendo a audiéncia ocorrer em data préxima e perante um juizo
especializado na temaética.

111. Citagdo direta pelo Ministério Publico (citation directe par le Par-
quet): caso o processo nao tenha sido comunicado ao Ministério Pu-
blico no plantéo por telefone, mas sim o dossier enviado por correio
(traitment par courrier), o préprio Ministério Publico devera expedir
o mandado de citacdo, contendo a acusacdo contra o acusado e a
data de comparecimento, a ser entregue pelo oficial de Justica do
Tribunal (huissier). Para o estabelecimento da agenda para as datas
dos julgamentos, hé reunides periddicas entre o Ministério Publico
e o Presidente do Tribunal.

1v. Convocacdo durante um ato de interrogatério no Ministério Publi-
co (convocation par procés-verbal): caso o investigado seja colocado
em garde & vue e seja imediatamente encaminhado ao Ministério
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Publico (déféré), apds a realizacdo do interrogatério por este, ja se
poderé notificd-lo na prépria ata do ato processual (procés-verbal)
para comparecer em data determinada perante o Tribunal, podendo
ainda acionar ao juiz das liberdades para submeter o acusado a con-
tréle judiciaire, que pode consistir em medidas protetivas ou acom-
panhamento psicossocial. O prazo da audiéncia devera ser de 10 dias
a 2 meses. Esse procedimento é utilizado quando os fatos néo séo
tdo graves a exigir uma audiéncia de comparecimento imediato, e
tém por finalidade proporcionar ao acusado um tempo de reflexio
e tomada de consciéncia até a realizacdo da audiéncia no curso do
contréle judiciaire.

Comparecimento imediato (comparution immédiate): caso o inves-
tigado detido seja encaminhado ao Ministério Publico (déféré) e se
trate de um delito de maior gravidade (pena minima de seis meses se
preso ou de dois anos se solto), o Ministério Publico podera notificar
o detido a comparecer imediatamente ao Tribunal para ser julgado.
Esse procedimento pode ser realizado se houver perigo & seguranca
da vitima, se o afastamento do agressor do lar ndo puder ser organi-
zado a tempo e ja houver suficiéncia de provas dos fatos, inclusive
provas da personalidade dos envolvidos. A vitima seré notificada em
regime de urgéncia para comparecer a audiéncia imediata. Caso o
acusado solicite mais prazo para elaborar sua defesa e entrevistar-
-se com advogado, podera ocorrer o adiamento da audiéncia (renvoi),
havendo recomendac@o para que o Ministério Publico solicite ao
juiz ou a manutencéo da detencdo do acusado, ou sua submisséo a
um contréle judiciaire, como afastamento do lar, proibi¢do de apro-
ximac&o e contato e obrigacio de cuidados médicos e psicossociais.
Abertura de investigacao judicial (information): se o caso se revestir
de especial complexidade e demandar a continuidade das investi-
gacdes, mas jé for necessaria restricdes de direitos, a investigacéo
continuarad na modalidade de investigagao judicial pelo juiz de ins-
trucdo. Nessa situacéo, o Ministério Publico deveré formular reque-
rimento (requisitoire introductif) para que seja designado um juiz
de instrucéo, delimitando os fatos que serdo investigados pelo juiz.
Nesse caso, poderd o juiz realizar diretamente ou (o mais usual) de-
legar & policia a realizacéo de atos de investigaco, sempre sob dire-
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céo do juiz. Ao final da investigacdo judicial, o juiz podera proferir
um non-lieu (manifestagdo de arquivamento) ou determinar o envio
do caso a julgamento (renvoyer au jugement). Esse procedimento é
recomendado para casos de extrema gravidade, em que a vitima te-
nha que realizar exames médicos mais extensos, quando se tratar de
fatos habituais e multiplos ou que exijam investigacdes profundas.
Esses casos usualmente sdo acompanhados de medidas restritivas
de direitos, como a ordem de prisdo (mandat de dépét) ou o contréle
judiciaire. A prisdo é especialmente recomendada quando houver o
risco de pressdo sobre a vitima ou testemunhas, ou risco a integri-
dade fisica da vitima (FRANGCA, MJ, 2011, p. 67); todavia, durante os
julgamentos aos quais assisti, ndo havia nenhum caso de réu preso.
vi1. Acdo penal privada subsidiéria da publica (plainte avec constitution
de partie civile): caso a vitima discorde da manifestacéo de arquiva-

mento ou de alternativa & persecucio tomada pelo Parquet.

Em sintese, os critérios utilizados para orientar a atuacdo do
Ministério Publico sdo (FRANCA, MJ, 2006, item 2.1; FRANCA, MJ, 2011,
p. 71):

-+ comparecimento com reconhecimento preliminar de culpabilidade:
confissdo, auséncia de antecedentes, fatos de minima gravidade;

- convocacdo por oficial de Policia Judicidria ou citagcdo direta
pelo Ministério Publico: se o investigado nega os fatos e nédo ha
necessidade de se adiar o inicio do julgamento;

- convocacdo para data futura e requerimento de submissdo do
investigado a controle judicidrio: quando h& necessidade de
medidas protetivas em favor da vitima, mas néo h4 urgéncia para
um julgamento imediato ou abertura de uma investigacéo pelo juiz
de instrucio;

- comparecimento imediato: nas hipéteses de violéncia grave, de alta
periculosidade do investigado para a vitima, ou ainda se o caso néo
necessita de uma investigacdo adicional e estd suficientemente
instruido para iniciar-se o julgamento imediatamente;

- abertura de uma investigacdo pelo juiz de instrucéo: se os fatos
sdo graves, habituais, multiplos e conexos, com necessidade de
continuidade das investigacdes com restricdo de direitos.
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Os principios orientadores da politica criminal de atuacdo do
Ministério Publico na 4rea de violéncia doméstica sdo (FRANGA, MJ,
2011, p. 71): a) prioridade ao tratamento em tempo real das investiga-
¢des (traitment en temps réel); b) existéncia de um magistrat-référent
com especializacdo no tema (especialmente nas grandes comarcas); c)
reconhecimento da necessidade de um exercicio da persecucéo penal
com nuances (nuancé), para que a resposta considere a necessidade in-
dividualizada de reparar a vitima, responsabilizar o agressor e prevenir
a reiteracdo da conduta; d) privilegiar-se medidas de protecdo adequa-
das a vitima; e) atencdo diferenciada para os casos especialmente gra-
ves, com datas breves de audiéncia; ) audiéncias em varas especializa-
das em conflitos intrafamiliares.

Os elementos a serem levados em considerac@o para o escalona-
mento da resposta penal sdo: as diretivas de politica criminal, nfo rele-
vancia (a principio) da retratacdo da vontade da vitima sobre a persecu-
cdo penal, antecedentes do investigado, gravidade das consequéncias a
vitima, contexto dos fatos, comportamento do investigado e o resultado
da investigacdo social rdpida de orientacdo penal.

Para a tomada de decisdo pelo Ministério Publico, deve-se realizar
uma enquéte social rapide d’orientation pénale, prevista no art. 41.6 do
cPp francés, destinada a privilegiar a compreenséo da dindmica fami-
liar e orientar a decisdo mais adequada ao caso concreto.

Quando a vitima beneficiar-se do acompanhamento de uma
Associacdo de Apoio as Vitimas, hd recomendagdo ao Ministério da
Justica para que o Ministério Publico sempre informe essa associacdo
da decisdo tomada quanto & orientacdo do procedimento, a fim de ga-

rantir a adequada continuidade de seu acompanhamento.

10 0 PROCEDIMENTO NA AUDIENCIA JUDICIAL

A audiéncia judicial dos delitos (infragdes penais com pena inferior
a 10 anos) ocorre perante o Tribunal Correctionnel, e o julgamento dos
crimes (infrag®es penais com pena superior a 10 anos) ocorre perante a
Court d’Assises (6érgéo semelhante o juri brasileiro). Usualmente os pro-

cedimentos perante o Tribunal Correctionnel séo feitos por trés juizes,

0 Sistema Francés

257



todavia, para os casos de violéncia doméstica, hd a possibilidade de ha-
ver julgamento por um unico juiz (chambre de juge unique). As comar-
cas possuem um Tribunal de Grande Instance, divididos em cdmaras
(chambres) especializadas nas matérias, sendo usual nas grandes juris-
di¢des haver ao menos uma cadmara especializada em violéncia domés-
tica. Todos os julgamentos que observei desta modalidade de violéncia
ocorreram por juiz unico.

Ha diferenca substancial do modelo de julgamento francés para o
brasileiro, pois a Franca segue o modelo inquisitorial, sendo possivel
que todas as provas constantes do inquérito sejam consideradas para
efeito de condenacdo criminal. Assim, apesar de, em tese, ser possivel,
usualmente ndo hé oitiva de testemunhas na audiéncia de julgamen-
to, pois seu depoimento na fase inquisitorial é considerado para efei-
tos de condenag&o. Durante a observacéo de julgamentos que realizei,
constatei que a audiéncia usualmente limita-se  oitiva da vitima, oitiva
do agressor, debates orais pelo assistente de acusacéo, pelo Parquet e
pela defesa, seguindo-se da decis&o sobre a condenacéo ou absolvicéao.
Todos os casos que presenciei (oito casos em cada um dos dois dias
de audiéncias) renderam decisdes de condenacio ou eventualmente de
adiamento, ou seja, ndo houve nenhuma absolvi¢do. Essas novas oitivas
da vitima e do agressor ndo tém a finalidade exclusiva de producéo de
prova, mas especialmente de serem uma oportunidade de participacdo

no processo. Conferir:

Algumas vezes a vitima afirma em juizo que os fatos ndo ocorreram da
forma como ela narrou no Comissariado de Policia, que ela exagerou por-
que estava com raiva. Nés sabemos que isso ndo é verdade, que ela esta
sendo pressionada pelo marido, pela familia, para néo levar o processo
adiante. Eu sempre peco a condenacéo nesses casos, com fundamento
nas provas colhidas no inquérito, especialmente se vizinhos ou familia-
res confirmaram que havia episédios de agressio. Mas a condenacéo de-
pende do juiz, as vezes tem uma absolvi¢do, mas normalmente nesses

casos conseguimos uma condenacio. (Magistrada 5)

A finalidade principal da audiéncia é deixar os papéis dos envolvi-
dos claramente estabelecidos e reconhecidos. Por esse motivo, a presen-

ca da vitima é essencial. Caso a vitima falte & audiéncia, o procedimento
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padrdo serd a redesignacio da audiéncia. Isso foi constatado em um dos
casos mais graves observados (Caso 4), mas, em outros casos menos gra-
ves, também se observou o julgamento sem a presenca da vitima.

Durante a audiéncia, a vitima, pessoalmente ou por advogado, po-
derd solicitar sua constituicdo como parte civil e solicitar uma indeni-
zacdo dos prejuizos sofridos pelo delito, indicando o valor que dese-
ja receber de reparacdo. Mesmo que a vitima néo solicite indenizac&o,
muitas vezes a constituicdo como parte civil com assisténcia de um ad-
vogado representa um apoio psicoldgico & vitima quando de sua con-
frontacdo com o acusado na audiéncia. Durante a observacgéo de julga-
mento de processos, a fala de uma das advogadas da vitima chamou
atencéo: “E importante que a Justica reconheca a mulher como vitima
de uma violéncia. A indenizacdo é uma forma de reconhecimento da
qualidade de vitima”.

H4 recomendacéo do Ministério da Justica para que o Ministério
Publico deixe claro a vitima que a responsabilidade pela persecucéo pe-
nal é do Ministério Publico e ndo dela (FRANCA, MJ, 2011, p. 78).

N&o é obrigatéria a participa¢do do advogado no julgamento, po-
dendo o réu decidir se autodefender, o que foi observado em alguns ca-
sos. Se o réu for citado e ndo comparecer, podera ser julgado a revelia
sem advogado.

N3o ha fundamentacdo no momento da condenacdo, ela serd pos-
teriormente juntada ao procedimento quando da elaboracéo da ata do
julgamento. Como as partes devem recorrer no prazo de dez dias apés a
decisdo oral, muitas vezes as partes recorrem sem terem acesso a funda-
mentacdo da deciso, ou seja, 0 magistrado judicante poder4 indicar a fun-
damentacédo apds saber se houve ou néo recurso. Eventualmente ocorre
de o magistrado acrescentar fundamentos mais extensos a decisdo quan-
do ha recurso das partes, e de realizar uma fundamentacio mais sucinta e
padronizada quando n&o hé recurso pelas partes (cf. Magistrada 3).

11 AS PENAS

Considera-se que a pena de multa é inadaptada ao contencioso es-

pecifico da violéncia doméstica, pois ela retira a capacidade financeira
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de o agressor sustentar o lar, que poder4 indiretamente sancionar a pré-
pria vitima. Também se considera que a prestacio de servicos a comu-
nidade (travail d’intérét général) ndo é adequada a espécie, pois ndo ha
relacdo especifica com o tipo de infracdo cometida. Usualmente enten-
de-se que o deferimento de medidas protetivas a vitima e a obrigacdo
de submeter-se a cuidados psicossociais, associados a sanc¢éo, sdo me-
canismos eficientes para se dar resposta as infragdes penais de violén-
cia doméstica (FRANGA, MJ, 2011, p. 79).

No ambito da fixacdo da pena na sentenca, hd recomendacdo do
Ministério da Justica para que o Ministério Publico aporte o maximo de
informacdes pessoais do acusado, como pericias psicolégicas sobre sua
personalidade e consideracdes sobre os prejuizos que ele causou, para
permitir a individualizacdo da pena, incluindo a possibilidade de sua di-
versificacio adaptada ao caso concreto (FRANGA, MJ, 20123, item 6.1).

A condenacdo, usualmente estabelecendo uma pena privativa de
liberdade, pode ser associada ao sursis da pena, com ou sem condi¢des,
ou pode ainda ocorrer de o acusado ser condenado e ser adiada a fixa-
cdo da pena.

Ha recomendacdo do MJ para que penas antigas ou inferiores a
seis meses sejam objeto de uma reanélise da conveniéncia de sua exe-
cucdo, preferindo-se outra modalidade de execucio da pena, de forma
a assegurar a eficiéncia da pena sem obstar as chances de reinsercédo
social do condenado (FRANGA, MJ, 20123, item 6.3). Tal recomendacé&o é
acompanhada da obrigacdo de fiscalizar efetivamente os eventuais des-
cumprimentos da medida, sendo possivel, no caso de condicdes estabe-
lecidas no sursis da pena, como o suivi socio-judiciaire (especialmente
para crimes sexuais ou contra menores), que sua suspenséo possibilite
novo encarceramento do condenado (FRANGA, MJ, 20124, item 7).

Analisamos as hipéteses mais usuais de penas.

I. Prisdo com sursis simples: nessa situacdo, apés fixar uma pena pri-
vativa de liberdade, a execuc@o dessa pena ficard suspensa, sem
outras condicdes, sendo revogada se o sentenciado for condenado
por outra infracio penal num prazo de cinco anos. Essa sancgéo é

reservada aos casos de casal j4 separado, em pequeno risco de rei-
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III.

teracdo da conduta, como um instrumento pedagdgico de informar
ao agressor sobre o carater ilicito de sua conduta.

Pena de submissdo a supervisdo sociojudicidria (suivi socio-
judiciaire): é uma modalidade auténoma de pena destinada a
submeter o condenado a medidas de assisténcia e de vigilancia
destinadas a prevenir a reiteracdo do delitos, sob o controle do juiz
da execucdo penal, por um prazo méximo de até dez anos para os
delitos. Pode ser aplicada como a pena principal, ou como uma pena
sucessiva a prisdo (CP francés, art. 131-36-1 a 8). A Lei de 5/3/2007
estendeu o campo de aplicacio do suivi socio-judiciaire aos delitos
de violéncia doméstica, conforme previsto nos artigos 222-8 a 222-14
do CP francés. Essa pena deve prever necessariamente a obrigacio
de se submeter a tratamentos de natureza médica e psicossocial
(injonction de soins) se houver laudo médico recomendando esse
tratamento ou se tratar de violéncia habitual. Também pode incluir
a vigilancia eletrénica do condenado (art. 131-36-9 a 131-36-11 do
CP francés). Finalmente, é possivel que essa pena seja associada
a obrigacdo de pagamento da indenizacdo & vitima, afastamento
do lar, proibicdo de aproximacéo e contato. Pela possibilidade de
acompanhamento do agressor, entende-se que essa pena é parti-
cularmente pertinente aos delitos praticados em contexto de
violéncia doméstica (FRANGA, MJ, 2011, p. 81).

Condenacéo com adiamento da fixacdo da pena e submisséo ime-
diata do réu a condic¢des (ajournement avec mis a l’épreuve): nessa
situacdo, o juiz condena o acusado, estabelece condi¢des que deve-
rdo ser obedecidas e fixa uma data futura para a fixagdo da pena, no
prazo méximo de um ano. Durante esse periodo o condenado sera
fiscalizado quanto ao cumprimento das condi¢des estabelecidas e
na data designada o tribunal ird fixar a pena levando em conside-
racdo o comportamento do condenado durante o periodo de prova.
Usualmente as condicdes fixadas sdo a obrigacdo de submeter-se
a acompanhamento médico e psicossocial e o respeito a medidas
de protecéo & vitima, como afastamento do lar, proibic&o de apro-
ximac&o e contato. Entende-se que essa modalidade de pena é ade-

quada & violéncia doméstica por incentivar a adesio do condenado
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as condicdes de protecdo a vitima, diante do risco de agravamento
de sua condicdo quando da fixacdo da sentenca.

Iv. Prisdo com sursis condicionado (emprisonnement assorti d’'un sur-
sis avec mise a ['épreuve): nesse caso, o juiz fixa a pena privativa de
liberdade, mas suspende sua execucdo e condiciona essa suspen-
sdo ao cumprimento de determinadas condi¢des que, se néo fo-
rem cumpridas na fase de execucéo penal, ensejam a revogacéo do
sursis e o cumprimento da pena. Essa suspensdo podera durar de
um a trés anos para réu primario, até cinco anos para réu uma vez
reincidente ou até sete anos para réu duas vezes reincidente. En-
tre as possiveis condi¢des estd a obrigacdo de submissio a acom-
panhamentos psicossociais (CP francés, art. 132-45). Também se
entende que essa modalidade de pena é adequada ao contencioso
da violéncia doméstica, por permitir o efetivo acompanhamento
do agressor.

v. Prisdo em regime fechado (emprisionnement fermé): é reserva-
da para os casos de extrema gravidade, com diversas reiterac3es,
quando o condenado néo fornece garantias de respeito 4 lei. E ex-
pressamente excepcional, sendo aplicdvel apenas se nenhuma ou-
tra sancéo for adequada (CP francés, art. 132-24, & 3). Conforme o
quantum da pena, é possivel que ela seja cumprida em regime de
semiliberdade, ou com o recurso ao monitoramento eletrénico.

De forma geral, hd recomendac&o de que os casos de violéncia do-
méstica sempre tenham uma forma de intervencao associada a fiscali-
zacdo da evolucdo do conflito, como o suivi socio-judiciaire ou o sursis
avec mise a [’épreuve. Essa visdo apareceu no relato de diversas magis-
tradas entrevistadas, que representam o sursis simples como uma ex-
cecdo e o sursis com condi¢des como uma regra geral para os casos de
violéncia doméstica. (Magistradas 2, 3 e 5)

Entende-se que as medidas protetivas ou as obrigacdes de cuida-
dos podem ser impostas ao condenado mesmo que a vitima indique
néo as desejar, pois se entende que o risco de pressdes sobre a vitima é
real nesses procedimentos. Assim, em situa¢des mais extremas, é possi-

vel que o juiz determine que o agressor ndo possa retornar ao convivio
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familiar mesmo que a vitima néo deseje essa medida“ E, dentro das
ferramentas de cuidados, a obrigacédo de submeter-se a cuidados médi-
cos e psicossociais (obligation de soins) aparece como uma das moda-
lidades mais relevantes de responsabilizagdo do agressor (FRANGA, MJ,
2011, p. 87). O ndo cumprimento das condi¢des impostas podera ensejar
a revogacio do beneficio e a prisédo do condenado em regime fechado.

Independentemente da forma de pena, é possivel que o juiz da exe-
cucdo penal determine medidas protetivas a vitima no curso da execucéo
penal, para assegurar que néo haja reiteracdo de novos atos de violén-
cia & vitima (CPP, art. 712-16-2).

Para se assegurar a eficiéncia da submissdo do condenado aos cuida-
dos e acompanhamentos, e para se assegurar a proteg#o a vitima, hé re-
comendacéo do Ministério da Justica para que o juiz sempre determine
a execucdo provisoria da pena, de forma a permitir ao Ministério Publico
iniciar a fiscalizacdo das condi¢®es impostas (FRANGA, MJ, 2011, p. 84), e
que as datas de inicio da execugdo sejam as mais breves possiveis.

A fiscalizacdo das condicdes estabelecidas na pena é confiada a
um servico especializado de execucdo penal (service pénitenciaire
d’insertion et de probation - SPIP), mas h& recomendac&o para que o
mesmo servico que fiscalizou o agressor no curso do processo, na fase de
contréle judiciaire, também continue essa atividade durante a execucéo
da pena (CPP, art. 471, cf. Lei de 4/4/2006; v. Franca, MJ, 2011, p. 82).
Antes de ser encaminhado ao SPIP, hd um servico denominado bureau
de l'exécution des peines (BEX), em que um funcionério da Justica é en-

carregado de receber o condenado, explicar-lhe de forma pedagégica

4 Conferir recomenda¢do do Ministério da Justica: “uma vez determinada a proibi-
¢8o de comparecer ao domicilio familiar e de entrar em contato com a vitima, noti-
ficados pelo juiz da execucdo penal ao condenado, se a vitima manifestar sua vonta-
de que tais medidas sejam revogadas, é recomendavel que o magistrado néo aceite
esse pedido, salvo excecéo particular. Com efeito, como j& indicado anteriormente,
os riscos de pressdo sdo reais nesse tipo de contencioso. Ademais, no se mostra
adequado que o juiz da execu¢do penal modifique o contetido das condi¢des do
sursis de acordo com as aleas do casal, onde frequentemente se trata de violéncias
que evoluem de maneira ciclica. Assim, uma boa prética consiste em o magistrado
receber a vitima para que ela lhe exponha suas razées e, salvo excecéo, que lhe
explique quanto a sua posicéo de recusar em principio modificar as proibicdes em
causa” (FRANGA, MJ, 2011, p.87).
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o significado da condenacéo, das condi¢des impostas, e intimé-lo para
comparecer a SPIP (CPP, art. D 48-2, § 2°). Em muitas situagdes, o SPIP
possui convénio com uma associacdo de ajuda as vitimas, que se encar-
regara de fiscalizar a execucio da pena do condenado.

Caso o condenado esteja encarcerado, suas eventuais liberacdes
deverdo ser comunicadas a vitima, seja as liberacdes de final de sema-
na, livramento condicional, colocacéo sob vigilancia eletrénica, semili-
berdade ou o cumprimento final da pena.

Também é admissivel que a submissdo do condenado a acompa-
nhamento médico e psicossocial seja determinada no curso de uma
medida de seguranca. Caso no curso da execucio penal seja constata-
do um nivel elevado de risco de reincidéncia, poderéo ser ajuntadas a
execucio penal medidas adicionais, como a vigilancia judicidria (sur-
veillance judiciaire), a vigilancia de seguranca (surveillance de sireté)
e a retencdo de seguranca (rétention de sireté). Essas modalidades po-
dem ser aplicadas apenas nas condenacdes a penas mais elevadas, caso
a situacdo de risco de reincidéncia esteja presente ao final da execucéo
penal, para se prolongar a possibilidade de manutencio de medidas de
protecdo & vitima apés a pena. Especificamente para a retencéo de se-
guranca, ela apenas é cabivel se tiver sido expressamente prevista na
sentenca, como a possibilidade de reavaliar a situagdo do condenado
apés o cumprimento da pena de crimes de altissima gravidade (equi-
paréveis aos crimes hediondos no Brasil). Essas medidas nfo sdo muito
usuais para os delitos de violéncia doméstica, diante das baixas penas

usualmente previstas para eles.

12 PESQUISA DOCUMENTAL E OBSERVACAO DE JULGAMENTOS

Como j4 indicado, realizei a analise de oito processos judiciais, ten-
do acompanhado no dia seguinte o julgamento desses processos, com a
oportunidade de sentar-me ao lado da procuradora da Reptiblica durante
a audiéncia para sanar as eventuais duvidas. Numa segunda oportunida-

de, assisti outra sessdo de julgamentos, mas sem anélise prévia dos autos.
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A anélise dos dossiers de violéncia doméstica possibilitou consta-
tar a efetiva pratica das diretrizes de politica criminal expedidas & po-
licia para a fase de investigacdo. Usualmente as vitimas sdo inquiridas
sobre os fatos, indicando-se as perguntas e as respostas, sobre as lesdes
sofridas, inclusive sobre os abalos psicolégicos decorrentes das agres-
sbes, sobre o comportamento do agressor sobre sua pessoa e ainda so-
bre as eventuais violéncias mais antigas sofridas pela vitima. Essa pra-

tica também foi confirmada por entrevistada:

Quando a policia vai ouvir a vitima, ela procura levantar todos os an-
tecedentes do casal, quem vive com eles, qual é a situacdo familiar, a
situacdo financeira, a satide de todos (por exemplo, se ha problemas de
alcool, gravidez, doencas), se hé violéncia financeira (por exemplo, se ele
administra todo o dinheiro dela, ou se ela nfo trabalha e ele ndo d4 nada

para ela) e ainda os casos de violéncia verbal. (Entrevistada 1)

Em alguns casos, houve colheita do testemunho do filho do casal
que presenciou as agressdes. Ha recomendacéo do Ministério da Justica
para que ndo seja usual que as criancas sejam ouvidas como testemu-
nhas, apenas se, apés um exame acurado do procedimento, se conclua
que a crianca deseja ser ouvida, sem qualquer pressio por outros fami-
liares e que essa oitiva ndo venha agravar seu estado de traumatismo ja
sofrido (FRANGA, MJ, 2011, p. 32). Sobre esse tema: “A crianca pode ser ou-
vida como testemunha se ela j& falou do caso na escola, se foi ela quem
chamou a policia, ou se ela mesma jé esté sofrendo a violéncia ao presen-
cié-la”. (Entrevistada 1)

Usualmente os dossiers sdo acompanhados de um laudo médico in-
dicando n#o apenas as agressdes fisicas, mas especialmente as lesdes
psicoldgicas sofridas pela vitima e quantos dias de incapacidade para o
trabalho (ITT - incapacité total de travail) ela sofreu. Apesar de o nome
indicar uma “incapacidade total”, em verdade ele reflete uma alteracéo
sobre o estado de normalidade da vitima a exigir um repouso de recupe-
racdo, e ndo uma verdadeira incapacidade de trabalhar, tanto que até
criancas podem ter uma ITT. Usualmente a vitima é encaminhada pelo
Comissariado de Policia a uma Unité Médico-Judiciaire (UMJ), para
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realizar o exame pericial médico sobre as lesdes fisicas e psicoldgicas.
Verifiquei que os laudos de lesdes psicolégicas debrucavam-se, sobretu-
do, nas descri¢des dos sintomas indicados pela vitima, pela anélise de al-
gum possivel sintoma clinico visivel (tens&o, depresséo, choro etc.), e na
anélise da coeréncia dos sintomas indicados com o histdrico de violéncia
narrado pela vitima. Portanto, havia uma valorizacio elevada da palavra
da vitima pela prova pericial.

Duas praticas policiais foram constatadas com frequéncia nos dos-
siers analisados. Uma é relativa & enquéte de voisinage, consistente numa
entrevista com os vizinhos para se colher possiveis indicios da existéncia
de um ambiente familiar de violéncia doméstica, especialmente o teste-
munho sobre discussées freqlientes, gritos, pedidos de ajuda pela vitima,
ainda que n#o relacionados com o evento especifico que motivou a co-

municacio feita pela vitima. Sobre essa forma de investigacéo:

As vezes essa enquéte de voisinage pode ser uma forma de leséo 4 inti-
midade, pois a vitima saberé que os seus vizinhos foram procurados pela
policia para falarem sobre a intimidade dela, o que ndo é agradavel a vi-
tima. Mas é necessario para a investigacdo. Normalmente a policia ouve
apenas o vizinho mais préximo do apartamento da vitima, nfo todos os

vizinhos do prédio. (Entrevistada 1)

Outra prética constatada com frequéncia é a acareagédo entre a viti-
ma e o agressor, que usualmente néo resulta numa mudanca da versdo

dos envolvidos. Ver:

A acareaclo é importante para que a vitima venha conhecer quem re-
almente é o seu marido e possa tomar uma posicéo diante da situacéo.
Normalmente ele vai negar os fatos e chama-la de mentirosa, isso é im-
portante para ela ‘acordar’. Nesse momento de ruptura emocional nés
perguntamos ao marido qual serd o futuro do casal e para onde ele ird
caso eles venham a se separar. Essa informacé&o é importante para o con-
tréle judiciaire [medida protetiva criminal de afastamento do agressor
do lar]. (Entrevistada 1)

Entre os casais envolvidos, a maioria era de origem africana (ainda

que j& com nacionalidade francesa), alguns de origem latina e outros
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poucos de ascendéncia francesa tradicional. Na maioria dos casos, réu
e vitima estavam acompanhados de advogados, mas, em alguns casos,
verificou-se que o réu ou a vitima compareceu sem advogados e, mes-
mo assim, exerceu-se a defesa ou a assisténcia, sendo possivel a ocor-
réncia da condenacéo sem assisténcia de defensor. Em todos os julga-
mentos a vara era composta por um juiz Unico, numa excecio a regra
geral do sistema francés de julgamentos colegiados por trés juizes.

Constatou-se que hd uma preocupacéo especial em se conciliar o
processo penal com a obrigacdo de submeter-se o agressor a acompa-
nhamentos psicossociais, especialmente quando hé criancas que teste-
munham o delito.

Usualmente as condenacdes sdo acompanhadas de obrigacdo de
acompanhamento psicossocial, medidas protetivas a vitima e, quando
a vitima o solicita, uma indenizac&o. Se a vitima nfo solicitar indeniza-
cdo, ndo poderd o Ministério Publico fazé-lo em seu nome. Em todos os
casos em que a vitima solicitou indenizac&o, ela foi concedida.

N&o h4 varas judiciais exclusivamente dedicadas a violéncia do-
méstica, como ha no Brasil, todavia, ha a pratica de se atribuir a uma
vara o julgamento preferencial dos casos de violéncia doméstica, com
compensacéo em relacdo as demais. Essa vara reserva um dia por se-
mana para o julgamento exclusivo de casos de violéncia doméstica. A
juiza do segundo dia de julgamento era diferente do juiz do primeiro
julgamento, mas a procuradora da Republica era a mesma especializa-
da (référent du Parquet). Todos os casos analisados eram relativos a vio-
léncia no &mbito de uma relacdo afetiva (entre casal ou ex-casal). Nao
houve julgamento de casos de violéncia entre namorados, ou exclusiva-
mente contra criangas.

A sala de julgamentos é tomada por um clima de formalidade, mui-
to mais elevada do que usualmente existe no Brasil (talvez semelhante
a formalidade dos julgamentos de Plenério de Juri no Brasil). O juiz
fica ao centro, num patamar elevado por dois ou trés degraus acima da
plateia. O Ministério Publico fica a sua lateral, no mesmo patamar, e
no lado oposto fica o secretdrio da audiéncia. Abaixo, no mesmo ni-
vel da plateia, fica o oficial de Justica (huissier), que controla os com-
parecimentos das pessoas intimadas. Quando o juiz e o Ministério
Publico ingressam, a plateia deve ficar em pé. Quando o Ministério
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Publico, os advogados ou as partes tém a palavra, devem falar em pé.
E o réu, durante seu interrogatério, deve dirigir-se a uma tribuna que
fica em frente ao juiz e permanecer em pé durante seu interrogatério.
Usualmente, o juiz realiza uma sintese do caso antes de iniciar o jul-
gamento. Percebeu-se a prética de o juiz, durante o julgamento, ler o
depoimento prestado na fase inquisitorial e perguntar se o réu ou a vi-
tima confirmam esse depoimento.

Em comparagio com o sistema brasileiro, percebeu-se maior serie-
dade na configuragdo criminal da conduta imputada ao réu e na respec-
tiva punicéo, especialmente quando o réu nega os fatos. Quando o réu
estd diretamente engajado em mudar seu comportamento, seja confes-
sando os fatos, seja engajando-se por iniciativa prépria em acompanha-
mentos psicossociais, hd uma tendéncia de a pena ser fixada num pata-
mar inferior ou mesmo de haver dispensa de pena. Entretanto, mesmo
nos casos mais graves, poucos casos ensejaram efetivamente a prisdo
do agressor, sendo que a maioria foi acompanhada de sursis com condi-
¢Ses a serem cumpridas. Segundo estatistica do Ministério da Justica,
a média da pena para os casos de lesdo corporal é de 5,4 meses e a
multa é de 376 euros, e tais cifras vém aumentando nos dltimos anos
(FRANGA, MJ, 2013).

Ha recomendacdo do Ministério da Justica de que, salvo situacdes
excepcionais, a data da audiéncia ocorra antes do prazo de nove meses
ap6s o ocorrido (FRANGA, MJ, 2011, p. 59). Nos processos observados, o
prazo entre os fatos e o julgamento foram muito variados. Dentre os oito
dossiers analisados, apenas um caso era recente, de cerca de um més
atrds, pois era um caso em que havia noticia de ameaca de morte & vi-
tima e que, portanto, recebeu um tratamento prioritério (Caso 4). Dois
casos datavam de aproximadamente seis meses (Casos 2 e 5), dois casos
de um ano (Casos 1 e 6), dois casos de aproximadamente um ano e meio
(Casos 3 e 7) e um caso de mais de dois anos (Caso 8). Sobre o prazo de
julgamento, em uma das reunides das ONGs feministas houve reclama-
céo: “houve um caso que acompanhamos em que a vara criminal desig-
nou audiéncia para quase dois anos apds os fatos!” (Sesséo 2). Por sua vez,
o magistrado de Bobigny afirmou: “aqui 98% dos casos sdo tratados com
comparecimento imediato do agressor, sendo submetido a controle judi-

ciério [medidas protetivas criminais]; aqui os julgamentos sio rdpidos”.
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Nas condenagdes, nfo era necessaria fundamentacéo, o juiz apenas
informava que o réu estava condenado e qual era a condenacio impos-
ta. Em um dos julgamentos presenciados (caso 12), o réu ndo compreen-
deu o porqué de estar sendo condenado, por se acreditar inocente (ou
melhor, por ndo representar os fatos como uma violéncia e sim como
uma discussdo), e acabou demonstrando irritabilidade, sendo necessa-
rio chamar-se a seguranca do Tribunal para ficar ao lado do réu, de for-
ma a dissuadir eventual ato agressivo concreto.

Verificou-se que a condenacdo seguida de adiamento da fixacdo
da pena, acompanhada pelo estabelecimento de condi¢des de prova
durante o adiamento, é uma estratégia utilizada com frequéncia para
assegurar o acompanhamento do conflito pelo Tribunal. Isso porque,
caso haja a condenacéo, a sua execucdo serd fiscalizada por um juizo
diverso, o juiz da execucdo penal, sendo que essa estratégia permite
ao préprio juizo especializado na violéncia doméstica acompanhar o
desenrolar do caso. Também é uma estratégia de motivacio do engaja-
mento do réu, pois ha a expectativa de que ele tenha diretamente “algo
a ganhar” com o cumprimento das condicdes estabelecidas com o adia-
mento (uma pena mais leve, ou mesmo uma dispensa de pena, como
nos casos 9 e 16), e ndo somente “algo a perder” com o descumprimento
da condenacéo (o cumprimento imediato da pena de pris&o). Por outro
lado, como o comportamento do réu durante o periodo de prova podera
ser considerado na fixacdo da pena, é possivel que, se houver descum-
primento das condi¢&es, o réu receba uma pena ainda mais elevada do
que a que ele receberia se ndo houvesse o adiamento da fixacio da pena
(ver caso 12). Se as condi¢des ndo sdo cumpridas, efetivamente a pena
é fixada (casos 15 e 17).

Abaixo segue uma sintese dos casos verificados. Os casos de 1 a 8
sdo relativos ao primeiro dia de audiéncia, em que tive a oportunidade
de analisar previamente os dossiers, e os casos de 9 a 17 sdo relativos
ao segundo dia de audiéncias, em que ndo pude analisar previamente

os dossiers.

CASO 1: houve discussio agressiva seguida de cuspe no rosto da
vitima e vias de fato, consistentes em se pressionar o rosto com as

méos; o laudo médico documentou abalo psicolégico e alegagéo
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de dores no maxilar, a justificar uma ITT de seis dias. O agressor j&
tinha outra condenac&o por violéncia doméstica e havia um histé-
rico de conflitos decorrentes da visita ao filho comum. A condena-
cdo foi de um ano de prisdo com sursis, obrigacdo de acompanha-
mento psicossocial e medidas protetivas a vitima, além de uma

indenizac&do de 600 euros.

CASO 2: durante uma discussdo, que envolvia um casal com agres-
sor latino e vitima francesa, o agressor pds o dedo no rosto da viti-
ma, empurrou a vitima, ela caiu, puxou seus cabelos, deu-lhe tapas,
todavia, ndo houve lesdes fisicas. Testemunhas e familiares narram
lesdes antigas, e o casal no queria se separar. A vitima gostaria que
o agressor participasse de uma “mediacéo familiar”, e o agressor afir-
mou que ndo gostaria de participar, mas que, se a Justica o deter-
minasse, ele iria cumprir. Ele foi condenado a trés meses de priséo,
com sursis submetido a condi¢es durante dois anos, entre as quais
a obligation de soins (obrigacio de submeter-se a acompanhamento

médico-psicossocial).

CASO 3: o agressor deu um chute no joelho e um tapa no rosto da viti-
ma. Durante as investigacdes, ele negou os fatos e afirmou que tudo
ocorreu por cilimes da vitima, quando ele decidiu deixa-la; em juizo
o réu ndo compareceu. Foi condenado a um ano de priséo, acompa-

nhado de sursis simples.

CASO 4: 0 agressor deu uma joelhada na perna da vitima, que caiu ao
chdo e sofreu uma ITT de um dia. Além disso, houve noticia de ame-
aca de morte. Réu confessou a agressdo, mas negou ameaca informa-
da pela vitima e indicou que o seu problema seria o envolvimento
com bebida e drogas (maconha). A vitima ndo compareceu ao julga-
mento. O Tribunal decidiu adiar o julgamento por dez meses (ajour-
nement avec mis a ['épreuve) e submeter o agressor a obligation de
soins e a supervisdo durante o periodo. A finalidade desse adiamento
é procurar sempre ouvir a vitima (especialmente quando ha noticia
de ameacas), bem como ja aplicar alguma interven¢do imediata ao
agressor. Nesse caso, se o réu cumprisse todas as condicdes e a viti-

ma informasse que o caso néo teve outras consequéncias, o Tribunal
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poderia condenar e aplicar dispensa de pena ao agressor, o que aca-
baria sendo uma antecipacio dos efeitos da pena, mas sem o carater
mais constritivo da condenac&o (e o risco de cumprimento imediato
da prisdo em caso de eventual descumprimento). Comentando esse
caso especifico, a magistrada que me acompanhou afirmou: “nesse
caso o procurador do plantdo nio pediu o deferimento de uma me-
dida protetiva em sede de contréle judiciaire, mas deveria té-lo feito;
depois, houve um procedimento civil para solicitar uma ordenanca

de protecdo”.

CASO 5: 0 agressor insultou e bateu na vitima, causando-lhe lesdo no
labio. Nao houve laudo médico, mas os policiais documentam terem
visto a lesdo. Réu compareceu ao julgamento sem advogado e negou
os fatos, e a vitima nfo compareceu. Réu foi condenado a um ano de

prisdo com sursis sob condicdes, por 18 meses.

CASO 6: 0 agressor é um bombeiro de Paris, com problemas de al-
coolismo. A vitima alega que ele a agride uma vez por ano, desde
2003, sendo sempre durante o periodo das férias de vero, e que no
ultimo episédio, que gerou a comunicacéo, houve uma ITT de cin-
co dias. O réu confessou os fatos e informou que esta procurando
tratamento para o alcoolismo. A vitima estéd separada do réu. Este
foi condenado a trés meses de prisio, com sursis sob condi¢des por
dois anos, acompanhado de obligation de soins para o alcoolismo,
além de condenacéo a 200 euros por danos morais e 800 euros por

danos estéticos.

CASO7: 0 casal estava em casa, a vitima fez um cafuné no marido, ele
reclamou, a vitima jogou algumas roupas dele ao chio, ele a man-
dou calar, ela se recusou e comecou a gritar, o réu segurou a viti-
ma pela boca alegando que assim agira para fazé-la parar de gritar,
deu-lhe tapas, tendo segurado a boca e nariz da vitima por tanto
tempo que esta chegou a desmaiar por asfixia; apés ela recupe-
rar os sentidos, ele a levou ao hospital. Houve deferimento de
afastamento do agressor do lar e o caso foi submetido & media-
cdo familiar, que restou frustrada. O réu foi condenado a quatro
meses de prisdo, com sursis sob condicdes, como obrigacdo de
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acompanhamento psicossocial e proibicdo de aproximac&o e con-
tato com a vitima. Segundo a procuradora da Republica em audi-
éncia, esse foi um caso que néo deveria ter sido encaminhado a
mediacAo familiar, pois esse instituto nfo estava sendo mais acei-
to pelo Parquet de Paris.

CASO 8: 0 agressor deu uma surra na esposa, causando-lhe lesdes
graves com ITT de trinta dias. O caso foi investigado por um juiz de
instrucéo e se alongou por quase dois anos. Réu e vitima ndo compa-
receram ao julgamento, por estarem ambos em local incerto. O réu

foi condenado a uma pena de seis anos de prisdo em regime fechado.

CASO 9: um caso de ajournement de la peine, no qual na ultima au-
diéncia o réu ja havia sido condenado e adiou-se tdo somente a fixa-
cdo da pena, sendo submetido a condic¢des, que foram cumpridas.
Nesse caso houve uma agressao fisica leve, com ITT de trés dias. O
Ministério Piblico solicitou um més de prisdo com sursis, mas o juiz
decidiu aplicar a dispensa de pena, por entender que as condicdes ja

haviam sido cumpridas de forma satisfatdria.

CASO 10: o julgamento ocorrera dez meses antes, num caso de agres-
sdo fisica com socos que gerou ITT de sete dias. Houve adiamento da
audiéncia, submetendo-se o réu a condi¢des. O réu cumpriu todas
as condi¢des estabelecidas para o adiamento. O Ministério Publico
pediu e o juiz determinou a dispensa de pena, havendo apenas o pa-
gamento das custas processuais.

CASO 11: caso de vias de fato dentro de casa, com testemunho de vi-
zinhos que ouviram os gritos. Vitima ndo compareceu para a pericia
psicoldgica, sendo severamente advertida pela juiza por esse com-
portamento omisso. O réu negou os fatos, mas foi condenado a dois
meses de prisdo, com sursis sob condi¢des, durante dezoito meses,
acompanhado de proibicdo de entrar em contato com a vitima, além

de indenizac&o de 600 euros.

CASO 12: agressio fisica com quatro dias de ITT. O Ministério Publico
pediu condenacéo a um ano com sursis sob condicdes, mas o juiz de-

cidiu condenar o agressor e adiar a fixacdo da pena para uma nova
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data, apés nove meses, estabelecendo condi¢des a serem cumpridas
durante o adiamento (qjournement avec mis a l'épreuve). O juiz in-
formou expressamente que, se ndo ocorrerem novos incidentes, po-
derd haver a dispensa de aplicacio de pena, mas que se houver o
Tribunal poderé ser ainda mais grave na fixacdo da pena. O réu de-
monstrou irritabilidade durante o julgamento, ndo compreendendo

o porqué da condenacio.

CASO 13: 0 agressor é um fotégrafo colombiano casado com uma aus-
traliana, ambos vivendo em Paris. O réu confessou um empurrio
vitima e gritos durante a discusséo, mas alega que possui problemas
com &lcool, informando que faz tratamento com psiquiatra e psicé-
logo. O casal j& esta separado. A vitima chora em audiéncia, pedin-
do para retirar sua plainte, informando que ambos tinham proble-
mas no relacionamento e que, como este j& acabou e ela iria voltar
para seu pais, ela nfo teria interesse na continuidade do processo.
O Ministério Publico pediu condenacéo com adiamento da fixacéo
da pena ou, alternativamente, com fixacdo de um més de prisdo com
sursis e obligation de soins. O juiz condenou o réu a um més de pri-
sdo, com sursis simples, sem outras condi¢des (provavelmente por
considerar que o préprio réu ja estaria fazendo o acompanhamento

psicossocial e que ndo havia risco de novos incidentes com a vitima).

CASO 14: dois episédios de agressdes verbais e vias de fato, com ITT
de seis dias por abalos psicolégicos. Nesse caso, as provas eram o
certificado médico e a testemunha de um vizinho que confirmou os
fatos, apesar de o réu negéa-los. O Ministério Pdblico pede a condena-
céo, argumentando que o fato de o réu negar sistematicamente os fa-
tos, mesmo diante de outras provas, é uma circunstancia que deveria
agravar especialmente a pena, por indicar auséncia de autorrespon-
sabilizac&o. Juiz condena a dois meses de priso com sursis simples,

mais indenizacio de 800 euros & vitima.

CASO 15: um caso de agjournement de la peine, em que os dados do
caso ndo foram narrados em audiéncia. O réu faltou a esta. Juiz con-

denou o réu a quatro meses de prisdo, com sursis.
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CASO 16: um caso de ajournement de la peine, em que os dados do
caso néo foram narrados em audiéncia. Vitima compareceu e in-
formou que néo ocorreram novos casos. Juiz decide pela dispensa
de pena.

CASO 17: um caso de ajournement de la peine, em que os dados do
caso ndo foram narrados em audiéncia. O réu faltou & audiéncia. Juiz

condenou o réu a um més de prisdo, com sursis.

13 TENDENCIAS E DESAFIOS

No dia 17 de janeiro de 2012 foi encaminhado & Assembléia Nacional
um relatério sobre a aplicacdo da Lei n. 2012-769, de 9 de julho de 2010,
que diagnosticou que os principais desafios da lei eram a dificuldade
de reunir as provas da violéncia, o prazo muito dilatado para a deciséo
das ordenancas de protecdo (média de 26 dias em toda a Franca) e o
prazo excessivamente curto do afastamento do companheiro (quatro
meses). As recomendacdes do relatério foram incentivar a orientacdo
das vitimas, melhorar a integracdo entre os atores do sistema de pro-
tecdo e incentivar aos trabalhos de conscientizacéo social (ROUJOU DE
BOUBEE, 2012).

Born e Glovacz (2006, p. 396) indicam as diretrizes para um plano
de enfrentamento contra a violéncia doméstica:

Sensibilizar a populagéo sobre o fenémeno; facilitar a comunicagéo dos
fatos; sensibilizar a policia e a justica; valorizagdo da palavra da vitima;
melhoria do registro, coleta e interpretacdo dos dados; esclarecimento
do papel profissional de cada interveniente no sistema e as informagdes
a compartilhar (segredo profissional partagé); melhoria dos cuidados so-

bre a vitima.

Coutanceau (2006) indica a relevincia desse trabalho em rede, re-
comendando que todos os parceiros criem comissdes para discutir as
estratégias de intervencdo com os agressores, incluindo-as em seus

protocolos integrados de ac#o. Sobre essa tendéncia, afirmou-se:
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E necessério uniformizar um protocolo de atuacéo da policia e da justica
para os casos de violéncia doméstica. Também é necessario haver uma
formacao inicial e continuada obrigatéria sobre o tema. Todos os magis-
trados e policiais de todas as areas tém tudo a ver com a violéncia contra

as mulheres (Sess&o 3).

As atuais tendéncias nossas sdo a generalizacdo do estidgio de sensi-
bilizacdo direcionado aos agressores, como uma condicéo obrigatdria,
o incremento na orientacdo e apoio as vitimas, o endurecimento das
penas, a criacdo de uma regra para o afastamento do lar obrigatério
do agressor, bem como a possibilidade de o juiz conceder uma medida
protetiva mesmo contra a vontade da vitima nos casos em que o agres-
sor é muito violento ou hé criancas envolvidas, e ainda a disseminacéo

do uso do telefone TGD para toda a Franca. (Magistrada 1).

Outra tendéncia evidenciada foi a necessidade de articulacio dos
diversos atores envolvidos para um trabalho em equipe. Presenciei
trés reunides desse tipo, de articulacdo entre a rede de parceiros,
uma delas constituindo a subcomissdo de enfrentamento ao estu-
pro (Sessdo 3 - a qual faz parte de uma comiss@o mais ampla que é
o Conselho Departamental de Prevencdo da Delinquéncia). Sobre o

tema, ver:

Para se enfrentar a violéncia doméstica, tem que se aprender a traba-
lhar juntos. E essencial que haja instancias de coordenacéo do trabalho
de enfrentamento & violéncia doméstica. Por exemplo, a subcomisséo
de enfrentamento ao estupro, que retine agentes das diversas institui-
¢&es para discutirem essa tematica. [...] E muito importante que as as-
sociacdes de ajuda as vitimas trabalhem articuladas com o Ministério

Publico nos casos criminais. (Entrevistada 5)

Apds o ano de 2007 comegaram as reunides entre os parceiros especificos

de violéncia doméstica. A rede cresceu muito desde ent&o. (Entrevistada 1)

Nao h4 luta eficaz contra as violéncias praticadas contra as mulheres sem
um trabalho através de parcerias, em coletivo. Cada um tem em seu canto

uma parte do filme, é necessario reunir o filme todo. (Entrevistada 2)
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Nés fazemos reunides da rede de parceiros cerca de duas vezes por més.
Isso comegou por volta de 2006. Esses encontros fazem o trabalho se
tornar mais fluido, integrando as diversas areas de satide, abrigamento,

cuidado de criancas, e emprego. (Entrevistada 3)
E essencial difundirmos as boas préticas. (Sessio 3)

A policia e a justica evolufram, hoje had um trabalho em conjunto com

outras institui¢des. (Entrevistada 4)

Percebeu-se a importancia de uma articulagdo continua para o
funcionamento da rede de enfrentamento a violéncia doméstica. Em
alguns casos, essa articulacio é capitaneada por um integrante do

Ministério Publico especificamente dedicado ao tema:

Vocé tem sorte de estar sendo assistido pela procuradora [Fulana]. Ela é
uma das mais ativas no enfrentamento  violéncia doméstica contra a mu-

lher, participa de diversas comissdes, é uma referéncia. (Entrevistada 3)

Em outras situa¢des, a lideranca da articulagdo vem dos movimen-

tos sociais:

Aqui em nossa comarca, ndés temos um dos projetos de enfrentamento
a violéncia doméstica mais bem reconhecidos do pais. Somos pioneiros
em muitos projetos, essa ideia do telefone TGD comecou conosco. Mas
essa é uma comarca de passagem para os magistrados, pois ela é préxi-
ma de Paris, mas nfo é um bom local para se viver. A populacéo é mui-
to desestruturada e hd muitos problemas. Assim, os magistrados ficam
um tempo aqui e depois seguem para Paris, ninguém quer fazer final de
carreira aqui. Na verdade nés ja temos autorizacio para residir em Paris
e trabalhar aqui. Mesmo assim todos sdo muito engajados e ativos nos
diversos projetos em nossa jurisdicdo. Creio que uma possivel explica-
cdo é porque temos uma dirigente de organizacdo feminista que é uma
das mais ativas da Franca, entio ela motiva os projetos a continuarem
e sempre melhorarem. Assim, a continuidade do servigo ocorre através
de nossos parceiros, que transmitem as rotinas de trabalho no dia a dia.

(Magistrada 4)
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Essa articulacdo dé-se também com uma abertura dos agentes
estatais para com as organiza¢des da sociedade civil fiscalizarem sua
eficiéncia:

O dinheiro que é investido na policia e na justica, para assegurar a pro-
tecdo de direitos, é uma questio que interessa a toda a sociedade. Temos
que fiscalizar melhor como esse dinheiro esta sendo investido, como o

Estado vai se tornar mais eficiente. (Sess&o 3)

Nés tivemos um caso de um juiz que estd respondendo a um proces-
so disciplinar perante o Conselho da Magistratura pelo fato de néo ter
concedido uma medida protetiva a uma mulher. Era um caso muito
complicado, havia informacdes que o homem era violento, no meio do
processo a mulher pediu desisténcia do pedido de medidas protetivas,
0 juiz arquivou o processo, e depois de alguns meses ele a matou, entéo
os familiares dela fizeram essa reclamaco perante o Conselho da Ma-
gistratura argumentando que o juiz deveria ter dado a protetiva mesmo
contra o pedido da mulher. Em tese, em um caso grave, é possivel que
o magistrado responda pelo delito de omissio de socorro por néo assis-
téncia a pessoa em situagdo de perigo. Eu acho que ele provavelmente
néo serad condenado, pois o caso era complicado mesmo, mas o simples
fato de ter que apresentar a resposta aos familiares é, de certa forma,
uma abertura democratica da justica. O fato de o magistrado poder ser
criticado em publico por sua omissdo é uma forma de assegurar uma

atuacdo mais diligente. (Magistrada 1)

Segundo Lasbats (2011, p. 182), os principais desafios do enfrenta-
mento a violéncia doméstica sdo o problema da confiabilidade da pro-
va pericial sobre os danos psicolégicos da vitima, a autenticidade do
discurso e a relac@o de causalidade entre as violéncias denunciadas e
as constatadas. No mesmo sentido, Sygut (2010) faz uma critica a au-
séncia de definicdo juridica da expressédo assédio (harcélement), que
acaba criando um tipo penal em branco.

Essas criticas podem ser sintetizadas por Godefridi: ndo ha uma
definicdo clara do que é ou nfo é a violéncia psicoldgica, de sor-

te que o legislador transfere ao juiz o poder de dar sentido & norma
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incriminadora, que, por sua vez, transfere ao perito o poder de dizer
se hd ou néo violéncia psicolégica. O perito acaba tendo sérias dificul-
dades de estabelecer um nexo de causalidade entre o mal-estar subje-
tivo da vitima, alegado ou constatado, e a acdo do agressor, ou outros
fatores pessoais de infelicidade. Assim, esse conjunto de variiveis de
“arbitrariedade” (sic) transformam a criminalizac&o da violéncia psico-
l6gica em uma “loteria penal” (GODEFRIDI, 2012, p. 115-138). Segundo
esse mesmo autor, esse conjunto de arbitrariedades corre o risco de
transformar o enfrentamento a violéncia de género numa verdadeira
“negacéo do direito”.

Com efeito, o tipo penal da violéncia psicolégica é aberto (norma
penal em branco) e a literatura diverge muito do conceito de violéncia
psicolégica. Como ja indicado acima, héd brochura indicando que o si-
léncio, a recusa continua de conversar, ou a posi¢cdo do homem contra
uma interrupcio da gestacdo poderiam ser reconduzidas a ideia de
violéncia psicolégica (FRANGA, OVEFSSD, [?]c). Hirigoyen (2005, p. 43)
indica que a indiferenca & demanda afetiva, como ficar véarios dias de
mau humor ou a recusa reiterada em abracar, também seriam formas
de violéncia psicolégica. Uma das entrevistadas deu um exemplo da

possivel amplitude da ideia de violéncia psicolégica:

Trair sistematicamente a mulher pode ser uma forma de violéncia psico-
16gica. Se o casal mora junto, mas ele se recusa a ter relagcdes sexuais com
ela por varios meses, é porque provavelmente estd tendo relagdes fora da
relacdo. A mulher sabe quando isso acontece. Isso certamente causa um

grande sofrimento & mulher, é uma forma de violéncia. (Entrevistada 1)

O risco de um conceito penal tdo amplo seria o de potencialmente
criminalizar qualquer ato de infelicidade conjugal, ou seja, a incom-
peténcia emocional de fazer o cénjuge feliz poderia ser elevada a ca-
tegoria de delito, com critérios muito fracos para se diferenciar um
conflito ordinario e aceitavel de uma efetiva violéncia com relevancia
penal. Obviamente, um exercicio continuado da jurisprudéncia pode-
ré limitar esses excessos, mas a utilizacio de tipos penais tdo abertos
ndo deixa de ser um problema no &mbito das ciéncias criminais. Afinal,

desde Beccaria, o iluminismo juridico erigiu o principio da legalidade
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estrita das normas penais incriminadoras a um dos fundamentos da le-
gitimidade do direito de punir. Nio se discute que é necessério ter uma
intervencéo frente as diversas formas de violéncia psicolégica, mas a
clareza de qual conduta ndo deve ser praticada é também um dos fun-
damentos da legalidade penal. Assim, um tipo penal mais preciso so-
bre a violéncia psicolégica, com um rol exemplificativo, poderia ser su-
prir essa lacuna. Por outro lado, estudos avancam na individualizacédo
do conceito de violéncia psicoldgica para efeitos de laudos periciais
(VITRY, 2010).

A lentidio da Justica também foi apontada por alguns intervenien-

tes como um problema:

Se a mulher vai para a casa abrigo e precisa matricular o filho em ou-
tra escola, a lei atual permite que o pai se oponha a alteracéo de escola.
Entdo ela precisa entrar com uma acéo na justica para o juiz autorizar
a mudanca de escola. Mas demora muitas vezes seis meses para resol-
ver isso, e a crianca fica prejudicada. Na Franga a justica é demorada.

(Entrevistada 4)

Na Franca nés perdemos muito tempo para comecar com as reformas
legislativas para darem mais eficiéncia no enfrentamento a violéncia do-
méstica. De certa forma, temos um “complexo de superioridade legislati-
va”, achamos que nossa legislaco é a melhor do mundo. Mas felizmente

o cenario mudou e estamos fazendo as reformas certas. (Magistrada 1)

Outro desafio do sistema francés é a producdo de dados estatisti-

cos confidveis:

N&o hé estatisticas relativas a violéncia doméstica no dmbito da Jus-
tica. Ndo sabemos, por exemplo, o nimero de condenacdes que ocor-
reram. Melhorar a qualidade estatistica é um dos desafios que temos.

(Entrevistada 3)

Infelizmente nés temos estatisticas amadoras, sem rigor. Nés néo temos
informacdes exatas sobre quantas mortes ocorreram no dmbito domés-
tico, incluindo-se os suicidios de homens ou os homicidios de criancas.

(Sessdo 3)
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Nés estamos implantando um novo sistema de informética, chama-
do CASSIOPEE, com previsdo de instalacdo em toda Franca no perio-
do de um ano. Ele melhorard muito a estatistica do Ministério Publico.

(Magistrada 1)

Uma das principais tendéncias verificadas no sistema francés foi o
incremento na intervencéo psicossocial sobre os agressores. Vejamos

esse ponto mais detidamente.

14 A INTERVENCAO PSICOSSOCIAL SOBRE 0S AGRESSORES

Verifica-se claramente uma tendéncia politico-criminal no enfren-
tamento & violéncia doméstica derivada para a “tolerancia zero”, in-
dicada como uma obrigacdo de registrar todas as comunica¢des das
vitimas feitas a policia (plaintes e main-courantes) e na proibicio de
arquivamento por meras questdes de oportunidade (classement sans
suite). Essa tendéncia, contudo, ndo se concentrou na institucionaliza-
¢Ao obrigatdria da punicéo tradicional, ao contrério, abriu-se para a in-
tervencdo multidisciplinar sobre as causas da violéncia doméstica. Ha
recomendacio do Ministério da Justica para se investir no acompanha-
mento social e psicolégico dos agressores no quadro de uma politica de
protecdo as mulheres desde 2006 (FRANGCA, MJ, 2006, item 2.2, 22 parte).
Segundo Lasbats (2011, p. 182), “o enfoque juridico no é suficiente para
erradicar esse fendmeno, o enfoque psicolégico é indispensével”.

Esses grupos de intervencéo psicossocial podem ocorrer em diver-
sas fases do processo: como um encaminhamento facultativo na hipé-
tese de classement sans suite ou ainda no rappel a la loi, para casos de
infima gravidade. Pode ocorrer ainda como uma condic&o obrigatéria
para néo ser processado no caso de sursis a poursuites, ainda para casos
de pequena gravidade. Pode também ocorrer de forma paralela pelo jui-
zo de familia, se for deferida uma ordenanca de protecéo, mas aqui ape-
nas de forma facultativa. Ele pode ocorrer ao longo do processo, como
um encaminhamento facultativo pelos servigos de apoio ao Tribunal
(v.g., no Ambito de um rappel ¢ la loi paralelo & convocacéo pelo oficial

de policia judicidria para a data de julgamento), ou de forma obrigatéria
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no Ambito de uma medida cautelar criminal no contréle judiciaire. Ela
ainda pode ocorrer durante o processo, quando uma audiéncia é adiada
e sdo fixadas condicdes facultativas (mas que serdo levadas em conta na
préxima audiéncia), ou também, caso o réu seja condenado, adiando-se
a fixacdo da pena e subordinando-se o condenado ao cumprimento de
determinadas condi¢des (ajournement de la peine avec mis & l’épreuve).
Finalmente, pode ser estabelecida a obrigacdo de submeter-se a cuida-
dos no 4mbito de uma pena complementar ou alternativa, para a fase
de execucdo penal. Como se v&, ha diversas “janelas” pelas quais a in-
tervencao psicossocial pode ocorrer, de acordo com a gravidade dos fa-
tos, sendo admissivel que o encaminhamento mais agravado ocorra no
caso de frustracdo de um encaminhamento anterior.

Segundo a experiéncia da cidade de Saint-Etienne (LAPORTE, 2012),
durante os anos de 2002 a 2008, os agressores que participavam do gru-
po eram encaminhados pelo Ministério Piiblico, na forma de volunta-
riado, de arquivamento subordinado a condi¢des, ou ainda no caso de
condenacéo. Laporte (2012, p. 166) conclui que:

A maior parte dos participantes dos grupos esperava que responder de
forma positiva a um encaminhamento do Parquet teria alguma conse-
quéncia positiva sobre a sua sancdo, ainda que nés informassemos que
isso nfo seria necessariamente dessa forma. [..] Os animadores das ses-
s&es eram encarregados de enviar ao Parquet uma lista de presenca, mas
as consequéncias de sua participacdo ou ndo sio deixadas & considera-
cdo do juiz. [..] No caso de encaminhamento facultativo, cerca de 20%
respondem positivamente ao convite. No caso de encaminhamento obri-
gatdrio, apenas um quarto das pessoas em classement sous condition ou

em sursis et mise & I’épreuve satisfazem essa obrigacao.

No caso de submissio a condi¢cdes durante o processo, serd o pré-
prio magistrado do caso que acompanhara a efetividade do acompa-
nhamento e os desdobramentos para a vitima, levando isso em consi-
deracdo para a aplicacdo da pena. Todavia, se a pena ja foi aplicada, serd
o juiz da execucdo penal quem acompanhard o cumprimento da pena,
e, portanto, do acompanhamento psicossocial respectivo. Percebe-se

a preocupacéo de se realizar encaminhamentos a intervencéo na fase
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anterior & execucdo penal, para se aproximar o magistrado do caso com
a solucéo répida do problema vivido pela vitima.

Com efeito, a necessidade de integracdo interdisciplinar entre os
aspectos médicos-psicoldgicos e o Judiciario possui alguma tradicéo
na Franca e continua a se especializar (Hervé, 2012). Sobre essa mudan-
¢a de paradigma, afirmam Born e Glovacz (20086, p. 393):

Outro ponto que ndo pode ser subestimado é o acento colocado sobre a
intervencdo psicossocial tanto das vitimas quanto dos agressores, consi-
derada como complemento indispensével da interveng&o policial e penal:
a tolerancia “zero” é acompanhada de uma coordenacéo sécio-judiciéria,
como existe cada vez mais na Franca (Donais, por exemplo), no Quebec
(Montreal), na Suica (Genebra) ou na Italia (Palermo). Constata-se a ne-
cessidade de que o trabalho em rede [en reseau] seja reconhecido pelas

instancias judiciarias.

Born e Glovacz (loc. cit.) concluem indicando pesquisa de que as
vitimas submetidas a uma intervencéo aberta & experiéncia multidis-
ciplinar apresentam claramente uma maior satisfacdo na intervencéo
estatal como um todo, ainda que existam eventuais reclamacdes, es-
pecialmente sobre o atendimento na fase policial. Debreil et al. (2012)
apontam que essas interven¢des com agressores sdo uma relevante es-
tratégia de prevencéo da violéncia na relagdo conjugal.

Em alguns casos, os movimentos feministas chegam a dar mais re-
levancia as intervenc¢des sociais que propriamente a intervenc&o penal.
Conferir a posicéo de Jarpard (2011, p. 107-108):

A repressdo criminal ndo passa de uma resposta facil, quando ndo dema-
gdgica, as angustias e medos com frequéncia orquestrados para retirar a
atenc¢do dos problemas sécio-politicos. [...] Considerando-se a amplitude
das violéncias fisicas entre casais (da ordem de algumas centenas de
milhares de vitimas), podemos nos questionar se o sistema judiciario e o
sistema penal possuem capacidade de tratar de tantos casos delituosos.
O risco associado a uma provavel inflagio de incriminag&es é que o Sis-
tema de Justica funcione em busca da exemplaridade, num sistema onde
alguns culpados, fazendo figura de bodes expiatérios, sdo severamente

punidos. Se for assim, serd um sistema arcaico, pouco conforme ao ideal
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igualitario das sociedades democraticas. O verdadeiro enquadramento
do problema reside num tratamento social do fenémeno néo limitado a

repressdo penal, mas integrando a prevencéo e a ajuda as vitimas.

Sobre os programas de intervencdo com os agressores, foram ci-
tados os programas oferecidos pela Ligue francaise de la santé men-
tale, dirigida pelo Dr. Coutanceau (sessdes para agressores e para vi-
timas), e ainda o SOS violences familialles (exclusivo para agressores).
Também é possivel que o agressor recorra a psicélogos particulares,
as suas custas, como os oferecidos pela associacdo privada L “espace
Métanoya. Diversos entrevistados indicaram o médico psiquiatra
Roland Coutanceau como uma referéncia no acompanhamento psicos-
social de agressores (Entrevistadas 3 e 5, Magistrada 3). Coutanceau
(2006) iniciou suas primeiras experiéncias com agressores de violéncia
doméstica em 1996 e possui diversos estudos documentando a eficién-
cia dessas intervencdes.

Segundo Moulin (2006), esses programas de intervencdo psicos-
social sobre o agressor partem do pressuposto de que existem fatores
de “vulnerabilidade psiquica” no agressor tendentes a coisificacio da
vitima, de natureza narcisista, de negacéo da alteridade da vitima, que
desencadeiam um processo psiquico favoravel & ocorréncia da violén-
cia doméstica. Para Laporte (2012, p. 165), a violéncia conjugal ocorre
em razdo de uma crise do masculino, considerada como um problema
social, didatico e intrapsiquico. Eles repousam sobre as representacdes
sexistas de papéis, que impdem o papel de dominador aoc homem e de
subordinada & mulher, interiorizado por homens e mulheres como uma
forma de dominac&o simbdlica, autorizando o uso da forga para resta-
belecer a suposta ordem natural das coisas (sobre a dominacéo simbé-
lica, ver Bourdieu, 2002).

Moulin (20086, p. 411) indica que existe uma diferenca entre infracéo
penal e transgressio psicoldgica, pois em muitos casos o delito ndo é re-
presentado subjetivamente como transgressdo, por meio de estratégias
psicolégicas de desconstrucéo da alteridade da vitima, sendo assim ne-
cessario um processo de responsabilizacdo psicolégica. Em outras pa-
lavras, o autor sabe que seu ato é uma infragdo penal, mas néo o repre-
senta como algo eticamente errado. Isso conduz, segundo a autora, a
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uma necesséria articulacio integrada das perspectivas sociojudiciaria e
psicocriminoldgica, de forma a permitir que o envolvido num processo
judicial tenha acesso a instrumentos de efetiva responsabilizacéo, para a
reconstrucdo de seus limites de ac#o, especialmente o reconhecimento
da alteridade da vitima. Sem essa forma de responsabilizacio, a sancéo
penal tende a ser percebida como injusta.

Estudos indicam que os acompanhamentos psicossociais fa-
vorecem o reconhecimento dos atos de violéncia pela maioria dos
participantes, um melhor conhecimento das circunsténcias situacio-
nais que favorecem a violéncia, permitindo ao envolvido ter acesso
a ferramentas emocionais para se controlar melhor, especialmente
o recurso ao didlogo em momentos de impasse ao invés da fuga ou
da agressividade, bem como uma melhor compreensio do sentido
de sua sancdo (LAPORTE, 2012; HINCKER, 2012, p. 39; PRZYGODZKI-
LIONET, 2012, p. 70-88; LASBATS, 2011; TURCOTTE e BERNARD, 2008,
HIRIGOYEN, 2005, p. 228-234). Uma condenacéo, desacompanhada da
efetiva compreenséo pelo condenado do caréter erréneo (néo ape-
nas ilicito) de sua conduta, pode até mesmo incentivar novos atos
de violéncia contra a vitima.

Segundo Turcotte e Bernard (2008), a estruturacio de programas
de intervencio em homens agressores, que proponham uma rediscus-
sdo dos papéis estereotipados de género, pode tornar-se uma importan-
te ferramenta de intervencéo social, numa perspectiva de mudanca de

comportamentos sociais. E concluem (idem, p. 310):

Esses programas significam colocar em questdo a masculinidade tal
como ela foi construida e como os homens sdo constrangidos a adoté-
-la, no curso de seu processo de socializacdo de género. Colocé-la em
questdo significa relativiza-la para fazer aparecer outras masculinidades
possiveis ou em emergéncia. E igualmente andar no caminho da luta
contra a opressdo interiorizada, j& iniciada pelas mulheres em seu movi-
mento de emancipacio, e permitir aos homens de sair dessa opresséo de
género que lhes confina em papéis a maior parte do tempo desumanos,

antissociais, e autodestrutivos.

Obviamente, esse tipo de resposta néo é a solucdo definitiva para

todos os problemas e ela mesma deve estar integrada com outras
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respostas. Sobre as experiéncias concretas desses grupos, afirma
Laporte (2012, p. 172):

Nossa principal hipétese de trabalho atualmente é que a participacéo
em um grupo de autores é uma etapa necessaria, mas insuficiente para
fazer cessar a violéncia: é necessaria uma articulacdo entre o judiciério e
o psicolégico. Especialmente, deve haver uma acéo global de prevencéo
sobre autores de violéncia e vitimas. Uma acéo global de prevencéo deve
iniciar-se o mais breve possivel, sendo essencial uma articulacdo com
a Lei, de forma que esse acompanhamento comporte uma perspectiva
judicidria e uma oferta de cuidados psicolégicos. [...] Quanto aos autores
de violéncia conjugal, sua orientacéo as estruturas de cuidados psicos-
sociais deveré ser sistemética e obrigatéria, desde que a violéncia seja
moderada (incapacidade néo superior a oito dias). A experiéncia desses
grupos demonstra que essa obrigacdo de comparecimento nio induz
uma resisténcia adicional ao programa, mas, ao contrario, ela favorece a

reflexdo de todos os envolvidos.

No mesmo sentido, sobre a importancia da intervengdo precoce
de cuidados psicossociais, Lasbats (2011, p. 183) considera que: “os cui-
dados-sancdo devem correr em paralelo, e ndo apenas apds a sancéo”.
Essa é a mesma opinido de Coutanceau (2006).

Ha limites para a eficiéncia desses programas. Uma primeira limi-
tacdo reside na impossibilidade de se impor uma mudanca. Turcotte
e Bernard (2008, p. 303) indicam que as intervencdes que vao além da
imposic¢éo de responsabilizacio no viés de culpabilizago (voltada ao
passado) para ter uma perspectiva de acolhida e proposta de ajuda para
se criar solucdes aos problemas (voltada ao futuro) séo as que tém me-
lhores resultados. E para tanto é necesséria a criagdo de uma abertura
de didlogo com o homem agressor. Para evitar essa estigmatizacio, es-
sas intervencdes tém sido chamadas de “grupos de responsabilizac&o”
(COUTANCEAU, 2006).

Outro problema recorrente é a baixa assiduidade dos participantes.
Todavia, alguns estudos indicam que n#o hé diferencas significativas
de abstencédo entre os participantes voluntérios e os que sdo encami-

nhados de forma obrigatdria pela justica, ao contrério, essa “ordem” da
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justica pode incentivar adesdes, de sorte que esse encaminhamento so-
ciojudiciério acaba acrescentando novos integrantes ao programa, in-
centivando novas mudancas (LAPORTE, 2012, p. 172; COUTANCEAU, 2006;
v. ainda o Caso 2).

Hazé (2012) indica que a grande elevac¢do dos encaminhamentos
de réus ao suivi socio-judiciaire, dissociado de uma elevacdo do poten-
cial de atendimento dos centros de acompanhamento psicossocial, po-
dera gerar a faléncia desses servicos, com a queda de sua qualidade.
Finalmente, diversos estudos indicam que casos graves de psicopato-
logia sdo mais complexos de serem alcancados pelas intervencdes psi-
cossociais e médicas e nédo deveriam ser incluidos nos groupes de paro-
les (LASBATS, 2011, p. 183; LAPORTE, 2012, p. 166; HIRIGOYEN, 2005, p. 231).

Ainda que tenham seus limites, a intervencédo psicossocial em
agressores possui diversas potencialidades de alteracéo tanto do indi-
viduo quanto das rela¢des sociais, e foi identificada como uma tendén-
cia no sistema francés. Essa tendéncia também foi constatada na fala de

diversos entrevistados. Vejamos:

Atualmente ha um projeto de lei no qual estamos trabalhando que visa
generalizar a obrigagdo de um estdgio de sensibiliza¢éo para todos os

casos de violéncia doméstica. (Magistrada 1)

Hoje uma de nossas tendéncias é generalizar o acompanhamento psicos-
social (pris en charge) do autor para todos os casos de violéncia domés-

tica. (Sesséo 3)

Os groupes de paroles, aplicados como condicéo da obligation de soins,
sdo importantes para mexerem nas representacdes dos homens sobre
as questdes sexistas. Normalmente misturam-se no mesmo grupo ho-
mens num estdgio mais “avangcado” com outros mais novos, para que
eles compartilhem as experiéncias. Nés nos inspiramos em experiéncias
que ocorrem na Bélgica e no Quebec, onde existem grupos psicolégicos
a disposicdo para que o préprio homem venha pedir ajuda, mesmo fora
do quadro de uma intervencéo criminal. Normalmente esses grupos séo
mais efetivos para homens que agridem e depois pedem desculpas, pois
no fundo eles estio querendo mudar, mas néo conseguem. E um proble-

ma gastar todos os recursos de enfrentamento a violéncia doméstica s6
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no acompanhamento das mulheres e nada para os homens, pois isso néo

vai mudar a cultura sexista. (Entrevistada 3)

Atualmente néo existe na violéncia doméstica um equivalente ao que
existe para as infracdes de transito ou para os delitos de incivilidade,
ou seja, um estdgio de sensibilizacdo obrigatério para evitar-se a rei-
teracdo da conduta, como uma pena complementar obrigatéria. Creio
que esse é um bom caminho para se avancar no tema da violéncia do-

méstica. (Magistrada 4)

Outra entrevistada, muito engajada em movimentos feministas,

discorreu de forma mais profunda sobre esse desafio:

Acredito que a intervencdo sobre o agressor com groupes de paroles, para
a reflexio sobre as causas da violéncia, é o futuro da intervencdo penal
em casos de violéncia doméstica. Nés j4 temos grupos de reflexéo para os
delitos de transito como condicéo obrigatéria da condenacéo criminal, te-
mos um estdgio de cidadania para os delitos nas relac&es sociais em geral
[por exemplo, casos de racismo], mas falta generalizar uma intervencéo de
conscientizagfo para os delitos de violéncia doméstica. Eu ndo acredito
na prisdo como uma boa resposta como regra geral. Temos que confiar
que o ser humano tem potencial para mudar. E claro que nem todos véo
mudar, mas muitos irdo. Ninguém nasce violento, isso ndo esta no DNA, é
algo que a pessoa aprende a ser. E, se ela aprende, pode desaprender. No
caso da violéncia doméstica, é necessério confrontar o agressor com a sua
violéncia, de se reconhecer como violento, e saber o que ele deve fazer
quando vier a vontade de xingar sua companheira, o que fazer quando
vier a vontade de ameagcar ou de bater. A culpa nfo é da cultura em geral,
da chamada "cultura sexista", é da forma de realizacdo das praticas sociais.
A cultura é muito abstrata, é dificil mudar a cultura. J4 as relacdes sociais,
essas nés podemos mudar a toda hora. E, para mudar, temos que intervir
nas pessoas envolvidas, em todos: agressor, mulher, criancas, terceiros. Ha
o risco de as alternativas a persecucéo penal serem percebidas como uma
resposta menos séria que a condenacio, mas se ela for aplicada aos delitos
menos graves e se realmente for efetiva, elas serdo um caminho a seguir

na Franca. Quanto mais cedo ocorrer a intervencéo, ela serd mais eficiente,
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intervir s6 na fase da execucg@o penal ndo é suficiente. O desafio agora é

generalizar essas préticas. (Entrevistada 2)

Essas intervencdes podem eventualmente néo alcancar o resultado

esperado:

Houve o caso de um agressor muito violento, que deveria cumprir uma
obligation de soins, mas ele partiu para a Algéria e ndo cumpriu. Nio se
pode centrar a protegdo & mulher apenas na intervencéo terapéutica do
agressor. Ela é importante, mas hd uma diferenca na légica terapéutica e

na de seguranca & vitima em casos sérios. (Sessdo 2)

A relevéncia da intervencéo psicossocial com os homens foi expli-

citada por um dos entrevistados diante de casos limites:

Na Franca estdo aumentando os casos de morte da mulher seguida do
suicidio do agressor. Muitas vezes néo havia histérico anterior de vio-
léncia. O que nés vamos fazer nesses casos? A Unica solucéo é investir
mais na prevencio, aumentar a sensibilizacdo sobre o tema. Em outras
situacdes, isso pode significar que os casos simples estio evoluindo para
casos mais graves, o que significa que todos os casos devem ser tratados

com seriedade. (Magistrada 1)

Sobre a efetividade da obrigacio de acompanhamento psicossocial

determinado como condicio do contréle judiciaire:

A intervencéo psicossocial durante o processo acontece por decisdo do
tribunal, mas nfo é muito usual que aconteca. E uma obrigacéo, mas se
néo for cumprida nfo hé consequéncias muito mais sérias. Habitualmen-
te, quando o homem realiza o acompanhamento ele o faz de acordo, para
evitar uma condenacéo. Eu entendo que é muito importante ajudar os

homens a ndo praticarem a violéncia doméstica. (Entrevistada 4)
Sobre o momento da obligation de soins:
A obligation de soins é aplicada na maior parte dos casos na sentenca,

néo sei se é comum no dmbito do contréle judiciaire. (Entrevistada 3)
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Creio que a maior parte dos casos de intervencdo com os agressores
ocorre na condenag&o, com um sursis avec mis a ’épreuve. Mas nem sem-
pre hé o estabelecimento de condicdes, as vezes eles aplicam um sursis

simples. (Entrevistada 5)

N&o hé obligation de soins no &mbito da ordenanca de protecdo [natu-
reza civel], mas é freqiiente estabelecé-la no caso de contréle judiciaire
[casos criminais], especialmente quando o agressor possui problemas
com alcoolismo e para que ele se submeta a acompanhamento com psi-

célogo. (Magistrada 4)

Sobre a eficiéncia desses programas:

Ha problemas de recursos financeiros e eventualmente de estrutura. Ha
locais que tém problemas e outros locais que estdo muito bem estrutu-

rados. Quando eles funcionam bem, sdo muito eficientes. (Magistrada 3)

Esses programas de intervencdo sobre os agressores sdo coordenados
por profissionais na 4rea, normalmente sdo os groupes de paroles. Sdo
muito eficientes, pois hé efetiva reflexdo pelos agressores. Esses progra-
mas sdo bem aceitos pelos movimentos feministas como uma resposta

necesséria a violéncia doméstica. (Magistrada 5)

A fiscalizacdo dos acompanhamentos é feita por um Conseilleur
d’insertion et probation. Contudo, o magistrado néo possui relacio hie-

rdrquica com esse profissional, o que eventualmente gera atritos:

O fato de o juiz néo ter relacdo hierdrquica sobre o conselheiro é as
vezes um problema. Eles sdo assistentes sociais e as vezes resistem
em encaminhar os relatérios psicolégicos, alegando sigilo profissional.
(Magistrada 3)

Com efeito, essa questdo dos limites do sigilo de profissional de
saude, psicélogos e assistentes sociais em relacdo aos érgéos de justica
estava em fase de rediscusséo, sendo de uma comisséo especifica sobre
o tema (Sesséo 3). Nessa sessdo se indicou:

Em regra é necesséario autorizaco do paciente para que o médico ou

outro profissional repasse uma informacao recebida no exercicio da pro-

0 Sistema Francgs 289



fissdo. Mas se o paciente é incapaz ou néo possui condi¢des de denunciar,
o profissional pode divulgar a informac&o mesmo sem o consentimento.
Em casos de violéncia doméstica grave, em que a vitima estd sob do-
minacéo psicolégica do agressor, o profissional poderia considerar que
nesse caso a vitima ndo tem condi¢des de denunciar, e relativizar a re-
gra do sigilo profissional, mas na pratica isso acaba sendo uma questéo
de consciéncia de cada médico. Falta também o conselho de medicina
(cnoM) explicitar que, quando o paciente permite, o0 médico pode tes-
temunhar em seu favor. H4 uma diferenca entre o dever de referéncia a
outro érgéo (signalement) e o testemunho. Na verdade, temos que verifi-
car qual é o interesse da vitima no caso concreto, o que é o melhor para

ela. (Sessdo 3)

CONSIDERACOES FINAIS: VIRTUALIDADE
PARA 0 SISTEMA BRASILEIRO

Quando se analisa o sistema brasileiro em comparacéo ao sistema
francés, verifica-se que hé diversos pontos de convergéncia, indicando
que provavelmente ambos caminham no rumo certo para um enfren-
tamento mais eficaz da violéncia doméstica. Por sua vez, os pontos de
divergéncia permitem lancar luz sobre dreas que podem ser aperfeico-
adas em ambos os sistemas.

A dispensa de prévia autorizacio da vitima para o processamento
penal é uma convergéncia dos sistemas. O sistema francés é mais am-
plo em dispensar essa autorizacéo para os delitos de ameaca e injuria,
embora seja mais restritivo para considerar configurados tais delitos
apenas em situa¢des de maior gravidade (reiterados, associados a uma
agressdo fisica ou a ameaca de morte). Ainda assim, esse sistema per-
mite ao Ministério Publico “ndo perder” a possibilidade de persecucéo
por situagdes que, mesmo que num primeiro momento paregam insig-
nificantes, pela reiteracdo venham a adquirir um significado mais agra-
vado e exijam uma intervencéo do Estado.

A previsao francesa dos delitos de violéncia psicoldgica e assédio
moral na relacio privada lanca luz para a existéncia de um conjunto
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de fatos que inegavelmente configuram violéncia contra a mulher, mas
nem sempre sdo bem captados pelo sistema brasileiro. Ainda que exis-
tam criticas quanto & configuracéo aberta do tipo penal e ao risco de
néo haver uma adequada relacdo de causalidade entre os abalos consta-
tados pelo perito e um ato especifico praticado pelo agressor ou outros
fatores diversos de sofrimento psicolégico (causas autébnomas ou con-
correntes), o fato é que esses delitos permitem uma intervencéo mais
séria da Justica frente aos delitos de violéncia doméstica. Tais incon-
venientes poderiam ser superados com a eventual criacdo de um tipo
penal semelhante no Brasil, contendo um rol exemplificativo das con-
dutas incriminadas.

A violéncia doméstica é reconhecidamente uma sequéncia de atos
ciclicos e raramente um evento isolado. Por outro lado, é normal que a
memdria da vitima esteja fragilizada pela situacio de violéncia, dificul-
tando-se a individualizacdo de cada um desses fatos. Portanto, quando
a vitima realiza a primeira comunicacéo dos delitos, usualmente ha véa-
rios outros episédios anteriores de violéncia psicolégica. Assim, a préa-
tica da policia francesa de colher informacdes sobres esses anteceden-
tes de violéncia conjugal é uma estratégia que permite néo se perder a
possibilidade de responsabilizar o agressor por esses episddios, facili-
tando-se a prova em juizo. E a rotina de investigagdo com os vizinhos
também reforca a prova desses delitos.

A prética de se realizar uma investigac@o social para se avaliar os
fatores de risco no caso concreto, de forma a subsidiar a atuacédo do
Ministério Publico, também foi uma das boas préticas identificadas.
Especialmente, a articulagcio entre Policia e Ministério Publico para a
agilizacdo das decisdes, notadamente no &mbito do tratamento em tem-
po real das investiga¢des, mediante contatos periddicos por telefone da
policia para receber orienta¢cdes de atuacédo pelo Ministério Piblico, é
outra estratégia de atuacéo positiva.

Também é inspiradora a tese francesa de se considerar que o fato
de criancas presenciarem o delito de violéncia doméstica contra sua
mae configura uma forma de violéncia psicolégica contra estas, que
deve ensejar uma maior reprovabilidade da conduta. No sistema brasi-
leiro, ela pode ser considerada no tépico “consequéncias do crime”, na
fixacdo da pena base do art. 59 do cP.
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O acento nas medidas protetivas & vitima é comum em ambos os
sistemas, ainda que o sistema francés pareca ser um pouco mais buro-
cratico e lento (em tese) pela existéncia de dois juizes distintos (juiz
de familia e juiz criminal), na ndo atuagéo de oficio da Policia ou do
Ministério Publico nas hipéteses de atuacéo civel, que sdo a maioria
dos casos, e na exigéncia obrigatéria de prévia audiéncia contraditéria
para o deferimento das medidas de protecéo na area civel. Todavia, o
critério de mera “verossimilhanca” das alegacdes da vitima acaba tor-
nando a probabilidade de deferimento dessas medidas protetivas mais
eficiente, desde que haja um pedido pela vitima.

O principal ponto positivo do sistema francés para a protecéo a vi-
tima é o nivel de articulacdo dos atores integrantes da rede de enfrenta-
mento & violéncia doméstica, para assegurar a efetividade do conjunto
de equipamentos publicos a sua disposicdo. No dmbito dessa articula-
¢do, o programa de telefone de emergéncia para mulheres em situacéo
de grave perigo (TTGD) foi destacado por todos os entrevistados como
uma das grandes apostas da Franca no enfrentamento da violéncia do-

méstica contra a mulher.

Provavelmente uma das grandes inspiracdes do sistema francés
para o sistema brasileiro seja a possibilidade de diferenciacdo da res-
posta penal para a realizacdo de alternativas a persecucéo penal para
casos de pequena gravidade, associadas a medidas de intervencéo so-
bre o agressor, ou ainda a possibilidade de realizacdo da persecucéo
penal associada a medidas cautelares que também permitam a referida
intervencao. Percebeu-se que o sistema francés tende a considerar a
efetiva capacidade de resposta do Sistema de Justica, sem metas utdpi-
cas, criando véalvulas de escape & excessiva burocratizacdo da justica
criminal, por meio de acordos processuais, e incentivando a articulagdo
do Sistema de Justica com as intervencdes psicossociais, com parame-
tros de atuac@o objetivos, que permitam diferenciar as situacdes singe-
las das graves.

Verificou-se na Franca a utilizacdo de acordos processuais para a
solucdo de quase a metade dos casos de violéncia doméstica. Esses
acordos sdo vislumbrados como uma forma de intervencéo eficiente,
que procura afastar-se do modelo de burocratizacio da persecucio, de
forma a assegurar uma resposta rdpida do sistema penal para intervir
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no conflito. N&o se deve desconsiderar que o “gasto de energia” no sis-
tema francés com a persecucéo penal limita-se, basicamente, a citacio
pelo oficial de justica e ao aguardo de uma data para audiéncia contra-
ditéria, jA que nio ha necessidade de oitiva de testemunhas nos julga-
mentos (admite-se a condenacédo com fundamento na prova do inqué-
rito) e o juiz pode condenar sem precisar fundamentar imediatamente
(podendo acrescentar posteriormente sua fundamentacéo). Se ja existe
a preocupacéo de tornar a intervencao da justica rapida, por meio de al-
ternativas & persecucéo, num contexto de um processo tio “enxuto” de
garantias (a luz da cultura juridica brasileira), parece preocupante que,
no Brasil, se procure institucionalizar a persecucéo penal em todos os
casos, com ampla oitiva de testemunhas para, apenas apds a sentenga,
iniciar-se alguma espécie de intervencio sobre o conflito. De ver-se que,
em verdade, o sistema francés de permitir condenac¢des sem oitiva de
testemunhas em juizo, apesar de seduzir pela eficiéncia, ndo poderia ser
importado ao Brasil, por estar em absoluto confronto com os ditames
constitucionais do devido processo legal e da prépria ideia de legitimi-
dade da condenacdo fundada em provas produzidas com a participacéo
da defesa, enraizada na cultura juridica brasileira. Alids, ndo a toa, o
TEDH possui condenac¢des a Franca por violacdo ao direito do acusado
de interrogar as testemunhas de acusacéo (TEDH, Rachdad vs. Franga,
13 nov. 2003).

Ainda quando o processo continua, usualmente sob condi¢des im-
postas ao réu, a possibilidade de considerar o comportamento do agres-
sor no curso do processo para a fixagdo da pena também é uma estra-
tégia motivacional relevante, pois cria um freio inibitério a escalada da
violéncia doméstica. Esse instituto poderia ser utilizado no Brasil no
quesito “personalidade do agente” quando da fixacdo da pena (Cp, art.
59, caput).

Finalmente, a possibilidade de execuc&o proviséria da condenacéo,
antes do trnsito em julgamento, para aplicacdo imediata da submiss&o
do condenado aos programas de intervencéo, também é outra estraté-
gia inspiradora que poderia ser adaptada ao sistema brasileiro como
uma medida cautelar criminal inominada incidental a sentenca, de con-
teddo semelhante a da pena alternativa (prevista no art. 152, pardgrafo
Unico, da LEP), que perduraria durante a continuidade dos recursos.
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Apesar de ser possivel “forcar” tais interpretacdes, o ideal seria
uma reforma legislativa, explicitando e institucionalizando tais estraté-
gias de intervencao, mais eficiente em favor da mulher.

Espera-se, portanto, que a presente exposi¢do do sistema francés
de enfrentamento a violéncia doméstica inspire aperfeicoamentos no
sistema brasileiro, seja na articulacio de novas estratégias de atuacio,

novas “interpretacdes”, seja numa eventual reforma legislativa.
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0 SISTEMA INGLES

Antonio Henrique Graciano Suxberger

Introducio @) O modelo juridico inglés @) Violéncia
domeéstica (®) A atuacio policial &) O papel do Crown
Prosecution Service (cps) (8) As cortes nos casos de vio-
léncia doméstica (6) Audiéncias (7) Apoio as vitimas
Critica académica e feminista (8) Algumas reflex3es:

do modelo inglés ao modelo brasileiro « Referéncias

INTRODUCAQ

Na constru¢do do modelo juridico brasileiro, costuma-se sempre
destacar que adotamos no Brasil a matriz prépria dos paises de tradicéo
romano-germanica. As caracteristicas, com base nessa linha de origem,
apontam a prevaléncia do Direito escrito, a adocio de cartas ou declara-
¢des de direitos e garantias, a formalizacdo de uma Constituicdo rigida
ou semirrigida, um Sistema de Justica realizado por agentes ptblicos
estabelecidos em carreiras de Estado, entre outras.

O cotejo com o modelo juridico hoje existente na Gra-Bretanha ou,
de modo mais particular, o modelo inglés, justifica-se pela aproximacéo
de ambos os modelos em relacdo as caracteristicas que marcadamente
sempre se referiram ao modelo que lhes era apresentado como antagé-
nico ou paralelo. E inegével a maior importancia dada no direito brasi-
leiro ao instituto do precedente, fendmeno que se explica, por um lado,
pela massificacdo do acesso a producéo dos tribunais (especialmente os
tribunais superiores) e, por outro lado, pela proliferacdo de instrumen-
tos que assegurem maior forca vinculativa s decisdes proferidas por

esses mesmos tribunais. Dos exemplos recentes, é possivel enumerar o
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instituto da repercussio geral no recurso extraordinario, a possibilida-
de de edicio de enunciados de simula vinculante no Supremo Tribunal
Federal e o procedimento das chamadas demandas ou recursos repeti-
tivos. Experimentamos, assim, um maior prestigio dos precedentes no
estudo e na construcdo dos casos mais elaborados e apresentados as
cortes. Igualmente, temos assegurado destaque, por conta de um con-
troverso ativismo judicial (especialmente na concrecio dos chamados
direitos sociais), & criacdo de regras juridicas que vao além dos enuncia-
dos normativos trazidos nos diplomas legais.

Nisso reside a relevancia de uma pesquisa com o escopo de aproxi-
macdo de um modelo cuja matriz seja tdo distinta do brasileiro, como se
dé com o modelo inglés, menos por conta de suas diferencas, mais pelo
cultivo de valores e postulados que sdo sentidos em muitas das deman-
das e lutas ensejadoras da positivacio de direitos e garantias recentes.
O feminismo e as demandas pelo reconhecimento do género sdo pon-
tos importantes desse processo de visibilizagcdo, desestabilizacio das
estruturas e transformacdo da realidade social. Nessa linha de ideias,
orientada por uma preocupacio essencialmente utilitarista, quando
ndo pragmaética, a experiéncia britanica revela-se exemplo fecundo de
reflexdes sobre rotinas e institutos préprios da realizacdo do Sistema
de Justica nos casos de violéncia de género, de que é espécie ou modo de
conformacéo a violéncia doméstica.

A partir da preocupacao e da afirmada prioridade estabelecidas for-
malmente em 2004, como se vera a seguir, o enfrentamento da violén-
cia doméstica no Reino Unido passa necessariamente pela preocupa-
cdo de que o Sistema de Justica Criminal deve dirigir-se a avaliacdo
de sua efetividade, isto é, se proporciona seguranca as vitimas que bus-
cam o Sistema de Justica Criminal por meio de um trabalho multi ou
interagéncias estatais delineado as especificas necessidades das viti-
mas de violéncia doméstica. Além disso, parte-se de uma afirmada pre-
ocupacio de compromisso com a reducio dos episédios desta violén-
cia em todo o Reino Unido (COOX, 2004, p. 4).

A presente pesquisa pretende apresentar o modelo inglés e seu
modo de abordagem da violéncia doméstica especialmente apds a
edicdo do Domestic Violence, Crime and Victims Act de 2004. Busca-
se o cotejo entre as praticas das agéncias e atores envolvidos no
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enfrentamento da violéncia doméstica e a percepcéo desses mesmos
atores, essa ultima colhida por meio de entrevistas de profundidade.

Apés analise documental com indicagdes a respeito dos pardme-
tros minimos de funcionamento do modelo inglés, por meio de pesqui-
sa bibliogréfica e legislativa, iniciei contato com a Embaixada britanica
em Brasilia. A intermediacdo com as autoridades britinicas, contu-
do, sé foi possivel gracas a intervencdo da representacdo da Serious
Organized Crime Agency (soca) em Brasilia. Com o apoio ofertado pe-
los responséveis em Brasilia pela SOCA - nomeadamente Frank Dick e
Cathryn Lemos -, tive toda a programacéo engendrada para encontros
e visitas nos dias de minha presenca na cidade de Londres.

Apéds os deslocamentos de Brasilia para Londres, as visitas se deram
entre os dias 31/5/2013 (sexta-feira) e 6/6/2013 (quinta-feira). Foram
contactadas e entrevistadas as seguintes pessoas: uma representante
do Crown Prosecution Service (CPS) na area de violéncia doméstica (CPS
Lead on Domestic Violence and Senior Policy Advisor - Law & Procedure
Unit, Strategy & Policy Directorate); um representante da Policia
(Detective Chief Inspector - Superintendent - Lead on Safeguarding and
Dangerous Offenders - Metroplitan Police Service); uma representante
dos servigos de apoio e acolhimento as vitimas em situa¢io de violéncia
doméstica (Metropolitan Police Kingston Crisis Intervention and Risk
Manager, com prévia experiéncia de mais de 10 anos de trabalho
junto a coordenacdo da London helpline vinculada ao Women’s Aid);
um Juiz com atuagdo na &rea de violéncia doméstica (Judge Recorder
- um solicitor nomeado Juiz com mais de 10 anos de atuacéo judicante
na area de violéncia doméstica); uma representante do movimento
feminista (jornalista, escritora, co-fundadora do grupo Justice for
Women); uma pesquisadora na 4rea de género (pesquisadora da London
South Bank University e integrante do Eaves - Putting Women Firts); um
professor universitario (catedrético da Universidade de Kent na &rea
de Criminologia)®. Visitei as instala¢des do Crown Prosecution Service

na Rose Court (escritério central do cPS em Londres), a Community

1 Optel por omitir os nomes dos entrevistados, identificando-os apenas pelos
vinculos profissionais. Tal iniciativa busca, de um lado, preservar a manifestacéo
sincera e espontanea colhida nas entrevistas em profundidade e, de outro lado,
situar o local de fala dos interlocutores.
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Safety Unit da Policia metropolitana de Londres (no prédio central
também em Londres), a Kingsgate Church (onde funciona um centro
de atendimento para vitimas de violéncia doméstica) e a Hammersmith
Magistrates’ Court, além das bibliotecas da Universidade de Londres
(University of London). Foram ao todo cinco dias de visitas e entrevistas
(31/5 e 3 a7/6), até meu retorno a Brasilia.

As entrevistas de profundidade - as chamadas entrevistas in-depth -,
observaram forma néo-estruturada, direta, pessoal. Nelas, o responden-
te é instigado a revelar motivacdes, crencas, atitudes e percepcdes so-
bre determinado tépico. Parti de um questionério genérico, mas bus-
quei, muitas vezes apds explanar linhas gerais e peculiaridades do
modelo brasileiro de persecucéo penal para os casos de violéncia do-
méstica e familiar contra a mulher, colher consideracdes dos entrevis-
tadores a respeito de sua prépria realidade com base no cotejo e na
curiosidade surgida por meio da apresentacdo de um modelo que lhes
é substancialmente diferente.

A dificuldade na exposicdo do modelo inglés reside nas diferencas
de base da prépria estruturagdo do Sistema de Justica. As motivacdes,
inspiracdes e valores que informam o modelo inglés sdo substancialmen-
te distintos daqueles que orientam o nosso modelo de referéncia - o bra-
sileiro. Para além das peculiaridades do pensamento juridico com carac-
teristicas prdprias, é preciso ter em conta que essa maneira distinta de
abordagem implicaré substancial mudanca na estruturacéo das institui-
¢des relacionadas ao enfrentamento da violéncia doméstica, bem assim
no didlogo interinstitucional e comunitério, essenciais a aproximac&o ne-
cessdria entre instancias de controle formal e informal quando a inter-

vencéo estatal da-se em ambiente intimo (doméstico e familiar).

10 MODELO JURIDICO INGLES

A abordagem do sistema juridico inglés, para os fins da presente
pesquisa, ndo pode ser dissociada da compreensio, ja destacada, de que
se cuida de um modelo cujas bases sdo substancialmente distintas dos
modelos que inspiraram a tradicédo juridica brasileira. A adverténcia é

véalida para evitar o que Bourdieu chamou de “erro de curto-circuito”.
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Para se compreender uma producéo cultural - e a maneira pela qual o
Direito se manifesta, seja na teoria (Law in books), seja na prética (Law
in action), é invariavelmente uma manifestacéo cultural -, nfo basta a
referéncia ao conteido textual dessa producio ou ao contexto social,
como se fosse possivel estabelecer uma relacéo direta entre texto e con-
texto (BOURDIEU, 2004, p. 20-21). E preciso compreender o universo no
qual estfo inseridos os agentes e as instituicdes que produzem, repro-
duzem e difundem esse modo de manifestacdo cultural que, no nosso
caso, é o Direito préprio do modelo britanico.

Nessa linha de ideias, é preciso ter em conta que a producéo juridi-
ca no Reino Unido observa detidas discussdes sobre o papel do Direito
como reforco de padrdes morais? e também da moralidade do chamado
Law Maker® (SLAPPER, 2013, p. 62-64). Vale anotar, igualmente, as distin-
tas abordagens do estudo do Direito inglés, que véo desde a chamada
Black Letter Law (centrada no estudo das leis e institutos juridicos), pas-
sam pelo chamado Contextualism (vertente que se ocupa do reconheci-
mento do Direito como um fenémeno social e, por conseguinte, da com-
preensdo de que seus operadores atuam num contexto social igualmente
a ser levado em consideracio) e culminam na chamada Critical Legal
Theory. Esta é marcada pela compreenséo contextualizada, claro, mas vin-
culada ao modelo capitalista que orienta (ou se impde, na verdade) nos
paises ocidentais, com destaque ao Reino Unido (SLAPPER, 2013, p. 79-80).
Nesse sentido, é indissociavel dessa preocupacéo a percepcio de que o
Direito se ocupara de regular o comportamento dos particulares; por con-
seguinte, o estudo do Direito deve priorizar o contexto em que o Direito
atua e a que funcdes ele servira, de modo que essa compreenséo seja o
préprio objeto de estudo do Direito (para além do simples estudo das
instituicdes e das regras aplicaveis as diferentes situac¢des de relevancia
juridica). Ha de se perquirir, portanto, como se alcancou esta ou aquela
especifica forma de atuacio do Direito; e esse tipo de indagacéo parece

2 Os britdnicos referem-se a esse tema como The Hart v. Devlin Debate (Slapper,
2013, p. 64).

3 Trata-se da consideracdo de que alguns individuos, particularmente os Juizes, tém
o poder de ndo apenas fazer e moldar o Direito, mas determinar essa producgéo de
acordo com suas préprias ideologias, valores individuais, atitudes e preconceitos
(isto §, seus préprios padrdes morais).
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indissocidvel da compreenséo das politicas publicas que versam sobre
violéncia de género ou violéncia doméstica e familiar.

O modelo inglés nédo pode ser compreendido sem a consideracéo
dos valores que a lei reflete e endossa. Num sistema em que o texto
escrito das leis em geral guarda preocupacdes muitissimo distintas
daquelas que orientam os textos positivados dos paises de tradicdo
romano-germanica, como o Brasil, ndo hd como desconsiderar os va-
lores mencionados e incorporados pelos sucessivos diplomas legais
e pelas politicas publicas que lhe seguem. Na abordagem do sistema
legal inglés, portanto, “o sistema legal nfo pode ser compreendido
sem a consideracdo dos valores que a lei reflete e apoia” (SLAPPER,
2013, p. 62).

A compreensio da chamada rule of Law no direito inglés revela-
-se indissociavel de qualquer estudo de caso. O rule of Law, aqui con-
siderado como a ideia de Estado de Direito, possui importancia cen-
tral para toda a estrutura e funcionamento do sistema legal inglés. Sua
centralidade foi afirmada de modo expresso por meio do Constitutional
Reform Act de 2005, que positivou o principio do rule of Law de modo
expresso e igualmente mencionou o papel do Lorde Chanceller em re-
lacdo a esse principio. Para o Estado, o rule of Law representa a veda-
cdo de abuso estatal, a igualdade perante a lei (equality before the Law)
e a supremacia da ordinary Law, isto é, a concepcdo prépria de que a
Constituicdo ndo escrita inglesa deriva da chamada Law of the land e
baseia-se na provisdo de remédios (writs) pelas cortes, em lugar de de-
claracdes de direitos proclamadas por tantos outros paises. Implica, de-
certo, que toda atuacdo estatal encontra limites previamente estabele-
cidos & sua atuacéo.

Desse modo, toda a compreensio constitucional do Estado inglés
repousa em quatro pontos fundamentais: a separacdo dos Poderes do
Estado; a soberania do Parlamento; a independéncia do Judiciério; e
o rule of Law - ninguém esté acima da lei e todos devem agir de acor-
do com a lei - (SLAPPER, 2013, p. 105). Para a abordagem dos temas de

4 Muitas vezes mencionado como um Secretéario de Estado de Justica, incumbe ao
Lorde Chanceller promover o funcionamento eficiente e independente do Poder
Judiciédrio inglés, além de ser ele o guardido do Grande Selo do Reino Unido.
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violéncia doméstica, vale destacar a edicdo do Human Rights Act de
1998, que permitiu a incorporac¢io da CEDH (Convenc¢do Europeia de
Direitos Humanos) no &mbito doméstico do Reino Unido®. Com isso, o
modelo inglés passou a observar, de modo positivado, a afirmac&o dos
seguintes direitos: direito & vida; proibicdo de tortura; proibicéo de tra-
balho escravo e forcado; direito a liberdade e & seguranca; direito ao
devido processo legal (right to a fair trial); proibicdo de retroacéo de
lei penal incriminadora; direito ao respeito a privacidade e & vida em
familia; liberdade de pensamento, consciéncia e religido; liberdade de
expressdo; liberdade de assembleia e associacdo; direito ao casamento;
proibicdo de discriminac&o. No modelo inglés, vale lembrar, é possivel
apontar seis fontes do Direito: as leis da Unifo Europeia, que eventu-
almente sdo incorporadas pelo Reino Unido; os Statutes editados pelo
Parlamento inglés; a Delegated legislation (leis produzidas por outros
érgdos diversos do Parlamento, mas sob a autoridade deste); o Case
Law (decisdes proferidas pelas cortes, os chamados precedentes); e o
costume (Custom) - esta fonte vem significativamente perdendo sua
importancia na contemporaneidade - (SLAPPER, 2013, p. 142 et seq.).
Desse modo, uma visdo geral do modelo inglés pode ser forneci-
da por seus numeros. A lei inglesa prevé mais de 12.000 tipos penais,
dos quais 3.700 foram criados desde 1997 - v&-se a profusio de normas
penais incriminadoras especialmente apés a edicdo do Human Rights
Act de 1998, e a preocupacao de positivacio que tem influenciado o re-
ferido modelo, aproximando-o dos modelos de Civil Law. Também o
modelo inglés, portanto, vem sofrendo com a maximizacdo da utiliza-
cdo do Direito penal, marcada pela expansio dos tipos incriminadores,
afastando a intervencéo penal do Estado de sua funcéo prépria de ulti-
ma ratio. Como apontam Ashworth e Zedner (2008), a criminalizac&o

5 Especificamente sobre a relevancia da edicdo do Human Rights Act, confira-se Ea-
ves, 2011. A entidade inglesa de apoio as mulheres destaca a evolugdo no trato das
questdes atinentes a violéncia contra as mulheres a partir do Human Rights Act e
destaca a necessidade de que o Reino Unido passe a contar também com uma UK
Bill of Rights. Eis um tema de debate candente atualmente no Reino Unido e que
revela, mais uma vez, a aproximacédo do Common Law das caracteristicas dos paises
de tradicdo romano-germanica.
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deixou de ser o ultimo recurso de controle social pelo Estado para se
tornar uma rotina do sistema para gerenciar a desordem.

O sistema de cortes do modelo inglés (Court system), que retne,
de um lado, as Magistrates’ Courts e, de outro lado, as Crown Courts,
demanda compreenséo, ainda que superficial, para os fins do presen-
te relatério. Isso porque a definicido de competéncia das cortes guarda
pertinéncia com os tipos de infracdes a elas submetidas. A definicdo da
competéncia do sistema de cortes refere-se, pois, a classificacio das in-
fracdes no modelo inglés.

Ha trés tipos de infracdes (offences): as summary offences, as either
way offences e as indictable offences. As primeiras, summary offences,
sdo processadas apenas nas Magistrates’ Courts, isto €, o acusado néo
disp&e de qualquer escolha na definicdo do érgéo julgador da infracdo.
Nas chamadas either way offences, o caso pode ser apreciado tanto pelas
Magistrates’ Courts quanto pelas Crown Courts. Essa definicdo observa
o tipo de persecucéo penal e a alegacdo aduzida pelo acusado antes da
formalizacdo do processo (plea before venue). Por sua vez, as indictable
offences, como a expressdo indica, referem-se aos casos que necessaria-
mente reclamar&o juizo sobre a admissibilidade da acusac&o e, por con-
seguinte, serdo sempre objeto de apreciacdo das Crown Courts. Mesmo
quando o acusado faz uso da plea guilty, os tipos de sanc¢des previstas
reclamam a competéncia da Crown Court. O acusado, portanto, dispde
de uma escolha, porque, a depender da maneira pela qual deduz sua
alegacdo (de culpa ou inocéncia - guilty ou not guilty), essa manifesta-
¢do determinard a corte competente para apreciagdo do caso.

As Magistrates’ Courts receberam 1,62 milh&o de pessoas proces-
sadas criminalmente no ano de 2011 (Ministry of Justice, 2011). O nu-
mero representa uma queda, pois nos anos de 2010 e 2009, respecti-
vamente, 1,68 e 1,79 milhdes de pessoas tiveram seus casos levados as
Magistrates’ Courts. Essa diminuicdo dos nimeros tem ensejado cortes
orcamentérios dos valores destinados as Courts. Reflexo dessa reducéo
dos custos é a reestruturacdo (quando néo supressdo) das cortes espe-
cializadas em violéncia doméstica (como se vera a seguir no item 6 do
presente relatério).

As summary offences sdo todas definidas em statutes. Essa espé-

cie de infracdo penal abarca a quase totalidade dos crimes atinentes
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aos casos de violéncia doméstica (common assault, ofensas verbais,
ameacga e outros). Mais de noventa por cento das summary offences
sdo apreciadas pelas Magistrates” Courts. Territorialmente, a compe-
téncia refere-se ao local onde é realizada a acéo tida como criminosa,
de modo a indicar a Court cuja abrangéncia inclua o local do crime.
Os feitos sdo conduzidos por um, dois ou trés juizes. Os juizes late-
rais, por assim dizer, sdo denominados lay magistrates, o que torna
comum que esses julgamentos de primeira instancia sejam colegia-
dos, ainda que esse colegiado se manifeste sempre de modo unissono
(n&o ha votos ou manifestagdes divergentes, ou seja, ndo hé a figura
do voto vencido).

Muitas das summary offences guardam previsio de multa em seus
preceitos sancionatdrios. Para tanto, nos termos do art. 37 do Criminal
Justice Act de 1982, elas séo divididas em cinco niveis (standard scale),
cujos valores variam nos seguintes patamares: nivel 5 - até 5000 libras;
nivel 4 - até 2500 libras; nivel 3 - até 1000 libras; nivel 2 - até 500 libras;
nivel 1 - até 200 libras (MINISTRY OF JUSTICE, 1982, p. 40)°.

Somente por ocasido da aplicacdo da pena é que a corte afere as in-
cidéncias criminais anteriores do acusado. Se, a partir da afericdo des-
ses antecedentes, a corte perceber que as san¢des de que disp&e’ néo
sdo suficientes ao caso, o acusado poderd ser remetido & Crown Court,
para uma imposicio de pena mais severa.

Por sua vez, as chamadas either way offences, para a sua persecucéo
e definicdo de competéncia, reclamam a atenco a algumas questdes. E
preciso definir se o acusado serd submetido a um julgamento sumaério

(por juizes, como ocorre na Magistrates’ Court) ou se sofrera indictment

6 O Criminal Justice Act de 1991, com as modifica¢des do Criminal Justice Act de
2000, trouxe o chamado unit fine system, por meio do qual as multas variavam de
acordo com a situa¢do financeira do acusado. As ofensas eram classificadas em 10
niveis, cujos indices eram multiplicados pelo valor semanal auferido pelo acusado.
As anomalias advindas desse sistema provocaram sua aboli¢do, embora hoje, sem
duvida, a condigdo financeira do acusado seja um dos pardmetros para a fixagdo da
multa (de acordo com as Sentencing Guidelines aplicéveis a espécie).

7 Além das multas, sdo cabiveis as seguintes sancdes na Magistrates’ Court: absolute
discharge, conditional discharge, community orders (que substituiram as antigas pro-
bation orders, servicos comunitérios, toques de recolher e diversos tipos de san¢ées al-
ternativas que decorrem da ampla gama de community orders) e compensation orders.
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(admissibilidade da acusac@o para seguidamente submissdo a um jul-
gamento - trial) com vistas a um julgamento pela Crown Court (com
juiz e juri, por conseguinte). Esse exame é realizado por meio de dois
procedimentos nominados plea before venue e mode of trial hearings.

O plea before venue hearing refere-se ao procedimento segundo
o qual o acusado, quando lhe é imputado uma infracéo do tipo either
way offence, é perguntado se ele deseja declarar-se culpado (guilty
plea). Em caso afirmativo, os juizes da Magistrates’ Court ouvem os fa-
tos do caso e se inteiram das informacdes atinentes aos antecedentes
criminais. Se julgarem que dispdem de poder suficiente (relativamente
as penas que podem aplicar) para decidir o caso, passam ao sentencing
e imp&em a sancao ao acusado. Se o acusado afirma-se not guilty ou se
ele se recusa a deduzir sua plea, incide entdo a chamada mode of trial
hearing. Nessa audiéncia, CPS e defesa manifestam suas posicées so-
bre o julgamento do caso pela Magistrates’ Court ou pela Crown Court.
Os juizes da Magistrates’ Court, entdo, decidem se remetem o feito a
Crown Court ou se apreciardo eles préprios o caso. Mesmo quando afir-
mada a competéncia da Magistrates’ Court, o acusado ainda poderd
manifestar a intencdo de ter seu caso submetido ao juri, com a conse-
quente remessa a Crown Court. Se o acusado ndo se manifestar ou se
concordar com a competéncia da Magistrates’ Court, é entao designa-
da data para o summary trial.

Se ha determinacéo em favor de indictment (necessidade de sub-
missio da acusacdo a um juizo de admissibilidade) ou trial (processa-
mento do caso com instrucdo e julgamento), independentemente do
método (plea before venue ou mode of trail hearings), ainda é preciso
perquirir sobre a existéncia do que se chama prima facie case. Trata-se
de uma audiéncia nominada committal proceeding, cuja incidéncia tem
sido sistematicamente afastada desde 2003%. Grosso modo, cuida-se de
uma afericdo de justa causa realizada pela Magistrates’ Court, a fim de
afastar a possibilidade de que casos sem um minimo de lastro empirico
sejam submetidos & Crown Court.

8 O Criminal Justice Act de 2003 (Sched 3) modificou a incidéncia dos committal
proceedings, diminuindo a sua incidéncia. Em 2011, esse procedimento foi abolido
para as either way offences.
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O acusado, entéo, pode insistir em ver seu caso julgado por um juiri
ou mesmo submetido a um indictment. Mas néo poderd insistir no jul-
gamento pela Magistrates’ Court se esta entender pela declinacdo da
competéncia em favor da Crown Court. De modo similar, a corte pode
decidir se o acusado sera submetido a indictment ou trial, mas nio po-
derd estabelecer o summarily trial diante da manifestacio do acusado
em sentido contrario.

A esmagadora maioria dos casos que envolvem either way offences
sdo apreciados pelas Magistrates’ Courts. No ano de 2011, apenas 42.981
casos foram remetidos & Crown Court por forca da inadequacéo das pe-
nalidades suscetiveis de aplicacdo pela Magistrates’ Court (Ministry of
Justice, 2011).

Convém explicitar que, nas chamadas indictable offences, ainda que
o acusado se valha do plea guilty, por forca das sanc¢des aplicéveis a es-
ses tipos de infracdes, o caso necessariamente sera apreciado pela Crown
Court. Slapper e Kally (2013, p. 303) explicam esse intrincado sistema de
definicdo de competéncia, que mescla a sancio prevista para a infracéo
com a op¢ao processual deduzida pelo acusado, do seguinte modo:

O parédgrafo 18 substituiu o 51 do Crime and Disorder Act 1998, de
modo que ele se aplica nfo apenas as indictable-only offences (e casos
relacionados a esses tipos de infracdes), mas também quando uma either-
way offence envolvendo um acusado adulto é remetido para processo

(trial) ou juizo de admissibilidade da acusacdo (indictment).

De modo mais claro, o plea guilty, por si sé, ndo fixa a competéncia
da Magistrates’ Court, uma vez que o tipo de infracdo pode ensejar san-
¢des que somente a Crown Court tem competéncia para aplicar.

A introducdo do instituto da plea before the venue, especialmen-
te nos casos de infracdes do tipo either way offences, reduziu, por um
lado, substancialmente o niimero de casos submetidos as Crown Courts
para processamento (trial) e, por outro lado, aumentou o nimero de ca-
sos encaminhados diretamente para sentencing (aplicacio de pena). E
importante destacar, contudo, que estratégias como o aconselhamento
pelo CPs, ainda na esfera policial (early charging advice), e a oferta de

aplicacdo de pena menos gravosa para alegagdo de culpa (a chamada
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early plea sentencing discount) nfo tém sido observadas nos casos de
violéncia doméstica, por forca de orientacio expressa de politica cri-
minal do Estado inglés - oriunda de determinacio do Ministério da
Justica e amplamente adotada pelo CPS. Assim, as discussdes hoje leva-
das a efeito no Reino Unido, notadamente a respeito do aparente esva-
ziamento dos casos submetidos as Crown Courts, nfo tém alcancado os
casos de violéncia doméstica, por causa da orientacéo clara e expressa
para promocéo da persecucdo penal.

Assim, a Crown Court tem competéncia prevista para todos os ca-
sos em que j& tenha ocorrido o indictment (admissibilidade da acusa-
¢d0) ou que estejam na fase de trial (processamento e julgamento da
acusacio ja admitida). Ela igualmente dispde de uma competéncia para
as chamadas appeals interpostas nos casos de condenacéo decorren-
te de summary offence realizada pela Magistrates’ Court. Vale destacar
que, no exercicio dessa competéncia recursal, a Crown Court pode im-
por qualquer tipo de pena que a Magistrates’ Court dispunha de com-
peténcia para fazé-lo, inclusive pena mais grave que aquela ja imposta
e ensejadora do recurso (appeal)®.

Convém registrar a consideracdo de Slapper e Kelly (2013, p. 313) a
respeito da ampla possibilidade de atuacio das Crown Courts quando
comparada com a atuacdo das Magistratates’ Courts:

[...] vale relembrar que a Crown Court tem poderes de sentenca (aplicacéo
da pena) mais draconianos se comparados com os da Magistrates’ Court
- por exemplo, um furto pode ensejar ao acusado 14 anos de priséo, ao
passo que o limite de imposicio de pena numa Magistrates’ Court seria

de seis meses?®.

A distincdo das competéncias das cortes - especialmente a

Magistrates’ Court e a Crown Court -, por meio da extensdo e gravidade

9 Nao ha, no modelo inglés, em casos assim, a figura da vedagéo de reformatio in pe-
jus. Desse modo, com a ampla devolucio operada por meio da admissdo da appeal,
a Crown Court dispde de plena competéncia para impor ao acusado situa¢do mais
gravosa que aquela em que ele se encontrava antes de manejar a appeal.

10 No original: “[...] it is worth remembering that the Crown Courts has more draconian
powers of sentence compared to the magistrates’ court - for example on a burglary it
can sentence a defendant to 14 years’ imprisonment whereas a magistrates’ court’s
limit is six months”.
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das penas aplicéveis, explica em grande medida a ampla utilizacéo do
instituto do plea guilty como meio de evitagdo do processo (trial) com
todos os seus rigores. Além de evitar a realizacdo do trial na Crown
Court, os amplos poderes para aplicacio de reprimenda da Crown Court
justificam o fundado receio de que a sancéo a ser imposta ao acusado
venha a ser efetivamente mais gravosa se, ao término do processo, vier
a ser comprovada a sua culpa (conviction). Somem-se a isso os elevados
custos dos processos judiciais na Inglaterra e a quase certeza de que, no
curso do processo, serdo fixadas medidas de cautela do juizo (como a

fianca - bail) a serem arcadas pelo acusado.

Os dados do sistema inglés - cujos nimeros indicam a ampla utili-
zacdo do plea guilty - estdo a demonstrar que, na esmagadora maioria
dos casos, busca-se afastar o risco advindo da afirmacéo em juizo pelo
acusado de not guilty, que atrai um processo com todos os seus con-
sectérios. Essa consideracdo d4 uma dindmica prépria ao Sistema de
Justica Criminal inglés, que deve necessariamente ser observada quan-
do se coteja 0 modelo inglés com o brasileiro, em que ainda sdo timidos
os passos legislativos dirigidos & evitagcdo de um processo judicial que
assegure ampla instrucéo e processo decisdrio.

Ainda, é preciso ter em conta que o modelo inglés, relativamente a
atuaco das partes e principalmente as limita¢3es impostas ao julgador,

observa uma forma adversarial.

O Sistema de Justica Criminal inglés pode ser descrito como adversarial.
Isso significa que cada parte é responsavel por apresentar seu préprio
caso. O papel do juiz é limitado ao de um éarbitro que assegura o jogo
limpo (fair play). O sistema adversarial é tipico dos pafses de Common

Law (ELLIOTT, 2009, p. 475)™

11 No original: “The English system of criminal justice can be described as adversarial.
This means each side is responsible for putting their own case. The role of the judge
is limited to that of a referee ensuring fair play. The adversarial system is typical
of common law countries” (no mesmo sentido, Berlins, 2000, p. 147-149). A fim de
afastar eventuais equivocos, convém rememorar a licdo de Grinover (1999), que
distingue a contraposicdo entre os modelos adversarial em face do inquisitorial e
os sistemas acusatério e inquisitério: “O que tem a ver, sim, com os poderes instru-
térios do juiz no processo é o denominado adversarial system, préprio do sistema
anglo-sax@o, em contraposi¢éo ao inquisitorial system, da Europa continental e dos
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Compreendido o modo formal por que atuam as cortes inglesas, é
possivel nos debrucarmos de modo mais detido sobre a persecucéo pe-
nal, especificamente dos casos de violéncia doméstica.

2 VIOLENCIA DOMESTICA

N&o hd uma previsdo de crime especifico para a pratica de violén-
cia doméstica. Trata-se de um termo que descreve uma série de com-
portamentos penalmente relevantes que envolvam comportamentos de
controle ou de coercdo usados por uma pessoa para manter controle
sobre outra com quem ela tem ou manteve relacdo intima ou familiar.
Cuida-se de uma circunstancia cumulativa e vinculativa de prética abu-
siva do ponto de vista psicoldgico, fisico, sexual, emocional ou financei-
ro que tenha um efeito particularmente danoso para a vitima. A violén-
cia doméstica é fenémeno que ocorre na sociedade, entre pessoas de
todas as etnias, classes sociais, religides e crencas, idades, migrantes ou
néo, e com distintos lastros sécio-econémicos. A previséo na lei ingle-
sa é indistinta para homens e mulheres, pois ambos sdo reconhecidos
como possiveis vitimas de violéncia doméstica. No entanto, hd também
a nota distintiva de que a maior parte dos crimes tem mulheres como
vitimas, e a politica de enfrentamento da violéncia doméstica inclui-se
nas estratégias voltadas ao enfrentamento da violéncia contra a mulher
(usualmente chamada de Violence Against Women - VAW).

No ano de 2004, como ja mencionado, foi editado o Domestic
Violence, Crime and Victims Act 2004, conhecido como DVCVA (UNITED
KINGDOM, 2004). A Se¢&o 1 do DVCVA trouxe modificacio para a Se¢éo
42A do Family Law Act de 1996, para criar um tipo penal especifico

paises por ela influenciados. Denomina-se adversarial system o modelo que se ca-
racteriza pela predominéncia das partes na determinagdo da marcha do processo e
na producéo das provas. No inquisitorial system, ao revés, as mencionadas ativida-
des recaem de preferéncia sobre o juiz. [...] O termo processo inquisitério, em oposi-
¢80 a acusatdrio, ndo corresponde ao inquisitorial (em inglés), o qual se contrap&e
ao adversarial. Um sistema acusatério pode adotar o adversarial system ou o inqui-
sitorial system, expressdo que se poderia traduzir por processo de desenvolvimento
oficial, ou seja, firme, restando o principio da demanda, pelo qual incumbe a parte a
propositura da ac#o, o processo se desenvolve por impulso oficial.”
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consistente na violagdo de medida restritiva de natureza civel (criminal
offence of breach of a civil non-molestation order). A pena é de recluséo
por até cinco anos e multa. Além disso, 0 DVCVA, em sua Sec#o 4, tam-
bém trouxe modificacio da Secdo 62 do ja referido Family Law Act, para
ampliar a abrangéncia da pessoa contra a qual pode se voltar a ordem
restritiva: é possivel alcancar qualquer pessoa que tenha mantido um
relacionamento intimo de duracéo significativa com a vitima (an in-
timate personal relationship... which is or was of significant duration).
Além disso, as Secdes 2 e 3 alteram o texto do Family Law Act de 1996,
para assegurar protecio também a casais homossexuais e casais que
néo coabitam sob o mesmo teto.

O DVCVA também preceitua tipo especifico para aquele que causa
ou permite a morte de criancga sob sua responsabilidade ou de adulto em
situacdo de vulnerabilidade. Por sua vez, nos pontos especificos de alte-
racdes promovidas para a Justica Criminal, traz previsio de que o tipo
penal de agressdo (common assault), que equivaleria ao nosso crime de
lesdes corporais, passe a admitir prisdo (arrestable offence). Igualmente,
prevé o incremento e agravamento da cobranca de multas e outras san-
¢bes pecunidrias decorrentes do processo criminal por violéncia domés-
tica. Demais disso, alarga as possibilidades de julgamento por juizo mo-
nocréatico (o que afasta a obrigatoriedade entdo existente de submiss&o
de todos os casos a Juri); restringe as possibilidades de alegagdo de in-
sanidade por parte do agressor; amplia os poderes atribuidos ao exe-
cutor de mandados e ordens judiciais; diminui as garantias de sigilo e
privacidade nos casos de cumprimento de ordens atinentes a casos de
violéncia doméstica; minudencia as orientacdes dirigidas ao colegiado
comunitdrio que aprecia penas alternativas impostas ao agressor; deta-
lha o processamento de recursos e custédias intermitentes.

O DVCVA ainda traz importante determinacdo ao Governo
(Secretario de Estado) para a criacio de um cédigo de praticas dirigi-
das & vitima de violéncia doméstica (Part 3). Ha ainda detalhamento de
politicas que devam observar o direito da vitima de receber informacéo
e promover representacdes em relacio aos casos em que sofrer violén-
cia. H4 determinacdes de politicas especificas de atendimento em hos-
pitais publicos, transferéncias dessas vitimas e toda sorte de determina-

cdo de acdes governamentais com vistas ao acolhimento e orientacéo
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da vitima. Anote-se que o peculiar sistema de leis néo escritas do mo-
delo inglés tornam atos como o DVCVA relevantissimos néo pelo deta-
lhamento e positivacdo de direitos e garantias, mas como orientador e
definidor das politicas publicas (em especial a politica criminal) a ser
delineada pelo mesmo Estado no enfrentamento do tema que ensejou o
Act (no caso do DVCVA, o tema da violéncia doméstica).

Desse modo, a violéncia doméstica passa a ser definida como
“qualquer incidente ou comportamento ameacador, violéncia ou abuso
[psicolégico, fisico, sexual, financeiro ou emocional] entre adultos que
sfo ou foram parceiros intimos ou membros familiares, independen-
temente de género ou orienta¢do sexual” (UNITED KINGDOM, 2004)%.
Considera-se adulto a pessoa que tenha mais de 18 anos. A definicéo do

Governo é acompanhada de um texto explicativo:

A definicdo reconhece que a violéncia doméstica vai além da violéncia
fisica. Ela pode envolver abuso emocional, a destruicédo do patriménio
da esposa ou da companheira, seu isolamento dos amigos, familia ou
potenciais fontes de apoio, controle de seu acesso ao dinheiro, itens
pessoais, comida, transporte, telefonia e perseguicdes. A violéncia pode
ser frequentemente testemunhada por criancas e hd uma sobreposicao
entre o abuso de mulheres e abuso (fisico e sexual) de criancas. Os amplos
efeitos adversos para as criancas que convivem com violéncia doméstica
devem ser reconhecidos como uma questio a reclamar protecéo. Eles
se vinculam a um pobre rendimento educacional, exclusio social e até
criminalidade juvenil, abuso de substancias, problemas de saiide mental
e fuga de casa. E reconhecido que a violéncia doméstico e o abuso
pode também se manifestar por meio de acdes de membros da familia
mais préximos ou distantes que lhe valham de atividades ilegais, como
casamento forcado, os chamados “crimes de honra” e mutilacdo genital
feminina. Integrantes da familia por extensdo podem tolerar ou mesmo

compartilhar esse padrdo de abuso®.

12 No original: “any incident of threatening behaviour, violence or abuse [psychologi-
cal, physical, sexual, financial or emotional] between adults who are or have been
intimate partners or family members, regardless of gender or sexuality”.

13 No original: “The definition acknowledges that domestic violence can go beyond
actual physical violence. It can also involve emotional abuse, the destruction of a
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O conceito vem passando por discussdes. Recentemente, no més de
margo de 2013, a Secretaria de Estado (Home Office) apresentou a exten-
sdo do conceito de violéncia doméstica, de modo a incluir “controle co-
ercitivo” (coercive control) e também pessoas menores de 18 anos como
agressores. Essa modificagdo resulta tanto de uma campanha promovida
pelo governo inglés contra abusos em relacionamentos entre adolescen-
tes quanto de uma pesquisa indicativa de que os jovens entre 16 - 19 anos
figuram como as principais vitimas préticas pelo parceiro*. O trecho en-
tre colchetes do conceito ora apresentado representa justamente essa
modificacio operada em marco do ano de 2013. O chamado controlling
behaviour (controle de comportamento) é entendido como o conjunto de
atos destinados a tornar uma pessoa subordinada e/ou dependente por
meio de seu isolamento das fontes de apoio e suporte, explorando seus
recursos e capacidade para ganho pessoal, privando-lhe dos meios neces-
sarios a sua independéncia, resisténcia e fuga e controlando seu compor-
tamento didrio. J& o coercive behavior (imposi¢do de comportamento) é
entendido como um ato ou um padrio de atos de agressdo, ameacas, hu-
milhacéo e intimidacio ou outro abuso que seja usado para lesar, punir
ou assustar a respectiva vitima.

S0 alteracdes que, a despeito de nfo observarem modificacdo do
texto positivado (o que formalmente se chama de Act do Parlamento),

orientam a agdo do Estado (Ministério da Justiga, CPS, Policia etc.)

spouse’s or partner’s property, their isolation from friends, family or other potential
sources of support, control over access to money, personal items, food, transporta-
tion, the telephone and stalking. Violence will often be witnessed by children and
there is an overlap between the abuse of women and abuse (physical and sexual)
of children. The wide adverse effects of living with domestic violence for children
must be recognised as a child protection issue. They link to poor educational
achievement, social exclusion and to juvenile crime, substance misuse, mental
health problems and homelessness from running away. It is acknowledged that
domestic violence and abuse can also manifest itself through the actions of im-
mediate and extended family members through the perpetration of illegal activi-
ties, such as forced marriage, so-called ‘honour crimes’ and female genital mutila-
tion. Extended family members may condone or even share in the pattern of abuse.”
(UNITED KINGDOM, 2004).

14 A British Crime Survey de 2009/2010 indicou que jovens com idade entre 16 e 19 anos
constituem o grupo com mais probabilidade de sofrer abuso por parte do parceiro.
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inclusive para a determinacdo, criacio e supervisdo de servicos de
apoio a vitimas de violéncia doméstica.

De qualquer modo, as principais infragdes penais que se referem
aos casos de violéncia doméstica podem ser identificadas do seguinte
modo: Common assault (equivalente as lesdes corporais) - previsto na
Secdo 39 do Criminal Justice Act de 1988; Offences Against the Person
Act de 1861 (Secdo 47, Secdo 20 e Secdo 18); Protection from Harassment
Act de 1997 (Stalking and Harassment - perseguicéo e assédio); Sexual
Offences Act de 2003 (equivalente aos crimes contra a dignidade sexu-
al); Specific Stalking Offences (Secdo 2A e Secéo 4A do Protection from
Harassment Act de 1997, este, desde novembro de 2012).

Esses tipos de infra¢des observam a abordagem seguinte: As cha-
madas summary offences sdo apreciadas apenas e tdo somente pelas
Magistrates’ Court. O acusado, nesses casos, ndo tem escolha a respeito
de onde o processo se dara. Por sua vez, as chamadas either way offen-
ces podem ser apreciadas tanto pelas Magistrates’ Court quanto pelas
Crown Courts, a depender do tipo de processo ou da alegacio prévia
do acusado (plea). Nesses casos, portanto, o acusado tem uma escolha
acerca de onde terd seu caso julgado. Por seu turno, as chamadas indic-
table offences constituem os crimes mais graves e necessariamente se-
rdo processados nas Crown Courts perante um Juiz e um Juri.

E importante destacar que a conceituacio de violéncia domésti-
ca mencionada no DVCVA nfo guarda estrita identidade com a ideia
de género. Um cotejo simples entre o que traz o DVCVA e, por todos,
a Convention on Elimination of All Forms of Discrimination against
Women (CEDAW) - Convencéo para a Eliminacdo de todas as Formas

de Discriminag&o contra a Mulher -* evidencia essa distdncia (UNITED

15 Convencéo internacional da ONU formalizada em 1979 e assinada pelo Reino Unido
em 1981. Em 1986, o Reino Unido ratificou sua adesdo & CEDAW. Vale destacar, con-
tudo, que a adesdo do Reino Unido trouxe ressalva de que a inser¢cdo da Convencéo
no ordenamento inglés ndo implicaria mudanca nas leis, costumes, préticas ou re-
gulacdes préprias do modelo inglés (ressalva 61). Ainda assim, note-se que, com
a mudanca operada no sistema das fontes do modelo inglés pelo Human Rights
Act de 1998, a consideracio das disposi¢des havidas em normas de Direito Inter-
nacional modifica-se substancialmente, inclusive para sobrelevar os mandamentos
internacionais de formulac&o de politicas ptblicas que atentem para a questéo de
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NATIONS, 1979)*. Ainda assim, as rotinas, formulédrios e indicac3es
préticas de realizacdo do DVCVA evidenciam uma preocupacdo de
resguardo do género, muito por conta da chamada VAW Strategy
(Violence against women strategy), mencionada adiante no presente
relatério. E possivel afirmar que, a despeito do texto positivado nio
consagrar uma visdo mais detida ou refletida de género, as praticas
levadas a efeito no enfrentamento da violéncia doméstica conside-
ram que a maior parte das infracdes ocorridas nesse contexto ddo-se
exatamente em desfavor de mulheres, em tipica situagdo de violéncia
de género.

Ainda, a concepc¢éo prépria do modelo inglés considera como pon-
tos relevantes de enfrentamento da violéncia de género as pautas ati-
nentes a estupro e outras violagdes de cunho sexual, abuso infantil,
trafico de pessoas e prostituicio, casamentos forcados, os chamados
“crimes de honra” (so-called honour crimes), mutilacdo genital feminina.
Muitos desses casos tocam questdes como o multiculturalismo experi-
mentado no Reino Unido pelos movimentos migratérios e acabam re-
cebendo atencdo especifica, muitas vezes dissociada das linhas gerais
de enfrentamento da violéncia doméstica.

O recrudescimento estatal na abordagem da violéncia doméstica
deu-se tanto na esfera de determinacéo das politicas criminais executa-
das pelo Estado inglés quanto por meio de medidas legislativas que al-
teraram ritos, procedimentos ou rotinas do Sistema de Justi¢a Criminal,
de modo a refletir essa afirmac&o de prioridade ou tratamento mais se-
vero do fendmeno.

A exclusdo da conditional caution é exemplo dessa preocupacio.

A exclusdo desse instituto, que afastava a formalizacio da persecucéo

género. E inegavel, portanto, que, apesar da ressalva, a adesdo & CEDAW acarretou
mudancas no tratamento da questdo de género no modelo inglés.

16 Merece destaque o texto do art. 1° da CEDAW: “Para fins da presente Convencao, a
expressio ‘discriminacio contra a mulher’ significaréd toda distincé&o, excluséo ou
restricdo baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular
o reconhecimento, gozo ou exercicio pela mulher, independentemente de seu es-
tado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e
liberdades fundamentais nos campos politico, econémico, social, cultural e civil ou
em qualquer outro campo”.
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penal em desfavor do agressor, significou a abolicdo do instituto da
adverténcia, que praticamente reduzia a responsabilizacio do agressor
a uma admoestacdo, na expectativa de que fatos dessa natureza néo
mais se repetissem. A conditional caution, contudo, nfo se confunde
com o instituto da simples caution. Convém destacar: a conditional cau-
tion é uma adverténcia vinculada a uma série de condi¢des. E possi-
vel ser aplicada quando for viavel a persecucdo penal pelo fato noticia-
do, se hé interesse publico em condi¢des que assegurem a reparacao
do dano a vitima ou & comunidade e a prevencdo de novas infracdes
e as demais circunstancias indiquem a conveniéncia da conditional
caution. Trata-se de uma formalizada adverténcia ou admoestacéo re-
alizada por um oficial da Policia (sua patente nio pode ser inferior a
de um Sergeant) ou alguém especificamente autorizado pelo Director
of Public Prosecutions. O guia que orienta as conditional cautions so-
freu atualizacdo em abril de 2013, por meio de sua sétima edicéo, e ex-
pressamente veda a incidéncia da conditional caution nos casos de vio-
léncia doméstica (cps - The Director’s Guidance on Adult Conditional
Cautions, 2013).

A razdo ensejadora da vedacdo da conditional caution - instrumen-
to muitissimo utilizado nos casos de agressdes verbais, vias de fato, le-
s&es, quando praticados fora do contexto de violéncia doméstica - é jus-
tamente sua inaptiddo para responsabilizacio do agressor, nos casos de
violéncia doméstica. A conditional caution revelou-se importante ins-
trumento de solucéo da questio penal surgida com a pratica da ofensa,
mas, nos casos de violéncia doméstica, frustrou a necessaria responsa-
bilizacdo efetiva do agressor e a incidéncia de intervencdes que sé se-
riam possiveis com o sentencing judicial.

Por sua vez, a chamada simple caution foi introduzida no modelo
inglés pelo Criminal Justice Act de 2003. A decisdo de imp6-la é uma
decisdo policial que, em algumas instincias, conta com a necesséria
aquiescéncia do CPS. Baseia-se em circunstancias especificas de cada
fato, consoante a marcada discricionariedade que caracteriza o caso
inglés e orientada segundo critérios definidores do interesse publico
em relacdo ao tipo de infracdo enfrentada. De um modo geral, tem-se

que a simple caution revela-se adequada aos casos de ofensas de menor
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potencial (low level offending) e aos infratores colhidos pela primeira
vez”. H& ainda casos em que a simple caution pode vir a ser utilizada,
mas nem sempre é recomendével®, Por fim, hé casos de expressa veda-
cdo de utilizacdo da simple caution. S&o eles: o infrator nfo se afirma
culpado; o infrator ndo admite a aplicacdo da simple caution; ndo ha
prova suficiente a amparar uma realista prognose de condenac&o ao in-
frator; ha interesse ptblico na promocéo da persecucéo penal; a ofensa
é praticada por alguém que esteja cumprindo pena ou alguém sujeito a
recolhimento a priséo.

O Adult simple caution guidance indica a incidéncia do simple cau-
tion em diversos casos. No entanto, quando menciona violéncia domés-
tica, é enfatico ao destacar que deve receber elevada consideracéo do
Sistema de Justica usualmente porque resulta de situagdes de violéncia
anteriores e néo reportadas. Os casos de violéncia doméstica, portanto,
recomendam acdo efetiva e responsabilizacio do agressor. Convém re-
gistrar os termos colhidos do Simple Cautions for Adult Offenders, edi-

tado pelo Ministério da Justica inglés (2013, p. 7):

17. Acéo efetiva é recomendada nos casos de violéncia doméstica e abuso

infantil para assegurar a seguranca e a protecio de vitimas e criancas

17 S&o os chamados first time offenders. Nao é possivel traduzir a expressdo como
“primaério”, porque a ideia de primariedade aqui ndo guarda qualquer relacdo com o
sentido da express&o juridica no Brasil. A menc&o a primariedade (first time) refere-
-se efetivamente a primeira oportunidade em que o infrator é colhido por noticia de
prética criminosa.

18 Sao listadas as seguintes situac&es: “a) Where the offence is very minor. In these
cases consideration should be given to a community resolution or other action
short of a formal sanction. b) Where the offence is serious, for example an indictable
only offence more serious either way offence where if prosecuted and convicted the
likely sentence would be more than a high level community order or a period of
imprisonment. ¢) Where the offender was on police or court bail or subject to a
court order at the time of the commission of the offence. d) For offences involving
stalking, harassment or domestic violence. €) Where the offender has a previous
criminal history. f) Where a conditional caution may be more appropriate; for
example where has been financial loss or loss of private property to an individual
or where rehabilitation may be appropriate. g) Where the offender is a foreign
offender with no permission to be in the UK. For such cases police officers should
consider whether a conditional caution with foreign offender conditions should be
offered” (MINISTRY OF JUSTICE, 2013, p. 20).
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bem assim permitir que o Sistema de Justica Criminal responsabilize
o agressor. Violéncia doméstica e casos de abuso frequentemente
envolvem um numero de incidentes anteriores & notificagio da Policia.
Uma abordagem efetiva considera o incidente na sua inteireza e contexto
e deve priorizar esforgcos investigativos para reunir prova suficiente a
permitir a persecucdo penal do caso, de modo que a prova nio recaia
apenas na palavra da vitima. Policia e cPS devem se referir ao ACPO/
CPS Charging checklist para assegurar uma persecucdo penal bem
baseada em provas, ainda que se cuide de vitima que recuse colaborar
com a producéo da prova.

18. Oficiais da Policia devem observar o critério de ofertar uma simples
adverténcia de acordo com esse guia, particularmente se nio ha
prova suficiente a ser considerada de acordo com o Full Code Test
e se o agressor admitir sua culpa e concordar com a simple caution
[adverténcia]. Se a resposta ao Full Code test for satisfatéria [isto &, se
ha prova suficiente para a persecucéo penal], entdo dificilmente sera
apropriado tratar casos de violéncia doméstica ou abuso infantil com
uma simple caution. Entrentanto, quando uma efetiva acéo policial tiver
ocorrido, mas a vitima no auxilia na persecucéo penal e a prova possivel
de ser produzida autorizar apenas a persecucdo de uma ofensa menos
grave, uma simple caution deve ser considerada com precedéncia em

relacdo a decisdo de néo efetivar nenhuma providéncia®.

19 O texto no original dispde assim: “17. Positive action is recommended in cases of
domestic violence and abuse to ensure the safety and protection of victims and
children while allowing the Criminal Justice System to hold the offender to account.
Domestic violence and abuse cases often involve a number of incidents prior to
reporting to the police. A positive action approach considers the incident in its en-
tirety and should focus investigative efforts on gathering sufficient evidence to be
able to build a prosecution case that does not rely entirely on the victim’s statement.
Police and prosecutors should refer to the acro/cps Charging checklist to help
secure evidence-based prosecutions which are not solely victim reliant. 18. Officers
must follow the criteria for offering a simple caution as set out in this guidance,
particularly that there is sufficient evidence in line with the Full Code Test and that
the offender admits guilt and agrees to accept the simple caution. If the eviden-
tial stage of the Full Code test is satisfied then it will rarely be appropriate to deal
with the case by way of a simple caution in cases of domestic violence and abuse.
However, where a positive action policy has been adhered to but the victim does
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O instituto, portanto, em nada se confunde com o conditional cau-
tion, que funciona como uma forma de exclusio da persecucéo penal.
Por seu turno, a simple caution, maxime nos casos de violéncia domés-
tica, atua como instrumento de responsabilizacio do agressor quando
inviadvel a promoc&o de persecucéo penal de que resulte resposta mais
gravosa do Estado.

A exclusdo da conditional caution, a exemplo de outras préticas,
sinalizou de modo muito claro - associado a campanhas levadas a
efeito pelo Estado britdnico notadamente na segunda metade da dé-
cada de 2000 - que as infragdes havidas em contexto de violéncia
doméstica passariam a contar com resposta prioritéria (e substancial-
mente mais severa).

Ainda sobre a compreenséo da violéncia doméstica no Reino Unido,
convém registrar alguns dados que permitem a contextualizagdo das
politicas de enfrentamento levadas a efeito pelo Estado. No biénio de
2010/2011, uma média de duas mulheres por semana foram mortas pelo
atual ou ex-parceiro. Esse numero de homicidios constitui um terco
de todos os homicidios perpetrados contra mulheres no Reino Unido
(sMITH, 2012). Os nimeros, aproximadamente, mantiveram-se nos anos
anteriores (ao menos até 2004, data que nos interessa por forca da edi-
cdo do DVCVA). Aproximadamente cem mil mulheres estdo atualmente
sofrendo sério risco de agressdo ou morte como resultado de abusos
domésticos (CAADA, 2012). No biénio 2010/2011, os casos de violéncia
doméstica ocuparam 18% de todos os que envolveram violéncia na Gra-
Bretanha (CHAPLIN, 2011). Ainda no biénio 2010/2011, 7% das mulheres
inglesas e 5% dos homens ingleses noticiaram algum tipo de violéncia
doméstica: isso equivale a, respectivamente, 1,2 milhdo de mulheres e
800 mil homens vitimas dessa violéncia. No mesmo periodo, 73% por
cento dos casos de violéncia noticiados eram de revitimizagdo (reitera-
cdo da violéncia, portanto): 44% foram vitimas mais de uma vez e 24%

foram vitimizadas trés ou mais vezes (CHAPLIN, 2011).

not support a prosecution and the available evidence (including any additional evi-
dence adduced) would only disclose a very minor offence a simple caution can be
considered in preference to a decision to take no further action.”.
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Veremos, a seguir, que os graves dados estatisticos sdo objeto de

leituras distintas pelos 6rgdos de Estado e pelos estudiosos do tema.

3 A ATUACAO POLICIAL

A entrevista em profundidade com o representante da Metropolitan
Police Service indicou a preocupagio em assegurar o tratamento prio-
ritério aos casos de violéncia doméstica. Dois pontos de destaque da
fala do representante da Policia merecem registro. O primeiro refere-se
ao fato de as taxas de homicidios em situacdo de violéncia doméstica
terem diminuido quase pela metade (especialmente na regido metro-
politana de Londres). O segundo guarda relacdo com a diminuic&o ou
mesmo com a supressio da discricionariedade policial nos casos dessa
violéncia e presenca de prova suficiente para a persecucgio penal: a pri-
sio impde-se como medida de rigor®.

Essa maior rigidez do tratamento estatal, decerto, implica maior
aproximacédo entre CPS e trabalho policial. Nesse sentido, para uso tan-
to do cPs quanto das forcas policiais nos casos de violéncia doméstica,
o CPS e a ACPO (Association of Chief Police Officers) elaboraram um
Evidence Checklist, isto é, uma lista de informac®des e itens a serem veri-
ficados e remetidos ao CPS, para consideracdo no momento de anélise e
decisdo sobre o oferecimento da acusagdo em juizo. Essa listagem ndo
substitui a listagem geral (a chamada MG3) de verificagdo de evidén-
cias (provas) disponiveis, mas atua como complemento.

Vale transcrever os termos do Evidence Checklist (Association OF
CHIEF POLICE OFFICERS, [s.d.] - grifo do original):

20 No modelo inglés, é bom esclarecer, a prisdo processual ndo observa cldusula de
reserva de jurisdicdo, isto é, a prisdo processual ndo decorre de decisdo judicial. Ela
pode ser decretada - ou deve, como destacou meu interlocutor, dada a priorizacéo
dos casos de violéncia doméstica - quando policiais percebem prova suficiente
para a afirmac&o de um crime (probable cause). A preocupac¢ido no modelo inglés, a
exemplo de outros modelos do Direito comparado, refere-se & submissao, o mais ra-
pido possivel, daquele que teve sua prisdo decretada & apreciacéo judicial. E dizer: a
preocupacdo maior é de apresentacdo do preso ao Juiz, para que este afira a possibi-
lidade de afastamento da custédia (mediante, ou néo, a imposicéo de fianga - bail).
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Vocé recolheu todas as provas possiveis, incluindo material além das
declara¢des da vitima?

- Chamada de emergéncia para o ntiimero 999

- Fotograhas: da cena do crime e das lesdes (tiradas ao longo do tempo, con-
siderando a evolugéo das lesdes)

- Entradas e registros em hospitais e postos de atendimento médico

- Provas médicas (se disponiveis ao tempo da avaliacdo); formulario de
consentimento da vitima para acesso a prontudrio; relatérios médicos;
material humano colhido (por exemplo, cabelo)

- Declaracdes da vitima (incluindo relato de violéncias anteriores em con-
texto de violéncia doméstica)

-+ Outras declaracdes - vizinhos préximos da casa, criancas, policial respon-
sével pela primeira abordagem (inclusive sobre lesdes aparentes, sinais
de luta, disposicdo/animo da vitima/agressor, identificacdo de outras pes-
soas presentes) e outras testemunhas

+  Registro em video com cémeras portateis (se relevante/disponivel)

H4 informacio relevante a ser incluida dos registros policiais?

- Histérico de fiancas ou outras medidas protetivas ou restritivas (inclu-
sive civis)

- Incidentes anteriores de violéncia doméstica (inclusive contra outras
vitimas)/chamadas/condenac&es anteriores - para o acusado e vitima/
testemunhas

- Formuldrio DASH?* ou equivcalente local de formulério para verificacéo de
risco (por exemplo, procedimento do MARAC, alto risco, risco padréo etc.)

- Medidas ou procedimentos civis que eventualmente ja tenham sido des-
cumpridas ou desatendidas

- Alegacdes anteriores e como essas alegagdes foram concluidas (se o caso

nio foi levando adiante, por qué?)

21 DASH é a sigla referente a Domestic Abuse, Stalking and Harassment and Honour
Based Violence (DASH, 2009). Trata-se de uma rotina de atividades policiais que se
valem de uma lista para identificar riscos as vitimas em situa¢des de abuso domés-
tico, assédio e ofensas contra a honra. O DASH Model (2009) foi desenvolvido por
Laura Richards para a Association of Chief Police Officers (A&CPO) em parceria com
a CAADA (Coordinated Action Against Domestic Abuse) e tem sido implementada
por todos os érgéos policiais ingleses desde 2009.
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Informac&o relativa & vitima e/ou ao incidente

- Se a vitima foi contactada pelo suspeito/amigos/familia

- Statusderelacionamento e histérico (incluir relacionamentos domésticos),
analise policial desses relacionamentos e a possivel verificacdo ou
reiteragdo de ameacas

- Alegacdes/defesas contraditérias

A vitima recebeu apoio ou atendimento de servigo especializado em vio-
léncia doméstica?

- Capacidade/vontade da vitima de comparecer em juizo, fornecer meios
de prova e outras consideracdes

+  Alguma medida especial é necesséria? De que tipo se faz necessario (viso
da vitima e de um servigo de apoio especializado) para um completo MG2%

- A vitima pretende se retratar? Ela j4 se retratou anteriormente? Decla-
racdes de policiais acerca dessa retracdo e consideragdes a respeito do
comparecimento coercitivo de testemunhas/vitimas em juizo (incluindo
vitima/especialista em atendimento e apoio)

-+ Seguranca da vitima (consideragdes da vitima e do servigo de apoio es-
pecializado)

- Medidas restritivas - a vitima tem interesse numa medida restritiva e, em
caso afirmativo, em quais termos?

- Declaracdes das vitima

+ Algum lugar a ser evitado (a ser incluido em condigdes fixadas por oca-
sido da fianga)?

- Se o0 Bail Amendment Act deve ser invocado em caso de custddia

Informagdes relativas as criangas

+  Paradeiro das criancas durante o incidente (inclusive relacio com a viti-
ma/acusado e idade)

- Seguranca das criancas (considerac¢des da Policia e da vitima)

+  Procedimentos para protecdo das criancas; inclusive se houve aciona-

22 MG2 refere-se ao Initial Witness Assessment. E um formulério que fornece infor-
macdes especificas para o CPS em casos de testemunhas/vitimas em situacdo de
vulnerabilidade ou intimidag&o. Objetiva fornecer informac&o ao CPS para eventual
pleito de medidas especificas em juizo. Ele registra as impressdes da vitima/teste-
munha e identifica a necessidade de protecdo especial. O MG2 e outros formulérios
sdo todos disponibilizados no material produzido pelo cPs e pela Acpo dirigido a
casos de violéncia doméstica.
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mento de servicos especializados para protecdo das criangas

Além do formulério, o material conjunto elaborado pelo cPs e ACcPO
traz outras orientac3es relevantes a atuaco investigativa e de prepara-
cdo do caso a ser apresentado em juizo. Conferir?:

Early and meaningful case building between Police and CPS in cases of

Domestic Violence is crucial to ensure effective prosecutions.

The information listed must be made available to cps before charge de-
cision in every case of domestic abuse. Prosecutors must consider infor-

mation before making appropriate charging decisions.
cPs Legal Guidance on prosecuting domestic violence is available here
http://www.cps.gov.uk/legal/d_to_g/domestic_violence_aide-memoire/

Police inform cPs of any breach, further offences, submit files to cps and

supply interview record in a timely way.
cPs guidance on charging in DV cases:

Prepare your case on the assumption that the victim may in the end not
support the prosecution. Consider all information provided by the police

(see above).

Ensure that you liaise with IDVAs, Witness Care Units and specialist sup-
port organisations, to ensure that the victim’s needs particularly relating

to safety are addressed throughout the life of a case.

Comprehensively endorse MG3 including addressing any evidential

strengths and weaknesses

Ensure you have information in relation to aggravating features and

defence

Ensure that the Police follow Local Service Level Agreements by provi-

ding all relevant material to the Duty Prosecutor.

Ensure any action plan you provide the police is detailed and prioritised

23 Original das recomendag¢des complementares ao formulério ja transcrito (Associa-
tion, s.d. - as énfases e destaques constam do original).
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Consider victim’s evidence
+ On withdrawal/retraction review see LG
+ http://www.cps.gov.uk/legal/d_to_g/domestic_violence_aide-
-memoire/#a24
- Ensure specialist support is offered through an 1DVA if available.
And the case is progressed through spvC.
- Has a Victim Personal Statement been taken and refreshed?

- Have you considered a PTWI?

Apply for suitable bail conditions to prevent further offences or intimida-

tion but that do not restrict the victim and children.

Ensure special measures are considered and any application is made in

a timely way and results communicated to the victim.
Consider hearsay/bad character
Prevent unnecessary delay by taking timely decisions

Find out details of the defendant’s previous misconduct, if any, at the
earliest opportunity so you can assess whether this evidence could be
used as part of your case (If the suspect has committed or is suspected of
having committed acts of violence against different victims (a ‘serial‘per-
petrator), as well as considering whether this information can be adduced
as bad character evidence you should also consider if these offences have
sufficient nexus to be joined in the same indictment (or can be heard as
part of the same trial process in the magistrates’ court). Consider time

limit on summary only offences, and whether there is sufficient nexus
Explore credibility of defendant’s account
Consider expert evidence

Find out whether there are any concurrent or imminent public law or pri-
vate law family proceedings or civil proceedings and remedies involving
the complainant and/or accused. Also, find out whether Social Services

has been alerted to the violence or involved with the family.

Nota-se que a prépria listagem é indicativa do cuidado que essa

atuacdo conjunta - CPS e ACPO - tem para que a elaboracéo e a selecdo
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do caso observem uma colheita de prova que néo se reduza ou néo se
fie unicamente na palavra da vitima. Ainda, conquanto em formato
diverso, as mesmas indicacdes constam do material de orientacdo da
atuacdo do CPs, especialmente o Legal Guidance - Domestic Violence
(including Aide-memoire), exatamente no Anexo B do material (a lin-
guagem é mais voltada ao aspecto procedimental-juridico dessa co-
lheita das provas, mas as rotinas se equivalem). Somem-se aos dados
atinentes & colheita da prova algumas preocupacdes relativas a prova
especifica a ser fornecida pela vitima e pelo préprio acusado. A siste-
matizacdo das regras pelo CPs evidencia preocupacéo com o éxito* da
persecucéo penal em juizo.

Embora longo, convém registrar o texto original das regras para
a elaboracdo de um caso robusto, tal como formalmente estabelecidas
pelo cps (2007):

Evidence by and about the defendant

11. Don’t focus solely on the behaviour of the victim. Instead, find out details
of the defendant’s previous misconduct, if any, at the earliest opportunity
so you can assess whether this evidence could be used as part of your case:
+ Does the defendant have any related previous convictions or acquittals?
- What was the defendant’s conduct and demeanour like when arrested?
- Has the defendant made any admissions?

- Are there any previous domestic violence reports that may not have
been pursued to court?

- Is any available bad character evidence admissible?

12. Explore the credibility of the defendant’s account as part of the charging
consultation:
- How plausible is the defendant’s account?
- Were there any signs of injury to the defendant upon arrest (see do-
mestic violence guidance on dealing with self-defence and/or counter-
-allegations)?

« Are there any contradictions in the defendant’s account?

24 “Exito”, na acepgio tomada nas entrevistas com a Policia e com o CPS, refere-se  ob-
tencdo de uma condenacéo (conviction) ou admissdo de culpa (plea guilty) em juizo.
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« Has the defendant made no comment from which an adverse inference

can be drawn?
Victim participation and support

13. Consider the nature of the victim’s evidence:
- What does the victim say happened?
- Would a pre-trial witness interview be appropriate and useful to test the
evidence (not to ascertain whether the victim will attend court)?

« Does the victim have any previous convictions or cautions?

14. Make sure that the victim’s statement includes information about whether
s/he supports the prosecution. If the victim indicates that they wish to wi-
thdraw the complaint or their support for the prosecution, ask yourself:

« Is there any reason to believe that the victim might have been pressured
or frightened into retracting? Some victims may be particularly vulnera-
ble, for example, victims with mental health issues or learning difficulties;

- Has the victim previously retracted a complaint or failed to give evi-
dence in proceedings? If so, why? What was the nature of the previous
allegation?

- Has a risk assessment been conducted by the police?

« If the victim resolutely refuses to proceed, have you considered:

- continuing the case without the victim?

- using the hearsay provisions to include the complainant’s evidence?

- compelling them to attend by use of a witness summons and, if appro-
priate, a warrant?

- What would be the effect of proceeding or not proceeding with the

case without the vietim?

15. Previous retractions are common in domestic violence cases, and they
do not necessarily indicate that a victim cannot be relied upon to give
evidence. If appropriate, try to obtain an explanation from the victim of

previous retractions.

16. Do all you can to support the victim through the criminal justice process
to encourage them to participate in the prosecution and to give their best
evidence.

+ Has the victim indicated what support s/he needs through the prosecu-
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tion process (for example, special measures, reporting restrictions)? Has
this been reflected in the police’s action plan?

- Do you have enough information to ensure that victim care issues can be
comprehensively assessed (for example, on the MG2 and MG11 forms)?

- Has an Independent Domestic Violence Advisor or specialist domestic
violence support agency made contact with the victim?

« Does the victim have any individual needs such that they require specia-
list support (for example, cultural or language barriers, alcohol or drug
dependency, disability, physical or mental illness)?

- Can the case be progressed expeditiously through a specialist domestic
violence court?

« How would the victim feel if forced to face the defendant during trial?

+ Has a victim personal statement been taken? Is it up-to-date?

Vé-se, pois, uma elaboracdo de padrdes de conduta policial e do
préprio CPS a serem observados para maior éxito nos casos de violén-
cia doméstica. A preocupacio, por exceléncia, é de uma resposta efeti-
va aos casos que sio levados ao conhecimento dos agentes publicos. A
consequéncia mais visivel é a preocupacéo de que os elementos de con-
viccdo do caso ndo repousem integralmente na palavra da vitima ou de-
pendam da colaboracdo dela para a efetividade da persecucéo.

Como ver-se-, no processo de responsabilizacdo do agressor, hé
uma preocupacio patente de esclarecer que a realizacio da persecu-
cdo penal dar-se-4 por razdes de Estado, isto é, como decorrente de
um mandamento préprio de atencéo ao interesse publico. Essa orien-
tacdo, por evidente, busca justamente retirar da figura da vitima a pe-
cha de responsével ou instigadora da persecucdo penal em desfavor

do agressor.

4 0 PAPEL DO CROWN PROSECUTION SERVICE (CPS)

O Crown Prosecution Service (CPS) é um 6érgédo independente da
Policia, conquanto a ela vinculado, por ambos integrarem o aparato estatal

persecutdrio. O CPS é hierarquicamente situado no &mbito do Ministério
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da Justica inglés e é dirigido pelo Director of Public Prosecutions. O atual
Diretor - Keir Starmer - tem um histérico de atuacfo na area de direitos
humanos e uma respeitavel carreira académica paralela & atuacéo como
advogado. Ocupa o cargo de Director desde 2008 e sua inclinaco na area
de direitos humanos tem se refletido na preocupacéo formalizada, do cps,
de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar.

O cps inglés é dividido em treze 4reas geograficamente localizadas
e uma 4rea virtual. Cada 4rea é chefiada por um Chief Crown Prosecutor.
Cada uma dessas dreas tem um Coordenador para Violence Against
Women (VAW) ou um Coordenador para Domestic Violence (DV) and
Rape*. O objetivo formalizado do CcPS é resumido no seguinte epiteto:

Fornecer um servico de persecucdo de alta qualidade que traga infratores
a Justica, ajude a reduzir tanto o crime quanto o medo do crime e, assim,
promova a confianca publica no Estado de Direito por meio da consistente,
justa e independente andlise dos casos e por meio da promocé&o desses

casos de modo justo, completo e firme perante o Judiciario®.

Na qualidade de principal autoridade da persecugdo penal no Reino
Unido, incumbe ao CPS: orientar a atuacéo policial nos casos para pos-
sivel promocéo de acéo penal em juizo; reavaliar os casos submetidos
a Policia para persecucéo; quando afirmativo o juizo a respeito da per-
secucdo penal em juizo, determinar a acusacéo nos casos mais sérios e
complexos; preparar os casos para a corte; promover os casos perante a
corte. A atual configuracio do cPs data de 1985, ano em que foi editado
o Prosecution of Offences Act (1985).

O cps foi o primeiro departamento governamental a desenvolver
uma estratégia para os casos de violéncia contra a mulher (VAwW). A es-
tratégia referia-se aos anos de 2008-2011 e encontra-se atualmente sob
revisdo. Uma vez afirmada a prevencéo dos casos de violéncia contra a
mulher como prioridade para o cPs, os dados tém indicado, a partir da

25 O vocéabulo rape refere-se a estupro ou qualquer sorte de abuso de natureza sexual.

26 No original: “Deliver a high quality prosecution service that brings offenders to
justice, helps reduce both crime and the fear of crime and thereby promote public
confidence in the rule of law through the consistent, fair and independent review of
cases and through their fair, thorough and firm presentation at court”.

332 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



implantacdo da VAW strategy, um aumento de 60% em 2006 e de 73%
em 2012 das taxas de condenac¢des em casos de violéncia contra a mu-
lher. Houve também um aumento dos casos em que o acusado afirma-
-se culpado (plea guilty). Essa atuagdo estratégica abarca quatro éreas
de énfase: aumento da efetividade e da eficiéncia do Sistema de Justica
Criminal para levar agressores a Justica; aumento da confianca publica
e das instituicBes parceiras; aumento da seguranca e do apoio a vitimas
e testemunhas; aumento da compreenséo a respeito da igualdade nos
temas de género e de diversidade em geral (cPs, 2008).

Na entrevista realizada com a representante do CPs, indaguei sobre
a articulacdo do trabalho entre cps e Policia. Destacou a representante
do ¢ps que os papeis desempenhados por eles néo se confundem: “E cla-
ro: a Policia investiga; o CPS processa os casos em juizo. E nds conflamos
um no outro porque somos componentes de uma mesma equipe e temos
os mesmos objetivos”. A representante, entdo, destacou que as publica-
¢es orientadoras do trabalho do cPS constituem ferramenta importante
nesse trabalho de articulacdo. Destacou a representante do CPS que “é
mais facil articular-se quando j4 se sabe o que esperar da nossa atuacéo”.
Nesse particular, o Code for Crown Prosecutors materializa esse papel
do cPs de nortear a atividade policial, assim como as outras publicagdes
que trazem as orientacdes, e especialmente, traz confiabilidade & expec-
tativa das decisdes que serdo levadas a efeito pelo cps (2013).

O Code estabelece um teste por meio do qual se sabera se o caso
deve ou nfo ensejar a promoc¢do da persecucdo penal. De saida, o
Code estabelece que todos os Prosecutors devem levar em conside-
racdo os principios da Convencdo Europeia de Direitos Humanos,
de acordo com o Human Rights Act de 1998, em cada estdgio dos ca-
sos que sdo apreciados. O teste, portanto, para se determinar a per-
secucdo penal observa dois estdgios: o chamado Evidential Test e
o Public Interest Test. Essa previsdo é estabelecida na Secdo 10 do
Prosecution of Offences Act 1985 (United Kingdom, 1985), que autoriza
o Diretor do CPS a editar um Cédigo para o CPS, justamente o Code for
Crown Prosecutors (CPS, 2013a).

O Evidential Test, como noticia a prépria expressdo, refere-se a
quantidade e & qualidade da prova possivel de ser produzida no caso.
H4 dois pontos que demandam consideracdo: o chamado Full Code
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Test, por meio do qual o representante do CPS deve aferir se hd uma
perspectiva realista de se obter uma condenacéo; e o Threshold Test,
por meio do qual ele afere as provas disponiveis naquele momento e
se haverd provas adicionais que satisfacam o Full Code Test em tempo
razoavel. H4 mais. Além do Full Code Test e do Threshold Test, o repre-
sentante do CPS deve observar se a prova pode ser utilizada na corte,
ou seja, se é possivel a prova ser legalmente admitida para o processo
e se ela é importante quando cotejada com todo o conjunto probatério.
Ainda, deve perquirir se a prova é confidvel, o que inclui sua preciséo e
integridade, e se ela guarda credibilidade, isto é, se ndo hé razdes para
duvidar da credibilidade da prova.

Por sua vez, o Public Interest Test guarda relacdo com o
sopesamento do interesse piiblico em face do interesse individualmente
considerado em questio: quio séria é a ofensa? Qual o grau de censu-
rabilidade da conduta atribuida ao suspeito (quanto maior a censurabi-
lidade do fato atribuido ao suspeito, mais patente que a persecucéo se
torne medida de rigor)? Quais eram as circunstancias e qual o dano
experimentado pela vitima? O Prosecutor deve considerar o impacto
da persecucdo penal para a vitima, ainda que o CPS ndo atue para
esta ou seus familiares como faz um advogado constituido: a afericdo
nesse ponto é do interesse publico, e ndo do interesse particularizado
da vitima, conquanto seja ele devidamente considerado. Qual a idade
do suspeito na época do crime? O CPS néo deve descurar, em que pese
o peculiar sistema inglés de tratamento de menores de 18 anos que
venham a praticar crimes, das orientac¢des trazidas por meio Convencéo
dos Direitos da Crianca de 1989, tal como elaborada pela oNU e firmada
também pela Gra-Bretanha. Qual o impacto do crime na comunidade?
A persecucdo penal substancia uma resposta proporcional? Deve-se
considerar os custos para o CPS e para a Justica Criminal como um todo,
bem assim uma orientacéo de gestio otimizada para a persecucéo penal
de fatos que reclamem consideracio conjunta. As fontes de informacao
demandam protecdo especial ou particularizada? S&o questdes que
orientaram a decisdo atinente ao Public Interest Test.

Vale destacar que o Threshold Test refere-se especialmente aos ca-
Sos em que o suspeito apresente um substancial risco de livrar-se sol-
to, ainda que com imposicdo de fianca, e as provas (nem todas elas)
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ainda néo se encontram disponiveis ao tempo em que o suspeito deva
ser acusado ou, na auséncia de acusacdo formal, deva ser liberado. O
Threshold Test observa dois momentos. O primeiro deles: hd uma sus-
peita razodvel? E dizer, a prova disponivel deve ser relevante, deve ser
capaz de assegurar uma apresentacdo da acusacio perante a corte e
deve ser usada no caso em juizo. Na segunda parte do teste: é possivel
colher mais provas para assegurar uma probabilidade real de obtencéo
da condenacio? Se ambas as partes do Threshold Test forem afirmati-
vas, ai sim se admite que o caso passe ao Full Code Test com a prova
disponivel naquele momento.

Nesse particular, o DVCVA e os atos que lhe seguiram em relacéo ao
CPsS determinam a considerag@o dos casos de violéncia doméstica com
uma afirmacao aprioristica de interesse publico na persecucéo. O pro-
tocolo de boas préticas em violéncia doméstica do préprio CPS estabe-
lece que a consideracédo dos casos de violéncia doméstica deve buscar
atender as necessidades e as demandas da vitima ao passo que deve
atentar a possibilidade de salvaguardar futuras e potenciais vitimas,
seja em relacdo ao mesmo agressor, seja em relacdo a um feito dissua-
sério para outros casos (CPS, 2005, p. 1).

A preocupacdo fundamental do CPs, relativamente aos casos de
violéncia doméstica, refere-se ao aprimoramento da atividade policial,
para assegurar que toda a prova disponivel seja colhida e produzida.
Isso tem ensejado um envolvimento antecipado do CPS na investiga-
¢do dos casos de violéncia doméstica (early involvement), com vistas
a: identificar e acompanhar outras linhas investigativas dos casos de
violéncia doméstica, assegurar efetivamente a colheita da prova exis-
tente, sobrepor-se a dificuldades atinentes & obtencéo da prova, for-
mular acusacdes mais precisas e mais oportunas, identificar as ques-
tdes particulares relativas a vitimas e testemunhas de modo mais
célere e acurado.

Na entrevista com a representante do CPS, foi manifestada a preocu-
pacéo, nos casos de violéncia doméstica, com o chamado case building,
isto é, a preocupacdo fundamental decorrente da priorizacdo dos ca-
sos de violéncia doméstica decorria da obtencdo de uma maior proba-

bilidade de condenacéo do agressor. Por isso, foram-me indicados ao
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menos 8 pontos fundamentais de preocupacéo do CPS no processo de
selecdo e elaboracio dos casos.

O primeiro deles refere-se ao maior estreitamento da atuacéo poli-
cial em relaco as consultas ou orientacdes prestadas pelo cps. E dizer:
o early consultation com o CPS na fase investigatéria assegura a constru-
cdo de um caso habil a trazer uma efetiva responsabilizacio do agressor.

O segundo guarda referéncia com a construcdo de uma parceria
conjunta (joint partnership) ndo apenas com a atua¢io policial mas
também com aqueles envolvidos com programas de apoio, acolhimen-
to e orientacdo da vitima de violéncia doméstica, tudo de molde a asse-
gurar uma melhor apreciacdo dos critérios que orientarfo a formaliza-
cdo da acusacdo perante as cortes.

O terceiro ponto relaciona-se a especializacdo dos prosecutors. Os
representantes do CPS devem buscar ou deles deve ser exigido uma for-
macdo minima nas temaéticas de género e de enfrentamento da violén-
cia doméstica e familiar. Nesse particular, convém registrar que se exi-
ge de todo lawyer, com menor ou maior rigor em relacio ao nimero de
horas ou a qualidade dos cursos, estudos de atualizacdo para assegurar
a manutenc&o da licenca para advogar (law practice). No caso dos inte-
grantes do CPs, deles é exigida capacitacdo na area de género, de sorte
a lhes permitir a compreensao a respeito dos ciclos de violéncia, da re-
vitimizac&o das pessoas envolvidas e chamadas ao Sistema de Justica
Criminal e & importancia da responsabilizacdo do agressor.

O quarto ponto refere-se as testemunhas em potencial. O cps deve
observar a necessidade de catalogacio e registro das pessoas aponta-
das como testemunhas dos casos de violéncia doméstica, dada a pos-
sibilidade de reiteracio dos episédios de violéncia e de iterativo acom-
panhamento desses casos pelas testemunhas (ainda que em potencial).

O quinto ponto guarda relagido com as medidas especiais levadas
a efeito caso a caso. Uma vez mais se nota a preocupacéo de afastar

o risco de uma justica atuarial?, isto é, uma atuacédo do Sistema de

27 A expressdo remonta a utiliza¢do cunhada por Faraldo Cabana (2008), para quem
as medidas penais para o controle da violéncia de género nfo podem ignorar
caracteristicas basicas que respeitem a singularidade da violéncia que assola a
mulher em situacdo doméstica e familiar. Por isso, ela destaca que a utilizacéo de
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Justica Criminal preocupada em satisfazer processos ou expedientes,
sem atencéo aos casos subjacentes de conflito e violéncia em intime-
ros desses procedimentos. Demais disso, o cPS deve diligenciar para
a devida relevincia que assumem as medidas protetivas (restritictive
e protective orders), bem assim toda sorte de cautelas determinadas
judicialmente para resguardo das vitimas.

O sexto ponto refere-se ao dever de manter a vitima informada
sobre todo o trAmite processual. Seguidamente ao chamado e a inter-
vencéo do policiamento ostensivo, assim como no Brasil, as pessoas
ali envolvidas entendem que o problema ji estara resolvido com a
comunicacio aos organismos policiais. E dever do cps informar com
regularidade a vitima ou, sucessivamente, sua familia sobre o sucesso
de eventual dentncia.

O sétimo ponto diz respeito & importancia do fomento do CPs as
atividades de suporte e seguranca das vitimas, que sio concretizadas,
as mais das vezes, por entidades do terceiro setor.

O oitavo e 1ltimo ponto de destaque refere-se ao fato de que os
casos de violéncia doméstica devem ser claramente identificados e ter
sua tramitacdo monitorada. Essa identificacdo vai desde a atribuicéo
visual - com adesivos, cores distintas e outros recursos - dos proces-
sos relativos a violéncia doméstica até a utilizacdo de expressdes que
guardem a devida atencéo e sensibilidade ao caso®.

imposi¢&es genéricas de acompanhamento em programas ou mesmo ordens de
proibi¢do tem implicado uma “estandarizag@o” da resposta as condutas violentas
perpetradas em desfavor da mulher em seu contexto doméstico e familiar. Dai,
entdo, a critica certeira em relacdo a uma estratégia atuarial, que desconsidera
as peculiaridades de cada caso e a necessidade de uma resposta penal prépria e
adequada para cada caso.

28 O alerta arespeito das terminologias é elucidativo: “Nossa politica reflete o papel do
CPS nos casos de violéncia doméstica, de modo que o termo “vitima’ (vitima de um
crime, vitima de uma infrag&o) é usado. Por razdes similares, o Policy and Guidance
refere-se principalmente a ‘acusado’ (defendant), em lugar de ‘agressor’ (abuser) ou
‘infrator’ (perpetrator). Nesse documento, todas as referéncias a ‘homens’ devem ser
lidas para incluir ‘garotos’ e todas as referéncias a ‘mulheres’ devem ser lidas para
incluir ‘garotas’. Os termos ‘homens’ e ‘mulheres’ sdo mais inclusivos que ‘mascu-
lino’ e feminino’ e, assim, incluem individuos transgénero, independentemente de
a pessoa ter se submetido & alteragfo formal de seu género no registro civil. [...]
Quando se lida com membros de grupos que tradicionalmente experimentaram
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Ha uma preocupacéo no CPS que vai além da especializacéo de seus
representantes com os temas de violéncia doméstica. Eles sio orienta-
dos a elaborarem seus casos para apresentacdo a corte considerando a
forte probabilidade de a vitima reconsiderar seu apoio na producéo das
provas necessarias a responsabilizacdo do agressor. Na entrevista, foi
muito enfatizada a preocupacdo priméria de resguardo da seguranca
da vitima (“The victim’s safety is a primary concern for the victim and
any children”). Desse modo, o CPS busca apresentar seu caso partindo
do pressuposto de que terd que sustenté-lo ainda que a vitima venha a
se retratar de suas declaracdes iniciais que responsabilizam o agressor.

Justamente por isso, frisou a representante do cps, hd um desta-
que para o trabalho interinstitucional de acolhimento e orientacédo da
vitima, assegurando-lhe toda sorte de acompanhamento psicoldgico,
juridico, emocional, enfim, dando-lhe seguranca e certeza de que a in-
tervencdo no caso dar-se-4 de modo efetivo e com vistas & responsabi-
lizacdo do agressor.

Ainda assim, nos casos em que néo se pode contar com o apoio
da vitima, o cPs dispde de algumas possibilidades. A primeira delas é
a conducéo do processo sem a oitiva direta da vitima. Nesses casos, a
prova oral é toda constituida por meio do chamado hearsay application,
isto é, sdo chamadas pessoas que possam afirmar em juizo que ouviram
da vitima o relato da violéncia ou de outras pessoas, expressamente in-
dicadas as circunstancias em que se deram as agressdes ou atos violen-
tos. A segunda delas é a utilizacdo das declaracdes prestadas pela viti-
ma tdo somente na esfera policial, mas lastreando-as com outras provas
(tais como as chamadas nos telefones de emergéncia, fotografias, filma-
gens, registros médicos etc.). A terceira e mais drastica possibilidade é
a convocacéo coercitiva da vitima para depor em juizo. O procedimento

discriminacéo (por exemplo: mulheres, negros e minorias étnicas, portadores de
deficiéncia, idosos, lésbicas, homossexuais, transgénero, bissexuais e transexuais),
os integrantes do CPS devem evitar expressdes que revelem estereétipos. Sempre
que necessario, deve-se buscar consultoria especializada para assuntos religiosos,
culturais ou outros que sejam relevantes para algumas agéncias e, particularmente,
para organiza¢des especializadas (por exemplo, Black and minority ethnic women’s
groups) no enfrentamento da violéncia doméstica” (CPs, Legal Guidance, s.d.).
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de summonsing the victim to attend court guarda utilizac&o excepcional,
maéxime por conta da severa revitimizacdo experimentada pela vitima e
dos riscos que podem acarretar a sua seguranca.

Em verdade, os dados estatisticos mostram - e as declaracdes da
entrevistada da CPS confirmam - que a preocupac&o com a prova em ca-
sos de violéncia doméstica assume um carater muito mais relevante de
dissuasdo do préprio processo que efetivamente discussdes sobre sua
aplicacéo pratica. Isso porque a ampla utilizacdo do plea guilty nos ca-
sos de violéncia doméstica afasta a necessidade de levar a persecucio
penal até julgamento final.

Mas vale aqui sobrelevar uma consideracdo. E justamente a qua-
lidade da prova que produz um efeito dissuasério no agressor de bus-
car o enfrentamento processual. Em outras palavras, diante de um caso
muitissimo bem ilustrado com provas que vdo seguramente além das
declaracdes da vitima, o agressor dificilmente arriscard receber respos-
ta penal mais severa advinda de um julgamento apés ampla produgéo
probatdria. Os custos do processo, igualmente, intimidam o acusado a
levar adiante situacdes que, sabida e demonstradamente, alcancario a
certeza de condenacéo.

Por isso, o elevado nimero de situacdes em que o agressor se vale
da plea guilty, longe de significar o afastamento das preocupacdes com
a qualidade e a quantidade das provas para o caso, ao contrério, robus-
tecem-nas justamente para assegurar que o risco do processo (jeopar-
dy) ndo compense ao acusado tentar sua “sorte” com o trial.

Por fim, quando questionada sobre a utilizacio de institutos ou fer-
ramentas de intervencéo no conflito ensejador da violéncia doméstica,
como meio de afastamento do processo, a representante do cPs foi en-
fatica ao destacar que as medidas de intervencéo, acolhimento, orien-
tacdo e eventualmente conciliagdo sdo relevantes, mas nfo para a ne-
cesséria responsabilizac@o penal do agressor. Ndo ha impeditivos para
a incidéncia de programas, cursos, orientacdes etc., mas tais iniciativas
jamais, nas palavras da entrevistada, devem orientar ou mesmo influen-
ciar a selecdo e construgdo dos casos pelo CPS, com vistas & apresenta-
cdo deles perante a corte.
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5 AS CORTES NOS CASOS DE VIOLENCIA DOMESTICA

A entrevista em profundidade levada a efeito com o Judge Recorder
atuante na area de violéncia doméstica igualmente rendeu excelentes
frutos. Trata-se de um advogado (solicitor) que mantém sua atuacdo na
esfera civel sem prejuizo de suas responsabilidades como juiz criminal,
que atua na area de violéncia doméstica, hd mais de dez anos.

Para evitar conflitos de interesse, o juiz noticia que sé atua em ca-
sos e questdes que ndo guardam relacdo alguma com matéria criminal
ou, especialmente, violéncia doméstica. Em sua fala, narrou a diminui-
cdo da estrutura das cortes especializadas em violéncia doméstica. As
chamadas Specialist Domestic Violence Courts (SDVCs) - cuja atuagdo
se d4 nas Magistrates’s Courts - tiveram suas estruturas reduzidas no
ultimo ano, mas buscaram manter o quadro de profissionais especiali-
zados nos temas de violéncia. Destacou a necessidade de trabalho inte-
rinstitucional - multi-agency approach - e da especializacdo dos envol-
vidos nesse tipo de matéria. Para tanto, conquanto a ideia de violéncia
doméstica ndo guardasse uma identidade com a violéncia de género,
ao ser perguntado a respeito, o juiz destacou o carédter de fundamenta-
lidade da formacé&o de profissionais que se atentem para a questdo de
género para além de uma simples abordagem juridica.

O juiz criticou o viés punitivista que o enfrentamento da violén-
cia doméstica recebeu por parte da politica criminal definida pelo
Ministério da Justica britdnico. Afirmou que néo se pode descuidar, cla-
ro, da responsabilizacio penal do agressor, mas que néo seria adequado
tampouco desejado que uma tematica tdo complexa fosse abordada por
um viés simplista como é a abordagem punitivista.

Quando questionado acerca dos instrumentos de intervencio no
conflito doméstico ensejador da violéncia - orientacéo psicolégica, ofi-
cinas de discussdo e mediacéo, programas de reabilitacéo e outros -, o
juiz foi enfético ao destacar que nio ha qualquer espécie de interven-
cAo por parte do juiz antes do sentencing. E dizer: antes de dispor das
possiveis san¢des que aplicaréd ao acusado, ndo pode o juiz intervir de

qualquer modo para a solucéo do conflito.
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Ao se valer dessa expresséo - solucéo (no original: “to solve the con-
flict”) -, questionei-o se ele acreditava que seu poder decisério resolvia
de algum modo o conflito ensejador da violéncia doméstica. A resposta

por ele proferida merece transcricéo:

Tenho bastante consciéncia do meu papel como julgador criminal. Ao
exercer a advocacia na drea ndo penal, evidente que busco ao caso a
melhor solu¢do - em verdade, a melhor solucdo ao meu cliente. Mas,
como juiz criminal, em situacdes tdo complexas como as de violéncia
doméstica, preciso ter em conta o meu papel e as limita¢gdes do meu papel.
Eu cuido de efetivar, nos casos em que sentencio, a responsabilizacdo do
agressor. Sé isso. Se isso terd um efeito dissuasério para futuros casos
de violéncia, espero que sim. Alids, meu rigor impde-se justamente com
essa expectativa. Mas n#o tenho nada além disso: uma expectativa, um
desejo de que aquilo se resolva. A “solucédo” podera ser buscada, claro,
mas ndo apenas pela pena que aplico. Podera ser construida pelos
préprios envolvidos com o auxilio do Estado e das diversas agéncias
envolvidas. Mas de modo a parte da responsabilizac&o. Essa é a minha
tarefa. Ndo mais que isso. Esperar mais que isso do meu papel é depositar

uma crenca que o Sistema de Justica ndo comporta.

O juiz identifica no DVCVA uma verdadeira mudanca cultural na
abordagem da violéncia doméstica. Com essa “cultural shift”, operacio-
nalizada por meio do Ato de 2004, passou-se a buscar, de uma banda, o
acolhimento da vitima, agora priorizada pelo Estado, e, de outra banda,
a efetiva promocé&o da persecucdo penal em desfavor do agressor. O pri-
meiro (acolhimento) verifica-se pela abordagem das diversas agéncias
envolvidas; o segundo é notado justamente por um “positive style of in-
vestigation”, isto é, pelo aprimoramento da colheita da prova e da maior
sofisticacdo na apresentacéo dos casos de violéncia doméstica a corte.

O juiz destacou, ainda, que a conducéo dos trabalhos na corte deve
atentar para os riscos de revitimizacdo. Mencionou a conveniéncia da uti-
lizag&o de recursos tecnolégicos para atenuar os riscos as pessoas envol-
vidas. Falou, por exemplo, da utilizac&o de videoconferéncia, para evitar
o contato direto entre agressor e vitima nas salas de audiéncia. Nesse

0 Sistema Inglés 341



particular, entende que a videoconferéncia deve ser utilizada até mesmo
perante o juri, com a retirada do acusado da sala de audiéncia, de modo a
assegurar seu acompanhamento do ato por videoconferéncia - “assegu-
rada, é claro, a necessidade de orientar os integrantes do juri que aquela
providéncia excepcional ndo pode ser compreendida como prejudicial ao
acusado”. Alinhavou que as questdes atinentes & violéncia doméstica es-
tdo intimamente relacionadas a um “signficant social issue”, consistente
na necessaria superacédo do paradigma do patriarcado e na construgdo
de uma sociedade mais igualitaria. E anotou: “se aqueles que atuam no
Sistema de Justica nfo tiverem essa percepcéo, fica muito dificil assegu-
rar o devido respeito aos temas de direitos humanos”.

Perguntei-lhe sobre a possibilidade de desvirtuamento de alguns
desses instrumentos de protecdo colocados a disposicdo da mulher e se
isso ocorria, no entendimento dele, no modelo inglés. Em sua resposta,
destacou a conveniéncia de desvinculacio das medidas de caréter pro-
tetivo (como as restrictive orders, por exemplo) da existéncia de um pro-
cesso em tramitacao. E ilustrou: “se uma noticia de violéncia doméstica
revela-se absolutamente infundada, surge para o suposto agressor o di-
reito de ter em seu favor a decretacdo de uma restrictive order contra a
sua companheira que o denunciou”.

Informou que os casos de violéncia doméstica tém observado um
prazo aproximado de 16 semanas entre a formalizacdo da noticia e o
sentencing, especialmente nas Magistrates’ Courts. Considerou esse
prazo razodvel, embora, segundo ele préprio, fosse recomendével que a
resposta estatal fosse ainda mais célere.

Questionado sobre meios alternativos de solucdo do conflito, noti-
ciou que, embora a mediagcdo no modelo inglés seja bastante enfatiza-
da e estimulada® como uma alternativa aos procedimentos conduzidos

29 Trata-se da chamada ADR - Alternative Dispute Resolution, estabelecida em 1999
formalmente pelo Departamento do Lorde Chanceller e que abarca as seguintes
ferramentas de solucéo extrajudicial de eventuais conflitos: arbitragem, early neu-
tral evaluation (uma anélise prévia realizada por um profissional do Direito que,
apds ouvir as partes, manifesta sua posi¢ao sobre o caso - essa posi¢éo néo é obri-
gatéria as partes), expert determination (um terceiro independente, apontado como
especialista no tema que é objeto da controvérsia, manifesta sua posicdo e vincula
as partes a aceitarem-na), mediac¢do, conciliagdo, med-arb, neutral fact finding, om-
budsmen, utility regulators (SLAPPER, 2013, p. 621-622).
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perante as cortes, os casos de violéncia doméstica sdo expressamente
excluidos de qualquer intervencéo baseada na mediacio como meio de
afastamento da persecucio penal. H& vedacdo de incidéncia de todas
as espécies de ADR (Alternative Dispute Resolution) para os casos de
violéncia doméstica.

Mencionou também as chamadas sentencing guidelines como ins-
trumentos de uniformizacdo do trabalho judicial, para assegurar um
minimo de seguranca e, segundo ele, expectativas palpaveis a respeito
do que viré a ser imposto pelo magistrado.

As Sentencing Guidelines para os casos de violéncia doméstica
atualmente em vigor foram elaboradas em 2006, dois anos depois do

DVCVA de 2004. J4 em sua abertura, trazem a adverténcia de que

[...] os crimes cometidos em situacdo de violéncia doméstica devem ser
considerados tio sérios quanto as infracdes que néo sejam de violéncia
doméstica. Verdadeiramente, se uma infracéo foi cometida em situacéo
de violéncia doméstica, isso implica um agravamento do fato, tornando-o

ainda mais relevante. (SENTENCING, 2008, p. 1)*°.

Por conseguinte, as agravantes na aplicacdo da pena referem-se es-

pecificamente ao contexto de violéncia doméstica. Sdo elas:

(1) Abuso de confiancga ou abuso de poder; (11) Vitima é particularmente
vulneravel; (111) Impactonascriangas; (Iv) Uso doslagos erelacionamentos
com a crianca para instigar uma infragdo; (v) Histérico comprovado
de violéncia ou ameacas pelo agressor no ambiente doméstico; (V1)
Histérico de desobediéncia a ordens judiciais; (viI) Vitima for¢cada a

deixar o lar. (SENTENCING, p. 4-5).

Por sua vez, os fatores de atenuacéo da pena referem-se as pessoas
envolvidas. Confiram-se: 1. positive good character (o agressor ostenta
bom caréter ou personalidade), 2. provocation (provocacéo da vitima).

30 No original: “[...] offences committed in a domestic context should be regarded as
being no less serious than offences committed in a non-domestic context. Indeed,
because an offence has been committed in a domestic context, there are likely to be
aggravating factors present that make it more serious”.
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Também influenciam a aplicac@o da pena a vontade manifestada pela
vitima para a responsabilizacio. Mas, nesse ponto, vale destacar o se-
guinte excerto:

- ndo é desejavel que a vitima se sinta responsével pela sentenca imposta;

- ha um risco que um pedido de misericérdia ou perddo formulado pela
vitima seja resultado de ameacas ou medo do agressor;

- o risco de ameacas serd ampliado caso se acredite, em geral, que a seve-

ridade da sentenga é afetada pelos desejos da vitima. (SENTENCING, p. 6).

As orientacdes, portanto, bem observam a preocupacéo de néo vin-
cular a vitima ao desfecho ou ao modo de responsabilizacdo do agres-
sor. Ainda, especificamente sobre os programas préprios de abordagem

da violéncia doméstica, convém transcrever o seguinte excerto:

Ao término do exame para imposicdo de custédia se esgotar, se a
sentenca de custédia impuser breve periodo, a Corte devera avaliar se
a melhor opc¢éo é a suspenséo da pena imposta ou a imposicédo de uma
ordem comunitaria [community order]®, incluindo em qualquer hipétese
a submissdo do agressor a um programa credenciado de violéncia
doméstica. Essa opcio somente serd apropriada quando a Corte entender
que o agressor genuinamente pretende modificar seu comportamento e
houver uma real probabilidade de que a reabilitacdo seja exitosa. Essa
situagdo ndo é aplicdvel quando se evidencia um padrio de abuso®.

(SENTENCING, p. 7)

Desse modo, nos casos de episddio tnico de violéncia em que
a pena de privacédo de liberdade a ser imposta seja de curta duracéo,

31 A chamada community order assemelha-se & conversdo da pena privativa de liber-
dade em pena restritiva de direitos consistente em servicos comunitérios.

32 Convém registrar o texto na versdo original: “Where the custody threshold is only
just crossed, so that if a custodial sentence is imposed it will be a short sentence,
the court will wish to consider whether the better option is a suspended sentence
order or a community order, including in either case a requirement to attend an
accredited domestic violence programme. Such an option will only be appropriate
where the court is satisfied that the offender genuinely intends to reform his or her
behaviour and that there is a real prospect of rehabilitation being successful. Such

a situation is unlikely to arise where there has been a pattern of abuse”.
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poderd o julgador considerar a melhor opcdo entre suspender a ordem
da sentenca ou a ordem de prestagdo de deveres comunitarios, incluin-
do a participacio em programas de prevencéo e tratamento de violén-
cia doméstica. Essa opcéo, claro, s6 serd admissivel quando houver real
intencdo do agressor de recuperar-se e, principalmente, quando néo ha
um padréo de abuso ou violéncia.

Essas consideracdes do Sentencing Guidelines para violéncia do-
méstica ndo se substituem aos pardmetros gerais; complementam-nos.
Desse modo, o julgador deve levar em consideracéo as agravantes, ate-
nuantes e fatores pessoais descritos no chamado Guideline Overarching
Principles: Seriousness®,

33 Os fatores agravantes sdo: “(i) Aggravating factors. 1.22 Factors indicating
higher culpability: Offence committed whilst on bail for other offences; Failure
to respond to previous sentences; Offence was racially or religiously aggravated;
Offence motivated by, or demonstrating, hostility to the victim based on his or
her sexual orientation (or presumed sexual orientation); Offence motivated by, or
demonstrating, hostility based on the victim’s disability (or presumed disability);
Previous conviction(s), particularly where a pattern of repeat offending is disclosed;
Planning of an offence; An intention to commit more serious harm than actually
resulted from the offence; Offenders operating in groups or gangs; ‘Professional’
offending; Commission of the offence for financial gain (where this is not inherent
in the offence itself); High level of profit from the offence; An attempt to conceal
or dispose of evidence; Failure to respond to warnings or concerns expressed by
others about the offender’s behavior; Offence committed whilst on licence. Offence
motivated by hostility towards a minority group, or a member or members of it;
Deliberate targeting of vulnerable victim(s); Commission of an offence while under
the influence of alcohol or drugs; Use of a weapon to frighten or injure victim;
Deliberate and gratuitous violence or damage to property, over and above what is
needed to carry out the offence; Abuse of power; Abuse of a position of trust. 1.23
Factors indicating a more than usually serious degree of harm: Multiple victims; An
especially serious physical or psychological effect on the victim, even if unintended;
A sustained assault or repeated assaults on the same victim; Victim is particularly
vulnerable; Location of the offence (for example, in an isolated place); Offence is
committed against those working in the public sector or providing a service to
the public; Presence of others e.g. relatives, especially children or partner of the
victim; Additional degradation of the victim (e.g. taking photographs of a victim
as part of a sexual offence); In property offences, high value (including sentimental
value) of property to the victim, or substantial consequential loss (e.g. where the
theft of equipment causes serious disruption to a victim’s life or business)”. Por
sua vez, os fatores que atenuam a pena so os seguintes: “(if) Mitigating factors.
124 Some factors may indicate that an offender’s culpability is unusually low,
or that the harm caused by an offence is less than usually serious. 1.25 Factors
indicating significantly lower culpability: A greater degree of provocation than
normally expected; Mental illness or disability; Youth or age, where it affects the
responsibility of the individual defendant; The fact that the offender played only a
minor role in the offence”. Os fatores pessoais sdo: “(iii) Personal mitigation. 1.26
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Confrontado com uma breve explicac@o sobre o instituto brasilei-
ro da suspensdo condicional do processo, o Judge Recorder destacou
que, da parte dos juizes, ndo ha qualquer intervencéo antes do procedi-
mento de sentencing (“no intervention whatsoever before sentencing”).
Contudo, igualmente, destacou que o tratamento da plea torna a perse-
cucédo penal levada a cabo perante as cortes uma extrema excecio com-
parada com o total dos casos submetidos as cortes.

6 AUDIENCIAS

A indicacio para acompanhamento de audiéncias foi a
Hammersmith Magistrates’ Court. Localizada no nimero 181 da Talgarth
Road, a Corte fica préximo a um centro comercial que igualmente abar-
ca estacdes de trem e metrd. A Hammersmith Magistrates’ Court red-
ne as competéncias de Youth Court, isto é, a Corte para julgamento de
atos infracionais praticados por adolescentes (e, em alguns casos, até
criangas, como é préprio do sistema inglés), e também a Criminal Court.
Esta tltima retne os juizos responséveis pelos casos de violéncia do-
méstica (no caso, os courts 2 e 3). O funcionamento da Hammersmith
Magistrates’ Court é das 9h as 16h30omin.

Como me foi informado tanto nas entrevistas havidas no Depar-
tamento de Policia quanto na entrevista havida com o juiz especiali-
zado em violéncia doméstica, as cortes especializadas neste tipo de
violéncia em Londres vém experimentando uma reestruturacido. Em
lugar da destinag@o de varas ou juizos especificamente para casos de
violéncia doméstica, a temAtica da violéncia seria distribuida entre os
juizos criminais comuns. A nota de destaque refere-se a indicacéo ou
direcionamento para que os casos da violéncia em tela sejam sempre

encaminhados a determinados juizos especificos. E dizer: conquanto

Section 166(1) Criminal Justice Act 2003 makes provision for a sentencer to take
account of any matters that ‘in the opinion of the court, are relevant in mitigation of
sentence’. 1.27 When the court has formed an initial assessment of the seriousness
of the offence, then it should consider any offender mitigation. The issue of remorse
should be taken into account at this point along with other mitigating features such
as admissions to the police in interview” (SENTENCING, 2008, Annex A).
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sejam de competéncia comum (isto é, criminal e violéncia doméstica),
alguns poucos juizos criminais serfo os responséveis pelos casos de
violéncia doméstica.

A intencio, portanto, é a mantenca de um juizo especializado, em-
bora ndo exclusivo para as tematicas de violéncia doméstica.

A Hammersmith’s Magistrates Court compde-se de oito cortes
criminais com funcionamento simultdneo. A indicacdo de acompa-
nhamento das audiéncias néo foi antecedida de visita prévia ou mes-
mo uma recepcio especializada. Recebi a recomendacio de visita a
Hammersmith’s pela sua proximidade e centralidade na cidade de
Londres bem assim pela certeza de que, em qualquer dia em que eu a
visitasse, certamente conseguiria acompanhar feitos préprios de vio-
léncia doméstica.

A visita ocorreu no dia 6 de junho (quinta-feira). Cheguei a Corte
pouco depois das 9h. Busquei a entrada principal. Nela, h4 um pequeno
guiché para informacdes gerais, um grande quadro de avisos e diversas
recomendac&es lancadas nas paredes. Os quadros de avisos referiam-
-se aos servicos prestados na Corte bem como a diversas rotinas pré-
prias desta. Por sua vez, as recomendacdes dirigiam-se ao publico em
geral e continham orientacdes, em sua maioria, de como se portar no
recinto. Vale sublinhar a veemente proibicéo de registro fotografico, so-
noro ou de video no interior da Corte. Essa informacéo é repetida em
diversos pontos do prédio.

A Corte e os diversos murais espalhados por suas paredes trazem,
igualmente, vasto material de orientacéo (de nitido carater educativo)
e de apoio assistencial. Cartilhas, panfletos, brochuras: esse material
vai desde a divulgacio de direitos e garantias previstos em tratados
internacionais até detalhes de programas governamentais e funciona-
mento de érgéos e entidades civis de acolhimento para vitimas, pes-
soas em processo de reabilitacdo e toda sorte de atividade assistencial.
Paralelamente a esse vasto material, vé-se um sem numero de panfle-
tos e material de divulgacdo de estabelecimentos dirigidos a medi-
das alternativas a pena de priséo (casas de albergado, casas de acolhi-
mento, moradias coletivas para pessoas com restri¢édo de liberdade no
periodo noturno etc.) e acompanhamento de sentenciados. Além dis-
so, aparentemente a maioria dos panfletos e materiais de divulgacéo
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disponibilizados se referiam a explicacdes e meios alternativos para
levantamento de dinheiro ou garantias destinados a assegurar o im-
plemento de fiancas (bail).

Na entrada principal, hd uma checagem de seguranca, consisten-
te num portal de raio-X e controle de metais. Esse procedimento néo
exige identificacéo, tampouco o ingresso no prédio é condicionado a
indicacdo de onde se vai ou o que se fara ali. No entanto, hd um sinal
bastante destacado para que vitimas e testemunhas se apresentem a
uma das pessoas responséveis pela seguranca. Perguntei na recepgéo
a razio dessa identificacio e me foi explicado que, em situacdes assim,
a pessoa é instada a indicar sob que qualidade ali se apresenta (por
exemplo, se é efetivamente seu dia de ser ouvido em juizo) e, em caso
de resposta afirmativa, ela recebe orientacéo e indicacéo particulariza-
da para ingresso no prédio. Nao tive acesso, naquele momento, ao ca-
minho realizado por vitimas e testemunhas para a sala especifica e re-
servada onde ficam até o momento em que séo ouvidas em juizo, mas
percebi que se trata de um local que ndo dispde de qualquer contato
com o publico em geral e, especialmente, com o acusado que responda
ao processo em liberdade.

Tao logo passei pelo controle de metais, dirigi-me ao guiché de in-
formacdes onde verifiquei as indicac&es para as cortes criminais. Elas
se situam no andar imediatamente acima. La chegando, todas as cortes
situadas naquele andar se encontram ao longo do corredor. Do lado
oposto a esse grande corredor, hd uma sequéncia de escritérios e salas
de atendimento. Esses escritérios destinam-se a postos avancados do
CPS e também a postos de atendimento e assisténcia juridica. As salas
para entrevistas que se situam no andar sdo de livre uso, sem prévia re-
serva de horério e sujeitas a disponibilidade. Sdo as chamadas interview
rooms. Nelas, percebi que grande parte de seu uso se referiam a conver-
sas reservadas entre acusados/suspeitos e seus respectivos advogados.
As salas séo todas de material transparente (acrilico, assemelhado a vi-
dro), o que assegura que as pessoas de fora vejam quem se encontra no
interior dessas salas. No entanto, a disposicdo das cadeiras e o isola-
mento acustico asseguram a devida privacidade para essas conversas.

Além delas, ha salas destinadas a videoconferéncias.
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No andar reservado as cortes, hd um grande mural (board) com
as pautas das audiéncias que se realizam naquele dia. Os horarios de
audiéncia sdo apenas dois: 10h e 14h. Na Corte 2, por exemplo, havia 21
casos designados para 10h e 2 casos designados para 14h. Na Corte 3,
havia 3 casos para 10h e nenhum feito para o periodo da tarde. Na Corte
4 (que néo cuida de casos de violéncia doméstica), havia 13 casos desig-
nados para 10h e apenas 1 caso designado para 14h. Fui informado que
as cortes, em geral, fazem um pequeno intervalo ou recesso por volta
das 13h. A disparidade entre os ntimeros de feitos designados, como me
foi explicado no balcéo de informacdes gerais, di-se por conta da prefe-
réncia por alguns dias da semana para maior concentracdo do trabalho.
Essa preferéncia fica a critério de cada corte, mas observa diretrizes ge-
rais da administracdo da Hammersmith’s Court. A administracéo, vale
destacar, ndo fica a cargo dos magistrados, mas sim de funcionérios
que se ocupam exclusivamente dessa tarefa de gestdo e gerenciamento.

Em frente 4 escada e ao elevador, hd um grande balcdo com uma
pessoa ali disponivel para informacdes de caréter geral. Nas demais
paredes, nichos espalhados sdo ocupados, mais uma vez, por panfletos
explicativos sobre alguns procedimentos da corte, orientagcdes sobre
pagamento de fianca e propaganda de estabelecimentos para recolhi-
mento noturno, em caso de imposicio de penas alternativas. Ao longo
do corredor, algumas poucas cadeiras para espera. Em frente ao balcio
de informagdes gerais, hd um conjunto de bancos, aproximadamente
trinta, para espera geral das pessoas que aguardam as audiéncias.

Das oito cortes criminais em sessdo no dia da visita, duas delas - as
de nimeros 2 e 3 - ocupavam-se precipuamente de casos de violéncia
doméstica. Dirigi-me, entéo, & sala 2.

Convém explicitar a organizacio da sala de audiéncia, para melhor
compreensio a respeito do procedimento que responsabiliza o agressor
nos casos de violéncia doméstica, ainda que sem a instauracéo ou for-
malizacdo do processo contra si.

A seguir, apresenta-se um pequeno croqui, para compreenséo da

composicio cénica da sala de audiéncia.
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O ponto inferior esquerdo da figura é justamente a porta de ingres-
so. Convém destacar que, exatamente antes dessa porta, hd um espacgo
pequeno e fechado, com 2 portas (uma anterior e outra subsequente), jus-
tamente para assegurar o isolamento acustico da sala de audiéncia, isto é,
para evitar que o som oriundo do corredor alcance a sala de audiéncia. O
espaco indicado com a expressdo “Publico” é aquele destinado para qual-
quer pessoa que queira assistir as audiéncias. Sdo duas fileiras de cadeiras,
cada uma delas com 8 a 10 assentos, para comportar o ptblico. Esse espa-
¢o é fechado, com acrilicos transparentes que imitam uma diviséria de vi-
dro, dispostos como se fossem uma persiana. O acompanhamento do que
ocorre no interior da sala de audiéncia dé-se por meio de um sistema de
som, com microfones espalhados por toda a sala, assim como alto-falantes.
Isso permite que as pessoas se manifestem sempre num tom de voz mo-
derado e baixo, mas sejam ouvidas perfeitamente por conta desse registro
e transmissio do dudio. No assento imediatamente 3 frente da porta de

ingresso encontra-se o list caller, identificado no croqui como meirinho.

350 | Modelos Europeus de Enfrentamento & Violéncia de Género



E essa pessoa, com uma lista em méos, que cuida de chamar as pessoas
para a audiéncia (pregéo) e assinalar que ja estd tudo pronto para o inicio
da sessdo ou audiéncia. Ao lado da mesa do list caller, encontram-se duas
mesas dispostas lateralmente. A primeira tem aproximadamente trés ca-
deiras. A segunda tem mais cadeiras, dispostas em duas filas. Ao pergun-
tar a uma das pessoas ali presentes, foi-me dito que esta mesa comporta
muitas vezes a composicado do jiri, nos casos que assim o exigirem.

H& duas mesas dispostas transversalmente na sala. A mesa mais
préoxima da bancada do Juiz comporta, de um lado, as autoridades do
CPS e, do outro lado, o advogado de defesa do acusado/suspeito/agres-
sor. Quando 14 ingressei, a representante do cPS - uma mulher acom-
panhada de uma outra mulher que, presumi, iniciava seus trabalhos
naquela Corte, pois a todo momento era apresentada pela primeira e
todos desejavam a ela boas-vindas - 14 j& se encontrava e colhia o tem-
po entre audiéncias para rever os casos que ali seriam apresentados.
Tinha em sua frente um computador e as pastas respectivas dos casos.
A cadeira reservada ao advogado sé era ocupada quando ja chamado o
caso para apreciacio. Nao ha simbolos religiosos na sala, apenas o bra-
sfo da realeza pouco acima da porta pela qual os juizes ingressam no
recinto (canto superior esquerdo do croqui).

O maior destaque, contudo, é ao secretério do juizo®. E ele o res-
ponsével por toda a orientacdo do que ali ocorre e também por dirigir-
-se ao acusado, questionando-o sobre sua qualificacdo (confirmacéo do
nome, endereco, dados para contato), situagédo pessoal (com énfase a
situacdo financeira - sempre para os fins da fianca - bail) e se conhe-
ce os elementos de informacéo até o momento coletados contra si. E o
secretdrio quem passa a palavra ao acusado/suspeito, para que possa
declarar-se culpado ou inocente (guilty ou not guilty) e, neste dltimo

caso, dar suas razdes iniciais. Essas razdes se referem, vale destacar, as

34 Fago a op¢do de nominar o lawclerk como secretdrio do juiz, mas registro que
a funcdo vai muito além do ato de secretariar. O lawclerk atua como um ver-
dadeiro assessor do magistrado, mas, diferentemente do que ocorre no Bra-
sil, em que as assessorias se limitam ao trabalho de gabinete, seu trabalho
assume relevo fundamental no curso das audiéncias. Ele ordena os traba-
lhos, resolve pendéncias de menor complexidade, antes do inicio da audi-
éncia propriamente dita, e se dirige a acusados e testemunhas, de modo a
reservar o juiz apenas para as situagdes em que ele venha a efetivamente decidir.
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condicBes pessoais do acusado, e néo aos fatos que sdo objeto de apre-
ciacio naquele momento. A excecéo - isto é, a palavra ao acusado para
dizer sobre o fato - dé-se nos casos de declarar-se guilty e, para melhor
apreciacdo do juiz, o acusado busca expressar-se sobre situagcdes que
venham a ser consideradas por ocasido da aplicacdo da pena pelo juiz
(de acordo com os chamados sentencing guidelines ou diretrizes para
aplicacdo da pena)®.

O espaco reservado aos juizes, na sala 2, era composto de trés ca-
deiras. Na sala 3, como se destacard adiante, um tinico juiz cuidava dos
casos. Ndo houve oitiva de testemunhas ou ofendidos em ambas as sa-
las naquele dia. Os juizes néo utilizavam os tradicionais robes, isto é, as
togas. Elas ndo sfo obrigatdrias nas Magistrates’ Courts.

O espaco reservado ao agressor/acusado/suspeito é imediatamente
ao lado da sala reservada ao publico em geral. Ele fica distante dos juizes.
Seu advogado e o representante do CPS ficam de costas para ele. E assim
permanecem ao longo de toda a assentada. Também para ele vale o re-
gistro do &dudio por meio do sistema ali instalado, com microfones e alto-
-falantes. O espaco a ele reservado é fechado com uma protecéo em acri-
lico transparente, assemelhado a vidro. Ali o acusado/suspeito/agressor
fica sentado, mas se levanta sempre que dirigir a palavra ao juiz.

Imediatamente antes do ingresso dos juizes no recinto, a entra-

da deles foi anunciada pela secretédria. Todos se colocaram de pé e os

35 A arguicdo pelo secretario do juiz ocorre para esclarecimento sobre as condic&es
pessoais do acusado. Uma comparacdo com o sistema brasileiro auxilia a com-
preensdo. A arguicdo do acusado pela secretaria do juiz guarda similitude com
a previsdo descrita no art. 187, § 1%, do Cédigo de Processo Penal brasileiro: “Na
primeira parte o interrogando serd perguntado sobre a residéncia, meios de vida
ou profissdo, oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade, vida pre-
gressa, notadamente se foi preso ou processado alguma vez e, em caso afirmativo,
qual o juizo do processo, se houve suspensio condicional ou condenacéo, qual a
pena imposta, se a cumpriu e outros dados familiares e sociais”. Nessa audiéncia
da Magistrates’ Court, s6 se autoriza a indagagio ao acusado sobre os fatos quan-
do ele se declara guilty, o que afasta o trial e, por conseguinte, ter-se-4 apenas o
consequente sentencing (aplicacio da pena) pelo juiz. Af, sim, d4-se ao acusado,
de modo simples e sem maiores formalidades, a possibilidade de dizer sobre o
fato (a exemplo do que prevé o § 22 do art. 187 do Cédigo de Processo Penal bra-
sileiro, que trata do momento do interrogatério atinente a imputacédo deduzida
contra o acusado). Se o acusado se declara not guilty, ele sé serd questionado
sobre os fatos por ocasifio do trial, isto é, do processo.
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juizes ingressaram na sala 2 cumprimentando todos os presentes. CPS,
advogado e juizes se tratam com os pronomes Mister, Miss ou Mistress.
Na&o raro, o juiz é chamado apenas de Judge seguido do sobrenome. O
representante do CPS, quando chamado, atende pela nominativa The
Crown ou pelo préprio nome e o advogado de defesa atende pelo pré-
prio nome ou pela designacdo The Defense. Conquanto seja um cole-
giado de trés juizes, eles ndo se manifestam de modo individualizado.
Quando decidem ou manifestam algo, o fazem de modo unissono. Nao
h4, pois, indicacdo de voto vencido. Se hd necessidade de deliberacio,
eles rapidamente conversam em tom de voz mais reservado e distante
dos microfones.

Advogado de defesa e cPs se dirigem de pé aos juizes. O juiz cen-
tral é quem se manifesta pelo colegiado, sempre consultando os seus
laterais (lay magistrates) antes de decidir. Mais que uma cerimdnia
ou formalidade, colocar-se de pé assegura a ordem dos debates para
as partes, isto é, quando o representante do CPS ou mesmo o advoga-
do se levantam, isso significa que pretendem fazer uso da palavra. E o
juiz central, ao vé-los levantar-se, ainda que néo lhes conceda a palavra,
deve dizer a respeito dessa intencéo. Todas as falas s3o marcadas pela
estrita objetividade, em tipica situacdo em que os debates, conquanto
guardem divergéncias, sdo orientados ao mais rdpido esgotamento dos
argumentos apresentados de parte a parte. Se o representante do CPS
ou mesmo o advogado de defesa perdem essa objetividade, sdo inter-
rompidos pelo juiz, que ou passa a palavra a outra parte ou decide entéo
o que ali se discute.

Em que pese a percepc¢do generalizada - um senso comum - de que
os ingleses guardam maior formalidade no trato pessoal que os brasi-
leiros, a atmosfera e o tratamento em geral das pessoas envolvidas nas
audiéncia é de acentuada cordialidade e simplicidade. Mesmo quando
0 juiz j4 esté presente na sala de audiéncia, o que indica o inicio formal
dos trabalhos, a simplicidade e o clima de tranquilidade contrastam
com a expectativa de uma composicédo mais solene ou formalizada. Ao
comentar esse reverso da expectativa de solenidade com uma das pes-
soas que igualmente acompanhava as audiéncias, fui alertado de que
minhas expectativas quanto a uma solenidade mais acentuada encon-
trariam lugar nas sessdes de cortes de instancia superior. Alj, nas cortes
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para apreciacio dos casos didrios, cuidava-se apenas de “uma oportu-
nidade de vé-los trabalhando com as portas abertas para o publico, sem
qualquer razdo para exageros ou formalidades™s®.

Essa percepcdo do ambiente da audiéncia igualmente guarda
maior sentido quando se tem em conta um dos principios informado-
res do funcioamento das Magistrates’ Courts. Trata-se da incidéncia do
brocardo que diz: “justice should not only be done but manifestly and un-
doubtedly be seen to be done”. Significa dizer que nada na percepcéo
do que ocorre numa corte deve criar a impressao de que algo impréprio
esteja ocorrendo. Dai, portanto, a absoluta clareza e simplicidade com
que se manifestam todos presentes nas audiéncias. Trata-se de valor
destacado na construcdo do modelo inglés, além de postulado cuja ob-
servancia se busca na rotina das audiéncias.

A primeira audiéncia referia-se a um caso de crime contra a digni-
dade (ou liberdade) sexual. O agressor teria tocado a vitima sem o ne-
cessério consentimento depois de uma festa onde eles fizeram uso de
bebida alcodlica. O relatério policial menciona o registro da oitiva da
vitima por meio audiovisual, sua submissio a exame que ndo demons-
trou lesdes aparentes e a oitiva do suposto agressor, que negou a préti-
ca de qualquer ato indevido sem o consentimento da vitima. Houve im-
posicdo de uma restraining order®, consistente na proibicio de contato
do suposto agressor em relacéo a vitima.

O suposto agressor foi chamado a tomar seu lugar, assim como seu
advogado de defesa. Seguidamente, os juizes ingressaram no recinto,
sendo recebidos por todos de pé (inclusive o publico em geral, onde eu
me encontrava). Os juizes cumprimentaram a todos e imediatamente a

36 Ironicamente, as palavras do meu interlocutor foram: “Essa é apenas uma oportu-
nidade para o piblico em geral assisti-los (juizes, advogados, assessores) enquanto
trabalham, sem qualquer preocupacéo com formalidades ou maiores expectativas.
N&o ha qualquer razdo para formalidades enquanto os assistimos fazendo seu tra-
balho rotineiro e didrio”.

37 “A justica ndo apenas deve ser feita, mas deve parecer manifestamente e indubi-
tavelmente feita”. Trata-se de licdo extraida do caso R versus Sussex Justices ex p
McCarthy, de 1924.

38 O mais préximo que temos no Brasil das chamadas restraining orders seriam as
medidas protetivas previstas na Lei n. 11.340/2006. Na legislacdo brasileira, faz-se
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secretaria do juiz passou ao encaminhamento dos trabalhos. Fez uma
breve sintese do caso. Essa descricio se limitou ao fato e nio houve
mencéo a elementos de informac&o ou provas. Apenas registrou o fato
tal como noticiado, sem detalhes e valendo-se de expressdes condicio-
nais, de sorte a resguardar a auséncia de certeza nesse momento pro-
cessual. A secretaria, entdo, confirmou o nome completo do agressor,
sua ocupacéo e endereco. Foi perguntado ao agressor se ele se decla-
rava culpado ou inocente em relagdo ao fato noticiado (guilty ou not

distingdo entre as medidas protetivas de urgéncia que obrigam o agressor (art. 22)
e as medidas protetivas de urgéncia a ofendida (arts. 23 e 24). Por sua vez, as
restraining orders do direito inglés estdo previstas na Secéo 12 do Domestic Vio-
lence, Crime and Victims Act 2004 (DVCVA, 2004). Em 2009, a legislacdo inglesa
passou por uma modificacdo ampliativa das restraining orders, para permitir que
elas sejam impostas ndo apenas quando da prolacdo de uma sentenca condena-
téria, mas num espectro muito mais amplo de atuagdo judicial. Essas medidas
sfo informadas por duas preocupacdes ou principios: prevencéo e protecéo. Isso
d4 as medidas um caréter estritamente de prevencéo, e ndo de punicéo, o que
afasta do modelo britdnico discussdes sobre a vinculacdo ou dependéncia de
um processo criminal formalmente estabelecido. A exigéncia para a imposicio
da medida refere-se & necessidade de proteger a vitima de nova aproximagéo
(harassment, expressdo sempre traduzida como assédio) ou receio de violéncia
(fear of violence). A exigéncia de prova que leve ao convencimento a respeito
da necessidade da medida, cabe aqui destacar, é diversa da prova exigida para
uma condenacéo criminal. E que a natureza da medida, no modelo britanico, é
compreendida como uma ordem civil de imposi¢cdo de comportamento (algo as-
semelhado as nossas obrigagdes de fazer ou néo fazer - civil behaviour orders). A
prova, portanto, a ensejar o convencimento sobre a necessidade da medida é civel
(o que facilita a visualizacdo do quadro ensejador da medida). Essa compreensio
é derivada do precedente estabelecido no caso Regina versus Tara Major (R v Ma-
jor [2010] EwWCA Crim 3016). A corte, desse modo, tem a possibilidade de impor a
ordem de restricdo ao suposto agressor de oficio ou mediante provocagio do cPs
ou da ofendida sempre que vislumbrar que o comportamento do suposto agressor
possa ensejar situacdo de risco ou ruptura da paz (a expressdo “paz” é muitissimo
veiculada nas discussdes sobre restraining orders). As restraining orders, enfim,
néo se confundem com as chamadas anti-social behaviour orders (AsBOs), impos-
tas quando da prolagcdo de uma condenac#o. Estas ultimas também tém carater
prevencional, e ndo punitivo, mas guardam relag&o com o ptblico em geral (e ndo
apenas a vitima). Também possuem natureza civel, ainda que o padrdo de prova
exigido para as ASBOs seja penal (e ndo civel, como nas restraining orders). Elas
sdo suscetiveis de imposi¢éo para individuos que tenham mais de 10 anos de
idade, sdo expedidas por um prazo minimo de 2 anos e podem se manter em vigor
“until further notice” (SLAPPER, 2013, p. 72). Sobre as ASBOs, confira-se: Sentencing
Guidelines Secretariat, 2008.
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guilty). Nessa oportunidade, nfo é dado ao agressor a possibilidade de
justificar ou se alongar sobre o fato, mas simplesmente responder de
modo objetivo como ele se declara em relacdo a noticia. Afirmou-se, en-
tao, not guilty. A secretéria do juiz, entdo, passou a palavra ao represen-
tante do CPS. Este se pds de pé e disse o seguinte:

O fato noticiado é grave, tal como se observou da descricdo feita pela
secretéria do juizo. Hé restraining order imposta em desfavor do agressor.
No entanto, o CPS ndo promoveré o respectivo processo penal. O caso
ndo permite persecucédo penal em juizo, dada a questionédvel qualidade
da prova até o momento conhecida. O uso de 4lcool como circunstancia
do fato mostra tratar-se de fato episédico e agressor e vitima n#o sio
pessoas que mantém qualquer contato além daquele ensejador do
presente feito. Além disso, a manutencéo da ordem restritiva resguarda
a situacio da vitima, de modo que a deciso do CPS em nio promover
o processo nfo a deixa sem protecdo ou garantia de tranquilidade. Por
isso, o CPS conclui que o caso nio admite persecucéo penal em juizo e

promove o arquivamento®.

Nao houve manifestacdo do advogado de defesa, embora, caso
houvesse a intencédo de fazé-lo, o juiz pudesse assegurar-lhe a palavra.
Seguidamente, entfo, a juiza central afirmou que, diante daquela ma-
nifestacdo do cPs, determinava o arquivamento do feito. Destacou que
néo houve imposicao de fianca (bail) e que mantinha a ordem restritiva
até eventual noticia futura de sua desnecessidade (until further notice).
Quando afirmou que mantinha a ordem restritiva, o juiz f&-lo mantendo
contato visual com o agressor. E ndo houve nada além disso em relacéo
a interacfo entre aquele e este. O agressor entdo deixou a sala acompa-
nhado do advogado. O meirinho (list caller) j& se encontrava na porta

para chamar o caso seguinte.

39 A expressdo de que se valeu o representante do CPS era a de que se tratava de um
case not suitable, porque nio respondia afirmativamente ao chamado Threshold
Test (mencionado no item 6 do presente relatério, que versa sobre o papel do cPs).
Vale destacar, igualmente, que essa promocao do representante do CPS néo desa-
fia discordancia judicial, isto é, ndo havia a possibilidade de qualquer providéncia
judicial naquele momento, caso o juiz, por qualquer razio, entendesse que o caso
deveria ser levado adiante pelo cPs. Essa manifestacéo do CPS, portanto, era termi-
nativa, a0 menos naquele momento.

356 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



Vale notar que, embora se trate de um caso em que a violéncia teria
se dado de modo episédico - nfo havia indicacdes de que agressor e vi-
tima mantinham relacionamento duradouro; ao revés, as poucas men-
¢Bes permitiram a compreensio de que se tratou de episédio tnico de
contato entre agressor e vitima -, os cuidados atinentes aos casos de
violéncia doméstica foram observados, ainda que isso néo tenha afas-
tado a conclusdo de que o caso apresentava prova fragil ou qualitativa-
mente questionével.

Um segundo caso referia-se a crime que nfo configurava violéncia
doméstica. Seu relato, contudo, é conveniente para os fins do presente
relatério, pois envolve suspeito com problemas de uso de bebida al-
codlica. Vale igualmente uma mencéo breve, por conta da exigéncia
dos juizes, no caso, de justificativa mais detida para a afirmacdo de
inocéncia pelo imputado. Cuidava-se de um caso em que ao suspeito
se imputavam trés fatos: o primeiro assemelhado ao nosso crime de
lesBes corporais leves (common assault), o segundo préximo do nosso
crime de ameaca e o terceiro se relacionaria a injuria qualificada pelo
preconceito. O caso foi apresentado pela secretéria, que, ao indagar ao
acusado como ele se afirmava, ouviu que, em relacdo as acusacdes de
agressio e ameaca, dizia-se guilty, mas, em relagcio ao crime de injuria
por preconceito, not guilty. O representante do CPS, entdo, novamente
descreveu os fatos, desta feita fazendo correlacdo aos elementos de
informacéo trazidos pelo expediente (depoimentos das pessoas pre-
sentes no momento da discussio havida num bar, depoimento da vi-
tima e depoimento do préprio acusado quando de sua conducéo ao
posto policial). Da apresentacéo do caso pelo representante do CPS, a
discussdo havida ensejou ofensas verbais que remontam ao conflito
entre catdlicos e protestantes, especialmente na Irlanda. A juiza cen-
tral, apds a fala do representante do CPS, perguntou ao acusado a ra-
z&o de afirmar-se not guilty. O acusado, entéo, de pé, disse novamen-
te que se reconhecia culpado da ameaca, mas rejeitou a injuria por
preconceito. Disse que os fatos ndo aconteceram tal como noticiados.
Foi o suficiente para que a juiza, com um meneio de cabeca, desse a
entender que néo havia mais oportunidade de fala. O acusado, entéo,
perguntou se poderia falar mais. A juiza central interrompeu a confe-

réncia que fazia dos papeis que estavam consigo e parou para ouvir

0 Sistema Inglés 357



o acusado. De igual modo, os juizes laterais. O acusado disse que en-
frentava problemas com &lcool hd mais de quinze anos, mas agora
se submetia a tratamento para superé-los. Disse que contava com o
apoio da familia, momento em que se dirigiu ao local reservado ao
publico: duas jovens adultas, provavelmente filhas do acusado (afirmo
por conta da semelhanca fisica e pela aflicdo que elas ostentavam), fo-
ram indicadas por ele. Ainda destacou que tinha ascendéncia irlande-
sa, sua familia sempre enfrentou problemas com &lcool e que “viveu
num ambiente de fomento ao 4dio aos protestantes desde sempre e
hoje era dificil lidar com essa superacio”. A juiza central novamente
sinalizou que aquela explicacdo era bastante e passou ao sentencing
em relacdo ao fato que o acusado afirmou-se guilty.

Os juizes consideraram a agressdo como common assault. E certo
que, dentro do que havia ali, poderiam considerar a chamada agresséo
religiously or racially aggravated, o que implicaria uma resposta subs-
tancialmente mais grave. Indicaram que sua conclusdo dava-se pelo fato
de o préprio acusado afirmar-se alcoélatra e informar que vem se sub-
metendo a tratamento. Entenderam, entdo, que se cuidava de um fato
com les&o leve e baixa censurabilidade (lesser harm e lower culpability).
Destacaram o mével da discuss@o entre agressor e vitima, censurando-
-a, mas disseram (sempre por intermédio da juiza central) que o motivo
ndo alcancava patamar suficiente a indicar a incidéncia de culpabilida-
de mais grave®. Destacaram a fala do acusado, desejoso de submeter-se
a tratamento, razdo pela qual lhe impuseram a submiss&o a tratamento
como pena (Attendance centre requirement), assim como o pagamento
de multa. Determinaram fosse o processo encaminhado & secretaria para
as providéncias relativas a persecucéo penal do fato a respeito do qual o
acusado se declarou inocente (a injuria por preconceito).

Seguiu-se uma demora para a continuacdo dos trabalhos ocasio-

nada pela auséncia dos acusados e respectivos advogados. Dirigi-me,

40 Segundo o respectivo Sentencing guideline, se o juiz aponta uma ou mais razdes
de culpabilidade mais grave, o crime de assault passa de categoria 3 (mais leve) e
alcanca as categorias 2 (gravidade da lesfio e baixa censurabilidade ou lesdo leve
e grave censurabilidade) ou 1 (lesdo grave e grave censurabilidade). A expressio

“grave” para se referir & lesdo ndo diz respeito apenas & natureza do ferimento ou
les#o infligida, mas se refere também ao risco de infligir lesdo grave.
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entdo, a sala de audiéncias da Corte 3, cujas disposicdes eram idénticas,
mas com a nota particular de que, em vez de trés juizes, havia apenas
um para audiéncias de igual natureza. Nessa sala travei contato com o
caso mais interessante de violéncia doméstica.

A noticia trazida pelo relato feito pela secretaria do juiz e também
pelo representante do CPS era de que Jodo e Maria (nomes ficticios),
casados hd mais de quinze anos, envolveram-se numa discussio no in-
terior da residéncia deles e essa discussio acabou evoluindo para uma
série de agressdes verbais, ameacas e, ao fiim, agress&es fisicas consis-
tentes em tapas e/ou socos de Jodo em desfavor de Maria. Quando dis-
cutiam, um dos filhos do casal, de sete anos de idade, ingressou no cé-
modo onde o casal discutia. Jodo, entfo, retirou a crianca da sala e a
trancou do lado de fora do cdmodo, onde ela seguiu escutando os gritos
do casal. Diante das agressdes fisicas, Maria teria tentado alcancgar o
telefone para pedir socorro, ocasido em que Jodo tomou-lhe o telefone
das maos, arrancou o fio da parede e jogou o aparelho no chéo, quebran-
do-o. A Policia foi chamada por vizinhos e, ao ingressarem na residén-
cia, encontraram Maria encolhida no canto do cémodo, seguidamente
as agressdes, e Jodo ainda gritando expressdes injuriosas contra a sua
esposa. Abordado pelos policiais, o agressor resistiu com violéncia &
abordagem e entrou em combate corporal com os policiais. Foi rapida-
mente rendido, algemado e conduzido a estagdo policial.

Jodo ingressou no espaco reservado ao acusado na sala de audién-
cia. Formalmente, eram trés as acusacdes contra ele: as agressdes ver-
bais (que incluiam as injurias e ameacas proferidas por Jo&o), common
assault (as lesdes provocadas em Maria) e a resisténcia & atuagdo poli-
cial. Jodo declarou-se culpado de todas as imputa¢des. Seguidamente, o
advogado do acusado pediu a palavra para mencionar que, em que pese
a mencéo no relatério de que Jodo teria golpeado Maria com socos, as
agressdes se resumiriam a tapas sem maior gravidade. O representan-
te do ¢Ps redarguiu mencionando os relatos policiais e a oitiva regis-
trada, em midia, de Maria, que destacou ter sido golpeada com socos.
Afirmou, ainda, a noticia de que a vitima j4 teria sido agredida antes,
embora néo tivesse buscado formalmente ajuda policial. O advogado,
entdo, novamente com a palavra, insistiu na agressdo com tapas e men-
cionou a inviabilidade de considerar as supostas agressdes anteriores
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pela absoluta auséncia de provas. Quando essa alterndncia de mani-
festacBdes entre CPS e defesa técnica do acusado ja alcancava a terceira
sucessio de argumentos, foi interrompida pelo juiz, que laconicamente
afirmou que “ouvira o suficiente”. Vale destacar que a alternancia dos
argumentos realizou-se sem qualquer alteracdo na voz dos debatedores
e com respeito & exatiddo das intervencdes. E dizer: ambos se manifes-
tavam de modo muito simples e rédpido, sem jamais repetir argumen-
tos ou mesmo desqualificar os argumentos da parte contraria. Quando
mencionavam a inviabilidade de dar guarida ao argumento da outra
parte, defensor e membro do cPS se valiam de expressdes como this
should not be granted ou that should not be accounted ou considered.

Convém anotar que, antes da audiéncia, verifiquei que o defensor
de Jodo manteve com ele longa sessdo de entrevista numa das salas
reservadas do mesmo andar das cortes. O local do fato era uma resi-
déncia no subirbio de Londres e as indicagdes eram de uma familia
de poucas posses.

O juiz, entdo, iniciou conversa com Jodo, perguntando-lhe como
estava seu relacionamento com os filhos e se ele havia se reconciliado
com Maria apés o episédio. O acusado afirmou que ndo houve proble-
mas com os filhos em relacdo ao episddio e, subitamente, foi interrom-
pido pelo juiz. Este disse que houve problema, claro, porque tinha em
suas maos relatério de visita psicossocial a familia. Destaco a adver-
téncia que se seguiu mencionada pelo juiz, cujos termos aproximada-
mente foram os seguintes: “Senhor Jodo, o senhor néo esté obrigado a
minudenciar o que eu lhe pergunto sobre os fatos. O senhor pode es-
colher néo colaborar, se calar, enfim, ndo ter essa conversa prévia co-
migo. O que o senhor ndo estd autorizado a fazer é mentir nesta opor-
tunidade. Sua mentira, além de prejudicar minha tarefa de apreciar
0 seu caso, ensejard uma resposta que, pela gravidade, ndo resultara
adequada. E, tenha certeza, serd uma resposta mais grave. Ndo minta.
Cale-se ou dialogue. E uma opc&o sua. Mas nio minta. Mentir nfo é
uma opc¢ao sua”. (grifo nosso)

Anoto que essa fala do juiz foi caracterizada pelo contato direto,
inclusive com mantenca de contato visual, entre juiz e agressor. Aliés,

a nota de destaque dessa Corte era justamente a presenca do juiz que
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conduzia os trabalhos. Ele fazia questio de, ao se dirigir ao agressor,
fazé-lo sempre estabelecendo contato visual, tom de voz sereno e firme.

Seguiu-se um momento de siléncio apds a fala do juiz. O advogado
do agressor deixou seu local e dirigiu-se a este. Vale anotar que, con-
quanto procurasse falar de modo reservado, essa privacidade nio lhe
era assegurada em razdo do ja mencionado sistema de dudio da sala de
audiéncia. A intervenc¢ao do advogado foi singela: perguntou ao agres-
sor se ele queria ser ouvido pelo juiz a respeito dos fatos. E disse: “ape-
nas esclareca os pontos que ele perguntar”. O agressor, sempre man-
tendo-se de pé, manifestou seu desejo de falar novamente a secretéria
do juiz. Esta pediu que aguardasse. O juiz, entdo, autorizou-o a falar. Ele
pediu desculpas pela resposta anterior e mencionou que, apesar dos fa-
tos, seus filhos ja estavam bem melhores e seu relacionamento com eles
ndo havia piorado por conta do episédio. O juiz, entdo, perguntou-lhe
sobre Maria, no que Jo#o respondeu que ndo houve outras discussdes
ou desentendimentos e que estava tudo bem, apesar das restrictive or-
ders que lhe haviam sido impostas. Nao pude saber, apenas pela oitiva
da audiéncia, quais foram as medidas impostas ao agressor ao titulo de
restrictive orders.

Seguiu-se um momento de siléncio, no qual o juiz aparentava
escrever numa folha de papel e consultar outros. Passou, entfo, ao
sentencing, uma vez que o agressor declarou-se culpado em relacéo a
todos os fatos narrados. Mencionou que a discussdo travada a respeito
de as agressdes terem se realizado por socos ou tapas era irrelevante.
Tomou como relevante a superioridade fisica de Jodo em face de Maria
e, conquanto fosse consideravel para afericio da crueldade do agressor
a opgdo entre socos ou tapas, a situagdo de submissio da vitima ao
agressor é que tornava o fato particularmente odioso. Mencionou que,
naquele caso, a imposicio da agressdo tornava irrelevante a definicéo
sobre a maior lesividade do meio com que ela se efetivou, dado que
em nenhum momento houve noticia de que Maria teria igualmente
agredido Jo&o. Logo, a agressdo em si seria repugnante®, levada a efeito
por tapas ou socos indistintamente. Disse que a postura do agressor face

41 Na expressdo do juiz, a nasty agression.

0 Sistema Inglés 361



aos policiais era absolutamente inaceitavel. O juiz chegou a questionar:
em que sociedade estarfamos se néo respeitdssemos nem mesmo a
autoridade policial? Destacou o fato de que a agressdo em frente ou na
consideravel companhia das criancas implicava agravante na aplicacdo
da pena. Trata-se de agravante atinente ao que se chama impact on
children. Igualmente, considerou que as agressdes em desfavor de
Maria levariam em consideracdo a agravante atinente ao abuse of
power, considerada no caso por conta da disparidade fisica entre Jodo e
Maria. De fato, conquanto néo tenham sido detalhadas as condi¢des de
Maria, Jodo ostentava altura aproximada a 1,85 metros de altura e tinha
compleicdo robusta, prépria de alguém com consideréavel forca fisica.
Mencionou a inviabilidade, por auséncia de provas além da palavra da
vitima, de considerar como agravante um prévio histérico de violéncia
ou ameacas em situacdo de violéncia doméstica (como, alids, sustentou
o defensor do agressor). Como atenuantes, mencionou o juiz o fato
de que Jodo ostentava um postive good character e a manifestagdo
da vitima, mais recente, consoante o relato de visita psicossocial, de
que o relacionamento ndo experimentou outros casos de violéncia
ou agressdo. As mengdes do juiz guardaram estrita correlagdo com o
Definitive Guideline especifico para violéncia doméstica do Sentencing
Guidelines Council (SENTENCING, 20086).

E oportuno destacar o modo pelo qual o juiz sentenciou. Ao mencio-
nar cada uma das circunstancias que agravavam a situagdo do agressor,
o0 juiz mantinha contato visual com o acusado. Especificamente quanto
as criancgas, ele mencionou: “jamais saberemos o que passou na cabe-
ca dessa crianca que, ouvindo gritos, vai em socorro da mée e recebe,
como resposta, um pai raivoso que lhe bate a porta na cara e segue im-
placavelmente com seu repugnante episédio de agressdes”. Destacou
essas agravantes e atenuantes em relacdo aos dois fatos préprios da
violéncia doméstica. Quanto a violéncia perpetrada em desfavor dos
policiais, no contexto de resisténcia a atuacio deles, o juiz fez uso do
Magistrates’ Court Sentencing Guidelines, com o destaque de que essa
violéncia deu-se em contexto doméstico (SENTENCING, 2008, p. 177).

Todos os trés fatos ensejariam recolhimento a prisio do agressor. No
entanto, o juiz foi afastando as privacdes de liberdade, uma a uma, para

impor sucessivamente suspensio da pena privativa de liberdade por um

362 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



periodo de prova, de submissdo a um programa de tratamento e preven-
cional de casos de violéncia doméstica e de pesadas multas pelos trés fa-
tos*. Determinou, também, a imposicdo da obrigacdo de reparar o dano,
consistente na compra de outro aparelho de telefone e de reparacéo in-
denizatéria do dano moral experimentado pela vitima. Impés, ainda, ao
agressor o pagamento das custas do processo.

Jodo, ao ouvir os valores mencionados pelo juiz, manifestou expres-
samente sua irresignacio. O juiz, entdo, advertiu-o de que a gravidade
dos fatos por ele praticados estava recebendo, naquela ocasifo, resposta
muito menos grave que o necessario. E, ainda, “seu trabalho extra, para
assegurar o pagamento do que é necessario para essas multas e custas,
certamente o conduzird a reflexdo de que violéncia ndo é uma saida pos-
sivel para os seus problemas”. Frases contextualizadas com os fatos no-
ticiados e uma decisdo de aplicacdo da reprimenda que nio é simples-
mente lida, mas elaborada em igual passo a consideracdes sobre os fatos
levados em conta pelo julgador, asseguram uma compreensao efetiva do
que foi considerado para a incidéncia da sancéo ao agressor. Convém
destacar ainda que, pela narrativa do cPs, da defesa do acusado e do pré-
prio acusado, o casal ja havia se reconciliado por ocasifo da audiéncia.

Com o término da audiéncia, iniciaram-se outras audiéncias que
nio se referiam a violéncia doméstica. O horario (préximo do meio-dia),
igualmente, impds minha saida para a reunifo seguinte, agora com o pro-
fessor universitario, a representante do movimento feminista e uma pes-
quisadora universitaria.

Antes de sair, apresentei-me como pesquisador ao atendente do
balcdo de informacdes do andar das salas de audiéncia. Ofertei minha
documentacéo e falei da pesquisa, para em seguida pedir o acesso aos
gabinetes destinados aos juizes.

No Reino Unido, diferentemente do que ocorre nos Estados
Unidos®, os gabinetes dos juizes sdo reservados apenas e tdo somente

42 Os valores das multas so revertidos ao préprio Estado. O nio pagamento enseja
recolhimento a prisdo.

43 No modelo norte-americano, é comum a chamada “in chambers”, procedimento
por meio do qual o juiz chama os advogados do caso para consideracdo de uma
questdo de ordem particularizada ou cuja discussio deva se dar de modo a preser-
var os jurados sobre o que eventualmente juiz e advogados venham a dizer. Essa
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ao trabalho interno por eles realizado. S&o instala¢des simples. Os
gabinetes ndo guardam solenidade ou maiores indicadores de
superioridade; ao revés, a proximidade com os setores de secretaria e
apoio d&o a certeza de que também nos gabinetes dos juizes, se prima
pelo trabalho compartilhado e estreitamente vinculado aos setores
reservados aos lawclerks e servicos de apoio.

Colhi a oportunidade para também visitar o espaco destinado ao CPS,
onde a poucos metros encontravam-se oito estacdes de trabalho reserva-
das aos representantes do CPS responsaveis pelas audiéncias e uma sala
intermediéria para o apoio aos servicos. Foi-me informado que aquele es-
paco era exclusivamente de apoio ao trabalho em audiéncias, pois as ins-
talagdes do CPs eram centralizadas no prédio que visitei anteriormente.

Na saida, ndo me foi exigida qualquer identificacdo. Fui infor-
mado que se reserva também uma saida prépria, ainda que dirigida
a4 mesma estacdo de metrd préxima da Hammersmith Magistrates’
Court por onde as demais pessoas transitam. Perguntei sobre a segu-
ranca especifica a vitimas e testemunhas e fui informado que, em ca-
sos mais sensiveis, o transporte é igualmente ofertado pelos servigos
de Policia ou de acolhimento as vitimas. Ndo hd um regramento geral;
os casos sdo abordados de modo individualizado e a juizo do atenden-

te responsavel.

7 APOIO AS VITIMAS

A visita a KingsGate Church e a entrevista havida com a
Metropolitan Police Kingston Crisis Intervention and Risk Manager evi-
denciaram o modo de funcionamento desses centros de acolhimento e
orientacdo da vitima de violéncia doméstica.

A abordagem e o acolhimento da vitima em situacdo de violén-
cia doméstica observam uma estrutura interinstitucional e de mul-

tiagéncias*. E preciso realcar, num primeiro destaque, que as tare-

reunido dé-se no gabinete do juiz, longe dos olhos dos jurados, mas com registro
formal do que ali se discuta.

44 Em elogio ao trabalho realizado pelas multiagéncias no acolhimento das vitimas
de violéncia doméstica, confira-se Shipway, 2004, p. 163 et seq.
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fas de orientacéo e acolhida as vitimas sdo realizadas por estruturas
relativamente pequenas que envolvem niveis de governo locais (e néo
regionais ou nacionais) e contam com fundamental auxilio de entida-
des de terceiro setor (caridade, entidades ndo governamentais, entida-
des n&o lucrativas etc.).

E valido, ento, apresentar rapidamente algumas dessas estrutu-
ras de suporte e seguranca as vitimas e testemunhas de violéncia do-
méstica. Passa-se a apresentar as principais iniciativas de acolhimento
das vitimas e testemunhas: (I) Risk assessments; (1) Multi-agency risk
assessment conferences; (111) Independent Domestic Violence Advisers
(1ipvas); (1v) Independent Sexual Violence Advisers (1SVAs); (V) Sexual
Assault Referral Centres; (V1) Local domestic violence refuge, resettle-
ment and outreach services; (Vi) Witness Care Units*; (ViIl) Victim
Support and the Witness Service; (1X) Multi-Agency working and special-
ist Domestic Violence Courts; (X) Information sharing; (XI) Specialist
Domestic Violence Courts. Esse rol ndo é exauriente, decerto, mas pro-
cura abarcar as mais relevantes iniciativas levadas a efeito no centro de
referéncia que visitei (KingsGate Church).

Os chamados risk assessments referem-se as avalia¢cdes de risco
realizadas pelos policiais responséveis pelo atendimento e verificacdo
dos chamados de violéncia doméstica. Eles evidenciam, registram e
apontam episddios anteriores de violéncia ou relatos de agressdes an-
teriores (ainda que essas agressdes, & época, ndo tenham ensejado no-
tificagdo aos érgdos policiais). Esses relatdrios fornecem orientagéo as
iniciativas de acolhimento da vitima, bem assim orientardo as ativida-
des do cPs na elaboracéo e apresentacdo do caso a Corte.

As Multi-agency risk assessment conferences (MARACSs) sdo reuni-
des havidas entre representantes das mais diversas agéncias envolvi-
das no trabalho de suporte e acolhimento das vitimas e testemunhas de
violéncia doméstica. Policiais ou oficiais responséveis pelos periodos
de prova a que se submetem os agressores usualmente conduzem essas
reunides. Na KingsGate Church, as MARACs se realizam mensalmente

e sdo coordenadas justamente pela representante que entrevistei por

45 Muitos dos servigos de apoio, embora se refiram a witness (testemunha), dirigem-se
efetivamente a vitimas de crimes. Questionei o uso da expressdo e me foi respondido
que tal opcéo buscava evitar a revitimizacao por meio de um “rétulo” indesejado.
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ocasifo da minha visita a Policia (Metropolitan Police Kingston Crisis
Intervention and Risk Manager).

Informacdo sobre MARACs (Multi-Agency Risk Assessment
Conferences - Conferéncias interinstitucionais e de multiagéncias
de avaliagdo de risco): sdo reunides locais onde informagdes sobre
o elevado risco de abusos domésticos (riscos de grave violéncia ou
morte) sdo compartilhadas pelas agéncias locais. Por meio da reunido
de diversas agéncias numa MARAC, e assegurando que sempre que
possivel a voz da vitima seja representada por um 1DVA (Independent
Domestic Violence Advisers - Conselheiro independente em violén-
cia doméstica), um risco concentrado, coordenado por um plano de
seguranca, pode ser gerenciado por meio de um plano de seguranca
para apoio a vitima. H4 atualmente mais de 260 MARACs em atuac&o
na Inglaterra, Pais de Gales e Irlanda do Norte lidando com mais de
57.000 casos por ano. (CAADA, 2010)*°

Por sua vez, os Independent Domestic Violence Advisers (IDVA)
fornecem suporte profissional aos casos de alto risco de violéncia do-
méstica. A prioridade é para os casos de elevado risco (risco de morte
ou mesmo agressdes mais violentas) e eles atuam desde o momento
em que é verificada a crise (nfo raro, sdo acionados pelos préprios po-
liciais chamados para a ocorréncia). Além da atuagio no momento da
crise, os IDVAs atuam também na orientacdo das vitimas e testemu-
nhas ao longo da persecucéo penal, mantendo-as informadas sobre o
andamento e o destino da persecucéo. Auxiliam, ainda, na obtencéo
de ordens protetivas ou restritivas perante os juizos criminal e civel
sempre em favor das vitimas e testemunhas de violéncia doméstica,
se for o caso, buscando o patrocinio de advogado para essas pessoas

(solicitors).

46 As MARACs sdo organizadas e observam um padrio elaborado pela caapa -
Coordinated Action Against Domestic Abuse: “Co-ordinated Action Against Domes-
tic Abuse (CAADA) is a national charity supporting a strong multi-agency response
to domestic abuse. Our work focuses on saving lives and saving public money. Caa-
da provides practical help to support professionals and organisations working with
domestic abuse victims. The aim is to protect the highest risk victims and their
children - those at risk of murder or serious harm” (CAADA, 2013). A CAADA, em seu
sitio eletrénico, disponibiliza um video hospedado no portal Youtube com ampla e
detida explicagdo sobre sua atuagio e as MARACS.

366 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



Segundo os dados da CAADA, a utilizacdo das MARACS, além de me-
lhor atender as vitimas, traz substancial economia de recursos publicos.
A cada processo que conta com a atuacdo de um IDVA e da MARAC, a
cada libra gasta no modelo das MARACS, economizam-se seis libras por
ano, gracas ao efeito dissuasério de novos episédios de violéncia e a
evitacdo de todo o funcionamento da maquina persecutdria do Estado
(cAADA, 2010). Além disso, para cada processo implementado pelos
IDVA e por meio das MARACS, cada libra investida significa uma econo-
mia de 2,9 libras por ano aos recursos publicos (CAADA, 2012).

Os casos de violéncia sexual contam com os chamados
Independent Sexual Violence Advisers (1SVAs), que sdo conselheiros
especificos nos casos de violéncia sexual, e centros especificos para
atendimento (os chamados Sexual Assault Referral Centres). Nesses
lugares, retinem-se todos os tipos de auxilio e suporte necessarios a
vitima de violéncia sexual.

As ferramentas de Local domestic violence refuge, resettlement and
outreach services asseguram a vitima abrigo ou moradia temporaria,
orientacdo para estabelecimento de nova moradia e a prestagdo de ser-
vicos excepcionais decorrentes da retirada da vitima de sua moradia
de origem. As Witness Care Units referem-se aos espacos de referéncia
para a vitima quando dela se exigir depoimento, declaracdo ou qual-
quer tipo de colaborac@o com a persecucio penal. A importancia da
estreita relacfo entre essas unidades e a atuacdo dos IDVAs se robus-
tece, pois em grande parte dos casos, serdo esses advisers que obterdo
da vitima a desejada colaboracéo para a responsabilizacédo do agressor.

As unidades para Victim Support and the Witness Service, por sua
vez, cuidam de amenizar os efeitos do crime para as vitimas e testemu-
nhas (apoio psicolégico, financeiro, acompanhamento etc.). Vale desta-
car, ainda, que o CPS, nos casos de violéncia doméstica, procura realizar
um trabalho de “multiagéncias”, isto &, busca o didlogo interinstitucio-
nal com vistas & abordagem dos casos de violéncia doméstica, nfo a
partir de registros processuais isolados, mas considerando a aborda-
gem estatal naquelas situacdes domésticas como um todo. O procedi-
mento de information sharing ganha relevo nessa preocupacao, para
permitir que a intervencéo estatal se dé de modo integral e atento as
peculiaridades da relacio ensejadora da prética violenta.

0 Sistema Inglés 367



As Specialist Domestic Violence Courts (SDVC) representam uma
abordagem especifica e atenta a violéncia doméstica, com policais, re-
presentantes do CPS, serventuérios da Justica, servicos de fiscalizacdo
dos periodos de prova (probation service) e apoio especializado dirigi-
dos a atencéo especifica e adequada aos envolvidos. As SDvCs guardam
atuacdo com as Magistrates’ Courts, é bom ressaltar, e sofreram redu-
¢do consideravel em sua estrutura no tltimo biénio, conquanto se afir-
me que mantiveram o perfil especializado.

O acolhimento das vitimas, portanto, da-se com estruturas locais e
ndo necessariamente governamentais, embora haja investimentos de
monta de recursos publicos nesses servicos prestados por entidades ndo
governamentais e de apoio. No biénio 2011-2013, as seguintes entidades
receberam mais de dez mil libras do governo inglés para promoverem
as redes de apoio as vitimas de violéncia doméstica e sexual: Survivors
UK, Women’s Support Network, Arch North Staff, Southampton Rape
Crisis, Coventry Rape and Sexual Abuse Centre (CRASAC), Blackpool
Advocacy, Safer Wales, Preston Domestic Violence Service, North Derby
Women’s Aid, GALOP, The Lesbian and Gay Foundation, ROSA and
Safeline. Além disso, é possivel listar, entre outras, as seguintes institui-
¢oes dirigidas ao pronto acolhimento e a orientagdo das vitimas de vio-
léncia doméstica: English National Domestic Violence Helpline, Wales
Domestic Abuse Helpline, Women’s Aid Federation (Northern Ireland),
Scottish Women’s Aid, Men’s Advice Line, Broken Rainbow (for lesbian,
gay, bisexual and transgender people). Além das institui¢des, hé a dis-
ponibilizacdo de um telefone de emergéncia amplamente difundido - a
linha 999 - para prestacdo de socorro e intervencéo imediatos nos ca-
sos de noticia de violéncia.

A nota de destaque, tanto na entrevista quanto na visita, dirige-se a
atuagdo dos IDVAs. S&o eles que asseguram a vitima uma satisfacio que
usualmente nfo se colhe da persecucgao penal. Isso porque o sistema da
plea assegura que a esmagadora maioria dos casos ndo chegue sequer a
processamento formalizado (com admissibilidade da acusacéo formali-
zada e instrugdo probatéria), de modo que toda a participac¢éo da vitima
dé-se antes mesmo de o caso ser apresentado a Corte. O papel, portanto,

de acolhimento, orientagéo e satisfagdo (com os resultados obtidos na
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solucdo do caso pela corte) dé-se com a intervencéo dos IDVAs. Além
disso, sdo eles os responséveis pelo trabalho de sensibilizacio e motiva-
céo das vitimas, a que colaborem efetivamente com o fornecimento de

provas destinadas & responsabilizacdo do agressor.

8 CRITICA ACADEMICA E FEMINISTA

Das entrevistas colhidas com a representante do movimento femi-
nista e com os pesquisadores universitarios (um professor catedratico
e uma pesquisadora vinculada), nota-se uma convergéncia clara. Os es-
forcos do modelo inglés para o enfrentamento da violéncia doméstica
s8o reconhecidos de 2004 até o momento atual, mas, diferentemente
da visdo otimista e alvissareira dos representantes da Policia, do cps
e do préprio Judiciario inglés, esses esforcos néo representaram uma
mudanca cultural, nem uma transformacéo social significativa rumo a
superacio do paradigma do patriarcado ou mesmo de resguardo do gé-
nero feminino de um modo geral.

Cotejados com a pergunta sobre uma modificacdo substancial do
modelo inglés com a edicdo do DVCVA de 2004, a fala da feminista foi
no sentido de que o modelo inglés ainda acentua demasiadamente o
que ela chamou de “privatizacdo do conflito”, isto é, para ela, ndo ha
uma politica indicativa de que a violéncia doméstica e sua erradicacéo
sio preocupacdes prioritarias para o Estado. Um exemplo elucidativo,
segundo ela, decorre da percepcéo e reacdo comunitéria de um roubo
havido numa determinada comunidade e, nessa mesma comunidade,
os iterativos episédios de violéncia doméstica. As reagdes aos episé-
dios de violéncia doméstica, ora ignorando, ora promovendo uma pre-
tensa conciliacio dos envolvidos, afastam aquilo que deveria ser a real
prioridade do Estado: a responsabilizacdo do agressor. J& quando se
trata da protecdo do patrimdnio, destacou a feminista, ndo ha qualquer
hesitacdo ou divida quanto ao engajamento da comunidade e & neces-
sidade de responsabilizacéo, inclusive penal, do ladréo.

Quando questionadas sobre a auséncia de institutos que assegu-

rem uma interveng&o estatal antes ou mesmo no curso da persecugdo
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penal, a feminista e também a pesquisadora universitéria sublinharam
o acerto da orientac¢io segundo a qual a promoc&o da persecucéo penal
deve dar-se de maneira independente das politicas de acolhimento ou
intervenc&o nos relacionamentos conflituosos. Até por isso, destacaram,
a énfase da atuacdo do poder piiblico deve ser no sentido de que havera
a responsabilizac@o penal independentemente das solu¢des adotadas
extraprocessualmente (mediacéo, reconciliacdo, arrependimento etc.).
Questionei-os a respeito da revitimizacio nas oportunidades em que a
vitima é levada a juizo ou reiteradamente ouvida na esfera policial so-
bre os fatos préprios da violéncia doméstica. O professor catedrético
saiu-se com a afirmacéo de que “a razdo de ser do Estado moderno é fa-
lar em nome da vitima. A devoluc&o do conflito a vitima é instrumento
peculiar - e absolutamente danoso - dos casos de violéncia doméstica”.
Seguidamente, destacou a necessidade de campanhas e de rotinas do
Sistema de Justica Criminal que contribuam para a certeza de que a
persecucéo penal dar-se-4 sem qualquer ingeréncia ou vontade da viti-
ma em relacdo ao seu desfecho ou solucéo a ser encontrada.

A pesquisadora destacou que, segundo o Eaves, os casos de violén-
cia doméstica custam ao Estado inglés 40 bilhdes de libras por ano®. Sé
em Londres, os gastos alcancam 5 bilhdes de libras ao ano*. Para além
dos custos humanos, esses valores indicam a necessidade de primazia
na formulacdo de politicas publicas de enfrentamento da violéncia do-

méstica. Segundo a dic¢éo da pesquisadora:

[..] mulheres que vivenciaram violéncia necessitam de um apoio
compreensivo e holistico para assegurar uma total recuperacéo. Isso
significa acompanhar a mulher em cada aspecto de sua experiéncia,

incluindo acesso a moradia, aconselhamento, educacéo e oportunidades de

47 Naosetratadeestimativadoscustosdosprocessosjudicializados, masdaabordagem
estatal do problema da violéncia como um todo (assisténcia médica, por exemplo).

48 Os dados da CAADA sdo ainda mais impactantes. Os casos de violéncia domésti-
ca custam ao contribuinte 3,9 bilhdes de libras por ano. Os casos de elevado ris-
co alcangam aproximadamente 2,4 bilh&es desses custos (CAADA, 2010). Ver ainda:

“Considering the current process involving IDVA services and Maracs implemented
in England and Wales, every £1 spent on this model annually saves the public purse
£2.90” (CAADA, 2012).
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emprego, aprimoramento das habilidades da maternidade, fortalecimento

da confianca, assisténcia e apoio juridicos, entre outras coisas.

Feminista e pesquisadora, quando questionadas sobre as criticas
ao modelo inglés, foram firmes em indicar o equivoco da politica ado-
tada pela Policia inglesa de guardar sigilo das informacdes atinentes a
antecedentes criminais de agressores. Sob as epigrafes de right to ask
(direito de perguntar) e right to know (direito de saber), tém sido diver-
sas as demandas pelas quais os grupos de orientacio de mulheres bus-
cam acesso as informacdes atinentes a identificacfo, rastreio e monito-
ramento de pessoas com histérico de violéncia doméstica (a exemplo
de diversas politicas levadas a efeito em relagéo a pessoas acusadas de
abuso sexual de criancas e adolescentes).

H& uma critica consistente dirigida a discricionariedade da Policia
na divulgacdo desses fatos - realmente, a policia nfo est4 obrigada a
guardar sigilo dos antecedentes criminais de quem quer que seja, mas
resiste ao pleito de ampla divulgacio dos dados relativos a noticias de
pessoas envolvidas em casos de violéncia doméstica. Sustentam, assim,
a necessidade de edicdo de statute ou ato normativo formalizado para
autorizar qualquer pessoa a obter informac¢d&es policiais de seus (novos)
parceiros sobre prévios relacionamentos que redundaram em violén-
cia. Aduzem que esse acesso néo vulneraria as cldusulas de protecéo
da intimidade do suposto agressor, pois seriam mantidos os deveres de
confidencialidade e avaliacio de ambas as partes (aquele que abusiva-
mente divulgasse as informagdes responderia pelo prejuizo). Além das
préprias parceiras, a pretensio seria de acesso assegurado também a
organizagdes e entidades que trabalham diretamente com vitimas de
violéncia doméstica (EAVES, 2012)*.

49 O sitio eletrdnico da Eaves for women apresenta conformag#o digna de registro.
Apresenta-se com uma navegacdo marcada pela facilidade de acesso e uma inter-
face muitissimo amigédvel. Além disso, hé orientacdes para que o usudrio utilize a
ferramenta “Low profile view”, de modo a impedir o registro na méquina do usuério
de visita & pagina. A pagina ainda disp&e de um “botéo de panico”, isto é, uma aba
que permite imediatamente a abertura de navegacéo em outro endereco eletrénico.
O cuidado com as vitimas de violéncia, portanto, inicia-se com a preocupagéo de
que o acesso a esse sitio eletrdnico de orientacéo e ajuda ndo escape do controle da
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Uma robusta critica feita tanto pela representante do movimento
feminista quanto pela pesquisadora na area de violéncia doméstica re-
fere-se a leitura equivocada das estatisticas que indicam a diminuic&o
dos nimeros atinentes aos casos de violéncia doméstica.

As estatisticas das cortes e das ac3es policiais inglesas tém indi-
cado aumento no numero de condenacdes por crimes praticados em
situacdo de violéncia doméstica, assim como um aumento de pelo me-
nos 23% de casos noticiados para ag&o policial e submetidos ao CPS nos
anos de 2007 a 2010. No entanto, as quedas nos niimeros verificados
desde 2010 até 2013 indicam ndo o é&xito no enfrentamento da violéncia
doméstica, mas o fato de que muitos dos casos nfo estdo sequer ense-
jando acdo policial. A critica manifestada pela representante do mo-
vimento feminista e também pelos professores universitarios encon-
tra eco no préprio Diretor do cPs, Keir Starmer, que, em julho de 2013,
questionou expressamente os esforcos policiais no enfrentamento des-
sa violéncia (MARTINSON, 2013).

A representante do movimento feminista chegou a destacar que
muitas vezes as cifras de homicidio envolvendo violéncia doméstica
sdo mascaradas, ora porque nio consideram as mortes havidas em re-
lacionamentos homossexuais ou episédicos, ora porque as subnotifi-
cacdes das agressdes anteriores afasta a compreensio do contexto em
relacdo a muitas das mortes havidas em relacionamento intimo entre
parceiros ou parceiras.

Cotejados com as considera¢des da entrevista levada a efeito com
o representante da Policia, notadamente em relacdo a recomendacéo
de efetivacio das prisdes quando presente probable cause em infra-
¢oes de violéncia doméstica, o professor universitario, a pesquisadora
e a feminista foram unfssonos em destacar a influéncia do chamado
Minneapolis Domestic Violence Project (MDVE)nos rumos da atuag&o
policial inglesa.

O referido projeto, levado a efeito nos Estados Unidos da América
no inicio da década de 1980, consistiu em colher um universo de casos

que envolviam violéncia doméstica e que autorizariam a realizacéo de

prépria vitima, de modo a evitar, em casos tais, que o agressor tenha conhecimento
de que ela estéd em busca de ajuda e orientacéo.
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prisdo (isto é, veiculavam probable cause para uma persecucio penal
em juizo), dividi-los em trés grupos e dar a esses grupos, respectiva-
mente, as seguintes praticas: um terco deles foi preso, um terco passou
por programas de aconselhamento e orientacio e um terco foi compul-
soriamente separado de suas parceiras. Dos trés grupos, o que teve a
prisdo efetivada foi o que apontou, seguidamente, maior eficacia dissu-
asdria em relacdo a reiteracdo de comportamentos préprios de violén-
cia doméstica (SHERMAN, 1984). A partir dai, o MDVE passou a orientar
diversas iniciativas e politicas publicas de enfrentamento da violéncia
doméstica mundo afora (JACKSON, 2007, p. 60 e 226).

A critica levada a efeito sobre a influéncia do MDVE nas iniciativas
do modelo inglés refere-se ao fato de que, embora questionéavel a deter-
minacdo de efetivacdo da prisdo sempre que possivel pela Policia, ela
ndo veio acompanhada de campanhas e iniciativas de conscientizacéo
de que o enfrentamento da violéncia doméstica passou a ser uma poli-
tica prioritdria do Estado Inglés, isto é, nfo se cuida de uma resposta a
um chamado de socorro ou a uma provocacio da vitima. Somente as-
sim se alcancaria a necessidade de responsabilizacdo do agressor sem
a tdo criticada “privatizacdo do conflito”, que apenas expde a vitima im-
pondo-lhe mais riscos que os jé verificados pelo episédio de violéncia.

9 ALGUMAS REFLEXOES: DO MODELO
INGLES AO MODELO BRASILEIRO

Como destacado, o objetivo do estudo é a apresentacdo do modelo
inglés. Nio se cuida aqui de mencionar peculiaridades do modelo bra-
sileiro ou mesmo de criticid-lo 4 luz do modelo inglés. Isso implicaria
importar solu¢des oriundas de contextos que néo se equivalem. No en-
tanto, a verificacdo do modelo inglés e a implementacdo do DVCVA de
2004 provocam algumas reflexdes quando se tem em mente os desafios
colocados & situacéo brasileira.

A primeira delas refere-se & atuac@o do CPs e da Policia britanica.

Como destacado na entrevista levada a efeito com a representante do

0 Sistema Inglés 373



cps, quando questionada sobre a dependéncia em relacdo ao trabalho
policial, sua resposta foi direta: “We rely on each other’s work. We all
know our roles and we aim the same purpose”®. A iniciativa de melhor
aproveitamento no enfrentamento da violéncia doméstica, em relacdo
a resposta penal do Estado, reside na investigacéo diferenciada e na ela-
boracéo e apresentacdo dos casos perante a corte de modo igualmen-
te diferenciado. A elaboracio do j4 mencionado Joint cPs and ACPO
Evidence Checklist e o acompanhamento do CPS préximo do trabalho
realizado pela Policia ensejou um substancial incremento da atividade
apuratéria dos casos de violéncia doméstica. Além disso, o uso da tec-
nologia (cAmeras e registros fotograficos realizados pelos préprios po-
liciais que primeiro chegam ao local de chamada do crime), a colheita
de outras provas (depoimentos e registros de outras pessoas, registros
médicos, busca por episédios anteriores etc.) afastam a degradante ne-
cessidade observada no modelo brasileiro de reiteradas oitivas da viti-
ma seja em juizo, seja perante a autoridade policial. Desse modo, tanto
do ponto de vista da efetividade da persecucdo penal quanto do ponto
de vista do resguardo da vitima e os cuidados dirigidos a evitar uma
revitimizac&o, os protocolos de trabalho celebrados entre cps e Policia
sdo de todo elogiaveis.

As dindmicas das audiéncias igualmente merecem destaque, seja
pelo ambiente ordeiro e simples, cuja solenidade traz acentuada corte-
sia entre os presentes (e nio pela reveréncia ou mesmo desconforto ou
temor) e pela absoluta transparéncia na conduc¢éo dos trabalhos, seja
pela compreenséo de que o “dia na Corte” serd uma oportunidade a ser
otimizada para tanto quanto possivel assegurar o desfecho do caso. A
simplificacdo do procedimento, a postura colaborativa dos atores pro-
cessuais e um rito previsivel, do qual se sabe exatamente o que esperar,
asseguram ao trabalho das cortes maior credibilidade e efetiva respon-
sabilizacio do agressor, ainda que se verifique a incidéncia de institu-
tos que afastam o processo propriamente dito (trial).

Aqui convém efetivar um destaque. E certo que o modelo inglés

ndo conta com qualquer intervenco judicial antes do sentencing no

50 “Nés confiamos reciprocamente nos trabalhos que realizamos. Nés sabemos nos-
sos papéis e temos o mesmo objetivo”.
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conflito instaurado pelo episédio de violéncia doméstica. No entanto,
essa assertiva deve ser tomada cum grano salis. E que o instituto da plea
e a discricionariedade que orienta a atuacdo do CPS deixam evidente
a excepcionalidade dos casos a serem submetidos a admissibilidade
de acusacéo e efetivo julgamento (indictment e trial, respectivamente).
Também o procedimento do summary trial autoriza uma abreviacéo no
que, no Brasil, tem-se como regra inafastavel. Desse modo, a competén-
cia ampliada das Magistrates’ Courts, seja por meio da plea guilty, seja
pela menor gravidade da infracdo, permite que a rdpida resposta judi-
cial observe justamente a intervencao peculiar e adequada aos casos de
violéncia doméstica (nesse sentido, rememore-se o que dito a respeito
das sentencing guidelines e a suspensio ou mesmo substituicio das
penas de privacéo de liberdade pela submissdo a programa e acompa-
nhamento do agressor).

N&o guarda sentido juridico ou mesmo razoabilidade a criacédo de
institutos despenalizantes (para afastar o processo formalmente consi-
derado) em modelos marcados pela excepcionalidade dos casos subme-
tidos a admissibilidade da acusacéo e julgamento (indictment e trial).
Nessa linha de ideias, é possivel reconhecer justamente na abreviacio
dos procedimentos (ou mesmo no afastamento do processo) modalida-
de prépria do modelo inglés de intervencéo especifica ao conflito do-
méstico instaurado a partir da pratica criminosa.

O acerto do modelo inglés, vale destacar, reside menos na preo-
cupacéo de resposta mais gravosa ou severa do agressor e muitissimo
mais na responsabilizacdo desse agressor por meio de solugdes que
desvinculem a intervencéo penal do Estado da ideia de que ela se sujei-
ta ou dé-se por provocacgio ou por vontade da vitima. Nesse particular,
ainda dependemos de um salto préprio que a modernidade observou
com a adogdo do modelo inquisitivo em substituicdo aos modelos
acusatérios puros da antiguidade cléssica: é preciso afirmar a ques-
tdo penal subjacente a violéncia doméstica e familiar contra a mu-
lher como um assunto de Estado. Afirmar a violéncia doméstica como
problema de Estado implica, verdadeiramente, realizar politicas pu-
blicas indicativas de que a promocao da responsabilizacdo do agres-

sor dar-se-a por uma determinag&o e orientacéo estatal, e ndo por uma
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medida de ajuda ou interferéncia na vida dos parceiros ou familiares
em situacdo de abuso.

Nesse sentido, intervencdes que primem pela efetividade da res-
posta, ainda que por meio de respostas que abstratamente enunciadas
ndo parecam tdo rigorosas, revelam-se mais exitosas no enfrentamento
da violéncia doméstica contra a mulher que a simples transferéncia de
um modelo conciliatério ou de subnotificacdo para um modelo pura-
mente punitivista.

As estruturas estabelecidas para as diversas carreiras e érgéos de
Estado no modelo inglés ndo se prestam, em momento algum, a praticas
que nio se dirijam a um mesmo fim. Nesse sentido, vé-se de modo muito
claro - sem qualquer juizo de valor a respeito do acerto desta ou daquela
orientacdo - uma orientacéo politico-criminal vinculativa e presente na
atuacdo de cada um dos sujeitos do Sistema de Justica Criminal. Essa
orientacdo em nada malfere a necesséria independéncia que informa
a atuacdo desses mesmos atores. Quando cotejada a presenca de
uma orientacdo inequivoca, claramente estabelecida como politica de
Estado, com o que se experimenta no plano politico-criminal no Brasil,
exsurge como dura constatagdo que as estruturas formais pelas quais
se apresentam os atores do Sistema de Justica Criminal tém servido de
pretexto para uma pratica desconcertada e alheia a uma orientacéo de
Estado no plano politico-criminal.

Nesse ponto, pois, hd também muito que se colher do modelo in-
glés, cujo amadurecimento institucional permite distinguir o que seja a
afirmacdo da independéncia de atuacéo e o indesejado arbitrio na con-
ducédo de politicas de Estado.

Os casos de violéncia doméstica no modelo inglés, gracas a preo-
cupacdo atinente ao compartilhamento e registro da informacgao, soma-
do a simplicidade dos expedientes formalizados (os processos propria-
mente ditos), autorizam uma intervencao que identifica conflitos, e ndo
processos. As situagdes de violéncia instauradas em determinada fa-
milia ou contexto sdo tratadas de modo conjunto e integral. Atenua-se
o risco de que solugdes pontuais venham a prejudicar a compreensdo
dos fatos ou a adocéo de respostas adequadas e habeis a criar um efeito

dissuasério em relacdo a novas praticas de violéncia.
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Por fim, o desejado engajamento da comunidade nos programas
de acolhimento das vitimas e testemunhas, por meio de estruturas lo-
calizadas e, assim, melhor vinculadas as pessoas a que se referem, me-
rece destaque. Uma particularidade é notavel em relacio aos espacos
de acolhimento, a exemplo do KingsGate Church: todos os envolvidos
aproximam-se e sdo identificados pelas vitimas por meio de um contato
pessoal (nome e nimero de telefonia mével). E dizer: a vitima acolhida
no local nfo retorna com um nimero de expediente ou procedimen-
to, ou mesmo uma senha referente ao seu caso. Ela busca pelo nome e
pelo nimero personalizado a pessoa responséavel por seu atendimento
e acolhimento. Essa identificacdo nominal assegura um tom de pesso-
alidade ao atendimento, desejavel num momento de fragilidade como
aquele ensejado pelo episédio de violéncia. Os IDVAs, igualmente, que
nio atentam apenas a questdes juridicas (alids, poucos deles tém for-
mac3o juridica), mas cuidam de acolher, orientar e auxiliar as vitimas
no que for necessario ao pronto restabelecimento, permitem que os ato-
res que cuidam da responsabilizacdo do agressor dirijam seus esforcos
justamente a isso.

O intrincado mecanismo de repasse de verbas publicas 4s MARACSs
e s CAADAs é merecedor de maior reflexdo, mas é possivel apontar, des-
de logo, que essa participacdo d4-se com ampla atividade voluntéria e
de engajamento. Isso tudo esti a indicar uma percepcao clara de per-
tencimento das pessoas ali envolvidas no enfrentamento da violéncia
doméstica. E dizer: nota-se um movimento oposto ao que usualmente
orienta a positivacdo das normas penais. A eleicdo de bens juridicos
que receberdo tutela penal, em tese, observa demandas cujo vetor di-
rige-se da faléncia das instincias informais de controle social em dire-
cdo 3 insuficiéncia das instincias ja formalizadas e de resposta ndo téo
gravosa quanto o Direito Penal. As redes de apoio local observam um
vetor distinto. Tem-se uma devolucéo a comunidade daquele caso de
cujo conflito apropriou-se o Estado, de acordo com seu monopdlio de
impor pena. A responsabilizacdo do agressor, que fique claro, permane-
ce como tarefa exclusivamente estatal. No entanto, o acolhimento e o
tratamento integral da vitima observam estruturas localizadas, naque-

les casos em que tal atuacéo revela-se exitosa.
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No modelo brasileiro, o fracasso da participacéo da sociedade nos
temas de execucdo penal e de reinsercio social é notério. No entanto,
nédo deixa de ser alvissareiro verificar em modelos distantes do nosso a
capacidade de engajamento social para a abordagem de um problema
cujas marcas sdo as mesmas aqui e no modelo inglés.
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CONSIDERACOES FINAIS:
ANALISE COMPARADA PANORAMICA

Thiago André Pierobom de Avila

Jé se afirmou que néo é possivel extrair verdades absolutas da ana-
lise comparada de sistemas juridicos estrangeiros. As representacdes
sociais sobre o funcionamento do Sistema de Justica também n&o séo
verdades absolutas, sdo apenas as representacdes de determinados ato-
res sobre esse sistema. Essas andlises, contudo, permitem identificar
convergéncias (tendéncias comuns) e divergéncias (sistemas distintos).
N&o é possivel importar de forma acritica solugdes estrangeiras, pois
elas sdo costuradas a luz das peculiaridades do contexto sociocultural
a que se referem. O conhecimento da existéncia de sistemas distintos
de abordagem de um mesmo fendmeno possui utilidade para conhe-
cer os resultados desses sistemas, ainda que limitados aos seus contex-
tos, e permite reflexdes criticas do sistema brasileiro & luz desses outros
sistemas. Sem duvidas, o Brasil avancou muito apés a edicédo da Lei n.
11.340/2006 e tornou-se referéncia para inimeros paises no tema do en-
frentamento & violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Todavia,
imaginar que nosso sistema ja é perfeito é o primeiro empecilho para
evitar seu aperfeicoamento. Quando determinados institutos juridicos
nacionais sdo confrontados com outras regulamentacées mais minucio-
sas com resultados exitosos, verifica-se a real possibilidade de uma abor-
dagem juridica mais eficiente.

No &mbito das convergéncias entre os sistemas juridicos estrangei-
ros pesquisados, identificou-se uma clara tendéncia comum no tratamen-
to da violéncia doméstica de uma forma diferenciada da criminalidade
comum, como prioridade de intervencdo do Estado por meio de uma
resposta efetiva no Ambito do Sistema de Justica Criminal. Essa tendén-

cia decorre de diplomas normativos comuns no quadro europeu, como a
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Convencéo de Istambul, do Conselho da Europa, de 2011, especifica so-
bre a prevencéo e o combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia
doméstica, bem como a Diretiva 2012/29/UE, que estabelece normas mi-
nimas sobre os direitos e a assisténcia a vitimas de crimes.

No dmbito dessas convergéncias, pode ser destacado o tratamento
prioritério dos casos de violéncia doméstica e a dispensa de autorizagdo
da vitima para sua persecucéo, representando, assim, uma posicio de
que o enfrentamento a esses delitos deve sair da esfera privada e ingres-
sar na esfera do interesse ptblico. E verdade que apenas a Espanha optou
por construir um tipo penal exclusivo para a violéncia de género (contra
a mulher), e os demais paises estudados optaram por construir um tipo
penal genérico para todas as situa¢des de violéncia doméstica (é o caso
de Portugal, Franca e Inglaterra). Todavia, na maioria dos casos destes tl-
timos paises, as vitimas sdo mulheres, e o subsistema acaba naturalmen-
te se especializando com um enfoque de género.

Também se identificou de maneira uniforme o acento sobre as me-
didas protetivas as mulheres vitimas de violéncia doméstica. Essa deriva
securitdria incorpora uma nova funcéo ao Sistema de Justica Criminal,
a de néo apenas atribuir responsabilidades, mas também de ser respon-
sével pela protecéo a integridade fisica e psicolégica da vitima. A even-
tual cisdo de competéncias civeis de urgéncia e criminais para essa pro-
tecdo, como foi identificado em Portugal e na Franca, eventualmente
diminui a eficiéncia do sistema, pois os requisitos para uma cautela de
protecdo criminal sdo usualmente mais elevados que os da protecéo de
natureza civel.

Uma das estratégias identificadas para essa protecdo diferenciada
tem sido a utilizacio dos telefones de urgéncia para mulheres. Essa es-
tratégia, iniciada na Espanha e identificada em Portugal e na Franca, per-
mite & mulher ter um canal de comunicac&o imediato com as autoridades
de seguranca publica, permitindo uma intervencéo répida em situacéo
de suspeita de abordagem violenta pelo agressor, sendo ainda um fator
de tranquilidade & vitima num quadro grave de risco de reiteracéo de
atos de violéncia doméstica. Portanto, ela incrementa a seguranca numa
perspectiva objetiva e subjetiva.

Essa funcéo protetiva também pode ser identificada com a articu-
lacdo do Sistema de Justica com a rede de protecdo a mulher vitima de
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violéncia doméstica. Equipes de suporte psicossocial, apoio juridico e lo-
cais de abrigamento estio interligados com os érgéos de responsabili-
zacdo, ainda que os atores juridicos se representem de forma diferente
sobre essa articulacdo. Provavelmente o relato da experiéncia no siste-
ma inglés seja mais eloquente, uma vez que os integrantes do Sistema
de Justica veem-se tdo somente como responsaveis pela atribuicio de
responsabilidades e ndo diretamente como implicados na prevencéo da
reiteracdo da violéncia doméstica contra a mulher. Importante apontar
também os relatos dos atores juridicos no sistema espanhol, que se sen-
tem injusticados pela cobranca excessiva de responsabilidade pela dimi-
nuicdo da violéncia doméstica contra a mulher, quando afirmam ter res-
ponsabilidade na punicéo e ndo na prevencéo.

Foi destaque também a criagcdo de tipos penais mais amplos que per-
mitam retratar a efetiva variedade de crimes praticados no dmbito do-
méstico e ndo “desperdicem” a responsabilizacdo nos casos de agressdes
fisicas que ndo deixam marcas ou de atos de violéncia psicoldgica reite-
rados (como injurias e ameacas). Em Portugal, construiu-se um tipo pe-
nal de violéncia doméstica (CP portugués, artigo 152) que abarca todas
essas modalidades de crimes, considerando-os todos acéo penal piblica
incondicionada (l& chamados de crimes publicos). Na Franca, construiu-
-se o tipo penal de violéncia conjugal habitual, que engloba a violéncia
psicoldgica (CP francés, artigo 222-14) e o crime de assédio moral na re-
lacdo conjugal (cP francés, artigo 222-23-1), estruturando-se os médicos
periciais para realizarem pericias psicolégicas de forma a documentar
esses delitos. Na Espanha, o crime de violéncia doméstica habitual (cp
espanhol, artigo 173.2) sofreu progressivas alteragdes para incorporar a
violéncia psicolégica. Da mesma forma, o Domestic Violence, Crime and
Victims Act 2004, na Inglaterra, prevé uma definicdo de violéncia domés-
tica tAo ampla que acaba por abarcar todos os atos de abuso psicolégico
sobre a vitima, af se incluindo as agressdes fisicas que ndo deixam lesdes
e as injUrias, especialmente quando reiteradas.

No Brasil, apesar de a Lei n. 11.340/20086, prever, em seu artigo 72 I,
que toda forma de violéncia psicoldgica constitui uma modalidade de
violéncia doméstica contra a mulher, o fato é que néo houve uma corres-
pondente previsdo de tipos penais especificos de violéncia psicolégica.

O tipo penal de injuria néo é suficiente para essa configuracéo, pois ele
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se processa mediante a¢do penal privada, com todos os mecanismos que
permitem a ampla disponibilidade da ac&o penal ao longo da persecu-
céo. Urge no Brasil uma melhor regulamentaco da violéncia psicolégica
contra a mulher.

Um fato comum identificado nos paises estudados foi a criacéo de
fatores de agravamento do crime de violéncia doméstica. Todos os pa-
ises estudados agravam as penas quando o delito é praticado na pre-
senca de criancas. Na Franca, usa-se a estratégia de considerar que as
criancas sdo vitimas indiretas de violéncia psicolégica. Em Portugal,
ha um tipo penal qualificado, com penas substancialmente mais gra-
ves, para a situacdo de o ato de violéncia doméstica ser praticado na
presenca de um menor (CP portugués, artigo 152.2). Na Espanha, essa
modalidade gera um aumento de pena de metade (CP espanhol, artigo
173.2, in fine). Essa circunstdncia também é prevista como agravante
nas Sentencing Guidelines do sistema inglés. O enfoque dado & violén-
cia de género néo pode desconsiderar os seus efeitos também sobre as
criancas que as presenciam, sendo necessérios instrumentos de prote-
cdo adequados a essas criangas, mesmo nas situacdes em que a mulher
vitima deseja continuar com o relacionamento com o agressor. As hi-
péteses de circunstancias agravantes previstas no sistema inglés sdo
particularmente inspirativas por explicitar situacdes que devem efeti-
vamente ensejar uma responsabilizacdo diferenciada.

Outra estratégia identificada de forma comum foi a admisséo da
intervenc&o psicossocial sobre o agressor como uma estratégia de res-
ponsabilizacéo e de protecdo a mulher. Tal modalidade de intervencéo
é prevista no artigo 16.1 da Convencéo de Istambul. A identificacéo des-
sa estratégia sinaliza a relevincia de que, também no Brasil, a interven-
cdo psicossocial sobre o agressor passe a ser perspectivada como um
dos elementos de uma politica de enfrentamento a violéncia doméstica
contra a mulher e ndo como um mero adendo de responsabilidade do
sistema penitenciario.

Todavia, quanto ao momento dessa intervencéo sobre o agressor, os
sistemas estudados apresentaram estratégias diferenciadas de interven-
céo, que estdo associadas & admissibilidade ou nfo de acordos proces-
suais na fase inicial do processo, ou ainda & existéncia de outros meca-

nismos processuais que funcionalmente substituam o acordo processual.
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Portugal e Franca admitem acordos processuais para responsabilizacio
imediata do agressor nos momentos preliminares, de forma a acentuar
a celeridade da intervencao e reservar a forca de trabalho do Sistema de
Justica para os casos mais graves. Na Franca, esses acordos (alternati-
ves aux poursuites) representam quase metade das solucdes dadas aos
casos de violéncia doméstica e estdo usualmente associadas a interven-
¢des psicossociais ou a um acompanhamento do caso pelo Sistema de
Justica a partir do respeito as medidas de protecio. Apesar de na Franca
se admitir a condenacéo criminal exclusivamente com fundamento nas
informagdes constantes do inquérito (sistema inquisitivo), as alternati-
vas ao processo sio vistas como uma modalidade de economia na pauta
de audiéncias dos tribunais de primeira instancia. Em Portugal, hd pre-
visdo legal expressa de suspensdo proviséria do processo para os casos
de violéncia doméstica, com regras construidas especialmente para essa
modalidade de delito (cPP portugués, artigo 281), de forma a assegurar a
adequada protecdo & vitima, responsabilizacdo do agressor, e economia
dos recursos humanos da Justica. E interessante observar que os mo-
vimentos feministas desses paises ndo perspectivam tais acordos como
uma banalizacdo da resposta penal, mas como um instrumento de inter-
venc&o mais eficiente.

Na Inglaterra ndo existem acordos processuais e o encaminhamento
do agressor a modalidades de intervencéo ocorre apenas apés a senten-
ca. Todavia, o plea guilty atua funcionalmente como um equivalente dos
acordos processuais, pois, quando hd uma boa investigacao, as chances
de condenacao sdo elevadas, de forma que o custo do processo para o réu
(honorérios advocaticios, custas processuais) e o risco concreto de uma
pena mais elevada acabam fomentando os réus a nfo prosseguirem no
andamento do processo. Assim, considerando que a pena no plea guilty
é usualmente menos elevada que a do trial, ele acaba funcionando como
uma modalidade de acordo processual para aceitacdo imediata de uma
pena mais branda no inicio do processo. O modelo inglés induz & refle-
x80 sobre a conveniéncia de lege ferenda de se admitir um reconheci-
mento preliminar da culpa pelo réu como possivel causa de afastamento
do processo para casos respaldados com investigacdo adequada relati-

vos a crimes com penas diminutas, usualmente alternativas a prisao.
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Na Espanha, a intervencdo sobre os agressores é realizada tdo so-
mente quando da condenacio criminal, condicionando-se a suspenséo
da execucdo da pena privativa de liberdade a realizacdo de curso de re-
educacio e ao respeito as medidas protetivas (CP espanhol, artigo 83.5).
Todavia, também na Espanha existe um acordo processual, inclusive para
casos de violéncia doméstica: a Conformidad (LECRIM, artigo 800 e 801).
Esse acordo é semelhante ao plea guilty inglés, e significa que, se o acu-
sado concordar com a acusacio do Ministério Publico, ele poderd rece-
ber imediatamente uma pena, com reducéo desta de um terco e a pos-
sibilidade de sua substituicéo, tudo isso dispensando-se a realizacio da
instrucéo probatéria em juizo. Segundo a pesquisa esclareceu, cerca de
metade dos casos espanhdis sio resolvidos com o recurso ao acordo de
Conformidad. Ainda assim, para os casos que necessitem ser instruidos
e condenados, a intervencéo sobre o agressor demorara meses, eventual-
mente anos, e por esse motivo hé propostas na Espanha para se antecipar
a intervencao sobre o autor para a fase da instrugéo, com posterior consi-
deracdo dessa participacdo na fixacdo da pena.

Os problemas relacionados a instrucdo probatéria em casos de
violéncia doméstica foram diagnosticados na anélise do sistema es-
panhol. E essencial uma ampla investigacdo e posterior instrucio
processual, com todos os filtros inerentes a essas fases. Os atores ju-
ridicos do sistema espanhol entrevistados relataram alguns desses
problemas, entre os quais: a) o atolamento das estruturas judicidrias
com a instrugcdo de crimes de menor relevancia, o que acaba atrapa-
lhando a jurisdi¢do nos outros crimes mais graves; b) a demora da
prestacdo jurisdicional e na intervencé@o com o agressor; ¢) o risco de
se acentuar a revitimizacdo da mulher, ao ser obrigada a participar
coativamente do processo criminal mesmo contra a sua vontade; e
d) o risco de fracasso da persecu¢do penal quando a mulher decide néo
colaborar com seu testemunho na fase judicial e ndo hé outras provas
além da palavra da vitima (aliado ao risco de se culpabilizar a mulher
por esse fracasso da Justica Criminal). Assim, ha diversas criticas de mo-
vimentos feministas espanhéis quanto a sua opco politico-criminal de
acentuar o tom punitivo e de minimizar a possibilidade de autodetermi-

nacdo das mulheres vitimas de violéncia, em situagdes menos graves.
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Quanto a situacdo de eventualmente a vitima ndo colaborar com a
instrucdo probatéria em juizo, cada pais adota uma solucéo distinta. Na
Franca o problema diminui em relevancia, pois esse sistema claramente
admite a condenac&o com fundamento exclusivo nas provas produzidas na
fase da enquéte. Em Portugal, existe a possibilidade de realizacéo de pro-
ducdo antecipada de prova, e os atores juridicos entrevistados representam
que a generalizagdo desse procedimento poderia ter o efeito positivo de
elevar as taxas de condenacio. Na Inglaterra, aposta-se na realizacéo de
uma investigacdo mais completa, com filmagens e provas testemunhais, j&
considerando a possibilidade de a vitima eventualmente néo vir a colabo-
rar em juizo com a acusacéo. Todavia, mesmo no sistema inglés, essa estra-
tégia possui limitacdes e nem todos os casos terdo necessariamente suces-
so caso a vitima decida ndo colaborar em juizo (ou pior, decidir atrapalhar
a acusacdo negando os fatos anteriormente afirmados).

A legislagdo espanhola influenciou a elaboracéo da legislacdo bra-
sileira de enfrentamento 2 violéncia doméstica contra a mulher, todavia
néo se atentou para a existéncia na Espanha do acordo processual de
Conformidad. Aqui, a lei sinaliza na linha de vedac&o de acordos proces-
suais (Lei n. 11.340/20086, artigo 41) e aposta na interven¢do apenas na
fase de execucdo penal, com a possibilidade de naquele momento se en-
caminhar o agressor a programas de reeducac¢ao (LEP, artigo 152, paradgra-
fo tnico, introduzido pela Lei n. 11.340/2006).

De forma dissociada das tendéncias de todos os paises estudados, o
sistema brasileiro caminha para a institucionalizacéo de todos os confli-
tos num processo penal que demanda investigag¢io exauriente, acusagio
formal, oitiva de todas as testemunhas em juizo (usualmente necessitan-
do da colaboracéo da vitima em juizo), debates, sentenca, e exaurimen-
to dos recursos, para apenas na fase de execucao penal se iniciar algum
tipo de intervencéo de carater obrigatério sobre o agressor. E certo que
existem projetos no Brasil de intervenc&o sobre o agressor em fases pre-
liminares, sejam relativizando a proibi¢&o de acordos processuais (como
a suspensdo condicional do processo) sinalizada pelo STF no julgamen-
to da ADIN 4424, seja utilizando-se de outros instrumentos como as me-
didas protetivas de urgéncia ou outras medidas cautelares alternativas
(numa possivel brecha a luz do art. 22, § 1%, da Lei n. 11.340/2006). Todavia,

Consideracdes Finais: Andlise Comparada Panordmica 391



esses projetos ndo estdo institucionalizados na lei, especialmente ndo ha
a motivagéo inerente ao acordo (ter algo a ganhar com o cumprimento da
medida), nem se prevé consequéncias objetivas para seu descumprimen-
to. Assim, tais intervencdes psicossociais terdo pouco espacgo de atuacio
na fase processual, e serdo relegadas a uma execucéo penal tardia, com
clara perda de efetividade. Em nossa viséo, urge uma reforma legislativa
para o Brasil nesse ponto.

O Brasil também enfrenta os demais problemas identificados na
Espanha, com o atolamento dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher de inimeros casos, com pautas eventualmen-
te longas de instrucfo e o risco de a vitima néo colaborar em juizo com
a producéo de prova contra seu companheiro e o consequente risco de
absolvicdo. Ainda que haja uma condenacéo, como a maioria das penas
das infracdes penais mais usuais praticadas em contexto de violéncia do-
meéstica e familiar contra a mulher (lesdo corporal, ameaca, vias de fato,
dano) sdo pequenas (alguns poucos meses), a consequéncia de uma con-
denacdo dessas é a fixacdo de regime aberto de cumprimento de pena, o
que significa virtualmente nenhuma intervenc¢&o préatica de responsabi-
lizacdo do agressor. Em muitas situac¢des, no Brasil, o agressor condena-
do prefere cumprir a pena em regime aberto do que receber uma substi-
tuicdo de pena, o que inviabiliza qualquer intervencéo efetiva no &mbito
da execucéo penal dos crimes de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher no Brasil.

Qual seria a solu¢do desse problema no Brasil? Elevar ainda mais
as penas, quando elas estdo aqui fixadas com certo paralelismo com as
de outros paises? Criar um novo subssistema de execuc¢éo penal para a
violéncia doméstica que vede regime aberto? Ou investir em outras inter-
vencdes alternativas & execucdo penal que sejam mais efetivas? O debate
estd aberto. O importante é nio negligenciar a existéncia do problema.

No Brasil, difundiu-se a representacio de que a suspenséo condicio-
nal do processo seria uma banalizac&o da resposta do Sistema de Justica
Criminal. Com efeito, em inimeras situacdes a suspensdo condicional
do processo era concedida dissociada de quaisquer condi¢des que con-
siderassem os interesses da vitima de ser reconhecida como tal, de ser
protegida, e de prover uma adequada responsabilizacdo do agressor.
Ela passou a ser associada ao sistema do Juizado Especial Criminal, e

392 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



da evidente inaptiddo do modelo de justica consensual para os conflitos
de violéncia doméstica contra a mulher. Todavia, a suspensio condicio-
nal do processo é um instituto largamente utilizado nas Varas Criminais
para diversos outros crimes (como, v.g,, o crime de formag&o de quadrilha,
se praticado isoladamente). A experiéncia estrangeira demonstra que é
possivel se construir modalidades de acordos processuais que permitam
proteger os interesses da vitima e assegurar adequada responsabilizacio
do agressor para casos de menor gravidade, com a vantagem de serem
instrumentos de intervencédo célere e efetiva, reservando a forca de tra-
balho do Sistema de Justica Criminal para os demais casos mais graves,
com penas mais elevadas.

Na verdade, a vedacio dos acordos processuais aparentemente vai
de encontro ao que recomendou a OAE, ao condenar o Brasil por viola-
céo aos direitos das mulheres, no caso Maria da Penha (que justificou a
posterior aprovacéo da lei homénima), ao estabelecer que o Brasil deve-
ria “simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser
reduzido o tempo processual, sem afetar os direitos e garantias do de-
vido processo” e “o estabelecimento de formas alternativas as judiciais,
rapidas e efetivas de solucéo de conflitos intrafamiliares, bem como de
sensibilizacdo com respeito & sua gravidade e s consequéncias penais
que gera.”

Nenhum sistema é perfeito. Sempre a opcédo por uma politica tra-
ra os respectivos dnus e bénus. O que deu certo em um pais pode néo
necessariamente dar certo em outro. Todavia, a gravidade do problema
da violéncia doméstica contra a mulher é comum a todos os paises estu-
dados, e as dificuldades praticas de enfrentamento sdo semelhantes. A
abordagem de solucdes diferenciadas de outros sistemas juridicos per-
mite confrontar o Brasil com outras possiveis solugdes e lancar luz sobre
novas estratégias politico-criminais, sempre consideradas sob as peculia-
ridades sociais, culturais e juridicas do sistema brasileiro.

Espera-se que a presente publicacéo tenha colaborado com esse re-
levante debate no Brasil.

1 OEA. Comisséo Interamericana de Direitos Humanos. Relatério n. 054/01 (Caso Ma-
ria da Penha Maia Fernandes), item 61.4, alineas b e c. Disponivel em: <http://www.
cidh.org/annualrep/2000port/12051.htm>. Acesso em: 8 out. 2013.
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